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Poder Judiciário
ÓRGÃO ESPECIAL SEGUNDA TURMA  DE CÂMARAS QUARTA CÂMARA CÍVEL 

CÍVEIS REUNIDAS Sessões: Segundas-feiras  - Plenário 01
Sessões: 2ª e 4ª - Quintas-feiras - Mat. Judiciária Des.  Benedito Pereira do Nascimento
Sessões: 3ª - Quinta-feira - Matéria Administ. Sessões: 3ª Terça-feiras do mês  - Plenário 02          Presidente
                       Plenário 01 Des.   Benedito Pereira do Nascimento Des.  José Silvério Gomes
Des.  Paulo Inácio Dias Lessa - Presidente             Presidente Des.  Márcio Vidal
Des.  Ernani Vieira de Souza Des.   Leônidas Duarte Monteiro   Dra.  Marilsen Andrade Adário
Des.  Benedito Pereira do Nascimento Des.   José Ferreira Leite          Juíza Substituta de 2º grau

Presidente: Desa. Shelma Lombardi de Kato Des.   Mariano Alonso Ribeiro Travassos
Paulo Inácio Dias Lessa Des.  Licínio Carpinelli Stefani Des.   Orlando de Almeida Perri QUINTA CÂMARA CÍVEL 
Vice-Presidente: Des.  Leônidas Duarte Monteiro Des.   José Silvério Gomes Sessões: Quartas-feiras - Plenário 01
Rubens de Oliveira Santos Filho Des.  José Ferreira Leite Des.   Sebastião de Moraes Filho Des.  Leônidas Duarte Monteiro-Presidente 
Corregedor-Geral de Justiça: Des.  José Jurandir de Lima Des.   Juracy Persiani Des.  Orlando de Almeida Perri

                                  Orlando de Almeida Perri Des.  Munir Feguri Des.   Márcio Vidal Des.  Sebastião de Moraes Filho
Des.  Antônio Bitar Filho TURMA DE CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDAS Dr.    Carlos Alberto Alves da Rocha
Des.  José Tadeu Cury Sessões: 1ª Quinta-feira do mês  - Plenário  02          Juiz Substituto de 2º grau

TRIBUNAL PLENO Des.  Mariano Alonso Ribeiro Travassos Desa.  Shelma Lombardi de Kato -Presidente
Des.  Orlando de Almeida Perri Des.   Paulo Inácio Dias Lessa SEXTA CÂMARA CÍVEL 

Des.   Paulo Inácio Dias Lessa Des.  Jurandir Florêncio de Castilho Des.   Manoel Ornellas de Almeida Sessões: Quartas-feiras - Plenário 03
Des.   Ernani Vieira de Souza Des.  Rubens de Oliveira Santos Filho Des.   Paulo da Cunha Des.  José Ferreira Leite-Presidente
Des.   Benedito Pereira do Nascimento Des.  Manoel Ornellas de Almeida Des.   Omar Rodrigues de Almeida Des.  Mariano Alonso Ribeiro Travassos
Desa. Shelma Lombardi de Kato Des.  Donato Fortunato Ojeda Des.   Díocles de Figueiredo Des.  Juracy Persiani
Des.   Licínio Carpinelli Stefani  Des.  Paulo da Cunha Des.   José Luiz de Carvalho Dr.    Marcelo Souza de Barros
Des.   Leônidas Duarte Monteiro Des.  José Silvério Gomes Des.   Rui Ramos Ribeiro          Juiz Substituto de 2º grau
Des.   José Ferreira Leite Des.  Juvenal Pereira da Silva
Des.   José Jurandir de Lima PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Munir Feguri CONSELHO DA MAGISTRATURA Sessões: Segundas-feiras  -  Plenário 03 Sessões: Terças-feiras  - Plenário 04
Des.   Antônio Bitar Filho Des.   Licínio Carpinelli Stefani - Desa.Shelma Lombardi de Kato -Presidente 
Des.   José Tadeu Cury Sessões: 4ª Sexta-feira do mês           Presidente Des.  Paulo Inácio Dias Lessa
Des.   Mariano Alonso Ribeiro Travassos                 Salão Oval da Presidência Des.   José Tadeu Cury Des.  Rui Ramos Ribeiro
Des.   Orlando de Almeida Perri Presidente - Des. Paulo Inácio Dias Lessa Des.   Rubens de Oliveira Santos Filho Dra.  Graciema Ribeiro de Caravellas
Des.   Jurandir Florêncio de Castilho Vice-Presidente - Des. Rubens de Oliveira Santos Filho Dr.     José Mauro Bianchini Fernandes          Juíza Substituta de 2º grau
Des.   Rubens de Oliveira Santos Filho Corregedor-Geral  da Justiça - Des. Orlando de Almeida Perri           Juiz Substituto de 2º grau
Des.   Manoel Ornellas de Almeida SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Donato Fortunato Ojeda SEGUNDA CÂMARA CÍVEL Sessões: Quartas-feiras  - Plenário 04
Des.   Paulo da Cunha PRIMEIRA TURMA DE CÂMARAS Sessões: Quartas-feiras    - Plenário 02 Des.  Manoel Ornellas de Almeida-Presidente
Des.   José Silvério Gomes CÍVEIS  REUNIDAS Des.   Antônio Bitar Filho - Presidente Des.  Paulo da Cunha
Des.   Omar Rodrigues de Almeida Des.   Donato Fortunato Ojeda Des.  Omar Rodrigues de Almeida
Des.   Díocles de Figueiredo Sessões: 1ª- Terça-feira  do mês -  Plenário 02 Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Dr.    Carlos Roberto Correia Pinheiro
Des.   José Luiz de Carvalho Des.  Ernani Vieira de Souza - Presidente Dra.   Clarice Claudino da Silva          Juiz Substituto de 2º grau
Des.   Sebastião de Moraes Filho Des.  Licínio Carpinelli Stefani           Juíza Substituta de 2º grau
Des.   Juracy Persiani Des.  Antônio Bitar Filho TERCEIRA CÂMARA CÍVEL TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL
Des.   Evandro Stábile Des.  José Tadeu Cury Sessões: Segunda-feiras  - Plenário 02 Sessões: Segundas-feiras - Plenário 04
Des.   Márcio Vidal Des.  Rubens de Oliveira Santos Filho Des.   Ernani Vieira de Souza - Presidente Des.  Díocles de Figueiredo-Presidente
Des.   Rui Ramos Ribeiro Des.  Donato Fortunato Ojeda Des.   Evandro Stábile Des.  José Luiz de Carvalho
Des.   Guiomar Teodoro Borges Des.  Evandro Stábile Des.  Guiomar Teodoro Borges Des.  Juvenal Pereira da Silva
Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Des.  Guiomar Teodoro Borges Dr.     Antonio  Horácio da Silva Neto Dr.    Cirio Miotto
Des.   Juvenal Pereira da Silva Desa. Maria Helena Gargaglione Póvoas Juiz Substituto de 2º grau          Juiz Substituto de 2º grau

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL
PRIMEIRA CÂMARA CIVEL

DESPACHO DO VICE

Protocolo: 29490/2006
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 17011/2006 - Classe: 
II-15)
RECORRENTE(S):   BANCO FINASA S.A.
Advogado(s):              Dr. (a) MARCIA MARIA DA SILVA
                                     DRª CRISTINA DREYER e OUTRO(S)
RECORRIDO(S):       JOSÉ CÉSAR MACHADO DA SILVA
Advogado(s):              DR. JEFFERSON TAVITIAN
                                    DR. ALEXSANDRO MANHAGUANHA
                                    OUTRO(S)

DESPACHO DE FLS. 446-447/TJ: “(...) Isto posto, com essas considerações, determino a intimação do recorrente para 
realizar a complementação do porte de remessa e retorno dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias”. Publique-se.

Cuiabá, 26 de fevereiro de 2007.

Des. Jurandir Florêncio de Castilho
Vice-Presidente TJ/MT

******************************

                               PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de março de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretaria
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PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL
PRIMEIRA CÂMARA CIVEL

DECISÃO DO RELATOR  

Protocolo: 12278/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  12278/2007 Classe: 15-Cível
Origem : COMARCA DE BARRA DO GARÇAS
Relator:  DES. JOSÉ TADEU CURY
AGRAVANTE(S):  CARLOS ROBERTO JOSÉ LUIZ E OUTRO(s)
Advogado(s):        LINDALVA DE FATIMA RAMOS - DEFENSORA PUBLICA
AGRAVADO(S):     MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS
Advogado(s):           Dr. DILERMANDO VILELA GARCIA FILHO
                                 OUTRO(S)
DECISÃO DE FLS. 78-TJ: “Nos termos do artigo 501 do CPC, homologo a desistência, a fim de que produza os efeitos 
legais e NEGO seguimento ao presente agravo com fulcro no art. 557 do CPC”.

Cuiabá, 12 de março de 2007
Des. Jose Tadeu Cury

Relator
Protocolo: 19037/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  19037/2007 Classe: 15-Cível
Relator:  DES. JOSÉ TADEU CURY
AGRAVANTE(S):  ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITAR DE CUIABÁ, POR SUA SUCESSORA, IMPORTADORA E 
EXPORTAÇÃO LTDA.
Advogado(s):           Dr. JORGE LUIZ BRAGA
                                 OUTRO(S)
AGRAVADO(S):    BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s):           Dr. HELIOMAR CORREA ESTEVES E 
                                 OUTRO(S)
DECISÃO DE FLS. 278-285-TJ: “...NEGO-lhe seguimento na forma do artigo 557 do CPC.

Cuiabá, 13 de março de 2007
Des. Licínio Carpinelli Stefani

Relator
           *************************************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de março de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretária

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CIVEL

Protocolo: 14277/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48745/2006 - Classe: II-25)

RECORRENTE(S):   ALGEMIR TONELLO E SUA ESPOSA
Advogado(s):             DR. RAIMAR ABILIO BOTTEGA
                                   OUTRO(S)
RECORRIDO(S):      SEBASTIAO PEREIRA DO LAGO E OUTROS
Advogado(s):             Dr. (a) MARCO ANTONIO MORETTI

“Com intimação ao (s) Recorrido (s): SEBASTIÃO PEREIRA DO LAGO E OUTROS (ADVOGADOS: DR. MARCO 
ANTONIO MORETI), para oferecer contra-razões nos termos do artigo 542 do CPC”.

**********************************
Protocolo: 15601/2007
RECURSO ESPECIAL  (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 48597/2006 - Classe: 
II-15)
Origem:    PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO.

RECORRENTE(S): CARLOTA SOARES DE OLIVEIRA
Advogado(s):           Dra. MARIA MADALENA DA ASSUNCAO MAIA
                                 OUTRO(S)
RECORRIDO(S):    BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s):           Dr. ANTONIO JOAO FERREIRA IGLESIAS
                                 OUTRO(S)

“Com intimação ao (s) Recorrido (s): BANCO DO BRASIL S/A (ADV.: ANTONIO JOÃO FERREIRA IGLESIAS E OUTROS, 
para oferecer contra-razões nos termos do artigo 542 do CPC”.

**********************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de março  de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretaria

AUTOS COM INTIMAÇÃO 

Protocolo: 18348/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  18348/2007 Classe: 15-Cível
Relator:  DES. JOSÉ TADEU CURY
AGRAVANTE(S):    G. G. B. POR SI E REPRESENTADO SEU FILHO V.G. B.
Advogado(s):              DR. OSMAR DA SILVA MONTEIRO JÚNIOR
                                    OUTRO(S)
AGRAVADO(S):       I. S. C.
Advogado(s):              DRA. HOSANA ANTUNES DE ALMEIDA
“Decisão de fls. 157-158-TJ: “Assim, DEFIRO o pedido de efeito suspensivo,  com intimação ao(s) AGRAVADO(S):  
I.S.C., e Adv. Dra. HOSANA ANTUNES DE ALMEIDA, para oferecer contra-razões nos termos do art. 527, V do CPC.”

Cuiabá, 09 de março de 2007
Des. José Tadeu Cury

Relator
           *************************************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL, em Cuiabá, 15 dias do mês de março de 2007. 

BELª. SILBENE NUNES DE ALMEIDA
Secretária

	 PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

	 PAUTA DE JULGAMENTO
	

                             JULGAMENTOS designados para a sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CIVEL, 
	 às 14:00 horas da próxima segunda-feira (Art. 3º, I, “a” do Ato Regimental nº 02/2005 
	 do Tribunal de Justiça), ou em sessão subsequente segunda-feira seguinte, se não 
	 decorrido o prazo previsto no art. 552, parágrafo 1º. do CPC.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6742/2007 - Classe: II-19 COMARCA DE 
	 CACERES.  
 Protocolo Número/Ano : 6742 / 2007
	 RELATOR(A	 DR. ALBERTO PAMPADO NETO
	 APELANTE(S)	 EPITÁCIO PEDRO DA SILVA JUNIOR
	 ADVOGADO(S)	 Dr. JAIME SANTANA ORRO SILVA
	 APELADO(S)	 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO - 
	 UNEMAT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 93139/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
	 PRIMAVERA DO LESTE.  
 Protocolo Número/Ano : 93139 / 2006

	 RELATOR(A	 DR. PAULO S. CARREIRA DE SOUZA
	 APELANTE(S)	 ALCIR ANTONIO GARLET BARCHET E OUTRO(s)
	 ADVOGADO(S)	 Dr. JOAO MANOEL JUNIOR
	 APELADO(S)	 ANTONINO MOURA BORGES
	 ADVOGADO(S)	 EM CAUSA PROPRIA
	 APELADO(S)	 RUBENS PEREIRA DE SOUZA
	 ADVOGADO(S)	 Dr. ANTONINO MOURA BORGES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 93140/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
	 PRIMAVERA DO LESTE.  
 Protocolo Número/Ano : 93140 / 2006
	 RELATOR(A	 DR. PAULO S. CARREIRA DE SOUZA
	 APELANTE(S)	 ALCIR ANTONIO GARLET BARCHET E OUTRO(s)
	 ADVOGADO(S)	 Dr. JOAO MANOEL JUNIOR
	 APELADO(S)	 ANTONINO MOURA BORGES
	 ADVOGADO(S)	 EM CAUSA PROPRIA
	 APELADO(S)	 RUBENS PEREIRA DE SOUZA
	 ADVOGADO(S)	 Dr. ANTONINO MOURA BORGES
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 81524/2006 - Classe: II-22 COMARCA DE 
	 BRASNORTE.  
 Protocolo Número/Ano : 81524 / 2006
	 RELATOR(A	 DR. ALBERTO PAMPADO NETO
	 APELANTE(S)	 MARIA APARECIDA FERNANDES
	 ADVOGADO(S)	 Dr. JOSÉ ESTEVES DE LACERDA FILHO
	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 LAERCIO FAEDA
	 ADVOGADO(S)	 EM CAUSA PROPRIA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 4279/2007 - Classe: II-22 COMARCA DE 
	 COMODORO.  
 Protocolo Número/Ano : 4279 / 2007
	 RELATOR(A	 DES. JOSÉ TADEU CURY
	 APELANTE(S)	 CARGILL AGRICOLA S. A.
	 ADVOGADO(S)	 Dr. (a) GERSON LUÍS  WERNER
	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 BUNGE ALIMENTOS S.A.
	 ADVOGADO(S)	 Dr. FABIO SCHNEIDER
	 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 93869/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE 
	 TANGARÁ DA SERRA.  
 Protocolo Número/Ano : 93869 / 2006
	 RELATOR(A	 DR. ALBERTO PAMPADO NETO
	 APELANTE(S)	 BANCO DO BRASIL S. A.
	 ADVOGADO(S)	 Dr. ALTIVANI RAMOS LACERDA
	 DR. FIRMINO GOMES BARCELOS
	 OUTRO(S)
	 APELANTE(S)	 JOSÉ ROBERTO FERNANDES PARENTE E OUTRO(s)
	 ADVOGADO(S)	 Dr. PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO  DE OLIVEIRA
	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 BANCO DO BRASIL S. A.
	 ADVOGADO(S)	 Dr. ALTIVANI RAMOS LACERDA
	 DR. FIRMINO GOMES BARCELOS
	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 JOSÉ ROBERTO FERNANDES PARENTE E OUTRO(s)
	 ADVOGADO(S)	 Dr. PÉRICLES LANDGRAF ARAUJO  DE OLIVEIRA
	 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 81518/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE 
	 BRASNORTE.  
 Protocolo Número/Ano : 81518 / 2006
	 RELATOR(A	 DR. ALBERTO PAMPADO NETO
	 APELANTE(S)	 MARIA APARECIDA FERNANDES
	 ADVOGADO(S)	 Dr. JOSÉ ESTEVES DE LACERDA FILHO
	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 LAERCIO FAEDA
	 ADVOGADO(S)	 EM CAUSA PROPRIA
	 OUTRO(S)
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 REEX. NEC. SENT. C/ REC. APEL. CÍVEL 403/2007 - Classe: II-27 COMARCA 
	 CAPITAL.  
 Protocolo Número/Ano : 403 / 2007
	 RELATOR(A	 DR. PAULO S. CARREIRA DE SOUZA
	 INTERESSADO/APELANT	 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE 
	 MATO GROSSO - DETRAN/MT
	 ADVOGADO(S)	 Drª LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
	 OUTRO(S)
	 INTERESSADO/APELAD	 JOÃO BOSCO GLERIAN
	 ADVOGADO(S)	 Dr. ARNALDO PIRES RAMOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
        PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

Total de processos:8

PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL

PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 91536/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE SAPEZAL. Protocolo Número/
Ano: 91536 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. AGRAVANTE(S) - AGRO AMAZÔNIA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA. 
(Advs: Dr. (a) ENIO JOSÉ COUTINHO MEDEIROS), AGRAVADO(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: DRA. MARIA 
LUIZA DA CUNHA CAVALCANTI  -  PROC. ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO QUE RECEBE SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO O RECURSO 
DE APELAÇÃO DE SENTENÇA DENEGATÓRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA - LEGALIDADE - INTELIGÊNCIA DO 
ART. 12, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 1.533/51 - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. O recurso de sentença 
que denega segurança deve ser recebido somente no efeito devolutivo, em face da auto-executoriedade da decisão, 
além de que o efeito suspensivo contraria o caráter de urgência inerente ao mandado de segurança. Somente em casos 
excepcionais de flagrante abusividade ou ilegalidade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, pode ser atribuído 
efeito suspensivo a recurso contra decisão denegatória de segurança. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 3466/2007 - Classe: II-15 COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA. Protocolo 
Número/Ano: 3466 / 2007. Julgamento: 12/3/2007. AGRAVANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. EUCLIDES 
BALERONI,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - OCTAVIO THOME (Advs: Dr. JOÃO CARLOS HIDALGO THOMÉ). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES  E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, PROVERAM 
PARCIALMENTE O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - PRELIMINARES - 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E FALTA DE CAPACIDADE POSTULATÓRIA - REJEIÇÃO - DEVER DE PRESTAR 
AS CONTAS DE FORMA ADEQUADA - INOCORRÊNCIA - NOVA OPORTUNIDADE - PRAZO ESTENDIDO - MULTA EM 
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CASO DE NÃO-CUMPRIMENTO DO PRAZO ANTERIORMENTE ESTABELECIDO - POSSIBILIDADE - REDUÇÃO EM 
TERMOS RAZOÁVEIS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A prestação de contas deve ser feita de acordo com 
o que prescreve o artigo 917 do CPC de modo que facilite o exame contábil das contas, e a partir da data do contrato 
celebrado entre as partes. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 95316/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/
Ano: 95316 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. AGRAVANTE(S) - NIZA MARIA DE FIGUEIREDO BICUDO, POR SI E 
REPRESENTANDO O ESPÓLIO DE JOSÉ PAES BICUDO E OUTRO(s) (Advs: Dr. JOÃO ROCHA SILVA,  OUTRO(S)), 
AGRAVADO(S) - WANDERLEI BAGGIO DE CARVALHO (Advs: Dra. VALERIA CRISTINA BAGGIO DE CARVALHO 
RICHTER,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO CONFIRMANDO A TUTELA ANTECIPADA DETERMINANDO A CIÊNCIA DO 
MAGISTRADO PARA CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACÓRDÃO.
EMENTA:  PRETENSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA REAVER A POSSE DE IMÓVEL OBJETO DE CONTRATO 
VERBAL DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE TERRENO URBANO - INDEFERIMENTO - RECURSO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO - NÃO CONCLUSÃO 
DO CONTRATO POR AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE UMA DAS PARTES - FALTA DE PAGAMENTO DO PREÇO - 
RECEIO DE DANO DEMONSTRADO - RECURSO PROVIDO - ANTECIPAÇÃO DA TUTELA CONCEDIDA. Havendo 
prova inequívoca e verossimilhança na argumentação que embasa pretensão de rescisão contratual, tal qual ausência 
de assinatura no contrato e falta de pagamento do preço, acrescida do fundado receio de dano consistente na privação 
do uso do imóvel por longo prazo, deve ser a tutela antecipada para restituir a posse do imóvel aos alienantes até o final 
da demanda. 

****************************

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 96480/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo 
Número/Ano: 96480 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. AGRAVANTE(S) - AFONSO SOARES (Advs: Dr(a). SANDRO LUIS 
COSTA SAGGIN,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - ODONI MESQUITA COELHO E OUTRO(s) (Advs: Dr. (a) ANTONIO 
ALVES DE SOUZA FILHO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSO DE EXECUÇÃO - DEPOSITÁRIO INFIEL - BEM 
IMÓVEL - NÃO LOCALIZAÇÃO - PRETENSÃO DE DECRETAÇÃO DE PRISÃO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA 
FÍSICA DA COISA - IMPOSSIBLIDADE DE RESTITUIÇÃO - AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EM CASO DE PENHORA 
SOBRE BEM IMÓVEL - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. - Não sendo o imóvel objeto de penhora localizado, 
não há como obrigar o depositário a entregá-lo e, conseqüentemente, como decretar a sua prisão civil, já que a ausência 
física da coisa impossibilita a sua restituição. - A prisão civil tem caráter meramente compulsivo, com única finalidade de 
obrigar o cumprimento da obrigação de entrega da coisa. - Não há previsão legal para a prisão do depositário de imóvel, 
tanto que o Código Civil só cuida do depósito de móveis e o Código de Processo Civil, na parte em que trata da ação de 
depósito, tem-se como inaplicável. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 95844/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 95844 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - J. P. F. A. (Advs: Dr. LAÉRCIO ANTÔNIO DOS SANTOS 
PELLICCIONE), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MENOR - PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO QUALIFICADO PELO USO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES - PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO 
- ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS E RECONHECIMENTO DE PESSOAS REALIZADO EM DESACORDO COM 
O ART. 226, I E II DO CPP - IMPOSSIBILIDADE - LOCALIZAÇÃO DA “RES FURTIVA” EM PODER DO APELANTE 
- DEPOIMENTO DAS VÍTIMAS - RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO - ADMISSÃO COMO MEIO DE PROVA ALIADA 
A OUTROS ELEMENTOS QUE FORMAM O CONJUNTO PROBATÓRIO COMO UM TODO - CONDENAÇÃO MANTIDA 
- RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. - Se a sentença penal condenatória está fulcrada em diversas outras 
provas que não o reconhecimento formal do autor do delito, que se operou por meio de fotografia, não há que se falar 
em absolvição por falta de provas. - O reconhecimento fotográfico vem sendo admitido como meio de prova, desde que 
a condenação se faça acompanhar de outros elementos que formam o conjunto probatório apto a caracterizar a autoria 
do delito. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 87252/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE ARENÁPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
87252 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - S. R. P. (Advs: Dr. (a) ITALO DOMÍCIO BORBA), APELADO(S) - A. 
V. S. P., REPRESENTADA POR SUA MÃE E. R. S. (Advs: Dr. (a) JONAS RACHID MURAD FILHO). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AÇÃO DE ALIMENTOS - CONTESTAÇÃO COM ARGÜIÇÃO DE DÚVIDAS QUANTO À PATERNIDADE - 
INADMISSIBILIDADE EM FACE DO RECONHECIMENTO ESPONTÂNEO CONSTANTE DO REGISTRO PÚBLICO 
DE NASCIMENTO DA AUTORA - AÇÃO JULGADA PROCEDENTE - RECURSO DE APELAÇÃO - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Se o pai que efetuou 
o registro de nascimento tem dúvidas quanto à paternidade da filha, deve promover a ação competente para anular tal 
documento, sendo inadmissível essa discussão em ação de alimentos promovida por aquela contra ele, para que não haja 
desvirtuamento quanto ao objeto da ação. A obrigação alimentar decorre da simples relação de parentesco estampada 
no registro de nascimento (art. 1694, § 1º, do Código Civil), de modo que, persiste a obrigação até que o registro seja 
anulado. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 99146/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 99146 / 2006. 
Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - J. M. F . (Advs: Drª GRACIELA FARIA MEDEIROS - DEFENSORA PÚBLICA), 
APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL - ECA - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO - APLICAÇÃO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO - REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE COMETIMENTO DE DELITO E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA ANTERIORMENTE IMPOSTA - PRECEDENTES DO STJ - AUSÊNCIA DE ESTUDO 
PSICOSSOCIAL - NULIDADE INOCORRENTE - FACULDADE DO JUIZ - INTELIGÊNCIA DO ART. 186, § 2º DO ECA 
- RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. - A simples análise do texto legal deixa clara a não obrigatoriedade da 
realização do estudo psicossocial, que constitui uma faculdade atribuída ao julgador, de após analisar o caso concreto 
solicitar ou não, laudo de equipe multiprofissional. - O inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente permite 
a aplicação de medida sócio-educativa de internação no caso de reiteração no cometimento de infrações. - Precedentes 
STJ: HC 32.476/SP; HC 16801/SP; RHC 12.103/PR. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 100229/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE AGUA BOA. Protocolo Número/Ano: 
100229 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - MIGUEL ANGELO SEMPREBONE (Advs: Dr(a). LUIZ SERGIO 
OLYNTHO REHDER), APELADO(S) - NAEVIO FIORAVANTE BASSO (Advs: Dr. (a) MARCIO DE SOUZA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA:  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA - BEM IMÓVEL - DEFEITO DO ATO JURÍDICO 
- OMISSÃO DOLOSA DO VENDEDOR - FATO QUE SE CONHECIDO PELO COMPRADOR NÃO TERIA CELEBRADO O 
CONTRATO - ART. 94 DO CC/1916 - CARACTERIZAÇÃO - VANTAGEM INDEVIDA DO VENDEDOR - ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA - IMPOSSIBILIDADE - AÇÃO JULGADA IMPROCEDÊNTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA - RECURSO DE 
APELAÇÃO PROVIDO PARA REFORMAR A SENTENÇA. Se o autor demonstra que se tivesse conhecimento de fato 
dolosamente omitido pelo réu, não teria celebrado o contrato, resta caracterizado o defeito o ato jurídico que dá ensejo 
à sua rescisão ou anulação. Tanto no ordenamento jurídico atual (CC/2002) quanto o anterior (CC 1916), é vedada a 
vantagem indevida ou o enriquecimento sem causa de uma parte em detrimento da outra. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 615/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
615 / 2007. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - CASA BAHIA COMERCIAL LTDA (Advs: DR. JOAO ROGERIO R. 
DE FARIA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - MILTON GUALBERTO DA SILVA (Advs: Dr. VANDIR VERDOLIN,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL EM RAZÃO DE INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS CADASTROS 
DE INADIMPLENTES - PROVA DOCUMENTAL DA INSCRIÇÃO INDEVIDA E DESNECESSIDADE DA PROVA DA 

VERIFICAÇÃO DO DANO - VALOR ARBITRADO DENTRO DA ORIENTAÇÃO DOUTRINÁRIA E JURISPRUDENCIAL 
- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CRITÉRIO ESTABELECIDO NAS LETRAS “A” A “C” DO § 3º, DO ART. 20 DO CPC - 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE - RECURSO DE APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Provada, por documentos, 
a inscrição indevida do nome do autor nos cadastros de inadimplentes, desnecessária a prova do constrangimento, eis 
que, só esse fato (inscrição indevida), é suficiente para a ocorrência dos sentimentos de humilhação, dissabor, ódio, 
revolta, etc., geradores do dano moral. Para a fixação do valor do dano moral o julgador deve levar em consideração, 
entre outros aspectos, a condição social das partes, a extensão do dano, o ato ilícito praticado, as conseqüências que 
dele advieram, etc., não se esquecendo de sua dupla finalidade, qual seja, amainar a dor da vítima e punir o ofensor, para 
que atos da mesma natureza não voltem a ocorrer. Nas ações em que haja condenação, os honorários advocatícios são 
fixados entre o mínimo de 10 e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, observado o disposto nas letras “a” a “c” 
do § 3º, do art. 20 do CPC. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 71828/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 71828 / 
2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - BANCO ITAÚ  S. A. (Advs: DR. MARIO CARDI FILHO,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - JOSEFA FERNANDEZ CASTRILLON (Advs: Dr(a). DOLORES MARIA ALVES DE MOURA). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: REVISÃO DE CONTRATO - FINANCIAMENTO DE IMÓVEL URBANO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
- PACTO ANTERIOR - INCIDÊNCIA COM BASE NA CONSTITUIÇÃO E NA LEI DO SFH - TR - INAPLICABILIDADE 
- CONTRATO PRECEDENTE À LEI Nº 8.177/91 - SUBSTITUIÇÃO PELO INPC - TABELA PRICE - AMORTIZAÇÃO 
NEGATIVA - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS COMPROVADA POR PERÍCIA - EXCLUSÃO MANTIDA - ATUALIZAÇÃO 
DO MONTANTE DEVIDO POSTERIOR À AMORTIZAÇÃO DO DÉBITO - LEGALIDADE - ART. 6º, ALÍNEA “C”, DA 
LEI Nº 4.380/64 - APLICAÇÃO DE COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - NÃO-CABIMENTO - PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL - SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL -UTILIZAÇÃO INCONTROVERSA - OBSERVÂNCIA DOS 
PERCENTUAIS CONSTANTES NA DECLARAÇÃO EMITIDA PELO INSS - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - LAUDO 
PERICIAL - CONCLUSÃO PELA INOBSERVÂNCIA DO PES - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - CONCESSÃO NA FORMA 
SIMPLES - APELO NÃO PROVIDO. A despeito de o contrato ter sido firmado antes do advento do Código de Defesa do 
Consumidor, a Constituição federal e a Lei do Sistema Financeiro de Habitação orientam pela sua aplicação, mormente 
quando o prazo do financiamento transcorreu quase que inteiramente sob a sua vigência, não sendo razoável que fique à 
margem de tal legislação, cujo objetivo foi controlar os constantes abusos detectados nos contratos de consumo. A TR só 
pode ser empregada em ajustes posteriores ao diploma legal que a instituiu (Lei nº 8.177/91), motivo pelo qual determina-
se a atualização da moeda pelo INPC, índice fixado na sentença e não impugnado pela apelada. Comprovada a ocorrência 
de amortização negativa, procedimento no qual há incidência de juros sobre juros, deve ser excluída a Tabela Price, pois 
o anatocismo é vedado pela Súmula nº 121 do STF. A amortização da prestação deve observar o disposto na alínea “c” do 
artigo 6º da Lei nº 4.380/64, ou seja, tem de preceder à atualização do débito. Disposição em contrário revela-se abusiva 
por atribuir lucro excessivo ao mutuante em detrimento do consumidor, desvirtuando a finalidade social desse tipo de 
financiamento. A incidência de Coeficiente de Equiparação Salarial em contrato anterior à lei que o disciplinou não tem 
cabimento, mormente quando não prevista na avença. Admitem-se como verdadeiros os percentuais relativos ao reajuste 
salarial da categoria profissional do mutuário, informados em declaração emitida pelo empregador, que é instituição do 
Governo Federal, em razão da fé pública, principalmente quando o laudo pericial atesta a não-observância do PES pela 
instituição financeira. Aquele que recebe quantia indevida deve restituí-la, sob pena de caracterizar enriquecimento sem 
causa, sendo deferida na forma simples quando não demonstrada a má-fé do credor. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 63946/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 63946 / 
2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - IZONILDES PIO DA SILVA (Advs:  EM CAUSA PROPRIA), APELANTE(S) 
- MARIO SATO (Advs: DR. RAFAEL COSTA LEITE,  OUTRO(S)), APELADO(S) - IZONILDES PIO DA SILVA (Advs:  EM 
CAUSA PROPRIA), APELADO(S) - MARIO SATO (Advs: DR. RAFAEL COSTA LEITE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, PROVERAM O RECURSO 
PARCIALMENTE DE IZONILDES PIO DA SILVA E DE IGUAL FORMA O DE MARIO SATO, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.
EMENTA: DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO C/C COBRANÇA DE ALUGUÉIS E ENCARGOS CONTRATUAIS 
- NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - PROVA 
TESTEMUNHAL - DESNECESSIDADE - EXISTÊNCIA DE VASTA PROVA DOCUMENTAL - PRELIMINAR REJEITADA 
- ATRASO NA QUITAÇÃO DOS ALUGUÉIS E DEMAIS ENCARGOS CONTRATUAIS COMPROVADO - REFORMA SEM 
AUTORIZAÇÃO DO PROPRIETÁRIO - EXIGÊNCIA CONTRATUAL - COMPENSAÇÃO DO VALOR DAS BENFEITORIAS 
- IMPOSSIBILIDADE - ABATIMENTO DE PAGAMENTOS PARCIAIS - PROVIDO EM PARTE O RECURSO DO AUTOR 
- JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA - DÍVIDA POSITIVA E LÍQUIDA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO - ARTIGO 397 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 - PROVIMENTO DO APELO DO RÉU. Se 
a prova documental é suficiente para o exame da questão fática submetida a juízo, não configura cerceamento de defesa 
o indeferimento da produção de prova testemunhal seguido do julgamento antecipado da lide. Caracterizada a mora 
no pagamento dos aluguéis e demais encargos da locação, é procedente o pedido de despejo por falta de pagamento. 
Consoante faculta o art. 35 da Lei n. 8.245/91, é lícita a renúncia do locatário à indenização pelas benfeitorias, sejam elas 
úteis, necessárias ou voluptuárias, se ele realiza modificação no bem sem o consentimento do proprietário, enquanto o 
contrato exige autorização escrita. Os pagamentos parciais efetuados pelo locatário devem ser abatidos no cálculo da 
dívida. Tratando-se de obrigação a termo certo, os juros de mora e a correção monetária incidem a partir da data do 
vencimento mensal de cada aluguel (art. 397 do Código Civil de 2002). 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 63947/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 63947 / 
2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - IZONILDES PIO DA SILVA (Advs:  EM CAUSA PROPRIA), APELADO(S) - 
MARIO SATO (Advs: DR. RAFAEL COSTA LEITE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA 
SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO RENOVATÓRIA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE 
DEFESA - NÃO-OCORRÊNCIA - PROVA TESTEMUNHAL - DESNECESSIDADE - EXISTÊNCIA DE VASTA PROVA 
DOCUMENTAL - PRELIMINAR REJEITADA - RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO - REQUISITOS DO ARTIGO 
71 DA LEI N. 8.245/91 AUSENTES - PEDIDO IMPROCEDENTE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. 
Não configura cerceamento de defesa o indeferimento da produção de prova testemunhal seguido do julgamento 
antecipado da lide se a prova documental é suficiente para o exame da questão fática submetida a juízo. A renovação do 
pacto de locação sujeita-se à demonstração dos requisitos enumerados no art. 71 da Lei nº 8.245/91. Não comprovados 
o cumprimento pontual do encargo mensal nem a quitação do imposto incidente sobre o imóvel, e ausente especificação 
das condições da locação a ser renovada, não procede o pedido. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 5886/2007 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 5886 / 
2007. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (Advs: Dr. 
VINICIUS RODRIGUES TRAVAIN,  OUTRO(S)), APELADO(S) - GINA GONÇALVES DE QUEIROZ (Advs: DR. GABRIEL 
COSTA LEITE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - PLANO DE SAÚDE - CLÁUSULA CONTRATUAL DE LIMITAÇÃO DE 
TEMPO DE INTERNAÇÃO - ABUSIVIDADE CONFIGURADA - ART. 51, IV, DO CDC - NULIDADE DA CLÁUSULA 
RECONHECIDA EM SENTENÇA - RECURSO DO PLANO DE SAÚDE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. É abusiva a 
cláusula que limita o tempo de internação hospitalar. Precedentes e Súmula 302 do STJ. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 49125/2005 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 49125 / 
2005. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX (Advs: Dr. 
TADEU MUCIO GALVAO MARQUES VALLIM,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - JARBAS DE SOUZA E SUA ESPOSA (Advs: 
Dr. EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS), APELADO(S) - JARBAS DE SOUZA E SUA ESPOSA (Advs: Dr. EDER 
ROBERTO PIRES DE FREITAS), APELADO(S) - ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX (Advs: Dr. 
TADEU MUCIO GALVAO MARQUES VALLIM,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA 
SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: REVISÃO DE CONTRATO - FINANCIAMENTO DE IMÓVEL URBANO - APELAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO 
- FIXAÇÃO DE COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - NÃO-CABIMENTO - JUROS REMUNERATÓRIOS - 
LIMITAÇÃO EM 10% AO ANO - PREVISÃO NA LEI Nº 4.380/64 - APLICABILIDADE - TABELA PRICE ADMITIDA, DESDE 
QUE NÃO SUPERE O LIMITE LEGAL DOS JUROS - AMORTIZAÇÃO DO DÉBITO PRECEDENTE À ATUALIZAÇÃO 
DO MONTANTE DEVIDO - ART. 6º, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº 4.380/64 - INCIDÊNCIA - RECURSO DOS MUTUÁRIOS 
- MILITAR DA RESERVA - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - UTILIZAÇÃO INCONTROVERSA - OBSERVÂNCIA 
DOS PERCENTUAIS CONSTANTES NA DECLARAÇÃO EMITIDA PELO MINISTÉRIO DA DEFESA - PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - MEDIDA DESNECESSÁRIA - LAUDO CONTÁBIL APRESENTADO 
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PELOS AUTORES DISPENSÁVEL PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO - IMPOSSIBILIDADE DE AS DESPESAS SEREM 
IMPUTADAS À PARTE CONTRÁRIA - VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA - NULIDADE - COBRANÇA DO SEGURO 
MANTIDA - REPETIÇÃO DO INDÉBITO - CABIMENTO NA FORMA SIMPLES - SUCUMBÊNCIA REDISTRIBUÍDA NA 
PROPORÇÃO DE 70% PARA O RÉU E 30% PARA OS AUTORES - APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS PARA 
ADMITIR A TABELA PRICE, EXCLUIR A CLÁUSULA DE VENCIMENTO ADIANTADO DO DÉBITO, DETERMINAR QUE 
O PLANO DE EQUIVALÊNCIA OBSERVE OS REAJUSTES SALARIAIS CONSTANTES NA DECLARAÇÃO EMITIDA 
PELO EMPREGADOR (GOVERNO FEDERAL) E REVISAR OS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. A cobrança de Coeficiente 
de Equiparação Salarial em contrato anterior à lei que o instituiu não tem cabimento, mormente quando não prevista 
no ajuste. O pacto firmado durante a vigência da Lei nº 4.380/64 deve obedecer à limitação dos juros remuneratórios 
de 10% ao ano. Não é abusiva a adoção da Tabela Price em financiamento habitacional, desde que seja respeitado o 
limite estipulado para os juros na Lei nº 4.380/64. A amortização da prestação deve observar o disposto na alínea “c” do 
artigo 6º da Lei nº 4.380/64, ou seja, tem de preceder à atualização do débito. Disposição em contrário revela-se abusiva 
por atribuir lucro excessivo ao mutuante em detrimento do consumidor, desvirtuando a finalidade social desse tipo de 
financiamento. Admitem-se como verdadeiros os percentuais relativos ao reajuste salarial da categoria profissional do 
mutuário, informados em declaração emitida pelo empregador, que é órgão do Governo Federal, em razão da fé pública. 
O meio de prova produzido unilateralmente e desnecessário para o ajuizamento da ação representa apenas o exercício 
de uma liberalidade, cujas despesas não podem ser atribuídas à outra parte. Declara-se a nulidade, ainda que de ofício, 
de cláusula que prevê o vencimento antecipado da dívida, pois coloca o devedor em manifesta desvantagem econômica, 
além de trazer-lhe insegurança financeira e contrariar os arts. 5º, XXXII, CF; 47 e 51, IV, XV e § 1º, I a III, do CDC; e 113, 
422, 423 e 424 do CC. A contratação de seguro em mútuos habitacionais é exigência legal, e, ante a não-comprovação 
de nenhum abuso, sua cobrança de\ve ser mantida. Aquele que recebe quantia indevida deve restituí-la, sob pena de 
caracterizar enriquecimento sem causa, sendo deferida na forma simples quando não demonstrada a má-fé do credor. 
Os percentuais relativos à reciprocidade da sucumbência têm de ser revistos para que sejam harmônicos ao resultado 
da demanda. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 59381/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo Número/
Ano: 59381 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - JOÃO FIORESE NETO E OUTRO(s) (Advs: DR. DALADIER 
AGI), APELADO(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. (a) DENNIS MACHADO DA SILVEIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
REJEITARAM A PRELIMINAR SEM DISCREPANCIA DE VOTOS. À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO PARCIAL, 
NO MÉRITO, AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO DE RESSARCIMENTO - CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL - PERÍCIA CONTÁBIL E JUNTADA DE 
DOCUMENTOS - DESNECESSIDADE - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - CERCEAMENTO DE DEFESA 
- NÃO-OCORRÊNCIA - PEDIDO EXPRESSO - AUSÊNCIA - FUNDAMENTAÇÃO NAS RAZÕES RECURSAIS - 
CONHECIMENTO DO RECURSO - CONTRATOS CORRIGIDOS PELO IPC (84,32%) - PREVISÃO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELOS MESMOS ÍNDICES DA CADERNETA DE POUPANÇA - BTNF (41,28%) - APLICAÇÃO NA FORMA 
PACTUADA. Pode ocorrer antecipação da lide caso a matéria seja apenas de direito, prescindindo-se da perícia contábil 
e da apresentação de documentos possíveis de serem juntados futuramente, motivo por que não configura cerceamento 
de defesa, mormente quando a apuração da dívida será realizada em liquidação de sentença, oportunidade em que os 
contratos faltantes poderão ser requeridos. O recurso deve ser conhecido ainda que fundamentado em suas razões, sendo 
dispensável que conste expressamente do rol de pedidos. As Cédulas de Crédito Rural serão corrigidas de acordo com 
o índice pactuado - o da caderneta de poupança, que na época (março/1990) era remunerada pela variação do BTNF 
(41,28%), o que afasta a aplicação do IPC (84,32%). 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 80602/2006 - Classe: II-23 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 80602 / 2006. 
Julgamento: 26/2/2007. APELANTE(S) - MARIO ESPIRITO SANTO PINTO E OUTRO(s) (Advs: Dr. FELIX MARQUES 
DA SILVA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA (Advs: Dr. FABIO 
SCHNEIDER,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO -TRANSFORMAÇÃO DA CREDORA ORIGINÁRIA - 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA NOVA EMPRESA - TERMO DA DÍVIDA E VENCIMENTO ANTECIPADO - PREVISÃO 
CONTRATUAL - MORA CARACTERIZADA - DEMONSTRATIVO ATUALIZADO DO DÉBITO - CONDIÇÃO NÃO EXIGÍVEL 
- EXECUÇÃO AJUIZADA ANTES DA ALTERAÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI N. 8.953/94 - RECURSO NÃO PROVIDO. 
Realizada a transformação da credora originária, a assunção da nova empresa ao pólo ativo da execução prescinde do 
consentimento do devedor, pois a pessoa jurídica anterior não mais existe, e à sucessora basta provar sua condição e 
regularizar a representação processual. Se o contrato apresenta termo definido para o pagamento das prestações mensais 
e estipula o vencimento antecipado da dívida pelo descumprimento da obrigação, não há falar em ausência de mora. 
Conquanto as alterações da lei processual civil sejam aplicáveis de imediato, são resguardadas as ações realizadas sob a 
égide da norma revogada, por respeito ao ato jurídico perfeito. Por isso inexigível a exibição de demonstrativo atualizado 
de débito na execução ajuizada antes da Lei n. 8.953/94. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 1119/2007 - Classe: II-23 COMARCA DE GUIRATINGA. Protocolo Número/Ano: 1119 / 
2007. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr(a) KARINE FAGUNDES G. D.  ALVES 
PINTO,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - JURANDY BORGES DE REZENDE E OUTRO(s) (Advs: Dr. PÉRICLES LANDGRAF 
ARAUJO  DE OLIVEIRA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr(a) KARINE FAGUNDES G. 
D.  ALVES PINTO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - JURANDY BORGES DE REZENDE E OUTRO(s) (Advs: Dr. PÉRICLES 
LANDGRAF ARAUJO  DE OLIVEIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, IMPROVERAM O RECURSO 
DE JURANDY BORGES DE REZENDE E OUTRO(S) E, POR IGUAL VOTAÇÃO, PROVERAM PARCIALMENTE O 
RECURSO DO BANCO DO BRASIL S/A,  NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA:  RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL DO EMBARGANTE -EMBARGOS À EXECUÇÃO - CÉDULA RURAL 
PIGNORATÍCIA - LIQUIDEZ - POSSIBILIDADE DE APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO POR SIMPLES OPERAÇÕES 
ARITMÉTICAS - DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA - NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREENCHIMENTO 
DE REQUISITOS OBJETIVOS - PRECEDENTES DO STJ - DEPÓSITO DA PARTE INCONTROVERSA - INOCORRÊNCIA 
- MORA MANTIDA - RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. A dívida representada por Cédula Rural Pignoratícia é 
liquida, pois corresponde ao valor principal do débito com os acréscimos contratuais ou legalmente previstos, o que pode 
ser apurado por simples operações aritméticas. A simples demonstração de onerosidade excessiva dos encargos cobrados 
não basta para descaracterizar a mora do devedor. Se o devedor não deposita a parte incontroversa da dívida, não há como 
ser afastada a mora, porquanto esta resta caracterizada em relação à parte efetivamente devida. Precedentes (REsp n°s 
764.241, 246.106/SP e 607.961/RJ). RECURSO DE APELAÇÃO DO BANCO EMBARGADO -EMBARGOS À EXECUÇÃO 
- CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRECEDENTES 
DO STJ - REDUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA DE 10 PARA 2% - POSSIBILIDADE - CPR FIRMADA APÓS A LEI Nº 
9.298/96, QUE NO PARTICULAR ALTEROU O CDC - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - PACTUAÇÃO EXPRESSA 
- POSSIBILIDADE - SÚMULA 93 DO STJ - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA 
- AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL (DL 167/67) - INCIDÊNCIA DA TR - IMPOSSIBILIDADE ANTE A AUSÊNCIA DE 
PACTUAÇÃO EXPRESSA - UTILIZAÇÃO DO INPC - PRECEDENTES STJ - PERDA DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO 
- APLICAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 21 DO CPC - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Os contratos 
bancários, inclusive os rurais, configuram relação de consumo, incidindo sobre eles o Código de Defesa do Consumidor. 
Correta a redução da multa contratual, de 10% para 2%, porque pactuada após a alteração do CDC pela Lei 9.298/96 
(Súmula 285). “A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e industrial admite o pacto de capitalização de juros” 
(Súmula nº 93/ STJ). O Decreto-lei nº 167/1967 é expresso em só autorizar, no caso de mora, a cobrança de juros e de 
multa, não havendo previsão legal para a cobrança de comissão de permanência. Para a utilização da TR, como índice 
de correção monetária, é necessária a pactuação expressa. Quando um dos litigantes, decair de parte mínima do pedido 
deve ser aplicada a disposição do parágrafo único, do art. 21 do CPC. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 2675/2007 - Classe: II-23 COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE. Protocolo Número/
Ano: 2675 / 2007. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE 
(Advs: DR. DANILO CEZAR OCHIUTO), APELADO(S) - MARIO DA SILVA BAIE (Advs: Dr. AMYLCAR EDUARDO P. 
ROMERO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO DE IPTU - PRAZOS DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - 
INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO DO PRAZO PREVISTA NO ART. 2º, § 3º, DA LEF QUE SE CONSTITUI 
EM MERO ATO ADMINISTRATIVO - INTERRUPÇÃO PREVISTA NO ART. 8º, § 2º, DA LEF - CONFRONTO COM A 
ANTIGA REDAÇÃO DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO CTN - PREVALÊNCIA DESSE ÚLTIMO - DESPACHO 
ORDENATÓRIO DE CITAÇÃO - INSUFICIÊNCIA PARA INTERROMPER A PRESCRIÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ART. 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO CTN, EM SUA REDAÇÃO ORIGINÁRIA - EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA - CONDENAÇÃO 
DO MUNICÍPIO APELANTE AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE ACORDO COM O ART. 20, § 4º 
- LEGALIDADE - RECURSO DE APELAÇÃO DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. O ato administrativo de 
suspensão do crédito tributário previsto no art. 2º, § 3º, da LEF, que em nada aproveita ao devedor, não tem o condão de 
suspender ou interromper o prazo prescricional. Somente a citação válida do devedor tinha o condão de interromper a 
prescrição. Inteligência do art. 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, com a redação vigente antes 
da Lei Complementar 118/2005. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante 

apreciação eqüitativa do juiz (art.20, § 4º do CPC). 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 92787/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE JUARA. Protocolo Número/Ano: 92787 / 
2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. FELICIO HIROCAZU 
IKENO), APELADO(S) - RAMÃO NATIVO GRECO E OUTRO(s) (Advs: DR. MARCELO RODRIGUES LEIRIÃO - 
DEFENSOR PÚBLICO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EXECUÇÃO - CUSTAS INTERMEDIÁRIAS NÃO RECOLHIDAS - EXTINÇÃO 
DE OFÍCIO DO PROCESSO POR ABANDONO DE CAUSA - IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE 
NÃO EFETIVADA - ATO A DEPENDER DE INICIATIVA DO RÉU - SÚMULA Nº 240 DO STJ - RECURSO PROVIDO 
- SENTENÇA ANULADA. É incabível a extinção do processo, por ausência de pagamento das custas complementares, se 
inexistiu a intimação pessoal do autor. A Súmula nº 240 do STJ impede o julgador de extinguir de ofício o feito, com base 
no artigo 267, inciso III, do CPC, sem que a esse respeito haja o prévio requerimento do réu. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 74252/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo 
Número/Ano: 74252 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - ULTRAFÉRTIL S.A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE FERTILIZANTES (Advs: DR. ARAMIZIO GERALDO MEDEIROS LUCIO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ESPÓLIO DE 
JOÃO CORIOLANO FILHO E OUTRO(s) (Advs: DR. SEBASTIÃO GERALDO DE LIMA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
JONES GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO - CHEQUE - PRESCRIÇÃO - PRAZO DE SEIS MESES 
- CONTAGEM A PARTIR DO ÚLTIMO DIA DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DO TÍTULO - RECURSO NÃO PROVIDO. 
De acordo com o disposto no art. 59, c/c art. 33, ambos da Lei 7.357/85, assim como na Súmula 600 do STF e com apoio 
na jurisprudência, é de seis meses o prazo prescricional da ação de execução do cheque, contado a partir do último dia do 
prazo de apresentação do título, independentemente de sua efetiva apresentação anterior. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 97893/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE BARRA DO BUGRES. Protocolo Número/
Ano: 97893 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, APELADO(S) - N. A. M.. Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ALBERTO PAMPADO NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO.
EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR 
ABANDONO DA CAUSA - ART. 267, III DO CPC - NECESSIDADE DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO - AUSÊNCIA 
- IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 240 DO STJ - RECURSO 
A QUE SE DÁ PROVIMENTO PARA DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. A extinção do processo, por 
abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu (Súmula 240/STJ), não podendo o abandono da causa 
ser declarado de ofício. 

****************************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 93171/2006 - Classe: II-27 COMARCA DE BRASNORTE. Protocolo 
Número/Ano: 93171 / 2006. Julgamento: 12/3/2007. INTERESSADO(S) - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE BRASNORTE - SSPMB (Advs: Dr. ROBERTO MENDONÇA FARIA), INTERESSADO(S) - MUNICÍPIO 
DE BRASNORTE (Advs: Dr. (a) MOACIR ORTEGA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS 
FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE, CONFIRMARAM A SENTENÇA REEXAMINADA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR MUNICIPAL - LICENÇA 
PARA EXERCER CARGO DE ADMINISTRAÇÃO SINDICAL - LEI ORGÂNICA MUNICIPAL - REQUISITOS PREENCHIDOS 
- POSSIBILIDADE - SENTENÇA RATIFICADA. Preenchidos os requisitos exigidos, é imperativa a concessão de licença ao 
servidor para exercer o cargo administrativo sindical, ou representação profissional, para o qual foi eleito. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

SILBENE NUNES DE ALMEIDA

Secretária da Primeira Secretaria Cível

SEGUNDA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM DECISÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 81006/2006
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do (a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 19480/2006 
- Classe: II-15 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A
Advogado(s): Dr. ANDERSON LUIS ALVES
RECORRIDO (S): FUNDO DE APOIO À CULTURA DO ALGODÃO – FACUAL.
Advogado(s): Dr. ANDERSON LUIS ALVES
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Diante dessas considerações, determino que o recurso especial permaneça retido nos 
autos da Ação Ordinária – Processo nº 409/2004 em trâmite pela 21ª Vara Cível da Comarca de Cuiabá/MT”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 83979/2006
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 24587/2006 
- Classe: II-15 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dr. JOSE VITOR DA CUNHA GARGAGLIONE – PROCURADOR.
AGRAVADO(S): MIZUKO IKEDA E SUA ESPOSA JUNKO SANO IKEDA
Advogado(s): Dr. ROBERTO DIAS DE CAMPOS E OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Diante dessas considerações, determino que o recurso especial permaneça retido nos autos 
da Ação de Indenização por Desapropriação Indireta – Processo nº 16473/1998 em trâmite pela 2ª Vara Especializada da 
Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá/MT”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 83980/2006
RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO STF (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
24587/2006 - Classe: II-15 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dr. JOSE VITOR DA CUNHA GARGAGLIONE – PROCURADOR.
RECORRIDO(S): MIZUKO IKEDA E SUA ESPOSA JUNKO SANO IKEDA
Advogado(s): Dr. ROBERTO DIAS DE CAMPOS E OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Diante dessas considerações, determino que o recurso especial permaneça retido 
nos autos da Ação de Indenização por Desapropriação Indireta – Processo nº 16473/1998 em trâmite pela 2ª Vara 
Especializada da Fazenda Pública da Comarca de Cuiabá/MT”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 38432/2005
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 37350/2004 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA
Advogado(s): DR. ALCIDES LUIZ FERREIRA E OUTRO(S)
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RECORRIDO(S): MATOS DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
Advogado(s): Dr. ANTONIO CHECCHIN JUNIOR E OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Isto posto, com estas considerações, inadmito o presente recurso especial”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 38433/2005
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 37354/2004 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA
Advogado(s): DR. ALCIDES LUIZ FERREIRAE OUTRO(S)
RECORRIDO(S): MATOS DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
Advogado(s): Dr. ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Isto posto, com estas considerações, inadmito o presente recurso especial”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 84459/2006
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO INTERNO 61037/2006 - Classe: 
II-16)(Interposto nos autos do(a) REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 39451/2006 - Classe: II-27 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): Dr. NELSON PEREIRA DOS SANTOS - PROC. DO ESTADO
RECORRIDO(S): DISTRIBUIDOR DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA
Advogado(s): Dr. (a) LEONARDO DA SILVA CRUZ
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Posto  isto, admito o apelo especial tão somente pela alínea “a” do permissivo 
constitucional e inadmito pelos demais fundamentos”.
AS) Dês. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 75767/2006
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 38786/2005 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): DR. VITOR DA CUNHA GARGAGLIONE - PROC. ESTADO
RECORRIDO(S): MARCOS ANTONIO LOURENCO BRAGA
Advogado(s): Dr. (a) FABIO SIVIERO BOTELHO DA SILVA E OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Isto posto, não preenchido requisito extrínseco de admissibilidade, nego seguimento ao 
presente recurso especial”.
AS) Des. Jurandir Florêncio de Castilho.
Vice-Presidente.
_______________________________________________________________________________

AUTOS COM INTIMAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE

Protocolo: 15371/2007
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39909/2005 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): DESTILARIA DE ÁLCOOL LIBRA LTDA E OUTROS.
Advogado(s): DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI E OUTROS.
RECORRIDO(S): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado(s): DRA. ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA E OUTROS.
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 15377/2007
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39910/2005 - Classe: 
II-20 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): DESTILARIA DE ÁLCOOL LIBRA LTDA E OUTROS.
Advogado(s): DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI E OUTROS.
RECORRIDO(S): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado(s): DRA. ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA E OUTROS.
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 15375/2007
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 39907/2005 - Classe: 
II-23 - CAPITAL)
RECORRENTE(S): DESTILARIA DE ÁLCOOL LIBRA LTDA E OUTROS.
Advogado(s): DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI E OUTROS.
RECORRIDO(S): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado(s): DRA. ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA E OUTROS.
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 5089/2007
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 37228/2006 
- Classe: II-15 - PARANATINGA)
RECORRENTE(S): IRANI DA COSTA SANTANA
Advogado(s): DR. FLAVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): ESPÓLIO DE DATIVO BALBINO DE MORAES REPRESENTADO POR SEU INVENTARIANTE JOSÉ 
LUIZ DAVID DE MORAES
Advogado(s): Dr. DUILIO PIATO JUNIOR
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 5090/2007
RECURSO ESPECIAL AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 37227/2006 
- Classe: II-15 - PARANATINGA)
RECORRENTE(S): IRANI DA COSTA SANTANA
Advogado(s): DR. FLAVIO ALEXANDRE MARTINS BERTIN E OUTRO(S)
RECORRIDO(S): ESPÓLIO DE DATIVO BALBINO DE MORAES REPRESENTADO POR SEU INVENTARIANTE JOSÉ 
LUIZ DAVID DE MORAES
Advogado(s): Dr. DUILIO PIATO JUNIOR E OUTRO(S)
“Intimação ao recorrido para responder ao recurso nos termos do art. 542 do CPC”.
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 9599/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
19171/2005 - Classe: II-20 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S):  WORK SHOP METAL LTDA
Advogado(s): DRA. LUCILENE CARNEIRO XAVIER E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT
Advogado(s): Dr. JEAN LUIS TEIXEIRA E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 10568/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
19171/2005 - Classe: II-20 - CAPITAL)

AGRAVANTE(S): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT
Advogado(s): Dr. JEAN LUIS TEIXEIRAE OUTRO(S)
AGRAVADO(S): WORK SHOP METAL LTDA
Advogado(s): DRA. LUCILENE CARNEIRO XAVIER E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 926/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
38786/2005 - Classe: II-20 - CAPITAL)
AGRAVANTE(S): ESTADO DE MATO GROSSO
Advogado(s): DR. JOSÉ VITOR DA CUNHA GARGAGLIONE - PROC. ESTADO
AGRAVADO(S): MARCOS ANTONIO LOURENCO BRAGA
Advogado(s): Dr. (a) FABIO SIVIERO BOTELHO DA SILVA E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 10424/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STJ (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
31859/2004 - Classe: II-20 – CAMPO NOVO DO PARECIS)
AGRAVANTE(S): MASSA FALIDA DA BIOFERTIL AGROPECUARIA S/A, REPRESENTADA POR SEU SINDICO 
ROGERIO SILVEIRA
Advogado(s): Dr. (a) VILSON PEDRO NERY E OUTRO(S)
AGRAVADO(S): MARIANO DOMANSKI
Advogado(s): Dr. AMARO CESAR CASTILHO E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

Protocolo: 10425/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STF (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
31859/2004 - Classe: II-20 – CAMPO NOVO DO PARECIS)
AGRAVANTE(S): MASSA FALIDA DA BIOFERTIL AGROPECUARIA S/A, REPRESENTADA POR SEU SINDICO 
ROGERIO SILVEIRA
Advogado(s): Dr. (a) VILSON PEDRO NERY
AGRAVADO(S): MARIANO DOMANSKI
Advogado(s): Dr. AMARO CESAR CASTILHO E OUTRO(S)
“Intimação ao agravado para responder ao recurso nos termos do art. 544, § 2º do CPC”
AS) Des. Rubens de Oliveira Santos Filho.
Vice-Presidente
_______________________________________________________________________________

AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR (ART. 234 E SEGS. DO CPC)

Protocolo: 86291/2006
PETIÇÃO APRESENTADA PELO APELADO REQUERENDO VISTAS DOS AUTOS (Juntado aos autos do RECURSO 
DE APELAÇÃO CÍVEL 72329/2006 - Classe: II-25 - CAPITAL)
APELANTE(S): CATARINO VIRGILIO DE JESUS
Advogado(s): Dra. ANA MARIA DE ARAUJO E OUTRO(S)
APELADO(S): GABRIEL JÚLIO DE MATTOS MÜLLER
Advogado(s): Dr. ELARMIN MIRANDA E OUTRO(S)
CONCLUSÃO DA DECISÃO: “Defiro o pleito de folhas 177 pelo prazo legal”.
AS) Dra. Serly Marcondes Alves
Relatora
_______________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CIVEL
(E-mail: segunda.secretariacivel@tj.mt.gov.br)

Cuiabá, 15 de março de 2007
_________________________________

NILDA FERREIRA SILVA RIBEIRO
Secretária Cível

                                                                                                   
                                                                                                                      

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 100133/2006 - Classe: II-16 COMARCA CAPITAL(Interposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 16546/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 100133 / 2006. Julgamento: 
5/2/2007. AGRAVANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. JORGE ELIAS NEHME,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) 
- J. M. DOS PRODIGIOS - ME (Advs: Dr. ALCIDES MATTIUZO JUNIOR,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - FOR BOYS 
CONFECÇÕES LTDA (Advs: Dr. (a) MARCIA CRISTINA DA SILVA,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - M. BERTONCELLO 
JÚNIOR - ME (Advs: Dr. (a) CLARICE GARCIA DE CAMPOS WATFE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AGRAVO DO ART. 557, § 1.º, DO CPC - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM FINALIDADE EXCLUSIVA 
DE PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO POR DECISÃO MONOCRÁTICA - POSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DO ART. 
557, CAPUT, DO CPC - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 535 DO CPC. Aplica-se o art. 557, caput, do CPC aos 
embargos de declaração, cujos fundamentos estão em confronto com súmula ou jurisprudência dominante deste Tribunal, 
do STF ou de Tribunal Superior. Os embargos declaratórios não devem prosperar se possuem o único propósito de 
prequestionar a matéria federal ou constitucional sem que, de fato, fiquem configurados no acórdão atacado os vícios 
previstos no art. 535 do CPC (omissão, contradição ou obscuridade). 

****************************

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 6976/2007 - Classe: II-16 COMARCA CAPITAL(Interposto nos autos do(a) 
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 99175/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 6976 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. (Advs: Dr. (a) LUCIANA 
REZEGUE DO CARMO,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - ESTADO DE MATO GROSSO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NÃO CONHECERAM DO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO QUE INDEFERE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL - NÃO-
CABIMENTO - RECURSO NÃO CONHECIDO. Não se conhece de agravo regimental contra decisão que indeferiu 
antecipação de tutela recursal em agravo de instrumento por falta de previsão legal, máxime se observado o artigo 52, § 
2º., do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Estado de Mato Grosso. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 81671/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PORTO ALEGRE DO NORTE. 
Protocolo Número/Ano: 81671 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - RODRIGO DORNELLES ARAÚJO (Advs: 
Dr. (a) RHANDELL BEDIM LOUZADA), AGRAVADO(S) - PENTEADO & CIA LTDA - ME. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA DE CUMPRIMENTO DE CONTRATO 
- REQUERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA RECURSAL - REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA - CONTROVÉRSIA QUANTO À PRÓPRIA EXISTÊNCIA DO CONTRATO - NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - RECURSO IMPROVIDO. Ausentes os requisitos indispensáveis à concessão da tutela 
antecipada, deve ser mantida a decisão que a indefere. Inteligência e aplicação do artigo 273 do Código de Processo 
Civil. 

****************************
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RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 82013/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE DIAMANTINO. Protocolo 
Número/Ano: 82013 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - VASCO RIBEIRO GONÇALVES DE MEDEIROS 
(Advs: DR. ALAN VAGNER SCHMIDEL,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
DE DIAMANTINO E OUTRO(s) (Advs: Dr. SOCRATES GIL SILVEIRA MELO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO 
HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS - PENHORA ON LINE - CONVÊNIO 
BACENJUD - IMPOSSIBILIDADE ANTE A DEFINIÇÃO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA - DECISÃO MANTIDA 
- RECURSO IMPROVIDO. Ante a decisão do Conselho da Magistratura deste egrégio Tribunal de Justiça, que restringiu a 
penhora on line apenas aos casos decorrentes de execuções fiscais, impossível se torna o deferimento desta modalidade 
de penhora nos demais processos de execução. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 45594/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE SORRISO. Protocolo Número/
Ano: 45594 / 2006. Julgamento: 5/2/2007. AGRAVANTE(S) - ELPÍDIO DAROIT E SUA ESPOSA (Advs: Dr. (a) JOSE 
EDUARDO DE MIRANDA,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - JAIR PESSINE (Advs: DR. CLAUDIO ALVES PEREIRA,  
OUTRO(S)). Redator  Designado  Exmo.  Sr.  DES. GUIOMAR TEODORO BORGES.
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR MAIORIA, IMPROVERAM O RECURSO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO 1º VOGAL.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - CAUTELAR INOMINADA - ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - 
SUBSTITUIÇÃO DE VALORES DEPOSITADOS POR IMÓVEL - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO 
ARTIGO 273, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO IMPROVIDO. Se a dívida contraída, objeto de discussão 
judicial, prevê o pagamento em dinheiro, não há a possibilidade de substituição do valor depositado a título de antecipação 
das parcelas vincendas, por objeto diverso, principalmente quando há séria discussão acerca dos valores dos imóveis 
ofertados. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 8734/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE GUARANTÃ DO NORTE. 
Protocolo Número/Ano: 8734 / 2006. Julgamento: 26/2/2007. AGRAVANTE(S) - INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUARIA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO  - INDEA/MT E OUTRO(s) (Advs: DR. ALEXANDRE FERRAMOSCA NETTO), 
AGRAVADO(S) - MARENITA VALDAMERI (Advs: DR. FÁBIO HENRIQUE ALVES, Dra. ALESSANDRA DE CASTRO 
PEREZ,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO O PEDIDO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUSPENSÃO DA INSCRIÇÃO DO CADASTRO - INDEA/MT - ALEGAÇÃO DE 
QUE A ÁREA PERTENCE AO ESTADO DO PARÁ - RISCO DE FEBRE AFTOSA - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
COM JULGAMENTO DE MÉRITO DA AÇÃO - PERDA DO INTERESSE RECURSAL - RECURSO PREJUDICADO. 
Julgado o pedido na ação principal que deu origem ao agravo de instrumento, resta prejudicada a sua apreciação, ante a 
perda do objeto da pretensão recursal. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 99090/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
99090 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - S. B. A . (Advs: Dr. RICARDO VIDAL,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) 
- V. H. N. REPRESENTADO POR SUA MÃE A. A. N., ASSISTIDA POR SUA MÃE P. N. C. (Advs: Dra. VÂNIA MARIA 
CARVALHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - ALIMENTOS PROVISÓRIOS - FIXAÇÃO 
MODERADA - REDUÇÃO - GENITORA DO ALIMENTADO SEM CONDIÇÕES FINANCEIRAS DE ARCAR COM O ÔNUS 
- ALIMENTANTE - COMPROVAÇÃO DA POSSIBILIDADE DE ARCAR COM A VERBA FIXADA - DECISÃO MANTIDA - 
RECURSO IMPROVIDO. Mantêm-se os alimentos provisórios fixados pelo juízo singular, tendo em vista que foi observado 
o binômio necessidade-possibilidade, não devendo ser descurada a condição econômica do alimentante. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 89551/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
89551 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - ESPÓLIO DE A. F. S.  REPRESENTADO PELO INVENTARIANTE 
F. B. F. S. (Advs: Dra. ANA MARIA DE ARAUJO,  OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - O. L. (Advs: Dr. (a) JOSÉ NILSON VITAL 
JUNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA - UNIÃO ESTÁVEL - MORTE DO COMPANHEIRO 
- INVENTÁRIO EM TRÂMITE - REQUERIMENTO JUNTO AO INSS - ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC PREENCHIDOS - RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO 
DEMONSTRADOS - RECURSO IMPROVIDO.	  Presentes os requisitos do artigo 273, do Código de Processo Civil, deve 
ser deferida a tutela antecipada pretendida. 

****************************
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 89721/2006 - Classe: II-15 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
89721 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - CÉLIA TORREZAN (Advs: Dr. GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA,  
OUTRO(S)), AGRAVADO(S) - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dra. MARCIA REGINA SANTANA DUARTE - PROC. 
ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE PROVERAM AO RECURSO.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA - EMBARGOS À EXECUÇÃO - VALOR 
DO BENEFÍCIO ALMEJADO - PRECEDENTES STJ - RECURSO PROVIDO. O valor da causa nos embargos à execução, 
deve corresponder ao valor da diferença pretendida através da ação. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 71491/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE CÁCERES. Protocolo Número/Ano: 71491 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - SILVIANE RAMOS LOPES DA SILVA (Advs: DRA. RYVIA RYCHELE MARIA 
JOSEPH LACERDA SODRÉ), APELADO(S) - UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO - UNEMAT (Advs: Dr. 
JEFERSON COLETO DE ARAUJO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - REVISÃO DE PROVAS 
- CONSTITUIÇÃO DE NOVA BANCA EXAMINADORA - INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - RECURSO 
IMPROVIDO. Se o concurso fora elaborado nos termos da estrita legalidade imposta à Administração Pública, bem como 
deu ampla acessibilidade a todos os interessados a concorrerem às vagas oferecidas, não ofende direito líquido e certo. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 72325/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE ALTA FLORESTA. Protocolo Número/Ano: 
72325 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - NOGUEIRA S. A. MÁQUINAS AGRÍCOLAS (Advs: Dr. (a) ROBERTO 
GREGO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - TAPAJÓS TRATORES LTDA (Advs: Dr. (a) CELSO REIS DE OLIVEIRA). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - FALÊNCIA - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - PROTESTO 
IRREGULAR - INTIMAÇÃO VIA EDITAL - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - RECURSO IMPROVIDO. O pedido de 
falência deve ser instruído com a prova de intimação do devedor acerca da impontualidade. A intimação do protesto pode 
ser realizada por edital, desde que certificado que o devedor não fora localizado, ou é desconhecido ou está ausente, 
formalidade não observada nos instrumentos de protestos em análise. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 84711/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 84711 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - C. I. J. (Advs: DRA. ALENIR AUXILIADORA FERREIRA DA SILVA -DEF. PÚBLICA), 
APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL EQUIPARADO A 
FURTO - REITERAÇÃO NO COMETIMENTO DE OUTRAS INFRAÇÕES - APLICAÇÃO DE MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO - POSSIBILIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. No caso de reiteração 
no cometimento de infrações, o magistrado pode determinar a aplicação de medida sócio-educativa de internação, 
amparando-se no artigo 122, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente, com o escopo de afastar o adolescente do 
cotidiano infracional, bem como para que este possa receber os tratamentos adequados do Estado. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 85092/2006 - Classe: II-19 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 85092 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - EDIMILSON BENTO DOURADO (Advs: Dr. EDMAR PORTO 
SOUZA), APELADO(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT (Advs: DRA. 
LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA 
NETO

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - DETRAN - MULTAS DE TRÂNSITO - 
PRELIMINAR - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO - REJEITADA - EXIGÊNCIA DO PAGAMENTO PRÉVIO PARA 
SE PROMOVER O REGISTRO E/OU LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - NOTIFICAÇÃO PESSOAL - INEXISTÊNCIA 
- VINCULAÇÃO INADMISSÍVEL - SÚMULA 127/STJ - APELO IMPROVIDO. O mandado de segurança é meio idôneo para 
obtenção da declaração de nulidade do ato administrativo, inclusive com efeito constitutivo, quando a prova pré-constituída, 
pela sua qualidade e auto-suficiência, demonstra de modo irrefragável a prática da ilegalidade. O condicionamento do 
licenciamento e/ou registro de veículos ao prévio pagamento de multas existentes configura ato ilegal e arbitrário pelo 
DETRAN, especialmente quando não existe prova conclusiva de que o infrator tenha sido notificado pessoalmente das 
respectivas infrações de trânsito de modo a lhe oportunizar o direito à ampla defesa e ao contraditório, assim sendo, nada 
impede sejam elas declaradas insubsistentes por conta deste vício. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 77833/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 77833 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT 
(Advs: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - JESUS BARBOZA GARCIA (Advs: Dr. CASSIO 
RODRIGO ATTILIO BARBOSA GARCIA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA - PRELIMINAR - IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 
POR INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA SATISFATÓRIA - DESNECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA - REJEIÇÃO - INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - AUTUAÇÃO - LICENCIAMENTO DE VEÍCULO 
- CONDICIONAMENTO AO PAGAMENTO DE MULTAS - ILEGALIDADE - SÚMULA Nº 127 DO STJ E ENUNCIADO Nº 
10 DA 1ª CÂMARA CÍVEL DO TJ/MT - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO - AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO 
- RECURSO IMPROVIDO. Se a prova pré-constituída é satisfatória a demonstrar a viabilidade da pretensão da impetrante, 
é desnecessária a dilação probatória e, conseqüentemente, não há que se falar em inadequação do mandamus. O 
exercício do poder de polícia do DETRAN, para imposição de sanção a infrações de trânsito, deve obediência ao princípio 
do contraditório, nos termos dos artigos 280, caput, e inciso VI, 281, parágrafo único e 314, parágrafo único do CTB, e das 
Resoluções nºs 568/80 e 829/92 do Contran, artigos 2º e 1º, respectivamente. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 89885/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 89885 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT 
(Advs: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - NELSON JOSÉ DA SILVA JÚNIOR (Advs: Dr. 
BENEDITO CESAR SOARES ADDOR). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA - INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - AUTUAÇÃO - 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - CONDICIONAMENTO AO PAGAMENTO DE MULTAS - ILEGALIDADE - SÚMULA Nº 
127 DO STJ E ENUNCIADO Nº 10 DA 1ª CÂMARA CÍVEL DO TJ/MT - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO - AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO - RECURSO IMPROVIDO. “É ilegal condicionar a renovação de licença do veículo ao 
pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado.” Súmula nº 127/STJ. O exercício do poder de polícia do DETRAN, 
para imposição de sanção a infrações de trânsito, deve obediência ao princípio do contraditório, nos termos dos artigos 
280, caput, e inciso VI, 281, parágrafo único e 314, parágrafo único do CTB, e das Resoluções nºs 568/80 e 829/92 do 
CONTRAN, artigos 2º e 1º, respectivamente. Recurso improvido. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 89909/2006 - Classe: II-19 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 89909 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN/MT 
(Advs: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - MARYELLY CRISTINA FREIRE RIBEIRO 
(Advs: Dr. JOAO AFONSO DA COSTA RIBEIRO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA - INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - AUTUAÇÃO - 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - CONDICIONAMENTO AO PAGAMENTO DE MULTAS - ILEGALIDADE - SÚMULA Nº 
127 DO STJ E ENUNCIADO Nº 10 DA 1ª CÂMARA CÍVEL DO TJ/MT - EXIGÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO - AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO - RECURSO IMPROVIDO. “É ilegal condicionar a renovação de licença do veículo ao 
pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado.” Súmula nº 127/STJ. O exercício do poder de polícia do DETRAN, 
para imposição de sanção a infrações de trânsito, deve obediência ao princípio do contraditório, nos termos dos artigos 
280, caput, e inciso VI, 281, parágrafo único e 314, parágrafo único do CTB, e das Resoluções nºs 568/80 e 829/92 do 
CONTRAN, artigos 2º e 1º, respectivamente. Recurso improvido. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26.392 - Classe: II-20 COMARCA DE ARENÁPOLIS. Protocolo Número/Ano: 11880 / 
2001. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - IOLANDA FREGADOLLI BRANDAO E S/MARIDO NEWTON ZACARIAS DO 
AMARAL BRANDAO E OUTRA (Advs: Dr. (a) NEWTON ZACARIAS DO AMARAL BRANDAO), APELADO(S) - ATACADAO 
- DISTRIBUICAO, COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. (Advs: Dr. (a) SERGIO GARCIA MARTINS,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: POR 
UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE E, POR IGUAL VOTAÇÃO, DERAM PROVIMENTO 
AO RECURSO.
EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PARA 
SUSCITAÇÃO DE MATÉRIA RECURSAL - AFASTAMENTO - MATÉRIA VERIFICÁVEL ATÉ MESMO DE OFÍCIO - 
AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL AO RÉU CITADO POR EDITAL - PROCESSO NULO A PARTIR 
DA COMPROVAÇÃO DA AUSÊNCIA DA NOMEAÇÃO DO CURADOR ESPECIAL - RECURSO PROVIDO. A nomeação 
de um curador especial, quando a parte foi citada por edital não responde ao chamamento do Poder Judiciário, tem por 
escopo assegurar o contraditório e a ampla defesa. Uma vez que tais princípios não são respeitados o processo deve ser 
anulado desde a falta de nomeação do curador especial. . 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 70024/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE BARRA DO GARÇAS. Protocolo 
Número/Ano: 70024 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ORLANDO ALVES TEIXEIRA (Advs: Dr. ANTONIO 
RUBENS FAGUNDES PEREIRA), APELANTE(S) - DALTON SIQUEIRA E OUTRO(s) (Advs: Dra. DAPHNIS OLIVEIRA), 
APELADO(S) - NEUZA CARDOSO DE SOUZA (Advs: Dr. WMARLEY LOPES FRANCO,  OUTRO(S)). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE ACOLHERAM A PRELIMINAR, NÃO CONHECERAM DO RECURSO.
EMENTA: RECURSOS DE APELAÇÃO - DANOS MORAIS - ERRO MÉDICO - PRELIMINAR - INTEMPESTIVIDADE E 
DESERÇÃO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO - COMPROVAÇÃO POSTERIOR - DESERÇÃO CARACTERIZADA - RECURSO PROTOCOLADO APÓS 
O HORÁRIO DO EXPEDIENTE - INTEMPESTIVIDADE - NÃO- CONHECIMENTO DOS RECURSOS. O recolhimento do 
preparo deve ser comprovado no momento da interposição do recurso, nos termos do artigo 511, do Código de Processo 
Civil, sob pena de deserção. Os recursos devem ser interpostos durante o horário de expediente do cartório, conforme 
disposto no artigo 68, do COJE. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 481/2007 - Classe: II-20 COMARCA DE COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 481 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ORNARE COMÉRCIO DE ROUPAS FEITAS LTDA. (Advs: DR. EDSON PLENS,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - ROSANGELA ROCKEMBACH (Advs: DRA. MARIA ERCILIA COTRIM GARCIA STROPA,  
OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - PRELIMINAR - CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PARA PRODUÇÃO DE PROVAS E ACOMPANHAMENTO DE CARTA PRECATÓRIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - 
DANO MORAL - SPC E SERASA - INSCRIÇÃO INDEVIDA - AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE NEGÓCIO - INDENIZAÇÃO 
ADEQUADA - RECURSO IMPROVIDO. Não acarreta o cerceamento de defesa a ausência de intimação da parte para 
manifestar quanto à produção de provas e para a audiência de inquirição de testemunhas, se não demonstrou quais 
as provas pretendia produzir na primeira oportunidade, mantendo-se inerte, bem como se não apontou os prejuízos 
decorrentes de tal omissão. O ato de inscrição em órgãos de proteção ao crédito, sem que o inscrito esteja de fato 
devendo, por si só, configura constrangimento ilegal e enseja a reparação a título de dano moral. É devida a indenização 
por dano moral causado em razão de inscrição nos órgãos de proteção ao crédito, em virtude de débito inexistente. 
Mostra-se adequada a indenização quando as circunstâncias específicas do caso concreto, repercussão do dano e a 
possibilidade econômica do ofensor, foram observadas no arbitramento. Recurso improvido. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 71185/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 71185 / 
2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - TRADICIONAL FACTORING FOMENTO MERCANTIL E COMERCIAL LTDA 
(Advs: Dr. LUIZ CARLOS RIBEIRO NEGRAO), APELADO(S) - CONDOMÍNIO CENTRO EMPRESARIAL CUIABÁ (Advs: 
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Dr. (a) EMERSON SANABRIA CARVALHO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - ASSALTO EM GARAGEM DE CONDOMÍNIO COMERCIAL - 
RESPONSABILIDADE - AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO E NO REGIMENTO INTERNO 
- INDENIZAÇÃO INDEVIDA - RECURSO IMPROVIDO. O Condomínio é responsável por assalto ocorrido em suas 
dependências, somente na hipótese de existir cláusula expressa na convenção ou no regulamento interno. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73447/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 
73447 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - R. MARTINS DE SOUZA ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONAMENTOS 
E MALOTES - ME (Advs: DR. JUDERLY S. VARELLA JUNIOR,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - BANCO BRADESCO S. A. 
(Advs: Dr. GERSON DA SILVA OLIVEIRA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - DISMACIL - DISTRIBUIDORA MATO GROSSO 
DE CIGARROS LTDA. (Advs: Dr. (a) GUSTAVO TOMAZETI CARRARA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, DERAM PROVIMENTO 
PARCIAL AO RECURSO.
EMENTA: RECURSOS DE APELAÇÃO - INDENIZAÇÃO - ROUBO EM ESTACIONAMENTO BANCÁRIO - PRELIMINAR 
- AGRAVO RETIDO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO - IMPROVIDO - RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA - MÉRITO - DANOS MATERIAIS E MORAIS COMPROVADOS - BOLETIM DE OCORRÊNCIA - 
PRESUNÇÃO RELATIVA - PROVA NÃO DESCONSTITUÍDA PELA PARTE EX-ADVERSA - REDUÇÃO DO QUANTUM 
DOS DANOS MORAIS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. As instituições financeiras respondem pelos danos 
experimentados por seus clientes, em decorrência de furto ocorrido em estacionamento oferecido aos clientes. O boletim 
de ocorrência policial goza de presunção relativa de veracidade, devendo ser elidido por prova em sentido contrário para 
que seja desconstituído. Comprovado o dano material, ante a demonstração do prejuízo concreto aferido, a indenização 
é devida. O quantum da indenização pelo dano moral deve ser estabelecido segundo o prudente arbítrio do Juiz, diante 
do caso concreto, para proporcionar à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido e produzir no agente ofensor um 
impacto suficiente a frustrar novo atentado, mostrando-se elevada, deve ser reduzida. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 94464/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 94464 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BANCO SANTANDER BRASIL S. A. (Advs: Dr(a) KARINE 
FAGUNDES G. D.  ALVES PINTO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ALVARO LUIZ PEDROSO MARQUES DE OLIVEIRA 
- ME E OUTRO(s) (Advs: Dr. (a) FABRICIO FERRAZ DE ANDRADE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO E CONVERSÃO EM DEPÓSITO - BENS FUNGÍVEIS 
- GADO - IMPOSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO Conforme 
entendimento deste Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça é inadmissível a alienação fiduciária de bens 
fungíveis e consumíveis. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 74984/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES. Protocolo 
Número/Ano: 74984 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES 
(Advs: Dr. (a) ROSANE COSTA ITACARAMBY), APELADO(S) - EVILAZIO DE CERQUEIRA CALDAS (Advs: Dr. PEDRO 
PEREIRA DOS SANTOS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - DEMISSÃO NULA - REINTEGRAÇÃO DE 
CARGO PÚBLICO - DIREITOS AOS VENCIMENTOS ATRASADOS - RECURSO IMPROVIDO. Se o ato demissório é 
nulo, restauram-se todos os direitos do demitido, com seu retorno ao cargo e pagamento das indenizações devidas. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 75928/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE DOM AQUINO. Protocolo Número/Ano: 
75928 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - OSVALDO BIZZO (Advs: DRA. ELIZETE MORALES BEZERRA), 
APELADO(S) - HÉLIOS COLETIVOS E CARGAS LTDA (Advs: Dr. (a) CÉSAR SOUZA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). 
Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - REPARAÇÃO DE DANOS - PASSAGEIRO DE EMPRESA DE TRANSPORTE TERRESTRE 
- EXTRAVIO DE BAGAGEM - CULPA DA PRESTADORA DO SERVIÇO NÃO DEMONSTRADA - ÔNUS DE PROVAR 
COMPETE A QUEM ALEGA - APLICABILIDADE DO ARTIGO 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. De acordo com a inteligência do artigo 
333 do Código de Processo Civil, o ônus da prova é de quem alega, mesmo em se tratando de relação de consumo, onde 
o consumidor deve provar pelo menos o fato que dá azo ao pleito de indenização. Uma vez não comprovado nos autos 
o extravio da bagagem do passageiro, não há como ser condenada a empresa prestadora de serviço de transporte na 
indenização pretendida. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 76384/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 76384 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - DALZINA DE LOURDES BOAVENTURA (Advs: DRA. ELIANETH GLAUCIA DE 
O. NAZARIO SILVA (DEF. PÚB.)), APELADO(S) - EVANILDO COSTA LEITE. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO 
HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - BENEFÍCIO 
DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA GRATUITA - POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO EM CUSTAS PROCESSUAIS - 
APELO IMPROVIDO. A concessão dos benefícios da Justiça Gratuita não impede a condenação do beneficiário nos ônus 
da sucumbência, mas apenas suspende sua exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei Federal 1.060/50. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 77331/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
77331 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - TRANSFORTE TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. (Advs: Dr. 
DUILIO PIATO JUNIOR,  OUTRO(S)), APELADO(S) - SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS (Advs: DR. 
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE ACOLHERAM PARCIALMENTE A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DERAM PROVIMENTO AO 
RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURADORA - FATURAS VENCIDAS E NÃO 
PAGAS - PRELIMINAR - PRESCRIÇÃO - ARTIGO 178, II, §6º, CÓDIGO CIVIL/16 - PRAZO ÂNUO - ACOLHIMENTO 
PARCIAL - MÉRITO - RESCISÃO CONTRATUAL SOLICITADA - AUSÊNCIA DE PROVA - INADIMPLÊNCIA - RESCISÃO 
UNILATERAL - PREVISÃO CONTRATUAL - SUSPENSÃO DA COBERTURA - AUSÊNCIA DE CONTRAPRESTAÇÃO 
- RECURSO PROVIDO. O prazo prescricional começa a fluir da data do vencimento das faturas, decorrido mais de 01 ano 
entre o vencimento e a propositura da ação, deve ser reconhecida e declarada a prescrição. Havendo previsão contratual 
de rescisão unilateral em razão de inadimplência do segurado, não há razão na procedência da cobrança do prêmio. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 98052/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 98052 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - LUIZ ALVES CORRÊA (Advs: Dr. JOSE CORBELINO BOJIKIAN,  OUTRO(S)), 
APELADO(S) - ALBERTINA CARINA FREIRE E OUTRO(s) (Advs: Dr. VITORINO PEREIRA DA COSTA). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE DESPEJO CUMULADA COM RECEBIMENTO DE ALUGUÉIS - CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE - LEI DO INQUILINATO - DIMINUIÇÃO DA MULTA MORATÓRIA 
CONTRATADA - MODIFICAÇÃO - ENCARGOS - OBRIGAÇÃO DO LOCATÁRIO E FIADOR ATÉ A ENTREGA DAS 
CHAVES - RECURSO PROVIDO. Não é aplicável aos contratos locatícios urbanos o Código de Defesa do Consumidor, 
pois além de não haver relação de consumo, a matéria se regula por legislação especial, devendo ser mantida a multa 
moratória contratada. Os encargos devidos pelo locatário e fiador persistem até a efetiva entrega das chaves. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 68258/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 68258 / 2006. 
Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ANTÔNIO BENEDITO RIBEIRO ROSA FERREIRA BEMVINDO E OUTRO(s) 
(Advs: DRA. MÁRCIA ADELHEID NANI), APELADO(S) - ESTADO DE  MATO GROSSO (Advs: Dr. JOSE VITOR C. 

GARGAGLIONE (PROC.EST.)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM AS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - 
IMPROCEDÊNCIA - PRELIMINAR - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - REJEIÇÃO - FISCAL DE TRIBUTOS DO 
ESTADO - GRUPO TAF - IMPOSSIBILIDADE DE RECLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL - OBSERVÂNCIA DE CRITÉRIOS 
LEGAIS - IMPLANTAÇÃO DE NOVO REGIME JURÍDICO - LC 79/2000 - DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO 
DE REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR - AUSÊNCIA - IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS MANTIDA - REDUÇÃO DE 
VENCIMENTOS - DESCONFIGURAÇÃO - ART. 37, XV, CF - HONORÁRIOS - REDUÇÃO - INDEFERIMENTO - VERBA 
CORRETAMENTE APLICADA - RECURSO DESPROVIDO. Não há direito adquirido a regime jurídico de remuneração 
de servidor, configurando-se lícita a reestruturação dos quadros de cargos da Administração, desde que preservadas 
as vantagens pessoais e a irredutibilidade de vencimentos (Art.37, XV, CF). A promoção do servidor em classes e níveis 
deve obedecer a critérios legais, observando-se o tempo de serviço e o grau de escolaridade. Não há que se falar em 
infringência ao artigo 37, XV, da Constituição Federal, se a Administração observou o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos, não possuindo o servidor direito adquirido à imutabilidade do regime de remuneração. Os honorários devem 
ser fixados com base no artigo 20, do CPC, que dispõe que“A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios”. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 69046/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE NOVA XAVANTINA. Protocolo Número/Ano: 
69046 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. CELSON JESUS GONCALVES 
FALEIRO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - JOSÉ EDUARDO RODRIGUES RESENDE (Advs: Dr. (a) BRUNO ARAUJO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - COBRANÇA - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE 
- LIMITAÇÃO DE JUROS - ART. 192, § 3º, DA CF - REVOGAÇÃO - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 40/2003 - APLICAÇÃO 
DO PACTUADO - CAPITALIZAÇÃO MENSAL - VEDAÇÃO - CAPITALIZAÇÃO ANUAL AUTORIZADA - APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS - REDUÇÃO DA MULTA CONTRATUAL E 
MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE DA CORREÇÃO MONETÁRIA EX OFFICIO - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO EM 
PARTE. Com o advento da Emenda Constitucional nº 40/03, ficou revogado o § 3º do artigo 192 da CF, afastando a 
limitação dos juros. Os contratos bancários são submetidos às regras do Código de Defesa do Consumidor, conforme 
disposto no seu artigo 3º, §2º. A multa moratória é devida no percentual de 2%, desde que o contrato tenha sido firmado 
após o advento da Lei 9.298, de 01/08/96, que alterou o parágrafo 1º do artigo 52 da Lei 8.078/90. Deve ser substituída a 
TR pelo INPC, quando não pactuada como índice de correção monetária. Nos contratos de abertura de crédito em conta 
corrente não se admite a capitalização dos juros, ainda que pactuada. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 84601/2006 - Classe: II-22 COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO. Protocolo 
Número/Ano: 84601 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - LUCIANA CRISTINA DE OLIVEIRA (Advs: Dr. JOSE 
MARIA MARIANO), APELADO(S) - BANCO BRADESCO S. A. (Advs: Dr. LUCIANO BOABAID BERTAZZO,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO DE DEPÓSITO - ATO 
SENTENCIAL DETERMINANDO A ENTREGA DO BEM OU DEPÓSITO DO VALOR EQUIVALENTE EM DINHEIRO - 
PEDIDO DE PURGAÇÃO DA MORA - NÃO-OCORRÊNCIA DO PAGAMENTO TAMPOUCO A LOCALIZAÇÃO DO BEM 
MÓVEL - POSTERIOR INVECTIVA AO CÁLCULO APRESENTADO POR CONTADOR JUDICIAL - REQUERIMENTO 
POSTERIOR DE CONSIGNAÇÃO DOS VALORES - IMPOSSIBILIDADE SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO SINGULAR. Não 
obstante seja cabível nos autos de Busca e Apreensão a possibilidade de se suscitar discussão sobre o valor da dívida, 
mormente em relação aos encargos que a compõe, com fundamento em contrariedade à lei ou em nulidade do próprio 
contrato, tal invectiva fica condicionada à apreensão do bem ou ao pagamento do valor integral da dívida, nos termos do 
artigo 3° e parágrafos do Decreto-lei n° 911/69, com as alterações promovidas pela Lei n° 10.931, de 02.8.04. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 71173/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/
Ano: 71173 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - ENIO JOSÉ BREMM E SUA ESPOSA (Advs: Dr. LÉO NUNES), 
APELADO(S) - VALMOR PAULO LAZZARI E SUA ESPOSA (Advs: Dr. (a) RENATO SOUSA DUTRA,  OUTRO(S)). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - AVALISTAS - PAGAMENTO AO CREDOR - SUB-
ROGAÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO VÁLIDO - RECURSO IMPROVIDO. Os avalistas que saldam dívida do avalizado 
sub-rogam-se no direito e ação do credor satisfeito. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 79576/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE PARANAÍTA. Protocolo Número/Ano: 79576 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. JOSE DE JESUS ASSUNCAO,  
OUTRO(S)), APELADO(S) - HERMES DE SOUZA E SILVA E OUTRA(s) (Advs: Dr. WILMAR DAVID LUCAS). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA - 
JUROS REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS - LIMITAÇÃO INDEVIDA - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E ENCARGOS 
ACESSÓRIOS - ILEGALIDADE - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - POSSIBILIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
RATEADOS ENTRE AS PARTES - ARTIGO 20, PARÁGRAFO 4º E ARTIGO 21, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
- RECURSO PROVIDO EM PARTE. Os juros remuneratórios contratados devem ser mantidos nos contratos de cédula de 
crédito rural. A comissão de permanência e os encargos acessórios não podem ser mantidos se já incide no contrato juros 
remuneratórios, correção monetária, juros moratórios e/ou multa contratual. É possível a capitalização de juros pactuada, 
conforme disposto no artigo 5º, Decreto-Lei 167/67 e Súmula 93 do Superior Tribunal de Justiça. Desde que cada parte 
tenha sido vencida e vencedora, os honorários advocatícios e as despesas devem ser rateados entre as partes. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 77330/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
77330 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - REJANE FLORES DE ARAUJO (Advs: Dr. (a) FABRICIO FERRAZ 
DE ANDRADE,  OUTRO(S)), APELADO(S) - HSBC BANK BRASIL S. A. - BANCO MÚLTIPLO (Advs: Dr. DUILIO PIATO 
JUNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO - EMBARGOS DE TERCEIRO - SENTENÇA EXTINTIVA SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO - PRELIMINAR - AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL - ANÁLISE COM O MÉRITO DO RECURSO - PENHORA 
SOBRE TOTALIDADE DE IMÓVEL - CO-PROPRIETÁRIA - EXCLUSÃO DA PARTE IDEAL - RECONHECIMENTO NA 
SENTENÇA - RECURSO PROVIDO. Comprovada e reconhecida a propriedade sobre o imóvel penhorado indevidamente, 
enseja o provimento dos embargos de terceiro. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 61254/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 3434 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. 
EMBARGANTE - BRADESCO AUTO RE COMPANHIA DE SEGUROS S.A (Advs: DR. JOÃO CELESTINO CORREA DA 
COSTA NETO, DRA. BETTÂNIA MARIA GOMES PEDROSO, DR. RAPHAEL FERNANDES FABRINI,  OUTRO(S)), 
EMBARGADO - CÉSAR GUIMARÃES GALLI (Advs: DR. LUIS CARLOS RIBEIRO NEGRÃO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITO MODIFICATIVO - RECURSO 
IMPROVIDO. Os embargos declaratórios devem ser utilizados para aclarar o julgado que seja omisso, obscuro ou 
contraditório. Não servem para corrigir apreciação jurídica, somente tendo efeitos modificativos em caso excepcional. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 (Oposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO 
CÍVEL 52474/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 13317 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE - BANCO 
DO BRASIL S. A. (Advs: Dr. LAERCIO FAEDA,  OUTRO(S)), EMBARGADO - ARMANDO LERCO (Advs: DR. GABRIEL DE 
ARAUJO LIMA, Dr. AGNALDO KAWASAKI,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM SEDE DE RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - OMISSÃO 
- CONTRADIÇÃO - OBSCURIDADE - AUSÊNCIA - PREQUESTIONAMENTO E REEXAME DA MATÉRIA - 
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IMPOSSIBILIDADE - FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE - EMBARGOS IMPROVIDOS. O julgamento contrário àquele 
preconizado pelo embargante não configura omissão. O juiz não está obrigado a rebater, ponto a ponto, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos por ele utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
Conforme a regra do art. 535 do CPC, os embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento da matéria, 
porque este deve ser anterior ao julgamento da causa. “O prequestionamento da matéria, por si só, não tem o condão 
de viabilizar o acolhimento dos embargos de declaração, pois é indispensável a demonstração inequívoca da ocorrência 
dos vícios enumerados no artigo 535 do CPC” (REsp 673777/SP, Rel. MIN. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
21.10.2004, DJ 29.11.2004 p. 410). 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE APELAÇÃO CÍVEL 33020/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 7769 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. 
EMBARGANTE - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. CARLOS EMILIO BIANCHI NETO - PROC. DO ESTADO), 
EMBARGADO - BELMIRO VALERIO DE FARIAS (Advs: Dr (a). IGNEZ MARIA MENDES LINHARES). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVRAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EFEITOS INFRINGENTES - OMISSÃO 
NÃO EXISTENTE - PRETENSÃO DE REDISCUTIR A MATÉRIA - PREQUESTIONAMENTO - INADMISSIBILIDADE - 
EMBARGOS REJEITADOS. Os Embargos de Declaração não podem ser considerados como via idônea para reexame 
de questões já apreciadas pela egrégia turma julgadora, mormente quando no caso a alegação de omissão inexiste. 
De igual maneira, não se acolhem os embargos declaratórios quando os pontos analisados no julgamento do Recurso 
de Apelação Cível dão plena constituição ao prequestionamento pretendido, o que inviabiliza nova manifestação desse 
colegiado sobre a matéria. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE SORRISO (Oposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6386/2006 - Classe: II-22). Protocolo Número/Ano: 8559 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. 
EMBARGANTE - EDMUND AUGUSTUS ZANINI (Advs: Dra. NEILTON CRUVINEL FILHO, Dr. (a) LEANDRO ALVES 
MARTINS JACARANDÁ, Dr. ALESSANDRO JACARANDA JOVE,  OUTRO(S)), EMBARGADO - CALEBE FRANCESCO 
FRANCIO (Advs: Dr. ROGERIO CAPOROSSI E SILVA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA 
NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE REJEITARAM OS EMBARGOS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - APELAÇÃO CÍVEL - NÍTIDO PROPÓSITO DE REDISCUTIR E 
PREQUESTIONAR A MATÉRIA - OMISSÃO INEXISTENTE - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Se o acórdão 
apreciou a matéria com clareza, abordando os temas postos em discussão, não há que se falar em omissão, não sendo 
demasiado lembrar que a exigência constitucional (art. 93, inciso IX, C.F.) é a de que a decisão seja fundamentada e não 
que se pronuncie sobre cada um dos fundamentos alegados pelas partes. Ainda que o objetivo do embargante seja o 
prequestionamento da matéria discutida, os embargos devem observar as hipóteses previstas no artigo 535 e incisos do 
Código de Processo Civil. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE SORRISO (Oposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 6386/2006 - Classe: II-22). Protocolo Número/Ano: 8670 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. 
EMBARGANTE - CALEBE FRANCESCO FRANCIO (Advs: Dr. ROGERIO CAPOROSSI E SILVA), EMBARGADO 
- EDMUND AUGUSTUS ZANINI (Advs: Dra. NEILTON CRUVINEL FILHO, Dr. (a) LEANDRO ALVES MARTINS 
JACARANDÁ, Dr. ALESSANDRO JACARANDA JOVE,  OUTRO(S)), APELADO(S) - RENATO AUGUSTO PLATZ 
GUIMARAES. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CLAREZA - INEXISTÊNCIA DE TAL FATO 
- RECURSO IMPROVIDO. A clareza e a concatenação lógica das idéias que culminaram na fundamentação do acórdão 
afastam o manejo do recurso declaratório. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE CAMPO VERDE (Oposto nos autos 
do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 67074/2006 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 3512 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE - MIRSAIL GABRIEL DA SILVA E OUTRO(s) (Advs: DRA. MÁRCIA NIEDERLE,  
OUTRO(S)), EMBARGADO - HELVIO LUIZ KOWALEWSKI (Advs: Dr. HUMBERTO NONATO DOS SANTOS). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E OMISSÃO - 
INOCORRÊNCIA - DECISÃO QUE SE PRONUNCIA SOBRE TODOS OS TEMAS DO RECURSO - EMBARGOS 
REJEITADOS. Se o acórdão analisa e se pronuncia sobre todos os tópicos da matéria recursal, incabível a alegação de 
omissão sobre ponto relevante e bem assim de contradição ou obscuridade (CPC, art. 535, I e II), merecendo rejeição os 
embargos de declaração interpostos. 

****************************
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA DE CAMPO VERDE (Oposto nos autos 
do(a) RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 47281/2005 - Classe: II-15). Protocolo Número/Ano: 2842 / 2007. 
Julgamento: 5/3/2007. EMBARGANTE - FMC QUIMICA DO BRASIL LTDA (Advs: DRA. CARINA MOISÉS MENDONÇA,  
OUTRO(S)), EMBARGADO - NEWTON BORGES DE MORAES JUNIOR E OUTRA (Advs: DR. ROGÉRIO FERNANDES 
DA SILVA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO - PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA - IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - DESOBEDIÊNCIA AO ART. 535 DO CPC - REJEIÇÃO. 
Inocorre irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente 
apreciada, com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas, tudo em perfeita consonância com 
os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar 
atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre 
convencimento (art. 131, CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso. Não se admite Edcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento no 
acórdão embargado. Ademais, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos declaratórios devem se subsumir às 
exigências do artigo 535 do CPC e que não são instrumento de consulta da parte com o julgador. 

****************************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 71811/2006 - Classe: II-27 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 71811 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO(S) - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - 
DETRAN/MT (Advs: Dr. FABIO RICARDO DA SILVA REIS,  OUTRO(S)), INTERESSADO(S) - ANTÔNIO AÉZIO LACERDA 
DE OLIVEIRA (Advs: DR. ELISEU DO CARMO SOUZA). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE RATIFICARAM A SENTENÇA REEXAMINADA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA - DETRAN - RECUSA DE 
RENOVAÇÃO DE CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO - ILEGALIDADE - MUDANÇA UNILATERAL DE CATEGORIA 
- IMPOSSIBILIDADE - EXTRAVIO DO PRONTUÁRIO - DESRESPEITO A PRECEITO CONSTITUCIONAL - ARTIGO 
5º, LV, CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ORDEM CONCEDIDA NA ORIGEM - SENTENÇA RATIFICADA. O ato arbitrário 
praticado por autoridade coatora, deve ser coibido, conforme prevê o artigo 1º, da Lei 1.533/51. 

****************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 71856/2006 - Classe: II-27 COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA. Protocolo 
Número/Ano: 71856 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO(S) - PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA - COMÉRCIO 
ME (Advs: DR. PAULO ROGERIO DE OLIVEIRA,  OUTRO(S)), INTERESSADO(S) - MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA 
SERRA (Advs: Dra. ONEIDA NAVES RIBEIRO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE RATIFICARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - MANDADO DE SEGURANÇA - ALVARÁ DE LICENÇA PARA 
FUNCIONAMENTO DE EMPRESA - CERTIDÃO DE DÉBITOS FISCAIS - RECUSA INJUSTIFICADA EM EXPEDIR TAIS 
DOCUMENTOS - SENTENÇA MANTIDA. É direito líquido e certo o acesso às informações sobre a situação fiscal com 
o município, consoante artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “b”, da Carta Magna. A negativa em expedir alvará de autorização 
para funcionamento da empresa impetrante do mandado de segurança, fundada na alegação de insegurança na prestação 
do serviço, exige a demonstração das alegações em que se fundam a recusa, em procedimento próprio e respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 

****************************
REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 77289/2006 - Classe: II-27 COMARCA DE BRASNORTE. Protocolo Número/
Ano: 77289 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, INTERESSADO(S) - JAIR DA 
SILVA E OUTRO(s) (Advs: DR. SILVIO CESAR DOS SANTOS,  OUTRO(S)), INTERESSADO(S) - ISOLETE CORRÊA 
RODRIGUES (Advs: Dr. ANTONIO AUGUSTO CALDERARO DIAS). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO 
STÁBILE

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE RATIFICARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - AÇÃO POPULAR - AUSÊNCIA DE LESÃO AO ERÁRIO PÚBLICO 
- IMPROCEDÊNCIA - SENTENÇA MANTIDA. A procedência da ação popular depende da comprovação de lesão ao erário 
público no ato praticado pela Administração Municipal. A ausência dos requisitos necessários ao êxito da ação popular 
enseja na sua improcedência. Sentença mantida em reexame necessário. 

****************************

REEXAME NECESSARIO DE SENTENÇA 68510/2006 - Classe: II-27 COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARAES. 
Protocolo Número/Ano: 68510 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. INTERESSADO(S) - MUNÍCIPIO DE NOVA BRASILÂNDIA 
(Advs: Dra. DÉBORA SIMONE SANTOS ROCHA FARIA), INTERESSADO(S) - LUIZ AUGUSTO ISMAEL SAPEDE (Advs: 
Dr. MOSAR FRATARI TAVARES). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, RETIFICARAM A SENTENÇA.
EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO DE SENTENÇA - AÇÃO DE COBRANÇA - CHEQUES SEM PROVISÃO DE 
FUNDOS - ORIGEM DA DÍVIDA NÃO COMPROVADA - MUNICÍPIO - FALTA DE EMPENHO DOS VALORES COBRADOS 
- LEI 4.320/64 - SENTENÇA RETIFICADA Não tendo sido comprovada a origem da dívida cobrada do Município, não deve 
ser ordenado o seu pagamento, ante o não-cumprimento do disposto nos artigos 60 e seguintes da Lei 4.320/64. 

****************************
TERCEIRA SECRETARIA CÍVEL, Cuiabá, 15 de março de 2007.

Bel.ª CIBELE FELIPIN PEREIRA
Secretária da Terceira Secretaria Cível

Terceira.secretaria@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 46654/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE. Protocolo Número/
Ano: 46654 / 2006. Julgamento: 11/12/2006. APELANTE(S) - CARLOS ROBERTO ORSATO (Advs: DR. JOÃO OLIVEIRA 
DE LIMA,  OUTRO(S)), APELADO(S) - EXONTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS 
LTDA. (Advs: DRA. PAULA CRISTINA DIAS,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. MARILSEN ANDRADE 
ADÁRIO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS - INCLUSÃO EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES - DANO NÃO CONFIGURADO - EXISTÊNCIA DE INCLUSÕES ANTERIORES - 
SENTENÇA IMPROCEDENTE - ALEGAÇÃO DE QUE A INCLUSÃO SE DEU APÓS AS DUAS INSCRIÇÕES FEITAS 
PELA REQUERIDA - INOCORRÊNCIA - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DAS 
CONDIÇÕES DO ARTIGO 6º, INCISO VIII DO CDC - RECURSO IMPROVIDO. Restando comprovado nos autos que à 
época dos fatos a devedora já possuía outras anotações restritivas de crédito, pretéritas à originada pela requerida, não 
há dano moral presumido, pois o abalo de crédito que embasa esta presunção já existia em decorrência dos cadastros 
anteriores ao débito. Não se vislumbrando nos autos, a condição de hipossuficiência da parte e tampouco dificuldade 
na produção de provas, pressupostos previstos no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor, inviável a 
concessão da inversão do ônus da prova. Precedentes do STJ. 

****************************
QUARTA SECRETARIA CÍVEL, Cuiabá, 15 de Março de 2007.                                                
Bel. Emanuel Rodrigues do Prado
Secretário da 4ª Secretaria Cível
E-Mail : quarta.secretariacivel@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 48613/2006 - Classe: II-21 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 
48613 / 2006. Julgamento: 29/1/2007. APELANTE(S) - BERALDI TRANSPORTES LTDA (Advs: Dr(a). CEMI ALVES DE 
JESUS,  OUTRO(S)), APELADO(S) - LOCINEI JESUS DA COSTA (Advs: Dr. MANOEL CÉSAR DIAS AMORIM, DR. 
JUDERLY S. VARELLA JUNIOR,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MÁRCIO VIDAL
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR DECISÃO UNÂNIME, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO. NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, 
IMPROVERAM O RECURSO.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - ACIDENTE DE VEÍCULO 
- AGRAVO RETIDO - INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL - PREPOSTO ENVOLVIDO NO ACIDENTE - 
SUSPEIÇÃO - AGRAVO IMPROVIDO - MANOBRA SEM OS CUIDADOS NECESSÁRIOS - NEGLIGÊNCIA E IMPERÍCIA 
DO MOTORISTA DA EMPRESA REQUERIDA - PRESSUPOSTOS DO DEVER DE INDENIZAR PRESENTES - DANO 
MORAL PURO - DESNECESSIDADE DE PROVAS - QUANTUM FIXADO COM MODERAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. 
Cabe ao magistrado, como destinatário da prova, aquilatar as provas que são necessárias ao deslinde da causa, não 
constituindo cerceamento de defesa o indeferimento de testemunha cujo depoimento o julgador considere tendencioso e 
dispensável à formação de seu convencimento. Estando configurados o dano, o nexo de causalidade e a culpa, impõe-se 
o dever de a Requerida indenizar o Autor pelos danos morais que lhe foram causados. A fixação do dano moral deve, 
ao mesmo tempo, compensar o sofrimento do lesado e servir de punição ao ofensor, não podendo configurar fonte de 
enriquecimento ou apresentar-se inexpressiva, devendo atentar para o grau de culpa do agente e a situação econômica 
do demandante. 

****************************
QUARTA SECRETARIA CÍVEL, Cuiabá, 15 de Março de 2007.                                                
Bel. Emanuel Rodrigues do Prado
Secretário da 4ª Secretaria Cível
E-Mail : quarta.secretariacivel@tj.mt.gov.br	

SEXTA SECRETARIA CÍVEL
SEXTA CÂMARA CÍVEL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 91859/2006 - Classe: II-15 COMARCA DE PORTO ALEGRE DO 
NORTE. Protocolo Número/Ano: 91859 / 2006. Julgamento: 28/2/2007. AGRAVANTE(S) - COTRIL AGROPECUÁRIA 
LTDA E OUTRA(s) (Advs: DR. MUNIR YUSEF JABBAR), AGRAVADO(S) - ESPÓLIO DE LÉCIO ANAWATE FILHO, 
REPRESENTADO POR ANELISE SPINI ANAWATE E OUTRA(s) (Advs: DR. BAUER SOUTO SANTOS). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANUTENÇÃO DE POSSE - DECISÃO PROFERIDA 
POSTERIORMENTE À PROLATAÇÃO DA SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO - INFRINGÊNCIA AO ARTIGO 
463 DO CPC - NÃO-CONFIGURAÇÃO - PREOCUPAÇÃO DO MAGISTRADO EM GARANTIR O RESULTADO 
PRÁTICO DA SENTENÇA - EFETIVIDADE DA TUTELA JURISIDICIONAL - OBSERVÂNCIA - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
- INEXISTÊNCIA - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. Não há infringência ao artigo 463 do Código de Processo 
Civil se o despacho proferido após a prolatação da sentença, representa mera conseqüência lógica desta, determinando 
providências que assegurem seu resultado prático buscando garantir a efetividade da tutela jurisdicional. Descabe aplicar 
a sanção de litigância de má-fé quando não caracterizada no processo qualquer das hipóteses previstas no artigo 17 do 
Código de Processo Civil. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 92283/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 92283 / 2006. 
Julgamento: 28/2/2007. APELANTE(S) - INSTITUTO DE PATOLOGIA CLÍNICA LTDA (Advs: Dra. DENISE MARIA XAVIER 
BISPO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - CLAÚDIA REGINA DE MOURA (Advs: Dr. (a) HELCIO CARLOS VIANA PINTO). 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
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POR UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ERRO DE LABORATÓRIO DE 
ANÁLISE CLÍNICA - SENTENÇA CONDENATÓRIA REFERENTE A DANOS MORAIS - APELO COM IMPUGNAÇÃO 
DE INOCORRÊNCIA DE DANO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Inobstante a existência de diagnostico errôneo 
fornecido pelo laboratório do Recorrente, desse fato não resultou qualquer prejuízo à autora, com falta de tratamento 
adequado ou causando-lhe algum risco. Não há como se vislumbrar ofensa à integridade psíquica da autora, se desde 
logo o erro ficou evidenciado, sendo que um segundo exame apenas comprovara o que já se sabia de antemão. Recurso 
conhecido e provido. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 62537/2006 - Classe: II-20 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 62537 / 
2006. Julgamento: 7/3/2007. APELANTE(S) - CELSO ALVES RIBEIRO (Advs: Dr. JOSE ORTIZ GONSALEZ,  OUTRO(S)), 
APELANTE(S) - SHIGUEMITU SATO E OUTRO(s) (Advs: Dr. (a) TADEU TREVISAN BUENO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - 
SHIGUEMITO SATO E OUTRO(s) (Advs: Dr. (a) TADEU TREVISAN BUENO,  OUTRO(S)), APELADO(S) - CELSO ALVES 
RIBEIRO (Advs: Dr. JOSE ORTIZ GONSALEZ,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JURACY PERSIANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, PROVERAM, EM PARTE, AMBOS OS RECURSOS, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - CONFIGURAÇÃO - VALOR EXCESSIVO - REDUÇÃO 
PARA O CONSENTÂNEO COM AS CIRCUNSTÂNCIAS DA LIDE - JUROS DE MORA - RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL - DEFERIMENTO DESDE A CITAÇÃO - CONTAGEM DO EVENTO DANOSO (SÚMULA 54 DO STJ) 
- SUCUMBÊNCIA - CONDENAÇÃO DISTRIBUÍDA ÀS PARTES - PEDIDO DO AUTOR DEFERIDO NA INTEGRALIDADE 
- RESPONSABILIDADE DO RÉU - RECURSOS PROVIDOS EM PARTE. Na fixação do valor da indenização por dano 
moral é de ser considerada a circunstância em que ocorreu a ofensa. “Os juros moratórios fluem a partir do evento 
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.” (Súmula 54/STJ). O réu responde pela integralidade das verbas da 
sucumbência no acolhimento integral do pedido formulado na petição inicial. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 26219/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
26219 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. APELANTE(S) - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. - CEMAT 
(Advs: Dr(a). ELAINE CRISTINA LEMOS BRANDOLINI,  OUTRO(S)), APELADO(S) - VIVALDO CAETANO FERREIRA 
(Advs: Dr. MARCELO MONTEIRO SALOMÃO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JURACY PERSIANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CONTA EM ATRASO QUITADA DURANTE O PERÍODO SUJEITO AO CORTE - PAGAMENTO REALIZADO 
EM LOCAL DIVERSO DO INDICADO NA FATURA - EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO - DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO - RECURSO PROVIDO. É legal a suspensão do fornecimento de energia elétrica, por inadimplemento, 
nos termos do art. 6º, § 3º, da Lei nº 8.987/95. O usuário se responsabiliza pela suspensão do fornecimento de energia 
ao quitar a fatura em desobediência aos avisos nela constantes, de período de sujeição ao corte e local indicado para 
pagamento após a data limite. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 49203/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/Ano: 
49203 / 2006. Julgamento: 28/2/2007. APELANTE(S) - ADELÇO DONIZETE SOARES E OUTRA(s) (Advs: Dr. MAURÍCIO 
NOGUEIRA JÚNIOR,  OUTRO(S)), APELADO(S) - ESTEVE S.A. (Advs: Dr. DOUGLAS RICARDO GUILHEN MELO,  
OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, PROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO POR ATO ILÍCITO - MORTE DE MENORES EM SILOS 
- RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO - PRESUNÇÃO DE CULPA NÃO ELIDIDA - DEVER DE INDENIZAR 
- PENSÃO - OBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO ATÉ OS 25 (VINTE E CINCO) ANOS - CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL - 
CABIMENTO - RECURSO PROVIDO. Em se tratando de silos, é exigido do proprietário redobrada atenção e cautela, 
além da observância da legislação competente. Dessa forma, se o acidente com o infante decorreu exclusivamente de 
negligência e de descaso do proprietário que, inadmissivelmente, permitia, já de longa data, brincadeiras de menores 
na área próxima ao local que normalmente se apresenta com riscos constantes à integridade física de qualquer pessoa, 
inegável seu dever em indenizar. A fixação da indenização por danos morais deve atender à compensação da dor pela 
perda de um ente familiar próximo, harmonizando-se ainda com a intensidade da culpa da parte lesante, o grau de 
sofrimento dos indenizados e a situação econômica de ambos, para não ensejar a ruína ou a impunidade daquela, bem 
como o enriquecimento sem causa ou a insatisfação destes. A pensão por morte de filho menor, ainda que não exercesse 
atividade laborativa, deve incidir desde o evento lesivo, no valor de 2/3 (dois terços) do salário mínimo, até a data em 
que completaria vinte e cinco anos. Constituição de capital é uma medida assecuratória que visa garantir ao ofendido o 
recebimento efetivo da pensão, diante das variações e das incertezas que assolam a vida econômica das empresas, ainda 
que sólidas, tornando-se temerária a dispensa da condenação. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 60415/2006 - Classe: II-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 60415 / 2006. Julgamento: 7/3/2007. APELANTE(S) - ERAQUE MAGGI SCHEFFER (Advs: Dr. JOSE ANTONIO 
TADEU GUILHEN, Dr. DOUGLAS RICARDO GUILHEN MELO,  OUTRO(S)), APELANTE(S) - COOPERATIVA DE 
CRÉDITO RURAL DO SUL DE MATO GROSSO LTDA - SICREDI RONDONÓPOLIS (Advs: Dr. DUILIO PIATO JUNIOR), 
APELADO(S) - COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DO SUL DE MATO GROSSO LTDA - SICREDI RONDONÓPOLIS 
(Advs: Dr. DUILIO PIATO JUNIOR), APELADO(S) - ERAQUE MAGGI SCHEFFER (Advs: Dr. JOSE ANTONIO TADEU 
GUILHEN, Dr. DOUGLAS RICARDO GUILHEN MELO,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MARIANO 
ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, PROVERAM, EM PARTE, O RECURSO INTERPOSTO POR ERAQUE MAGGI SCHEFFER 
E IMPROVERAM O APELO ADESIVO MANEJADO PELA COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DO SUL DE MATO 
GROSSO LTDA - SICREDI RONDONÓPOLIS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - RECURSO ADESIVO - AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA 
DE CRÉDITO - CHEQUE ESPECIAL - EMBARGOS MONITÓRIOS - JUROS COBRADOS ACIMA DA LIMITAÇÃO DE 
12% a.a. - CAPITALIZAÇÃO MENSAL - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - MULTA MORATÓRIA DE 10% - SENTENÇA 
PROCEDENTE PARCIALMENTE, FAZENDO INCIDIR, NO CASO O CDC COM REDUÇÃO DA MULTA - RECURSO 
PRINCIPAL PROVIDO, EM PARTE - RECURSO ADESIVO IMPROVIDO. Os juros contratados com as instituições 
financeiras, conforme precedentes jurisprudenciais, não estão sujeitos ao limite de 12% a.a. As Cooperativas de 
Crédito, conforme faz certo a legislação atinente à matéria, são instituições financeiras não bancárias e se submetem 
a principiologia que rege a ordem econômica e financeira, incidindo sobre as quais as normas do Código de Defesa do 
Consumidor. Nos contratos bancários é vedada a capitalização mensal se inexiste legislação específica autorizadora. 
A Comissão de Permanência são inacumuláveis com a correção monetária e os juros remuneratórios. Não há negar a 
incidência do art. 52, § 1º, do CDC, com redação que lhe emprestou a Lei nº 9.298/96, no caso sub examine, impondo-se, 
consequentemente, a redução da multa moratória para 2% (dois por cento). Recurso de Apelação provido parcialmente 
e recurso adesivo improvido. 

****************************

RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 36009/2006 - Classe: II-25 COMARCA DE PARANATINGA. Protocolo Número/
Ano: 36009 / 2006. Julgamento: 28/2/2007. APELANTE(S) - JOSÉ VIEIRA TOMAZ (Advs: DR. FABRICIO MIOTTO), 
APELADO(S) - NILSON ANTONIO ECKERT E OUTRO(s) (Advs: Dr. EVALDO REZENDE FERNANDES, Dr. LUIZ 
FOLETTO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM O RECURSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO - REQUISITO DO ARTIGO 927 DO 
CPC NÃO ATENDIDO - NÃO-COMPROVAÇÃO DA DATA DA AMEAÇA DA TURBAÇÃO OU DO ESBULHO DA POSSE 
- ALEGAÇÕES DESPROVIDAS DE COMPROVAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. Ressalta a boa doutrina que a data da 
turbação ou do esbulho é de maior importância e deve ser caracterizada, uma vez que é fundamental no caso de interdito 
proibitório, para se ter a certeza da efetiva ameaça à posse e possibilitar à parte adversa o exercício do contraditório. A 
ausência dessa prova não dará ao juiz elementos seguros de decidir. 

****************************

SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

           Belª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA

                          Secretária da Sexta Secretaria Cível

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamentos  designados  para  a  Sessão  Ordinária  da  Egrégia  Sexta  Câmara  
Cível,  às  14:00  horas  ou,  extraordinariamente,  com  início  às  08:30  horas  da  
próxima  quarta-feira  (art. 3º, II, “b” do  Ato Regimental  nº 02/2005  do  Tribunal  de  
Justiça),  ou  a  sessão  subsequente,  quarta-feira  seguinte,  se não  decorrido  o  prazo 
 previsto  no  artigo  552, §1º do C.P.C.

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 2084/2007 - Classe: II-15 
COMARCA DE RONDONÓPOLIS.  
RELATOR(A)	          DR. MARCELO SOUZA DE BARROS

AGRAVANTE(S)	 PLINIO TONIOLLO SCHMIDT E OUTRA(s)
ADVOGADO(S)	    Dr. HOMERO HUMBERTO MARCHEZAN AUZANI E OUTRO(S)

AGRAVADO(S)	     FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 50163/2006 - Classe: II-20 COMARCA DE 
PARANATINGA.  
RELATOR(A)	       DES. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

APELANTE(S) 	    ANTONIO JUNQUEIRA FRANCO
ADVOGADO(S)	 Dr. FRANCISCO DE CARVALHO E OUTRO(S)

APELANTE(S)	     CLEONICE ALVES VITOR
ADVOGADO(S)	 Dr. HOMERO AMILCAR NEDEL

APELADO(S)	         CLEONICE ALVES VITOR
ADVOGADO(S)                              Dr. HOMERO AMILCAR NEDEL

APELADO(S)	        ANTONIO JUNQUEIRA FRANCO
ADVOGADO(S)	 Dr. FRANCISCO DE CARVALHO E OUTRO(S)

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
SEXTA SECRETARIA CÍVEL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM INTIMAÇÃO DO VICE - PRESIDENTE

RECURSO ESPECIAL 19672/2007 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73458/2006 - Classe: 
II-20)
RECORRENTE(S): TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA - (Advogado(s):       Dr. LUIZ 
GONÇALO DA SILVA E OUTRO(S)) - RECORRIDO(S): VALDECIR BOSA - (Advogado(s): Dr. (a) GIOVANNI FERREIRA 
DE VASCONCELOS, DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI)
Intimação ao Recorrido para apresentar contra – razões ao Recurso Especial, nos termos do art. 542 do CPC. 
Cuiabá, 15 de março de 2007.
As) DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO – Vice – Presidente
_______________________________________________________

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 19671/2007 (Interposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 73458/2006 
- Classe: II-20) - RECORRENTE(S): TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIO S/C LTDA - (Advogado(s):       
Dr. LUIZ GONÇALO DA SILVA E OUTRO(S)) - RECORRIDO(S): VALDECIR BOSA - (Advogado(s): Dr. (a) GIOVANNI 
FERREIRA DE VASCONCELOS, DR. ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI)
Intimação ao Recorrido para apresentar contra – razões ao Recurso Extraordinário, nos termos do art. 542 do CPC. 
Cuiabá, 15 de março de 2007.
As) DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO – Vice – Presidente
________________________________________________________

SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 15 dias do mês de março 
de 2007.
Belª AdrianaEsnarriaga de Freitas Farinha
Secretária da Sexta Secretaria Cível

SEXTA SECRETARIA CÍVEL

AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (Art. 234 e segs. CPC)

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 19662/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE VERA - AGRAVANTE(S):    
PEDRO GEMELLI - (Advogado(s):       DR. JARBAS LINDOMAR ROSA E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     IVOLZIR BEDIN 
- (Advogado(s):       Dr. SILVANO FRANCISCO DE OLIVEIRA)
CONCLUSÃO: “... converto o recurso em agravo retido e determino a remessa dos autos ao juiz da causa...” 
Cuiabá, 14 de março de 2007.
Des. Juracy Persiani
Relator
______________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 19972/2007 Classe: 15-Cível - COMARCA DE SORRISO - AGRAVANTE(S): 
DIRCEU JOSÉ BALESTRIN E SUA ESPOSA - (Advogado(s):       Dr. (a) NELSON SARAIVA DOS SANTOS E OUTRO(S)) 
- AGRAVADO(S):     SAGEL - COMÉRCIO DE CEREAIS E REPRESENTAÇÕES LTDA E OUTRO(s)

CONCLUSÃO: “... indefiro o pedido de antecipação de tutela recursal...” 

Cuiabá, 15 de março de 2007.

Des. Marcelo Souza de Barros
Relator
______________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 97803/2006 Classe: 15-Cível - COMARCA CAPITAL - AGRAVANTE(S):  
BANCO ITAÚ S. A. - (Advogado(s):       DRA. MARGARETE BLANK  M. SPADONI) - AGRAVADO(S):     ASSOCIAÇÃO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR DE MATO GROSSO DO SUL - ADEC-MS -(Advogado(s):     Dr. (a) FELIPE KAZUO AZUMA, 
Dr. (a) FÁBIO NOGUEIRA COSTA)

CONCLUSÃO: “... com fundamento no art. 529, do CPC, julgo prejudicado o agravo de instrumento...” 
Cuiabá, 14 de março de 2007.
Des. Marcelo Souza de Barros
Relator
___________________________________________________

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL 19621/2007 Classe: 16-Cível(Interposto nos autos do(a) RECURSO DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 79475/2006 - Classe: II-15) - COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO - AGRAVANTE(S):    RENE 
CORASSA E OUTRO(s) - (Advogado(s):       Dr. ULISSES RABANEDA DOS SANTOS E OUTRO(S)) - AGRAVADO(S):     
ALBA GOBBI E OUTRO(s) - (Advogado(s):       Dr. (a) FERNANDO DE BARROS FONTES BITTENCOURT)
CONCLUSÃO: “... nego seguimento ao presente recurso de agravo, manifestamente inadmissível por 
intempestividade...” 
Cuiabá, 13 de março de 2007.
Des. Juracy Perciani
Relator
________________________________________________________

SEXTA SECRETARIA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em Cuiabá, aos 15 dias do mês de março 
de 2007.

BELª ADRIANA ESNARRIAGA DE FREITAS FARINHA
Secretária da Sexta Secretaria Cível

E-mail: sexta.secretariacivel@tj.mt.gov.br
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                                                                PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL 

                                                                         PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima terça-feira (art. 10 do R.I.T.J.) ou em sessão subseqüente 
terça-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, § 1º do R.I.T.J/MT
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 99989/2006 - Classe: I-19 VÁRZEA GRANDE.  
	 RELATOR	 DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
	 RECORRENTE	 LUIZ ANTONIO DA SILVA
	 ADVOGADO(S)	 Dr. REGIS FERNANDO NIEDERAUER DA SILVEIRA
	 RECORRIDO	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 6859/2007 - Classe: I-19 CAPITAL
	 RELATOR	 DES. RUI RAMOS RIBEIRO
	 RECORRENTE	 CECLIÊNIO LOURENÇO DE ARAÚJO, VULO “TIMPA”
	 ADVOGADO	 Dr. DORIVAL ALVES DE MIRANDA
	 RECORRIDO	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br 

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

“HABEAS CORPUS” 5124/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 5124 / 2007. 
Julgamento: 13/2/2007. IMPETRANTE(S) - DRA. RÚBIA FERRETTI VALENTE, PACIENTE(S) - CARLOS RODRIGUES 
GALHA, VULGO “VÔ”. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE DENEGARAM A ORDEM. O PARECER É PELO INDEFERIMENTO
EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - CONDENAÇÃO - DIREITO DE APELAR EM 
LIBERDADE - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - RÉU, MEMBRO 
DE ARMADA E ORGANIZADA CONEXÃO INTERESTADUAL QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE ENTORPECENTES, 
PRESO EM FLAGRANTE TRANSPORTANDO 30.500 KG DE COCAÍNA - SITUAÇÃO FÁTICA QUE LEGITIMOU A 
PRISÃO EM FLAGRANTE FOI CONFIRMADA PELA SENTENÇA CONDENATÓRIA - PRESENÇA DO FUMUS BONI 
IURIS E DO PERICULUM LIBERTATIS - NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO - ORDEM DENEGADA. 
Se ao longo da instrução criminal nenhum fator socorreu ao paciente para afastar a constrição que recaía sobre seu direito 
de liberdade, melhor sorte não lhe atende após a prolação da sentença de primeiro grau, já que, nenhum fato novo se 
verifica no processo e os elementos que outrora justificaram sua prisão, agora estão recobertos de um juízo de certeza. 
Necessidade da prisão amplamente demonstrada no processo para garantia da ordem pública. 

****************************
“HABEAS CORPUS” 7318/2007 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 7318 / 2007. Julgamento: 
6/3/2007. IMPETRANTE(S) - DRA. RÚBIA FERRETTI VALENTE, PACIENTE(S) - PAULO ROBERTO DA COSTA. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DRA. GRACIEMA R. DE CARAVELLAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: À 
UNANIMIDADE INDEFERIRAM O “WRIT”. A DECISÃO É EM DESCONFORMIDADE  COM O PARECER.
EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA TAL FINALIDADE 
- PACIENTE PRESO EM PODER DE MAIS DE CINCO KG DE COCAÍNA, QUE PERMANECEU SOB CUSTÓDIA 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL - LIBERDADE NEGADA PELA MAGISTRADA PROCESSANTE, POR 
DUAS VEZES - CONCESSÃO OBTIDA DURANTE O RECESSO FORENSE, POR MAGISTRADA EM SUBSTITUIÇÃO 
LEGAL, QUE VISLUMBROU, DE FORMA EQUIVOCADA, EXCESSO DE PRAZO INOCORRENTE - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA LOGO DEPOIS PROFERIDA PELA TITULAR, CONDICIONANDO A ADMISSIBILIDADE RECURSAL 
AO RETORNO DO PACIENTE AO CÁRCERE - MEDIDA REVESTIDA DE LEGALIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VISLUMBRADO - ORDEM DENEGADA. Não retrata constrangimento ilegal por ofensa ao princípio constitucional 
da presunção de inocência, a decisão da magistrada que, ao condenar o paciente e a co-denunciada por traficância e 
associação para esta finalidade, condiciona a admissibilidade recursal ao retorno do primeiro ao cárcere, onde permaneceu 
durante toda a formação da culpa e dele foi retirado, por ordem de juíza em substituição legal, que enxergou excesso de 
prazo inocorrente. 

****************************
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 42250/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/
Ano: 42250 / 2006. Julgamento: 28/11/2006. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, APELANTE(S) - EDER CASTALDELI 
FERREIRA E OUTRO(s) (Advs: DRA. VERA LÚCIA DA CONCEIÇÃO ARRUDA), APELADO(S) - EDER CASTALDELI 
FERREIRA E OUTRO(s) (Advs: DRA. VERA LÚCIA DA CONCEIÇÃO ARRUDA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE IMPROVERAM O APELO MINISTERIAL E À UNANIMIDADE IMPROVERAM O APELO DOS RÉUS; 
À UNANIMIDADE E, DE OFÍCIO, REDUZIRAM A PUNIÇÃO IMPOSTA AOS RÉUS, TENDO O VOGAL E A RELATORA, 
SUBSTITUÍDO A PENA IMPOSTA AOS RÉUS, NA FORMA DO VOTO DO DES. VOGAL. A D. REVISORA MANTEVE 
A DIVERGÊNCIA QUANTO A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR DUAS RESTRITIVAS DE 
DIREITO. O PARECER ORAL É PELO IMPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS.
EMENTA: RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL - ARTS. 12 E 18, III, DA LEI 6.368/76 - PENA DE 04 ANOS DE 
RECLUSÃO EM REGIME INICIAL FECHADO - IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA - PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO 
- IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE PROVADA - AUTORIA INCONTESTE - RECURSO IMPROVIDO - RÉUS 
DEPENDENTES - APLICAÇÃO DE OFÍCIO DO ART. 46 DA LEI 11.343/06 - REDUÇÃO DE 2/3 DA PENA - APELO DO 
MP - ALTERAÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA PARA O INTEGRAL FECHADO - INSUBSISTÊNCIA 
- INTELIGÊNCIA DA DECISÃO DO STF NOS AUTOS DO HC N.º 82.959-7/SP - RECURSO DESPROVIDO. Restando 
provada a materialidade delitiva, bem como sendo certa a autoria do tráfico, não há falar-se em desclassificação para 
o art. 16. Ressaindo dos autos que os réus são drogaditos e que por ocasião da ação delituosa não possuíam plena 
capacidade de determinar-se de acordo com o entendimento da ilicitude do fato, impõe-se a aplicação do art. 46 da Lei 
11.343/06, com redução de 2/3 da pena por ser a medida de política criminal mais justa, necessária e jurídica à especie. 
A 1.ª Câmara Criminal deste Sodalício, atenta à decisão da Suprema Corte que, no julgamento do HC nº 82.959-7/SP, 
declarou a inconstitucionalidade do regime integralmente fechado para o cumprimento das penas, por ferir o princípio da 
individualização, tem afastado o óbice do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90. 

****************************
REC.DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: I-15 COMARCA DE MIRASSOL D’OESTE (Oposto nos autos 
do(a) “HABEAS CORPUS” 101450/2006 - Classe: I-9). Protocolo Número/Ano: 12024 / 2007. Julgamento: 6/3/2007. 
EMBARGANTE - ADÉRITON BARBOSA FRANCISCO (Advs: Dr. EVERALDO BATISTA FILGUEIRA), EMBARGADO - 
MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ADILSON POLEGATO DE FREITAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
À UNANIMIDADE JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS NOS TERMOS DO VOTO DO 
RELATOR.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO E CONTRARIEDADE EXISTENTE NO JULGADO - 
ACOLHIMENTO DO RECURSO - VÍCIO SANADO - NÃO CONCESSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES - MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO. Reconhecendo-se a existência do vício apontado, impõe-se o acolhimento do recurso para, sanando-o, 
possibilitar a inteireza lógica do julgado. 

****************************
PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

Primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br Belª. MARIA ROSA SILVA RODRIGUES
Secretária da Primeira Secretaria Criminal

                                                      PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL

                                                             PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão ordinária da PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL, às 
14:00 horas da próxima terça-feira (art. 10 do R.I.T.J.) ou em sessão subseqüente 
terça-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 134, § 1º do R.I.T.J/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
	 RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 30047/2006 - Classe: I-14 	 NOVA XAVANTINA.  
	 RELATOR(A	 DESA. SHELMA LOMBARDI DE KATO
	 APELANTE(S)	 JOAQUIM MATIAS VALADÃO

	 ADVOGADO(S)	 Dr. ALMINO AFONSO FERNANDES	 OUTRO(S)
	 APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
 PRIMEIRA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

Primeira.secretariacriminal@tj.mt.gov.br 

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão Ordinária da SEGUNDA CAMARA CRIMINAL, às 14:00 horas da próxima quarta-
feira (art. 10 do R.I.T.J.), ou em sessão subseqüente quarta-feira seguinte, se não decorrido o prazo previsto no artigo 

134, do § 1º do RITJ/MT

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 440/2007 - Classe: I-13 COMARCA DE 
CHAPADA DOS GUIMARAES.  
Protocolo Número/Ano : 440 / 2007
RELATOR(A) DES. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA
APELANTE(S) ANTÔNIO FERREIRA
ADVOGADO(S) Dr. ANDRE LUIS DOMINGOS DA SILVA
APELADO(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 212/2007 - Classe: I-14 COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE.  
Protocolo Número/Ano : 212 / 2007
RELATOR(A) DR. CARLOS ROBERTO C. PINHEIRO
APELANTE(S) MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S) LUCIANO VINICIUS MOREIRA
ADVOGADO(S) Dr. HERCULES DA SILVA GAHYVA - DEFENSOR PÚBLICO
_____________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL em Cuiabá, aos 15  dia do mês de março  de 2007.
Bela. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

E-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

Total de processos:02

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

AUTOS COM DECISÃO DO RELATOR

Protocolo: 18527/2007
“HABEAS CORPUS”  18527/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DR. IZONILDES PIO DA SILVA
PACIENTE(S): CLAUDIO DE OLIVEIRA  ARAGÃO
 DESPACHO: “(..) Diante do exposto, intime-se o impetrante para que querendo, emende a inicial, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, sob a pena de não conhecimento
Cuiabá, 09 de março de 2007.
As. Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro  - Relator 
______________________________________________________________________________
Protocolo: 5229/2007
“HABEAS CORPUS”  5229/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS
IMPETRANTE(S): DR. ALBERTO GONÇALVES E OUTRA(s)
PACIENTE(S): GERSON RIBEIRO DE SOUZA
 DESPACHO: “(..) Diante do exposto, com fundamento no artigo 51,.inciso III do regimento Interno deste Tribunal de 
Justiça, homologo o pedido de desistência do presente Habeas Corpus, impetrada em favor do Paciente Gerson Ribeiro 
de Souza
Cuiabá, 09 de março de 2007.
As. Des. Omar Rodrigues Almeida  - Relator 

______________________________________________________________________________
Protocolo: 17496/2007
“HABEAS CORPUS”  17496/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DRA. RÚBIA FERRETTI VALENTE
PACIENTE(S): ALEX SANDRO LOPES DE ARAÚJO
 DESPACHO: “(..) O pedido de reconsideração nata trouxe para modificar a liminar já indeferida. Portando, aguarde as 
informações.
Cuiabá, 13 de março de 2007.
As. Des. Manoel Ornellas de Almeida- Relator 

______________________________________________________________________________
SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 15 de março de 2007.

Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

e-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

 SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL

DECISÃO DO RELATOR – COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO (ART. 234 E SEGS. DO CPC)

Protocolo: 19327/2007
“HABEAS CORPUS”  19327/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DR. WALMIR CAVALHERI DE OLIVEIRA
PACIENTE(S): JOSÉ ALVES BEZERRA
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 19/20-TJ) “(...) Assim, não sendo possível a apreciação de plano do pedido do paciente, 
à mingua da demonstração evidente da alegada ilegalidade, requisitem-se informações. (...)”
Cuiabá, 11 de março de 2007.
AS) Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos  – Relator  Plantonista
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 18143/2007
“HABEAS CORPUS”  18143/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
IMPETRANTE(S): DR. ALBERTO GONÇALVES
PACIENTE(S): MARCELO DA CRUZ SOBRINHO
 CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. – 31/32TJ) “(...) à Vista do exposto, imprescindível o aporte das informações da 
autoridade impetrada. Indefiro, pois, a concessão liminar da ordem. (...)”
Cuiabá, 09 de março de 2007.
AS) Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro – Relator 
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 18981/2007
“HABEAS CORPUS”  18981/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE ARAPUTANGA
IMPETRANTE(S): DR. JOSÉ AÉCIO PIRES SALOMÉ
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PACIENTE(S): PENHA ELIZABETH ZAGOTTO MONTEIRO
 CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 35/39-TJ) “(...) Postas estas considerações, defiro a liminar pleiteada. (...)”
Cuiabá, 12 de março de 2007.
AS) Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro – Relator 
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 18858/2007
“HABEAS CORPUS”  18858/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE ITIQUIRA
IMPETRANTE(S): DR. ANFILÓFIO PEREIRA CAMPOS SOBRINHO
PACIENTE(S): ZENAILDO FERNANDES DE ANICÉZIO
CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 283/284-TJ) “(...) Posto isso, em que pesem as anotações consignadas na peça 
inaugural, não tem elas forças para demonstrar constrangimento ilegal reparável de plano, razão pela qual indefiro , por 
ora, a concessão da liminar pleiteada. (...)”
Cuiabá, 12 de março de 2007.
AS) Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro – Relator 
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 18591/2007
“HABEAS CORPUS”  18591/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE ROSÁRIO OESTE
IMPETRANTE(S): DRA. MARY ANY VIEIRA ALVES
PACIENTE(S):  GILVAN JOSÉ DO NASCIMENTO
 CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 10/11-TJ) “(...) À vista do exposto, imprescindível o aporte das informações da 
autoridade impetrada. Indefiro, pois, a concessão liminar da ordem. (...)”
Cuiabá, 09 de março de 2007.
AS) Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro – Relator 
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 18558/2007
“HABEAS CORPUS”  18558/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA CAPITAL
IMPETRANTE(S): DR. VANDERLEY SOUZA DE AMORIM
PACIENTE(S):  WEDER SOUSA BRUNO
 CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 16/17-TJ) “(...) Indefiro, pois, a concessão liminar da ordem . (...)”
Cuiabá, 09 de março de 2007.
AS) Dr. Carlos Roberto Correia Pinheiro – Relator 
______________________________________________________________________________________
Protocolo: 16344/2007
“HABEAS CORPUS”  16344/2007 Classe: 9-Crime
Origem : COMARCA DE POCONÉ
IMPETRANTE(S): DR. EVALDO LÚCIO DA SILVA
PACIENTE(S): FRANCISCO OLIVEIRA FILHO
 CONCLUSÃO DA DECISÃO: (fls. 66-TJ) “(...) Não há motivos para concessão liminar.da ordem (...)”
Cuiabá, 13 de março de 2007.
AS) Des. Manoel Ornellas de Almeida – Relator 
______________________________________________________________________________________

SEGUNDA SECRETARIA CRIMINAL, em Cuiabá, 15 de Março de 2007.
Belª. MARIELY CARVALHO STEINMETZ
Secretária da Segunda Secretaria Criminal

E-mail: segunda.secretariacriminal@tj.mt.gov.br

                                                         TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

                                                                  PAUTA DE JULGAMENTO

“Julgamento designado para sessão Ordinária da TERCEIRA CAMARA CRIMINAL, às 14h na Segunda-feira (Ato 
Regimental nº 02/2005, art.4º, I, “a” do RITJ/MT) ou em sessão subseqüente, se não decorrido o prazo previsto no artigo 
134, do § 1º do RITJ/MT.”
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 697/2007 - Classe: I-14 COMARCA 
CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 697 / 2007
RELATOR	 DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
APELANTE(S)	 JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA BEZERRA
ADVOGADO(S)	 Dr. ANDRÉ LUIZ PRIETO – PROCURADOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Cuiabá, 15 de Março de 2007.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

“HABEAS CORPUS” 12491/2007 - Classe: I-9 COMARCA DE SINOP. Protocolo Número/Ano: 12491 / 2007. Julgamento: 
5/3/2007. IMPETRANTE(S) - DR. OSNY KLEBER ROCHA AURESCO - DEFENSOR PÚBLICO, PACIENTE(S) - 
EVANDRO ANTONIO PADILHA, VULGO VANDO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
ORDEM NÃO CONHECIDA QUANTO À NEGATIVA DE AUTORIA; QUANTO AO EXCESSO DE PRAZO A ORDEM É 
DENEGADA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, COM O PARECER MINISTERIAL. DECISÃO UNÂNIME
EMENTA: HABEAS CORPUS - CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO - PRISÃO EM FLAGRANTE - PLEITO DE 
LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDO PELO JUÍZO A QUO - IRRESIGNAÇÃO - ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
PROVAS DA AUTORIA DELITIVA - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA VIA - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - NÃO-CONHECIMENTO DO WRIT NESTE PONTO - INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA PREVENTIVA - IMPROCEDÊNCIA - PRESENÇA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA - CONCORRÊNCIA DOS FUNDAMENTOS DA PERICULOSIDADE DOS 
AGENTES, GRAVIDADE DO DELITO E HEDIONDEZ DO CRIME PARA EMBASAR A NECESSIDADE DA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - EXCESSO DE PRAZO - INOCORRÊNCIA - FEITO TRAMITANDO REGULARMENTE - CONTAGEM 
DE PRAZO QUE NÃO É ABSOLUTA - CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E NESTA PARTE DENEGADA - DECISÃO UNÂNIME. A negativa de autoria com base 
na insuficiência de provas é matéria estranha à via do habeas corpus, porque reclama revolvimento do conjunto fático-
probatório. Não há ilegalidade na decisão monocrática que não reconheceu, em favor do paciente, o benefício da liberdade 
provisória, quando sobressai fundamentação, não só na hediondez do delito praticado, como também na gravidade deste 
e na periculosidade dos agentes, ressaltando a necessidade da custódia para a garantia da ordem pública. Não há que 
se falar em excesso de prazo se o feito encontra-se tramitando regularmente, merecendo registro, ainda, o fato de não 
ser absoluto o prazo para a conclusão da instrução criminal, já que pode ser dilatado diante das peculiaridades do caso 
concreto. A existência de condições pessoais favoráveis não é garantidora de eventual direito à liberdade provisória, se a 
sua manutenção é recomendada por outros elementos dos autos. 
________________________________________________________________________________________
“HABEAS CORPUS” 5799/2007 - Classe: I-9 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 5799 / 2007. Julgamento: 
12/2/2007. IMPETRANTE(S) - DRA. CRISTIANE BARBOSA DE CARVALHO E OUTRO(s), PACIENTE(S) - JARBAS 
AURELIANO DE OLIVEIRA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: A 
TURMA JULGOU PREJUDICADO O PEDIDO À UNANIMIDADE, COM O PARECER ORAL MINISTERIAL
EMENTA: HABEAS CORPUS - PERDA DO OBJETO - LIBERDADE CONCEDIDA NO JUÍZO A QUO - WRIT 
PREJUDICADO. Constatada que a ordem de habeas corpus perdeu seu objeto, tendo em vista a concessão da liberdade 
provisória ao paciente no Juízo a quo, o mandamus há de ser julgado prejudicado. 
________________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 81253/2006 - Classe: I-13 COMARCA DE NOBRES. Protocolo Número/Ano: 
81253 / 2006. Julgamento: 5/2/2007. APELANTE(S) - MARIA EULÁLIA DE SOUZA (Advs: Dr(a). SINVAL PEREIRA 
DOS SANTOS), APELADO(S) - DEVAIR VALIM DE MELO (Advs: DR. MIGUELANGELO LUIS CANCIAN). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: EM 
CONTINUAÇÃO AO JULGAMENTO, PRELIMINARES REJEITADAS À UNANIMIDADE. RECURSO IMPROVIDO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR, DECISÃO UNÂNIME COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - AÇÃO PENAL PRIVADA - LEI DE IMPRENSA - SENTENÇA CONDENATÓRIA 
- INJÚRIA - IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA - PRELIMINARES DE NULIDADE DO PROCESSO C/C PRESCRIÇÃO E 

DE ILEGITIMIDADE DE PARTE - REJEIÇÃO - COMPETÊNCIA DO JUÍZO COMUM DELINEADA PELA PRETENSÃO 
- ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO PREJUDICADA - EXISTÊNCIA DE LEGITIMIDADE CONCORRENTE DO OFENDIDO 
PROPTER OFFICIUM - MÉRITO - PLEITO ABSOLUTÓRIO - IMPROCEDÊNCIA - AUTORIA E MATERIALIDADE DO 
DELITO DE INJÚRIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS - RETIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, DE ERRO MATERIAL - APELO 
IMPROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. - Não há que se falar em nulidade do processo a partir do recebimento da queixa-
crime, uma vez que a absolvição em relação a um dos crimes não afasta a competência da Justiça Comum, delineada 
pela pretensão, mesmo subsistindo a condenação por crime abrangido pelo conceito de menor potencial ofensivo. - 
Conforme precedentes do Pretório Excelso, o ofendido propter officium possui legitimidade concorrente para intentar ação 
penal condicionada. - Afasta-se o pleito absolutório quando autoria e materialidade do ilícito encontram-se devidamente 
comprovadas nos autos. - Uma vez verificada a existência de erro material, impõe-se a sua correção a qualquer tempo. 
________________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 81513/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE BRASNORTE. Protocolo Número/Ano: 
81513 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - REGINO DA COSTA SIMÕES E OUTRO(s) (Advs: DR. EGISANE 
ALVES DE OLIVEIRA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE 
CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO PROVIDO PARA READEQUAR A PENA EM 04(QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO, REFERENTE AO 
APELANTE REGINO DA COSTA SIMÕES; E QUANTO AO APELANTE ROMILDO FERREIRA SOBRINHO EM 03(TRÊS) 
ANOS E 02(DOIS) MESES, COMO INCURSOS NAS SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI 6368/76; EM PARTE COM O 
PRONUNCIAMENTO MINISTERIAL. DECISÃO UNÂNIME
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO - CONDENAÇÃO - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO - 
INADMISSIBILIDADE - PRETENDIDA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ARTIGO 16 DA LEI Nº 6.368/76 - PROVAS 
MATERIAIS E TESTEMUNHAIS INCONTESTES DE TRAFICÂNCIA - CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 
18, INCISO III, DA LAT - ADMISSIBILIDADE - LEI POSTERIOR MAIS BENÉFICA - DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE - 
IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS, EM SUA MAIORIA, DESFAVORÁVEIS - SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS - INCABÍVEL - REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS NO 
ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL NÃO PREENCHIDOS - APLICAÇÃO DE ATENUANTE DE CONFISSÃO QUANTO 
AO APELANTE REGINO - A RETRATAÇÃO EM JUÍZO, POSTERIOR À CONFISSÃO, OBSTA O BENEFÍCIO DA 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE - PROGRESSÃO DE REGIME - POSSÍVEL, EM FACE DE NOVAS DECISÕES 
JUDICIAIS - APELOS EM LIBERDADE - INACEITÁVEIS - RÉUS QUE PERMANECERAM PRESOS DURANTE TODA 
A INSTRUÇÃO CRIMINAL - PROVIMENTO PARCIAL RECURSO. Impossível a absolvição quando a apresentação da 
droga e as circunstâncias de sua apreensão, aliadas à confissão extrajudicial, corroborada pelo harmônico relato das 
testemunhas, conjugadas à inverossímil e parcial retratação em juízo, evidenciam que a droga se destinava ao comércio. 
A condição de usuário, por si só, não é incompatível com a mercancia, especialmente quando aquela é sustentada por 
esta. O fato de somente policiais testemunharem, não desqualificam seus depoimentos quando coerentes, firmes e 
consoantes com os demais elementos de provas carreados aos autos. A nova Lei de Tóxico (Lei nº 11.343/06) não mais 
prevê a referida causa de aumento, portanto, neste aspecto, mais favorável aos apelantes. Uma vez que as circunstâncias 
judiciais (art. 59 do CP), verificadas nos seus aspectos subjetivos e objetivos, desfavorecem aos réus, não existem motivos 
para readequar a pena-base ao mínimo legal, pois a reprimenda deve se ajustar ao seu fim social e ser adequada ao 
seu destinatário e ao caso concreto. Impossível a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos 
quando não preenchidos os requisitos legais previstos no artigo 44 do Código Penal. Admite-se a alteração do regime de 
cumprimento de pena, a fim de possibilitar a progressão de regime, ficando a concessão sujeita a análise concreta, pelo 
juízo da execução, dos requisitos objetivos e subjetivos do condenado. Precedentes do STF e STJ. 
________________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 72914/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE ALTO ARAGUAIA. Protocolo Número/
Ano: 72914 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MARCIO XAVIER DA MOTA (Advs: Dr. IRAN NEGRAO 
FERREIRA), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO PROVIDO PARA READEQUAR A PENA EM 06(SEIS) ANOS, 04(QUATRO) MESES E 02(DOIS) DIAS NOS 
TERMOS DO ART. 12 C/C 18, III DE 6368/76 EM REGIME INICIALMENTE FECHADO. DECLARAÇÃO DE VOTO DO 
REVISOR. EM PARTE COM O PARECER MINISTERIAL. DECISÃO UNÂNIME
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - FIXAÇÃO DE REGIME FECHADO 
- INCONFORMISMO - PLEITO DE REGIME INICIAL FECHADO - POSSIBILIDADE - NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL - DESCLASSIFICAÇÃO DE TRÁFICO PARA USO - INVIABILIDADE - PROVA ROBUSTA DA 
MERCANCIA - PENA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL - READEQUAÇÃO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Não 
obstante ter sido incidental a declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/90, em atenção aos 
princípios da igualdade e da segurança jurídica, aplica-se aos casos análogos a decisão da Suprema Corte que afastou 
o óbice à progressão de regime, ficando a cargo do juizado das execuções a análise do cabimento ou não do benefício. 
Precedentes. A desclassificação não é possível, em face das provas colhidas nos autos dando conta ser o réu usuário e 
também fornecedor da droga a sustentar o vício dos menores de idade. Porém, a readequação da pena é medida que se 
impõe para uma justa aplicação da lei penal. 
________________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 33015/2005 - Classe: I-14 COMARCA DE COTRIGUAÇÚ. Protocolo Número/
Ano: 33015 / 2005. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 
APELANTE(S) - MARIA MADALENA DOS SANTOS, VULGO “MADALENA” (Advs: Dr. (a) SARA TONEZER), APELADO(S) 
- MARIA MADALENA DOS SANTOS, VULGO “MADALENA” (Advs: Dr. (a) SARA TONEZER), APELADO(S) - MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
AMBOS OS RECURSOS FORAM IMPROVIDOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. DECISÃO UNÂNIME COM 
O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: RECURSOS DE APELAÇÃO CRIMINAL DA DEFESA E DA ACUSAÇÃO - CRIME DE ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR COM VIOLÊNCIA PRESUMIDA - SENTENÇA CONDENATÓRIA - REGIME INICIALMENTE FECHADO 
- IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA - PLEITO ABSOLUTÓRIO - IMPROCEDÊNCIA - AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS - ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO - IRRESIGNAÇÃO DA ACUSAÇÃO - PLEITO 
DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIALMENTE FECHADO PARA INTEGRALMENTE FECHADO - IMPROCEDÊNCIA 
- DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI Nº 8.072/90, PELO PLENÁRIO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - REGIME MANTIDO - APELOS IMPROVIDOS - DECISÃO UNÂNIME. Provadas 
à autoria e a materialidade delitiva, impõe-se a manutenção do édito condenatório. Mesmo que o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da vedação à progressão de regime em crimes hediondos tenha sido proferido, pelo Pretório 
Excelso, em sede de controle difuso de constitucionalidade, a possibilidade da concessão do benefício da progressão, na 
prática, possui verdadeiro efeito vinculante, de modo que escorreita a fixação do regime de cumprimento de pena, para os 
crimes hediondos e equiparados, em inicialmente fechado. 
___________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 53831/2006 - Classe: I-14 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 53831 
/ 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MARCELO MARMORÉ PEREIRA (Advs: Dr. (a) ALBINO CARLOS 
KRIZIZANOWSKI), APELADO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JOSÉ LUIZ DE 
CARVALHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO; COM O PARECER MINISTERIAL. DECISÃO UNÂNIME. DE OFÍCIO, À UNANIMIDADE, 
MODIFICOU-SE O REGIME PRISIONAL DE INTEGRALMENTE PARA INICIALMENTE FECHADO
EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE USO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA 
COMPROVADAS - CONTEÚDO PROBATÓRIO EFICAZ - TESTEMUNHOS DE POLICIAIS - VALIDADE - MERCANCIA 
EVIDENCIADA - RECURSO IMPROVIDO. Não há que se falar em absolvição ou desclassificação para o crime tipificado 
no artigo 16 da Lei nº 6.368/76, quando, pela análise minuciosa do conjunto probatório, resta devidamente delineada tanto 
a autoria, como a materialidade do delito de tráfico ilícito de substância entorpecente, capitulado no artigo 12 da Lei nº 
6.368/76, imputado ao agente. Os depoimentos de policiais militares que atuaram na operação de prisão em flagrante do 
traficante se revestem de especial valoração probatória, pela premissa de que o servidor público, investido de autoridade, 
tem o dever funcional de contribuir para a aplicação da lei penal. 
________________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 97259/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 
97259 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, APELADO(S) - ROGÉRIO DIAS DE 
ALCÂNTARA, VULGO “ROGÉRIO PAULADA” (Advs: DR. ANDREI CÉSAR DOMINGUEZ). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA:  CONSTITUCIONAL - PENA - PROCESSUAL PENAL - HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 
121, § 2º, INCISOS II E IV, DO CP) - CONDENAÇÃO - INCONFORMISMO MINISTERIAL QUANTO AO REGIME 
PRISIONAL ESTABELECIDO PELO JUÍZO A QUO, COM O INICIALMENTE FECHADO - CRIME HEDIONDO 
- ALMEJADA ALTERAÇÃO PARA A FIXAÇÃO DO REGIME INTEGRALMENTE FECHADO - DESCABIMENTO - 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 2º, PARÁGRAFO 1º, DA LEI Nº 8.072/90 DECLARADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - POSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO DE REGIME - RECURSO IMPROVIDO - PRECEDENTES 
DO STF, STJ, DESTA CORTE E CÂMARAS. Em sintonia com os fundamentos externados pelo Supremo Tribunal Federal, 
ao reconhecer a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei nº 8.072/90, que vedava a progressão de regime de 
cumprimento nos crimes hediondos, passa-se a admitir a progressão prisional em crimes desta natureza, inexistindo óbice 
para que se estabeleça o regime de pena no inicialmente fechado; contudo, os critérios objetivos e subjetivos devem ser 
apreciados, caso a caso, no Juízo das Execuções Penais. 
______________________________________________________________________________________
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 68504/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE TAPURAH. Protocolo Número/Ano: 
68504 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. APELANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, APELADO(S) - SIDNEY CARLOS DE 
OLIVEIRA SOUSA (Advs: Dr. FERNANDO PASINI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO À UNANIMIDADE, CONTRA O PARECER MINISTERIAL
EMENTA:  PENAL - PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
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PERMITIDO - ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL - PRETENDIDA 
REFORMA DA SENTENÇA, COM A CONDENAÇÃO DO APELADO - IMPOSSIBILIDADE - PROVAS COLHIDAS NA 
ESFERA INQUISITORIAL E QUE NÃO FORAM MINIMAMENTE CONFIRMADAS NA FASE JUDICIAL - PROVA DÚBIA 
- IN DUBIO PRO REO - RECURSO MINISTERIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. Quando não confirmadas em juízo as 
provas produzidas no inquérito policial, estas servem, apenas, para fornecer elementos para o oferecimento da denúncia, 
não podendo dela se valer o Juiz para fundamentar sentença condenatória, em homenagem ao princípio do contraditório 
e da ampla defesa. Havendo prova dúbia, deve prevalecer o princípio in dubio pro reo. 
______________________________________________________________________________________
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 87649/2006 - Classe: I-19 COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 
87649 / 2006. Julgamento: 5/3/2007. RECORRENTE(S) - ANDREA QUEIROZ (Advs: DRA. APARECIDA DE CASTRO 
MARTINS), RECORRENTE(S) - ALESSANDRO NEVES DA SILVA (Advs: Dr. (a) NILSON BALBINO VILELA JUNIOR), 
RECORRIDO(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO; DECISÃO UNÂNIME; COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO - NEGATIVA DE AUTORIA 
- INSUBSISTÊNCIA - MATERIALIDADE COMPROVADA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA - PRINCÍPIO IN 
DUBIO PRO SOCIETATE - COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI PARA JULGAMENTO DE CRIMES CONTRA A 
VIDA - RECURSO IMPROVIDO. A sentença de pronúncia deve ser confirmada, quando comprovada a materialidade e a 
existência de indícios suficientes de autoria. Por ser mero instrumento processual, cabe ao Tribunal do Júri, e não a esta 
Corte, acusar ou absolver o réu. O princípio do in dubio pro societade recomenda que eventual dúvida quanto à autoria, 
seja dirimida no Juízo natural da causa - Tribunal do Júri. 
______________________________________________________________________________________
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO 1269/2007 - Classe: I-23 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo Número/
Ano: 1269 / 2007. Julgamento: 5/3/2007. AGRAVANTE(S) - MINISTÉRIO PÚBLICO, AGRAVADO(S) - HÉLIO APARECIDO 
DA ROCHA (Advs: Dr. (a) VILSON DE SOUZA PINHEIRO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. CIRIO MIOTTO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
RECURSO IMPROVIDO; À UNANIMIDADE, COM O PARECER MINISTERIAL
EMENTA: PROCESSUAL PENAL - RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO - CRIME HEDIONDO - PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DO REGIME PRISIONAL (DO FECHADO PARA O SEMI-ABERTO) DEFERIDO PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PENAIS - IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL - PRETENDIDA REFORMA DA DECISÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 2º DA LEI Nº 8.072/90, QUE VEDAVA A PROGRESSÃO, 
PROCLAMADA PELO STF - RECURSO IMPROVIDO - PRECEDENTES DESTA CORTE E DO STJ. Tendo o Supremo 
Tribunal Federal declarado inconstitucional a disposição contida na Lei nº 8.072/90, que vedava a progressão de regime 
prisional aos condenados por crimes hediondos ou assemelhados, mostra-se correta a decisão concessiva do benefício, 
uma vez preenchidos os requisitos de ordem objetiva e subjetiva. 
________________________________________________________________________________________
TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL, Cuiabá, 15 de março de 2007.
Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da Terceira Secretaria Criminal
E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

TERCEIRA SECRETARIA CRIMINAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Julgamento designado para sessão Ordinária da TERCEIRA CAMARA CRIMINAL, às 14h na Segunda-feira (Ato 
Regimental nº 02/2005, art.4º, I, “a” do RITJ/MT) ou em sessão subseqüente, se não decorrido o prazo previsto no artigo 
134, do § 1º do RITJ/MT.
_____________________________________________________________

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 11177/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
VÁRZEA GRANDE.  
Protocolo Número/Ano : 11177 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 WALDNER JOBIM CONCEIÇÃO, VULGO “JIMMY”
ADVOGADO(S)	 Dra. TANIA REGINA DE MATOS - DEF. PUBLICA
APELANTE(S)	 DIOMAR BISPO DE MACEDO
ADVOGADO(S)	 DRA. ELIDIA PENHA GONÇALVES
OUTRO(S)
APELANTE(S)	 JOSE CARLOS DA SILVA REGO E OUTRO(s)
ADVOGADO(S)	 Dr. SILVIO EUGENIO FERNANDES
OUTRO(S)
APELANTE(S)	 VAUBERTO JOSÉ CASUSA DA SILVA, VULGO “CASUSA”
ADVOGADO(S)	 DR. JOAO CESAR FADUL
OUTRO(S)
APELANTE(S)	 FORTUNATO VIANA DA COSTA FILHO, VULGO “NATO”
ADVOGADO(S)	 DR. JOÃO OTONIEL DE MATOS
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 50487/2006 - Classe: I-14 COMARCA 
CAPITAL.  
Protocolo Número/Ano : 50487 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 VALDESON DE MELO VITORINO, VULGO “FIO”
ADVOGADO(S)	 Dr. FLÁVIO JOSÉ FERREIRA
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 57441/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
SAPEZAL.  
Protocolo Número/Ano : 57441 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 JOSE CARLOS LOURENTINO DE LIMA
ADVOGADO(S)	 Dr. MILTON DO PRADO GUNTHEN
APELANTE(S)	 JULIANA VANESSA DA SILVA
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) JOSÉ AFONSO FRAGA
APELANTE(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S)	 JULIANA VANESSA DA SILVA
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) JOSÉ AFONSO FRAGA
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 79571/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
BARRA DO GARÇAS.  
Protocolo Número/Ano : 79571 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 ZANONE PAULO DA SILVA
ADVOGADO(S)	 DR. ROBERTO ALVES TIMBÓ
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S)	 ILDEBRANDE ALVES BARCELO
ADVOGADO(S)	 Dr. JOÃO BATISTA CAVALCANTE DA SILVA
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 79878/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
ITIQUIRA.  
Protocolo Número/Ano : 79878 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 RONALDO VIEIRA DE SOUZA
ADVOGADO(S)	 DR. HELDER LUIZ C. SOARES
APELANTE(S)	 CLAUDIO APARECIDO RODRIGUES
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) EDILSON MAGRO
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 82801/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
TANGARÁ DA SERRA.  
Protocolo Número/Ano : 82801 / 2006
RELATOR(A)	 DR. CIRIO MIOTTO
APELANTE(S)	 ESMILTON CAMPOS DA SILVA

ADVOGADO(S)	 DR. FERNANDO DE CÁSSIO MELLO
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 86642/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
JUÍNA.  
Protocolo Número/Ano : 86642 / 2006
RELATOR(A)	 DR. CIRIO MIOTTO
APELANTE(S)	 ALTAIR RODRIGUES MATOS
ADVOGADO(S)	 Dra. SELMA PINTO DE ARRUDA GUIMARAES
OUTRO(S)
APELANTE(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S)	 ALTAIR RODRIGUES MATOS E OUTRO(s)
ADVOGADO(S)	 Dra. SELMA PINTO DE ARRUDA GUIMARAES
OUTRO(S)
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 92900/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
SINOP.  
Protocolo Número/Ano : 92900 / 2006
RELATOR(A)	 DR. CIRIO MIOTTO
APELANTE(S)	 MARCOS RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(s)
ADVOGADO(S)	 DR. OSNY KLEBER ROCHA AURESCO-DEFENSOR PÚBLICO
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 93138/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
ALTO ARAGUAIA.  
Protocolo Número/Ano : 93138 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 RENATO APARECIDO DE MORAIS
ADVOGADO(S)	 Dr(a). DEUZANIA M. VILELA ALVES
APELANTE(S)	 AUGUSTINHO JUSTINO DE SOUZA
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) RICARDO FRANCO DE ALMEIDA
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 95596/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
SÃO JOSÉ DO RIO CLARO.  
Protocolo Número/Ano : 95596 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 PAULO MARCOS ROCHA DOS SANTOS
ADVOGADO(S)	 DR. JOSÉ MARIA MARIANO
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO

¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 95913/2006 - Classe: I-14 COMARCA DE 
VILA BELA DA S. TRINDADE.  
Protocolo Número/Ano : 95913 / 2006
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
APELADO(S)	 MAURÍLIO GOMES CARNEIRO
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) SERGIO VIEIRA RAMOS
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL 492/2007 - Classe: I-14 COMARCA DE 
CAMPO VERDE.  
Protocolo Número/Ano : 492 / 2007
RELATOR(A)	 DES. DIOCLES DE FIGUEIREDO
APELANTE(S)	 DIEGO MARCELO MARTINS
ADVOGADO(S)	 Dr. (a) VALMIRO ANTONIO PINHEIRO DA SILVA
APELADO(S)	 MINISTÉRIO PÚBLICO
¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯¯
Cuiabá, 15 de março de 2007

Belª. REGINA LÚCIA BOTELHO BORELLI
Secretária da 3ª Secretaria Criminal

E-mail: secretaria.terceiracriminal@tj.mt.gov.br

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

AÇÃO RESCISÓRIA 539 - Classe: II-3 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 6855 / 2001. Julgamento: 6/3/2007. 
AUTOR(A) - JOAQUIM PAIVA DE PAULA (Advs: Dr. ERONIDES DIAS DA LUZ), REU(S) - ROZILMA MARIA RAMOS DOS 
ANJOS ( Dr. FABIO CESAR GUIMARAES NETO – DEF. PÚBLICO GERAL) Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO 
HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO LITERAL A TEXTO DE LEI E ERRO DE FATO - 
INOCORRÊNCIA - PRETENSÃO DE CORREÇÃO DE JULGAMENTO EM DECORRÊNCIA DE MÁ APRECIAÇÃO DE 
PROVA - PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. A afronta à violação literal da lei deve ser direta e não dedutível a partir 
de interpretações cabíveis, até porque o colegiado julgador do acórdão elegeu uma dentre as interpretações possíveis 
para o caso, ainda que não fosse a melhor segundo a ótica do autor da rescisória. Igualmente, o erro de fato não pode ser 
decorrente de conclusão da parte quanto ao acerto ou desacerto do julgado em razão das provas produzidas. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 60575/2006 - Classe: II-11 COMARCA DE COLÍDER. Protocolo Número/Ano: 
60575 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - DANIEL CARDOSO DA SILVA (Advs: DR. ALEXANDRE ALVIM 
FONSECA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - MM. JUIZ SUBSTITUTO E DIRETOR DO FÓRUM DA COMARCA DE COLIDER. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSO ADMINISTRATIVO - AFASTAMENTO DE NOTÁRIO DAS 
SUAS FUNÇÕES POR MEIO DE SENTENÇA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PELO JUIZ DIRETOR DO FÓRUM - 
RECURSO ADMINISTRATIVO RECEBIDO SOMENTE NO EFEITO DEVOLUTIVO - PERMISSIBILIDADE - SEGURANÇA 
NEGADA. Não se configura arbitrariedade o recebimento do recurso administrativo somente no efeito devolutivo. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 81224/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
81224 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - MANOEL ELIAS DE REZENDE (Advs: Dr. (a) DEBORA LETICIA 
OLIVEIRA VIDAL,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO (DR. 
ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE 
SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - REDUÇÃO DOS PROVENTOS - ILEGALIDADE - 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS E DO DIREITO ADQUIRIDO - SEGURANÇA 
CONCEDIDA. A redução de vencimentos ou proventos de servidor público sob o fundamento de adequar ao teto 
constitucional (Emenda Constitucional n° 41/03) configura ofensa aos princípios da irredutibilidade de vencimentos e do 
direito adquirido. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 61312/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
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61312 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - ANTÔNIO MARCOS DE MELO CHAVES (Advs: Dr. GERALDO 
CARLOS DE OLIVEIRA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO) IMPETRADO - EXMO. SR. DIRETOR GERAL DA POLÍCIA 
JUDICIÁRIA CIVIL. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - DIREITO À APOSENTADORIA - PERCEPAÇÃO DE PROVENTOS 
INTEGRAIS - DIREITO SUBJETIVO - DELEGADO DE POLÍCIA - REQUERIMENTO PARA AGUARDAR A PUBLICAÇÃO DO 
ATO AFASTADO DAS FUNÇÕES - TEMPO DE SERVIÇO NÃO COMPROVADO - APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 20/92 - NECESSIDADE DO JULGAMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE - ORDEM DENEGADA. O direito 
à aposentadoria exige a satisfação do tempo de contribuição previsto em lei, nos termos do artigo 213, inciso III, da Lei 
Complementar Estadual nº 20/92, de forma que, não comprovando de plano a presença dos pressupostos necessários, 
deve o servidor aguardar o julgamento do pedido administrativamente, para que se possa resguardar os cofres públicos de 
futuros prejuízos em face da não contraprestação do servidor, caso haja o indeferimento da aposentadoria. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 81319/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 81319 
/ 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - MANFREDO MEYER (Advs: DR. FELIPE MATHEUS DE FRANÇA 
GUERRA), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DR. ADERZIO RAMIRES DE 
MESQUITA – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. PAULO S. CARREIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, CONCEDERAM A 
SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - PROFESSOR - ENVOLVIMENTO DO CANDIDATO 
EM ACIDENTE DE TRÂNSITO - INFRAÇÃO QUE NÃO FERE O PRINCÍPIO DA MORALIDADE - CANDIDATO 
REGULARMENTE APROVADO EM PRIMEIRO LUGAR - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADO - ORDEM 
CONCEDIDA. Não obstante à importância da vida anteacta da pessoa aprovada em concurso, deve se ter por base, que 
o tipo penal, acidente de trânsito, não fere o princípio da moralidade insculpido na Constituição Federal, principalmente, 
quando o candidato já exercia o cargo, com reconhecimento de suas qualidades profissionais e morais e se tratar de fato 
isolado em sua vida. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 41457/2005 - Classe: II-10 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 41457 
/ 2005. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - SINDICATO DOS TRABALHADORES DO ENSINO PÚBLICO DE MATO 
GROSSO - SINTEP/MT (Advs: DR. BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA), IMPETRADO - SECRETARIO DE ESTADO 
DE ADMINISTRACAO DE MATO GROSSO DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - SUPRESSÃO DO ADICIONAL DE FINAL DE CARREIRA 
- PROFESSORES APOSENTADOS/SINTEP - PRESCRITILIBILIDADE QÜINQÜENAL -PRELIMINAR REJEITADA - 
SUPRESSÃO DE VERBAS - AUSÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO - OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E CONTRADITÓRIO - IMPOSSIBILIDADE-SEGURANÇA CONCEDIDA. A Administração Pública Estadual 
poderá rever seus atos a qualquer momento quando eivados de ilegalidade, conforme inteligência do artigo 141 da LC 
nº 04/90. Todavia não poderá fazê-lo de forma unilateral, indiscriminadamente sem o devido processo legal, suprimindo 
valores, sem que ao menos o interessado tenha ciência prévia das razões que autorizam a supressão, sob pena de ofensa 
aos princípios constitucionais da defesa e do contraditório. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE EMBARGOS INFRINGENTES 31545/2006 - Classe: II-18) (Oposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
30196/2005 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 7352 / 2007. Julgamento: 6/3/2007. EMBARGANTE - MARCOS 
ANTÔNIO RODER (Advs: Dr. ANTONIO CHECCHIN JUNIOR, Dr. (a) CAROLINE OCAMPOS CARDOSO FACCHINI), 
EMBARGADO - AGIP DO BRASIL S. A. (Advs: DR. ALCIDES LUIZ FERREIRA,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITO INFRINGENTE - ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO - PRESSUPOSTO AUSENTE - INTUITO DE REEXAME DA MATÉRIA - EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
IMPROVIDOS. Não se prestam os embargos declaratórios a título de reexame das matérias já apreciadas com 
fundamentação eficiente pelo acórdão. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Classe: II-17 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) RECURSO 
DE EMBARGOS INFRINGENTES 31545/2006 - Classe: II-18) (Oposto nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 
30196/2005 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 7353 / 2007. Julgamento: 6/3/2007. EMBARGANTE - AGIP DO 
BRASIL S. A. (Advs: DR. ALCIDES LUIZ FERREIRA,  OUTRO(S)), EMBARGADO - MARCOS ANTÔNIO RODER (Advs: 
Dr. ANTONIO CHECCHIN JUNIOR, Dr. (a) CAROLINE OCAMPOS CARDOSO FACCHINI). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DES. LICINIO CARPINELLI STEFANI
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EFEITO INFRINGENTE - ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO - PRESSUPOSTO AUSENTE - INTUITO DE REEXAME DA MATÉRIA - EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
IMPROVIDOS. Não se prestam os embargos declaratórios a título de reexame das matérias já apreciadas com 
fundamentação eficiente pelo acórdão. 

****************************

AÇÃO RESCISÓRIA 32056/2003 - Classe: II-3 COMARCA DE VARZEA GRANDE. Protocolo Número/Ano: 32056 / 2003. 
Julgamento: 6/3/2007. AUTOR(A) - DILCEU CADORE E SUA ESPOSA (Advs: Dr. (a) ODUWALDO DE SOUZA CALIXTO, 
DR ITAMAR WILSON DE BRITO MORAES,  OUTRO(S)), REU(S) - AQUILES  MAFINI (Advs: DRª MILENA CORRÊA 
RAMOS), REU(S) - AGEU BENTO ANTUNES E SUA ESPOSA (Advs: Dr. WILSON PEAGUDO DE FREITAS). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. GUIOMAR TEODORO BORGES
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, PROCEDERAM A 
AÇÃO RESCISÓRIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - AÇÃO DECLARATÓRIA DE ANULAÇÃO DE ARREMATAÇÃO C/C CANCELAMENTO 
DE REGISTRO PROCEDENTE - FRAUDE À EXECUÇÃO - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 
REJEITADA - ARTIGOS 240, DA LEI Nº 6.015/73 E 593, III, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL NÃO OBSERVADOS - 
VENDA POSTERIOR À PENHORA REGISTRADA - PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE FRAUDE - SENTENÇA RESCINDIDA - 
AÇÃO PROCEDENTE. O adquirente de imóvel vendido em hasta pública, bem como seus sucessores, tem legitimidade ad 
causam para figurar no pólo ativo da rescisória que visa rescindir sentença que desconstituiu a arrematação. Caracteriza 
fraude à execução ou mesmo atentado à função jurisdicional a alienação de bem penhorado em processo de execução, 
máxime se a penhora acha-se regularmente inscrita na matrícula do imóvel no cartório competente. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 92372/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
92372 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - JAMES KING CARR DE MUZIO (Advs: Dr. (a) DEBORA 
LETICIA OLIVEIRA VIDAL,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - MÉDICO - ACÚMULO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS 
- POSSIBILIDADE - PREVISÃO LEGAL - SUBTETO CONSTITUCIONAL - SOMA DOS VENCIMENTOS - RETENÇÃO 
POR APLICAÇÃO DA EC 41/2003 -VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADQUIRIDO E DA IRREDUTIBILIDADE 
DE VENCIMENTOS/PROVENTOS - ORDEM CONCEDIDA. Segundo o próprio art. 60, §4º, da CF/88 estabelece, não será 
objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias individuais. Assim, quando o art. 17 
do ADCT, fruto do poder constituinte derivado, faz restrição ao pleno exercício do direito adquirido, há que se ter tal norma 
como inconstitucional, caracterizando-se, aqui, a chamada inconstitucionalidade na própria Constituição. A Administração, 
ao pretender reduzir os proventos do seu servidor para atingir o subteto fixado na lei estadual, invocando, para tanto, a 
EC 41/2003, está, sem sombra de dúvida, violando o direito adquirido do servidor de receber os seus proventos de forma 
integral, sem contar na violação ao art. 37, inc. XV, da CF/88, haja vista que a fixação de subteto não se encontra nele 
excepcionado. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS INFRINGENTES 32485/2006 - Classe: II-18 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 35785/2005 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 32485 / 2006. Julgamento: 
6/3/2007. EMBARGANTE - ESTADO DE MATO GROSSO (Advs: Dr. (a) JENZ PROCHOW JUNIOR - PROCURADOR  

DO ESTADO), EMBARGADO - CONFECÇÕES S´AINT GERMANY LTDA (Advs: Dr. JOSE GUILHERME JUNIOR,  
OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM OS EMBARGADOS INFRINGENTES.
EMENTA:  EMBARGOS INFRINGENTES - ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME PROFERIDO EM SEDE DE RECURSO DE 
APELAÇÃO CÍVEL - DIVERGÊNCIA RELACIONADA À DEMONSTRAÇÃO PELA EMPRESA EMBARGADA DOS FATOS 
CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO - PREVALECIMENTO DO VOTO MAJORITÁRIO QUE RECONHECEU O AUTO 
DE INFRAÇÃO COMO SUFICIENTE PARA DEMONSTRAÇÃO DOS LANÇAMENTOS NELES CONTIDOS - RECURSO 
IMPROVIDO. O auto de infração fornecido pelo fisco estadual, ao reconhecer ser o débito cobrado e pago pela empresa 
embargada pertinente às transferências de mercadorias entre estabelecimento do mesmo contribuinte, constitui prova 
suficiente do direito pleiteado pelo Embargado. A simples transferência de mercadoria, sem circulação econômica, da 
matriz para a filial da mesma empresa, não constitui fato gerador de ICMS, segundo entendimento já sumulado pelo 
Superior Tribunal Justiça (Súmula 166 do STJ) 

****************************

AÇÃO RESCISÓRIA 42628/2004 - Classe: II-3 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 42628 / 2004. Julgamento: 
6/3/2007. AUTOR(A) - SEBASTIAO ALVES MADUREIRA (Advs: DR. EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEF. PÚBLICO), 
REU(S) - ESTADO DE MATO GROSSO DR. FABIO MARCEL VANIN TURCHIARI – PROC ESTADO). Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROCEDERAM A AÇÃO RESCISÓRIA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA:  AÇÃO RESCISÓRIA - PRELIMINAR DE DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS - ACOLHIMENTO - 
ART. 485, INCISO VII, DO CPC - DOCUMENTO NOVO - DECLARAÇÕES PRESTADAS APÓS O JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO - NÃO CARACTERIZAÇÃO - ARGUMENTOS NÃO ABORDADOS PELO ACÓRDÃO RESCINDENDO - 
PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. O pedido de juntada de outros documentos aos autos não pode ser exercido pela própria 
parte, mas, tão-só, pelo seu advogado, porquanto este é quem detém a aptidão exclusiva para praticar atos processuais. 
Exegese dos arts. 7º e 36 ambos do CPC. 2. Declarações prestadas na data de publicação do acórdão rescindendo, que 
contradizem depoimentos prestados nos autos do procedimento investigativo policial que se pretende nulificar, não se 
qualificam como documento novo, a teor do disposto no art. 485, inc. VII, do CPC, aptos ao manejo da ação rescisória, 
pois não preexistiam ao tempo do julgamento do aresto que se pretende modificar. 3. Não é possível, em sede de iudicium 
rescindens, apresentar argumentos jurídicos diferenciados dos que foram apreciados pela decisão que se pretende 
rescindir. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 62797/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
62797 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - EXÍMIA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA (Advs: DRA. 
ANA MARTINS MELHORANÇA), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DR. NELSON 
PEREIRA DOS SANTOS – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, CONCEDERAM A 
SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - COMPETÊNCIA DO SECRETÁRIO ESTADUAL DE FAZENDA 
- PODER DE CORREÇÃO DO ATO IMPUGNADO - CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS FISCAIS - IPVA - SÓCIO - 
CAPACIDADE DIVERSA DA PESSOA JURÍDICA - VIOLAÇÃO AO DIREITO LÍQUIDO E CERTO DEMONSTRADA - 
ORDEM CONCEDIDA. A descentralização da administração fazendária não retira a legitimidade do Secretário Estadual 
para figurar na lide, uma vez que este detém o poder de correção e anulação do ato impugnado. O débito fiscal do sócio 
não pode ser atribuído à pessoa jurídica, que tem capacidade de direitos e obrigações diversa da de seus membros. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 93177/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
93177 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - MARIA DAS DORES GERALDINA COUTINHO (Advs:  EM 
CAUSA PROPRIA), IMPETRADO - ILMO. SR. CHEFE DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DR. 
ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO), IMPETRADO - ILMO. SR. GERENTE DE APOSENTADOS 
DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, IMPETRADO - ILMO. SR. SUPERINTENDENTE DE PREVIDÊNCIA DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, IMPETRADO - ESTADO DE MATO GROSSO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO O “MANDAMUS” PELA PERDA DE OBJETO.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - ACOLHIMENTO DO PEDIDO PELA AUTORIDADE IMPETRADA 
- PERDA DO OBJETO - EXTINÇÃO. Tendo a autoridade impetrada atendido prontamente o pedido, o presente mandamus 
há que ser julgado prejudicado pela perda do objeto. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 3241/2007 - Classe: II-17 COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE (Oposto 
nos autos do(a) MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 13132/2006 - Classe: II-11). Protocolo Número/Ano: 3241 / 
2007. Julgamento: 6/3/2007. EMBARGANTE - BANCO DO BRASIL S. A. (Advs: DR. FIRMINO GOMES BARCELOS,  
OUTRO(S)), EMBARGADO - TAMIL - INDÚSTRIA COMÉRCIO DE MILHO E DERIVADOS LTDA E OUTRO(s) (Advs: DR. 
SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, IMPROVERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - RECURSO NÃO PROVIDO. A teor do disposto no art. 535 do Código de 
Processo Civil, nega-se provimento a Embargos de Declaração que não aponta a existência de omissão ou contradição 
a ser sanada na decisão recorrida. De igual modo, eventual error in judicando não é passível de correção por meio desse 
recurso. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 23743/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
23743 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES (Advs: Dr. (a) LUCIANA 
BORGES MOURA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA ( JENZ 
PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTO O MANDADO DE SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - REPARTIÇÃO DO ICMS - ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
- MATÉRIA QUE RECLAMA DILAÇÃO PROBATÓRIA - INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - CARÊNCIA DA AÇÃO. Se a 
matéria objeto do mandamus reclama dilação probatória, é o impetrante carecedor da segurança. Ação extinta, sem o 
julgamento do mérito. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 43757/2005 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
43757 / 2005. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - OSCARLINA OLIVEIRA DE MATOS GOMES (Advs: DR. BRUNO 
JOSÉ RICCI BOAVENTURA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
DR. ADERZIO RAMIRES DE MESQUITA – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO 
OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO - PRETENSÃO DE 
RESTABELECIMENTO - REDUTOR SALARIAL - SISTEMA REMURERATÓRIO DE SUBSÍDIOS - REDUÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA - VERBA PAGA EM DUPLICIDADE - ERRO DA ADMINISTRAÇÃO - IRREDUTIBILIDADE DOS 
PROVENTOS NÃO DEMONSTRADA - SEGURANÇA DENEGADA. O erro da Administração no pagamento de vantagem 
patrimonial não gera para o servidor direito adquirido à vantagem indevidamente recebida, a qual pode ser reconsiderada 
de ofício e a qualquer tempo em face do poder de autotutela que ela exerce sobre seus atos. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 74520/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
74520 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - CELMA BORGES DE ARAÚJO (Advs: DR. BRUNO JOSÉ RICCI 
BOAVENTURA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DR. LUIS 
OTAVIO T. MARQUES DE SOUZA – PROC ESTADO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DETERMINARAM A REMESSA DOS AUTOS AO ÓRGÃO ESPECIAL PARA APRECIAR A MATÉRIA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE.

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - PROFESSOR - TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CÔMPUTO DE 
PERÍODO PERTINENTE AO CARGO DE DIRETORIA - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 11.301/2006 
- ALEGADA OFENSA AO ART. 40, § 5º, E ART. 201, § 8º, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - OBSERVÂNCIA DO ART. 
480, DO CPC - REMESSA DA QUESTÃO AO ÓRGÃO ESPECIAL. Suscitada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade 
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da lei federal em autos de mandado de segurança, impõe-se a remessa da questão ao Órgão Especial, para apreciação, 
por se tratar de pressuposto para apreciação do mérito da ação. Inteligência do art. 480, do CPC e art. 15, III, “d”, do 
Regimento Interno desta E. Corte. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 65617/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
65617 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - RUBIA MARA OLIVEIRA DA COSTA (Advs: Dr. (a) RODRIGO 
DIEGO DE CARVALHO,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DR. 
ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. ERNANI VIEIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - DIREITO AO ENQUADRAMENTO INICIAL DA CARREIRA DOS PROFISSIONAIS 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - PRELIMINAR DE DECADÊNCIA - REJEITADA - NÃO-COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS EXIGIDOS PELA LEI ESTADUAL N° 7.360/2000 - ORDEM DENEGADA. O prazo decadencial para a 
impetração do mandado de segurança tem início da data em que o interessado tomou ciência do ato impugnado. Não 
há direito líquido e certo a conferir o enquadramento em classe superior a que foi investido, se o servidor pertencente ao 
quadro dos profissionais do Sistema Único de Saúde não preenche os requisitos exigidos em lei específica. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS INFRINGENTES 66219/2006 - Classe: II-18 COMARCA CAPITAL (Oposto nos autos do(a) 
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 15220/2006 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 66219 / 2006. Julgamento: 
6/3/2007. EMBARGANTE - R. M. B. S. REPRESENTADO POR SUA MÃE ELLAINE MORAIS SANTOS E OUTRO(s) 
(Advs: Dr. (a) CHARLES TAVARES RIBEIRO), EMBARGADO - SOCIEDADE DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À 
INFÂNCIA DE CUIABÁ (Advs: Dr. PEDRO MARCELO DE SIMONE,  OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE OS EMBARGADOS INFRINGENTES, NOS TERMOS DO VOTO DO 
RELATOR.
EMENTA:  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - RESPONSABILIDADE CIVIL - HIV - EXAME 
LABORATORIAL QUE APONTOU FALSO-POSITIVO - NÃO INFORMAÇÃO A PACIENTE SOBRE A FALIBILIDADE DOS 
RESULTADOS - NEGLIGÊNCIA CONFIGURADA - EMBARGOS INFRINGENTES - RECURSO PROVIDO 1 - A Portaria nº 
488/1998, do Ministério da Saúde, buscou padronizar os procedimentos seqüenciados nos serviços de saúde, tendo em 
vista a possibilidade da ocorrência de resultados falso-positivos ou falso-negativos nos testes utilizados para a detecção 
de anticorpos anti HIV. 2. O conjunto probatório dos autos aponta que o laboratório não observou todas as determinações 
contidas na mencionada portaria, considerando que, ao noticiar os resultados a paciente, negligenciou em não informar 
sobre a falibilidade dos mesmos, o que gera o dever de indenizar. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 47074/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
47074 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - FEBRABAN - FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE BANCOS (Advs: 
DR. EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM, DRA. JACQUELINE SCHROEDER DE FREITAS ARAÚJO,  
OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO, EMPREGO, CIDADANIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
URBANO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ, IMPETRADO - ILMO. SR. SUPERINTENDENTE DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO ESTADO DE MATO GROSSO - PROCON/MT, IMPETRADO - ILMO. SR. COORDENADOR 
DE MONITORAMENTO DA SECRETÁRIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CUIABÁ. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JONES GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DECLARARAM A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTA 1ª TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS 
REUNIDAS, DETERMINANDO A REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DE 1º GRAU.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO E REPRESSIVO - LEI MUNICIPAL 4.069/2001 - FIXAÇÃO DE 
TEMPO DE ESPERA NA FILA DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS - IMPETRAÇÃO CONTRA SECRETÁRIA DE ESTADO DE 
TRABALHO, EMPREGO, CIDADANIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ILEGITIMIDADE - PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA DO ÓRGÃO JULGADOR - ACOLHIMENTO. Não sendo a Secretária de Estado de Trabalho, Emprego, 
Cidadania e Assistência Social parte legítima para figurar no pólo passivo de mandado de segurança impetrado contra 
auto de infração lavrado com base na Lei Municipal 4.069/2001, que fixa tempo máximo de espera na fila dos bancos, não 
compete às Câmaras Cíveis Reunidas conhecer do pedido, por força de dispositivo do Regimento Interno deste Tribunal. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 77621/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
77621 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - GOLICZESKI & GOLICZESKI LTDA. (Advs: Dr. LANEREUTON 
THEODORO MOREIRA), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE. Relator(a):  
Exmo(a). Sr(a). DR. JONES GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM PARCIALMENTE A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - ATO DA SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
- SUSPENSÃO SUMÁRIA DA EMPRESA IMPETRANTE NO CADASTRO DE CONSUMIDORES DE PRODUTOS 
FLORESTAIS - INVESTIGAÇÃO ACERCA DE IRREGULARIDADES E SUSPEITAS DE FRAUDES EM LANÇAMENTOS 
DE CRÉDITOS FLORESTAIS - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS - AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO - LIVRE 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA - RESTABELECIMENTO DO CADASTRO DA IMPETRANTE, COM 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO SOB SUSPEITA DE FRAUDE - ORDEM CONCEDIDA PARCIALMENTE. Concede-se, em 
parte, a segurança, com suporte nos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, para amparar o direito 
líquido e certo da empresa madeireira de exercer livremente a atividade econômica, obstada em sua plenitude pela 
suspensão sumária do Cadastro de Consumidores de Produtos Florestais, sob suspeita de participação em fraude no 
sistema de controle de créditos florestais. O ato da autoridade administrativa impetrada deve estar restrito aos créditos 
oriundos da suposta fraude, mantendo-se, neste ponto, os efeitos da suspensão praticada, em nome da supremacia do 
interesse público. 

****************************
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 58328/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
58328 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - EDITH ARRUDA DE DEUS (Advs: DR. CARLOS RAIMUNDO 
ESTEVES), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DR. ADERZIO 
RAMIRES DE MESQUITA – PROC ESTADO Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. ANTÔNIO HORACIO DA SILVA NETO
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO -RENÚNCIA DE APOSENTADORIA EM UM CARGO 
PARA COMPUTAR TEMPO DE SERVIÇO EM OUTRO - POSSIBILIDADE - EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO - CONCESSÃO DA SEGURANÇA. É possível o pedido de renúncia de aposentadoria de servidor público em um 
cargo para computar tempo de serviço em outro cargo, independentemente de aceitação da Administração Pública, por se 
tratar de direito disponível e personalíssimo. 

****************************
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 88790/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
88790 / 2006. Julgamento: 6/3/2007. IMPETRANTE(S) - IRMÃOS DOMINGOS LTDA (Advs: DR. JOSÉ SEBASTIÃO 
DE CAMPOS SOBRINHO,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DR. 
ROGERIO LUIZ GALLO – PROC ESTADO. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, POR IGUAL VOTAÇÃO, CONCEDERAM 
PARCIALMENTE A SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR E EM CONSONÂNCIA COM O PARECER.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - TRIBUTÁRIO - INDEFERIMENTO DE AIDF - ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO 
DE ESTADO - INOCORRÊNCIA - INDEFERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 
DIANTE DA EXISTÊNCIA DE DÉBITOS DO CONTRIBUINTE - ILEGALIDADE CONFIGURADA - ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA. 01. Indeferida a autorização para emissão de documentos fiscais pelo sistema de informação da SEFAZ, 
sem a expressa determinação legal da competência do órgão responsável pela formalização do ato, ressai cristalina a 
legitimidade do Secretário de Estado para compor o pólo passivo da ação mandamental. 02. É ilegal o indeferimento de 
autorização para impressão de notas fiscais como meio coercitivo de quitação de imposto. Inteligência da Súmula 547/
STF. Precedentes do STJ. Ordem concedida parcialmente. 

****************************
SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS em Cuiabá, aos 14 dias do mês de Março de 2007.

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 81091/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
81091 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - RONY KLEBER CARVALHO SILVA (Advs: DR. CÉSAR 
MARCIONE ALVES SILVA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR. 
Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA:  MANDADO DE SEGURANÇA - MATRÍCULA-CONVOCAÇÃO - CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS 
- LIMINAR DEFERIDA - CABIMENTO - DISPENSA DA PRIMEIRA FASE - ARTIGO 47, DA LEI 6.388/94 - SEGURANÇA 
CONCEDIDA. Se o policial militar que, em Curso de Formação de Soldados, tiver obtido média igual ou superior a 09 
(nove), em primeiro lugar da turma, com conceito MB (MUITO BOM) de adaptabilidade, estará dispensado da primeira 
fase do Curso de Formação de Sargentos. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 73209/2006 - Classe: II-11 COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Protocolo 
Número/Ano: 73209 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - BUNGE ALIMENTOS S. A. (Advs: DRA. RUTH 
CARDOSO RIBEIRO DOS SANTOS,  OUTRO(S)), IMPETRADO - MM. JUÍZA DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE RONDONÓPOLIS. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA:  MANDADO DE SEGURANÇA - TERCEIRO PREJUDICADO - ATO JUDICIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO 
- REJEITADO - INOBSERVÂNCIA DO PRAZO - INSTRUMENTOS CONCOMITANTES - SEGURANÇA DENEGADA. Se 
a impetrante utilizou concomitantemente instrumentos processuais em defesa do objeto, ou seja, Embargos de Terceiro, e 
por serem rejeitados, impetra Mandado de Segurança, não prospera. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 73614/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
73614 / 2006. Julgamento: 06/02/2007. IMPETRANTE(S) - L. M. Z. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. 
(Advs: Dr. ANTONIO JOÃO DE CARVALHO JÚNIOR,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE FAZENDA E OUTRO(s) ( Advs. DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO), IMPETRADO - ILMO. 
SR. PRESIDENTE DA CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S. A. – CEMAT ( Advs. DR. MEIRE ROCHA DO 
NASCIMENTO) . Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. WALTER PEREIRA DE SOUZA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: POR 
MAIORIA REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEMAT, VENCIDO O 3º VOGAL, AS DEMAIS 
PRELIMINARES POR UNANIMIDADE E NO MÉRITO, CONCEDERAM A SEGURANÇA A UNANIMIDADE, SALVO 
QUANTO A DECLARAÇÃO DO DIREITO A COMPENSAÇÃO QUE FOI CONCEDIDO POR MAIORIA DE VOTOS.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - TRIBUTÁRIO - DEMANDA RESERVADA (CONTRATADA) 
DE ENERGIA ELÉTRICA - IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL PARA DISCUSSÃO DA 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA DE TRIBUTO - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL - ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - MÉRITO - HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA DE TRIBUTO - INEXISTÊNCIA DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR SOBRE A DEMANDA CONTRATADA 
E NÃO UTILIZADA - COMPENSAÇÃO - POSSIBILIDADE PELA VIA DO MS - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1.- 
O Estado é o responsável pela arrecadação do tributo apesar da existência do substituto tributário que no caso em tela 
é a concessionária prestadora de serviço, este não deixa de ser o arrecadador principal, sendo inclusive o Secretário 
de Fazenda a autoridade competente para rever o ato impugnado. 2.- Se ao menos em tese o ato de incidir o tributo na 
demanda reservada de potência for considerado ilegal, já se caracteriza a possibilidade da adequação da via eleita. 3.- É 
competente a justiça Estadual para processar MS, onde figura autoridade coatora representante de concessionária com 
delegação federal. 4.- É parte passiva legítima a CEMAT, diante da responsabilidade arrecadatória e de repasse do tributo. 
5.- É possível o reconhecimento da possibilidade de compensação dos valores pagos a título de ICMS sobre a demanda 
reservada, na via do MS, nos termos da súmula nº. 213 do STJ. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 43627/2005 - Classe: II-10 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 43627 
/ 2005. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - SIPROS/MT - SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DA REGIÃO SUL MATOGROSSENSE (Advs: DR. CARLOS FREDERICK 
S. I. DE ALMEIDA,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO ( Advs. 
DR. ALEXANDRE APOLONIO CALLEJAS – PROC ESTADO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. DONATO FORTUNATO 
OJEDA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - REDUTOR SALARIAL - SISTEMA REMUNERATÓRIO DE 
SUBSÍDIOS - REDUÇÃO NÃO CARACTERIZADA - VERBA PAGA EM DUPLICIDADE - ERRO DA ADMINISTRAÇÃO 
- IRREDUTIBILIDADE DOS PROVENTOS NÃO DEMONSTRADA - SEGURANÇA DENEGADA. O erro da Administração 
no pagamento de vantagem patrimonial não gera para o servidor direito adquirido à vantagem indevidamente recebida, 
a qual pode ser reconsiderada de oficio e a qualquer tempo em face do poder de auto-tutela que ela exerce sobre seus 
atos. Segurança Denegada.     

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 74758/2006 - Classe: II-11 COMARCA DE CÁCERES. Protocolo Número/
Ano: 74758 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - JOSÉ HUMBERTO GONÇALVES URBAN (Advs: DR 
FRANCISCO MARIANO DOS SANTOS), IMPETRADO - MM. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
CÁCERES. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL - PRELIMINAR - EXTINÇÃO - FALTA DE CITAÇÃO DE 
LITISCONSORTES PASSIVOS - REJEITADA - REQUERIMENTO QUE DEVE SER FEITO EM OUTRO PROCESSO 
SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - ATO ILEGAL - NÃO CONFIGURADO - SUSPENSÃO DE DECISÃO 
ADMINISTRATIVA POR DECISÃO JUDICIAL - PODER DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO - ORDEM DENEGADA. 
Não cabe em mandado de segurança pedido de extinção de processo em que não houve a citação de litisconsorte 
passivo, devendo ser realizado nos próprios autos em que ocorreu o defeito processual. Não cabe mandado de segurança 
para modificar reclassificação de concurso que obedeceu a decisão judicial e ao poder discricionário da administração 
pública. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 84957/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
84957 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - ISAIAS JOSE RODRIGUES (Advs: Dr. ANEIRTON PARREIRA 
SILVA), IMPETRADO - MM. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA CAPITAL. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. JONES 
GATTASS DIAS
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM O “MANDAMUS”, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - EMBARGOS DE RETENÇÃO POR BENFEITORIAS - SENTENÇA DE 
REJEIÇÃO LIMINAR COM FUNDAMENTO NO ART. 744 DO CPC - UTILIZAÇÃO DO MANDAMUS COMO SUBSTITUTIVO 
RECURSAL - APLICAÇÃO DA SÚMULA 267 DO STF - AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. É de se aplicar a Súmula 267 do Supremo Tribunal Federal, que diz 
não caber mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correção, na hipótese de impetração do 
mandamus contra sentença que extingue o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 513 do Código de 
Processo Civil. 

****************************

RECURSO DE EMBARGOS INFRINGENTES 28179/2006 - Classe: II-18 COMARCA DE RONDONÓPOLIS (Oposto 
nos autos do(a) RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL 28623/2005 - Classe: II-20). Protocolo Número/Ano: 28179 / 2006. 
Julgamento: 06/03/2007. EMBARGANTE - MOINHO DE TRIGO MABEL LTDA (Advs: Dr. (a) MAÍSA RIBEIRO DE 
SOUSA LEMOS,  OUTRO(S)), EMBARGADO - ANDRÉ DA SILVA SANTOS (Advs: Dr. MAURÍCIO NOGUEIRA JÚNIOR,  
OUTRO(S)). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
EMENTA:  EMBARGOS INFRINGENTES - APELAÇÃO CÍVEL - INDENIZAÇÃO - CONSUMIDOR - PROPAGANDA 
PUBLICITÁRIA VINCULADA À PROMOÇÃO - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA PARTICIPAÇÃO EM SORTEIO - 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA RELAÇÃO DE CONSUMO - DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS - RECURSO 
PROVIDO. A indenização por dano moral causado ao consumidor que alega ter adquirido produtos de determinada 
marca, para participar de evento promocional oferecido pela mesma, deve comprovar a relação de consumo e o prejuízo 
experimentado. Ausentes os requisitos caracterizadores dos danos morais, é incabível a sua reparação. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 68623/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
68623 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - VALMIR MIRANDOLA - ME (Advs: Dr. (a) LUIZ HENRIQUE 
MAGNANI), IMPETRADO - EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). 
DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA.
EMENTA:  MANDADO DE SEGURANÇA - CADASTRO DE CONSUMIDORES DE PRODUTOS FLORESTAIS - 
SUSPENSÃO - IRREGULARIDADES - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E INQUÉRITO POLICIAL - APURAÇÃO DO 
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ILÍCITO - PARTICIPAÇÃO DO IMPETRANTE - PODER DE AUTOTELA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - SUSPENSÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO EIVADO DE VÍCIO - PRESCINDE DO CONTRADITÓRIO - DENEGAÇÃO DA ORDEM. 
Verificada ilegalidade na inserção de dados no cadastramento da empresa madeireira, pode a Administração Pública, 
unilateralmente, suspendê-lo. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 89198/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
89198 / 2006. Julgamento: 06/02/2007. IMPETRANTE(S) - CONFRIGO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
ALIMENTOS LTDA. (Advs: DR. MAURICIO BENEDITO PETRAGLIA JUNIOR,  OUTRO(S)), IMPETRADO - EXMO. SR. 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA ( Advs. DR. JENZ PROCHNOW JUNIOR – PROC ESTADO), IMPETRADO - 
ILMO. SR. PRESIDENTE DAS CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S.A. – CEMAT ( Advs. DR. MEIRE ROCHA 
DO NASCIMENTO). Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR MAIORIA, REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CEMAT; À UNANIMIDADE REJEITARAM 
A DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA E, NO MÉRITO, CONCEDERAM 
PARCIALMENTE A SEGURANÇA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - ICMS - ENERGIA ELÉTRICA - DEMANDA RESERVADA - PRELIMINARES 
- ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA CONCESSIONÁRIA E ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO 
DE ESTADO DE FAZENDA - REJEITADAS - COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DE ENERGIA 
DISPONIBILIZADA - ILEGALIDADE - PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE DE JUSTIÇA - INCIDÊNCIA SOBRE 
O CONSUMO EFETIVO - COMPENSAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - HIPÓTESE DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO - 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. O Secretário de Estado de Fazenda e a concessionária de energia elétrica 
possuem legitimidade para figurar no pólo passivo da relação processual que visa coibir a cobrança de ICMS sobre energia 
elétrica não consumida. O ICMS deve incidir apenas sobre o valor da energia elétrica efetivamente consumida, não 
constituindo hipótese de incidência o valor do contrato referente a garantir demanda reservada de potência. O contribuinte 
deverá utilizar-se da via própria, para obter o ressarcimento dos valores indevidamente pagos ao Fisco Estadual. 

****************************

AÇÃO RESCISÓRIA 39400/2005 - Classe: II-3 COMARCA DE PONTES E LACERDA. Protocolo Número/Ano: 39400 
/ 2005. Julgamento: 06/03/2007. AUTOR(A) - ALFREDO BARBOSA DOS SANTOS E OUTROS (Advs: Dr. (a) IVAIR 
B. LANZARIN,  OUTRO(S)), REU(S) - AMANCIO CAMILO DO COUTO E OUTRA. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DES. 
EVANDRO STÁBILE
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, IMPROCEDERAM A AÇÃO RESCISÓRIA, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
EMENTA: AÇÃO RESCISÓRIA - PRETENSÃO DE ANULAR SENTENÇA MONOCRÁTICA PROFERIDA - VIOLAÇÃO 
A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI, ART. 485, V, DO CPC - INOCORRÊNCIA - REDISCUSSÃO DA MATÉRIA E PROVA 
- INADMISSIBILIDADE - AÇÃO IMPROCEDENTE - DECISÃO RESCINDENDA MANTIDA. A ação rescisória não pode 
ser usada como sucedâneo recursal, porquanto não se destina a rediscussão fática ou jurídica, mas a verificação das 
ocorrências dispostas no artigo 485, do Código Processual Civil. Mostra-se inadmissível a pretensão rescindenda quando 
utilizada como sucedâneo de recursos, que embora oportunizados, não forma utilizados pelos Autores para o resguardo 
do direito que agora aduz lesado. 

****************************

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 49901/2006 - Classe: II-11 COMARCA CAPITAL. Protocolo Número/Ano: 
49901 / 2006. Julgamento: 06/03/2007. IMPETRANTE(S) - VALDINEI ALVES BORGES (Advs: Dr. (a) JOAO FERNANDES 
DE SOUZA), IMPETRADO - EXMO. SR. COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR. Relator(a):  Exmo(a). Sr(a). DR. 
JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a eminente Turma Julgadora proferiu a seguinte decisão: 
POR UNANIMIDADE, CONCEDERAM A ORDEM.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA 
POLÍCIA MILITAR - CANDIDATOS APROVADOS ALÉM DO NÚMERO DETERMINADO DE VAGAS - SURGIMENTO 
DE NOVAS VAGAS - EXPECTATIVA DE DIREITO - NOVO CONCURSO E NOMEAÇÃO DE NOVOS CANDIDATOS 
AINDA NO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO ANTERIOR - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DOS APROVADOS 
ANTERIORMENTE VIOLADO - SEGURANÇA CONCEDIDA. Se a Administração abre novo concurso, havendo candidato 
aprovado em concurso anterior para o mesmo cargo, ainda vigente, revela inequívoca intenção e necessidade de provê-
lo, caso em que tem preferência para nomeação o candidato do concurso anterior, porquanto o que se destacava como 
expectativa de direito, passou a configurar direito líquido e certo dos candidatos aprovados anteriormente. 

****************************

SECRETARIA DAS TURMAS DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS em Cuiabá, aos 15 dias do mês de Março de 2007.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

JUIZADOS ESPECIAIS
1ª TURMA RECURSAL

DESPACHO / PRESIDENTE

Protocolo: 565/2007
RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO AO STF  (Interposto nos autos do(a) RECURSO CÍVEL INOMINADO 
2791/2006 - Classe: II-1)
AGRAVANTE(S):  TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSORCIO LTDA
Advogado(s): Dr. LUIZ GONÇALO DA SILVA
                      DR. DANILO GUSMÃO P. DUARTE
AGRAVADO(S):  CEZINA MARIA ASCHAR
Advogado(s): Dr. ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELLO
                      DR. LUIZ GUSTAVO CIARETTA
DESPACHO (fls. 54): Subam os autos ao Supremo Tribunal Federal. Cuiabá, 14 de março de 2007. DRA. SERLY 
MARCONDES ALVES - Juíza de Direito/Presidente da 1ª Turma Recursal, em Substituição legal.

PRIMEIRA SECRETARIA DAS TURMAS RECURSAIS em Cuiabá, 15 de março de 2007. REGINEIDE CAJANGO DE 
OLIVEIRA-Escrivã.

              
                                                                  ESTADO DE MATO GROSSO
                                                             PODER JUDICIÁRIO
                                                        JUIZADOS ESPECIAIS
                                                                     2ª TURMA RECURSAL
                  
                                                    DESCISÕES DO RELATOR
                                               (COM FINALIDADE DE INTIMAÇÃO) 

MANDADO DE SEGURANÇA - Classe IV – nº. 666/2007– Juizado Especial Cível do Tijucal - MT
IMPETRANTE: União Educacional Cândido Rondon - UNIRONDON
(Adv.drª. Leda Borges de Lima)
IMPETRADO: MM. Juiz de Direito do Especial Cível do Tijucal
AUTORIDADE COATORA: Dr. Dirceu dos Santos
LITISCONSORTE: Ariadne Luciana Fernandes de Oliveira
DECISÃO DO RELATOR (FLS-51/52-2ªTR): (...) Da análise que fiz das razões da impetração, não vislumbrei a presença 
dos requisitos ensejadores para a concessão da liminar por que luta a Impetrante; o perigo de ocorrência de danos 
irreparáveis, a meu sentir, seria inverso, isto é, acaso concedida a liminar, o prejuízo, de ordem moral e material seria da 
Litisconsorte; essa circunstância recomenda cautela, razão por que indefiro a liminar pleiteada.Notifique-se a Autoridade 
apontada como coatora para, no prazo legal, prestar as informações que entender necessária cientificando-lhe do 
indeferimento da liminar.Cite-se a Litisconsorte para, no prazo legal, querendo, contra-minutar. Ao depois, ao Senhor 

Doutor Promotor de Justiça.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Cuiabá, 14 de março de 2007. Sebastião Barbosa Farias – Juiz de Direito/Relator.
SECRETÁRIA DA SEGUNDA TURMA RECURSAL em Cuiabá,15 de Março de 2007 – Mismam do Carmo Santos 
– Escrivão.

Poder Judiciário
Estado de Mato Grosso

Fórum da Capital
Divisão de Recursos Humanos

          

           PORTARIA Nº 0244/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias do servidor OSVALDO SAKAMOTO – Agente Judiciário - 
mat. 3864, lotado na Diretoria do Fórum da Capital, escaladas para o mês de Maio/2007 referentes ao exercício 
de 2007,  para serem usufruídos 20 (vinte) dias no período  de 02/01/2008 a 21/01/2008, convertendo-se 1/3 em 
abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 07 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

            PORTARIA Nº 0245/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora EDNA DE SIQUEIRA ROCHA – Agente 
Judiciário - mat. 11901, lotada na Divisão de Expedientes e Procedimentos do Fórum da Capital, escaladas para o 
mês de Abril/2007 referentes ao exercício de 2007,  para serem usufruídos 20 (vinte) dias no período  de 02/05/2007 
a 21/05/2007, convertendo-se 1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                          Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

           PORTARIA Nº.0246/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora MARIANE PACHECO BIANCONI – Agente 
Judiciário - mat. 11893, lotada na Divisão de Recursos Humanos do Fórum da Capital, escaladas para o mês de 
Abril/2007 referentes ao exercício de 2007,  para serem usufruídos 30 (trinta) dias no período  de 02/07/2007 a 
31/07/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0247/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

ANTECIPAR as férias da servidora MARTA DE LIMA ALVES – Agente de Serviço - 
mat. 8286, lotada na Divisão Controladora de Mandados do Fórum da Capital, escaladas para o mês de Agosto/2007 
referentes ao exercício de 2007,  para serem usufruídos 30 (trinta) dias no período  de 07/03/2007 a 05/04/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital
 
              PORTARIA Nº 0248/2007/DRHFC

         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...

       RESOLVE:
CONCEDER a servidora KARINA COLOMBO RUBIO– Agente Judicário - mat. 6964, 

lotada na Divisão de Arquivo do Fórum da Capital, quinze (15) dias de licença médica no período de 05/03/2007 a 
19/03/2007, conforme atestado médico (INSS).

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

            PORTARIA Nº 0249/2007/DRHFC

       O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...

       RESOLVE:
TRANSFERIR as férias da servidora MARILENE GONÇALVES DO NASCIMENTO 

– Oficial Escrevente – mat. 8658, lotada na 13ª Escrivania Criminal do Fórum da Capital, transferidas para o mês 
de Março/2007 referente ao exercício de 2006, para serem usufruídos vinte (20) dias no período de 01/02/2008 a 
20/02/2008, convertendo 1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                       Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

              PORTARIA Nº 0250/2007/DRHFC
         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
         RESOLVE:

 EXONERAR  com efeitos retroativos a 01/03/2007,  a  senhora ANDREIA LUZIA 
CARVALHO MESQUITA GARCIA, nomeada para exercer em comissão o cargo de Agente de Segurança – Símbolo- 
PJCNE-VIII, da MM. Juíza de Direito da 1ª. Vara Criminal desta Capital, Doutora  MONICA  CATARINA  PERRI  
SIQUEIRA.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital
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           PORTARIA Nº 0251/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

NOMEAR  com efeitos retroativos a 01/03/2007,  o  senhor REINALDO SPINELLI 
SCHELINI, portador do RG. Nº. 1129264-4- SJ/MT e CPF. nº.700.965.541-34 , para  exercer em comissão o cargo de 
Agente de Segurança – Símbolo- PJCNE-VIII, da MM. Juíza de Direito da 1ª. Vara Criminal desta Capital, Doutora 
MONICA  CATARINA  PERRI  SIQUEIRA.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 13 de março de 2007.
 ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                          Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0252/2007/DRHFC
         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

ANTECIPAR  as férias da servidora ANA LUCIA DA SILVA PAULA RODRIGUES- 
Mat.8746, lotada na 21ª Escrivania Cível da Capital, transferidas para 10/04/2007 a 09/05/2007 referente ao exercício 
de 2006, para serem usufruídos trinta (30) dias no período de 02/04/2007 a 01/05/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 08 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0253/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

DESIGNAR a servidora VALÉRIA CRISTINA MONTEIRO DA SILVA- Oficial 
Escrevente-Mat.7573, para exercer o cargo de Escrivã na 5ª Escrivania  Especializada de Família e Sucessões  da 
Capital no dia 12/03/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0254/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora ROSILENE DUARTE SIGARINE MENDONÇA- 
Oficial de Justiça-Mat.7930, concedidas para o mês Março/2007 exercício de 2006, para serem usufruídos vinte (20) 
dias no período de 01/07/2008 a 20/07/2008, convertendo-se 1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                       Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

              PORTARIA Nº 0255/2007/DRHFC
         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
        RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora ELAINE CRISTINA LEMOS BRANDOLINI- 
Escrivã - Mat.12728, escaladas para o mês Março/2007 exercício de 2007, para serem usufruídos vinte (20) dias no 
período de 12/07/2007 a 31/07/2007, convertendo-se 1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                       Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0256/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

ANTECIPAR as férias da servidora ROSA LINDA CORREA MOREIRA- Oficial 
Escrevente - Mat.501, transferidas para o mês JULHO/2007 exercício de 2005, para serem usufruídos vinte (20) 
dias no período de 12/03/2007 a 31/03/2007, convertendo-se 1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
 ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

               PORTARIA Nº 0257/2007/DRHFC
          O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
         RESOLVE:

 TRANSFERIR as férias do servidor MARCELO DE ARIMATHEIA LIMA RODRIGUES 
– Inspetor de Menores – mat. 3915, lotado na 20ª Vara Cível deste Fórum, concedidas para o mês de Março/2007 
referente ao exercício de 2007, para serem usufruídas em momento oportuno, convertendo-se 1/3 em abono 
pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                      Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0258/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

                                    DESIGNAR a servidora MÁRCIA MARIA CALDAS D’OLIVEIRA – Oficial Escrevente- mat.7315, 
para exercer o cargo de Escrivã na 9ª Escrivania Criminal da Capital, durante o afastamento da Titular, no período 
de 14/02/2007 a 05/03/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                      Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

 PORTARIA Nº 0259/2007/DRHFC
           	 O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, Juiz de Direito e Diretor do Fórum da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, etc...
      R E S O L V E:

            Art. 1º - ALTERAR a Escala de PLANTÃO JUDICIÁRIO TRIMESTRAL dos senhores 
Juízes de Direito das Varas Cíveis e Juizados Especiais  para os finais de semana e feriados, nos dias 17/03/2007 
e 22/04/2007,  na forma que segue:
Dia 17/03/07
Juíza:			   Drª CLEUCI TEREZINHA CHAGAS

                    Juíza de Direito do Juizado da Infância e Juventude
Escrivã:		  VALCIDES FERREIRA DE ASSIS
Telefone (s):	  8402-7795
Oficial de.Justiça:	 KATIA CILENE S. SANTOS
Telefone (s):	 9642-8092
Dia 22/04/07
Juiz:                                 Dr. GILPERES FENANDES DA SILVA

 Juiz  de Direito da 4ª Vara  de Família e Sucessões
Escrivã:                       ROSANGELA GOMES B.SCARSELLI

Telefone(s):              3322-7651/8402-7079
Of. Justiça:               JULIO CÉSAR RODRIGUES DOS ANJOS
Telefone(s):             8404-0607

           Art. 2º - Os Juizes e servidores escalados para o serviço de Plantão Judiciário, 
deverão permanecer no prédio do Fórum, das 12:00 às 18:00 horas, nos sábados, domingos e feriados, providos 
do necessário aparelhamento e material para atendimento das medidas urgentes que lhes forem apresentadas 
(Item 1.7.4 da Seção 07 da Consolidação – CGJ); 

Art. 3º - O Juiz que, por motivo justo e excepcional, não puder comparecer ao 
plantão, comunicará o fato ao seu respectivo substituto, na ordem escalar, bem como a esta Diretoria do Fórum, 
devendo compensar a falta assumindo o plantão no lugar do substituto, quando for a vez deste  (Item  – 1.7.12 da 
Seção 07 – Consolidação - CGJ);

Art. 4.º - Em caso de impedimento ou suspeição, o Juiz plantonista será substituído 
pelo seguinte relacionado na escala, e este pelo próximo, e assim sucessivamente, cumprindo ao impedido 
realizar a comunicação ao substituto em tempo hábil – (Item 1.7.11 da Seção 07 da Consolidação - CGJ);

Publique-se, Cumpra-se, remetendo-se cópia à  Corregedoria Geral da Justiça, ao 
Egrégio Conselho da Magistratura, aos Senhores Juizes Cíveis  plantonistas, ao Diretor do Fórum  de Várzea 
Grande,  Presidência da OAB/MT, Procuradoria Geral da Justiça, dando-se ciência desta, ainda, aos Senhores 
serventuários da Justiça.
	 Cuiabá, 09  de março  de 2007.
                                          ALEXANDRE ELIAS FILHO
                         Juiz de Direito e Diretor do Fórum da Capital

PORTARIA Nº 0260/2007/DRHFC
           O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, Juiz de Direito e Diretor do Fórum da Capital, 

Estado de Mato Grosso, em substituição legal e  no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento da decisão 
lançada nos autos Diversos nº. 374/2000, do Egrégio Conselho da Magistratura da Capital, 
    	                       R E S O L V E:

          Art. 1º - ALTERAR a Escala de PLANTÃO JUDICIÁRIO UNIFICADA dos senhores Juízes 
de Direito das Varas Cíveis e Juizados Especiais, nos períodos 12/03/2007 a 16/03/2007 e 23/04/2007 a 27/04/2004, 
na forma que segue:
DE 12/03 a 16/03/2007- Cível -Capital
Juíza:			   Drª CLEUCI TEREZINHA CHAGAS

                       Juíza de Direito do Juizado da Infância e Juventude
Escrivã:		  VALCIDES FERREIRA DE ASSIS
Telefone (s):	  8402-7795
Oficial de.Justiça:	 KATIA CILENE S. SANTOS
Telefone (s):	 9642-8092

De 23/04  a 27/04/2007- Cível -Capital
Juiz:                                 Dr. GILPERES FENANDES DA SILVA

 Juiz  de Direito da 4ª Vara  de Família e Sucessões
Escrivã:                        ROSANGELA GOMES B.SCARSELLI
Telefone(s):              3322-7651/8402-7079
Of. Justiça:               JULIO CÉSAR RODRIGUES DOS ANJOS
Telefone(s):              8404-0607

Art. 2º - A presente escala forense destina-se ao atendimento de medidas urgentes 
emergenciais fora do horário de expediente forense, compreendendo conjuntamente as Comarcas de Cuiabá e 
Várzea Grande; 

Art. 3º - O Plantão diário no decorrer da semana, tem início as 18 horas e vai até 
a reabertura do expediente forense do dia seguinte com exceção da sexta feira que se estende até zero horas, 
quando inicia o plantão do final de semana. 

Publique-se, Cumpra-se, remetendo-se cópia à  Corregedoria Geral da Justiça, ao 
Egrégio Conselho da Magistratura, aos Senhores Juizes Cíveis  plantonistas, ao Diretor do Fórum  de Várzea 
Grande,  Presidência da OAB/MT, Procuradoria Geral da Justiça, dando-se ciência desta, ainda, aos Senhores 
serventuários da Justiça.
	 Cuiabá, 09  de março  de 2007.
                                 ALEXANDRE ELIAS FILHO
                   Juiz de Direito e Diretor do Fórum da Capital

            PORTARIA Nº 0261/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
     RESOLVE:

                                 TORNAR SEM EFEITO as Portarias nºs. 190 e 191/2007/DRHFC com efeitos retroativos a 
01/03/2007, referente a Exoneração do Sr. Antonio Pereira de Oliveira e a Nomeação do Sr. Frederico Carlos Soares 
de Campos Filho.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                    Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

           PORTARIA Nº 0262/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

                                   TRANSFERIR as férias do servidor TEODORO GONÇALVES DE CAMPOS NETO – Chefe da 
Divisão Financeira do Fórum da Capital-  mat.11759, escaladas para o mês de Março/2007 exercício de 2007, para 
serem usufruídos vinte (20) dias no período de 

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 09 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                      Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

              PORTARIA Nº 0263/2007/DRHFC
         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

                                   EXONERAR o servidor RENATO VIEIRA FARIA – Agente de Segurança -Símbolo- CNE-VIII da 
MM. Juíza de Direito Auxiliar- DRª VALDECI MORAES SIQUEIRA-  mat.12104, com efeitos a partir de 12/03/2007. 

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 12 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

              PORTARIA Nº 0264/2007/DRHFC

         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...

       RESOLVE:
                                   EXONERAR a servidora LOREN FLAUSINO DOS SANTOS- Assessora Técnica Jurídica-Símbolo-
CNE-II do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal – DR. RONDON BASSIL DOWER FILHO- mat.12612, com efeitos 
a partir de 12/03/2007. 

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 12 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                          Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0265/2007/DRHFC

        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...

       RESOLVE:
                                   NOMEAR com efeitos a partir de 12/03/2007, a  senhora MELANIE DE CARVALHO TONSIC, 
portadora do RG nº1073944-0 SJ/MT e CPF nº 667.046.001-59, para exercer em comissão o cargo de Assessora 
Técnica Jurídica- Símbolo- CNE-II do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal – DR. RONDON BASSIL DOWER 
FILHO.. 

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 12 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	             Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital
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PORTARIA Nº 0266/2007/DRHFC
                   	 O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, Juiz de Direito e Diretor do 

Fórum da Capital, Estado de Mato Grosso, em substituição legal e  no uso de suas atribuições legais, e em 
cumprimento da decisão lançada nos autos Diversos nº. 374/2000, do Egrégio Conselho da Magistratura da 
Capital, 
 	

               R E S O L V E:
                     Art. 1º - ALTERAR a Escala de PLANTÃO JUDICIÁRIO UNIFICADA dos senhores 

Juízes de Direito das Varas Cíveis e Juizados Especiais, nos períodos 19/03/2007 a 23/03/2007 e 26/03/2007 a 
30/03/2007, na forma que segue:
DE 19/03 a 23/03/2007- Cível –Várzea Grande
Juiz:				    Dr .HÉLVIO CARVALHO PEREIRA

                                Juiz de Direito da 2ª Vara Esp. Família e Sucessões
Escrivã:			   LEILA PAVOEIRO TAVARES
Telefone (s):	            3688-8417/3686-2452/9243-1958 
Oficial de.Justiça:		  OSVALDO ANTONIO DA SILVA
Telefone (s):		 9971-1384
DE 26/03  a 30/03/2007- Cível –Várzea Grande
Juiz:	 Dr. MARCOS JOSÉ MARTINS SIQUEIRA

                Juiz  de Direito da 2ª Vara  Cível
Escrivã:	 JUSSARA DA SILVA CEZER TITON
Telefone(s): 	 3688-8441/3684-2533/9984-6730
Of. Justiça:	 CELINA SUELI DA SILVA
Telefone(s):	  3686-1257

Art. 2º - A presente escala forense destina-se ao atendimento de medidas 
urgentes emergenciais fora do horário de expediente forense, compreendendo conjuntamente as Comarcas de 
Cuiabá e Várzea Grande; 

Art. 3º - O Plantão diário no decorrer da semana, tem início as 18 horas 
e vai até a reabertura do expediente forense do dia seguinte com exceção da sexta feira que se estende até zero 
horas, quando inicia o plantão do final de semana. 

Publique-se, Cumpra-se, remetendo-se cópia à  Corregedoria Geral da 
Justiça, ao Egrégio Conselho da Magistratura, aos Senhores Juizes Cíveis  plantonistas, ao Diretor do Fórum  
de Várzea Grande,  Presidência da OAB/MT, Procuradoria Geral da Justiça, dando-se ciência desta, ainda, aos 
Senhores serventuários da Justiça.
                                                Cuiabá, 12 de março  de 2007.
                                                                ALEXANDRE ELIAS FILHO
	                      Juiz de Direito e Diretor do Fórum da Capital

                          PORTARIA Nº 0267/2007/DRHFC
                     O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da 

Capital, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE 
e etc...

                     RESOLVE:
             CONCEDER ao servidor FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA– Oficial de 

Justiça - mat.331, lotado na Divisão Controladora de Mandados do Fórum da Capital, trinta (30) dias de licença 
médica no período de 26/02/2007 a 27/03/2007, conforme atestado da perícia  médica.

              Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

             Cuiabá, 13 de março de 2007.
            ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                                    Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

           PORTARIA Nº 0268/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

CONCEDER a servidora DORALICE ALVES– Oficial Escrevente - mat.0295, lotada 
na 4ª Escrivania de Fazenda Pública da Capital, quinze (15) dias de licença médica no período de 05/03/2007 a 
19/03/2007, conforme atestado da perícia  médica.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 13 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                         Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

            PORTARIA Nº 0269/2007/DRHFC
       O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

                                   NOMEAR com efeitos a partir de 12/03/2007, o  senhor ENÉAS CORRÊA DE FIGUEIREDO, 
portador do RG nº840.880 SSP/MT e CPF nº 666.701.951-68, para exercer em comissão o cargo de Agente de 
Segurança -Símbolo- CNE-VIII do MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Especializada de Fazenda Pública da Capital – DR. 
PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO. 

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 13 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

              PORTARIA Nº 0270/2007/DRHFC
         O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora LÍGIA MAGNA SILVA E MACHADO – Assessora 
Técnica Jurídica - Mat. 9895, do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal, escaladas para o mês MARÇO/2007 
exercício de 2007, para serem usufruídos 20 (vinte) dias no período de 03/09/2007 a 22/09/2007, convertendo-se 
1/3 em abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 13 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

           PORTARIA Nº 0271/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

CONCEDER a servidora MELÂNIA BEGNINI ROVERI– Agente Judicário - mat. 11944, 
lotada na Divisão Administrativa do Fórum da Capital, dez (10) dias de licença médica no período de 08/03/2007 a 
17/03/2007, conforme atestado médico (INSS).

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 14 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

           PORTARIA Nº. 0272/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias do servidor EDUARDO CEZAR BARBOSA SIQUEIRA– 
Oficial de Justiça - mat. 6384, lotado na 1ª Vara Criminal da Capital, escaladas para Março/2007 exercício de 
2007, para serem usufruídos vinte (20) dias no período de 02/01/2008 a  21/01/2008; convertendo-se 1/3 em abono 
pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 14 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                          Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

             PORTARIA Nº 0273/2007/DRHFC
        O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias do servidor EDUARDO CEZAR BARBOSA SIQUEIRA– Oficial 
de Justiça - mat. 6384, lotado na 1ª Vara Criminal da Capital, transferidas para 03/09/2007 a 02/10/2007 exercício 
de 2006, para serem usufruídos vinte (20) dias no período de 10/09/2007 a  29/09/2007; convertendo-se 1/3 em 
abono pecuniário.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 14 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

            PORTARIA Nº 0274/2007/DRHFC
      O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
       RESOLVE:

TRANSFERIR as férias da servidora CLAUDIA MACHADO– Secretária - mat. 6613, 
do MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Capital – Dr. Aristeu Dias Batista Vilela, escaladas para MARÇO/2007 
exercício de 2007, para serem usufruídos em época oportuna.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 14 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

PORTARIA Nº 0275/2007/DRHFC
O Doutor ALEXANDRE ELIAS FILHO, MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Capital, 

Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do artigo 52 inciso XV do COJE e etc...
RESOLVE:

CONCEDER à servidora MARIA DUCILENE DA SILVA FERREIRA PINTO – Secretária 
– mat. 12676, lotada no Gabinete da MMª Juíza de Direito Auxiliar, Drª. Amini Haddad Campos, férias referente ao 
Exercício de 2007, para serem usufruídos 30 (trinta) dias  no período de 01/07/2007 a 30/07/2007.

Cumpra-se e publique-se, remetendo-se cópia ao Departamento de Recursos 
Humanos do Egrégio Tribunal de Justiça.

Cuiabá, 14 de março de 2007.
ALEXANDRE ELIAS FILHO

	                        Juiz de Direito Diretor do Fórum da Capital

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESP DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
JUIZ(A):VALDECI MORAES SIQUEIRA
ESCRIVÃO(Ã):SILVÂNIA RODRIGUES DE AGUIAR E SILVA
EXPEDIENTE:2007/29

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

95791 - 2007 \ 29. 
AÇÃO: PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA (SEM FIANÇA)
REQUERENTE: JOSÉ PATÉIS VIEIRA
ADVOGADO: RICARDO DA SILVA MONTEIRO
EXPEDIENTE: PELO EXPOSTO, COM BASE NO RELATÓRIO PSICOSSOCIAL DAS PARTES, ACOLHENDO EM PARTE 
O PARECER MINISTERIAL, E CONSIDERANDO QUE ESTÃO PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS 
NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL PARA O DEFERIMENTO DA LIBERDADE PROVISÓRIA POSTULADA, 
PRINCIPALMENTE PORQUE VERIFICO QUE, POR ORA, ESTÃO AUSENTES AS HIPÓTESES QUE AUTORIZAM 
A DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA DO INDICIADO (ART. 311 E 312 DO CPP), CONCEDO LIBERDADE 
PROVISÓRIA AO INDICIADO JOSÉ PATÉIS VIEIRA, MEDIANTE PRÉVIO RECOLHIMENTO DA FIANÇA NO VALOR 
DE R$ 350,00 (TREZENTOS E CINQUENTA REAIS), COM AMPARO NA REGRA DO ART. 325, LETRA “A”, INCISO I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A FIM DE QUE POSSA AGUARDAR O JULGAMENTO EM LIBERDADE, SOB 
AS CONDIÇÕES DE NÃO PORTAR ARMAS; NÃO INGERIR BEBIDAS ALCOÓLICAS;  PROIBIÇÃO DE FREQUENTAR 
LUGARES DE MÁ FAMA;  NÃO MUDAR DE RESIDÊNCIA, SEM PRÉVIA PERMISSÃO DESTE JUÍZO;  NÃO AUSENTAR 
DA SUA RESIDÊNCIA POR MAIS DE 08 (OITO) DIAS, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DESTE JUÍZO, COMUNICANDO, 
INCLUSIVE, O LOCAL ONDE SERÁ ENCONTRADO;  BEM COMO COMPARECER A TODOS OS ATOS DO PROCESSO 
EM QUE FOR INTIMADO, BEM COMO DE CUMPRIR RIGOROSAMENTE TODAS AS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIAS CONCEDIDAS À VÍTIMA E DE CUMPRIR ESTA DECISÃO QUE LHE ENCAMINHA PARA TRATAMENTO  
MÉDICO, SOB PENA DE REVOGAÇÃO DO PRESENTE BENEFÍCIO.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA

95510 - 2007 \ 172. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: W. L. P. V.
REQUERIDO(A): J. P. V.
ADVOGADO: RICARDO DA SILVA MONTEIRO
EXPEDIENTE: VISTOS ETC., CONSIDERANDO O TEOR DO RELATÓRIO PSICOSSOCIAL DAS PARTES ACOSTADO 
ÀS FLS. 16/18 E 20/22, DESIGNO O DIA 14/05/2007, ÀS 17:30 HORAS, PARA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NOS 
MOLDES DO ART. 125, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):PERMINO GALDINO CORTEZ
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/19

PROCESSOS COM DESPACHO

96253 - 2002 \ 328.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: FLORISVALDO NONATO DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK DA SILVA INEZ DE ALMEIDA
ADVOGADO: FÁBIO MOREIRA PEREIRA
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S.A
REQUERIDO(A): IVAN B. FOGAÇA
ADVOGADO: MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
DESPACHO: AUTOS N.°. 328/2002.15ª VARA CÍVEL
VISTOS, ETC...
I – CUMPRA-SE O 3º PARÁGRAFO DO DESPACHO DE FLS. 116, EXPEÇA-SE O OFICIO POSTULADO COM AS 
CAUTELAS DE PRAXE.
II – APÓS PROSSIGA O AUTOR COM O FEITO SOB AS PENAS DA LEI.

244695 - 2006 \ 286. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: COOPERAT. DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES DO CEFET-MT E CEFET 
CUIABÁ
ADVOGADO: MARIO LUCIO FRANCO PEDROSA
REQUERIDO(A): TIM CELULAR S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
INTIMAÇÃO: DAMOS CIENCIA AS PARTES DA DATA DA AUDIÊNCIA PRELIMINAR A SER REALIZADA NO DIA 
20/03/07 ÀS 14:30.

235380 - 2006 \ 112. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
AUTOR(A): IVALDIR PAULO MÜHL
ADVOGADO: MIRIAN CRISTINA RAHMAN MUHL
RÉU(S): AGRO AMAZONIA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA
ADVOGADO: DECIO JOSÉ TESSARO
ADVOGADO: VANESSA KLAUS SARAGIOTTO



Página 18   S e x t a  F e i r a , 1 6  d e  M a r ç o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

AUDIÊNCIA DESIGNADA: 
I – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 30/05/2007 ÀS 15:00HS.

216015 - 2005 \ 167. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ELDER COSTA CARANDÁ
REQUERENTE: ELDER COSTA JACARANDÁ - EPP - “ELTIM CELULARES”
ADVOGADO: ALESSANDRO JACARANDA JOVE
ADVOGADO: FABÍOLA MONTEIRO PARDAL
REQUERIDO(A): TIM CELULAR S/A
ADVOGADO: MANOEL ARCANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
AUDIÊNCIA DESIGNADA: DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 13/06/2007 ÀS 14:15HS.

24352 - 1996 \ 2971. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO FRANCÊS E BRASILEIRO S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: DANIELY HELOISE TOLEDO  FRAGA
EXECUTADOS(AS): AK WIHBY  & CIA LTDA
EXECUTADOS(AS): CLAUDIO ROBERTO WIHBY
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARÃES
INTIMAÇÃO: NTIMO AS PARTES, DA DATA PARA O 1º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 12/04/07 ÀS 12:00 HS, 
BEM COMO SE NÃO HOUVER LICITANTES, DO 2º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 02/05/07 ÀS 12:00HS.

23494 - 1998 \ 4571. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: JOSÉ EDUARDO GUIMARÃES VIEIRA
ADVOGADO: DILCEU ROBERTO R. CARDOSO
ADVOGADO: ANA CRISTINA VIEIRA DE LAMÔNICA FREIRE
ADVOGADO: CLAUDIO NOBRE DE MIRANDA
EXECUTADOS(AS): CIMENTAL TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: JUARES ANTÔNIO BATISTA DO AMARAL
ADVOGADO: DORIVAL ALVES DE MIRANDA
INTIMAÇÃO: NTIMO AS PARTES, DA DATA PARA O 1º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 12/04/07 ÀS 12:00 HS, 
BEM COMO SE NÃO HOUVER LICITANTES, DO 2º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 02/05/07 ÀS 12:00HS.

25509 - 1992 \ 1039. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A
ADVOGADO: OSMAR SCHNEIDER
ADVOGADO: FABIO SCHNEIDER
DEVEDOR(A): CICLOVIA COM. PEÇAS BIC. MAT. ESP. LTDA.
DEVEDOR(A): JOSÉ MARTINS DIAS
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: CLAUDIA REGINA S. RAMOS MONTENEGRO(PROC. ESTADO)
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: NTIMO AS PARTES, DA DATA PARA O 1º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 12/04/07 ÀS 12:00 HS, 
BEM COMO SE NÃO HOUVER LICITANTES, DO 2º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 02/05/07 ÀS 12:00HS.

98729 - 2002 \ 363.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: MÁRCIA CONSUELO ROSA SILVA DE MELO
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE A. CALDEIRA
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO TOLENTINO DE BARROS
EXECUTADOS(AS): ORIZON CARNEIRO DA COSTA
EXECUTADOS(AS): JOÃO BOSCO FERNANDES
EXECUTADOS(AS): NEUZA MARIA ALVARENGA FERNANDES
ADVOGADO: WANDERLEY MARCOS PACCOLA
ADVOGADO: DALILA COÊLHO DA SILVA
INTIMAÇÃO: NTIMO AS PARTES, DA DATA PARA O 1º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 12/04/07 ÀS 12:00 HS, 
BEM COMO SE NÃO HOUVER LICITANTES, DO 2º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 02/05/07 ÀS 12:00HS.

99435 - 2002 \ 371.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E  CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
RÉU(S): MARLENE FRANCA BANDEIRA
ADVOGADO: ABILIO CUSTÓDIO DE MELO
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES, DA DATA PARA O 1º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 12/04/07 ÀS 12:00 HS, 
BEM COMO SE NÃO HOUVER LICITANTES, DO 2º LEILÃO A SER REALIZADO NO DIA 02/05/07 ÀS 12:00HS.

115917 - 2003 \ 129. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ROBER CEZAR DA SILVA
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
REQUERIDO(A): EDNELSON WILLIAN DA SILVA
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

269268 - 2007 \ 34. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: MARIA CLAUDIA ROSSETO
ADVOGADO: RITA DE CASSIA VASCO DE TOLEDO
EXECUTADOS(AS): SANDRA REGINA NUNES CERCI
EXECUTADOS(AS): ORLANDO CERCI FILHO
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

248339 - 2006 \ 352. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): ESCOLA TEÓRICA DE TRÂNSITO GIRASSOL LTDA
ADVOGADO: SILVANO MACEDO GALVÃO
RÉU(S): BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO: CAROLINE DE OLIVEIRA FLORÊNCIO
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEGAL, IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO DE FLS. 58/167.

23948 - 2000 \ 132. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): BARTOLO SANCHES BARBOSA
ADVOGADO: VICENTE RODRIGUES CUNHA
ADVOGADO: FÁBIO CORRÊA RIBEIRO
ADVOGADO: HUMBERTO MARQUES DA SILVA
RÉU(S): JOÃO BATISTA RODRIGUES
ADVOGADO: GLICÉRIO LEITE DE OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA O DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

235394 - 2006 \ 113. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM COOPERATIVA DE ECON. E CRÉD. EMPREGADOS EMP. VINC. EXPLOR. ELÉTRICA/
MT
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): TATIANE MARQUES ARRUDA DA FONSECA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, SOBRE OS OFICIOS DE FLS. 65/69 E 71/74.

237656 - 2006 \ 156. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO SAFRA S.A

ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR
REQUERIDO(A): JOSE GOMES DE OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE 
FLS. 78/81

248289 - 2006 \ 351. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
RÉU(S): ANTONIO LUIZ GANANCIN
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL SOBRE O OFICIO DE FLS. 44/45.

248289 - 2006 \ 351. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
RÉU(S): ANTONIO LUIZ GANANCIN
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE 
FLS. 46/48.

155115 - 1997 \ 3469. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO BOA VISTA S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ S. DE CAMPOS SOBRINHO
DEVEDOR(A): PANIFICADORA E CONFEITARIA VOVÓ ELZA LTDA
DEVEDOR(A): SÔNIA MARIA PEDRASSA DE SOUZA TERENZI
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR ACERCA DOS OFICOS DE FLS.82/90

264830 - 2006 \ 522. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COOPERCEM COOPERATIVA DE ECON. E CRÉD. EMPREGADOS EMP. VINC. EXPLOR. ELÉTRICA/
MT
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): JOSÉ VITOR DA COSTA
INTIMAÇÃO: MANIFESTE A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL SOBRE A CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE 
FLS. .48

270455 - 2007 \ 58. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO DE MELLI CAMARAGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): CAMBARROS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
RÉU(S): CRISTIANE VAROTTO
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

16516 - 1999 \ 4923. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: INSTITUTO DE PATOLOGIA CLÍNICA LTDA - LPC
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO FRANÇA
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
EXECUTADOS(AS): COOPERATIVA DOS RODOVIÁRIOS LTDA.
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR ACERCA DOS OFICIOS DE FLS.69/74

251854 - 2006 \ 405. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: AILTON CARNEIRO DE PAIVA
EMBARGANTE: OLGA CAMARGO DE PAIVA
ADVOGADO: LUCILENE CARNEIRO XAVIER
EMBARGADO(A): REALINO DA ROCHA BASTOS
ADVOGADO: THALES AUGUSTO CALDEIRA DA ROCHA BASTOS
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO DE LEGAL, MANIFESTAR SOBRE A CONTESTAÇÃO DE FLS. 34/41.

16133 - 1995 \ 2263. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
CREDOR(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
DEVEDOR(A): CACC - COMÉRCIO DE MADEIRAS E TRANSPORTES LTDA
DEVEDOR(A): GREICE RIBEIRO DA SILVA ADIB
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR ACERCA DO OFICIO DE FLS. 104/106.

184096 - 2004 \ 390. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): ANTONELITA ALVES DA SILVA MORAES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
VISTOS, ETC.
I - HOMOLOGO O ACORDO CELEBRADO ÀS FLS 159/160, PARA QUE ESTE PRODUZA SEUS EFEITOS LEGAIS, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 449 DO CPC.
II - EXTINGO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO PROPOSTA POR 
BANCO GENERAL MOTORS /SA EM FACE DE ANTONELITA ALVES DA SILVA MORAES, NOS TERMOS DO ARTIGO 
269, INCISO III, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES TRANSIGIRAM.
III - VERBAS SUCUMBÊNCIAIS PELO REQUERENTE
IV - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.

264502 - 2006 \ 517. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A CFI
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): ANSELMO DOS SANTOS COSTA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - CONTEMPLANDO AS PROVAS COLACIONADAS À EXORDIAL PARA A RESPECTIVA APRECIAÇÃO DA 
POSTULAÇÃO LIMINAR, OBSERVA-SE QUE O CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE FLS 11, SE ENCONTRA 
ILEGÍVEL, EM DECORRÊNCIA DA CÓPIA “REDUZIDA” ACAREADA.
II - OBSERVA-SE TAMBÉM QUE INSUBMISSO A LEGISLAÇÃO VIGENTE, O VALOR ARBITRADO A CAUSA. 
RETIFIQUE O VALOR DA CAUSA, SUBMETENDO A PRELEÇÃO DO ARTIGO 259, INCISO I, DO CPC, BEM 
COMO EM CONSONÂNCIA AO VALOR DO DÉBITO DEMONSTRADO ÀS FLS 12, QUE SOMANDO DA UM TOTAL 
DE R$ 5.347.78 APÓS, COMPLEMENTE AS CUSTAS JUDICIAIS. 	 NOS TERMOS DO ARTIGO 284 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONCEDO O PRAZO DE 10 DIAS PARA QUE O REQUERENTE REGULARIZE O 
ACIMA APONTADO. 
III - DESTE MODO, NOS TERMOS DO ARTIGO 284 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONCEDO O PRAZO DE 10 
(DEZ) DIAS PARA QUE O REQUERENTE ACOSTE AOS AUTOS CÓPIA LEGÍVEL DO RESPECTIVO DOCUMENTO, 
SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 

23966 - 2001 \ 229. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSÉ GONÇALVES
INVENTARIANTE: PRISCILA MARIA DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO GONÇALVES NETO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
ADVOGADO: ANTONIO PLINIO DE BARROS ARAÚJO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPÇÃO JUNIOR
REQUERIDO(A): SUPERMERCADO MODELO LTDA
DENUNCIADO A LIDE: COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA
ADVOGADO: MILTON VIZINI CORREA JUNIOR
ADVOGADO: JACKSON MARIO DE SOUZA
ADVOGADO: SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
ADVOGADO: DANIELA APARECIDA SANCHES VICENTE
ADVOGADO: TANIA BENEDITA CORREIA
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DESPACHO: VISTOS, ETC.
REDESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 28/03/2007, ÀS 16:00HS.

98729 - 2002 \ 363.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: MÁRCIA CONSUELO ROSA SILVA DE MELO
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE A. CALDEIRA
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO TOLENTINO DE BARROS
EXECUTADOS(AS): ORIZON CARNEIRO DA COSTA
EXECUTADOS(AS): JOÃO BOSCO FERNANDES
EXECUTADOS(AS): NEUZA MARIA ALVARENGA FERNANDES
ADVOGADO: WANDERLEY MARCOS PACCOLA
ADVOGADO: DALILA COÊLHO DA SILVA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DIANTE DA CERTIDÃO DE FLS. 98 CUMPRA-SE, O DESPACHO DE FLS. 83.
II – DESIGNE-SE DIA E HORA PARA AS HASTAS PÚBLICAS..

99435 - 2002 \ 371.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): TRESCINCO ADMINISTRADORA E  CONSÓRCIO LTDA.
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
RÉU(S): MARLENE FRANCA BANDEIRA
ADVOGADO: ABILIO CUSTÓDIO DE MELO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - INTIMADOS PARA SE MANIFESTAREM SOBRE O LAUDO DE AVALIAÇÃO DE FLS.152, A PARTE AUTORA 
MANIFESTOU SUA CONCORDÂNCIA COM O LAUDO. SENDO ASSIM:
II – DESIGNE-SE DIA E HORA PARA AS HASTAS PÚBLICAS. 
III – DETERMINO QUE SE REALIZEM AS HASTAS NO AUDITÓRIO DESTE FÓRUM, DEVENDO ESTAR 
CLARAMENTE SINALIZADO NOS CORREDORES, O LOCAL QUE SE REALIZARÃO OS LEILÕES. 
IV – EXPEÇA-SE EDITAL DA 1ª E 2ª HASTA PÚBLICA, DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES NOS 
INCISOS DO ARTIGO 686 DO CPC, E CONSTANDO AS ADVERTÊNCIAS E OBSERVAÇÕES DE COSTUME.
V – COM FULCRO AO PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL E DIANTE DAS PRELEÇÕES 
EXISTENTES NO ARTIGO 700 E 888, § 3º, AMBOS DO CPC, NOMEIO COMO LEILOEIRO JUDICIAL O CORRETOR 
DE IMÓVEIS, SR LUIZ BALBINO DA SILVA, DEVIDAMENTE NA ENTIDADE OFICIAL DE CLASSE, COM ENDEREÇO 
PROFISSIONAL NA RUA VEIGA CABRAL, 410 – BAIRRO POÇÃO, EM CUIABÁ. FIXO O PERCENTUAL DE 
5% SOBRE O VALOR DA ARREMATAÇÃO A TÍTULO DE COMISSÃO DO LEILOEIRO, A SER PAGO PELO 
ARREMATANTE. EM CASO DE NÃO SE REALIZAR A HASTA PÚBLICA, EM RAZÃO DO PEDIDO DAS PARTES, 
ACORDO OU QUITAÇÃO DO DÉBITO, SERÁ DEVIDO AO LEILOEIRO APENAS O PERCENTUAL DE 2,5 % DE 
COMISSÃO SOBRE O VALOR DA AVALIAÇÃO A SER PAGO PELO EXECUTADO. 
VI – INTIME-SE O CREDOR PARA QUE PROVIDENCIE O NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS HASTAS.
VII – APÓS INTIME-SE PESSOALMENTE O DEVEDOR.

58775 - 2002 \ 102.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: ELAINE FERREIRA SANTOS MANCINI
EXECUTADOS(AS): V. BRITO ALBRES ME
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - INTIME-O EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, SOB PENA DE SEREM OS 
AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 
II – ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO. AGUARDE-SE POR TRÊS ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 
3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS.

182004 - 2004 \ 379. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): V C N AMAZONIA TRANSP. C. E LTDA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INDEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS. 74, POSTO QUE DA DATA DO PROTOCOLO DA PETIÇÃO (29/01/2007) JÁ 
SE PASSARAM MAIS DE 10(DEZ) DIAS, INTIME-SE A REQUERENTE A REQUERER O QUE DE DIREITO FOR SOB 
PENA DOS AUTOS SEREM EXTINTOS POR ABANDONO.

235380 - 2006 \ 112. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
AUTOR(A): IVALDIR PAULO MÜHL
ADVOGADO: MIRIAN CRISTINA RAHMAN MUHL
RÉU(S): AGRO AMAZONIA PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA
ADVOGADO: DECIO JOSÉ TESSARO
ADVOGADO: VANESSA KLAUS SARAGIOTTO
DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE ESPECIFIQUEM AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 
05 DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 30/05/2007 ÀS 15:00HS.
III – INTIMEM-SE.

219758 - 2005 \ 236. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): LUIZ CARLOS VIOLADA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE A REQUERENTE A MANIFESTAR-SE NO PRAZO LEGAL SOBRE A CERTIDÃO DE FLS. 87, BEM 
COMO EFETUAR O COMPLEMENTO DAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS PELO OFICIAL DE JUSTIÇA CONFORME 
CERTIFICADO ÀS FLS. 87.
II – INDEFIRO À POSTULAÇÃO QUANTO A EXPEDIÇÃO DE OFICIO AO DETRAN, POSTO QUE JÁ FOI ATENDIDA 
ÀS FLS. 84.
III – INDEFIRO A POSTULAÇÃO QUANTO À EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS A DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL, POIS 
CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS DILIGÊNCIAS AO SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO 
REQUERIDO, TAIS COMO A BUSCA NOS CARTÓRIOS DE REGISTRO IMOBILIÁRIOS. (RESP Nº 191961/SP, 4ª 
TURMA, DJ DE 05/04/1999, REL. MIN. RUY ROSADO DE AGUIAR), INDEFIRO TAMBÉM A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS 
AS EMPRESAS DE TELEFONIA POR SER UMA MEDIDA ADMINISTRATIVA QUE O PRÓPRIO ADVOGADO PODE 
PROVIDENCIAR, HAVER NECESSIDADE DA INTERVENÇÃO DA JUSTIÇA.
IV – INTIME-SE O REQUERENTE PARA QUE, NO PRAZO DE 10 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, SOB PENA DE 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, III, CPC).

25509 - 1992 \ 1039. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A
ADVOGADO: OSMAR SCHNEIDER
ADVOGADO: FABIO SCHNEIDER
DEVEDOR(A): CICLOVIA COM. PEÇAS BIC. MAT. ESP. LTDA.
DEVEDOR(A): JOSÉ MARTINS DIAS
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: CLAUDIA REGINA S. RAMOS MONTENEGRO(PROC. ESTADO)
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DESIGNE-SE DIA E HORA PARA AS HASTAS PÚBLICAS. 
II – DETERMINO QUE SE REALIZEM AS HASTAS NO AUDITÓRIO DESTE FÓRUM, DEVENDO ESTAR 
CLARAMENTE SINALIZADO NOS CORREDORES, O LOCAL QUE SE REALIZARÃO OS LEILÕES. 
III – EXPEÇA-SE EDITAL DA 1ª E 2ª HASTA PÚBLICA, DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES NOS 
INCISOS DO ARTIGO 686 DO CPC, E CONSTANDO AS ADVERTÊNCIAS E OBSERVAÇÕES DE COSTUME.
IV – COM FULCRO AO PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL E DIANTE DAS PRELEÇÕES 
EXISTENTES NO ARTIGO 700 E 888, § 3º, AMBOS DO CPC, NOMEIO COMO LEILOEIRO JUDICIAL O CORRETOR 
DE IMÓVEIS, SR LUIZ BALBINO DA SILVA, DEVIDAMENTE NA ENTIDADE OFICIAL DE CLASSE, COM ENDEREÇO 
PROFISSIONAL NA RUA VEIGA CABRAL, 410 – BAIRRO POÇÃO, EM CUIABÁ. FIXO O PERCENTUAL DE 
5% SOBRE O VALOR DA ARREMATAÇÃO A TÍTULO DE COMISSÃO DO LEILOEIRO, A SER PAGO PELO 

ARREMATANTE. EM CASO DE NÃO SE REALIZAR A HASTA PÚBLICA, EM RAZÃO DO PEDIDO DAS PARTES, 
ACORDO OU QUITAÇÃO DO DÉBITO, SERÁ DEVIDO AO LEILOEIRO APENAS O PERCENTUAL DE 2,5 % DE 
COMISSÃO SOBRE O VALOR DA AVALIAÇÃO A SER PAGO PELO EXECUTADO. 
V – INTIME-SE O CREDOR PARA QUE PROVIDENCIE O NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS HASTAS.
VI – APÓS INTIME-SE PESSOALMENTE O DEVEDOR.

23494 - 1998 \ 4571. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: JOSÉ EDUARDO GUIMARÃES VIEIRA
ADVOGADO: DILCEU ROBERTO R. CARDOSO
ADVOGADO: ANA CRISTINA VIEIRA DE LAMÔNICA FREIRE
ADVOGADO: CLAUDIO NOBRE DE MIRANDA
EXECUTADOS(AS): CIMENTAL TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: JUARES ANTÔNIO BATISTA DO AMARAL
ADVOGADO: DORIVAL ALVES DE MIRANDA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DESIGNE-SE DIA E HORA PARA AS HASTAS PÚBLICAS. 
II – DETERMINO QUE SE REALIZEM AS HASTAS NO AUDITÓRIO DESTE FÓRUM, DEVENDO ESTAR 
CLARAMENTE SINALIZADO NOS CORREDORES, O LOCAL QUE SE REALIZARÃO OS LEILÕES. 
III – EXPEÇA-SE EDITAL DA 1ª E 2ª HASTA PÚBLICA, DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES NOS 
INCISOS DO ARTIGO 686 DO CPC, E CONSTANDO AS ADVERTÊNCIAS E OBSERVAÇÕES DE COSTUME. IV 
– COM FULCRO AO PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL E DIANTE DAS PRELEÇÕES 
EXISTENTES NO ARTIGO 700 E 888, § 3º, AMBOS DO CPC, NOMEIO COMO LEILOEIRO JUDICIAL O CORRETOR 
DE IMÓVEIS, SR LUIZ BALBINO DA SILVA, DEVIDAMENTE NA ENTIDADE OFICIAL DE CLASSE, COM ENDEREÇO 
PROFISSIONAL NA RUA VEIGA CABRAL, 410 – BAIRRO POÇÃO, EM CUIABÁ. FIXO O PERCENTUAL DE 
5% SOBRE O VALOR DA ARREMATAÇÃO A TÍTULO DE COMISSÃO DO LEILOEIRO, A SER PAGO PELO 
ARREMATANTE. EM CASO DE NÃO SE REALIZAR A HASTA PÚBLICA, EM RAZÃO DO PEDIDO DAS PARTES, 
ACORDO OU QUITAÇÃO DO DÉBITO, SERÁ DEVIDO AO LEILOEIRO APENAS O PERCENTUAL DE 2,5 % DE 
COMISSÃO SOBRE O VALOR DA AVALIAÇÃO A SER PAGO PELO EXECUTADO. 
V – INTIME-SE O CREDOR PARA QUE PROVIDENCIE O NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS HASTAS.
VI – APÓS INTIME-SE PESSOALMENTE O DEVEDOR.

235901 - 2006 \ 124. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: 3F EMPRESA FOTOGRÁFICA LTDA EPP
ADVOGADO: VICTOR HUMBERTO MAIZMAN
ADVOGADO: ENIO J. C. MEDEIROS
REQUERIDO(A): AMERICEL S/A - CLARO
ADVOGADO: LÚCIO DE SOUZA COIMBRA FILHO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE ESPECIFIQUEM OS MEIOS DE PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, 
IDENTIFICANDO TAMBÉM DE FORMA OBJETIVA OS FATOS A SEREM PROVADOS, NO PRAZO DE 5 DIAS, SOB 
PENA DE PRECLUSÃO.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 30/05/2007 ÀS 14:45HS.

246186 - 2006 \ 306. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: INOVAR TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - EPP
ADVOGADO: ALESSANDRO T. ALMEIDA DA SILVA
REQUERIDO(A): BRASIL TELECOM CELULAR S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: LINCOLN CESAR MARTINS
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIMEM-SE AS PARTES PARA QUE ESPECIFIQUEM OS MEIOS DE PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR, 
IDENTIFICANDO TAMBÉM DE FORMA OBJETIVA OS FATOS A SEREM PROVADOS, NO PRAZO DE 5 DIAS, SOB 
PENA DE PRECLUSÃO.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 14/06/2007 ÀS 14:15HS

126979 - 2003 \ 265. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: MARIA DAS GRAÇAS DE FIGUEIREDO
ADVOGADO: PRISCILA GHILARDI BORGES
REQUERIDO(A): DIPLOMATA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES LTDA.
ADVOGADO: FRANCISCO FRAMARION PINHEIRO JUNIOR - DEFENSOR PUBLICO.
DESPACHO: URGENTE.VISTOS, ETC.
I – INDEFIRO À POSTULAÇÃO DE FLS. 76, POSTO QUE TAL DILIGÊNCIA JÁ FOI REALIZADA NOS AUTOS ÀS FLS. 
39/41.
II – INTIME-SE PESSOALMENTE O MEMBRO DA DEFENSORIA PUBLICA PARA A AUDIÊNCIA DESIGNADA.
III – AGUARDE-SE A DATA DA AUDIÊNCIA E SUA REALIZAÇÃO.

24350 - 1996 \ 2746. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO: KATIUCE RODRIGUES BOTELHO
ADVOGADO: JEAN WALTER WAHLBRINK
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: GABRIELA NOVIS NEVES PEREIRA LIMA
ADVOGADO: THAISA AZEVEDO
EXECUTADOS(AS): JOSÉ EUSTÁQUIO LUCAS
EXECUTADOS(AS): CARLONS ANTÔNIO GONTIJO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE VISTA DE FLS. 163, PELO PRAZO LEGAL MEDIANTE CARGA DOS AUTOS, ANOTE-SE 
O SUBSTABELECIMENTO DE FLS. 164 NO SISTEMA APOLLO PARA EFEITOS DE INTIMAÇÃO E DEMAIS ATOS 
PROCESSUAIS.

43044 - 2001 \ 422. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
AUTOR(A): MERCURY MARINE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
ADVOGADO: ARY ALVES DE ARAÚJO FILHO
RÉU(S): MARIA HELENA RONDON LUZ
ADVOGADO: SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
ADVOGADO: MILTON VIZINI CORREA JUNIOR
ADVOGADO: ADELAIDE LUCILA DE CAMARGO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS, ETC.
I - DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL REQUERIDA PELAS PARTES, DEVENDO SER 
APRESENTADO O ROL DE TESTEMUNHAS NO PRAZO DE 30 DIAS ANTES DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
(ARTIGO 433 CAPUT, DO CPC) QUE DESIGNO PARA O DIA 13/06/2007 ÀS 16:00HS.
II – JUNTAMENTE COM O ROL DE TESTEMUNHAS DEVERÁ SER DEPOSITADA A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
III - DEFIRO TAMBÉM, O DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE REQUERIDA, DEVENDO A MESMA SER INTIMADA 
PESSOALMENTE, ATRAVÉS DE MANDADO PARA COMPARECEREM A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA 
PRESTAR DEPOIMENTO PESSOAL, SOB PENA DE CONFISSÃO QUANTO A MATÉRIA DE FATO (ARTIGO 343 E 
SEUS PARÁGRAFOS DO CPC).

216015 - 2005 \ 167. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: ELDER COSTA CARANDÁ
REQUERENTE: ELDER COSTA JACARANDÁ - EPP - “ELTIM CELULARES”
ADVOGADO: ALESSANDRO JACARANDA JOVE
ADVOGADO: FABÍOLA MONTEIRO PARDAL
REQUERIDO(A): TIM CELULAR S/A
ADVOGADO: MANOEL ARCANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 	VISTOS, ETC..
QUANTO À INSTRUÇÃO PROBATÓRIA: 
I - DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
 A) NOMEIO COMO PERITO O DR. SILVIA MARA LEITE CAVALCANTE, COM ENDEREÇO PROFISSIONAL NA AV 
RUBENS DE MENDONÇA, 1731, BAIRRO BOSQUE DA SAÚDE, CENTRO EMPRESARIAL PAIAGUÁS, SALA 608, 
CUIABÁ-MT, 78.050-000, TELEFONES (65) 9225-5000/3023-3555
 B) ATUARÁ A EXPERT NOS AUTOS INDEPENDENTEMENTE DE COMPROMISSO (ARTIGO 422 DO CPC).
C) INTIMEM-SE AS PARTES, NO PRAZO DE 5 DIAS, CASO QUEIRAM, INDIQUEM ASSISTENTE TÉCNICO E 
APRESENTEM QUESITOS (ARTIGO 421, § 1º, I E II DO CPC)
D) COM BASE NO VALOR ECONÔMICO DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS, ARBITRO OS HONORÁRIOS 
PERICIAIS EM R$1.500,00 (UM MIL E QUINHENTOS REAIS).
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E) DEPOSITE A AUTORA O VALOR DOS HONORÁRIOS ARBITRADOS, NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, SOB PENA 
DE PRECLUSÃO DA PROVA. 
 F) AUTORIZO O LEVANTAMENTO DE 50% DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PARA INÍCIO DOS TRABALHOS, O 
RESTANTE PODERÁ SER LEVANTADO PELA PERITA APÓS A ENTREGA DO LAUDO. 
G) FIXO O DIA _____/______/______, ÀS __________, PARA INÍCIO DOS TRABALHOS PERICIAIS. O PERITO 
JUDICIAL DEVERÁ APRESENTAR O LAUDO NO PRAZO DE 20 DIAS APÓS O INÍCIO DOS TRABALHOS. 
H) APÓS A ENTREGA DO LAUDO PERICIAL, OS ASSISTENTES TÉCNICOS, OFERECERÃO SEUS PARECERES 
NO PRAZO COMUM DE 10 DIAS, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO, SOB PENA DE PRECLUSÃO (ARTIGO 
433, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC). EM SEGUIDA, INTIMEM-SE AS PARTES PARA SE MANIFESTEM NO PRAZO 
COMUM DE 10 DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
II - DEFIRO A PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL REQUERIDA PELAS PARTES. 
A) APRESENTEM AS PARTES O ROL DE TESTEMUNHAS NO PRAZO DE 30 DIAS ANTES DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO (ARTIGO 433 CAPUT, DO CPC). 
B) JUNTAMENTE COM O ROL DE TESTEMUNHAS DEVERÁ SER DEPOSITADA A DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA PARA INTIMÁ-LA, SOB PENA DE PRECLUSÃO. 
C) DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO PARA O DIA 13/06/2007 ÀS 14:15HS.
 III – INDEFIRO A JUNTADA DE OUTRAS PROVAS DOCUMENTAIS, DIANTE DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA NOS 
TERMOS DO ARTIGO 396 DO CPC. 

221390 - 2005 \ 265. 
AÇÃO: SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA
REQUERENTE: AMATRA XXIII - ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
ADVOGADO: PEDRO SYLVIO SANO LITVAY
REQUERIDO(A): SEBASTIÃO LUCIO DE ARRUDA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS, ETC.
A PENHORA ON-LINE É UMA MODALIDADE DE CONSTRIÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PENHORA 
PROPRIAMENTE DITA, POIS SE TRATA DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, VIABILIZADO POR UM 
CONVÊNIO ENTRE O PODER JUDICIÁRIO E O BANCO CENTRAL DO BRASIL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO DENOMINADO BACENJUD. POR SE TRATAR DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 655-A DO CPC, SUA UTILIZAÇÃO É MERA FACULDADE DESTE JUÍZO. 
 EM QUE PESE RECONHECER QUE SE TRATA DE FERRAMENTA ÚTIL PARA PROPORCIONAR A CELERIDADE NO 
PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, ENTENDO SE TRATAR DE PROCEDIMENTO 
MUITO EVASIVO, E POR COROLÁRIO, DEVENDO SER UTILIZADO APENAS EM CASOS EXCEPCIONAIS, QUANTO 
SE TRATAR DE EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ALIMENTARES, COMO OCORRE NAS VARAS DE FAMÍLIA E DO 
TRABALHO.
POR ESTAS RAZÕES INDEFIRO O PEDIDO DE FLS 60/61. 
A JURISPRUDÊNCIA JÁ EXISTENTE SOBRE O TEMA, SE POSICIONA NO MESMO SENTIDO:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - PENHORA ON LINE DE NUMERÁRIO DO 
DEVEDOR - SISTEMA BACEN JUD - INDEFERIMENTO PELO JUIZ, EM RAZÃO DE NÃO TER ADERIDO AO ALUDIDO 
SISTEMA. EMBORA O CONVÊNIO “BACENJUD” SEJA UM INSTRUMENTO FACILITADOR E CÉLERE QUANTO 
À CONSTRIÇÃO DE EVENTUAIS NUMERÁRIOS DOS DEVEDORES, QUE CONSTEM EM CONTAS BANCÁRIAS, 
AUXILIANDO OS CREDORES QUANTO AO RECEBIMENTO DE SEUS DÉBITOS, É DE SE VER QUE O CITADO 
SISTEMA É UTILIZADO MEDIANTE PRÉVIO CADASTRO E USO PESSOAL DE SENHA, SENDO O MAGISTRADO 
INTEIRAMENTE RESPONSÁVEL PELOS ATOS QUE PROVOCAR E PELOS EVENTUAIS PREJUÍZOS ADVINDOS 
DE TAL ATO. DESSA FORMA, O MAGISTRADO É LIVRE PARA O CASO DE NÃO QUERER SE FILIAR AO ALUDIDO 
SISTEMA, NÃO HAVENDO COMO COMPELI-LO A TAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJDF, AGRAVO 
DE INSTRUMENTO Nº 20050020058536AGI, RELATOR ANA MARIA DUARTE AMARANTE, 6ª TURMA CÍVEL, 
JULGADO EM 12/09/2005, DJ: 06/10/2005, P. 99).
PENHORA ON LINE. CONVÊNIO COM O BACEN. A EXECUÇÃO DESTE TIPO DE CONSTRIÇÃO NÃO CONSTITUI 
OBRIGAÇÃO PARA O JUIZ, MAS SIM UMA SIMPLES FACULDADE, CONFORME AVISOS DA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO. (TJRJ, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005.002.18654, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, REL. PAULO MAURICIO PEREIRA, J.: 04/10/2005).

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/22

112539 - 2003 \ 82. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: LUCIMAR CORREA DA SILVA
ADVOGADO: DALILA COÊLHO DA SILVA
ADVOGADO: WANDERLEY MARCOS PACCOLA
REQUERIDO(A): VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA LTDA
ADVOGADO: LAERCION ANTONIO WRUBEL
ADVOGADO: SANDRO MARCELO PARIS FRANZOI
INTIMAÇÃO: PARA AS PARTES TOMAREM CIENCIA DA DATA DA PERÍCIA MEDICA A SER REALIZADO NO DIA 
03/04/07 ÀS 14:00HS NO CEM/ (AV. GETÚLIO VARGAS AO LADO DO INSS), NO TÉRREO.

233321 - 2006 \ 65. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): VERAMI NEVES DE CAMPOS
ADVOGADO: ANTÔNIO PADILHA DE CARVALHO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, PAGAR  O SALDO REMANESCENTE DE FLS.66

24711 - 1994 \ 1694. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): LE MANS VEÍCULOS CUIABÁ LTDA
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
DEVEDOR(A): VICENTE OLAVO NIGRO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA SEU DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

131048 - 2003 \ 305. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): TRESCINCO VEÍCULOS PESADOS LTDA
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
RÉU(S): RODOCACERES TRANSPORTES LTDA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA SEU DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

120519 - 2003 \ 203. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: COMERCIAL SANTA RITA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO: MAURÍCIO AUDE
ADVOGADO: ALESSANDRO TARCÍSIO ALMEIDA DA SILVA
ADVOGADO: SAMUEL RICHARD DECKER NETO
REQUERIDO(A): CARLOS EDUARDO GOMES LIMA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA SEU DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

75812 - 2002 \ 215.
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: CIA ITAÚLEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
ADVOGADO: JOÃO FLAVIO RIBEIRO
ADVOGADO: ROBERTO GUENDA
REQUERIDO(A): JOSÉ PEREIRA FILHO
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA SEU DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

117463 - 2003 \ 152. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ELICÁSSIA DE ARRUDA JAUDY SIQUEIRA
ADVOGADO: ALTIVANI RAMOS LACERDA

EXECUTADOS(AS): SIMÕES & SIMÕES LTDA/ME
EXECUTADOS(AS): THIAGO JOSÉ CASTRILLON SIMÕES
EXECUTADOS(AS): ABEL SIMÕES DA SILVA
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA, PARA SEU DEVIDO 
CUMPRIMENTO.

23666 - 1997 \ 3523. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S/A
ADVOGADO: MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
DEVEDOR(A): RAUL BULHÕES SPINELLI
DEVEDOR(A): RENATO RAUL SPINELLI
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
INTIMAÇÃO: PARA A PARTE AUTORA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR ACERCA DO OFÍCIO 83/87

270539 - 2007 \ 62. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): CAMBARROS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
RÉU(S): CRISTIANE VAROTTO
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

150505 - 2004 \ 55. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PASCHOALOTTO
ADVOGADO: MARCELO BARROS LOPES
REQUERIDO(A): EDUARDO DANIEL HILLER
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO, SOB PENA DE  EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

170869 - 2004 \ 268. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO S/A
ADVOGADO: AGNALDO KAWASAKI
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): VALDETE FERREIRA RAMOS
INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO SOB PENA DE EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

156481 - 2004 \ 131. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: COMÉRCIO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS WK LTDA
ADVOGADO: MARCOS MARTINHO AVALLONE PIRES
EXECUTADOS(AS): RODRIGUES SUPERMERCADO LTDA

INTIMAÇÃO: PARA O AUTOR NO PRAZO LEGAL, DAR PROSSEGUIMENTO NO FEITO SOB PENA DE EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

270492 - 2007 \ 59. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO DE MELLI CAMARAGO
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
RÉU(S): CAMBARROS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
RÉU(S): CRISTIANE VAROTTO
RÉU(S): VALDIR SECHETI JUNIOR
INTIMAÇÃO: DEPOSITE A PARTE AUTORA, NO PRAZO LEGAL, A IMPORTÂNCIA SUFICIENTE PARA A CONDUÇÃO 
DO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

50697 - 2001 \ 482. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO: RICARDO GAZZI
ADVOGADO: RAIMUNDO FERNANDES BARBOSA
ADVOGADO: RICARDO JOÃO SANTANA
RÉU(S): PAULO JUCIANI DE SANTANA
INTIMAÇÃO: PARA  O AUTOR NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE NOS AUTOS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO.

241486 - 2006 \ 230. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FIAT S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
ADVOGADO: MARCO ANTONIO CORBELINO
REQUERIDO(A): JORGE BATISTA DOS REIS
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - EM ANÁLISE AOS PRESENTES AUTOS, CONJUNTAMENTE COM OS DE Nº 170/2006, 230/2006, 085/2006, 
475/2006, E MUITOS OUTROS EXISTENTES, OBSERVA-SE QUE A RUBRICA DO ADVOGADO SANDRO LUIS 
CLEMENTE, POSTAS NOS ALUDIDOS AUTOS (FLS. 21/28/30), NÃO COINCIDEM ENTRE SI, APARENTANDO, A 
PRIORI, QUE EM VÁRIAS OCASIÕES NÃO É O ADVOGADO NOMEADO QUE SUBSCREVEU AS PETIÇÕES, O QUE 
ENSEJA CERTAMENTE NULIDADE DO ATO, NOS TERMOS DO ARTIGO 4º DA LEI 8906/94 (EOAB).
II - DESTE MODO OFICIE-SE, A SECCIONAL DA OAB DO ESTADO DE MATO GROSSO, COM CÓPIA DE TODAS 
AS PETIÇÕES E SUBSTABELECIMENTOS SUBSCRITOS EM NOME DO PATRONO ACIMA MENCIONADO, PARA 
QUE SEJAM APURADAS AS IRREGULARIDADES APONTADAS, NOTICIANDO EM SEGUIDA A ESTE JUÍZO, AS 
CONCLUSÕES OBTIDAS. 
III – OFICIE-SE TAMBÉM, ENVIANDO AS MESMAS CÓPIAS, AO BANCO PANAMERICANO S/A, BANCO FIAT 
S/A, BANCO ITAÚ S/A E BANCO FINASA S/A CLIENTES DO ALUDIDO ADVOGADO PARA QUE TAMBÉM TOMEM 
CIÊNCIA DO FATO.
IV - DESTE MODO, NOS TERMOS DO ARTIGO 284 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, CONCEDO O PRAZO DE 10 
DIAS PARA QUE O ADVOGADO SANDRO LUIS CLEMENTE FAÇA OS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS, SOB 
PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. E, PARA QUE TAMBÉM REGULARIZE O 
SUBSTABELECIMENTO DE FLS. 11, ASSINANDO-O.

182797 - 2004 \ 386. 
AÇÃO: DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE
REQUERENTE: S. R. M.
ADVOGADO: CELSO TADEU MONTEIRO BASTOS
REQUERIDO(A): G. DE A.DESPACHO: 
VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O REQUERENTE A DAR IMPULSIONAMENTO AO FEITO EM 05(CINCO) DIAS, SOB PENA DOS 
AUTOS SEREM EXTINTOS SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR ABANDONO.

251352 - 2006 \ 400. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: REGINA CELU DE ARRUDA ANDRADE E OUTROS
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EMBARGADO(A): BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: SEBASTIAO M. PINTO FILHO
ADVOGADO: RENATA FARIA DE OLIVEIRA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 24/04/2007  ÀS 13:15HS.
III – INTIMEM-SE.

17187 - 2001 \ 110. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): UNIÃO DAS ESCOLAS SUPERIORES DE CUIABÁ - UNIC
ADVOGADO: ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA
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ADVOGADO: ANDREA C. MAURO MARTINS
ADVOGADO: NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO
RÉU(S): ELISANGELA GONÇALVES MEDEIROS
ADVOGADO: ELIANETH GLÁUCIA DE OLIVEIRA NAZÁRIO SILVA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – ESPECIFIQUEM AS PARTES AS PROVAS QUE PRETENDEM PRODUZIR NO PRAZO DE 05 DIAS.
II – DESIGNO AUDIÊNCIA PRELIMINAR (ART. 331 DO CPC) PARA O DIA 24/04/2007 ÀS 15:15 HS
III – INTIMEM-SE.

8476 - 1996 \ 2842.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): HABITACIONAL ADM. DE IMÓVEIS LTDA
ADVOGADO: FLÁVIO FONTOURA SAMPAIO FARIA
ADVOGADO: EVANDRO CESAR DA SILVA
ADVOGADO: LUIZ TERCIO OKAMURA DA ALMEIDA
ADVOGADO: JOÃO DOS SANTOS MENDONÇA
ADVOGADO: MARCELO FELICIO GARCIA
DEVEDOR(A): SANTINO FREIRE DA SILVA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - INFORMO QUE ESTE JUÍZO AINDA NÃO SE ENCONTRA CADASTRADO NO SISTEMA BACENJUD, E POR 
CONSEQÜÊNCIA, AINDA IMPOSSÍVEL O DEFERIMENTO DA PENHORA ON-LINE, POSTO ISTO INDEFIRO A 
POSTULAÇÃO DE FLS 122/125.
II – INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 05 DIAS, REQUEIRA O QUE DE DIREITO FOR, SOB 
PENA DE SEREM OS AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.
III – ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO. AGUARDE-SE POR TRÊS ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 
3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNE OS AUTOS CONCLUSOS.

241486 - 2006 \ 230. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FIAT S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
ADVOGADO: MARCO ANTONIO CORBELINO
REQUERIDO(A): JORGE BATISTA DOS REIS
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – NOTICIOU O ADVOGADO DA REQUERENTE AS FLS. 37/38, QUE AS ASSINATURAS LANÇADAS NOS AUTOS 
SÃO DO DR. MARCO ANTONIO CORBELINO, QUE TAMBÉM ADVOGADO NOS AUTOS. AS ASSINATURAS PODEM 
REALMENTE SER DO DR. MARCO A CORBELINO PORÉM OBSERVA-SE PELOS SUBSTABELECIMENTO QUE 
O MESMO POSSUI PODERES PARA REPRESENTAR A EMPRESA REQUERENTE E NÃO PARA ASSINAR AS 
PETIÇÕES EM NOME DO DR. SANDRO LUIS CLEMENTE.
II – CUMPRA-SE O DESPACHO DE FLS. 36.

38581 - 2001 \ 390. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): BANSICREDI - BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A
ADVOGADO: FREDERICO AZEVEDO E SILVA
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS TAVARES DE MELO
ADVOGADO: MARCELO ALVES PUGA
DEVEDOR(A): RC GONTIJO M.E
ADVOGADO: IONE G. GONTIJO BORGES
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – FOI OPORTUNIZADO AO EXEQÜENTE ATRAVÉS DO DESPACHO DE FLS. 106, QUE COMPROVA-SE SUAS 
ALEGAÇÕES QUANTO A CITAÇÃO REALIZADA NA PESSOA DA SRA. DANÚZIA  TEIXEIRA GONTIJO, E O MESMO 
ATÉ A PRESENTE DATA NADA APRESENTOU NOS AUTOS, POR ESTES MOTIVOS TORNO INEFICAZ A CITAÇÃO 
REALIZADA NA PESSOA DA SRA. DANÚZIA TEIXEIRA GONTIJO ÀS FLS. 85.
II – DEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS. 113/114, DESENTRANHE-SE O MANDADO DE FLS. 84, PARA SER ADITADO 
E CUMPRIDO NO ENDEREÇO APONTADO ÀS FLS. 113, CONSTE NO MANDADO QUE O ADVOGADO FORNECERÁ 
OS MEIOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

116511 - 2003 \ 39.I
AÇÃO: 
REQUERENTE: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
ADVOGADO: ROSALVO PINTO BRANDÃO
ADVOGADO: ALESSANDRO MEYER DA FONSECA
REQUERIDO(A): IRONDINA SUZUKI SERPA
ADVOGADO: MARCELA LEÃO SOARES
ADVOGADO: ELDA APARECIDA DOS SANTOS MENDEZ
DESPACHO: VISTOS, ETC...I – TRANSLADE-SE CÓPIA DA DECISÃO DE FLS 10/12 PARA OS AUTOS EM APENSO.
II – INTIME-SE MAIS UMA VEZ A IMPUGNADA, VIA IMPRENSA NA PESSOA DE SEUS ADVOGADOS, E POR CARTA 
NO ENDEREÇO DECLINADO NA EXORDIAL, PARA QUE NO PRAZO DE 10 DIAS, COMPLEMENTE O VALOR DAS 
CUSTAS JUDICIAIS, COM BASE NA AMPLIAÇÃO DO VALOR DA CAUSA, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 
PRINCIPAL SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
III – ESGOTADO O PRAZO CONCEDIDO, SEM A COMPLEMENTAÇÃO DEVIDA, RETORNEM OS AUTOS 
CONCLUSOS PARA SENTENÇA.

24137 - 1999 \ 4931. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: NEIWTON ALVES RODRIGUES
REQUERENTE: CARLA MARIA DE FREITAS RODRIGUES
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA VERGÍLIO
ADVOGADO: JOÃO LUIZ SPOLADOR
ADVOGADO: JOÃO LUIZ SPOLADOR
REQUERIDO(A): HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: EDMUNDO MARCELO CARDOSO
ADVOGADO: ALESSANDRA CORSINO GONÇALVES
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – INTIME-SE O REQUERENTE PARA QUE, NO PRAZO DE 10 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, QUITANDO O SALDO 
DEVEDOR DE FLS. 219V, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, 
III, CPC).
II – SANADA A IRREGULARIDADE ACIMA APONTADA CONCLUSO OS AUTOS COM TRIAGEM DE URGENTE PARA 
SENTENÇA.

157994 - 2004 \ 150. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: TELEVISÃO CENTRO AMÉRICA LTDA
ADVOGADO: ANTÔNIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: ELAINE FERREIRA SANTOS MANCINI
ADVOGADO: ILMO GNOATTO
EXECUTADOS(AS): TELE PIZZA ITÁLIA PIZZARIA LTDA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - DEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS 71, SUSPENDENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 04 (MESES). 
DÊ –SE BAIXA NO RELATÓRIO MENSAL DA ESCRIVANIA, E REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO.
II - DECORRIDO O LAPSO DE SUSPENSÃO, IMPULSIONE O REQUERENTE O ANDAMENTO DO FEITO SOB PENA 
DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, COMO PRELECIONA O ARTIGO 267, INCISO III, 
DO CPC. 
CUIABÁ – MT, 13/02/ 2007.
                                                                 
269820 - 2007 \ 46. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): EDSON LUIZ ALVES DOS SANTOS
DESPACHO: VISTOS, ETC.
AUSENTE, NA PETIÇÃO INICIAL, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO QUE A SUBSCREVE, NÃO 
SATISFAZENDO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
POIS NÃO INDICA O ENDEREÇO ONDE SERÁ RECEBIDAS AS INTIMAÇÕES.
DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO ART. 39, INCISO I, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU 
INDEFERIMENTO.
 
270535 - 2007 \ 61. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES

RÉU(S): PAULO ROBERTO SEVERO ALVES
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - EM QUE PESE CONSTAR NA PEÇA DE INTRÓITO, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO QUE 
SUBSCREVE ESTE PETITÓRIO, NÃO SATISFEZ A CONTENTO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 39, 
INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POIS NÃO INDICOU SE ESTE SERÁ O ENDEREÇO QUE RECEBERÁ 
ÀS INTIMAÇÕES DESTE PROCESSO.
II - DETERMINO, DESTARTE, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO MESMO DISPOSITIVO SUPRA CITADO, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO.
III - INTIME-SE.

270046 - 2007 \ 54. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): JOSE BENEDITO PEREIRA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - AUSENTE, NA PETIÇÃO INICIAL, O ENDEREÇO PROFISSIONAL DO CAUSÍDICO QUE A SUBSCREVE, NÃO 
SATISFAZENDO A EXIGÊNCIA LEGAL EXPRESSADA NO ARTIGO 39, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
POIS NÃO INDICA O ENDEREÇO ONDE SERÃO RECEBIDAS AS INTIMAÇÕES.
II - DETERMINO,  NOS TERMOS DO ART. 39, INCISO I, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
QUE SE COMPLETE A INICIAL NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB PENA DE SEU INDEFERIMENTO. 
III  - INTIME-SE.

8483 - 1998 \ 4526.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): SIMARELLI - DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO: LORIVALDO FERNANDES STRINGHETA
ADVOGADO: RODRIGO SÊMPIO FARIA
DEVEDOR(A): JUSCIMEIRA COMÉRCIO DE PETRÓLEO LTDA.
ADVOGADO: FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO: SILVANA PACHECO LEAL
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - INDEFIRO A POSTULAÇÃO DE FLS. 91, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS DILIGÊNCIAS AO 
SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO REQUERIDO, TAIS COMO A BUSCA NOS CARTÓRIOS DE 
REGISTRO IMOBILIÁRIOS. (RESP Nº 191961/SP, 4ª TURMA, DJ DE 05/04/1999, REL. MIN. RUY ROSADO DE 
AGUIAR).
II - INTIME-O EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 05 DIAS, APRESENTE BENS DO EXECUTADO PARA 
PENHORA, SOB PENA DE SEREM OS AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 
III - ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO. AGUARDE-SE POR TRÊS ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 
3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS.

234981 - 2006 \ 107. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
REQUERIDO(A): RUY DE CARLOS DIAS
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 44, SUSPENDO O ANDAMENTO DO FEITO PELO PRAZO DE 01 (MESES). 
II - DECORRIDO O LAPSO DE SUSPENSÃO, IMPULSIONE O REQUERENTE O ANDAMENTO DO FEITO SOB PENA 
DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, COMO PRELECIONA O ARTIGO 267, INCISO III, 
DO CPC. 

222229 - 2005 \ 282. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORTE S/A
ADVOGADO: ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA
ADVOGADO: NORMA SUELI DE CAIRES GALINDO
EXECUTADOS(AS): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE MATO GROSSO LTDA
ADVOGADO: ADELAIDE LUCILA DE  CAMARGO
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 143, DESENTRANHE-SE O MANDADO DE FLS. 141, PARA SER CUMPRIDO NA 
FORMA REQUERIDA.
II – INTIME-SE O EXEQÜENTE A DEPOSITAR VALOR NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA.
III – ANOTE-SE NO SISTEMA APOLLO O SUBSTABELECIMENTO DE FLS. 145.

230098 - 2005 \ 424. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: GAMAR COMUNICAÇÕES VISUAL LTDA
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
EXECUTADOS(AS): TRANSITAR SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I - INDEFIRO ÀS POSTULAÇÕES DE FLS. 43, POIS CUMPRE AO REQUERENTE ESGOTAR AS DILIGÊNCIAS 
AO SEU ALCANCE PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO REQUERIDO, TAIS COMO A BUSCA NOS CARTÓRIOS 
DE REGISTRO IMOBILIÁRIOS. (RESP Nº 191961/SP, 4ª TURMA, DJ DE 05/04/1999, REL. MIN. RUY ROSADO DE 
AGUIAR)
II - INTIME-SE A EXEQÜENTE PARA QUE NO PRAZO DE 5 DIAS, IMPULSIONE O FEITO, SOB PENA DE SEREM OS 
AUTOS REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 
III – ESGOTANDO O PRAZO CONCEDIDO E PERMANECENDO O EXEQÜENTE INERTE, REMETAM-SE OS AUTOS 
AO ARQUIVO PROVISÓRIO. AGUARDE-SE POR TRÊS ANOS A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (ARTIGO 205, § 
3º, INCISO VIII, DO CÓDIGO CIVIL). APÓS, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS.

23336 - 1995 \ 2156. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: VÂNIA CLEIA SOUZA LOPES
ADVOGADO: ILMO GNOATTO
ADVOGADO: ALESSANDRO M. DA FONSECA
ADVOGADO: ROSALVO PINTO BRANDÃO
REQUERIDO(A): INCOVALE MADEIRAS DO NORTE LTDA
ADVOGADO: CLODOALDO A  G. QUEIROZ
DESPACHO: VISTOS, ETC.
DEFIRO O PEDIDO DE FLS. 220. RECOLHIDAS EVENTUAIS CUSTAS PENDENTES, DÊ-SE BAIXA NO RELATÓRIO 
MENSAL DA ESCRIVANIA, E AGUARDE-SE NO ARQUIVO PROVISÓRIO MANIFESTAÇÃO DO INTERESSADO.

23205 - 1999 \ 4961. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: GRECOVEL VEÍCULOS LTDA
REQUERENTE: BENEDITO CLAUDIO MEIRELLES
REQUERENTE: DIRCEU NUNES
REQUERENTE: NEWTON FERREIRA
REQUERENTE: SALDINO ESGAIB
ADVOGADO: SALADINO ESGAIB
ADVOGADO: FRANCISCO EDUARDO TORRES ESGAIB
ADVOGADO: FRANCISCO EDUARDO TORRES ESGAIB
ADVOGADO: NATHALIA TORRES ESGAIB
REQUERIDO(A): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
REQUERIDO(A): BANCO BAMERINDUS DO BRASIL  S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI DE CAMARGO
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: ADRIANA RIBEIRO GARCIA BERNARDES
ADVOGADO: ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA
ADVOGADO: ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA
DESPACHO: VISTOS, ETC.
I – CONSIDERANDO QUE O RECURSO DE APELAÇÃO (FLS 763/769) FOI INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE E 
COM O DEVIDO PREPARO, RECEBO-O NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO (ARTIGO 520 DO CPC).
II – INTIME-SE O APELADO PARA RESPONDER EM 15 DIAS (ARTIGOS 508 E 518 DO CPC).
III – A SEGUIR, COM OU SEM RESPOSTA, REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM 
NOSSAS HOMENAGENS.

17220 - 2000 \ 386. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
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AUTOR(A): ALDINO MICHEL SOLIMAN-ME
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
ADVOGADO: MAURÍCIO WANDERLEY FILHO
RÉU(S): SÃO MATHEUS CUIABÁ AUTO POSTO LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS, ETC...
I – NOS TERMOS DO ARTIGO 1060, INCISO I, DO CPC, DESNECESSÁRIO A HABILITAÇÃO EM AUTOS PRÓPRIOS, 
VISTO QUE SUFICIENTES OS DOCUMENTOS DE FLS 429/437. DESTA FEITA, INDEFIRO O PLEITO DE FLS 
421/422.
II – POR SE TRATAR DE COMARCAS CONTÍGUAS NA MESMA REGIÃO METROPOLITANA (ARTIGO 200 E 230 DO 
CPC), INDEFIRO A EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA PARA A COMARCA DE VÁRZEA GRANDE. 
III – EXPEÇA-SE MANDADO DE PENHORA E AVALIAÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 1º DO CPC DOS 
BENS INDICADOS ÀS FLS 428.
IV – PENHORE TANTOS BENS QUANTOS BASTEM PARA GARANTIR O JUÍZO.
V – DO AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO, INTIME-SE AS PARTES NA PESSOA DE SEUS ADVOGADOS, OU 
NA FALTA DESTES, OS SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, OU PESSOALMENTE, POR MANDADO OU PELO 
CORREIO (ARTIGO 475-J, § 1º DO CPC).
VI – CONSIGNE NO MANDADO, QUE CASO QUEIRA, PODERÁ SER OFERECIDA IMPUGNAÇÃO NO PRAZO DE 
QUINZE DIAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-L DO CPC. 
VII – EM QUE PESE SE TRATAR O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, APENAS DE UMA FASE DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO, E NÃO UM PROCESSO AUTÔNOMO, EM DECORRÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, 
AINDA ASSIM DEVIDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM BENEFÍCIO DO CREDOR, 
VISTO QUE RESISTIU A PRETENSÃO AUTORAL E NÃO SATISFEZ ESPONTANEAMENTE SUA OBRIGAÇÃO 
DEVIDAMENTE RECONHECIDA PELO PODER JUDICIÁRIO. POR ESTA RAZÃO, DEVE MAJORAR O VALOR 
DA CONDENAÇÃO O PERCENTUAL DE 10%, QUE FIXO COMO HONORÁRIOS SUCUBENCIAIS DA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, NOS MOLDES PREVISTOS NO ARTIGO 20, § 3º DO CPC.
VIII – APÓS O CUMPRIMENTO DO MANDADO, POR ENVOLVER INTERESSE DE MENOR, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 82, INCISO I, DO CPC, DÊ-SE VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO.
 		
53239 - 2002 \ 23. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
CREDOR(A): ABIMAEL DOMICIANO DA SILVA
ADVOGADO: LAERTE SANTANA
DEVEDOR(A): CAPEMI - CAIXA DE PECÚLIOS DOS MILITARES - BENEF.
ADVOGADO: ELISEU CERISARA
ADVOGADO: MARINA CALMON CERISARA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 	DECISÃO (ANTECIPAÇÃO DE TUTELA)DENIS MARCIO CURVO DE CAMPOS, 
QUALIFICADO NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA EM DESFAVOR DE 
BRASIL TELECOM S/A E EMBRATEL – EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A, TAMBÉM QUALIFICADA. 
EM SÍNTESE, SUSTENTOU O REQUERENTE QUE SEU NOME ENCONTRA-SE INDEVIDAMENTE NEGATIVADO 
NO SERASA E SPC PELAS REQUERIDAS, SENDO QUE NUNCA CELEBROU CONTRATO COM ELAS, POSTULA A 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA A SUSPENSÃO DOS ALUDIDOS RESTRITIVOS.
INICIAL INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS (FLS. 25/32).			 
É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO.
DECIDO.
DE ACORDO COM A VASTA CORRENTE JURISPRUDENCIAL, EXISTINDO DISCUSSÃO JUDICIAL, É 
DESRAZOÁVEL INCLUIR OU PERMANECER COM O NOME DE UM SUPOSTO DEVEDOR NOS BANCOS DE 
DADOS DE RESTRITIVOS.
NESSE SENTIDO:
A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSOLIDOU-SE NO SENTIDO DE QUE A 
DISCUSSÃO JUDICIAL DO DÉBITO IMPEDE A INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. (STJ – RESP 
466819/GO – RELATOR MINISTRO ARI PARGENDLER – DJ DE 10.05.2003, P. 228).
AINDA:
AJUIZADA A AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO, ONDE HÁ DISCUSSÃO SOBRE CLÁUSULAS E DÉBITOS, VIÁVEL 
SE MOSTRA A CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA PARA EVITAR OU RETIRAR A INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR DOS SISTEMAS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. (TJDF – RAI 20050020038162 – RELATOR: ROMEU 
GONZAGA NEIVA, DJ DE 06/10/2005, P. 92).
À VISTA DOS FUNDAMENTOS VERTIDOS NA PREAMBULAR, AOS QUAIS TENHO COMO VEROSSÍMEIS, BEM 
AINDA DA DOCUMENTAÇÃO QUE VEM INSTRUINDO O PEDIDO, E DEMONSTRADOS PREFACIALMENTE OS 
RISCOS DE ABALO DE CRÉDITO A QUE SE EXPORÁ O REQUERENTE COM A MANUTENÇÃO DE SEU NOME NO 
CADASTRO DE INADIMPLÊNCIA, PLENAMENTE DEVIDO O PLEITO LIMINAR NOS TERMOS DO ARTIGO 273 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
ASSIM, DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES, É DE BOM SENSO, A CONCESSÃO DA LIMINAR, PARA QUE DANOS 
IRREPARÁVEIS NÃO SE MATERIALIZEM EM DESFAVOR DO AUTOR.
ENTENDENDO QUE SE ENCONTRAM PRESENTES OS PRESSUPOSTOS LEGAIS, DEFIRO O PLEITO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. EXPEÇA-SE OFICIO AO CDL (ÓRGÃO GESTOR DO SPC) E AO SERASA PARA QUE 
PROVIDENCIEM A IMEDIATA BAIXA DO NOME DO REQUERENTE QUANTO AOS REGISTROS APONTADOS ÀS 
FLS 24/25.
APÓS, CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 DIAS, CONSIGNANDO-SE 
NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS COMO VERDADEIROS 
OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

16353 - 1999 \ 4967. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): COMPASS - INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO: GISELE LACERDA GENNARI
ADVOGADO: RENATO FONSECA DE M. PINTO
ADVOGADO: JOSÉ FRANCISCO DA SILVA
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ROSENI APARECIDA DO FANINÁCIO
RÉU(S): NELSON JOSÉ PASINATO
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
A PENHORA ON-LINE É UMA MODALIDADE DE CONSTRIÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PENHORA 
PROPRIAMENTE DITA, POIS SE TRATA DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, VIABILIZADO POR UM 
CONVÊNIO ENTRE O PODER JUDICIÁRIO E O BANCO CENTRAL DO BRASIL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO DENOMINADO BACENJUD. POR SE TRATAR DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 655-A DO CPC, SUA UTILIZAÇÃO É MERA FACULDADE DESTE JUÍZO. 
EM QUE PESE RECONHECER QUE SE TRATA DE FERRAMENTA ÚTIL PARA PROPORCIONAR A CELERIDADE NO 
PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, ENTENDO SE TRATAR DE PROCEDIMENTO 
MUITO EVASIVO, E POR COROLÁRIO, DEVENDO SER UTILIZADO APENAS EM CASOS EXCEPCIONAIS, QUANTO 
SE TRATAR DE EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ALIMENTARES, COMO OCORRE NAS VARAS DE FAMÍLIA E DO 
TRABALHO.
POR ESTAS RAZÕES INDEFIRO O PEDIDO DE FLS 190/191. 
A JURISPRUDÊNCIA JÁ EXISTENTE SOBRE O TEMA, SE POSICIONA NO MESMO SENTIDO:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - PENHORA ON LINE DE NUMERÁRIO DO 
DEVEDOR - SISTEMA BACEN JUD - INDEFERIMENTO PELO JUIZ, EM RAZÃO DE NÃO TER ADERIDO AO ALUDIDO 
SISTEMA. EMBORA O CONVÊNIO “BACENJUD” SEJA UM INSTRUMENTO FACILITADOR E CÉLERE QUANTO 
À CONSTRIÇÃO DE EVENTUAIS NUMERÁRIOS DOS DEVEDORES, QUE CONSTEM EM CONTAS BANCÁRIAS, 
AUXILIANDO OS CREDORES QUANTO AO RECEBIMENTO DE SEUS DÉBITOS, É DE SE VER QUE O CITADO 
SISTEMA É UTILIZADO MEDIANTE PRÉVIO CADASTRO E USO PESSOAL DE SENHA, SENDO O MAGISTRADO 
INTEIRAMENTE RESPONSÁVEL PELOS ATOS QUE PROVOCAR E PELOS EVENTUAIS PREJUÍZOS ADVINDOS 
DE TAL ATO. DESSA FORMA, O MAGISTRADO É LIVRE PARA O CASO DE NÃO QUERER SE FILIAR AO ALUDIDO 
SISTEMA, NÃO HAVENDO COMO COMPELI-LO A TAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJDF, AGRAVO 
DE INSTRUMENTO Nº 20050020058536AGI, RELATOR ANA MARIA DUARTE AMARANTE, 6ª TURMA CÍVEL, 
JULGADO EM 12/09/2005, DJ: 06/10/2005, P. 99).
PENHORA ON LINE. CONVÊNIO COM O BACEN. A EXECUÇÃO DESTE TIPO DE CONSTRIÇÃO NÃO CONSTITUI 
OBRIGAÇÃO PARA O JUIZ, MAS SIM UMA SIMPLES FACULDADE, CONFORME AVISOS DA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO. (TJRJ, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005.002.18654, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, REL. PAULO MAURICIO PEREIRA, J.: 04/10/2005).

156125 - 2004 \ 128. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): MOTOS MATO GROSSO LTDA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): MARIA MIRANDA DEL SANTO
REPRESENTANTE (REQUERENTE): JARBAS BATISTA DE LIMA
ADVOGADO: PATRÍCIA JORGE DA CUNHA VIANA
RÉU(S): JOÃO BATISTA ALMEIDA
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
VISTOS, ETC.
A PENHORA ON-LINE É UMA MODALIDADE DE CONSTRIÇÃO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PENHORA 

PROPRIAMENTE DITA, POIS SE TRATA DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, VIABILIZADO POR UM 
CONVÊNIO ENTRE O PODER JUDICIÁRIO E O BANCO CENTRAL DO BRASIL, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
INFORMAÇÃO DENOMINADO BACENJUD. POR SE TRATAR DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 655-A DO CPC, SUA UTILIZAÇÃO É MERA FACULDADE DESTE JUÍZO. 
EM QUE PESE RECONHECER QUE SE TRATA DE FERRAMENTA ÚTIL PARA PROPORCIONAR A CELERIDADE NO 
PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, ENTENDO SE TRATAR DE PROCEDIMENTO 
MUITO EVASIVO, E POR COROLÁRIO, DEVENDO SER UTILIZADO APENAS EM CASOS EXCEPCIONAIS, QUANTO 
SE TRATAR DE EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ALIMENTARES, COMO OCORRE NAS VARAS DE FAMÍLIA E DO 
TRABALHO.
POR ESTAS RAZÕES INDEFIRO O PEDIDO DE FLS 38/39. 
A JURISPRUDÊNCIA JÁ EXISTENTE SOBRE O TEMA, SE POSICIONA NO MESMO SENTIDO:
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - PENHORA ON LINE DE NUMERÁRIO DO 
DEVEDOR - SISTEMA BACEN JUD - INDEFERIMENTO PELO JUIZ, EM RAZÃO DE NÃO TER ADERIDO AO ALUDIDO 
SISTEMA. EMBORA O CONVÊNIO “BACENJUD” SEJA UM INSTRUMENTO FACILITADOR E CÉLERE QUANTO 
À CONSTRIÇÃO DE EVENTUAIS NUMERÁRIOS DOS DEVEDORES, QUE CONSTEM EM CONTAS BANCÁRIAS, 
AUXILIANDO OS CREDORES QUANTO AO RECEBIMENTO DE SEUS DÉBITOS, É DE SE VER QUE O CITADO 
SISTEMA É UTILIZADO MEDIANTE PRÉVIO CADASTRO E USO PESSOAL DE SENHA, SENDO O MAGISTRADO 
INTEIRAMENTE RESPONSÁVEL PELOS ATOS QUE PROVOCAR E PELOS EVENTUAIS PREJUÍZOS ADVINDOS 
DE TAL ATO. DESSA FORMA, O MAGISTRADO É LIVRE PARA O CASO DE NÃO QUERER SE FILIAR AO ALUDIDO 
SISTEMA, NÃO HAVENDO COMO COMPELI-LO A TAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJDF, AGRAVO 
DE INSTRUMENTO Nº 20050020058536AGI, RELATOR ANA MARIA DUARTE AMARANTE, 6ª TURMA CÍVEL, 
JULGADO EM 12/09/2005, DJ: 06/10/2005, P. 99).
PENHORA ON LINE. CONVÊNIO COM O BACEN. A EXECUÇÃO DESTE TIPO DE CONSTRIÇÃO NÃO CONSTITUI 
OBRIGAÇÃO PARA O JUIZ, MAS SIM UMA SIMPLES FACULDADE, CONFORME AVISOS DA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO. (TJRJ, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2005.002.18654, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, REL. PAULO MAURICIO PEREIRA, J.: 04/10/2005).

270043 - 2007 \ 53. 
AÇÃO: NULIDADE DE ATO JURÍDICO
AUTOR(A): JAIR ALVES DA ROCHA
ADVOGADO: LÚCIA MARIA REIS
RÉU(S): RAFAEL SANCHES JUNIOR
RÉU(S): GEOVANIA SILVEIRA COELHO
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: 
LIMINAR EM REINTEGRAÇÃO DE POSSE
JAIR ALVES DA ROCHA, QUALIFICADO NA INICIAL, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
EM DESFAVOR DE RAFAEL SANCHES JUNIOR E GEOVANIA SILVEIRA COELHO, TAMBÉM QUALIFICADOS.
EM SÍNTESE, SUSTENTOU O REQUERENTE, QUE É CASADO PELO REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE 
BENS E ESTÁ SEPARADO DE SUA ESPOSA. ESCLARECEU QUE AMBOS SÃO PROPRIETÁRIOS DE UM IMÓVEL 
RESIDENCIAL LOCALIZADO NO BAIRRO CPA III. ADUZIU QUE A ESPOSA FIRMOU COMPROMISSO DE COMPRA E 
VENDA DO ALUDIDO IMÓVEL COM OS REQUERIDOS SEM O SEU CONSENTIMENTO, SENDO NULO O REFERIDO 
PACTO. ACLAROU QUE OS REQUERIDOS ESTÃO NA POSSE DO IMÓVEL DESDE MAIO DE 2006, E SE NEGAM A 
DESOCUPÁ-LO VOLUNTARIAMENTE. AFIRMOU QUE A POSSE DOS REQUERIDOS É DE MÁ-FÉ, UMA VEZ QUE 
ESTES TINHAM CIÊNCIA DA AUSÊNCIA DE SUA OUTORGA MARITAL. 
REQUEREU O AUTOR A LIMINAR DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
É O RELATO DO NECESSÁRIO
DECIDO.DE INÍCIO, RESSALTO QUE APESAR DAS REGRAS ESPECÍFICAS PARA A CONCESSÃO DA LIMINAR EM 
SEDE DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE (ARTIGOS 927 E 928 DO CPC), APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 8952/94, A QUAL 
CONCEDEU NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 273 DO CPC, INEGÁVEL QUE AS REGRAS ESPECÍFICAS NÃO OBSTAM 
A INCIDÊNCIA DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA GENÉRICA. 
NA VERDADE, O ARTIGO 273 VEIO JUSTAMENTE COMPLEMENTAR A LACUNA EXISTENTE, IDENTIFICANDO 
PRESSUPOSTOS CONCRETOS QUE DEVEM SER APLICADOS CUMULATIVAMENTE AOS PRESSUPOSTOS JÁ 
EXISTENTES. 
NESTE MESMO SENTIDO É O POSICIONAMENTO DO STJ:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. TUTELA ANTECIPADA. 1. EMBORA POSSÍVEL, A TUTELA ANTECIPADA 
EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DEVE SER INDEFERIDA QUANDO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO INDICAM QUE NÃO ESTÃO PREENCHIDOS TODOS OS REQUISITOS DO ART. 273 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO A SITUAÇÃO DO DETENTOR DA COISA. 2. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (STJ RESP 555.027/MG, REL. MINISTRO  CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, JULGADO EM 27.04.2004, DJ 07.06.2004 P. 223)
ASSIM SENDO, COM ESTEIO AOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, TODOS DO CPC, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA. 
ANALISANDO A NARRATIVA DO AUTOR, NÃO VISLUMBRO A EXISTÊNCIA DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO, VISTO QUE SEQUER FOI NOTICIADA A EXISTÊNCIA DE RISCOS E MUITO MENOS COMPROVADA 
NOS AUTOS. 
NESTES TERMOS, NÃO SATISFAZENDO A PRESENTE SITUAÇÃO O PRESSUPOSTO IDENTIFICADO NO INCISO I 
DO ARTIGO 273 DO CPC, INDEFIRO O PLEITO LIMINAR. 
CITE-SE A PARTE REQUERIDA PARA APRESENTAR A DEFESA NO PRAZO DE L5 DIAS, CONSIGNANDO-SE 
NO MANDADO QUE SE NÃO FOR CONTESTADA A AÇÃO, PRESUMIR-SE-ÃO ACEITOS COMO VERDADEIROS 
OS FATOS ARTICULADOS PELA PARTE AUTORA, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 285 E 319 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.

 	

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA QUINTA VARA CÍVEL DA CAPITAL
JUIZ(A):GLEIDE BISPO SANTOS
ESCRIVÃO(Ã):DARLENE MIRANDA
EXPEDIENTE:2007/24

PROCESSOS COM SENTENÇA

46860 - 2004 \ 350. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: MÔNICA MIDORI NAMBA
ADVOGADO: LUCIMAR A. KARASIAKI
REQUERIDO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: VALDOMIRO DE MORAES SIQUEIRA
SENTENÇA EXTINTIVA DE EXECUÇÃO: CREDORA:MONICA MIDORI NAMBA
DEVEDOR:BANCO BRADESCO S/A
SENTENÇA EXTINTIVA (SATISFAÇÃO DO CRÉDITO)
I – COM BASE NO VALOR CONSIGNADO ÀS FLS 119, PELO QUAL O DEVEDOR SATISFAZ SUA OBRIGAÇÃO 
PECUNIÁRIA, CORROBORADO COM A EXPRESSA CONCORDÂNCIA DA CREDORA (FLS 122) EXTINGO O 
PRESENTE FEITO EM QUE FIGURA COMO CREDORA MONICA MIDORI NAMBA E COMO DEVEDOR BANCO 
BRADESCO S/A, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, INCISO I, DO CPC, TENDO EM VISTA QUE AS PARTES 
TRANSIGIRAM.
II – EXPEÇA-SE ALVARÁ EM FAVOR DA CREDORA PARA LEVANTAMENTO NO VALOR CONSIGNADO FLS 119, 
COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS. 
III – APÓS, DESAPENSEM-SE E ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C. 		

262263 - 2006 \ 501. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO BMG S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
RÉU(S): ALVINO PAES DA COSTA JUNIOR
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
I - HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO POSTULADA ÀS FLS 41, PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
II - EXTINGO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911 
PROPOSTA POR BANCO BMG S/A EM FACE DE ALVINO PAES DA COSTA JUNIOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, 
INCISO VIII, DO CPC, DIANTE DA DESISTÊNCIA DA AÇÃO REQUERIDA.
III - CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELA REQUERENTE, COMO PRECONIZADO PELO ARTIGO 26 DO 
CPC.
IV - DESDE LOGO, FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
DESDE QUE A SUBSTITUÍDOS POR CÓPIAS.
V - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C.

247742 - 2006 \ 341. 
AÇÃO: SUSTAÇÃO DE PROTESTO
REQUERENTE: NELMO JOSÉ WIEGERT
ADVOGADO: REINALDO CAMARGO DO NASCIMENTO
REQUERIDO(A): RS PNEUS E EQUIPAMENTOS LTDA
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SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	NELMO JOSÉ WIEGERG 
REQUERIDO:	 RS PNEUS E EQUIPAMENTOS LTDA
 MEDIDA CAUTELAR SENTENÇA
NELMO JOSÉ WIEGERT, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS EM 18/08/2006 A PRESENTE 
MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO, EM DESFAVOR DE RS PNEUS E EQUIPAMENTOS LTDA, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
INICIAL COM DOCUMENTOS ACOSTADA ÀS FLS 4/13. LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS 18, OCASIÃO EM QUE FOI 
DETERMINADO A SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO PROTESTO REALIZADO EM NOME AO REQUERENTE.
ÀS FLS 26, FOI CERTIFICADO QUE NÃO HOUVE A INTERPOSIÇÃO DA AÇÃO PRINCIPAL.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS 
É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO.
DECIDO
COMO CERTIFICADO ÀS FLS 26, COM FULCRO NO ARTIGO 806 E 808, INCISO I, AMBOS DO CPC, EXTINGO 
A PRESENTE MEDIDA CAUTELAR, PROPOSTA POR NELMO JOSÉ WIEGEST EM FACE DE RS PNEUS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, POIS INEXISTE OBJETO JURÍDICO A SER ACAUTELADO.
REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 18, E DETERMINO QUE SEJA OFICIADO AO SERVIÇO NOTARIAL 
COMPETENTE, NOTICIANDO SOBRE A ALUDIDA REVOGAÇÃO.
DEIXO DE CONDENAR A REQUERENTE NAS DESPESAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS, POR 
INEXISTIR LITIGIOSIDADE. PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, 
ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C.

236330 - 2006 \ 131. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
REQUERIDO(A): FABRICIO BEZERRA VIERA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	OMNI S/A – CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO
REQUERIDO:	 FABRICIO BEZERRA VIEIRA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
OMNI S/A – CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A 
PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE FABRICIO BEZERRA VIEIRA, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE CRÉDITO 
DIRETO AO CONSUMIDOR, NO QUAL FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR UMA MOTOCICLETA 
HONDA CG 125 TITAN-ES (MELHOR DESCRITA ÀS FLS 4), SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº 16.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/15.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 26. 
MOTOCICLETA APREENDIDA E DEPOSITADA COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 33)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 34). 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 34. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO 
REQUERENTE, E AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 16ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO PELO 
ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, SENDO 
PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR OMNI S/A – CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO EM FACE DE 
FABRICIO BEZERRA VIEIRA, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO 
ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 26, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE. 
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

209549 - 2005 \ 86. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): ORGANIZAÇÕES SOARES ADMINISTRADORA DE SERCIÇOS LTDA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): TÂNIA FIGUEIREDO SOARES
ADVOGADO: MARCIO SALES DE  FREITAS
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: MARCELO AUGUSTO BORGES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	ORGANIZAÇÕES SOARES ADMINISTRADORA DE 
SERVIÇOS LTDA
REQUERIDO:	 BANCO DO BRASIL S/A
AÇÃO DE COBRANÇA (RITO SUMÁRIO)
SENTENÇA
ORGANIZAÇÕES SOARES ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, 
PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE COBRANÇA PELO RITO SUMÁRIO, EM DESFAVOR DO BANCO DO BRASIL S/A, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/5), QUE O REQUERIDO EM 09/11/1998, DEBITOU EM SUA 
CONTA CORRENTE A IMPORTÂNCIA DE R$2.318,63, DECORRENTE DE PREJUÍZOS CAUSADOS PELO FURTO 
DE TALONÁRIOS DE CHEQUES SUPOSTAMENTE COMETIDO POR UM DE SEUS EMPREGADOS. SUSTENTOU 
QUE NÃO HÁ PROVA DO ENVOLVIMENTO DE SEU EMPREGADO, ALEGANDO QUE É ILEGAL A COBRANÇA 
REALIZADA. 
REQUER A AUTORA A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA AO PAGAMENTO DO VALOR DEVIDO COM AS 
ATUALIZAÇÕES LEGAIS.  POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/15.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 39).
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO REALIZOU-SE EM 21/11/2005, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 
CONCILIAÇÃO. TERMO ÀS FLS 45.
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 51/53. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU O 
REQUERIDO QUE A AUTORA CONCORDOU QUE SE EFETIVASSE O DÉBITO, TENTANDO ASSIM PRESERVAR 
O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO VIGENTE. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, E A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS. 54.

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO REALIZOU-SE EM 14/02/2006, OCASIÃO EM QUE FOI DEFERIDA A 
OITIVA DE UMA TESTEMUNHA POR CARTA PRECATÓRIA. TERMO INCLUSO ÀS FLS. 57.
DEPOIMENTO COLHIDO ÀS FLS 84.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 91/97. 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É FATO INCONTROVERSO QUE O BANCO REQUERIDO EFETIVAMENTE DEBITOU EM 09/11/1998 NA 
CONTA CORRENTE DA EMPRESA AUTORA, A IMPORTÂNCIA DE R$2.318,63, RELATIVA A PREJUÍZOS COM O 
FURTO DE TALONÁRIOS DE CHEQUES.
EM DEFESA, O REQUERIDO APENAS SUSTENTA QUE A AUTORA CONCORDOU COM O DEBITO EFETUADO, 
CONTUDO, POR SE TRATAR DE FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DA AUTORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 333 DO 
CPC, CONSTATA-SE QUE O ENCARGO PROBATÓRIO DE TAIS FATOS, É DO PRÓPRIO REQUERIDO. 
TODAVIA, SUAS ELUCUBRAÇÕES, NÃO PASSAM DE MERAS ALEGAÇÕES, VISTO QUE INEXISTE NOS AUTOS 
PROVA SUFICIENTE DE QUE A AUTORA EFETIVAMENTE AUTORIZOU O DÉBITO. QUANTO AO DEPOIMENTO 
COLHIDO ÀS FLS 84/85, POR FORÇA DO ARTIGO 227 DO CÓDIGO CIVIL, ENTENDO SER IRRELEVANTE PARA 
COMPROVAR A AUTORIZAÇÃO DO DÉBITO, VISTO QUE O VALOR ENVOLVIDO ULTRAPASSA O DÉCUPLO DO 
SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA . 
NESTE CONTEXTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, 
DECIDE-SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO A INEXISTÊNCIA 
DE QUALQUER CONSENTIMENTO DA AUTORA QUANTO AO DÉBITO REALIZADO. 
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO DE COBRANÇA PROPOSTA POR 
ORGANIZAÇÕES SOARES ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA EM FACE DO BANCO DO BRASIL S/A, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) CONDENAR O RÉU A PAGAR À REQUERENTE, A IMPORTÂNCIA DE R$2.318,63 (DOIS MIL, TREZENTOS E 
DEZOITO REAIS, E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS), ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA 
PELA VARIAÇÃO DO INPC, A PARTIR DO DÉBITO REALIZADO (09/11/1998); E JUROS LEGAIS DE 1% AM, A PARTIR 
DA CITAÇÃO VÁLIDA (FLS 39 – 07/11/2005). 
2) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 15% (QUINZE POR CENTO) SOBRE 
O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS 
ITENS 1 E 2 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
4) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DA CREDORA PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE A CREDORA, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

238691 - 2006 \ 179. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): EDUARDO AUGUSTO PAES CONCEIÇÃO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO ITAÚ S/A
REQUERIDO:	 EDUARDO AUGUSTO PAES CONCEIÇÃO
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO ITAÚ S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE EDUARDO AUGUSTO PAES CONCEIÇÃO, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO FIAT, UNO MILLE SX (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº 9.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, BEM COMO A CONSOLIDAÇÃO 
DE SUA POSSE E DA PROPRIEDADE EM SEU FAVOR. REQUEREU TAMBÉM, CASO NÃO HAJA PURGAÇÃO DA 
MORA, AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERIR O VEÍCULO JUNTO AO DETRAN. PLEITEOU AINDA A ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE MULTAS E IPVA PELO TEMPO EM QUE O VEÍCULO PERMANECEU EM POSSE DO REQUERIDO. 
POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/18.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 23. AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM 
UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 35)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 36).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA (ISENÇÃO DE MULTA E IPVA)
EM EXAME AS RAZÕES FÁTICAS TRAZIDAS NA PEÇA DE INTRÓITO, OBSERVA-SE QUE O REQUERIDO E PARTE 
ILEGÍTIMA PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO QUANTO AO PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA PELO LAPSO 
EM QUE FICOU NA POSSE DO VEÍCULO.
TENDO EM VISTA QUE A ISENÇÃO SE TRATA DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA DE ATRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DOS 
ESTADOS-MEMBROS, EVIDENTE QUE IN CASU, O PLEITO ATINENTE A ISENÇÃO, DEVERIA SER PROPOSTO EM 
DESFAVOR DO ESTADO DE MATO GROSSO E NÃO EM FACE DO REQUERIDO.
DIANTE DA ILEGITIMIDADE DO REQUERIDO PARA RESPONDER O ALUDIDO PLEITO, COM FULCRO NO ARTIGO 
301, § 4º DO CPC, DEVE ESTE SER EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
MÉRITO
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 36. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É 
PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 9ª PARCELA. 
COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DISPOSITIVO	 DIANTE DO EXPOSTO, EXTINGO O PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DIANTE DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA; CONTUDO JULGO PROCEDENTES OS DEMAIS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69) PROPOSTA POR BANCO ITAÚ S/A EM FACE DE EDUARDO AUGUSTO PAES 
CONCEIÇÃO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 23, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERIDO A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
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FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

242426 - 2006 \ 246. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
REQUERIDO(A): WANDERLEY MENDES SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO ITAÚ S/A
REQUERIDO:	 WANDERLEY MENDES SILVA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO ITAÚ S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE WANDERLEY MENDES SILVA, TAMBÉM QUALIFICADO. 

ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO VOLKSWAGEM VOYAGE GL (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº6.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/16.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 21.
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 45)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 46).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 28/37. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU QUE 
O VEÍCULO É SEU INSTRUMENTO DE TRABALHO E QUE NÃO TEM CONDIÇÕES FINANCEIRAS DE QUITAR 
SUA DÍVIDA COM O REQUERENTE, VISTO QUE SÃO ABUSIVOS OS JUROS PACTUADOS. AO FINAL REQUEREU 
QUE O VEÍCULO SEJA ENTREGUE AO REQUERENTE COMO FORMA DE PAGAMENTO DE DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO, TENDO COMO BASE OS JUROS LEGAIS. PLEITEOU TAMBÉM A EXCLUSÃO DO RESTRITIVO 
DE SEU NOME DO SERASA E A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO DETRAN PARA QUE RETIRE TODAS AS PENDÊNCIAS 
EM SEU NOME  E EM NOME DE TERCEIRO ALAÉRCIO APARECIDO DE SOUZA.
AO FINAL, REQUEREU PELA IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 38/43.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR:
INÉPCIA - OFÍCIO AO DETRAN 
EM EXAME PRELIMINAR, COM FULCRO NO ARTIGO 295, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CPC, OBSERVA-SE 
QUE O PLEITO FORMULADO NA CONTESTAÇÃO RELATIVO À EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO DETRAN PARA QUE 
RETIRE TODAS AS PENDÊNCIAS EM NOME DO REQUERIDO E EM NOME DE TERCEIRO ALAÉRCIO APARECIDO 
DE SOUZA (FLS 36 – ITEM B) NÃO SATISFAZ AS EXIGÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA SEU JULGAMENTO COM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NOTA-SE QUE NA INICIAL NÃO HÁ CAUSA DE PEDIR FÁTICA PARA O MENCIONADO 
PEDIDO, POIS NÃO EXISTE JUSTIFICATIVA ALGUMA PARA O ALUDIDO PLEITO FORMULADO. 
PORTANTO, COMO PERMITIDO PELO ARTIGO 301, INCISO III, E § 4º DO CPC, DECLARO DE OFICIO A INÉPCIA 
DO ALUDIDO PLEITO. 
MÉRITO:
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, ENCONTRA-SE SUB JUDICE A VALIDADE DOS JUROS CONTRATUAIS. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
 SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE JUDICIÁRIO 
SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO PELA RELAÇÃO 
CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR SIMPLES 
ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.

ADEMAIS O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ENCERROU QUALQUER DÚVIDA QUE AINDA PAIRASSE A RESPEITO 
DO ASSUNTO. VEJAMOS:
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5O, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE 
SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO 
CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO 
CIVIL. 1. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ESTÃO, TODAS ELAS, ALCANÇADAS PELA INCIDÊNCIA DAS NORMAS 
VEICULADAS PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 2. “CONSUMIDOR”, PARA OS EFEITOS DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE UTILIZA, COMO DESTINATÁRIO 
FINAL, ATIVIDADE BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO. 3. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 3º, § 2º, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER INTERPRETADO EM COERÊNCIA COM A CONSTITUIÇÃO, O 
QUE IMPORTA EM QUE O CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS 
PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO 
NA ECONOMIA ESTEJAM EXCLUÍDAS DA SUA ABRANGÊNCIA. 4. AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 
INCUMBE A FIXAÇÃO, DESDE A PERSPECTIVA MACROECONÔMICA, DA TAXA BASE DE JUROS PRATICÁVEL 
NO MERCADO FINANCEIRO. 5. O BANCO CENTRAL DO BRASIL ESTÁ VINCULADO PELO DEVER-PODER DE 
FISCALIZAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, EM ESPECIAL NA ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL DAS TAXAS 
DE JUROS POR ELAS PRATICADAS NO DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA. 
6. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE, AFASTANDO-SE A EXEGESE QUE SUBMETE ÀS NORMAS DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR [LEI N. 8.078/90] A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS 
E DA REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO 
DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA, SEM PREJUÍZO DO CONTROLE, PELO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, E DO CONTROLE E REVISÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO, NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NO CÓDIGO CIVIL, EM CADA CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE, ONEROSIDADE EXCESSIVA OU 
OUTRAS DISTORÇÕES NA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL DA TAXA DE JUROS. ART. 192, DA CB/88. NORMA-
OBJETIVO. EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA 
FINANCEIRO. 7. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL CONSUBSTANCIA 
NORMA-OBJETIVO QUE ESTABELECE OS FINS A SEREM PERSEGUIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL, A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO EQUILIBRADO DO PAÍS E A REALIZAÇÃO DOS INTERESSES 
DA COLETIVIDADE. 8. A EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR VEICULADA PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO 
ABRANGE EXCLUSIVAMENTE A REGULAMENTAÇÃO DA ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO. CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, 
FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE 
EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL É TITULAR DE CAPACIDADE NORMATIVA --
- A CHAMADA CAPACIDADE NORMATIVA DE CONJUNTURA --- NO EXERCÍCIO DA QUAL LHE INCUMBE REGULAR, 
ALÉM DA CONSTITUIÇÃO E FISCALIZAÇÃO, O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ISTO É, 
O DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES NO PLANO DO SISTEMA FINANCEIRO. 10. TUDO O QUANTO EXCEDA 
ESSE DESEMPENHO NÃO PODE SER OBJETO DE REGULAÇÃO POR ATO NORMATIVO PRODUZIDO PELO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. 11. A PRODUÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PELO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL, QUANDO NÃO RESPEITEM AO FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É ABUSIVA, 
CONSUBSTANCIANDO AFRONTA À LEGALIDADE. ADI 2591 / DF - DISTRITO FEDERAL.  AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. RELATOR(A):  MIN. CARLOS VELLOSO. RELATOR(A) P/ ACÓRDÃO:  MIN. EROS 
GRAU.
JULGAMENTO:  07/06/2006  ÓRGÃO JULGADOR:  TRIBUNAL PLENO.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
TAMBÉM CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ASSIM, VEJAMOS: “SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E DA 
DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.

EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O PRODUTO OFERECIDO 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO CONSUMIDOR COMO 
DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA AMPLA, DEVENDO SER 
EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE AQUELE QUE RETIRA O 
PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS INÍQUOS, ABUSIVOS E 
EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, O CONSUMIDOR É HIPOSSUFICIENTE EM 
RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
SÃO DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX 
OFFICIO” DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM 
AO CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, CARACTERIZAM VANTAGEM 
EXAGERADA AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. 
 EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO CONSUMIDOR. ASSIM VÊM DECIDINDO OS 
NOSSOS TRIBUNAIS:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 
E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.
REVISÃO CONTRATUAL NOS PROCEDIMENTOS DO DL 911/69
ANTES QUE SE ADENTRE À ANÁLISE ESPECÍFICA DO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES, IMPORTANTE 
SALIENTAR QUE É PLENAMENTE COMPATÍVEL A REVISÃO CONTRATUAL NO PROCEDIMENTO ESPECIAL 
ADOTADO PELO DECRETO LEI 911/69, VISTO QUE, ENTENDER DE FORMA DIVERSA, SIGNIFICARIA AGREDIR 
OS DIREITOS FUNDAMENTAIS ACAUTELADOS PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
CONSAGRADOS NO ARTIGO 5º, INCISOS LV E LXXVIII.
EM QUE PESE SE TRATAR A PRESENTE DEMANDA DE UM PROCEDIMENTO ESPECIAL, OBSTAR A REVISÃO 
CONTRATUAL, VIOLARIA FRONTALMENTE OS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E 
CELERIDADE, TODOS ASSEGURADOS CONSTITUCIONALMENTE CONFORME APONTAMENTO NO PARÁGRAFO 
ANTERIOR.
MESMO ENTENDIMENTO COMPARTILHA A CORTE SUPERIOR (STJ):
E M E N T A – COMERCIAL. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. REVISÃO DE CONTRATO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. 
PACTUAÇÃO EXPRESSA. SÚMULA N. 596-STF. NÃO INCIDÊNCIA EM RELAÇÃO A CRÉDITO INDUSTRIAL. 
DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. DECRETO-LEI N. 413/69, ART. 5º. SÚMULA N. 93-STJ. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. PERÍODO DA INADIMPLÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC. TR. 
PREVISÃO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. CARÊNCIA DA AÇÃO. CPC, ART. 
267, IV. I. APLICAM-SE ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, NO QUE PERTINE À POSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CONTRATOS, CONFORME CADA 
SITUAÇÃO ESPECÍFICA. (...)(STJ - RESP 493.379/RS, REL. MINISTRO  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, JULGADO EM 19.02.2004, DJ 22.03.2004 P. 312) GRIFEI
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. LIMITE À DEFESA OPOSTA PELO DEVEDOR FIDUCIANTE. 
ART. 3º, § 2º, DO DEC. LEI N. 911, DE 01.10.69. NA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, NÃO SE ACHA IMPEDIDO O 
DEVEDOR FIDUCIANTE DE DISCUTIR O MONTANTE DE SEU DÉBITO, INVOCANDO A CONTRARIEDADE À LEI 
OU AO CONTRATO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. (STJ - RESP 329.389/RS, REL. 
MINISTRO  BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, JULGADO EM 20.09.2001, DJ 04.03.2002 P. 265) GRIFEI
JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – REQUERENTE SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.
DE FATO, NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDO QUE A TAXA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SERIA DE 58,16% AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS 12. TAMBÉM É NOTÓRIO QUE 
O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO A ESTE 
DISPOSITIVO PARA A DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O QUAL 
DETERMINA QUE CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
ANOTO QUE, NO CASO EM QUESTÃO, ESTAMOS DIANTE DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO AUTOBANK/
EMPRÉSTIMO PESSOAL (FLS 12/13). VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, 
SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR DE 58.16% AO ANO, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDUSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE UM CONTRATO DE FINANCIAMENTO AUTOBANK/EMPRÉSTIMO 
PESSOAL, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
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PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
NOS TERMOS DO ITEM 14.2 (FLS 12V) ENCONTRA-SE A PREVISÃO DE QUE OS VALORES DEVIDOS SERÃO 
CORRIGIDOS PELOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A QUAL, SEJA NO PERÍODO NORMAL OU EM CASO 
DE INADIMPLÊNCIA, SERÁ SUBSTITUÍDA PELA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADO MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:

NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA. (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA. (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANECIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 
PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
MULTA CONTRATUAL
OBSCURA HÁ ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 
OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
RESOLUÇÃO CONTRATUAL
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO ITAÚ S/A EM FACE DE WANDERLEY MENDES SILVA, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 21, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, 
DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR, O QUAL DEVERÁ SER CALCULADO COM BASE 
NOS SEGUINTES PARÂMETROS: 
A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) EXCLUÍ-SE A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) EXCLUÍ-SE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO ÍNDICE PACTUADO (IGPM).
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO 
ITEM 4 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

26024 - 1998 \ 4620. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): BANCO REAL S/A
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: MURILO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
RÉU(S): PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FAIZÃO LTDA.
RÉU(S): WALTER MADI
ADVOGADO: PATRICIA QUESSADA MILAN
ADVOGADO: LUCIEN FÁBIO FIEL PAVONI
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO REAL S/A
REQUERIDOS:	PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FAIZÃO LTDA		  WALTER MADI
AÇÃO MONITÓRIA
SENTENÇA
BANCO REAL S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO MONITÓRIA, EM 
DESFAVOR DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FAIZÃO LTDA E WALTER MADI, TAMBÉM QUALIFICADOS. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 05/07), QUE É CREDOR DOS REQUERIDOS DA IMPORTÂNCIA 
DE R$ 58.324,99 (CINQÜENTA E OITO MIL TREZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS E NOVENTA E NOVE 
CENTAVOS), RELATIVA A INADIMPLÊNCIA DOS CONTRATOS ARROLADOS ÀS FLS 06. 
REQUER O AUTOR O PAGAMENTO DA IMPORTÂNCIA ACIMA REFERIDA COM OS ACRÉSCIMOS DEVIDOS. POR 
FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/50.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 103).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 105/118. ARGÜIRAM OS REQUERIDOS A PRELIMINAR DE CARÊNCIA 
DE AÇÃO.  EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTARAM OS REQUERIDOS QUE NOS 
CONTRATOS CELEBRADOS COM O REQUERIDO, INÚMERAS CLÁUSULAS FORAM PACTUADAS DE FORMA 
ABUSIVA, OCASIONANDO SALDO DEVEDOR EXCESSIVO VISTO QUE HOUVE CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS, E COBRANÇA ALÉM DO LIMITE LEGAL PERMITIDO DA MULTA E DOS JUROS. AO FINAL, REQUERERAM 
O ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR, E SUBSIDIARIAMENTE A IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, COM A REVISÃO 
DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSTULAM, TAMBÉM A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS 
VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM OS EMBARGOS OS DOCUMENTOS DE FLS119/138.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 12/03/2003, ÀS 17H, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE 

CONCILIAÇÃO E REFUTADA A PRELIMINAR ARGÜIDA. EM SEGUIDA FOI ENCERRADA A FASE INSTRUTÓRIA. 
NÃO HOUVE INTERESSE DAS PARTES PELA PRODUÇÃO DE PROVAS. TERMO ÀS FLS 162.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 167/169 E 174/180. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSA A EXISTÊNCIA DE DIVERSOS NEGÓCIOS JURÍDICOS CELEBRADOS ENTRE AS 
PARTES, COMO IDENTIFICADO ÀS FLS 6, BEM COMO A INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES QUE CABIAM 
AOS REQUERIDOS. TODAVIA, RESTOU CONTROVERTIDO O VALOR DA DÍVIDA, VISTO QUE OS REQUERIDOS 
IMPUGNAM A VALIDADE DE INÚMERAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS, ESTANDO ASSIM SUB JUDICE, OS 
CONTRATOS CELEBRADOS OS QUAIS SE ENCONTRAM ACOSTADAS ENTRE AS FLS 08/50.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE JUDICIÁRIO 
SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO PELA RELAÇÃO 
CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR SIMPLES 
ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
ADEMAIS O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ENCERROU QUALQUER DÚVIDA QUE AINDA PAIRASSE A RESPEITO 
DO ASSUNTO. VEJAMOS:
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5O, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE 
SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO 
CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO 
CIVIL. 1. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ESTÃO, TODAS ELAS, ALCANÇADAS PELA INCIDÊNCIA DAS NORMAS 
VEICULADAS PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 2. “CONSUMIDOR”, PARA OS EFEITOS DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE UTILIZA, COMO DESTINATÁRIO 
FINAL, ATIVIDADE BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO. 3. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 3º, § 2º, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER INTERPRETADO EM COERÊNCIA COM A CONSTITUIÇÃO, O 
QUE IMPORTA EM QUE O CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS 
PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO 
NA ECONOMIA ESTEJAM EXCLUÍDAS DA SUA ABRANGÊNCIA. 4. AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 
INCUMBE A FIXAÇÃO, DESDE A PERSPECTIVA MACROECONÔMICA, DA TAXA BASE DE JUROS PRATICÁVEL 
NO MERCADO FINANCEIRO. 5. O BANCO CENTRAL DO BRASIL ESTÁ VINCULADO PELO DEVER-PODER DE 
FISCALIZAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, EM ESPECIAL NA ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL DAS TAXAS 
DE JUROS POR ELAS PRATICADAS NO DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA. 
6. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE, AFASTANDO-SE A EXEGESE QUE SUBMETE ÀS NORMAS DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR [LEI N. 8.078/90] A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS 
E DA REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO 
DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA, SEM PREJUÍZO DO CONTROLE, PELO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, E DO CONTROLE E REVISÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO, NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NO CÓDIGO CIVIL, EM CADA CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE, ONEROSIDADE EXCESSIVA OU 
OUTRAS DISTORÇÕES NA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL DA TAXA DE JUROS. ART. 192, DA CB/88. NORMA-
OBJETIVO. EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA 
FINANCEIRO. 7. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL CONSUBSTANCIA 
NORMA-OBJETIVO QUE ESTABELECE OS FINS A SEREM PERSEGUIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL, A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO EQUILIBRADO DO PAÍS E A REALIZAÇÃO DOS INTERESSES 
DA COLETIVIDADE. 8. A EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR VEICULADA PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO 
ABRANGE EXCLUSIVAMENTE A REGULAMENTAÇÃO DA ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO. CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, 
FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE 
EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL É TITULAR DE CAPACIDADE NORMATIVA --
- A CHAMADA CAPACIDADE NORMATIVA DE CONJUNTURA --- NO EXERCÍCIO DA QUAL LHE INCUMBE REGULAR, 
ALÉM DA CONSTITUIÇÃO E FISCALIZAÇÃO, O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ISTO É, 
O DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES NO PLANO DO SISTEMA FINANCEIRO. 10. TUDO O QUANTO EXCEDA 
ESSE DESEMPENHO NÃO PODE SER OBJETO DE REGULAÇÃO POR ATO NORMATIVO PRODUZIDO PELO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. 11. A PRODUÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PELO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL, QUANDO NÃO RESPEITEM AO FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É ABUSIVA, 
CONSUBSTANCIANDO AFRONTA À LEGALIDADE. ADI 2591 / DF - DISTRITO FEDERAL.  AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. RELATOR(A):  MIN. CARLOS VELLOSO. RELATOR(A) P/ ACÓRDÃO:  MIN. EROS 
GRAU.
JULGAMENTO:  07/06/2006  ÓRGÃO JULGADOR:  TRIBUNAL PLENO.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
TAMBÉM CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ASSIM, VEJAMOS: “SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E DA 
DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.
EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O PRODUTO OFERECIDO 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO CONSUMIDOR COMO 
DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA AMPLA, DEVENDO SER 
EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE AQUELE QUE RETIRA O 
PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS INÍQUOS, ABUSIVOS E 
EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, OS CONSUMIDORES SÃO HIPOSSUFICIENTES 
EM RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO 
DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX OFFICIO” 
DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM AO 
CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, ARACTERIZAM VANTAGEM EXAGERADA 
AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. 
EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO CONSUMIDOR. ASSIM VÊM DECIDINDO OS 
NOSSOS TRIBUNAIS:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 
E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.
JUROS REMUNERATÓRIOS
 O BANCO – REQUERENTE, EM SUA RÉPLICA, SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE 
LEGAIS, POSTO QUE PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA 
MULTA NO PATAMAR QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL NÃO É AUTO-APLICÁVEL.
AO COMPULSAR DOS BORDERÔS DE TÍTULO E OS CONTRATOS APRESENTADOS JUNTO À INICIAL, CONSTATA-
SE QUE EFETIVAMENTE OS JUROS PACTUADOS ULTRAPASSAM O LIMITE LEGAL PERMITIDO. 
 TAMBÉM É NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, 
NÃO ME APOIO A ESTE DISPOSITIVO PARA A DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR O QUAL DETERMINA QUE CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
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ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
ANOTO QUE, NO CASO EM QUESTÃO, ENCONTRA-SE DIANTE DE BORDERÔS DE TÍTULO E CONTRATOS DE 
ABERTURA DE CRÉDITO. VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, 
PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS ACIMA DE 1% AO MÊS, DEMONSTRA SER EXTREMAMENTE 
ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA SUA REDUÇÃO A 
TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).

AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA – INAPLICABILIDADE DA TR
NA PRESENTE DEMANDA, A TAXA REFERENCIAL, PACTUADA NA NO ITEM 5.2.1 (FLS 18), NÃO PODE SER 
ADOTADA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. A TR NÃO PODE SER CONSIDERADA ÍNDICE DE 
ATUALIZAÇÃO DA MOEDA, POIS É CALCULADA COM BASE NA VARIAÇÃO DO CUSTO DO DINHEIRO, 
OSCILANDO CONFORME O MERCADO FINANCEIRO, POSSUINDO CARÁTER REMUNERATÓRIO.
UMA VEZ REDUZIDOS OS JUROS E PROIBIDA A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, FAZ-SE 
NECESSÁRIO DEFINIR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA O INPC, POSTO QUE ESTE É MAIS 
CONDIZENTE COM A SITUAÇÃO ECONÔMICA VIGENTE NO PAÍS .
JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DOS CONTRATOS SUB EXAME (ITEM 10 – FLS 18), QUE OS JUROS MORATÓRIOS FORAM FIXADOS 
EM 1% AO MÊS. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.
ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE MANTER OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CRÉDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE CONTRATOS DE CRÉDITOS BANCÁRIO, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE 
SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
MULTA CONTRATUAL
NO TOCANTE A MULTA CONTRATUAL, EM SENDO APLICÁVEL O CDC À HIPÓTESE VERTENTE, DEVE SER 
OBSERVADO O PREVISTO NO SEU ART. 52, § 1º, QUE ASSIM DISPÕE: “AS MULTAS DE MORA DECORRENTES 
DO INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÕES NO SEU TERMO NÃO PODERÃO SER SUPERIORES A DOIS POR 
CENTO DO VALOR DA PRESTAÇÃO”.
JÁ ASSENTOU O STJ: “NOS CONTRATOS BANCÁRIOS POSTERIORES AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR INCIDE A MULTA MORATÓRIA NELE PREVISTA”. (SÚMULA 285).
É SABIDO QUE SOMENTE NÃO SE REDUZ A MULTA NAS LEIS ONDE NÃO SE APLICA O CDC, COMO NAS 
RELAÇÕES LOCATÍCIAS, O QUE NÃO É O CASO DESTES AUTOS. ENTRETANTO, CONCLUI-SE A PARTIR DA 
ANÁLISE DO CONTRATO (ITEM 10 – FLS 18) QUE A MULTA CONTRATUAL NÃO ULTRAPASSA O LIMITE DE 2% 
(DOIS POR CENTO) PERMITIDOS EM LEI. 
ASSIM, NÃO MERECE O CONTRATO, NESTE TÓPICO, QUALQUER REVISÃO. 
RESOLUÇÃO CONTRATUAL
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO PELO 
ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, SENDO 
PLENAMENTE DEVIDO O PAGAMENTO DOS TÍTULOS APRESENTADOS NOS AUTOS, PORÉM, DEVEM OS 
CONTRATOS SEREM REVISTOS E ADAPTADOS AS NORMAS CONTIDAS NO CDC.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE OS EMBARGOS MONITÓRIOS INTERPOSTOS POR 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS FAIZÃO LTDA E WALTER MADI EM FACE DE  BANCO REAL S/A NOS TERMOS 
DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL PARA REVISAR OS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES, DEVENDO OS REQUERIDOS/
EMBARGANTES PAGAREM AO REQUERENTE/EMBARGADO À IMPORTÂNCIA APURADA NOS SEGUINTES 
TERMOS:
A)	 BASE DE CÁLCULO; TERMO INICIAL DO ENCARGOS:
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.884.940.0; R$ 15.000,00; 21/04/1998 (FLS 14);
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.734.296-2; R$2.260,92; 09/01/98 (FLS 47);
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.604.141-1; R$5.000,00; 18/12/97 (FLS 42);
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.604.134-9; R$8.358,77; 17/12/97 (FLS 6, 46 E 48);
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.604.146-2; R$5.000,00; 19/12/97 (FLS 43/44);
·	 CONTRATO DE CRÉDITO 12.734.312-8; R$4.488,33; 13/01/98 (FLS 45);
·	 CONTA CORRENTE Nº 0660.446.978.325-5; R$9.456,53; 15/04/1998 (FLS 34);

B) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
C) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
D) EXCLUÍ-SE A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
2) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO DOS EMBARGANTES/REQUERIDOS NA FORMA DO 
ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, CONDENO O REQUERENTE A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO 
PAGAR AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS BEM COMO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, 
COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR SE TRATAR DE VALOR INESTIMÁVEL E ILÍQUIDO, EM 
R$3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). 
3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. CASO REQUERIDO 
PELA PARTE INTERESSADA, REMETAM-SE OS AUTOS PARA CONTADORIA JUDICIAL PARA LIQUIDAÇÃO DA 
SENTENÇA. APÓS, INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA 
DEVIDA REPRESENTADA NOS ITENS 1 E 2 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, 
SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO 
CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
4) NÃO CUMPRINDO OS DEVEDORES VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, 
§ 5º, DO CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO. FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

215328 - 2005 \ 150. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: SAPPATUS COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA-ME
ADVOGADO: CARLOS FREDERICK  S. .I. DE ALMEIDA
ADVOGADO: FABIANO ALVES CORREA DA COSTA
REQUERIDO(A): HSBC BANK BRASIL S/A
ADVOGADO: ELIZA ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: LARISSA ÁGUIDA VILELA PEREIRA
ADVOGADO: RENATA CINTRA DE CARVALHO
ADVOGADO: LUCAS GOMES SIQUEIRA SANTANA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	SAPPATUS COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA – ME
REQUERIDO:HSBC BANK BRASIL S/A
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL
SENTENÇA
SAPPATUS COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA – ME, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS 
A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL EM DESFAVOR DO HSBC BANK BRASIL S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU A AUTORA EM SUA EXORDIAL (FLS 4/42) QUE FIRMOU CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 
EM CONTA CORRENTE COM O BANCO REQUERIDO, POR MEIO DO QUAL, EFETIVOU 7 CONTRATOS 
DENOMINADOS DE CRÉDITO FÁCIL PREMIUM PARA OS RESPECTIVOS EMPRÉSTIMOS DE R$ 5.200,00 EM 
22/11/2004; 10.000,00 EM 28/12/2004; 6.000,00 EM 13/01/2005; 9.000,00 EM 05/04/2005; 4.000,00 EM 13/04/2005; 
2.500,00 EM 25/04/2005 E 1.400,00 EM 27/04/2005.SUSTENTOU QUE A TAXA DE JUROS APLICADA AOS 
REFERIDOS CONTRATOS É ILEGAL, VISTO QUE ULTRAPASSA O PERCENTUAL DE 12% AA, E QUE O CÁLCULO 
SE BASEIA NA CAPITALIZAÇÃO MENSAL. ARGUMENTOU QUE INACOMODÁVEIS OS JUROS COM COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA, E QUE DEVE SER APLICADA COMO CORREÇÃO MONETÁRIA A VARIAÇÃO DO INPC, SENDO 
DEVIDO A REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. 
AO FINAL, REQUER QUE O REQUERIDO SE ABSTENHA DE INCLUIR SEU NOME NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO 
AO CRÉDITO, BEM COMO A REVISÃO CONTRATUAL E A CONDENAÇÃO DO REQUERIDO NA DEVOLUÇÃO EM 
DOBRO DA IMPORTÂNCIA INDEVIDAMENTE PAGA.
INICIAL INSTRUÍDA COM DOCUMENTOS (FLS 43/63)
O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA FOI DEFERIDO ÀS FLS 76/78.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 85V).
DEFESA APRESENTADA ÀS FLS 86/122, IMPUGNANDO O REQUERIDO INTEGRALMENTE AS ALEGAÇÕES 
EXARADAS NA EXORDIAL, SUSTENTANDO A PLENA APLICAÇÃO DO CONTRATO FIRMADO.
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 123/127.
IMPUGNAÇÃO A CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 132/138.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 6/11/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 350.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, ENCONTRAM-SE SUB JUDICE OS CONTRATOS DE CRÉDITO DE 
GIRO, E O CONTRATO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE CELEBRADOS ENTRE AS PARTES. ESTANDO 
DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
CONTRATOS NÃO JUNTADOS.
ANALISANDO AO ROL DE PLEITOS DA EXORDIAL, OBSERVA-SE QUE A REQUERENTE PLEITEIA 
ESPECIFICAMENTE A EXIBIÇÃO DE TODO OS CONTRATOS DE CRÉDITO DE GIRO FIRMADO ENTRE AS PARTES.
CONTUDO O REQUERIDO ACOSTOU APENAS CÓPIA DOS CONTRATOS ABERTURA DE CONTA E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO (FLS 335/342), OMITINDO-SE QUANTO AOS CONTRATOS DE CRÉDITO DE GIRO, E NEM FORAM 
EXARADOS ARGUMENTOS QUE JUSTIFICASSEM A NÃO JUNTADA DOS DOCUMENTOS NOS AUTOS.
PORTANTO, POR FORÇA DO ARTIGO 359, CAPUT E INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, A FALTA DOS 
ALUDIDOS CONTRATOS NOS AUTOS, TEM O CONDÃO DE ADMITIR COMO VERDADEIROS OS FATOS QUE, POR 
MEIO DELES, A PARTE AUTORA PRETENDIA FAZER PROVA. 
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.
AO DEMAIS, É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE 
JUDICIÁRIO SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO 
PELA RELAÇÃO CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR 
SIMPLES ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREU LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DESSE MODO, ACENTUO, DEVE O JUDICIÁRIO INTERVIR NOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES 
PARA REVER AS CLÁUSULAS QUE ESTIVEREM EM DESCOMPASSO COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS, 
PRIVANDO O CONTRATANTE DE ARCAR COM SEUS COMPROMISSOS, EM FACE DO AUMENTO ABUSIVO DOS 
VALORES AVENÇADOS, EM VIRTUDE DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS OPRESSIVOS E ILEGAIS.
EXISTINDO DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL, OS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA AUTONOMIA 
DA VONTADE DEIXAM DE SER ABSOLUTOS, DANDO LUGAR ÀS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE POSSIBILITAM A MODIFICAÇÃO OU A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
EXCESSIVAMENTE ONEROSAS, ALÉM DE ACOLHER O PRINCÍPIO DA INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR.
DESSA FORMA, A TESE DE QUE DEVE PREVALECER O PRINCÍPIO PACTA SUNT SERVANDA NÃO PODE SER 
ACEITA DE FORMA ABSOLUTA, POIS, ASSIM, RETIRARIA DO PODER JUDICIÁRIO A POSSIBILIDADE DE REVISAR 
AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PREJUDICIAIS AO HIPOSSUFICIENTE.
ASSIM, ASSISTE RAZÃO AO REQUERENTE ACERCA DA APLICABILIDADE DO CDC, POIS O ARTIGO 5º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DISPÕE EM SEU INCISO XXXII QUE “O ESTADO PROMOVERÁ, NA FORMA DA LEI, 
A DEFESA DO CONSUMIDOR”, GARANTIA ESTA QUE É AINDA RATIFICADA NO ARTIGO 170, INCISO V, ONDE 
O LEGISLADOR CONSTITUINTE INCLUIU COMO PRINCÍPIO GERAL DA ATIVIDADE ECONÔMICA A DEFESA DO 
CONSUMIDOR.
COM VISTAS À IMPLEMENTAÇÃO DESSE DIREITO, FOI ELABORADA A LEI Nº 8.078/90, MAIS CONHECIDA COMO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DIPLOMA LEGAL QUE BUSCA ESTABELECER UM SISTEMA DE NORMAS 
QUE REGULAMENTA A ATIVIDADE DE CONSUMO, GARANTINDO AO CONSUMIDOR A PLENA SATISFAÇÃO DE 
SEUS INTERESSES E OUTORGANDO-LHE INSTRUMENTOS PARA SUA DEFESA.
EM SEU ARTIGO PRIMEIRO, A LEI Nº 8.078/90 ASSIM SE DEFINE: ART. 1º - O PRESENTE CÓDIGO ESTABELECE 
NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR, DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, NOS 
TERMOS DOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXII, 170, INCISO V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E ARTIGO 48 DE SUAS 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS.
AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SÃO, POR FORÇA DO SEU ARTIGO 3º, 
PLENAMENTE APLICÁVEIS AO CASO VERTENTE. VEJAMOS O QUE DISPÕE O CITADO ARTIGO:
FORNECEDOR É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, PÚBLICA OU PRIVADA, NACIONAL OU ESTRANGEIRA, 
BEM COMO OS ENTES DESPERSONALIZADOS QUE DESENVOLVEM ATIVIDADE DE PRODUÇÃO, 
MONTAGEM, CRIAÇÃO, CONSTRUÇÃO, TRANSFORMAÇÃO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO OU 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS OU PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS.
ALIÁS, OS CONCEITOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ESTÃO ESTAMPADOS NOS PARÁGRAFOS PRIMEIRO E 
SEGUNDO DO ARTIGO ACIMA CITADO:
§ 1º - PRODUTO É QUALQUER BEM, MÓVEL OU IMÓVEL, MATERIAL OU IMATERIAL. § 2º - SERVIÇO É 
QUALQUER ATIVIDADE FORNECIDA NO MERCADO DE CONSUMO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO, INCLUSIVE 
AS DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA, DE CRÉDITO OU SECURITÁRIA, SALVO AS DECORRENTES DAS 
RELAÇÕES DE CARÁTER TRABALHISTA.
COMO SE PODE OBSERVAR, NENHUMA RELAÇÃO DE CONSUMO FOI EXCLUÍDA DA PROTEÇÃO DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, HAJA VISTA TER FICADO EXTREMAMENTE ABRANGENTE O CONCEITO DE 
CONSUMIDOR E DE FORNECEDOR.
PORTANTO, SENDO AS OPERAÇÕES DE NATUREZA BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO ALBERGADAS 
PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É DE SE CONSIDERAR QUE NA RELAÇÃO ORA APRESENTADA 
NOS PRESENTES AUTOS, O REQUERIDO DEVE SER CONSIDERADO FORNECEDOR E A REQUERENTE 
CONSUMIDORA.
INCLUSIVE, A DESPEITO DAS MATÉRIAS ENFOCADAS, ASSIM NOS ENSINA NELSON NERY JÚNIOR:
AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS ESTÃO ABRANGIDAS PELO REGIME DO CDC, DESDE QUE CONSTITUAM 
RELAÇÕES DE CONSUMO. (...) O ASPECTO CENTRAL DA PROBLEMÁTICA DA CONSIDERAÇÃO DAS ATIVIDADES 
BANCÁRIAS COMO SENDO RELAÇÕES JURÍDICAS DE CONSUMO RESIDEM NA FINALIDADE DOS CONTRATOS 
REALIZADOS COM OS BANCOS. HAVENDO A OUTORGA DE DINHEIRO OU DO CRÉDITO PARA QUE O DEVEDOR 
O UTILIZE COMO DESTINATÁRIO FINAL, HÁ RELAÇÃO DE CONSUMO QUE ENSEJA A APLICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS DO CDC. (CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, P.303/306).
ASSIM É QUE, PARA OS CONTRATOS BANCÁRIOS, A REFERIDA LEI PREVÊ, EM SEU ARTIGO 6º, INCISO IV, 
A POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DE CLÁUSULAS QUE SE REVELEM EXCESSIVAMENTE ONEROSAS AO 
CONSUMIDOR AO LONGO DO CONTRATO, TENDO, AO LONGO DE SUA CURTA EXISTÊNCIA, MITIGADO PASSO A 
PASSO O SECULAR PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
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COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
ASSIM, VEJAMOS: “SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
JUROS REMUNERATÓRIOS
 O BANCO – REQUERIDO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.
TAMBÉM É NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, 
NÃO ME APOIO A ESTE DISPOSITIVO PARA A DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR O QUAL DETERMINA QUE CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
VISÍVEL E GRITANTE É O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE 
PREVISÍVEL A APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR ACIMA DE 12% AO ANO, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA – INAPLICABILIDADE DA TR
A TAXA REFERENCIAL (TR), NÃO PODE SER ADOTADA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. A TR NÃO 
PODE SER CONSIDERADA ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DA MOEDA, POIS É CALCULADA COM BASE NA VARIAÇÃO 
DO CUSTO DO DINHEIRO, OSCILANDO CONFORME O MERCADO FINANCEIRO, POSSUINDO CARÁTER 
REMUNERATÓRIO.
UMA VEZ REDUZIDOS OS JUROS E PROIBIDA A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, FAZ-SE 
NECESSÁRIO DEFINIR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA O INPC, POSTO QUE ESTE ÍNDICE É MAIS 
CONDIZENTE COM A SITUAÇÃO ECONÔMICA VIGENTE NO PAÍS.
JUROS MORATÓRIOS
EM CASO DE MORA OU INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO DEVEDOR, SÓ É PERMITIDA 
A COBRANÇA DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% (UM POR CENTO) AO ANO, CONSOANTE DISPÕE O PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 5º DO DECRETO-LEI 167/67, INCLUSIVE, ESTE É O ENTENDIMENTO DO STJ:
OS JUROS MORATÓRIOS, NO CASO DE INADIMPLÊNCIA, ELEVAM-SE, NO MÁXIMO, MAIS 1% AO ANO (ART. 
5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº 167/67. (STJ – RESP 147353 – DF – 4ª T. – REL. MIN. ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR – DJU 26.08.2002).
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE FIXAR OS JUROS MORATÓRIOS EM 1% AO ANO.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE E 
CONTRATO DE CRÉDITO DE GIRO, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO 
DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: 
“É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO, ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADA MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:
NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA. (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA. (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANECIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 
PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
MULTA CONTRATUAL
ALÉM DISSO, A MULTA POR ATRASO NO SUPOSTO PATAMAR DE 10% TAMBÉM DEVE SER DESPREZADA, VISTO 
QUE VIOLA O DISPOSTO NO ARTIGO 52, § 1º, DO CDC, DEVENDO POR COROLÁRIO, PREVALECER APENAS O 
PERCENTUAL DE 2% (DOIS POR CENTO).
OBSCURA HÁ ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 

OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
NO QUE SE REFERE À REPETIÇÃO DE INDÉBITO, O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ PACIFICOU 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE AQUELE QUE RECEBE PAGAMENTO INDEVIDO DEVE RESTITUÍ-LO 
PARA IMPEDIR O ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, PRESCINDINDO DA DISCUSSÃO A RESPEITO DE ERRO NO 
PAGAMENTO EM SITUAÇÃO COMO A PRESENTE.
A PROPÓSITO:
(....) ESTE SUPERIOR TRIBUNAL JÁ FIRMOU ENTENDIMENTO DE QUE NÃO SE FAZ NECESSÁRIA, PARA QUE 
SE DETERMINE A COMPENSAÇÃO OU A REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM CONTRATO COMO O DOS AUTOS, A 
PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO (....) (STJ, AGRG NO RESP 594864/RS, RELA. MINA. NANCY ANDRIGHI, DJ 
13.06.2005).
CARTÕES DE CRÉDITO. JUROS. LIMITAÇÃO. FUNDAMENTO ÍNTEGRO. CAPITALIZAÇÃO. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. (....) 3. AQUELE QUE RECEBEU O QUE NÃO DEVIA, DEVE FAZER A RESTITUIÇÃO, SOB PENA 
DE ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, POUCO RELEVANDO A PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 4. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (RESP 345.500/RS, TERCEIRA TURMA, DE MINHA RELATORIA, DJ DE 24.06.02).
CONTUDO, DEVE-SE APURAR O MONTANTE DO SALDO DEVIDO, EFETUANDO-SE A COMPENSAÇÃO 
DOS VALORES, E, SOMENTE SE ACASO SOBEJAR SOMAS EM FAVOR DO REQUERENTE, OPERAR-SE-Á A 
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
NÃO OBSTANTE A POSSIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE VALORES PAGOS A MAIOR, INCABÍVEL SUA DEVOLUÇÃO 
DE FORMA DOBRADA. 
PARA A INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, NECESSÁRIO QUE SE COMPROVE 
A MÁ-FÉ DA PARTE CREDORA, COMO BEM PRELECIONA A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO EGRÉGIO STF, 
EXARADA PELA SÚMULA DE Nº 159: “COBRANÇA EXCESSIVA, MAS DE BOA-FÉ, NÃO DÁ LUGAR AS SANÇÕES 
DO ARTIGO 1531 DO CÓDIGO CIVI ”.
NESTE DIAPASÃO, SEM RAZÃO A APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, POIS NÃO 
HÁ EVIDENCIA NOS AUTOS DE MÁ-FÉ, VISTO SER AMPLA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO A 
INTERPRETAÇÃO DOS CONTRATOS BANCÁRIOS.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL 
PROPOSTA POR SAPPATUS COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA – ME EM FACE DE HSBC BANK BRASIL S/A, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR SEM EFEITOS AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO DE CHEQUE EMPRESA E DOS CONTRATOS DE 
CRÉDITO DE GIRO, AS QUAIS CONTRARIAM COM O TEOR DESTA SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS 
CONDIÇÕES ABAIXO DETERMINADAS:
A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) EXCLUÍ-SE A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
D) EXCLUÍ-SE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC.
2) EXISTINDO AINDA SALDO DEVEDOR, REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 76/78, FACULTANDO O 
REQUERIDO INCLUIR O NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CASO CONTRÁRIO, 
INEXISTINDO SALDO DEVEDOR, CONFIRMO A LIMINAR OUTRORA DEFERIDA, TORNANDO-SE DEFINITIVOS 
SEUS EFEITOS.
3) SE O SALDO OBTIDO FOR POSITIVO EM FAVOR DOS AUTORES, CONDENO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
REQUERIDA A DEVOLVER A IMPORTÂNCIA DEVIDA DE FORMA SIMPLES, CORRIGIDA MONETARIAMENTE.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR SE TRATAR DE VALOR 
INCERTO, EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS). 
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. CASO REQUERIDO 
PELA PARTE INTERESSADA, REMETAM-SE OS AUTOS PARA CONTADORIA JUDICIAL PARA LIQUIDAÇÃO 
DA SENTENÇA, QUE TERÁ COMO BASE OS VALORES APONTADOS ÀS FLS 5 E NOS LANÇAMENTOS 
IDENTIFICADOS ÀS FLS 142/333. APÓS, INTIME-SE O REQUERIDO NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA 
QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITENS 3  E 4, COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, 
NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 
10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P.R.I.C.

233292 - 2006 \ 64. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): ZILDINETE LOPES FERREIRA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO BRADESCO S/A
REQUERIDO:	 ZILDINETE LOPES FERREIRA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO BRADESCO S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E 
APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE ZILDINETE LOPES FERREIRA, TAMBÉM QUALIFICADA.
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM A REQUERIDA CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO GM KADETT SL EFI (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE A REQUERIDA SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTA SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº8.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/15.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 30. 
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 38)
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 39).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DA REQUERIDA FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 39. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELA OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DA REQUERIDA A PARTIR DA 8ª PARCELA.
COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO BRADESCO S/A EM FACE DE ZILDINETE LOPES FERREIRA, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 30, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERENTE A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
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RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO A REQUERIDA A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE A DEVEDORA, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NOS ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO.
P. R. I. C.

234850 - 2006 \ 106. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
REQUERIDO(A): AFONSO HENRIQUE MIRANDA VILELA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO FINASA S/A
REQUERIDO:	 AFONSO HENRIQUE MIRANDA VILELA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO FINASA S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E 
APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE AFONSO HENRIQUE MIRANDA VILELA, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM TOYOTA COROLLA (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE COMPROMETEU A 
PAGAR O FINANCIAMENTO EM 48 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA INADIMPLENTE 
COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº1.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/18.
LIMINAR INDEFERIDA CONFORME PONTUADO ÀS FLS 23. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO ÀS FLS 
26/39, CUJO ACÓRDÃO (FLS 79/84) REFORMOU A ALUDIDA DECISÃO, CONCEDENDO A LIMINAR DE BUSCA E 
APREENSÃO.
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 76)
 REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 77).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 77. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 1ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO FINASA S/A EM FACE DE AFONSO HENRIQUE MIRANDA VILELA, 
NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 84, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERENTE A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

239054 - 2006 \ 186. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
REQUERIDO(A): PAMELA DE CARVALHO VIEIRA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO ITAÚ S/A
REQUERIDO:	 PAMELA DE CARVALHO VIEIRA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO ITAÚ S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE PAMELA DE CARVALHO VIEIRA, TAMBÉM QUALIFICADA. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE CELEBROU COM A REQUERIDA CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO FORD ROYALE 2.0 GL (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE A REQUERIDA SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTA SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº 8.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO E A CONSEQÜENTE CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. REQUER, TAMBÉM, CASO NÃO HAJA PURGAÇÃO DA 
MORA, AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERIR O VEÍCULO À PESSOA QUE VIER A SER INDICADA. PLEITEOU AINDA 
A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTAS E IPVA PELO TEMPO EM QUE O VEÍCULO PERMANECEU EM POSSE 
DO REQUERIDO. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. INICIAL ACOMPANHADA DOS 
DOCUMENTOS DE FLS 8/18.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 24. AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM 
UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 40)
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 41).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR:
ILEGITIMIDADE PASSIVA (ISENÇÃO DE MULTA E IPVA)
EXAMINANDO AS RAZÕES FÁTICAS TRAZIDAS NA PEÇA DE INTRÓITO, OBSERVA-SE QUE O REQUERIDO É 

PARTE ILEGÍTIMA PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO QUANTO AO PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA PELO 
LAPSO EM QUE FICOU NA POSSE DO VEÍCULO.
TENDO EM VISTA QUE A ISENÇÃO SE TRATA DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA DE ATRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DOS 
ESTADOS-MEMBROS, EVIDENTE QUE IN CASU, O PLEITO ATINENTE A ISENÇÃO, DEVERIA SER PROPOSTO EM 
DESFAVOR DO ESTADO DE MATO GROSSO E NÃO EM FACE DO REQUERIDO.
DIANTE DA ILEGITIMIDADE DO REQUERIDO PARA RESPONDER O ALUDIDO PLEITO, COM FULCRO NO ARTIGO 
301, § 4º DO CPC, DEVE ESTE SER EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
MÉRITO:
DE INÍCIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DA REQUERIDA FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 41. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELA OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DA REQUERIDA A PARTIR DA 8ª PARCELA. 
COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DISPOSITIVO:
DIANTE DO EXPOSTO, EXTINGO O PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DIANTE DA ILEGITIMIDADE PASSIVA; 
CONTUDO JULGO PROCEDENTES OS DEMAIS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO ITAÚ S/A EM FACE DE PAMELA DE CARVALHO VIEIRA, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 24, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERENTE A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO A REQUERIDA A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

245476 - 2006 \ 296. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: OMNI S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: LILIAM APARECIDA DE JESUS DEL SANTO
REQUERIDO(A): PAULO HENRIQUE ALVES DE ASSUNÇÃO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	OMNI S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO
REQUERIDO:	 PAULO HENRIQUE ALVES DE ASSUNÇÃO
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
OMNI S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A 
PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE PAULO HENRIQUE ALVES DE 
ASSUNÇÃO, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UMA MOTOCICLETA HONDA CBX 250 TWISTER (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 4), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº9.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/14.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 29/20. 
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 26)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 27).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É  RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 27. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 9ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR A MOTOCICLETA PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR 
DE MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR OMNI S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO EM FACE 
DE PAULO HENRIQUE ALVES DE ASSUNÇÃO, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO 
PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 19/20, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO 
BEM EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERIDO A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM 
BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
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CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

238188 - 2006 \ 170. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): NILTON GERALDINO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO PANAMERICANO S/A
REQUERIDO:	 NILTON GERALDINO
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO PANANMERICANO S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E 
APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE NILTON GERALDINO, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/5), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO VOLKSWAGEM GOL 1.0 MI (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 4), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 12 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº2.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/15.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 20. 
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 23)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 24).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 24. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO 
VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA 
EM FAVOR DO REQUERENTE, E AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 2ª PARCELA. 
COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO PANAMERICANO S/A EM FACE DE NILTON GERALDINO, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 20, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERIDO A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

178188 - 2004 \ 336. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: MARIELI RAMOS DE BARROS
REQUERENTE: ORLANDO DA GUIA SILVA
ADVOGADO: LUIZ FERREIRA VERGILIO
ADVOGADO: ISABEL CRISTINA GUARIM DA SILVA
ADVOGADO: JOÃO LUIZ SPOLADOR
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
SENTENÇA SEM JULGAMENTO DE MÉRITO: 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
I - HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA AÇÃO POSTULADA ÀS FLS 139, PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 158, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
II - EXTINGO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A PRESENTE AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
PROPOSTA POR MARIELI RAMOS DE BARROS EM FACE DE BATEC CONSTRUTORA E INCORP. LTDA E TREZE 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VIII, DO CPC, DIANTE DA 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO REQUERIDA.III - CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS PELOS REQUERENTES, COMO 
PRECONIZADO PELO ARTIGO 26 DO CPC.

IV – COMO DEFERIDO ÀS FLS 177, EXPEÇA-SE ALVARÁ EM FAVOR DOS REQUERENTES.
V - DESDE LOGO, FACULTO O DESENTRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A INICIAL, 
DESDE QUE A SUBSTITUÍDOS POR CÓPIAS.
VI - ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
P.R.I.C 	

230512 - 2006 \ 3. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: JOÃO FLAVIO RIBEIRO
ADVOGADO: ROBERTO GUENDA
ADVOGADO: ANDREZA ZANUSSI BARRETO
ADVOGADO: WASHINGTON FARIA SIQUEIRA
ADVOGADO: ANTONIO CEZAR RIBEIRO
ADVOGADO: ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): NILSON ANANIAS
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BV FINANCEIRAS S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO
REQUERIDO:	 NILSON ANANIAS
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO BV FINANCEIRA S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA 
INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE NILSON 
ANANIAS, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/5), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO VOLKSWAGEM SANTANA GLS (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 4), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 

COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº16.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/17.
LIMINAR DEFERIDA CONFORME PONTUADO ÀS FLS 55. 
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 59)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 60).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 60. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 16ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO PANAMERICANO S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO EM FACE DE NILSON ANANIAS, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO 
PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 55, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DA REQUERENTE, E AUTORIZANDO O REQUERIDO A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO.
P. R. I. C.

217521 - 2005 \ 191. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): EDVALDO AVELINO DA SILVA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO FINASA S/A
REQUERIDO:	 EDVALDO AVELINO DA SILVA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO FINASA S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E 
APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE EDVALDO AVELINO DA SILVA, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/5), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO FORD VERONA GLX (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 4), O QUAL FICOU 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº10.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/16.
PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO NOS TERMOS DA SENTENÇA PROFERIDA ÀS FLS 29/34. 
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO ÀS FLS 38/46. ACÓRDÃO ACOSTADO ÀS FLS 62 REFORMANDO A 
DECISÃO A QUO E DETERMINANDO A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS E O SEU CONSEQÜENTE SEGUIMENTO. 
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 68/69.
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 74).
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 75).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 75. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 10ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO FINASA S/A EM FACE DE EDVALDO AVELINO DA SILVA, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 68/69, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, 
DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
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PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

241377 - 2006 \ 224. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: LEONARDO SULZER PARADA
REQUERIDO(A): BENEDITO PAULO SARDINHA COSTA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO
REQUERIDO:	 BENEDITO PAULO SARDINHA COSTA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE 
AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE BENEDITO PAULO SARDINHA COSTA, 
TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO GOL ESPECIAL FREE (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 12 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº5.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/23.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 33.
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 37)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 38).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 38. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 5ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO MÚLTIPLO EM FACE DE BENEDITO 
PAULO SARDINHA COSTA, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO 
ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 33, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, 
DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

238758 - 2006 \ 181. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO DE MELO
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
REQUERIDO(A): TANIELY DIAS DE ARAÚJO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO BRADESCO S/A
REQUERIDA:	 TANIELY DIAS DE ARAÚJO
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO BRADESCO S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS PERANTE A COMARCA DE 
OSASCO/SP A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE TANIELY DIAS 
DE ARAÚJO, TAMBÉM QUALIFICADA.
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM A REQUERIDA CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO FIAT PALIO EX (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL FICOU ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE A REQUERIDA SE COMPROMETEU A PAGAR 
O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTA SE ENCONTRA INADIMPLENTE COM 
SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº5.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/18.
OS AUTOS FORAM REMETIDOS À ESTA COMARCA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 42.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 48.
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM RUTH DOS REIS DA COSTA/COM UM DOS REPRESENTANTES 
DO REQUERENTE (FLS 59)
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 60).

VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DA REQUERIDA FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 60. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELA OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM ESPEQUE AO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
LEVANDO-SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUME-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 

AINDA A INADIMPLÊNCIA DA REQUERIDA A PARTIR DA 5ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO BRADESCO S/A EM FACE DE TANIELY DIAS DE ARAÚJO, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 48, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, 
DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO A REQUERIDA A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE A DEVEDORA, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

129221 - 2003 \ 280. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): PRADO ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO: GUSTAVO FERNANDES DA SILVA PERES
ADVOGADO: VOLNEI DE VASCONCELLOS MOURA
ADVOGADO: VERIDIANA CHUEIRI POMPEU
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
ADVOGADO: ALTIVANI RAMOS LACERDA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	PRADO ENGENHARIA LTDA
REQUERIDO:BANCO DO BRASIL S/A
AÇÃO DE NULIDADE
SENTENÇA
PRADO ENGENHARIA LTDA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE 
NULIDADE EM DESFAVOR DO BANCO DO BRASIL S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU A REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/46), QUE É CLIENTE DO BANCO REQUERIDO DESDE 
1997, CELEBRANDO COM ELE DIVERSOS CONTRATOS. EXPLANOU QUE OS SALDOS DEVEDORES RELATIVOS 
AOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTOS REALIZADOS FORAM SUBMETIDOS A ENCARGOS ILEGAIS, TAIS 
COMO A CAPITALIZAÇÃO MENSAL, A TAXA DOS JUROS ALTOS E MULTA, E A INCIDÊNCIA DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA, SENDO-LHE DEVIDA POR COROLÁRIO, A RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO QUE PAGOU A MAIOR. 
APONTOU, TAMBÉM SER ESPÚRIA A CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA VARIAÇÃO DA TR, DEVENDO 
SER APLICADA PELO ÍNDICE INPC. ESCLARECEU TAMBÉM QUE A DÍVIDA REIVINDICADA ESTÁ GARANTIDA 
COM A HIPOTECA DE TRÊS IMÓVEIS, AVALIADOS EM VALOR SUPERIOR AO VALOR APONTADO COMO 
DEVEDOR PELO REQUERIDO. 
REQUER A AUTORA, A NÃO INCLUSÃO DE RESTRITIVOS DE CRÉDITO EM SEU NOME, O RECONHECIMENTO 
DA NULIDADE DAS DIVERSAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS, BEM COMO A RESTITUIÇÃO EM DOBRO 
DO QUE PAGOU A MAIOR. PLEITEOU TAMBÉM A RESOLUÇÃO DOS CONTRATOS COM A CONSEQÜENTE 
LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS CONCEDIDAS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 47/391.
ÀS FLS 395/396, FOI PARCIALMENTE CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PLEITEADA.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 401V).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 408/433. ARGÜIU O REQUERIDO A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU QUE RENEGOCIOU 
AS DÍVIDAS DA REQUERENTE POR DIVERSAS VEZES, CONFIRMANDO A COBRANÇA DE COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA, JUROS MORATÓRIOS DE 1% A.A E MULTA CONTRATUAL DE 10%, CONTUDO, SUSTENTOU 
SER INDEVIDA QUALQUER REVISÃO CONTRATUAL, SOB O ARGUMENTO DE QUE TODOS OS ENCARGOS 
PACTUADOS SÃO LEGAIS. INFORMOU QUE SE ENCONTRAM VIGENTES APENAS UM CONTRATO DE NOVAÇÃO 
E UM CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, SENDO POR COROLÁRIO, INDEVIDA 
QUALQUER RESTITUIÇÃO EM FAVOR DA REQUERENTE. ENUNCIOU A NECESSIDADE DE A REQUERENTE SER 
PENALIZADA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A 
CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 434/665.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 667/697.
DECISÃO SANEADORA PROFERIDA ÀS FLS 706, SENDO REJEITADA A PRELIMINAR ARGÜIDA PELO 
REQUERIDO.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 09/11/2004, SENDO DEFERIDA A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, 
COMO TAMBÉM A PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL. TERMO ÀS FLS 709/710.
ÀS FLS 748, A DEMANDANTE REQUER A EXCLUSÃO DE SEU NOME DO SCR-SISBACEN, O QUE FOI DEFERIDO 
ÀS FLS 772.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.

INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE NA ANÁLISE DE MÉRITO, UMA VEZ QUE A PRELIMINAR APRESENTADA NA 
CONTESTAÇÃO, JÁ FORA DECIDIDA POR OCASIÃO DE DECISÃO SANEADORA.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, ENCONTRAM-SE SUB JUDICE DIVERSOS CONTRATOS  DE CRÉDITO 
CELEBRADOS ENTRE AS PARTES, OS QUAIS SE ENCONTRAM ACOSTADOS ÀS FLS 58/118.
RELAÇÃO DE CONSUMO
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE NO CASO VERTENTE, NÃO HÁ MAIS DIVERGÊNCIA QUANTO 
À APLICABILIDADE DAS REGRAS PROTETIVAS AO CONSUMIDOR. NÃO ESTÃO IMUNES AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, COMO BEM ELUCIDA A SÚMULA DE Nº 297  DO 
STJ, POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO DECORRENTE DA RELAÇÃO JURÍDICA BANCÁRIA, SE ENQUADRA 
PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º E 3º DO CÓDIGO  MENCIONADO, DEVENDO 
POR COROLÁRIO, SEREM APLICADAS AO LITÍGIO, AS DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES E PERTINENTES.
PACTA SUNT SERVANDA
SENDO PACÍFICA A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, TORNA-SE EVIDENTE A 
PERMISSÃO PARA RELATIVIZAR O PRINCÍPIO JURÍDICO ESCULPIDO NO BROCARDO LATINO PACTA SUNT 
SERVANDA, QUANDO AS CONDIÇÕES CONTRATUAIS FOREM ABUSIVAS AO CONSUMIDOR, VISTO QUE SE 
TRATA DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA COMO APONTADO PELO ARTIGO 1º DO CDC E AMPARADO PELO 
TEXTO CONSTITUCIONAL (ARTIGO 5º, INCISO XXXII, E 170, INCISO V). 
É EXPRESSA A PERMISSÃO LEGAL, CONSTANTE NO ARTIGO 6º, INCISO V, E NO ARTIGO 51, INCISO IV, AMBOS 
DO CDC, A PLENA POSSIBILIDADE DE SE AMOLDAR O NEGÓCIO JURÍDICO, FRENTE O RIGORISMO DO PACTO, 
QUANDO NOTÓRIO O PREJUÍZO DA PARTE HIPOSSUFICIENTE.
O CONTRATO REGULARMENTE FORMALIZADO FAZ LEI ENTRE AS PARTES, CONTUDO, NÃO PODE SERVIR 
DE JUSTIFICATIVA PARA QUE UM CONTRATO DE ÂMBITO PRIVADO OFENDA O ORDENAMENTO JURÍDICO DE 
ORDEM PÚBLICA. 
REVISÃO DE CONTRATOS JÁ LIQUIDADOS
ANTES QUE SE ADENTRE A ANÁLISE DA LEGALIDADE OU NÃO DOS CONTRATOS EM DISCUSSÃO, 
IMPRESCINDÍVEL INICIALMENTE SALIENTAR QUE A REVISÃO PRETENDIDA PELA REQUERENTE, NÃO 
SE RESTRINGE AOS CONTRATOS VIGENTES, MAS ABRANGE TAMBÉM A REVISÃO DOS CONTRATOS 
RENEGOCIADOS.
COM FULCRO NA EXEGESE DO ARTIGO 367 DO CÓDIGO CIVIL, RESSALTO QUE AS DISPOSIÇÕES NULAS NÃO 
SE CONVALIDAM COM A SIMPLES NOVAÇÃO, O QUE POSSIBILITA IN CASU, A PLENA REVISÃO DE TODOS OS 
CONTRATOS APONTADOS PELA REQUERENTE. 
COMPARTILHA DESTE MESMO ENTENDIMENTO O EGRÉGIO STJ: 
EMENDA - PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DECIDIDO EM CONFORMIDADE 
COM A REITERADA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. NOVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. - É POSSÍVEL, SEMPRE, A REVISÃO JUDICIAL DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. 
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NEM MESMO O PAGAMENTO OU A RENEGOCIAÇÃO DE CLÁUSULAS VEDA O CAMINHO DO CONTRATANTE 
AO PODER JUDICIÁRIO, NO AFÃ DE AFASTAR CLÁUSULAS LESIVAS E ILEGAIS. (STJ PROCESSO AGRG 
NO AG 571009 / RS ; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2003/0169952-4; RELATOR(A): 
MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS (1096); ÓRGÃO JULGADOR: T3 - TERCEIRA TURMA; DATA DO 
JULGAMENTO:14/06/2004; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE: DJ 01.07.2004 P. 192) GRIFOS ACRESCIDOS.
COMERCIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E DE ABERTURA DE CRÉDITO 
ROTATIVO. SEQÜÊNCIA CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE NOVAÇÃO. CONTINUIDADE NEGOCIAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO. LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33). APLICAÇÃO. 
SÚMULA N. 121-STF. I. POSSÍVEL A REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS CELEBRADAS ANTES DA 
RENEGOCIAÇÃO SE HÁ SEQÜÊNCIA NA RELAÇÃO NEGOCIAL E A DISCUSSÃO NÃO SE REFERE,  MERAMENTE, 
AO ACORDO SOBRE PRAZOS MAIORES OU MENORES, DESCONTOS, CARÊNCIAS, TAXAS  COMPATÍVEIS E 
LEGÍTIMAS, LIMITADO AO CAMPO DA DISCRICIONARIEDADE DAS PARTES, MAS À VERIFICAÇÃO DA PRÓPRIA 
LEGALIDADE DO REPACTUADO, TORNANDO NECESSÁRIA A RETROAÇÃO DA ANÁLISE DO ACORDADO 
DESDE A ORIGEM, PARA QUE SEJA APRECIADA A LEGITIMIDADE DO PROCEDIMENTO BANCÁRIO DURANTE 
O TEMPO ANTERIOR, EM QUE POR ATOS SUCESSIVOS FOI CONSTITUÍDA A DÍVIDA. II. NOS CONTRATOS DE 
CONFISSÃO DE DÍVIDA E DE ABERTURA DE CRÉDITO BANCÁRIO, AINDA QUE EXPRESSAMENTE ACORDADA, 
É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS, SOMENTE ADMITIDA NOS CASOS PREVISTOS EM LEI, 
HIPÓTESE DIVERSA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO ART. 4º DO DECRETO N. 22.626/33 E DA SÚMULA N. 121-STF. 
III. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (STJ PROCESSO: RESP 470355 / RS ; RECURSO ESPECIAL 
2002/0121439-7; RELATOR: MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110); ÓRGÃO JULGADOR: T4 - QUARTA 
TURMA; DATA DE JULGAMENTO: 18/02/2003; FONTE/PUBLICAÇÃO: DJ 14.04.2003 P. 231) GRIFOS ACRESCIDOS.
NESTES TERMOS PASSO À APRECIAR OS ENCARGOS CONTRATUAIS INCIDENTES. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E SENDO PLENAMENTE POSSÍVEL A RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT 
SERVANDA, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
JUROS REMUNERATÓRIOS
OS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE AS PARTES ESTABELECEM COMO TAXA DE JUROS, PERCENTUAL ACIMA 
DE 12% AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS 58; 68; 75; 85; 95; 09. 
EM QUE PESE ATUALMENTE SER INDISCUTÍVEL QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRFB NÃO POSSUI 
EFICÁCIA PLENA, COM BASE NAS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, IMPOSSÍVEL QUE 
PROSPERE A FIXAÇÃO DE JUROS ACIMA DE 12% AO ANO, POIS DESPROPORCIONAL, ENSEJANDO CLÁUSULA 
ABUSIVA, O QUE A TORNA NULA PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
VISÍVEL O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A 
APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR PACTUADO, DEMONSTRA SER EXTREMAMENTE 
ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA SUA REDUÇÃO A 
TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA – INAPLICABILIDADE DA TR
A TAXA REFERENCIAL (TR), PACTUADA ENTRE AS PARTES, NÃO PODE SER ADOTADA COMO ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. A TR NÃO PODE SER CONSIDERADA ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DA MOEDA, POIS 
É CALCULADA COM BASE NA VARIAÇÃO DO CUSTO DO DINHEIRO, OSCILANDO CONFORME O MERCADO 
FINANCEIRO, POSSUINDO CARÁTER REMUNERATÓRIO.
UMA VEZ REDUZIDOS OS JUROS E PROIBIDA A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, FAZ-SE 
NECESSÁRIO DEFINIR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA O INPC, POSTO QUE ESTE É O MAIS 
CONDIZENTE COM A SITUAÇÃO ECONÔMICA VIGENTE NO PAÍS.
JUROS MORATÓRIOS
EM CASO DE MORA OU INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO DEVEDOR, SÓ É PERMITIDA 
A COBRANÇA DE JUROS MORATÓRIOS DE 1% (UM POR CENTO) AO ANO, CONSOANTE DISPÕE O PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 5º DO DECRETO-LEI 167/67, INCLUSIVE, ESTE É O ENTENDIMENTO DO STJ:
OS JUROS MORATÓRIOS, NO CASO DE INADIMPLÊNCIA, ELEVAM-SE, NO MÁXIMO, MAIS 1% AO ANO (ART. 
5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO-LEI Nº 167/67. (STJ – RESP 147353 – DF – 4ª T. – REL. MIN. ALDIR 
PASSARINHO JUNIOR – DJU 26.08.2002).
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE INCIDIR OS JUROS MORATÓRIOS EM APENAS 1% AO ANO.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TÍTULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CRÉDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES HÁ 
UM ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE UM CONTRATO BANCÁRIO, NÃO SE TRATA DE CÉDULA DE CRÉDITO, 
PORTANTO A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODE SER ADMITIDA NEM NO INTERREGNO SEMESTRAL.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO-SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS (CÉDULA DE CRÉDITO)
NÃO OBSTANTE AS DISPOSIÇÕES ACIMA, A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS É PERFEITAMENTE CABÍVEL 
NAS CÉDULAS DE CRÉDITO, EM DECORRÊNCIA DA LEGISLAÇÃO QUE A REGE, NA ESTEIRA DA PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CRISTALIZADA NA SÚMULA Nº 93, CONTUDO, 
TRATANDO-SE DE CÉDULA DE CRÉDITO, APLICA-SE O ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI Nº 167/67, QUE SOMENTE 
AUTORIZA A CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL DOS JUROS, JÁ QUE CAPITALIZAÇÃO MENSAL PREVISTA 
NO CONTRATO QUE EMBASA A EXECUÇÃO SUB JUDICE, SE MOSTRA EXCESSIVAMENTE ONEROSA, 
ACARRETANDO FLAGRANTE DESEQUILÍBRIO ENTRE AS PARTES - O QUE É VEDADO PELO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, NOS TERMOS DO ARTIGO 51, INCISO IV E SEU § 1º, INCISO III.
SOBRE TEMA SEMELHANTE, ASSIM VÊM DECIDINDO OS TRIBUNAIS:
EXECUÇÃO - CÉDULA RURAL - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - SEMESTRAL - POSSIBILIDADE - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – MATÉRIA JÁ DISCUTIDA - RECURSO PROVIDO EM PARTE - A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS, 
NAS CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL, SÓ PODE SE DAR SEMESTRALMENTE, MESMO QUE A MENSAL TENHA 
SIDO A PACTUADA. (TJMS - EDCL-AC 1000.070186-6/0001-00 - ANGÉLICA - 3ª T.CÍV. - REL DES. HAMILTON CARLI 
- J. 09.06.2003).
RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS - CARACTERIZAÇÃO 
DE RELAÇÃO DE CONSUMO ALBERGADA PELA LEI 8.078/90 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS - NÃO-INCIDÊNCIA DA LEI 4.595/64 E RESOLUÇÃO 1.129/86 - DISPOSITIVOS NÃO ALBERGADOS 
PELA ATUAL CARTA POLÍTICA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS - INADMISSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DA 
CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 5 DO DECRETO-LEI 413 - CONTRATO DE CONFISSÀO 
DE DÍVIDA - JUROS SUPERIORES AO PATAMAR DE 12% A.A. - INADMISSIBILIDADE - AUTO-APLICABILIDADE 
DO ENTÃO VIGENTE 3º DO ARTIGO 192 DA CF E DA LEI DE USURA – CORREÇÃO MONETÁRIA - INCIDÊNCIA 
- AFASTABILIDADE DA TAXA REFERENCIAL (TR), COMISSÃO DE PERMANÊNCIA DA TJLP (TAXA DE JUROS DE 
LONGO PRAZO) AINDA QUE PACTUADOS - MULTA CONTRATUAL POR INADIMPLÊNCIA - REDUÇÃO - CONTRATO 
INADIMPLIDO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.298/96 - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - CUSTAS PROCESSUAIS E 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE DEVERÃO SER SUPORTADOS POR AMBOS OS LITIGANTES- RECURSO 
IMPROVIDO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS É VEDADA PELO DECRETO-LEI 55.626/33, PERMITINDO-
SE APENAS A SEMESTRAL QUANDO O TÍTULO FOR REGIDO POR LEGISLAÇÃO ESPECIAL COMO AQUELES 
PREVISTOS NO DECRETO-LEI 413/69, MORMENTE, PORQUE A SÚMULA 596 DO STF, TRATA-SE DE ENUNCIADO 
DESATUALIZADO QUE INCOMPATIBILIZA COM O ATUAL ORDENAMENTO JURÍDICO. (TJMT - RAC 27985/2004 
- CAPITAL, J.06.12.2004, 1ª CÂMARA CÍVEL, REL. DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO).
DESSA FORMA, EM RELAÇÃO ÀS CÉDULAS DE CRÉDITO, CONTRATOS ACOSTADOS ÀS FLS 105/112 
(Nº4600100) E 113/118 (Nº4600542), DEVE SER EXPURGADA A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DO CÁLCULO, 
PERMANECENDO TÃO SOMENTE A CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
A CORREÇÃO MONETÁRIA É EXPEDIENTE UTILIZADO PARA EVITAR A PERDA DO PODER AQUISITIVO DE 
DETERMINADA QUANTIA, MANTENDO-A ATUALIZADA EM RELAÇÃO À VARIAÇÃO DO VALOR DA MOEDA. NÃO É 
UM ACRÉSCIMO, OU SEJA, NÃO É UM PLUS QUE SE APLICA, MAIS SIM UM MINUS QUE SE EVITA.
JÁ A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, QUE NÃO SE CONSTITUI EM JUROS REMUNERATÓRIOS OU 
COMPENSATÓRIOS, É TAMBÉM UM INSTRUMENTO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR.
COM EFEITO, EM QUE PESE A CORREÇÃO MONETÁRIA E A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEREM AS MESMA 
FINALIDADE, QUAL SEJA, A CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA A PARTIR DO VENCIMENTO, NO CONTRATO 
EM DISCUSSÃO, A SUA INCIDÊNCIA NÃO DEVE SER APLICADA – ATÉ PORQUE, ALÉM DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA, É COBRADA MULTA CONTRATUAL E JUROS DE MORA. EM 
OUTRAS PALAVRAS, NÃO PODE SER COBRADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULATIVAMENTE COM 
JUROS E MULTA, CONFORME O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL:
NOS CONTRATOS CELEBRADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É VEDADA A COBRANÇA DE COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA,CUMULATIVAMENTE COM A MULTA CONTRATUAL E COM OS JUROS DE MORA. (STJ; AGA 
357585/SP; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2000/0144607-0. MIN. CASTRO FILHO)
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 
POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICABILIDADE 
DO CDC. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AFASTAMENTO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
DE VALORES. (...) O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR SE APLICA À ESPÉCIE, CONSIDERANDO-SE 
O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES COMO SENDO DE ADESÃO, CONFIGURANDO-SE, AINDA, O 
DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DO MESMO DIPLOMA LEGAL. NÃO É JURÍDICA E LEGAL A EXIGÊNCIA DE 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS EM PERÍODO INFERIOR A UM ANO. DESCABE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA POR 
SER A EXPRESSÃO DE UMA TAXA VARIÁVEL, INCUMBINDO AFASTÁ-LA, MESMO QUANDO NÃO CUMULADA 
COM A CORREÇÃO MONETÁRIA. ADMITIDA A COMPENSAÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR. PRELIMINARES 
DESACOLHIDAS. APELAÇÃO IMPROVIDA. (TJRS - APELAÇÃO CÍVEL N.º 70002252914, DÉCIMA TERCEIRA 
CÂMARA CÍVEL, REL. DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO, JULGADO EM 20-4-2004).
A SUBMISSÃO DO DÉBITO A ÍNDICE DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA TEM CRISTALINO CARÁTER 
POTESTATIVO, NÃO REVELANDO PARÂMETROS CONCRETOS DE FIXAÇÃO. SEJA VINCULADO 
GENERICAMENTE A NORMAS DO BANCO CENTRAL, SEJA A TAXAS FLUTUANTES DE MERCADO, FICA O 
CONTRAENTE INTEIRAMENTE AO SABOR DE ÓRGÃOS QUE ATUAM EXCLUSIVAMENTE NO INTERESSE DE 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. (AC N. 2001.001426-8 - SC, REL. DES. PEDRO MANOEL ABREU, SEGUNDA 
CÂMARA DE DIREITO COMERCIAL, J. EM 23-10-2003).
ADEMAIS, A CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM A CORREÇÃO MONETÁRIA, DISPENSA 
MAIORES CONSIDERAÇÕES, UMA VEZ QUE SE TRATA DE MATÉRIA JÁ SUMULADA PELO STJ ATRAVÉS DA 
SÚMULA 30, VERBIS:“A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E A CORREÇÃO MONETÁRIA SÃO INACUMULÁVEIS”. 
PORTANTO, SE DETECTADA A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, DEVE ELA SER EXCLUÍDA DO CÁLCULO.
MULTA CONTRATUAL
ALÉM DISSO, A MULTA POR ATRASO, TAMBÉM DEVE SER DESPREZADA, VISTO QUE VIOLA O DISPOSTO NO 
ARTIGO 52, § 1º, DO CDC, DEVENDO POR COROLÁRIO, PREVALECER APENAS O PERCENTUAL DE 2% (DOIS 
POR CENTO).
OBSCURA A ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 
OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
NO QUE SE REFERE À REPETIÇÃO DE INDÉBITO, O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ PACIFICOU 
ENTENDIMENTO NO SENTIDO DE QUE AQUELE QUE RECEBE PAGAMENTO INDEVIDO DEVE RESTITUÍ-LO 
PARA IMPEDIR O ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, PRESCINDINDO DA DISCUSSÃO A RESPEITO DE ERRO NO 
PAGAMENTO EM SITUAÇÃO COMO A PRESENTE.
A PROPÓSITO:
(....) ESTE SUPERIOR TRIBUNAL JÁ FIRMOU ENTENDIMENTO DE QUE NÃO SE FAZ NECESSÁRIA, PARA QUE 
SE DETERMINE A COMPENSAÇÃO OU A REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM CONTRATO COMO O DOS AUTOS, A 
PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO (....) (STJ, AGRG NO RESP 594864/RS, RELA. MINA. NANCY ANDRIGHI, DJ 
13.06.2005).
CARTÕES DE CRÉDITO. JUROS. LIMITAÇÃO. FUNDAMENTO ÍNTEGRO. CAPITALIZAÇÃO. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. (....) 3. AQUELE QUE RECEBEU O QUE NÃO DEVIA, DEVE FAZER A RESTITUIÇÃO, SOB PENA 
DE ENRIQUECIMENTO INDEVIDO, POUCO RELEVANDO A PROVA DO ERRO NO PAGAMENTO. 4. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO (RESP 345.500/RS, TERCEIRA TURMA, DE MINHA RELATORIA, DJ DE 24.06.02).
CONTUDO, DEVE-SE APURAR O MONTANTE DO SALDO DEVIDO, EFETUANDO-SE A COMPENSAÇÃO 
DOS VALORES, E, SOMENTE SE ACASO SOBEJAR SOMAS EM FAVOR DO REQUERENTE, OPERAR-SE-Á A 
REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO.
NÃO OBSTANTE A POSSIBILIDADE DA EXISTÊNCIA DE VALORES PAGOS A MAIOR, INCABÍVEL SUA DEVOLUÇÃO 
DE FORMA DOBRADA. 
PARA A INCIDÊNCIA DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, NECESSÁRIO QUE SE COMPROVE 
A MÁ-FÉ DA PARTE CREDORA, COMO BEM PRELECIONA A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO EGRÉGIO STF, 
EXARADA PELA SÚMULA DE Nº 159: “COBRANÇA EXCESSIVA, MAS DE BOA-FÉ, NÃO DÁ LUGAR AS SANÇÕES 
DO ARTIGO 1531 DO CÓDIGO CIVI ”.
NESTE DIAPASÃO, SEM RAZÃO A APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL, POIS NÃO 
HÁ EVIDENCIA NOS AUTOS DE MÁ-FÉ, VISTO SER AMPLA A DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL QUANTO A 
INTERPRETAÇÃO DOS CONTRATOS BANCÁRIOS.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
POR DERRADEIRO, OBSERVA-SE TAMBÉM QUE NÃO PROCEDE A ARGÜIÇÃO DO REQUERIDO QUANTO A 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ DA AUTORA, POIS PARA CONFIGURAR A RESPONSABILIDADE DE UMA DAS PARTES 
POR DANO PROCESSUAL DECORRENTE DA MÁ-FÉ, MISTER SE FAZ ESTAR PRESENTE A CONFIGURAÇÃO 
DE ALGUMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 17 DO CPC, ACOMPANHADA DO ELEMENTO DOLO, E 
PROVAS VEROSSÍMEIS DO ALEGADO.
TODAVIA, NO CASO SUB JUDICE NÃO SE VISLUMBRA A OCORRÊNCIA DE QUALQUER SITUAÇÃO TIPIFICADA, 
E MUITO MENOS O INTERESSE PROPOSITAL DA AUTORA DE DEFLAGRAR A ENTREGA DE UMA INCORRETA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PORTANTO, NÃO HÁ RAZÃO PARA A CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE NULIDADE PROPOSTA 
POR PRADO ENGENHARIA LTDA EM FACE DE BANCO DO BRASIL S/A, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO 
PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR NULAS AS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, AS QUAIS CONTRARIAM COM O TEOR DESTA 
SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS CONDIÇÕES ABAIXO DETERMINADAS:
A) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;
B) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
C) EXCLUA-SE A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS, CONTUDO, APENAS QUANTO AO SALDO DEVEDOR 
DAS CÉDULAS DE CRÉDITO DE Nº4600100 (FLS 105/112) E Nº4600542  (FLS 113/118), PODERÁ HAVER 
CAPITALIZAÇÃO SEMESTRAL;
D) EXCLUA-SE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
E) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
F) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
2) EXISTINDO AINDA SALDO DEVEDOR, REVOGO A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 395/396, FACULTANDO AO 
REQUERIDO INCLUIR O NOME DA AUTORA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
3) CASO CONTRÁRIO, INEXISTINDO SALDO DEVEDOR, CONFIRMO A LIMINAR OUTRORA DEFERIDA, 
TORNANDO-SE DEFINITIVOS SEUS EFEITOS; E DETERMINO A LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS CONCEDIDAS 
PELA REQUERIDA. 
4) MAS, SE EXISTIR SALDO CREDOR EM FAVOR DO REQUERENTE, CONDENO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
REQUERIDA A DEVOLVER A IMPORTÂNCIA DEVIDA, DE FORMA SIMPLES, CORRIGIDA MONETARIAMENTE.
) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS AS 
CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS À REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR SE TRATAR DE CONDENAÇÃO INCERTA, EM R$ 
2.000,00 (DOIS MIL REAIS). 
6) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. 
7) COMO FACULTADO PELO ARTIGO 475-B, § 3º DO CPC E POR ENVOLVER CÁLCULOS COMPLEXOS, 
REMETAM-SE OS AUTOS PARA A CONTADORIA JUDICIAL PARA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. 
8) APÓS, INTIME-SE O DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE CUMPRA A SENTENÇA, NO 
PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 
10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA.
9) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O 
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REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO ARQUIVO (ARTIGO 475-J, § 5º, DO CPC).
P. R. I. C.

237655 - 2006 \ 155. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: DIRCE DA SILVA
ADVOGADO: RONALDO GONDIM DOS SANTOS
EMBARGADO(A): AMORÉSIO DE OLIVEIRA SOBRINHO
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO, AUTOS Nº 5078/1999
EMBARGANTE:	 DIRCE DA SILVA
EMBARGADO:	 AMORÉSIO DE OLIVEIRA SOBRINHO
AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIROS
SENTENÇA
DIRCE DA SILVA, DEVIDAMENTE QUALIFICADA NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE EMBARGOS DE 
TERCEIROS, EM DESFAVOR DO AMORÉSIO DE OLIVEIRA SOBRINHO, TAMBÉM QUALIFICADO, EM RELAÇÃO AO 
BEM PENHORADO NOS AUTOS DE EXECUÇÃO QUE TRAMITA EM APENSO SOB O Nº 5078/1999. 
ADUZIU A EMBARGANTE EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE É CONCUBINA DE UM DOS EXECUTADOS (SR 
EURIPEDES LICERO CORREA) E QUE O BEM PENHORADO É ÚNICO IMÓVEL DE SUA PROPRIEDADE, O QUAL É 
UTILIZADO COMO MORADIA FAMILIAR.  
REQUER A EMBARGANTE A EXONERAÇÃO DA PENHORA E SUA REINTEGRAÇÃO NA POSSE DO IMÓVEL. POR 
FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/15.
ÀS FLS 20, FOI INDEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 23/30. ARGÜIU O EMBARGADO A PRELIMINAR DE COISA JULGADA. EM 
COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU O EMBARGADO QUE A FIANÇA FOI LIVREMENTE 
ACEITA PELO SR. EURIPEDES LICERO CORREA, QUE A ÉPOCA ERA SOLTEIRO, SENDO PORTANTO, 
INJUSTIFICADA A ARGÜIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA, VISTO QUE SOMENTE NO ANO DE 2006 CONSEGUIU 
DECLARAR A EXISTÊNCIA DE UNIÃO ESTÁVEL. ARGUMENTOU QUE A CONDUTA DA EMBARGANTE SOMENTE 
FOI TOMADA COM O PROPÓSITO DE BURLAR A PRESENTE EXECUÇÃO. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA 
DO PLEITO, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 31/37.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 6/11/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 47.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINARES:
COISA JULGADA
POR MEIO DA SENTENÇA ACOSTADA PELO EMBARGADO ÀS FLS 32/35, CONSTATA-SE QUE NÃO HÁ COISA 
JULGADA, VISTO QUE A AÇÃO ANTERIORMENTE PROPOSTA NÃO POSSUI PARTE AUTORA IDÊNTICA A QUE 
FIGURA NESTA DEMANDA.
DESTA FEITA, DEVE SER AFASTADA A ARGÜIÇÃO DE COISA JULGADA.
INÉPCIA DA INICIAL 
EM EXAME PRELIMINAR, COM FULCRO NO ARTIGO 295, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CPC, OBSERVA-SE 
QUE O PLEITO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE (FLS 5 – QUARTO PARÁGRAFO) NÃO SATISFAZ AS EXIGÊNCIAS 
NECESSÁRIAS PARA SEU JULGAMENTO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NOTA-SE QUE NA INICIAL NÃO HÁ 
CAUSA DE PEDIR FÁTICA PARA O MENCIONADO PEDIDO, POIS NÃO FOI APONTADO QUALQUER FATO QUE 
ENSEJA ESBULHO OU TURBAÇÃO.
PORTANTO, COMO PERMITIDO PELO ARTIGO 301, INCISO III, E § 4º DO CPC, DECLARO DE OFICIO A INÉPCIA 
DO ALUDIDO PLEITO, DE MODO QUE DEVE SER EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA DO 
ARTIGO 267 DO CPC. 
MÉRITO:
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE A CONTROVÉRSIA DA DEMANDA SE RESTRINGE EM DESVENDAR SE EFETIVAMENTE A AUTORA É 
CONCUBINA DO PROPRIETÁRIO DO BEM PENHORADO NOS AUTOS EM APENSO. 
PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA DO FIADOR LOCATÍCIO
ANTES QUE SE ADENTRE A MATÉRIA CONTROVERTIDA, INSTA CONSIGNAR QUE, INDEPENDENTEMENTE 
DO BEM PENHORADO SER CONSIDERADO BEM DE FAMÍLIA, NOS TERMOS DO ORDENAMENTO JURÍDICO 
VIGENTE, AO PRESENTE CASO, NÃO GOZA A AUTORA DO BENEFÍCIO DA IMPENHORABILIDADE. 		

CONSIDERANDO QUE O TÍTULO EXTRAJUDICIAL QUE ENSEJOU A EXECUÇÃO EM APENSO, É UM CONTRATO 
DE LOCAÇÃO IMOBILIÁRIA (FLS 10/12 DOS AUTOS 5078/1999), APLICÁVEL IN CASU O ARTIGO 3, INCISO VII, 
DA LEI Nº 8.009/90, O QUAL POSSIBILITA A PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA POR OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE 
FIANÇA CONCEDIDA EM CONTRATO LOCATÍCIO. 
ESTE POSICIONAMENTO JÁ FOI CONSAGRADO NA JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO STF:
LOCAÇÃO. FIADOR. BEM DE FAMÍLIA. PENHORA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
EXCELSO PRETÓRIO. ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 1. NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR DE 
JUSTIÇA, COM O ADVENTO DA LEI N.º 8.245/91 – QUE INTRODUZIU UMA NOVA HIPÓTESE DE EXCLUSÃO DA 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA – FICOU AUTORIZADA A PENHORA DO BEM DESTINADO À MORADIA 
DO FIADOR, EM RAZÃO DA OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE PACTO LOCATÍCIO, APLICANDO-SE TAMBÉM AOS 
CONTRATOS FIRMADOS ANTES DA SUA VIGÊNCIA. 2. CONSTATANDO-SE QUE O ACÓRDÃO PROLATADO PELA 
CORTE DE ORIGEM, NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS, PERSISTIU NA OMISSÃO QUANTO 
ÀS MATÉRIAS ARGÜIDAS, RESTA CARACTERIZADA A VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ RESP 747.451/RJ, REL. MINISTRA  LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, JULGADO EM 10.10.2006, DJ 06.11.2006 P. 363)
EMENTA: RECURSO. EXTRAORDINÁRIO. INADMISSIBILIDADE. FIADOR. LOCAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA PELOS DÉBITOS DO AFIANÇADO. PENHORA DE SEU IMÓVEL RESIDENCIAL. BEM DE FAMÍLIA. 
ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO DIREITO DE MORADIA, PREVISTO NO ART. 6º DA CF. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3º, INC. VII, DA LEI Nº 8.009/90, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 8.245/91. 
JURISPRUDÊNCIA ASSENTE. AUSÊNCIA DE RAZÕES CONSISTENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. NEGA-SE PROVIMENTO A AGRAVO REGIMENTAL TENDENTE A IMPUGNAR, SEM 
RAZÕES CONSISTENTES, DECISÃO FUNDADA EM JURISPRUDÊNCIA ASSENTE NA CORTE. (STF AI-AGR 
585772 / RJ - RIO DE JANEIRO AG.REG.NO AGRAVO DE INSTRUMENTO RELATOR(A):  MIN. CEZAR PELUSO 
JULGAMENTO:  19/09/2006 ÓRGÃO JULGADOR:  SEGUNDA TURMA)
DESTA FORMA, ESTANDO CONSAGRADO O ASSUNTO NAS CORTES SUPERIORES, SÃO DESNECESSÁRIAS 
MAIORES DELONGAS, CABENDO-ME APENAS ADOTAR O ENTENDIMENTO ORA PACIFICADO PELA 
JURISPRUDÊNCIA, PARA QUE ASSIM NÃO HAJA PROCRASTINAÇÃO DO FEITO POR MERO POSICIONAMENTO 
PESSOAL.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E EXPOSTO SOBRE A PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA 
DECORRENTE DE FIANÇA LOCATÍCIA, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
SOCIEDADE CONJUGAL 
COM BASE NA SENTENÇA COLACIONADA ÀS FLS 9/10, PROFERIDA PELO JUÍZO DA SEXTA VARA 
ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES É, INEVITÁVEL O RECONHECIMENTO DA UNIÃO ESTÁVEL 
EXISTENTE ENTRE A REQUERENTE O SR. EURIPEDES LÍCERO CORREA.
EM QUE PESE O EMBARGADO ARGUMENTAR QUE A AÇÃO DECLARATÓRIA DE EXISTÊNCIA DE UNIÃO 
ESTÁVEL FOI AJUIZADA COM O PROPÓSITO DEFINIDO DE BURLAR A PRESENTE EXECUÇÃO, EM NADA 
COMPROMETE A EFETIVA EXISTÊNCIA DA SOCIEDADE CONJUGAL, E MESMO QUE COMPROMETESSE, NÃO HÁ 
NOS AUTOS PROVA DE QUALQUER FATO QUE INDIQUE A NÃO EXISTÊNCIA DA  UNIÃO ESTÁVEL.
DISPOSITIVO
 DIANTE DO EXPOSTO, NOS AUTOS DA PRESENTE AÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIROS AJUIZADA POR DIRCE 
DA SILVA EM FACE DE AMORÉSIO DE OLIVEIRA SOBRINHO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE OS PLEITOS 
ALI CONSTANTES, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, NA SEGUINTE FORMA:
A)REJEITO A PRELIMINAR DE COISA JULGADA;
B)EXTINGO O PLEITO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO (ARTIGO 267, INCISO V, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL), DIANTE DA INÉPCIA RECONHECIDA; E
C)ACOLHO PARCIALMENTE PLEITO DE EXONERAÇÃO DA PENHORA (ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL)
1) DETERMINO QUE A PENHORA LAVRADA ÀS FLS 35 DOS AUTOS 5078/1999, RECAIA APENAS SOBRE 50% 
DO IMÓVEL QUE PERTENCE AO SR. EURIPEDES LÍCERO CORREA. PORTANTO, DO VALOR OBTIDO EM HASTA 
PÚBLICA PELO IMÓVEL PENHORADO, APENAS 50% DEVERÁ SER REVERTIDO EM FAVOR DA EXECUÇÃO, 
SENDO QUE OS 50% REMANESCENTES DEVERÁ SER LEVANTADO PELA AUTORA.
2) DIANTE DA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PLEITO, ENCONTRA-SE CONFIGURADA A SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA, NOS TERMOS DO ARTIGO 21 DO CPC. PORTANTO, CONDENO O EMBARGADO A ARCAR COM 
A METADE DAS DESPESAS SUCUMBENCIAIS DO PROCESSO, RECOLHENDO 50% DAS CUSTAS DEVIDAS 
E PAGANDO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA EM 
R$800,00 (DOIS MIL REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4°, DO CPC, DEVERÁ CADA LITIGANTE ARCAR COM A 
QUOTA PARTE DE 1/2 DO VALOR ARBITRADO, QUE PERTENCE AO SEU PATRONO.
3) CONSIDERANDO QUE A AUTORA É BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA REMETAM-SE OS AUTOS AO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E AO FUNAJURIS, PARA O CÁLCULO DO VALOR DO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO, 
CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA.

4) INTIME-SE O EMBARGADO/EXEQÜENTE PARA QUE IMPULSIONE OS AUTOS DA EXECUÇÃO NO PRAZO DE 15 
DIAS, SOB PENA DE SEREM REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO. 
5) EM IGUAL PRAZO (15 DIAS), E DIANTE DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, DEVE O EMBARGADO EFETIVAR O 
RECOLHIMENTO DE 50% DO VALOR RELATIVO AO SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO, CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA, 
SOB PENA DE SEREM CRIADOS RESTRITIVOS JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. NÃO RECOLHENDO O 
EMBARGADO COM O VALOR DAS CUSTAS, REGISTRE-SE O DÉBITO NO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E NO 
FUNAJURIS.
6) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. ARQUIVEM-SE OS AUTOS 
OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
7) TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
P.R.I.C.

239577 - 2006 \ 195. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): THENE DE ARRUDA CHAVES
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO ITAÚ S/A
REQUERIDO:	 THENE DE ARRUDA CHAVES
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO ITAÚ S/A, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE THENE DE ARRUDA CHAVES, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/7), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO GM MONZA CLASSIC SE (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 5), O QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 24 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº4.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, CONSOLIDANDO-O NA POSSE E NA 
PROPRIEDADE DO ALUDIDO BEM. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 8/20.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 25. 
AUTOMÓVEL APREENDIDO E DEPOSITADO COM UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 34)
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 35).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 35. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 4ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO ITAÚ S/A EM FACE DE THENE DE ARRUDA CHAVES, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 25, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM 
EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, 
DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
5) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
6) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.

184772 - 2004 \ 394. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: IVAN NUNES PAES DE BARROS
REQUERENTE: MARIA ALICE FORTUNATO PAES DE BARROS
ADVOGADO: AIDA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO: TRISSIA MARIA FORTUNATO PAES DE BARROS
ADVOGADO: ANDRÉA P. BIANCARDINI
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: ERIKA BUTTARELLO GENTILE CAMARGO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO, AUTOS Nº 415/2005
REQUERENTE:	 IVAN NUNES PAES DE BARROS E OUTRA
REQUERIDO:	 BANCO ITAÚ S/A
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL (SFH)
SENTENÇA
IVAN NUNES PAES DE BARROS E MARIA ALICE FORTUNATO PAES DE BARROS, DEVIDAMENTE QUALIFICADOS 
NA INICIAL, PROPUSERAM A PRESENTE AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL (SFH) EM DESFAVOR DO BANCO 
ITAÚ S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIRAM OS AUTORES EM SUA EXORDIAL (FLS 04/48) QUE EM 29/09/1989 CELEBRARAM COM O REQUERIDO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL; SENDO APLICÁVEL AO PRESENTE CONTRATO  O PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL (PES-CP). SUSTENTAM QUE É ILEGAL A APLICAÇÃO 
DO COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL (CES), A CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA TAXA 
REFERENCIAL (TR), BEM COMO A FORMA DE AMORTIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES. ASSEVERARAM QUE É  
INDEVIDO O ÍNDICE DE 84,32% APLICADO PELO PLANO COLLOR AO SALDO DEVEDOR DOS MUTUÁRIOS EM 
MARÇO DE 1990, DEVENDO SER REVISTO E APLICADO O ÍNDICE DE 41,28% - BTNF. ARGUMENTARAM AINDA 
QUE OS JUROS CONTRATUAIS EXCEDEM O LIMITE LEGAL DE 10%, E QUE DIANTE DOS ABUSIVOS ENCARGOS, 
SÃO CREDORES DO REQUERIDO.
AO FINAL, REQUEREM A REVISÃO CONTRATUAL PARA A ADEQUAÇÃO DO CONTRATO AOS LIMITES LEGAIS, 
BEM COMO A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DAS PARCELAS E QUE FOSSE OBSTADO O REQUERIDO DE 
NEGATIVAR SEUS NOMES NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REQUEREM TAMBÉM A CONDENAÇÃO 
DO REQUERIDO NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE FORMA DOBRADA, COM CONSEQÜENTE QUITAÇÃO.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 49/83.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 89).
DEFESA APRESENTADA ÀS FLS 97/152,  CONTRARIANDO INTEGRALMENTE AS ALEGAÇÕES  EXARADAS NA 
EXORDIAL, SUSTENTANDO PELA PLENA APLICAÇÃO DO CONTRATO FIRMADO. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 153/176.
IMPUGNAÇÃO A CONTESTAÇÃO, COM DOCUMENTOS ÀS FLS 179/212.
ÀS FLS 224, FOI INDEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 09/08/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 243/244.
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RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 259/288. 
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, ENCONTRA-SE SUB JUDICE O CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA HIPOTECÁRIA, CELEBRADO ENTRE AS PARTES SOB O NÚMERO 06793004, O QUAL SE ENCONTRA 
ACOSTADAS ÀS FLS 50/59 E 153/162.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
PACTA SUNT SERVANDA E APLICAÇÃO DO CDC.
SABE-SE QUE O JUDICIÁRIO, NA CONDIÇÃO DE PODER DE ESTADO, POR SEUS AGENTES, TEM O DEVER DE 
ZELAR PELO INTERESSE SOCIAL, DITADO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, E NAS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
ESTABELECIDAS POR MEIO DE CONTRATOS ADESIVOS OU NÃO. ESTE PODER, REPISO, DEVE VISAR AO 
REEQUILÍBRIO DAS RELAÇÕES, ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AO CONTROLE DAS CLÁUSULAS 
ABUSIVAS.

É CEDIÇO QUE ATUALMENTE NÃO RESTA DÚVIDA QUANTO À POSSIBILIDADE DO CONTROLE JUDICIÁRIO 
SOBRE O CONTEÚDO DOS CONTRATOS, EM VIRTUDE DO INTERESSE SOCIAL DESPERTADO PELA RELAÇÃO 
CONTRATUAL, CONTRA O DESEQUILÍBRIO DE OBRIGAÇÕES IMPOSTAS, MUITAS VEZES, POR SIMPLES 
ADESÃO A CONSUMIDORES.
DAÍ, CONCLUI-SE QUE O PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE QUE REGE AS RELAÇÕES CONTRATUAIS 
E A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA SOFREM LIMITAÇÕES, ANTE A POSSIBILIDADE DA REVISÃO DAS 
CLÁUSULAS ABUSIVAS.

ADEMAIS O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ENCERROU QUALQUER DÚVIDA QUE AINDA PAIRASSE A RESPEITO 
DO ASSUNTO. VEJAMOS:
EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5O, XXXII, DA CB/88. ART. 170, V, DA CB/88. 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE 
SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
PASSIVAS PRATICADAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, § 2º, DO 
CDC]. MOEDA E TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO 
CIVIL. 1. AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS ESTÃO, TODAS ELAS, ALCANÇADAS PELA INCIDÊNCIA DAS NORMAS 
VEICULADAS PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 2. “CONSUMIDOR”, PARA OS EFEITOS DO CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, É TODA PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE UTILIZA, COMO DESTINATÁRIO 
FINAL, ATIVIDADE BANCÁRIA, FINANCEIRA E DE CRÉDITO. 3. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 3º, § 2º, DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER INTERPRETADO EM COERÊNCIA COM A CONSTITUIÇÃO, O 
QUE IMPORTA EM QUE O CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS 
PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NA EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO 
NA ECONOMIA ESTEJAM EXCLUÍDAS DA SUA ABRANGÊNCIA. 4. AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 
INCUMBE A FIXAÇÃO, DESDE A PERSPECTIVA MACROECONÔMICA, DA TAXA BASE DE JUROS PRATICÁVEL 
NO MERCADO FINANCEIRO. 5. O BANCO CENTRAL DO BRASIL ESTÁ VINCULADO PELO DEVER-PODER DE 
FISCALIZAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, EM ESPECIAL NA ESTIPULAÇÃO CONTRATUAL DAS TAXAS 
DE JUROS POR ELAS PRATICADAS NO DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA. 
6. AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE, AFASTANDO-SE A EXEGESE QUE SUBMETE ÀS NORMAS DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR [LEI N. 8.078/90] A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS OPERAÇÕES ATIVAS 
E DA REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO 
DESEMPENHO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA, SEM PREJUÍZO DO CONTROLE, PELO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, E DO CONTROLE E REVISÃO, PELO PODER JUDICIÁRIO, NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NO CÓDIGO CIVIL, EM CADA CASO, DE EVENTUAL ABUSIVIDADE, ONEROSIDADE EXCESSIVA OU 
OUTRAS DISTORÇÕES NA COMPOSIÇÃO CONTRATUAL DA TAXA DE JUROS. ART. 192, DA CB/88. NORMA-
OBJETIVO. EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR EXCLUSIVAMENTE PARA A REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA 
FINANCEIRO. 7. O PRECEITO VEICULADO PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL CONSUBSTANCIA 
NORMA-OBJETIVO QUE ESTABELECE OS FINS A SEREM PERSEGUIDOS PELO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL, A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO EQUILIBRADO DO PAÍS E A REALIZAÇÃO DOS INTERESSES 
DA COLETIVIDADE. 8. A EXIGÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR VEICULADA PELO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO 
ABRANGE EXCLUSIVAMENTE A REGULAMENTAÇÃO DA ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO. CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º, VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO, 
FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE RESOLUÇÕES QUE 
EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL É TITULAR DE CAPACIDADE NORMATIVA --
- A CHAMADA CAPACIDADE NORMATIVA DE CONJUNTURA --- NO EXERCÍCIO DA QUAL LHE INCUMBE REGULAR, 
ALÉM DA CONSTITUIÇÃO E FISCALIZAÇÃO, O FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ISTO É, 
O DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES NO PLANO DO SISTEMA FINANCEIRO. 10. TUDO O QUANTO EXCEDA 
ESSE DESEMPENHO NÃO PODE SER OBJETO DE REGULAÇÃO POR ATO NORMATIVO PRODUZIDO PELO 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. 11. A PRODUÇÃO DE ATOS NORMATIVOS PELO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL, QUANDO NÃO RESPEITEM AO FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, É ABUSIVA, 
CONSUBSTANCIANDO AFRONTA À LEGALIDADE. ADI 2591 / DF - DISTRITO FEDERAL.  AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. RELATOR(A):  MIN. CARLOS VELLOSO. RELATOR(A) P/ ACÓRDÃO:  MIN. EROS 
GRAU.
JULGAMENTO:  07/06/2006  ÓRGÃO JULGADOR:  TRIBUNAL PLENO.
DESTA FORMA, É DE SE ASSINALAR QUE A REGRA DO PACTA SUNT SERVANDA PERDEU SUA FORÇA 
COM A EDIÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, INCLUSIVE TAL QUESTÃO JÁ SE ENCONTRA 
TAMBÉM CONSOLIDADA PELA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA E PELAS DECISÕES DE NOSSO E. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ASSIM, VEJAMOS: “SÚMULA 297 STJ – O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL ÀS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS”.
DIANTE DE TAIS CONSIDERAÇÕES, CONCLUI-SE QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DEVE SER 
APLICADO NO CASO EM TELA, EM DETRIMENTO DO PRINCIPIO DO PACTA SUNT SERVANDA.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DA POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONTRATO E DA 
DECLARAÇÃO “EX OFFICIO” DA NULIDADE DE CLÁUSULAS ABUSIVAS.
EVIDENTEMENTE, O CONTRATO ENTABULADO CONTEMPLA CRÉDITO, O QUAL É O PRODUTO OFERECIDO 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ESSE PRODUTO, O “CRÉDITO”, É UTILIZADO PELO CONSUMIDOR COMO 
DESTINATÁRIO FINAL. O C.D.C. REGULA O MERCADO DE CONSUMO DE FORMA AMPLA, DEVENDO SER 
EXTENSIVA A INTERPRETAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE CONSUMIDOR, PARA QUE AQUELE QUE RETIRA O 
PRODUTO DO MERCADO, DE MODO FINAL, NÃO SEJA ABATIDO POR CONTRATOS INÍQUOS, ABUSIVOS E 
EXCESSIVAMENTE ONEROSOS. NO CASO AQUI APRESENTADO, O CONSUMIDOR É HIPOSSUFICIENTE EM 
RELAÇÃO AO BANCO.
O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ASSIM JÁ CONSIDEROU:
RECURSO ESPECIAL. DEFESA DO CONSUMIDOR. (...) OS SERVIÇOS E PRODUTOS OFERECIDOS PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS SÃO CONSIDERADOS DO GÊNERO CONSUMO, EX VI DO ART. 3º, § 2º, DO CDC. 
(...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 209259/DF, STJ – 5ª TURMA, REL. MIN. JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, J. 05.03.2001).
SEGUNDO O ART. 1º, DA LEI Nº 8.078/90 (CDC), AS NORMAS DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 
SÃO DE ORDEM PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL, O QUE POSSIBILITA A DECLARAÇÃO INCLUSIVE “EX 
OFFICIO” DE NULIDADE DE PLENO DIREITO DE DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS, COMO AQUELAS QUE IMPÕEM 
AO CONSUMIDOR EXCESSIVA ONEROSIDADE E, NO MESMO DIAPASÃO, CARACTERIZAM VANTAGEM 
EXAGERADA AO CREDOR, A TEOR DO ART. 51, INC. IV, E § 1º, DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR ABUSIVAS E 
ATENTATÓRIAS À BOA-FÉ. 
EM SÍNTESE, COMO ACIMA EXPOSTO, É POSSÍVEL A DECLARAÇÃO, ATÉ MESMO DE OFÍCIO, DE NULIDADE DE 
CLÁUSULAS QUE FEREM AS NORMAS DO SISTEMA PROTETIVO DO CONSUMIDOR. ASSIM VEM DECIDINDO OS 
NOSSOS TRIBUNAIS:
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICAÇÃO 
DO SISTEMA PROTETIVO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). NULIDADE DE PLENO DIREITO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS ABUSIVAS. POSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO CONTRATO PELA COBRANÇA ANTECIPADA DO VALOR RESIDUAL. CARÊNCIA DE AÇÃO POSSESSÓRIA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO 
E DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LIMITAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS A 1% AO ANO.
APELAÇÃO PROVIDA. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70001183961, 14ª CÂMARA CÍVEL – TJRS – J. 29.03.2001).
É UM DIREITO QUE ASSISTE AO CONSUMIDOR O EQUILÍBRIO DA RELAÇÃO CONTRATUAL, TAMBÉM COM 
BASE NAS MAIS ELEMENTARES REGRAS DE DIREITO CIVIL. ESTÁ SUPERADO O VELHO PRINCÍPIO DO PACTA 
SUNT SERVANDA ANTE O PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DO CONTRATO, APLICÁVEL DIANTE DO FATO DE QUE 
A REALIDADE HISTÓRICA É MUTÁVEL, DEVENDO O PRÓPRIO CONTRATO ACOMPANHAR O NOVO CONTEXTO 
HISTÓRICO, SOCIAL E ECONÔMICO, PRESERVANDO O EQUILÍBRIO CONTRATUAL DEVIDO EM VIRTUDE DA 
NECESSÁRIA IGUALDADE ENTRE OS CONTRATANTES.		
CONTRATO SOB AS REGRAS DO SFH
ANTES DE TUDO É IMPRESCINDÍVEL ELUCIDAR QUE O CONTRATO EM DISCUSSÃO ENCONTRA-SE SOB A 
ÉGIDE DO SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL, DEVIDAMENTE REGULAMENTADO PELA LEI 4.380/64, COMO 
BEM RECONHECE O REQUERIDO ÀS FLS 107/109 DE SUA DEFESA.
FORMA DE AMORTIZAÇÃO
QUANTO A AMORTIZAÇÃO, OBSERVA QUE A MAJORAÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELO REQUERIDO OCORREU 
DE FORMA IRREGULAR, EIS QUE DESCUMPRE FRONTALMENTE OS ENSINAMENTOS DO ARTIGO 6º, ALÍNEA 
“C”, DA LEI Nº 4.380/64. DISPÕE O TEXTO LEGAL QUE PRIMEIRAMENTE DEVE SER EFETUADO O ABATIMENTO 
DO VALOR DA PARCELA ORIGINARIAMENTE CONTRATADA, PARA SOMENTE DEPOIS CALCULAR OS 
ENCARGOS CONTRATUAIS E A NOVA PRESTAÇÃO. MAS, INVÉS DISSO, ANTES DO PAGAMENTO DA PARCELA, 
O REQUERIDO, CONFORME SUSTENTOU ENFATICAMENTE COMO CORRETO, ACRESCIA PRIMEIRAMENTE OS 
ENCARGOS PARA SOMENTE DEPOIS, PROCEDER À AMORTIZAÇÃO. 
DESTARTE, É PRECISO DEIXA

217843 - 2005 \ 199. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: ODORICO CAMPOS PRADO
REPRESENTANTE (REQUERENTE): TEREZINHA DOS SANTOS PRADO
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): EMPRESA COLIBRI DE TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO: RENATTA SOUZA CARVALHO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	ODORICO CAMPOS PRADO
REQUERIDA:EMPRESA REAL NORTE – EMPRESA COLIBRI TRANSPORTES LTDA
AÇÃO INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
ODORICO CAMPOS PRADO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DA EMPRESA REAL NORTE – EMPRESA COLIBRI TRANSPORTES LTDA, 
TAMBÉM QUALIFICADA. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/14), QUE EM 02/08/2004 UTILIZOU DOS SERVIÇOS 
DE TRANSPORTES DA REQUERIDA PARA VIAJAR DE CUIABÁ À ITAÚBA, E QUE AO CHEGAR AO DESTINO, 
CERTIFICOU QUE FALTAVA UMA DE SUAS BAGAGENS COM ROUPAS E OBJETOS PESSOAIS QUANTIFICADOS 
EM R$1.582,55. SUSTENTOU QUE ALÉM DO DANO MATERIAL, SUPORTOU TAMBÉM DANO MORAL. 
REQUER O AUTOR INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS (R$1.582,55) E MORAIS. POR FIM, FORMULOU O 
PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 15/28.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 71).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 39/57. ARGÜIU A REQUERIDA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU QUE O REQUERENTE NÃO COMPROVOU O 
DEPÓSITO DE SUA BAGAGEM, VISTO QUE O COMPROVANTE (TICKET DE BAGAGEM) É DE OUTRA EMPRESA. 
ADUZIU TAMBÉM QUE NÃO FOI COMPROVADO O CONTEÚDO DA BAGAGEM E O CORRESPONDENTE VALOR 
DE CADA ITEM RELACIONADO, ESCLARECENDO QUE DIANTE DE NORMA ESPECÍFICA HÁ DELIMITAÇÃO 
DO VALOR INDENIZATÓRIO EM APENAS R$ 788,10. ARGUMENTOU QUE NÃO AGIU COM CULPA E QUE NÃO 
HÁ PROVA DO DANO MORAL, SENDO POR COROLÁRIO, INDEVIDA A INDENIZAÇÃO PLEITEADA. AO FINAL, 
REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. 
ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 58/70.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO COM DOCUMENTOS ACOSTADA ÀS FLS 72/82.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 08/08/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 99.
DECISÃO SANEADORA ACOSTADA ÀS FLS 104/105, NA QUAL FOI REFUTADA A PRELIMINAR ARGÜIDA PELA 
REQUERIDA, DECLARADO O FEITO SANEADO, INVERTIDO O ÔNUS DA PROVA QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL, E DEFERIDA A PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL.
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO REALIZOU-SE EM 07/11/2006, OCASIÃO EM QUE A PARTE REQUERENTE DESISTIU 
DA OITIVA DE TESTEMUNHAS, SENDO NA OPORTUNIDADE FACULTADA AS PARTES A APRESENTAÇÃO DE 
MEMORIAIS.  TERMO INCLUSO ÀS 116.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 118/123 E 125/131.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE NA ANÁLISE DE MÉRITO DA QUESTÃO POSTA EM JUÍZO, UMA VEZ QUE A 
PRELIMINAR APRESENTADA NA CONTESTAÇÃO, JÁ FORA DECIDIDA POR OCASIÃO DE DECISÃO SANEADORA 
(FLS 104/105).
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSO O FATO DE QUE O REQUERENTE UTILIZOU-SE DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DA REQUERIDA. TODAVIA, RESTOU CONTROVERTIDO O EXTRAVIO DA BAGAGEM, O VALOR DA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, E A EXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. DIVERGEM AS PARTES TAMBÉM 
QUANTO À CULPA DA REQUERIDA. 
RELAÇÃO DE CONSUMO 
NA SEQÜÊNCIA, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE O CASO VERTENTE NÃO ESTÁ IMUNE ÀS REGRAS 
CONSUMERISTAS, POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO SUB JUDICE, SE TRATA DE UMA RELAÇÃO TÍPICA DE 
CONSUMO, ENQUADRANDO AS PARTES PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º 
E 3º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DEVENDO POR COROLÁRIO, SER APLICADO AO LITÍGIO, AS 
DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES E PERTINENTES.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E SENDO EVIDENTE A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR AO CASO SUB EXAME, PASSO AO EXAME DAS MATÉRIAS CONTROVERTIDAS, NA ORDEM DE 
PREJUDICIALIDADE QUE SE APRESENTAM.
EXTRAVIO DA BAGAGEM 
A EMPRESA REQUERIDA SUSTENTOU QUE O REQUERENTE NÃO DEPOSITOU SUA BAGAGEM NO ÔNIBUS, 
ALEGANDO QUE O TICKET DE BAGAGEM APRESENTADO É DE OUTRA EMPRESA. 
COM BASE NA CÓPIA DO BILHETE 916176, ACOSTADO ÀS FLS 26, NOTA-SE QUE A ETIQUETA DE BAGAGEM É 
DA PRÓPRIA REQUERIDA, NÃO PROSPERANDO ASSIM SUA ALEGAÇÃO.
NÃO OBSTANTE O BILHETE DE PASSAGEM RODOVIÁRIA, DE FLS 25, ESTAR TIMBRADO COM A LOGOMARCA 
DE OUTRA A EMPRESA (NORTE MARINGÁ LTDA), ENTENDO SER IRRELEVANTE ESTA CIRCUNSTÂNCIA, VISTO 
QUE NA DECISÃO SANEADORA (FLS 104/105), FOI INVERTIDO O ÔNUS DA PROVA EM RELAÇÃO À EXISTÊNCIA 
DA SUCESSÃO EMPRESARIAL, FICANDO O ENCARGO SOBRE OS OMBROS DA REQUERIDA SENDO CERTO 
QUE ESTA NÃO SE DESINCUMBIU DESTE ÔNUS.  
DESTARTE, INEXISTINDO PROVA QUANTO A SUCESSÃO EMPRESARIAL, É REGRA DE HERMENÊUTICA, QUE 
SE DECIDA EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, FAZENDO ASSIM PRESUMIR A 
EXISTÊNCIA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL ENTRE A EMPRESA NORTE MARINGÁ E A REQUERIDA.
NESTE DIAPASÃO, COM BASE NOS DOCUMENTOS DE FLS 25 E 26, CORROBORADO COM A PRESUNÇÃO DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL, TORNA-SE EVIDENTE QUE O REQUERENTE DEPOSITOU SIM SUA BAGAGEM NO 
ÔNIBUS DE PROPRIEDADE DA REQUERIDA, E QUE ESTA FOI EXTRAVIADA, ENSEJANDO POR COROLÁRIO, A 
EXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 186 DO CÓDIGO CIVIL.
CULPA
CUMPRE EVIDENCIAR TAMBÉM, COMO PRELECIONA O ARTIGO 14 DO CDC, QUE NAS RELAÇÕES 
CONSUMERISTAS, O FORNECEDOR RESPONDERÁ PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR, 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE SUA CULPA, ADOTANDO O LEGISLADOR A TEORIA DA 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. ASSIM, PARA CONSUBSTANCIAR O DEVER INDENIZATÓRIO, BASTA A 
COMPROVAÇÃO DO ATO ILÍCITO, DO DANO E DO NEXO DE CAUSALIDADE.  
NÃO OBSTANTE A RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA REQUERIDA, INEQUÍVOCA SUA NEGLIGÊNCIA, VISTO 
QUE NÃO FOI DILIGENTE AO TRANSPORTAR A BAGAGEM DO REQUERENTE.
DANO MATERIAL 
DE INÍCIO, INSTA CONSIGNAR, QUE NOS TERMOS DO ARTIGO 402 DO CÓDIGO CIVIL, O DANO MATERIAL 
PODE SER MATERIALIZADO TANTO NA MODALIDADE DE PERDAS EMERGENTES QUANTO NA MODALIDADE DE 
LUCROS CESSANTES. 
O AUTOR RESTRINGIU SEU PLEITO EM PERDAS EMERGENTES, QUANTIFICANDO SEU PREJUÍZO NA 
IMPORTÂNCIA DE R$1.582,55, CONFORME ITENS RELACIONADOS ÀS FLS 6.EM QUE PESE SER CERTO O 
EXTRAVIO DA BAGAGEM, COMPULSANDO OS AUTOS, NOTA-SE QUE INEXISTEM PROVAS QUE DEMONSTRAM 
O DANO NO IMPORTE PLEITEADO.

DESTARTE, SENDO O VALOR DO DANO MATERIAL FATO CONSTITUTIVO AO DIREITO DO AUTOR, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 333 DO CPC, É SEU O ENCARGO PROBATÓRIO QUANTO AO EFETIVO DANO PECUNIÁRIO 
RELATIVO À BAGAGEM EXTRAVIADA. 
CONTUDO, NÃO HÁ PROVAS NOS AUTOS QUE POSSA DEMONSTRAR A EXATA QUANTIA DO DANO. DESTA 
FORMA, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE O DESLINDE DO CONFLITO OCORRA EM DESFAVOR DA PARTE 
QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO. 	 PELA FALTA DE PROVAS, DEVE ESTE JUÍZO UTILIZAR DE OUTROS 
MEIOS PARA QUE SEJA ARBITRADO O EVIDENTE DANO MATERIAL.
EM QUE PESE ESTAR PACIFICADO NA JURISPRUDÊNCIA, QUE A INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS EM DECORRÊNCIA DO EXTRAVIO DE BAGAGEM NÃO ESTA LIMITADA À TARIFAÇÃO DAS NORMAS 
ESPECIAIS, INDISCUTÍVEL QUE DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVAS, COMO NO PRESENTE CASO, NADA OBSTA 
QUE O JUÍZO SIRVA-SE DA TARIFAÇÃO EXISTENTE COMO BASE PARA O ARBITRAMENTO DAS PERDAS 
EMERGENTES. 
PORTANTO, UTILIZO COMO PARÂMETRO O TEOR DO ARTIGO 27 DO DECRETO ESTADUAL Nº2976/2004, O QUAL 
ATRIBUI COMO DANO MATERIAL, A QUANTIA EQUIVALENTE DE 30 UPF/MT, PARA OS CASOS DE EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. COM BASE NO VALOR DA ATUAL UPF/MT , APURA-SE UMA INDENIZAÇÃO NO IMPORTE DE R$809,70.
DANO MORAL
M QUE PESE SER DOMINANTE NA JURISPRUDÊNCIA E NA DOUTRINA, QUE O DANO MORAL SE PRESUME, A 
ASSERTIVA SE REPORTA APENAS AO DANO MORAL SUBJETIVO.
O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO. O 
PRIMEIRO ATINGE A ESFERA DO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O OFENDIDO, SE CORRELACIONANDO AO DANO 
À IMAGEM OU REPUTAÇÃO. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, ESTE SE CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO 
PELA PESSOA EM SUA SUBJETIVIDADE, COMO A DOR, ANGÚSTIA E FRUSTRAÇÃO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O DANO MORAL SUBJETIVO DE SENTIMENTOS HUMANOS, DE DIFÍCIL 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DAS PROVAS PROCESSUAIS, A LESÃO É DENOMINADA DE DAMNUM IN RE 
IPSA (DANO PRESUMIDO), CONTUDO, SENDO NECESSÁRIO A PROVA DO DANO MORAL OBJETIVO, COMO 
POSICIONA O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 
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E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DANO MORAL.   I - O ATO ILÍCITO POR SI SÓ 
JÁ DEPURA A INDENIZABILIDADE. II - INEXISTINDO A PROVA DA REPERCUSSÃO NEGATIVA NO MEIO EM QUE 
VIVE, VISÍVEL A PERDA DE PARTE DE SUA PRETENSÃO ATENDENDO-SE TÃO-SOMENTE O ABALO PRESUMIDO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, 3ª TURMA, REL. MIN. ASFOR ROCHA, RESP. 009485/PR, IN TRATADO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, EDITORA RT, 2001). GRIFOS 
ACRESCIDOS
E M E N T A CIVIL. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. FIXAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO DANO MORAL, É NECESSÁRIA A 
DEVIDA DEMONSTRAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ATO ILÍCITO NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O 
OFENDIDO (DANO MORAL OBJETIVO), SOB PENA DE RECONHECIMENTO APENAS DA LESÃO PSICOLÓGICA 
(DANO MORAL SUBJETIVO). (TJRO - TRIBUNAL PLENO - 
02.009196-6 EMBARGOS INFRINGENTES - RELATOR DES. ROWILSON TEIXEIRA. JULGAMENTO 05/05/2003) 
GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, COM BASE NA NATUREZA DO ATO ILÍCITO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DANO OBJETIVO, 
POIS A PRESENTE SITUAÇÃO AGRIDE APENAS A SUBJETIVIDADE DA VÍTIMA.
NO EXTRAVIO DA BAGAGEM, ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADO O DANO EM SUA ESFERA SUBJETIVA, VISTO 
QUE, PRESUME-SE A ANGÚSTIA, ANSIEDADE, TRISTEZA, DENTRE OUTROS SENTIMENTOS INDESEJÁVEIS 
SUPORTADOS PELO REQUERENTE. 
COLOCANDO-SE NO LUGAR DO REQUERENTE, E SE REPORTANDO AOS SENTIMENTOS DE UM “HOMEM 
MÉDIO”, OBSERVA-SE QUE É INEVITÁVEL O CONSTRANGIMENTO SOFRIDO EM DECORRÊNCIA DA PERDA DE 
OBJETOS PESSOAIS. NESTE MESMO SENTIDO, JÁ SE MANIFESTOU O STJ:
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL. 
DANO MORAL. CABIMENTO. I. CABÍVEL O RESSARCIMENTO POR DANO MORAL EM FACE DOS DISSABORES 
E DESCONFORTO OCASIONADOS A PASSAGEIRA DE ÔNIBUS INTERESTADUAL COM O EXTRAVIO DEFINITIVO 
DE SUA BAGAGEM AO CHEGAR AO LOCAL ONDE PASSARIA SUAS FÉRIAS ACOMPANHADA DE FILHA MENOR. 
II. VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO EM MONTANTE COMPATÍVEL COM O CONSTRANGIMENTO SOFRIDO, 
EVITADO EXCESSO A DESVIAR A FINALIDADE DA CONDENAÇÃO. III. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. (STJ RESP 125.685/RJ, REL. MINISTRO  ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, JULGADO EM 
29.06.2000, DJ 25.09.2000 P. 103)
NESTE DIAPASÃO, INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO DANO.
RESPONSABILIDADE CIVIL
NESTES TERMOS, COM BASE NA EXEGESE DOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL, E ESTANDO 
TRANSPARENTE A EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO A 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DA REQUERIDA, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE 
TAMBÉM SEU DEVER INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELO REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL A QUANTIA POR ELE SUGERIDA A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE, 
DIANTE DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO EM SUBMISSÃO AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, O FATO 
DO REQUERENTE SER UM APOSENTADO , E DA REQUERIDA SER UMA EMPRESA DE TRANSPORTES .
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, NOS TERMOS DO ARTIGO 944 DO CÓDIGO CIVIL, A EXTENSÃO DO 
DANO (APENAS SUBJETIVO), CONSIDERANDO QUE ESTE SE TRATA DE UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. 
SERVEM-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS COMO O FALECIMENTO DE UM ENTE QUERIDO, A PERDA OU 
DEFORMIDADE DE UM MEMBRO DO CORPO, SITUAÇÕES ESTAS COM MAIOR TEOR DE LESÃO, AS QUAIS 
JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO MORAL MAIS ELEVADA QUE A EXISTENTE NO CASO SUB 
EXAME.
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO QUE É RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR A RÉ EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE R$ 
5.000,00 (CINCO MIL REAIS). 
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO INDENIZATÓRIA PROPOSTA 
POR ODORICO CAMPOS PRADO EM FACE DE REAL NORTE – EMPRESA COLIBRI TRANSPORTES LTDA, NOS 
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) CONDENAR A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$809,70 (OITOCENTOS E NOVE 
REAIS E SETENTA CENTAVOS REAIS), A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, ACRESCIDOS DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA PELA VARIAÇÃO DO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR 
DA PROLAÇÃO DESTA SENTENÇA. 
2) CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE, A IMPORTÂNCIA DE R$5.000,00 (CINCO 
MIL REAIS), A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
CALCULADA PELA VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA DATA DO EVENTO DANOSO E JUROS DE MORA DE 1% AO 
MÊS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA SENTENÇA.
3) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC, 
CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA ARCAR COM AS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR 
TODAS AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O 
VALOR DA CONDENAÇÃO. 
4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA 
NOS ITENS 1, 2 E 3 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE 
SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E 
HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
5) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O 
REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE 
OS AUTOS AO ARQUIVO (ARTIGO 475-J, § 5º, DO CPC). 
CUIABÁ – MT, 23 DE FEVEREIRO DE 2007.
                                                                  
114974 - 2003 \ 119. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): WAGNER JOSÉ SCABORA
TIPO A CLASSIFICAR: MARIA DO CARMO AQUINO SCABORA
ADVOGADO: RAQUEL CORREIA DE SOUZA LEON BORDEST
ADVOGADO: AUGUSTO CESAR LEON BORDEST
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO  REZENDE DAVID
ADVOGADO: AUGUSTO CESAR LEON BORDEST
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO GENERAL MOTORS
REQUERIDO:	 WAGNER JOSÉ SCAROBA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO GENERAL MOTORS, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO BUSCA E 
APREENSÃO (DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DO WAGNER JOSÉ SCAROBA, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/5), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UM VEÍCULO GM CELTA (MELHOR DESCRITO ÀS FLS 4), O QUAL FICOU ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE COMPROMETEU A 
PAGAR O FINANCIAMENTO EM 54 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA INADIMPLENTE 
COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº17.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO, E AO FINAL, A CONSOLIDAÇÃO 
DA POSSE E DA PROPRIEDADE DO BEM EM SEU FAVOR. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 6/10.
PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO NOS TERMOS DA SENTENÇA PROFERIDA ÀS FLS 14/15. 
RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO ÀS FLS 17/27. ACÓRDÃO ACOSTADO ÀS FLS 33/35 REFORMANDO A 
DECISÃO “A QUO” E DETERMINANDO A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS E O SEU CONSEQÜENTE SEGUIMENTO.
LIMINAR INDEFERIDA CONFORME PONTUADO ÀS FLS 41/42.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 44).
MARIA DO CARMO AQUINO SCABORA, QUALIFICADA COMO VIÚVA DO REQUEIRO, MANIFESTA-SE ÀS FLS 
50/51, NOTICIANDO O FALECIMENTO DO REQUERIDO, E QUE ESTE POSSUÍA SEGURO. REQUEREU QUE 
FOSSE OFICIADA A SEGURADORA, PARA QUE ESTA, PRESTE INFORMAÇÕES QUANTO A EXISTÊNCIA DE 
CLÁUSULA DE QUITAÇÃO DO DÉBITO POR CAUSA MORTE.
ÀS FLS 73/74 A SEGURADORA TUIUIÚ MOTORS VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, PRESTOU AS DEVIDAS 
INFORMAÇÕES, NOTICIANDO A INEXISTÊNCIA DE QUALQUER CLÁUSULA CONTRATUAL QUE OCASIONE A 

QUITAÇÃO DAS PARCELAS PENDENTES DO FINANCIAMENTO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
 ÀS FLS 81 A PETICIONANTE DE FLS 50/51 ACOSTA A CERTIDÃO DE CASAMENTO COM O REQUERIDO, 
ATENDENDO O PRESSUPOSTO DO ARTIGO 1060, INCISO I, DO CPC.
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 28/09/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
EM SEGUIDA FOI DEFERIDA A JUNTADA DE NOVAS PROVAS DOCUMENTAIS PELO REQUERIDO. TERMO ÀS FLS 
94.
DOCUMENTOS JUNTADOS ÀS FLS 95/97. 		
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
COMPROVA O AR DE FLS 113. 
EM QUE PESE A NOTICIA DE FALECIMENTO DO REQUERIDO, SUA VIÚVA COMPARECEU NOS AUTOS, COM A 
DEVIDA PROVA DE QUE É SUCESSORA DO RÉU, CONTUDO NÃO HOUVE APRESENTAÇÃO DE DEFESA. 
NESTE CONTEXTO, ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 
302 DO CPC, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM 
COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO 
A PARTIR DA 17ª PARCELA.
 ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O VEÍCULO PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE 
MERCADO.
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO-LEI 911/69) PROPOSTA POR BANCO GENERAL MOTORS S/A EM FACE DE WAGNER JOSÉ SCAROBA, 
NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) EXPEÇA-SE MANDADO DE BUSCA A APREENSÃO, DEPOSITANDO O BEM COM UM DOS REPRESENTANTES 
DO AUTOR. 
3) CASO APREENDIDO O BEM, CONSOLIDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO BEM EM BENEFÍCIO DO 
REQUERENTE. 
4) APÓS A APREENSÃO DO VEÍCULO, DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, 
CONTUDO, SENDO OBRIGADO A RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO 
MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA 
ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
5) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).
6) POR FORÇA DO ARTIGO 520, INCISO VII, DO CPC, INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO 
CUMPRA-SE O DISPOSTO NO ITEM 2.
7) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO 
ITEM 5 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
8) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
P. R. I. C.
                                                                   
24765 - 2001 \ 237. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ASSAD CARAN NETO
ADVOGADO: JOSÉ QUINTÃO SAMPAIO
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: LEONIR GALERA MARI
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO, AUTOS Nº 3142/1996
EMBARGANTE:	 ASSAD CARAN NETO
EMBARGADO:	 BANCO BRADESCO S/A
EMBARGOS À EXECUÇÃO
SENTENÇA
ASSAD CARAN NETO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO DE EMBARGOS 
À EXECUÇÃO QUE TRAMITA NOS AUTOS Nº 3142/1996, PROMOVIDA PELO BANCO BRADESCO S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADO. 
ADUZIU O EMBARGANTE EM SUA EXORDIAL (FLS 5/31), QUE A NARRATIVA DA PEÇA INICIAL DA EXECUÇÃO 
NÃO CHEGA A UMA CONCLUSÃO LÓGICA SOBRE A QUANTIA DO DÉBITO. SUSTENTOU QUE O EXEQÜENTE 
É CARECEDOR DE AÇÃO, TENDO EM VISTO QUE NÃO APRESENTOU O DEMONSTRATIVO DO DÉBITO 
ATUALIZADO. APONTOU QUE O VALOR DO FINANCIAMENTO NÃO COINCIDE COM A SOMA DOS SALDOS 
DEVEDORES RENEGOCIADOS, ALEGANDO POR CONSEQÜÊNCIA, A EXISTÊNCIA DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
SUSTENTOU TAMBÉM A ILEGALIDADE DA TAXA DE JUROS, DA UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) COMO 
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA, DO LAPSO MENSAL DE CAPITALIZAÇÃO, DA COBRANÇA DA COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA, BEM COMO DA MULTA CONTRATUAL NO PERCENTUAL DE 10%. EXAROU QUE SÃO APLICÁVEIS 
AS REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AOS CONTRATOS BANCÁRIOS, EXARANDO AINDA QUE 
AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, ELIMINANDO OS EXCESSOS EXISTENTES.
REQUER O EMBARGANTE QUE FOSSE DECLARADA A CARÊNCIA DE AÇÃO DO EXEQÜENTE, E 
SUBSIDIARIAMENTE, O RECONHECIMENTO DA ILEGALIDADE DE DIVERSAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. POR 
FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 32/174.
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 177/218. ARGÜIU O EMBARGADO A PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. 
EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, CONTESTOU A ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO, E 
NA SEQÜÊNCIA, ESCLARECEU QUE A DIFERENÇA EXISTENTE ENTRE O VALOR DOS SALDOS DEVEDORES 
E DA RENEGOCIAÇÃO, SE REFERE AO IOF E A TARIFA DE OP. ATIVAS. SUSTENTOU QUE NÃO HÁ EXCESSO 
DE EXECUÇÃO, VISTO QUE NÃO HÁ INCIDÊNCIA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E QUE OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS FORAM PACTUADOS NO PATAMAR TOLERADOS PELA JURISPRUDÊNCIA. ARGUMENTOU 
AINDA SEREM LEGAIS AS DEMAIS CONDIÇÕES CONTRATUAIS. AO FINAL, REQUEREU O ACOLHIMENTO DA 
PRELIMINAR, E SUBSIDIARIAMENTE, A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE 
ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 07/08/2003, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
TERMO ÀS FLS 225.
O EMBARGANTE MANIFESTOU-SE ÀS FLS 230/234 QUANTO A PRELIMINAR LEVANTADA PELO EMBARGADO.  
DECISÃO DE SANEAMENTO PROFERIDA ÀS FLS 235/237, REFUTANDO A PRELIMINAR ARGÜIDA PELO 
EMBARGADO.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 241/261. 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
INÍCIO O EXAME DIRETAMENTE NA ANÁLISE DE MÉRITO, UMA VEZ QUE A PRELIMINAR APRESENTADA NA 
DEFESA, JÁ FORA DECIDIDA POR OCASIÃO DA DECISÃO DE SANEAMENTO (FLS 235/237).
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSA A EXISTÊNCIA O VÍNCULO JURÍDICO ENTRE AS PARTES, BEM COMO A NÃO 
INCIDÊNCIA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, CONTUDO, DIVERGEM AS PARTES QUANTO A VALIDADE DA 
EXECUÇÃO, O VALOR DO FINANCIAMENTO, E A ILEGALIDADE DE DIVERSAS CLÁUSULAS EXISTENTES NO 
TERMO DE RENEGOCIAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, ACOSTADO ÀS FLS 11 DOS AUTOS 3142/1996.
RELAÇÃO DE CONSUMO
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE NO CASO VERTENTE, NÃO HÁ MAIS DIVERGÊNCIA QUANTO 
À APLICABILIDADE DAS REGRAS PROTETIVAS AO CONSUMIDOR. NÃO ESTÃO IMUNES AS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, COMO BEM ELUCIDA A SÚMULA DE Nº 297  DO STJ, 
POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO DECORRENTE DA RELAÇÃO JURÍDICA BANCÁRIA, SE ENQUADRANDO 
PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 2º E 3º DO DIGESTO PROTETIVO 
MENCIONADO, DEVENDO POR COROLÁRIO, SER APLICADO AO LITÍGIO, AS DISPOSIÇÕES PERTINENTES.
PACTA SUNT SERVANDA
SENDO PACÍFICA A INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, TORNA-SE EVIDENTE A 
PERMISSÃO PARA RELATIVIZAR O PRINCÍPIO JURÍDICO ESCULPIDO NO BROCARDO LATINO PACTA SUNT 
SERVANDA, QUANDO AS CONDIÇÕES CONTRATUAIS FOREM ABUSIVAS AO CONSUMIDOR, VISTO QUE SE 
TRATA DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA COMO APONTADO PELO ARTIGO 1º DO CDC, E AMPARADO PELO 
TEXTO CONSTITUCIONAL (ARTIGO 5º, INCISO XXXII, E 170, INCISO V). 
É EXPRESSA A PERMISSÃO LEGAL, CONSTANTE NO ARTIGO 6º, INCISO V, E NO ARTIGO 51, INCISO IV, AMBOS 
DO CDC, A PLENA POSSIBILIDADE DE SE AMOLDAR O NEGÓCIO JURÍDICO, FRENTE O RIGORISMO DO PACTO, 
QUANDO NOTÓRIO O PREJUÍZO DA PARTE HIPOSSUFICIENTE.
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O CONTRATO REGULARMENTE FORMALIZADO FAZ LEI ENTRE AS PARTES, CONTUDO, NÃO PODE SERVIR 
DE JUSTIFICATIVA PARA QUE UM CONTRATO DE ÂMBITO PRIVADO OFENDA O ORDENAMENTO JURÍDICO DE 
ORDEM PÚBLICA. 
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, E SENDO PLENAMENTE POSSÍVEL A RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT 
SERVANDA, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
NULIDADE DA EXECUÇÃO – AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE QUALQUER VÍCIO OU OBSCURIDADE NO DEMONSTRATIVO DE 
CÁLCULO ACOSTADO ÀS FLS 14/16 DOS AUTOS EM APENSO, A IMPOSIÇÃO DO ARTIGO 614, INCISO II DO CPC, 
NÃO POSSUI O CONDÃO DE ENSEJAR A NULIDADE DA PRESENTE EXECUÇÃO, POIS NOS TERMOS DO ARTIGO 
250, CAPUT DO CPC, O ATO PROCESSUAL SOMENTE SERÁ ANULADO QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL SANAR AS 
EVENTUAIS IRREGULARIDADES APONTADAS. 
PORTANTO, IN CASU, NÃO HÁ DE SE FALAR EM EXTINÇÃO DO FEITO POR NULIDADE, VISTO QUE É 
PLENAMENTE ADMISSÍVEL A JUNTADA DE NOVA PLANILHA DE CÁLCULO. 
ALÉM DISSO, O FATO DO CONTRATO OBJETO DA EXECUÇÃO, ENCONTRAR-SE SOB DISCUSSÃO JUDICIAL, 
TORNA-SE DISPENSÁVEL QUALQUER DISCUSSÃO QUANTO AO ALUDIDO DEMONSTRATIVO, JÁ QUE SE 
ACOLHIDOS OS PLEITOS REVISIONAIS, NOVO DEMONSTRATIVO DEVERÁ SER APRESENTADO. PORTANTO, 
REMETO A ANÁLISE DOS ALUDIDOS DEMONSTRATIVOS, PARA MOMENTO POSTERIOR AO EXAME DOS 
PLEITOS, CASO ESTES SEJAM INTEGRALMENTE REJEITADOS.
VALOR DO FINANCIAMENTO
SEM RAZÃO A ALEGAÇÃO DO EMBARGANTE QUANTO A NÃO COINCIDÊNCIA DA SOMA DOS SALDOS 
DEVEDORES RENEGOCIADOS COM O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO. COMO ESCLARECIDO PELO 
EMBARGADO, E VISLUMBRADO PELOS ITENS 13 E 14 DO CONTRATO CELEBRADO PELAS PARTES, O 
VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO É CORRETO, POIS ALÉM DOS SALDOS DEVEDORES, FOI INCLUÍDA NO 
FINANCIAMENTO A QUANTIA RELATIVA AO IOF E A TARIFA BANCÁRIA PELA OPERAÇÃO FINANCEIRA.
JUROS REMUNERATÓRIOS
O BANCO – EMBARGADO SUSTENTA QUE OS JUROS COBRADOS SÃO PERFEITAMENTE LEGAIS, POSTO QUE 
PACTUADOS PREVIAMENTE, ALEGA AINDA QUE INEXISTE LEI VEDANDO A APLICAÇÃO DA MULTA NO PATAMAR 
QUE FORA CONTRATADA, VISTO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ART. 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO É 
AUTO-APLICÁVEL.

DE FATO, NO CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES FOI ESTABELECIDO QUE A TAXA DOS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SERIA DE 23,88% AO ANO, CONSOANTE SE VÊ À FLS. 11 (AUTOS 3142/1996). TAMBÉM É 
NOTÓRIO QUE O PARÁGRAFO 3° DO ARTIGO 192 DA CRF NÃO É AUTO-APLICÁVEL, PORTANTO, NÃO ME APOIO 
A ESTE DISPOSITIVO PARA A DECISÃO DA QUESTÃO, MAS SIM, AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR O 
QUAL DETERMINA QUE CLÁUSULAS ABUSIVAS SÃO NULAS.
ALIÁS, É INDISCUTÍVEL QUE O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR É APLICÁVEL AOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS E AS CLÁUSULAS ABUSIVAS DEVEM SER REVISTAS, CONFORME DISPÕE O ART. 51, INCISO IV, 
DESTE CODEX, INVERBIS:
ART. 51 – SÃO NULAS DE PLENO DIREITO, ENTRE OUTRAS, AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS QUE: I – (...); IV – ESTABELEÇAM OBRIGAÇÕES CONSIDERADAS 
INÍQUAS, ABUSIVAS, QUE COLOQUEM O CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA, OU SEJAM 
INCOMPATÍVEIS COM A BOA-FÉ OU A EQUIDADE.
VISÍVEL O DESEQUILÍBRIO ENTRE OS CONTRATANTES, SENDO, PORTANTO, TOTALMENTE PREVISÍVEL A 
APLICAÇÃO DAS NORMAS DE CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
NESSE DIAPASÃO, A INCIDÊNCIA DE JUROS NO PATAMAR DE 23,88% AO ANO, DEMONSTRA SER 
EXTREMAMENTE ONEROSA, MORMENTE PELO FATO DE A ECONOMIA ACHAR-SE ESTÁVEL, O QUE IMPLICA 
SUA REDUÇÃO A TAXAS ACEITAS PARA A SITUAÇÃO VIGENTE NO PAÍS.
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – JUROS ABUSIVOS – LIMITAÇÃO DE 12% AO ANO, COM BASE NO 
CDC – COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA – INADMISSIBILIDADE – RECURSO IMPROVIDO – É 
FACTÍVEL A LIMITAÇÃO DE JUROS EVIDENTEMENTE ABUSIVOS, EM 12% AO ANO, COM BASE NO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. É INADMISSÍVEL A COBRANÇA DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA CUMULADA OU 
NÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. (TJ/MS – APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.001514-7/0000-00 – TERCEIRA TURMA 
CÍVEL – REL. DES. OSWALDO RODRIGUES DE MELO – JULGADO EM 14.03.2005).
AGRAVO INTERNO – AÇÃO REVISIONAL – POSSIBILIDADE DE JULGAR MONOCRATICAMENTE QUANDO 
SE TRATA DE MATÉRIA DECIDIDA POR JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INCIDÊNCIA DO CDC AOS 
CONTRATOS BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ABUSIVOS MUITO SUPERIORES À MÉDIA PRATICADA 
PELAS DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. LIMITAÇÃO PARCIAL CABÍVEL. AGRAVO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL, COM APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA. UNÂNIME. (TJ/RS – AGV Nº 70010711182 – DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL – REL. 
DES. PEDRO LUIZ POZZA – JULGADO EM 03.03.2005)
POR ESTAS CONSIDERAÇÕES E EM CONSONÂNCIA COM AS DECISÕES CITADAS, DEVEM OS JUROS 
REMUNERATÓRIOS SER DELIMITADOS EM 12% AO ANO.
CORREÇÃO MONETÁRIA – INAPLICABILIDADE DA TR
NA PRESENTE DEMANDA, A TAXA REFERENCIAL, PACTUADA NO ITEM 21 DO ALUDIDO TERMO DE 
RENEGOCIAÇÃO, NÃO PODE SER ADOTADA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. A TR NÃO PODE SER 
CONSIDERADA ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DA MOEDA, POIS É CALCULADA COM BASE NA VARIAÇÃO DO CUSTO 
DO DINHEIRO, OSCILANDO CONFORME O MERCADO FINANCEIRO, POSSUINDO CARÁTER REMUNERATÓRIO.
UMA VEZ REDUZIDOS OS JUROS E PROIBIDA A COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, FAZ-SE 
NECESSÁRIO DEFINIR COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA O INPC QUE É O ÍNDICE MAIS CONDIZENTE 
COM A REALIDADE ECONÔMICA DO PAÍS.
JUROS MORATÓRIOS 
EXTRAI-SE DO CONTRATO SUB EXAME (CLÁUSULA 8ª), QUE OS JUROS MORATÓRIOS FORAM FIXADOS EM 1% 
AO MÊS. PORTANTO, DENTRO DO PERMISSIVO LEGAL.
ASSIM, NÃO VISLUMBRO QUALQUER IRREGULARIDADE NA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DE 12% AO ANO.
EM FACE DO EXPOSTO, DEVE-SE MANTER OS JUROS MORATÓRIOS EM 12% AO ANO, CONFORME 
PACTUADOS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS.
CONSOANTE SE SABE, A CAPITALIZAÇÃO SOMENTE PODE SER ACEITA NAS HIPÓTESES E CONDIÇÕES 
EM QUE A LEI EXPRESSAMENTE A ADMITIR, NÃO BASTANDO, PARA TANTO, A MERA VONTADE DAS PARTES 
CONTRATANTES. POR OUTRAS PALAVRAS, SE A LEI NÃO ADMITIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS DE FORMA 
EXPRESSA NAQUELA ESPÉCIE DE TITULO OU CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE AS PARTES TEREM 
PACTUADO A SUA INCIDÊNCIA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO PODERÁ SER COBRADA.
FOI NESSA ESTEIRA DE ENTENDIMENTO QUE O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, ATRAVÉS DA SÚMULA 
Nº 93, DEFENDEU QUE SOMENTE A LEGISLAÇÃO SOBRE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL, COMERCIAL E 
INDUSTRIAL É QUE ADMITEM O PACTO DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
DE FATO, APENAS PARA ESSES TÍTULOS É QUE A LEI PREVÊ A POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS, MESMO PORQUE, EM SE TRATANDO DE CREDITO PRIVILEGIADO, A FIM DE FOMENTAR A PRODUÇÃO 
E A INDÚSTRIA, PRESUMIU O LEGISLADOR QUE AS TAXAS A SEREM COBRADAS SERIAM INFERIORES ÀS 
USUALMENTE PRATICADAS PELO MERCADO E, EM ASSIM SENDO, COMO FORMA DE COMPENSAR AS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ADMITIU A CAPITALIZAÇÃO DESSES JUROS EM INTERVALOS INFERIORES A UM 
ANO.
NO CASO DOS AUTOS, QUE SE TRATA DE UM TERMO DE RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA, A CAPITALIZAÇÃO NÃO 
PODE SER ADMITIDA.
NESSE SENTIDO TAMBÉM É O ENTENDIMENTO DO STJ, VEJAMOS:
CONTRATO BANCÁRIO. FINACIAMENTO. (...) A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS SOMENTE É ADMISSÍVEL 
NOS CASOS EXPRESSAMENTE AUTORIZADOS POR LEIS ESPECIAIS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO. (STJ – RESP Nº 545500/RS – REL. MIN. BARROS MONTEIRO – 4ª 
TURMA – J. 05/08/2005 – DJU – 25/10/2005)
DESTA FORMA, NÃO RESTA DÚVIDA QUE, NO CASO EM TELA, NÃO DEVE INCIDIR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
APLICANDO SE ASSIM A SÚMULA 121 DO STF QUE ASSIM DISPÕE: “É VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS, 
AINDA QUE EXPRESSAMENTE CONVENCIONADA”.
PORÉM, NÃO SOFRERÁ O CREDOR NESSE CASO ESPECÍFICO PREJUÍZO, ALGUM, POSTO TER AFIRMADO QUE 
A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS NÃO ESTÁ SENDO COBRADA.
MULTA CONTRATUAL
ALÉM DISSO, A MULTA POR ATRASO PACTUADA (CLÁUSULA 8ª), TAMBÉM DEVE SER DESPREZADA, VISTO 
QUE VIOLA O DISPOSTO NO ARTIGO 52, § 1º, DO CDC, DEVENDO POR COROLÁRIO, PREVALECER APENAS O 
PERCENTUAL DE 2% (DOIS POR CENTO).
OBSCURA A ESPECIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA MORATÓRIA. VÊ-SE, NO PONTO, OMISSÃO 
OU OBSCURIDADE CAPAZ DE ENSEJAR INTERPRETAÇÕES DIVERSAS, INCLUSIVE DESVANTAJOSAS 
AO CONSUMIDOR, JÁ QUE TAIS ENCARGOS PODERIAM SER CALCULADOS SOBRE O VALOR TOTAL DAS 
PRESTAÇÕES AINDA EM ABERTO OU, MAIS GRAVE, SOBRE O VALOR TOTAL DO FINANCIAMENTO.
O CÓDIGO DO CONSUMIDOR, EM SEU ART. 52, § 1º, NÃO DEIXA DÚVIDAS: A MULTA DE MORA É REDUZIDA PARA 
2%. DECLARO, DE OFÍCIO, QUE A MULTA SEJA CALCULADA SOBRE O VALOR DA PRESTAÇÃO EM ATRASO.
DISPOSITIVO
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO PROPOSTA POR ASSAD CARNAN NETO EM FACE DE BANCO BRADESCO S/A, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL PARA:
1) DECLARAR SEM EFEITOS AS DISPOSIÇÕES DO CONTRATO DE FLS 11 DOS AUTOS EM APENSO, AS 
QUAIS CONTRARIAM COM O TEOR DESTA SENTENÇA, DEVENDO PREVALECER AS CONDIÇÕES ABAIXO 
DETERMINADAS:
A) BASE DE CÁLCULO R$29.990,00 (EM 24/11/1995)
B) JUROS REMUNERATÓRIOS DE 12% AO ANO;

C) JUROS MORATÓRIOS DE 1% AO MÊS;
D) EXCLUÍ-SE A CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS;
E) EXCLUÍ-SE A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA;
F) MULTA MORATÓRIA DE 2% SOBRE O VALOR INADIMPLENTE;
G) CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC
2) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O EMBARGADO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO EMBARGANTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS).
3) INTIME-SE O EMBARGADO PARA QUE IMPULSIONE OS AUTOS DA EXECUÇÃO.
4) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. 4) CASO REQUERIDO PELA 
PARTE INTERESSADA, REMETAM-SE OS AUTOS PARA CONTADORIA JUDICIAL PARA LIQUIDAÇÃO DO CRÉDITO 
EXEQÜENDO E DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS DESTE PROCESSO.
TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
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AÇÃO: DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO
REQUERENTE: CARLOS ALBERTO VIEIRA
ADVOGADO: KLEBER TOCANTINS MATOS
ADVOGADO: ALEX TOCANTINS MATOS
REQUERIDO(A): GERDAU S/A
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR
ADVOGADO: MARCELO ZANDONADI
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	CARLOS ALBERTO VIEIRA
REQUERIDA:	 GERDAU S/A
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO
EM APENSO, AUTOS Nº 192/2003
AÇÃO INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
CARLOS ALBERTO VIEIRA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS EM 24/03/2003, A PRESENTE 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO, EM DESFAVOR DE GERDAU S/A, TAMBÉM 
QUALIFICADA. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/11), QUE EM 10/12/2002 ADQUIRIU DA REQUERIDA 
MERCADORIAS FATURADAS PELA NOTA FISCAL DE 056020 PELO VALOR DE R$ 4.848,46. NA SEQÜÊNCIA, 
NOTICIOU QUE AO TENTAR ADQUIRIR UM CAMINHÃO JUNTO A CONCESSIONÁRIA TRESCINCO, FOI 
INFORMADO QUE SEU NOME ESTAVA NEGATIVADO NO SERASA E EM DECORRÊNCIA DISSO, RESTOU 
FRUSTRADA SUA AQUISIÇÃO. NOTICIOU QUE A NEGATIVAÇÃO SE REFERE A UMA DUPLICATA EMITIDA PELA 
REQUERIDA, REFERENTE AO FATURAMENTO DA NOTA FISCAL 056020, CUJOS DÉBITOS JÁ TINHAM SIDO 
TODOS QUITADOS POR MEIO DA EMISSÃO DE CHEQUES, APONTANDO QUE A REFERIDA DUPLICADA SE TRATA 
DE TÍTULO SIMULADO, O QUE LHE OCASIONOU TRANSTORNOS E ABORRECIMENTOS.
REQUER O AUTOR, A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA REFERIDA DUPLICATA COM SUA DEVIDA APREENSÃO 
E A CONSEQÜENTE SUSTAÇÃO DEFINITIVA DO PROTESTO. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 12/44.
ÀS FLS 49, FOI DEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 62).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 98/100. SUSTENTOU A REQUERIDA QUE A RESPECTIVA DUPLICATA FOI 
INDEVIDAMENTE LEVADA A PROTESTO, TODAVIA, LOGO AO PERCEBER O EQUÍVOCO, SOLUCIONOU O 
PROBLEMA, CONTACTANDO DE IMEDIATO O REQUERENTE PARA INFORMAR-LHE SOBRE O OCORRIDO. AO 
FINAL, NÃO FEZ QUALQUER OBJEÇÃO QUANTO À ANULAÇÃO DA DUPLICATA EM QUESTÃO, BEM COMO DE 
SUA SUSTAÇÃO DEFINITIVA.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ACOSTADA ÀS FLS 101/102. 
EM 12/06/2003, O REQUERENTE AJUÍZA EM DESFAVOR DA MESMA REQUERIDA, AÇÃO INDENIZATÓRIA, 
ADUZINDO EM SUA EXORDIAL (FLS 04/19 – AUTOS 192/2006), QUE EM DECORRÊNCIA DO EQUIVOCADO 
PROTESTO, DEIXOU DE REALIZAR NEGÓCIO COM O SR. FLÁVIO KROLING, O QUAL COMPRARIA SEU 
CAMINHÃO USADO, TODAVIA, ANTE A IMPOSSIBILIDADE DA ADQUIRIR UM VEÍCULO NOVO, FICOU 
IMPOSSIBILITADO DE VENDER O VELHO, PERDENDO O NEGÓCIO. EXAROU QUE SEM ÊXITO TENTOU 
SOLUCIONAR O PROBLEMA COM A REQUERIDA, ARGUMENTANDO QUE ESTA É CONFESSA QUANTO AO 
EQUIVOCADO PROTESTO REALIZADO, SENDO POR COROLÁRIO, DEVIDA A INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL E MATERIAL. ENUNCIOU QUE A RECUSA DO CRÉDITO FOI FEITA NA PRESENÇA DO SR. FLÁVIO E 
DEMAIS VENDEDORES DA CONCESSIONÁRIA, EXPONDO-O A DESONRA, ALÉM DE QUE NO PERÍODO EM 
QUE A RESTRIÇÃO ESTEVE VIGENTE, TEVE QUE RESTRINGIR SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS, SOFRENDO 
ABALO EM SEUS RENDIMENTOS, E QUE MESMO APÓS A BAIXA DO PROTESTO, AINDA TEVE DIFICULDADE DE 
REALIZAR NOVAS NEGOCIAÇÕES.
REQUER O AUTOR INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ARBITRADOS EM 100 VEZES O VALOR DO PROTESTO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS NA IMPORTÂNCIA EQUIVALENTE AO VALOR DO VEÍCULO QUE NÃO FOI 
VENDIDO E DAQUELE QUE LHE FOI NEGADO O FINANCIAMENTO, COMO TAMBÉM DOS PREJUÍZOS CAUSADOS 
EM VIRTUDE DA INTERRUPÇÃO DE SEU CRÉDITO, DEVIDAMENTE CORRIGIDOS. PLEITEOU TAMBÉM A 
CONDENAÇÃO DA REQUERIDA EM PUBLICAR EM TRÊS JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE CUIABÁ-
MT E DIAMANTINO-MT, NOTAS DE DESAGRAVO EXIMINDO O REQUERENTE DA RESPONSABILIDADE PELO 
PROTESTO DA DUPLICATA, BEM COMO A REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA AS DEVIDAS 
PROVIDÊNCIAS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 20/123.
REQUERIDA DEVIDAMENTE CITADA (FLS 131).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 147/156. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU 
A REQUERIDA QUE NÃO HOUVE DUPLICATA SIMULADA, VISTO QUE EFETIVAMENTE HOUVE A VENDA DE 
PRODUTOS AO REQUERENTE, ESCLARECENDO QUE O PROTESTO NÃO PASSOU DE SIMPLES EQUÍVOCO 
DO SISTEMA, POIS CONCRETIZADA UMA VENDA A PRAZO, E EMITIDA NOTA FISCAL, AUTOMATICAMENTE SÃO 
EMITIDAS AS DUPLICATAS CORRESPONDENTES, CONTUDO, O EQUÍVOCO FOI SOLUCIONADO RAPIDAMENTE, 
NÃO ENSEJANDO DANO. AO FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA 
PARTE ADVERSA NAS VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZADA EM 30/06/2004, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO E 
EM SEGUIDA, FOI SANEADO O PROCESSO. TERMO ÀS FLS 160.
RAZÕES FINAIS NA FORMA DE MEMORIAIS, ACOSTADAS ÀS FLS 168/191. 
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
AÇÕES CONEXAS
ANTES DE MAIS NADA, NOS TERMOS DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, OBSERVA-SE A 
EXISTÊNCIA DE CONEXÃO ENTRE OS AUTOS RELATADOS 08/03 E 192/2003, VISTO QUE SÃO AS MESMAS 
PARTES E A MESMA CAUSA DE PEDIR. 
DESTA FORMA, AS DEMANDAS SÃO MERECEDORAS DE UM JULGAMENTO SIMULTÂNEO, COMO BEM 
PRECONIZA O ARTIGO 105 DO REFERIDO CÓDIGO. DESTARTE, SE EVITARÁ DECISÕES CONTRADITÓRIAS, E 
CONSEQÜENTEMENTE, SE RESGUARDARÁ A SEGURANÇA JURÍDICA. 
COM O ESCOPO DE PROPICIAR MELHOR ANÁLISE DAS DISPOSIÇÕES VENTILADAS, ALÉM DE SIMULTÂNEO O 
JULGAMENTO, ENTREGO À PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DE AMBAS AS AÇÕES, POR ESTA ÚNICA SENTENÇA.
RELAÇÃO DE CONSUMO
DE PLANO, É BOM DEIXAR ASSENTADO QUE O CASO VERTENTE NÃO ESTÁ IMUNE ÀS REGRAS 
CONSUMERISTAS, POIS SE OBSERVA QUE O CONFLITO SUB JUDICE, SE TRATA DE UMA RELAÇÃO TÍPICA DE 
CONSUMO, ENQUADRANDO-SE AS PARTES PERFEITAMENTE NOS TERMOS PRELECIONADOS NOS ARTIGOS 
2º E 3º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DEVENDO POR COROLÁRIO, SER APLICADO AO LITÍGIO, AS 
DISPOSIÇÕES ALI CONSTANTES E PERTINENTES.
LIMITES DO CONFLITO
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSA A NULIDADE DA DUPLICATA PROTESTADA, CONTUDO, DIVERGEM AS PARTES 
QUANTO A OCORRÊNCIA DE DANO MATERIAL E MORAL, E A RESPONSABILIDADE CIVIL DA REQUERIDA.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DA MATÉRIA CONTROVERTIDA.
DANO MATERIAL PELA PERDA DE UMA CHANCE
PLEITEIA O AUTOR A TÍTULO DE DANO MATERIAL, O EQUIVALENTE AO VALOR DO VEÍCULO QUE NÃO FOI 
VENDIDO E DAQUELE QUE LHE FOI NEGADO O FINANCIAMENTO.
ATUALMENTE, JÁ SE VÊM SENDO DISCUTINDO EM NOSSOS TRIBUNAIS, UMA TERCEIRA MODALIDADE DE 
DANO MATERIAL, ALÉM DOS DANOS EMERGENTES E LUCROS CESSANTES, O DENOMINADO DANO MATERIAL 
PELA PERDA DE UMA CHANCE, QUE NA VERDADE SE TRATA DE UM DANO ATUAL, PORÉM INCERTO.
NÃO OBSTANTE A EVOLUÇÃO DA ORDEM JURÍDICA PÁTRIA, IN CASU, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM DANO PELA 
PERDA DE UMA CHANCE, POIS NÃO DEMONSTROU O REQUERENTE QUE AS NEGOCIAÇÕES FRUSTRADAS 
LHE TROUXERAM DANOS.
PARA A PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO AUTORAL, DEVERIA O AUTOR TER COMPROVADO QUE A PROPOSTA 
OFERECIDA PELO SUPOSTO COMPRADOR, BEM COMO PELA CONCESSIONÁRIA, ERA ÚNICA, IRRECUSÁVEL, 
É IMPOSSÍVEL QUE SURGISSE OUTRA NOS MESMOS MOLDES, NO ENTANTO, SEQUER O TEOR DA PROPOSTA 
FOI VENTILADA PELO AUTOR.
RESSALTO QUE O SIMPLES FATO DOS NEGÓCIOS TEREM SIDO FRUSTRADOS, NÃO ENSEJA POR SI SÓ 
DANO, VISTO QUE NADA IMPEDE QUE OUTRAS OPORTUNIDADES SURJAM EM CONDIÇÕES ATÉ MELHORES 
DAQUELAS SUPOSTAMENTE OFERTADAS.
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ALÉM DO MAIS, É TOTALMENTE DESPROPORCIONAL A QUANTIA PLEITEADA PELO AUTOR, SENDO 
IMPOSSÍVEL QUE O PREJUÍZO SOFRIDO SE EQUIVALHA AO VALOR DO VEÍCULO QUE NÃO FOI VENDIDO MAIS 
DAQUELE QUE LHE FOI NEGADO O FINANCIAMENTO, POIS, MESMO QUE COMPROVADA A PERDA DA CHANCE, 
CERTAMENTE O PREJUÍZO NÃO CORRESPONDERIA AO VALOR PLEITEADO. EVIDENCIO AINDA, QUE O 
CAMINHÃO DO REQUERENTE CONTINUOU INTACTO, NÃO EXISTINDO QUALQUER DEPRECIAÇÃO EM VIRTUDE 
DO EQUIVOCADO PROTESTO. 
DANO MATERIAL POR LUCROS CESSANTES
POSTULOU O REQUERENTE TAMBÉM A TÍTULO DE DANO MATERIAL, LUCROS CESSANTES DECORRENTES DO 
RESTRITIVO EXISTENTE E A CONSEQÜENTE IMPOSSIBILIDADE DE SE EFETIVAR NOVAS NEGOCIAÇÕES. 
DESTARTE, CONSTITUINDO A NARRATIVA AUTORAL, FATO CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO, E CONSIDERANDO 
QUE A REQUERIDA APENAS NEGOU A EXISTÊNCIA DOS LUCROS CESSANTES, NOS TERMOS DA PRELEÇÃO 
DO ARTIGO 333 DO CPC, O ENCARGO PROBATÓRIO DE QUE O RESTRITIVO REDUZIU SUA RENDA MENSAL, 
PERMANECE COM O AUTOR, CONTUDO, NÃO HÁ NOS AUTOS PROVAS QUE SUSTENTEM AS ALEGAÇÕES DO 
AUTOR.
NESTE CONTEXTO, PELA AUSÊNCIA DE PROVAS, É REGRA DE HERMENÊUTICA, DE QUE NESSA HIPÓTESE, 
DECIDE-SE EM DESFAVOR DA PARTE QUE POSSUI O ENCARGO PROBATÓRIO, PRESUMINDO ASSIM A 
INEXISTÊNCIA DE LUCROS CESSANTES.
DANO MORAL
QUANTO AO DANO, EM QUE PESE SER DOMINANTE NA JURISPRUDÊNCIA E NA DOUTRINA, QUE O DANO 
MORAL SE PRESUME, A ASSERTIVA SE REPORTA APENAS AO DANO MORAL SUBJETIVO.
COMO BEM CLASSIFICA A DOUTRINA, O DANO MORAL SE DIVIDE EM DUAS ESPÉCIES, O DANO MORAL 
OBJETIVO E O DANO MORAL SUBJETIVO, O PRIMEIRO ATINGINDO A DIMENSÃO MORAL DA PESSOA NO 
MEIO SOCIAL EM QUE VIVE, ENVOLVENDO O DANO DE SUA IMAGEM. JÁ O DANO MORAL SUBJETIVO, SE 
CORRELACIONA COM O MAL SOFRIDO PELA PESSOA EM SUA SUBJETIVIDADE, EM SUA INTIMIDADE PSÍQUICA, 
SUJEITA À DOR OU SOFRIMENTO INTRANSFERÍVEL PORQUE LIGADOS A VALORES DE SEU SER SUBJETIVO, 
QUE O ILÍCITO VEIO PENOSAMENTE SUBVERTER, EXIGINDO INEQUÍVOCA REPARAÇÃO.
DESTA FORMA, POR SE TRATAR O DANO MORAL SUBJETIVO DE SENTIMENTOS HUMANOS, DE DIFÍCIL 
DEMONSTRAÇÃO POR MEIO DAS PROVAS PROCESSUAIS, A LESÃO É DENOMINADA DE DAMNUM IN RE 
IPSA (DANO PRESUMIDO), CONTUDO, SENDO NECESSÁRIA A PROVA DO DANO MORAL OBJETIVO, COMO SE 
POSICIONA O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL: 
E M E N T A RESPONSABILIDADE CIVIL. RESTRIÇÃO CREDITÍCIA. DANO MORAL.   I - O ATO ILÍCITO POR SI SÓ 
JÁ DEPURA A INDENIZABILIDADE. II - INEXISTINDO A PROVA DA REPERCUSSÃO NEGATIVA NO MEIO EM QUE 
VIVE, VISÍVEL A PERDA DE PARTE DE SUA PRETENSÃO ATENDENDO-SE TÃO-SOMENTE O ABALO PRESUMIDO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (STJ, 3ª TURMA, REL. MIN. ASFOR ROCHA, RESP. 009485/PR, IN TRATADO 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SUA INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL, EDITORA RT, 2001). GRIFOS 
ACRESCIDOS
E M E N T A CIVIL. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. FIXAÇÃO. NA FIXAÇÃO DO DANO MORAL, É NECESSÁRIA A 
DEVIDA DEMONSTRAÇÃO DA REPERCUSSÃO NEGATIVA DO ATO ILÍCITO NO MEIO SOCIAL EM QUE VIVE O 
OFENDIDO (DANO MORAL OBJETIVO), SOB PENA DE RECONHECIMENTO APENAS DA LESÃO PSICOLÓGICA 
(DANO MORAL SUBJETIVO). (TJRO - TRIBUNAL PLENO - 
02.009196-6 EMBARGOS INFRINGENTES - RELATOR DES. ROWILSON TEIXEIRA. JULGAMENTO 05/05/2003) 
GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO, COM FULCRO AO ARTIGO 333 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, POR SE TRATAR DE FATO 
CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR, IMPRESCINDÍVEL A COMPROVAÇÃO DO DANO OBJETIVO, APENAS, 
POIS COMO VENTILADO, O DANO SUBJETIVO SE PRESUME.
COMPULSANDO OS AUTOS, ALÉM DA PROVA DO RESTRITIVO, FORAM TAMBÉM COLACIONADOS  ÀS FLS 51, 
DOCUMENTOS QUE POSSIVELMENTE COMPROVAM O DANO MORAL OBJETIVO. APESAR DE ENTENDER QUE 
TAL PROVA POR SI SÓ NÃO É ROBUSTA PARA COMPROVAR ESTA MODALIDADE DE DANO MORAL, DESTACA-
SE QUE NA PEÇA DE DEFESA, AS MANIFESTAÇÕES ARGÜIDAS NÃO COMPROMETEM A AUTENTICIDADE DO 
ALUDIDO DOCUMENTO, QUE POR FORÇA DA REDAÇÃO DO ARTIGO 302 DO CPC, FAZ-SE PRESUMIR SUA 
TOTAL CREDIBILIDADE COMO PROVA VÁLIDA DOS AUTOS. ASSIM, IN CASU PRESENTE TAMBÉM O DANO 
MORAL OBJETIVO, VISTO QUE LHE FOI NEGADO FINANCIAMENTO COMO DEMONSTRA A CORRESPONDÊNCIA 
ORA MENCIONADA. 
ALÉM DO DANO MORAL OBJETIVO, ENCONTRA-SE CONSUBSTANCIADO O DANO EM SUA ESFERA 
SUBJETIVA, VISTO QUE, PRESUME-SE A ANGÚSTIA, ANSIEDADE, TRISTEZA, DENTRE OUTROS SENTIMENTOS 
INDESEJÁVEIS SUPORTADOS PELO REQUERENTE EM DECORRÊNCIA DA NEGATIVAÇÃO INDEVIDA. 
O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, NÃO DESTOA DESTE POSICIONAMENTO, MANIFESTANDO QUE A 
SIMPLES INSCRIÇÃO ERRÔNEA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, JÁ CONCEDE ENSEJO PARA 
CARACTERIZAÇÃO DO DANO SUBJETIVO:
E M E N T A: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS MORAIS. INCLUSÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR 
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DO PREJUÍZO. PRECEDENTE 
INSCRIÇÃO. INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO E DA 
VERBA SUCUMBENCIAL. SENTENÇA MANTIDA. I - RECURSO PRINCIPAL. A INSCRIÇÃO ERRÔNEA DO 
NOME DE CONSUMIDOR NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO GERA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR, 
INDEPENDENTEMENTE DO MESMO POSSUIR PRECEDENTE ANOTAÇÃO EM SEU NOME POR OUTROS 
ESTABELECIMENTOS. TAL REGISTRO ANTERIOR NÃO TEM O CONDÃO DE ELIDIR A RESPONSABILIDADE 
DE QUEM PROMOVE, INJUSTA E INDEVIDAMENTE, NOVA INSCRIÇÃO DO AUTOR NO SPC, POIS CASO 
FOSSE OUTRO O ENTENDIMENTO, ESTARIA SE PRESTIGIANDO A CONDUTA ILÍCITA DA RÉ. II - NA LINHA DE 
ABALIZADA DOUTRINA E ITERATIVA JURISPRUDÊNCIA, AO CONTRÁRIO DO DANO MATERIAL, O DANO MORAL, 
EM RAZÃO DE SUA NATUREZA, NÃO SE COMPADECE COM A PROVA DO PREJUÍZO, PRESCINDINDO MESMO 
DE TAL COMPROVAÇÃO, VEZ QUE O MAL EXSURGE PRONTAMENTE DO FATO. ASSIM, QUANTO À OFENSA 
MORAL, BASTA PROVAR O ATO DANOSO, HAJA VISTA QUE SUAS CONSEQÜÊNCIAS SÃO PRESUMIDAS. (...) 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL; PROCESSO: APELAÇÃO CÍVEL 20010110728713APC DF; 
ACÓRDÃO: 164739; ORGÃO JULGADOR: 3A TURMA CIVEL DATA: 04/11/2002; RELATOR: JERONYMO DE SOUZA; 
PUBLICAÇÃO: DIÁRIO DA JUSTIÇA DO DF: 11/12/2002 PÁG: 54). GRIFOS ACRESCIDOS
E M E N T A: APELAÇÃO CÍVEL - DANOS MORAIS - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO E INSCRIÇÃO DO NOME 
DA DEVEDORA NA SERASA- FATO QUE NOTORIAMENTE CAUSA LESÃO MORAL - DANO CARACTERIZADO 
- OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. O PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO DE CRÉDITO E INSCRIÇÃO DO NOME DA 
DEVEDORA NA SERASA, CAUSA INJUSTA AGRESSÃO À HONRA, CABENDO INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL, 
ASSEGURADA PELO ART. 5º, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NESTES CASOS A LESÃO AO PATRIMÔNIO 
MORAL É NOTÓRIA E O DANO É PRESUMIDO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO. (...). 
(TJMT - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 25.762 
- CAPITAL –5; JULGADO EM 04-4-01; TERCEIRA CÂMARA CÍVEL; RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 
- Nº 25.762 – CAPITAL; RELATOR - EXMO. SR. DES. JOSÉ FERREIRA LEITE) GRIFOS ACRESCIDOS
NESTE DIAPASÃO É INDISCUTÍVEL A PRESENÇA DO DANO.
RESPONSABILIDADE CIVIL (ATO ILÍCITO, CULPA E NEXO)
EM QUE PESE SER INCONTROVERSO O EQUÍVOCO DA EMISSÃO DA DUPLICATA, BEM COMO O SEU 
CONSEQÜENTE PROTESTO, O SIMPLES FATO DA REQUERIDA NÃO TER AGIDO COM DOLO, EM NADA 
EXCLUI SUA RESPONSABILIDADE EM REPARAR OS DANOS SUPORTADOS PELO REQUERENTE. A 
CONDUTA DA REQUERIDA, EM QUE PESE SER MERAMENTE CULPOSA, CONSTITUI ATO ILÍCITO, POIS VIOLA 
EXPRESSAMENTE O DISPOSTO NO ARTIGO 43, CAPUT E §º 1º DO CDC.
CONVÉM  EVIDENCIAR TAMBÉM, COMO PRELECIONA O ARTIGO 14 DO CDC, QUE NAS RELAÇÕES 
CONSUMERISTAS, O FORNECEDOR RESPONDERÁ PELOS PREJUÍZOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR, 
INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE SUA CULPA, ADOTANDO O LEGISLADOR A TEORIA DA 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA, BASTANDO PARA CONSUBSTANCIAR O DEVER INDENIZATÓRIO, A 
COMPROVAÇÃO DO ATO, DANO E NEXO DE CAUSALIDADE.  
ALÉM DO MAIS É INEVITÁVEL O RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA REQUERIDA NO 
CASO SUB JUDICE, POR SE TRATAR DE DEVER ÉTICO SOCIAL  ZELAR PELA INTEGRIDADE DOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS QUE CELEBRAM, DE FORMA QUE NÃO LESIONAM CLIENTES E TERCEIROS DE BOA-FÉ. 
POR DERRADEIRO, AINDA ANALISANDO OS PRESSUPOSTOS CARACTERIZADORES DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL, OBSERVA-SE QUE, SE NÃO HOUVESSE A CONDUTA LESIVA DA REQUERIDA, INEXISTIRIA POR 
CONSEQÜÊNCIA, O DANO MORAL. COM ISSO, VÊ-SE MATERIALIZADO TAMBÉM O NEXO CAUSAL ENTRE O ATO 
E O DANO MORAL.
NESTES TERMOS, COM BASE NA EXEGESE DOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, E 
RESTANDO TRANSPARENTE A EXISTÊNCIA CUMULATIVA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS, MATERIALIZANDO 
A RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DA REQUERIDA, POR COROLÁRIO, CONSUBSTANCIA-SE 
TAMBÉM SEU DEVER INDENIZATÓRIO.
QUANTIFICAÇÃO DO DANO MORAL
 DESTARTE, ESTANDO CERTA A EXISTÊNCIA DO DANO MORAL, RESTA AINDA QUANTIFICÁ-LO. PASSO AFERIR 
O QUANTUM. 
NÃO OBSTANTE A CONSTATAÇÃO DO DANO MORAL SOFRIDO PELO REQUERENTE, NÃO ENTENDO 
PROPORCIONAL À QUANTIA POR ELE SUGERIDA A TÍTULO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS, 
OPORTUNIDADE EM QUE, DIANTE DOS CRITÉRIOS A SEGUIR ADUZIDOS, ATENUO O VALOR INDENIZATÓRIO 
EM SUBMISSÃO AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
ALMEJO QUE O VALOR INDENIZATÓRIO NÃO SEJA INEXPRESSIVO, NÃO CONSEGUINDO ASSIM REPARAR 
O DANO CAUSADO, BEM COMO, QUE SEJA SUFICIENTE, PARA QUE ATINJA SEU CARÁTER PEDAGÓGICO-
PUNITIVO COMO MEIO DE COIBIR E DESESTIMULAR A PRÁTICA DE CONDUTAS QUE POSSAM RESULTAR NA 
OFENSA DE OUTROS CIDADÃOS. 
TOMO TAMBÉM AS PRECAUÇÕES IMPRESCINDÍVEIS PARA QUE NÃO SEJA PROJETADO O ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. 
PARA QUE O VALOR ATRIBUÍDO NÃO DESTOE DE UMA QUANTIA JUSTA, TENHO COMO PARÂMETRO, A 
CONDIÇÃO ECONÔMICA DAS PARTES. 
UTILIZO AINDA COMO SUSTENTÁCULO, A EXTENSÃO DO DANO (SUBJETIVO E OBJETIVO), CONSIDERANDO 
QUE ESTE SE TRATA DE UM DANO EM PROPORÇÃO MÍNIMA. SERVEM-ME COMO PARADIGMAS, EXEMPLOS 

COMO O FALECIMENTO DE UM ENTE QUERIDO, A PERDA OU DEFORMIDADE DE UM MEMBRO DO CORPO, 
SITUAÇÕES ESTAS COM MAIOR TEOR DE LESÃO, AS QUAIS JUSTIFICARIAM LOGICAMENTE UMA INDENIZAÇÃO 
MORAL MAIS ELEVADA QUE A EXISTENTE NO CASO SUB EXAME. 
ANTE AS PONDERAÇÕES REGISTRADAS E COM ESTEIO NO ARTIGO 5°, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, E NOS ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE, ENTENDO COMO  RAZOÁVEL E SUFICIENTE 
PARA REPARAÇÃO DO DANO MORAL, E PARA COIBIR O RÉU EM NOVA AFRONTA LESIVA, À IMPORTÂNCIA DE 
R$ 12.000,00 (DOZE MIL REAIS).
PUBLICAÇÕES EM JORNAIS
COM FULCRO NA DISPOSIÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISO V, DA CRFB SÃO INDEVIDAS AS NOTAS DE DESAGRAVO 
NOS MOLDES REQUERIDOS, VISTO QUE DESPROPORCIONAL AO DANO EXISTENTE. O DIREITO DE RESPOSTA 
PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO DEVE SER PROPORCIONAL AO ATO OFENSIVO. DESTA FORMA, AO INVÉS DE 
SE PUBLICAR EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO EM CUIABÁ E DIAMANTINO, É MAIS SENSATO QUE SE 
DETERMINE A REQUERIDA QUE APENAS ENCAMINHE SIMPLES CARTA DE RETRATAÇÃO, INFORMANDO O 
EQUÍVOCO REPORTADO NOS AUTOS, À CONCESSIONÁRIA VOLKSWAGEN E AO SR. FLÁVIO KROLING. 
NULIDADE E APREENSÃO DA DUPLICATA
COMO JÁ APONTADO EM LINHAS PRETÉRITAS É INCONTROVERSA A NULIDADE DA DUPLICATA PROTESTADA, 
POIS A REQUERIDA RECONHECE EXPRESSAMENTE O EQUÍVOCO EM SUA EMISSÃO E PROTESTO.
SENDO QUE A DUPLICATA NÃO POSSUI ACEITE DO REQUERENTE, E DIANTE DE SUA PLENA NULIDADE, 
DESNECESSÁRIA SUA APREENSÃO, POIS POR MEIO DESTA SENTENÇA, TODOS OS POSSÍVEIS EFEITOS 
INERENTES À ALUDIDA DUPLICATA SERÃO SUPRIMIDOS.
REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO
POR INEXISTIR PROVA INEQUÍVOCA DO CRIME TIPIFICADO NO ARTIGO 172 DO CÓDIGO PENAL, NÃO HÁ 
RAZÃO PARA QUE SEJA OFICIADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO.
DISPOSITIVO
 DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO (AUTOS 087/2003) E PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PLEITOS DA 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO (AUTOS 192/2003), AMBAS, PROPOSTAS POR CARLOS ALBERTO VIEIRA EM FACE 
DE GERDAU S/A, NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, 
INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1) DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, A NULIDADE DA DUPLICATA DE Nº 056020002 EMITIDA PELA 
REQUERIDA.
2) POR COROLÁRIO, CONFIRMO A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS 49 DOS AUTOS 087/2003, TORNANDO 
DEFINITIVOS SEUS EFEITOS. 
3) CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA A PAGAR AO REQUERENTE A IMPORTÂNCIA DE R$ 12.000,00 (DOZE 
MIL REAIS), A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
CALCULADA PELA VARIAÇÃO DO INPC A PARTIR DA SATÃ DO EVENTO DANOSO  E JUROS DE MORA DE 1% AO 
MÊS A PARTIR DA PROLAÇÃO DESTA SENTENÇA.
4) DETERMINO QUE A REQUERIDA ESPESSE CARTA DE DESAGRAVO A CONCESSIONÁRIA VOLKSWAGEN 
(ENDEREÇO GRAVADO ÀS FLS 47 – AUTOS 192/2003) E AO SR. FLAVIO KROLING (NO ENDEREÇO A SER 
INFORMADO PELO REQUERENTE NO PRAZO DE 5 DIAS).
5) DIANTE DA PROCEDÊNCIA DE UMA AÇÃO E DA PROCEDÊNCIA PARCIAL DA OUTRA, ENCONTRA-
SE CONFIGURADA A SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, NOS TERMOS DO ARTIGO 21 DO CPC. PORTANTO, 
CONDENO TAMBÉM A REQUERIDA A ARCAR COM 75% DAS DESPESAS SUCUMBENCIAIS DO PROCESSO, 
REEMBOLSANDO O VALOR EQUIVALENTE DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE. 
QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA EM R$ 
2.000,00 (DOIS MIL REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4°, DO CPC, DEVE CADA LITIGANTE ARCAR COM A 
QUOTA PARTE DE 1/2 DO VALOR ARBITRADO, QUE PERTENCE AO SEU PATRONO. A PRESENTE CONDENAÇÃO 
SUCUMBENCIAL REFERE-SE  AOS DOIS PROCESSOS JULGADOS. 
6) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE O 
DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUE: 
A) PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 3 COM OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 
15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO 
ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
B) CUMPRA O ITEM 4, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$300,00.
7) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO. 
8) TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.

216894 - 2005 \ 178. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: JORGE DO CARMO ASSUNÇÃO FILHO
ADVOGADO: WALDEVINO SOUZA
REQUERIDO(A): BANCO GENERAL MOTORS S/A
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: VINICIO MOREIRA  DA SILVA FILHO
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: EM APENSO, AUTOS Nº 376/2004
REQUERENTE:	 JORGE DO CARMO ASSUNÇÃO FILHO
REQUERIDO:	 BANCO GENERAL MOTORS S/A
AÇÃO INDENIZATÓRIA
SENTENÇA
JORGE DO CARMO ASSUNÇÃO FILHO, DEVIDAMENTE QUALIFICADO NA INICIAL, PROPÔS A PRESENTE AÇÃO 
INDENIZATÓRIA, EM DESFAVOR DO BANCO GENERAL MOTORS S/A, TAMBÉM QUALIFICADO. 
ADUZIU O REQUERENTE EM SUA EXORDIAL (FLS 04/23), QUE EM 16/02/1997 FOI VÍTIMA DE ROUBO, 
SENDO SEUS DOCUMENTOS SUBTRAÍDOS. EXAROU QUE NO ANO DE 2000 AO TENTAR ABRIR UMA CONTA 
CORRENTE, FOI INFORMADO QUE SEU NOME TINHA SIDO NEGATIVADO NO SERASA EM DECORRÊNCIA DA 
INADIMPLÊNCIA DE UM CONTRATO DE LEASING CELEBRADO COM O BANCO REQUERIDO ATRAVÉS DE NUMA 
AGÊNCIA LOCALIZADA NO ESTADO DE SÃO PAULO. ASSEVEROU QUE JAMAIS ESTEVE EM SÃO PAULO E 
QUE NUNCA CONTRATOU COM O REQUERIDO. ADUZIU QUE SEUS DOCUMENTOS ROUBADOS, CERTAMENTE 
FORAM USADOS FRAUDULENTAMENTE POR TERCEIROS PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. ALEGOU SER 
INDEVIDA A RESTRIÇÃO REALIZADA EM SEU NOME, E QUE POR COROLÁRIO, SUPORTOU DANO MORAL, VISTO 
QUE O BANCO REQUERIDO NÃO AGIU COM A DILIGÊNCIA NECESSÁRIA. REQUER O AUTOR INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. POR FIM, FORMULOU O PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.  INICIAL ACOMPANHADA 
DOS DOCUMENTOS DE FLS 24/31.
REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 109).
RESPOSTA APRESENTADA ÀS FLS 43/66. EM COMBATE ÀS ARTICULAÇÕES DA EXORDIAL, SUSTENTOU O 
REQUERIDO QUE EM 22/09/1997, POR INTERMÉDIO DE UMA DE SUAS CONCESSIONÁRIAS, FOI CELEBRADO 
UM CONTRATO DE LEASING COM O AUTOR, OU COM PESSOA QUE SE APRESENTOU COM AS QUALIFICAÇÕES 
DO AUTOR. INFORMOU QUE FOI CAUTELOSO E DILIGENTE NOS PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS, SENDO 
INDEVIDA QUALQUER INDENIZAÇÃO, VISTO QUE OS SUPOSTOS DANOS FORAM OCASIONADOS POR 
TERCEIROS. COMPLEMENTOU NO SENTIDO DE QUE A BOA-FÉ É EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL, POIS TAMBÉM FOI VÍTIMA DA FRAUDE. ANUNCIOU QUE NÃO SUPORTOU DANO, VISTO QUE EXISTEM 
OUTROS RESTRITIVOS EM NOME DO AUTOR, E ARGUMENTA QUE É EXCESSIVO O VALOR PLEITEADO. AO 
FINAL, REQUER A IMPROCEDÊNCIA TOTAL DOS PLEITOS, E A CONDENAÇÃO DA PARTE ADVERSA NAS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS. ACOMPANHARAM À CONTESTAÇÃO OS DOCUMENTOS DE FLS 67/77.
IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO COM DOCUMENTOS (FLS 80/96).
AUDIÊNCIA PRELIMINAR REALIZOU-SE EM 01/11/2006, RESTANDO FRUSTRADA A TENTATIVA DE CONCILIAÇÃO. 
EM SEGUIDA FOI ENCERRADA A FASE INSTRUTÓRIA. TERMO ÀS FLS 106.
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
ANALISANDO A NARRATIVA DAS PARTES, POR FORÇA DO QUE PRECONIZA O ARTIGO 302 DO CPC, OBSERVA-
SE QUE É INCONTROVERSA A EXISTÊNCIA DE FRAUDE NA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE LEASING, NO 
ENTANTO, RESTOU CONTROVERTIDA A EXISTÊNCIA DA CULPA DO REQUERIDO E DOS DANOS CAUSADOS AO 
AUTOR.
ESTANDO DELIMITADO O CONFLITO, PASSO AO EXAME DAS MATÉRIAS CONTROVERTIDAS.
COMPULSANDO OS ELEMENTOS PROBATÓRIOS DOS AUTOS, VISLUMBRA-SE POR MEIO DO DOCUMENTO DE 
FLS 27, JUNTADO PELO PRÓPRIO REQUERENTE, QUE INDEPENDENTEMENTE DO REGISTRO NEGATIVADOR 
REALIZADO PELO BANCO REQUERIDO, IMPOSSÍVEL MENCIONAR QUE ESTES TENHAM O CONDÃO DE 
PROPORCIONAR AO REQUERENTE QUALQUER DANO A SUA HONRA, VISTO QUE EXISTEM OUTROS 
RESTRITIVOS ALÉM DAQUELES IMPUGNADOS POR ESTA AÇÃO, INCLUSIVE DE EMPRESAS ESTABELECIDAS 
EM CUIABÁ.

O SUPOSTO ATO LESIVO, NÃO É CAPAZ DE PROPORCIONAR ABALO ALGUM À REPUTAÇÃO FINANCEIRA DO 
REQUERENTE, POIS SUA REPUTAÇÃO JÁ SE ENCONTRAVA MACULADA EM DECORRÊNCIA DO REGISTRO DE 
OUTRAS INADIMPLÊNCIAS.
NO MESMO SENTIDO MANIFESTA DO E. TJ/MT
E M E N T A - DANO MORAL - APRESENTAÇÃO  ANTECIPADA DE CHEQUE PRÉ-DATADO - RECONHECIMENTO 
DO  EQUÍVOCO - REGISTROS NO CADASTRO DA SERASA E NO BACEN DE  CHEQUE DEVOLVIDO - 
PREEXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS NA  SERASA E PROVA DE DEVOLUÇÃO DE OUTRO CHEQUE. SE A 
PARTE JÁ FIGURAVA NO CADASTRO DA SERASA E JÁ TIVERA CHEQUE  DEVOLVIDO ANTERIORMENTE, NÃO 
HÁ RESPONSABILIZAR-SE POR DANO MORAL A QUEM DEU  CAUSA A UMA NOVA INSCRIÇÃO, AINDA QUE POR 
EQUÍVOCO; MORMENTE SE NÃO  DEMONSTRADA QUE ESTA ÚLTIMA TENHA, POR SI SÓ, SIDO SUFICIENTE, 
UMA VEZ QUE A  RESTRIÇÃO AO CRÉDITO JÁ EXISTIA. (TJMT - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO. 
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SEGUNDA CÂMARA CÍVEL. RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL - CLASSE II - 20 - Nº 26.020 – CAPITAL. RELATOR: 
EXMO. SR. DR. JURACY PERSIANI. DATA: CUIABÁ, 19/03/2002) GRIFEI
DIANTE DESTAS PONDERAÇÕES, NÃO PROSPERA A PRETENSÃO AUTORAL QUANTO DANO MORAL, NÃO 
OBSTANTE SER DEVIDA A EXCLUSÃO DEFINITIVA DOS RESTRITIVOS ORA IMPUGNADOS, VISTO QUE 
INDEPENDENTEMENTE DO DANO MORAL  A FRAUDE É FATO INCONTROVERSO. 
NESTES TERMOS, INEXISTINDO DANO, DESNECESSÁRIA E PREJUDICADA A ANÁLISE DOS DEMAIS 
PRESSUPOSTOS CONTROVERTIDOS. COM ISSO NÃO HÁ QUE  SE FALAR EM RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL DO REQUERIDO, E POR COROLÁRIO, QUALQUER DEVER INDENIZATÓRIO. 
DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PLEITO DA PRESENTE AÇÃO INDENIZATÓRIA PROPOSTA 
POR JORGE DO CARMO ASSUNÇÃO FILHO EM FACE DE BANCO GENERAL MOTORS S/A, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.

1) TENDO EM VISTA A EXTINÇÃO DO PRESENTE FEITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 808, INCISO III, DO CPC, 
EXTINGO TAMBÉM O PROCESSO CAUTELAR DE Nº376/2004. CONSIDERANDO QUE A FRAUDE É FATO 
INCONTROVERSO, OFICIE-SE AO SERASA E 8º SERVIÇO NOTARIAL DA COMARCA DE SÃO PAULO PARA QUE 
PROVIDENCIEM A IMEDIATA BAIXA  NOME DO REQUERENTE QUANTO À REGISTRO RELATIVO AO CONTRATO 
DE LEASING NO VALOR DE R$ 762,01, REALIZADO PELO REQUERIDO.

2) PELO FATO DO PLEITO DA EXORDIAL TER SIDO REJEITADO, CONDENO O REQUERENTE A PAGAR OS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA, EM 
R$800,00 (OITOCENTOS REAIS), NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC. CONTUDO, POR SER O REQUERENTE 
BENEFICIÁRIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA, NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DA LEI 1050/60, DEVE A ALUDIDA 
COBRANÇA FICAR SUSPENSA ENQUANTO PERSISTIR SEU ESTADO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.

3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. ARQUIVEM-SE OS AUTOS 
OBSERVANDO AS FORMALIDADES LEGAIS.
4) TRASLADE-SE CÓPIA DESTA DECISÃO PARA OS AUTOS APENSOS.
P.R.I.C.

255175 - 2006 \ 436. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
AUTOR(A): BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO - FINASA S/A
AUTOR(A): FINASA S/A - C. F. I.
AUTOR(A): BANCO FORD S/A
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): GILSON LIRA LUIZ GONZAGA
SENTENÇA COM JULGAMENTO DE MÉRITO: REQUERENTE:	BANCO FINASA S/A E OUTROS
REQUERIDO:	 GILSON LIRA LUIZ GONZAGA
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69)
SENTENÇA
BANCO FINASA S/A, BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A, FINASA S/A – C.F.I. E BANCO FORD S/A, 
DEVIDAMENTE QUALIFICADOS NA INICIAL, PROPUSERAM A PRESENTE AÇÃO BUSCA E APREENSÃO 
(DECRETO LEI 911/69) EM DESFAVOR DE GILSON LIRA LUIZ GONZAGA, TAMBÉM QUALIFICADO.
ADUZIU O AUTOR EM SUA EXORDIAL (FLS 4/6), QUE CELEBROU COM O REQUERIDO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO DE UMA MOTOCICLETA HONDA CG 150 TITAN (MELHOR DESCRITA ÀS FLS 5), A QUAL 
FICOU ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM SEU FAVOR, SUSTENTANDO AO FINAL, QUE O REQUERIDO SE 
COMPROMETEU A PAGAR O FINANCIAMENTO EM 36 PARCELAS MENSAIS SUCESSIVAS, E ESTE SE ENCONTRA 
INADIMPLENTE COM SUAS OBRIGAÇÕES DESDE A PARCELA DE Nº3.
PLEITEOU O REQUERENTE A BUSCA E APREENSÃO DO BEM FINANCIADO; A CONSOLIDAÇÃO DA POSSE E 
DA PROPRIEDADE DO ALUDIDO BEM EM SEU FAVOR, E QUE AS MULTAS EXISTENTES SOBRE O VEÍCULO, NO 
PERÍODO EM QUE ESTE ESTEVE EM POSSE DO REQUERIDO, SEJAM EXCLUÍDAS DA RESPONSABILIDADE 
DO AUTOR, FICANDO ESTAS, A ENCARGO DAQUELE QUE PRATICOU AS INFRAÇÕES. POR FIM, FORMULOU O 
PEDIDO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INICIAL ACOMPANHADA DOS DOCUMENTOS DE FLS 7/17.
LIMINAR CONCEDIDA, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS 22. MOTOCICLETA APREENDIDA E DEPOSITADA COM 
UM DOS REPRESENTANTES DO REQUERENTE (FLS 26). REQUERIDO DEVIDAMENTE CITADO (FLS 27).
VIERAM OS AUTOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA.
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE PASSIVA (ISENÇÃO DE MULTA E IPVA)
EXAMINANDO AS RAZÕES FÁTICAS TRAZIDAS NA PEÇA DE INTRÓITO, OBSERVA-SE QUE O REQUERIDO É 
PARTE ILEGÍTIMA PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO QUANTO AO PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA PELO 
LAPSO EM QUE FICOU NA POSSE DO VEÍCULO.

TENDO EM VISTA QUE A ISENÇÃO SE TRATA DE MATÉRIA TRIBUTÁRIA DE ATRIBUIÇÃO EXCLUSIVA DOS 
ESTADOS-MEMBROS, EVIDENTE QUE IN CASU, O PLEITO ATINENTE A ISENÇÃO, DEVERIA SER PROPOSTO EM 
DESFAVOR DO ESTADO DE MATO GROSSO E NÃO EM FACE DO REQUERIDO.

DIANTE DA ILEGITIMIDADE DO REQUERIDO PARA RESPONDER O ALUDIDO PLEITO, COM FULCRO NO ARTIGO 
301, § 4º DO CPC, DEVE ESTE SER EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

MÉRITO: REVELIA – JULGAMENTO ANTECIPADO – RESOLUÇÃO CONTRATUAL 
DE INICIO, MISTER ESCLARECER QUE A CITAÇÃO DO REQUERIDO FOI REGULARMENTE EFETIVADA, COMO 
CERTIFICADO ÀS FLS 27. CONTUDO NÃO RESPONDEU NO PRAZO LEGAL, TORNANDO-SE REVEL, E POR 
COROLÁRIO, INSURGINDO CONTRA ELE OS EFEITOS DA CONFISSÃO FICTA QUANTO À MATÉRIA FÁTICA, QUE 
POR FORÇA DO ARTIGO 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, GERA PRESUNÇÃO RELATIVA FAVORÁVEL 
ÀS ALEGAÇÕES DO REQUERENTE, DESDE QUE VEROSSÍMEIS E COERENTES COM OS DEMAIS MEIOS DE 
PROVAS COLACIONADAS NOS AUTOS.
COM BASE NO TEOR DO QUE DISPÕE O ARTIGO 330, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, LEVANDO-
SE EM CONTA A OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, É PLENAMENTE CABÍVEL E OPORTUNO, O 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
EM DECORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA, PRESUMEM-SE COMO VERDADEIROS A EXISTÊNCIA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO, BEM COMO A PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA EM FAVOR DO REQUERENTE, E 
AINDA A INADIMPLÊNCIA DO REQUERIDO A PARTIR DA 3ª PARCELA.
 COMPULSANDO OS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A EXORDIAL, VISLUMBRA-SE QUE O CONTEÚDO 
PROBATÓRIO CONFIRMA PLENAMENTE A NARRATIVA AUTORAL, EM NADA DESTOANDO SUA PRETENSÃO.
ASSIM, SENDO INCONTROVERSO O INADIMPLEMENTO DA PARTE REQUERIDA, COMO PRECONIZADO 
PELO ARTIGO 475 DO CÓDIGO CIVIL, É DIREITO DA PARTE LESADA PEDIR A RESOLUÇÃO CONTRATUAL, 
SENDO PLENAMENTE DEVIDO A CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE E POSSE NAS MÃOS DO REQUERENTE, 
PODENDO ESTE ALIENAR O MOTOCICLETA PARA QUEM BEM ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR 
DE MERCADO.
DISPOSITIVO:	 DIANTE DO EXPOSTO, EXTINGO O PLEITO DE ISENÇÃO DE MULTA E IPVA SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DIANTE DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA; CONTUDO JULGO PROCEDENTES OS DEMAIS PLEITOS DA PRESENTE AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO (DL 911/69) PROPOSTA POR BANCO FINASA S/A, BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO 
S/A, FINASA S/A C.F.I E BANCO FORD S/A EM FACE DE GILSON LIRA LUIZ GONZAGA, NOS TERMOS DA 
FUNDAMENTAÇÃO PRECEDENTE, COMO PRECONIZADO NO ARTIGO 269, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL PARA:
1) DECLARAR EXTINTO O CONTRATO CELEBRADO ENTRE AS PARTES.
2) CONFIRMAR A LIMINAR CONCEDIDA ÀS FLS 22, CONSOLIDANDO O DOMÍNIO E A POSSE DO ALUDIDO 
BEM EM BENEFÍCIO DO REQUERENTE, E AUTORIZANDO-O A ALIENAR A MOTOCICLETA PARA QUEM BEM 
ENTENDER, DESDE QUE RESPEITADO O VALOR DE MERCADO.
3) DETERMINO A VENDA EXTRAJUDICIAL DO VEÍCULO PELO AUTOR, CONTUDO, SENDO OBRIGADO A 
RESPEITAR O VALOR DE MERCADO DO VEÍCULO, TENDO COMO BASE, NO MÍNIMO TRÊS AVALIAÇÕES DE 
REVENDAS IDÔNEAS DE AUTOMÓVEIS DA REGIÃO, SOB PENA DE NULIDADE DA ALIENAÇÃO DO AUTOMÓVEL. 
DO VALOR ARRECADADO, AMORTIZE-SE O SALDO DEVEDOR.
4) TENDO EM VISTA O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO AUTORAL, NA FORMA DO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, 
CONDENO O REQUERIDO A ARCAR COM ÀS VERBAS SUCUMBENCIAIS, DEVENDO REEMBOLSAR TODAS 
AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO REQUERENTE, BEM COMO A PAGAR OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO, COM BASE NA COMPLEXIDADE DA MATÉRIA E POR NÃO HAVER CONDENAÇÃO EM 
ESPÉCIE, EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS).

3) PRECLUSAS AS VIAS RECURSAIS, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO. APÓS, INTIME-SE 
PESSOALMENTE O DEVEDOR, PARA QUE PAGUE A IMPORTÂNCIA DEVIDA REPRESENTADA NO ITEM 4 COM 
OS DEVIDOS ACRÉSCIMOS, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, SOB PENA DE SER ACRESCIDO AO VALOR DA 
CONDENAÇÃO A MULTA DE 10% PREVISTA NO ARTIGO 475-J DO CPC, E HONORÁRIOS SUCUMBÊNCIAS DA 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

4) NÃO CUMPRINDO O DEVEDOR VOLUNTARIAMENTE A SENTENÇA, NOS TERMOS DO ARTIGO 475-J, § 5º, DO 
CPC, AGUARDE-SE POR 6 (SEIS) MESES O REQUERIMENTO DO CREDOR PARA A EXPEDIÇÃO DE MANDADO. 
FICANDO INERTE O CREDOR, REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO.
P. R. I. C.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA SEXTA VARA CÍVEL
JUIZ: PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JUNIOR
ESCRIVÃ: MARIUMA VALENTIM CHAVES DE FREITAS
EXPEDIENTE: 2007/17  -  Cbá,15/03/2007. 

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

235032 - 2006 \ 102. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: EAST WEST TRADING REPRESENTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO: REGINALDO FERNANDES VICENTE
ADVOGADO: ALAOR APARECIDO PINI FILHO
REQUERIDO(A): TUT TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO: CECILIANA M. FANTINATO VIEIRA
ADVOGADO: ALLAN KARDEC SANTOS
INTIMAÇÃO: DESPACHO DE FLS. 80: VISTOS E ETC...
1. HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DA PERICIA REQUERIDA AS FLS.74.
2. AGUARDE-SE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO JÁ DESIGNADA. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO 
JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO.  -  *  INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA E 
COMPROVAR NOS AUTOS A DISTRIBUIÇÃO NO JUÍZO DEPRECADO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

80092 - 2001 \ 97. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): MARCOS AURÉLIO DE CASTRO
ADVOGADO: JOSÉ ANNÍBAL DE SOUZA BOURET
RÉU(S): BASSITT &  NEVES
ADVOGADO: ANDRÉ CASTRILLO
INTIMAÇÃO: INTIMA A PARTE RÉ PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA PARA CUMPRIMENTO 
DO MANDADO DE NTIMAÇÃO

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

214842 - 2005 \ 156. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO: LUCÉLIA BASTOS DE SOUZA
ADVOGADO: LEONARDO SULZER PARADA
REQUERIDO(A): MARCIO JOSÉ CAVALHEIRO CORREIA
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A MANIFESTAR SOBRE A CARTA PRECATÓRIA DEVOLVIDA.

273409 - 2007 \ 103. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): JEFERSON MALDONADO RAQUEL
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A  JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME PORTARIA Nº 003/06, DO MMº JUIZ DE 
DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

273167 - 2007 \ 102. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO: SILMARA RUIZ MATSURA
RÉU(S): JOÃO INÁCIO DA SILVA NETO
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A  JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME PORTARIA Nº 003/06, DO MMº JUIZ DE 
DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

272955 - 2007 \ 101. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S.A
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
RÉU(S): VALDENI BARBOSA BATISTA
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME PORTARIA Nº 003/06, DO MMº JUIZ DE 
DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

272952 - 2007 \ 100. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
RÉU(S): ANTONIO CARLOS CONCEIÇÃO COSTA
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME PORTARIA Nº 003/06, DO MMº JUIZ DE 
DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

174498 - 2004 \ 320. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): EMILIA GOMES MACIEL
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A MANIFESTAR SOBRE A DEVOLUÇÃO DE AR - REFERENTE A CARTA DE 
CITAÇÃO DA REQUERIDA.

94369 - 1997 \ 1711. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): HOSPITAL ORTOPÉDICO LTDA
ADVOGADO: ELARMIM MIRANDA
ADVOGADO: LIEGE MARIA PINTO DE MIRANDA
REQUERIDO(A): SAMI ADMINISTRADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA.
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL.

228238 - 2005 \ 409. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: DALTON ADORNO TORNAVOI
REQUERIDO(A): WELLINGTON FLÁVIO NATALI
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA.

210572 - 2005 \ 104. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: SISANE VANZELLA
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS DE BARCELOS
REQUERIDO(A): JOSÉ ROBERTO CERRI

INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A MANIFESTAR SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA, CONFORME 
ORDEM DE SERVIÇO 003/06.

257464 - 2006 \ 454. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): RANDON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADO: PATRICIA BIONDO
ADVOGADO: CAMILA COSTA LEITE
ADVOGADO: DANIELE IZAURA DA SILVA CAVALLARI REZENDE
RÉU(S): GMF TRANSPORTES LTDA

INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A COMPROVAR A DISTRIBUIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA.
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118834 - 1998 \ 2258. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEN S/A ATUAL DENOMINAÇÃO DO BANCO AUTOLATINA
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
RÉU(S): VANDERLEI FINATO
ADVOGADO: ANA CAROLINA SAAD MELO
INTIMAÇÃO: INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE 05 DIAS  RETIRAR  O EDITAL DE CITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO,  
E POSTERIORMENTE  TRAZER  PARA OS AUTOS O EDITAL DEVIDAMENTE PUBLICADO, CONFORME ORDEM DE 
SERVIÇO N.º 03/2006.

273692 - 2007 \ 104. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEM S/A
ADVOGADO: LUCIANO MEDEIROS CRIVELLENTE
RÉU(S): CONTATO TELECOMUNICAÇÕES LTDA
INTIMAÇÃO: INTIME-SE O AUTOR A  JUNTAR NOS AUTOS O TÍTULO ORIGINAL DO CONTRATO NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL, CONFORME PORTARIA Nº 003/06, DO MMº JUIZ DE 
DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

112561 - 2003 \ 69. 
AÇÃO: SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA
REQUERENTE: SUL AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS S/A
ADVOGADO: LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
REQUERIDO(A): TRANSPORTADORA JÚNIOR LTDA
INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA NOS 
AUTOS DE CARTA PRECATÓRIA Nº 349/06, NA COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE-MT.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO A AUTORA - CUSTAS

140941 - 1997 \ 1625. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA CNA
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: ELIZETE ARAÚJO RAMOS
REQUERIDO(A): CARLOS ANTONIO NOGUEIRA
INTIMAÇÃO: INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS, DEPOSITAR DILIGENCIA.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA

118057 - 2003 \ 149. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
REQUERIDO(A): PABLIO NARDEL VILELA GONÇALVES
INTIMAÇÃO: INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA.

82840 - 1997 \ 1561. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO AUTOLATINA S/A - DIVISÃO FORD
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
REQUERIDO(A): NAZARENO NATAL MEDEIROS
ADVOGADO: JULIANO RODRIGUES GIMENES
INTIMAÇÃO: INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS, DEPOSITAR DILIGENCIA.

272652 - 2007 \ 95. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: SÓ PISO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO LTDA
ADVOGADO: IZONILDES PIO DA SILVA
ADVOGADO: CAROLINA DEL ISOLA RAMOS FRANTZ
EXECUTADOS(AS): TILLO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

273810 - 2007 \ 107. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: IONEIA ILDA VERONEZE
RÉU(S): ROBERTA LETICIA GALICIANI
INTIMAÇÃO DA PARTE AUTORA PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, PARA CONDUÇÃO 
DO OFICIAL DE JUSTIÇA.

273717 - 2007 \ 106. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: MARIA DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO: JULIAN DAVIS DE SANTA ROSA
EXECUTADOS(AS): BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A
INTIMAÇÃO: INTIMA O EXEQUENTE PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS DEPOSITAR DILIGENCIA.

235783 - 2006 \ 111. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
ADVOGADO: MARCO ANDRE HONDA FLORES
EXECUTADOS(AS): LUIZ VIERO TREVISAN
EXECUTADOS(AS): MARA LUCIA CARDOSO TREVISAN
ADVOGADO: TATIANA VILLAR PRUDÊNCIO
INTIMAÇÃO:  INTIMA O AUTOR PARA NO PRAZO DE CINCO DIAS,  DEPOSITAR DILIGENCIA.

PROCESSOS COM SENTENÇA

160716 - 2004 \ 183. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: MARLY MATOS CARVALHO
REQUERENTE: JOAQUIM BENEDITO DE CARVALHO
ADVOGADO: DOUGLAS FERNANDO CORREA RIBEIRO
ADVOGADO: DOUGLAS FERNANDO CORREIA RIBEIRO
REQUERIDO(A): COMERCIAL GERDAU LTDA
ADVOGADO: MARCELO ZANDONADI
INTIMAÇÃO: DISPOSITIVO. ISTO POSTO E POR MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, ACOLHO O PEDIDO DA AÇÃO 
Nº. 183/2005, PARA CONDENAR A REQUERIDA A INDENIZAR A AUTORA, NOS PREJUÍZOS A ELA CAUSADOS, 
RECUPERANDO TODA A RESIDÊNCIA DA AUTORA,  OU EFETUANDO PAGAMENTO EM DINHEIRO A TÍTULO DE 
INDENIZAÇÃO, REFERENTE ÀS TRINCAS E RACHADURAS, INCLUSIVE NO MURO QUE DIVIDE OS IMÓVEIS.
JULGO EXTINTA E SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, INCISO V, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.
ACOLHO O PEDIDO DA AUTORA NO FEITO 265/2005, PARA DETERMINAR À REQUERIDA QUE NÃO EFETUE 
QUALQUER OBRA EM SEU IMÓVEL, QUE POSSA VIR A CAUSAR PREJUÍZO À AUTORA, FIXANDO DESDE JÁ, 
MULTA DIÁRIA DE R$ 1.000,00, PARA O CASO DE DESOBEDIÊNCIA DESTE PRECEITO.
CONDENO A REQUERIDA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS DAS AÇÕES 183/2005 E 265/2005, E 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DO PATRONO DA AUTORA, QUE ARBITRO EM 20% (VINTE POR CENTO) DO 
VALOR DA CAUSA (183/2005), COM FUNDAMENTO NAS LETRAS “A,B,C”, DO § 3º, DO ARTIGO 20, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL.
CONDENO A AUTORA NAS CUSTAS PROCESSUAIS DO FEITO Nº. 266/2005 E EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DO PATRONO DA REQUERIDA, QUE FIXO EM R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), COM FUNDAMENTO NO § 4º, DO 
ARTIGO 20, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
TRASLADE-SE ESTA DECISÃO PARA AS AÇÕES 265/2005 E 266/2005.
TRANSITADA EM JULGADO, EM NÃO SENDO PAGAS AS CUSTAS, ANOTE-SE NO DISTRIBUIDOR O NOME DO 
DEVEDOR DE CUSTAS E ARQUIVEM-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
P. R. I. C.

250532 - 2006 \ 393. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS

RÉU(S): SIDNEI PAES DE BARROS
INTIMAÇÃO: É O RELATÓRIO.
FUNDAMENTO E DECIDO.
O PEDIDO SE ACHA DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. O RÉU É REVEL, DE MODO QUE DEVE SE APLICADA À REGRA 
DO ART. 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AO CASO, IMPONDO A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
ANTE AO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART.66 DA LEI N. 4.728/65 E NO DECRETO-LEI N.911/69, JULGO 
PROCEDENTE A AÇÃO, DECLARANDO RESCINDIDO O CONTRATO E CONSOLIDANDO NAS MÃOS DA AUTORA O 
DOMÍNIO E A POSSE PLENOS E EXCLUSIVOS DO BEM, CUJA APREENSÃO LIMINAR TORNO DEFINITIVA.LEVANTE-
SE O DEPÓSITO JUDICIAL, FACULTADA A VENDA PELA AUTORA, NA FORMA DO ART. 3º, § 5º, DO DECRETO-LEI 
N. 911/69.
CUMPRA-SE O DISPOSTO NO ART. 2º DO DECRETO-LEI N. 911/69, OFICIE-SE AO DETRAN, COMUNICANDO ESTAR 
A AUTORA AUTORIZADA A PROCEDER À TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS QUE INDICAR E PERMANEÇAM NOS 
AUTOS OS TÍTULOS A ELES TRAZIDOS.
CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO PROCESSO, INCLUSIVE DAS NOTIFICAÇÕES, DESPESAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE, NA FORMA DO § 4º DO ART. 20 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL (RTJ,81:996 E RT, 521:284), FIXO EM 10% (DEZ POR CENTO).
AS VERBAS DA CONDENAÇÃO SERÃO CORRIGIDAS MONETARIAMENTE.
TRANSITADA EM JULGADO, PAGAS AS CUSTAS, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
EM NÃO SENDO PAGAS AS CUSTAS, DÊ-SE BAIXA NO LIVRO DE REGISTRO DE FEITOS, MANTENDO-SE AS 
ANOTAÇÕES NA DISTRIBUIÇÃO.
P. R. I. C.

85625 - 1998 \ 2136. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: A G. F. BRASIL SEGUROS  S/A
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
ADVOGADO: LAURA FONSECA CORRÊA
EMBARGADO(A): ALZITA BOSCO LEITE CALDAS
ADVOGADO: SARA DE LOURDES S. ORIONE E BORGES
INTIMAÇÃO: DISPOSITIVO
ISSO POSTO E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, DEIXO DE ACOLHER O PEDIDO, PARA JULGAR 
TOTALMENTE IMPROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS E, CONSEQÜENTEMENTE, JULGAR PROCEDENTE 
A EXECUÇÃO, CONDENANDO A ORA EMBARGANTE NO PAGAMENTO DO PRÊMIO CONFORME CONTRATO DE 
SEGURO.
TODAVIA, TENDO EM VISTA QUE A EMBARGADA JÁ LEVANTOU O MONTANTE DEPOSITADO EM JUÍZO, DECLARO 
EXTINTA A OBRIGAÇÃO DA EMBARGANTE.
DE OUTRO LADO, DETERMINO A LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO PRESTADA.
CONDENO AINDA A EMBARGANTE NO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO PROCESSO E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
QUE, ARBITRO EM 20% (VINTE POR CENTO) DO VALOR RECEBIDO PELA EMBARGADA, COM FUNDAMENTO NO 
ARTIGO 20, § 3º, ALÍNEAS “A”, “B” E “C”, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
TRASLADE-SE CÓPIA DA PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA PARA OS AUTOS DA EXECUÇÃO.
TRANSITADA EM JULGADO, PAGAS AS CUSTAS, ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
EM NÃO SENDO PAGAS AS CUSTAS, DÊ-SE BAIXA NA ESCRIVANIA, MANTENDO-SE NO DISTRIBUIDOR O DÉBITO 
EM NOME DO EMBARGADO.
P. R. I. C.

PROCESSOS COM DESPACHO

91501 - 1998 \ 2334. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: RIO PARANÁ COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS
ADVOGADO: LARISSA ÁGUIDA VILELA PEREIRA
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: ALESSANDRA QUEIROZ DE SOUZA
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: JULIANO DOMINGUES DE OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): FLÁVIO AUGUSTO MESQUITA CORREA DA COSTA
EXECUTADOS(AS): CÉLIO CORRÊA DA COSTA
ADVOGADO: MARDEN E. F. TORTORELLI
ADVOGADO: MAURO AUGUSTO LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO: MAURO AUGUSTO LAURINDO DA SILVA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. REMETA-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM AS NOSSA HOMENAGENS.
2. CUMPRA-SE.

82601 - 2000 \ 102. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: FLORESTA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA
ADVOGADO: MIRIAN CRISTINA R. MUHL
EMBARGADO(A): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: DR. MURILO SPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
DESPACHO: VISTOS E ETC...
1. REMETAM-SE OS PRESENTES AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA COM A S NOSSA HOMENAGENS.
2. CUMPRA-SE.

220691 - 2005 \ 261. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO BMG S/A
ADVOGADO: JOSÉ SEBASTIÃO DE CAMPOS SOBRINHO
REQUERIDO(A): KELMES LATORRACA
ADVOGADO: MARLON DE LATORRACA BARBOSA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. DESIGNO AUDIENCIA DE CONCILIAÇÃO (ART.331 DO CPC), PARA O DIA 13 DE JUNHO DE 2007, ÀS 15:00 HS.
2. INDIQUEM AS PARTES, EM 5 DIAS, AS PROVAS QUE PRETENDEM, EFETIVAMENTE, PRODUZIR, JUSTIFICANDO-
AS, SOB PENA DE PRECLUSÃO.
3. INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

245622 - 2006 \ 300. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LTDA
ADVOGADO: MARCOS GRANADO MARTINS
ADVOGADO: ERNESTO BELTRAMI FILHO
ADVOGADO: GUSTAVO DAMASO HALADA
REQUERIDO(A): COTTON KING LTDA
ADVOGADO: ARLENE PEIXOTO DE LIMA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1.DESIGNO O DIA 31/05/2007, ÀS 16:00HS, PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO (ART. 331 
CPC).
2. INDIQUEM AS PARTES, EM 5 (CINCO) DIAS, SOB PENA DE PRECLUSÃO, AS PROVAS QUE EFETIVAMENTE 
PRETENDEM PRODUZIR, JUSTIFICANDO-AS.
3.INTIMEM-SE.
4. CUMPRA-SE.

237746 - 2006 \ 145. 
AÇÃO: IMISSÃO DE POSSE
REQUERENTE: DEMARIA MOREIRA CALAÇA
ADVOGADO: APARECIDA DE CASTRO MARTINS
REQUERIDO(A): ROBERTO DE TAL
REQUERIDO(A): NILZA DE TAL
ADVOGADO: WESLEY DOS SANTOS PEREIRA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. DEFIRO O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS PARA DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL.
2. RECOLHA-SE O MANDADO DE DESOCUPAÇÃO ATÉ O VENCIMENTO DO PRAZO DEFERIDO.
3. CUMPRA-SE.

55283 - 2002 \ 53.
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): VALDOMIRO ALVES DE SOUZA
ADVOGADO: ALÉXANDRO ADRIANO LISANDRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY
ADVOGADO: SORAYA CRISTIANE BEHLING
RÉU(S): TELEMAT BRASIL TELECON S.A
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ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: THAÍS F. DOS SANTOS
ADVOGADO: MARIEL MARQUES OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
2. CUMPRA-SE.

95226 - 2002 \ 325.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): JESUS ANTONIO FRANÇA
ADVOGADO: ANTONIO MARCOS GARCIA FRANÇA
ADVOGADO: JOSE CARLOS FORMIGA JUNIOR
RÉU(S): BRASIL TELECON S/A - TELEMAT BRASIL TELECOM
ADVOGADO: ISABELA MARRAFON
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: THAIS FÁTIMA DOS SANTOS
ADVOGADO: PAULO ROBERTO MOSER
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
ARQUIVE-SE COM AS BAIXAS NECESSÁRIAS.
CUMPRA-SE.

164583 - 2004 \ 222. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): COOP.DE  ECON.CRÉD. MÚTUO DOS EMPREG. DAS EMP.VINC.À EXPL.DE ENERG. ELÉTRICA.-MT
ADVOGADO: MARCIA ADELHEID NANI
RÉU(S): FAF - MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA
RÉU(S): CLAUDEMIR DE OLIVEIRA SILVA
RÉU(S): DALILA LARA OLIVEIRA
RÉU(S): MARIA AUXILIADORA NUNES
RÉU(S): FRANCISCATO & FRANCISCATO LTDA ME
RÉU(S): JOSÉ FERNANDO CHAPARRO
RÉU(S): CARLOS ALBERTO VIEIRA DA ROCHA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. DEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO PELO PRAZO DE 60 DIAS.
2. APÓS, TERMINADO O PRAZO, INTIME-SE O AUTOR PESSOALMENTE E SEU REPRESENTANTE LEGAL, A SE 
MANIFESTAR NOS AUTOS, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO 
ART. 267, III, DO CPC.
3. TOME-SE  COMO PROVIDÊNCIA DO JUÍZO.
4. CUMPRA-SE.

218978 - 2005 \ 233. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: JOÃO REUS BIASI
EXEQUENTE: SÔNIA ROSA PAIM BIASI
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
ADVOGADO: SONIA ROSA PAIM BIASI
EXECUTADOS(AS): JOSÉ RENATO MARTINS DA SILVA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
MANTENHO O DESPACHO DE FLS. 51.
CUMPRA-SE.

137581 - 2003 \ 391. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: RUY GOMES DE MOURA
ADVOGADO: FRANCISCO A. FREIRE FILHO
REQUERIDO(A): VANDERLI DE MOURA
ADVOGADO: EVANDRO CORBELINO BIANCARDINI
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. HOMOLOGO O CÁLCULO APRESENTADO PELO EXECUTADO, POIS É O CORRETO.
2. DEVERIA O EXECUTADO TER DEPOSITADO EM JUÍZO, O VALOR QUE ENTENDIA DEVIDO, PORTANTO, 
ACRESCENTE-SE AO VALOR DA EXECUÇÃO A MULTA DE 10%, QUE PRECONIZA O ARTIGO 475 J, DO CPC.
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

58689 - 2002 \ 146.
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: CENTRAIS ELÉTRICAS MATO-GROSSENSES S/A -  CEMAT
SÍNDICO: VANILSO DE ROSSI
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
ADVOGADO: ANDREA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
EXECUTADOS(AS): FRANCISCA ELIZABETH CONSOLI
EXECUTADOS(AS): PAULO ROBERTO CRESTANI
EXECUTADOS(AS): JENIR CRESTANI  E OUTROS
EXECUTADOS(AS): OLVEPAR ALIMENTOS S/A
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. MANTENHO O DESPACHO DE FLS. 79.
2. CUMPRA-SEPO INTEGRALMENTE.
3. CONCEDO AOS AUTORES O PRAZO DE 10 DIAS PARA CUMPRIR O ITEM 9 DAQUELE DESPACHO, SOB PENA DE 
TER-SE POR DESISTIDO DA AÇÃO EM DESFAVOR DE JENIR CRESTANI.
4. CUMPRA-SE.

265398 - 2006 \ 527. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: JVP FACTORING FOMENTO MERCANTIL
EXEQUENTE: JÂNIO VIEGAS DE PINHO
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
EXECUTADOS(AS): SINDICATO DOS DESPACHANTES E AUTO ESCOLA DE MT
ADVOGADO: ESTEVÃO MANOEL ALVES CORRÊA FILHO
ADVOGADO: AMAURI MOREIRA DE ALMEIDA
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. HOMOLOGO O ACORDO REALIZADO ENTRE AS PARTESAS FLS. 29/30, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS 
LEGAIS.
2. SUSPENSA-SE O FEITO ATÉ CUMPRIMENTO DO ACORDO (26.05.2007).
3. APÓS, MANIFESTEM-SE AS PARTES, NO PRAZO DE 05 DIAS, INDEPENDENTE DE INTIMAÇÃO.
4. DECORRIDO O PRAZO VENHAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA EXTINÇÃO.
5. CUMPRA-SE.

137776 - 2003 \ 397. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): SUELY SANTOS ARAUJO
ADVOGADO: JOSÉ EUSTÁQUIO DA SILVA
ADVOGADO: JAMILLY CASTRO DA SILVA
RÉU(S): INSTITUTO CUIABANO DE RADIOTERAPIA S/C LTDA
ADVOGADO: GUSTAVO TOMAZETI CARRARA
ADVOGADO: JULIANO COELHO BRIANTI
ADVOGADO: ADIP CHAIM ELIAS HOMSI NETO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC..
1. MANIFESTE-SE O SENHOR PERITO SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 852, RESPONDENDO SE NECESSÁRIOS, AS 
INFORMAÇÕES SOLICITADAS.
2. DEPOSITE O RÉU, NO PRAZO DE 48 HORAS, A IMPORTÂNCIA DESIGANDA PARA O SENHOR PERITO, SOB PENA 
DE DESOBEDIÊNCIA E DAS DEMAIS SANÇÕES CABÍVEIS.
3. INTIMEM-SE.

269839 - 2007 \ 50. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): COOPERODONTO - COOPERATIVA DE CREDITO URBANO DOS CIRURGIOES DENTISTA DE CUIABA
ADVOGADO: VIVIANE DE MELLO ALMEIDA
RÉU(S): TELEMAT CELULAR - VIVO S/A

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: VISTOS E ETC...
1. COM RAZÃO A REQUERENTE.
2. DIANTE DAS ALEGAÇÕES E DA DOCUMENTAÇÃO CARREADA AOS AUTOS, ENTNDO POSSÍVEL A ANTECIPAÇÃO 
DA TUTELA PRETENDIDA.
3. ASSIM, DEFIRO O PEDIDO DE IMEDIATA EXLCUSÃO DO NOME DA AUTORA DO CADIN E QUE NÃO SE INCLUA 
O NOME DA AUTORA NOS DEMAIS BANCOS DE DADOS, SENDO OFICIADO A ESTES.
4. CUMPRA-SE.

271241 - 2007 \ 80. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: JAIR DAINEZ GENTILIN
EMBARGANTE: JANETE ALVES MACHADO GENTILIN
ADVOGADO: MEIRE CORREIA DE SANTANA DA COSTA MARQUES
ADVOGADO: CLÁUDIA REGINA O. SANTOS FERREIRA
EMBARGADO(A): MARIANGELA DA SILVA BORGES
ADVOGADO: NILCE MACEDO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. RECEBO OS EMBARGOS.
2. SUSPENDO A EXECUÇÃO.
3. INTIME-SE O EMBARGADO PARA RESPONDER.
4. CUMPRA-SE.

271054 - 2007 \ 74. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: ELAINE X DA COSTA JÓIAS
EMBARGANTE: ELAINE XAVIER DA COSTA
EMBARGANTE: ALBINO BARROS DE FREITAS NETO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO: MARCO ANTONIO A. RIBEIRO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. RECEBO OS EMBARGOS.
2. SUSPENDO A EXECUÇÃO.
3. INTIME-SE O EMBARGADO A MANIFESTAR-SE.
4. CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM AUDIÊNCIA DESIGNADA

137776 - 2003 \ 397. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): SUELY SANTOS ARAUJO
ADVOGADO: JOSÉ EUSTÁQUIO DA SILVA
ADVOGADO: JAMILLY CASTRO DA SILVA
RÉU(S): INSTITUTO CUIABANO DE RADIOTERAPIA S/C LTDA
ADVOGADO: GUSTAVO TOMAZETI CARRARA
ADVOGADO: JULIANO COELHO BRIANTI
ADVOGADO: ADIP CHAIM ELIAS HOMSI NETO
INTIMAÇÃO: VISTOS E ETC...
1. DESIGNO AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 11 DE ABRIL DE 2007, ÀS 16:00 HS.
2. INTIMEM-SE AS PARTES, O SR. PERITO E AS TESTEMUNHAS ARROLADAS.
3. CUMPRA-SE. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO. - INTIMAÇÃO DAS PARTES PARA 
DEPOSITAREM, NO PRAZO DE CINCO DIAS, DILIGÊNCIA PARA CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA 
INTIMAÇÃO DA PARTE REQUERIDA E TESTEMUNHAS ARROLADAS PELAS MESMAS, SE NECESSÁRIO.

118467 - 2003 \ 151. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: J. G. DA S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): BENEDITA MARIA DA SILVA
ADVOGADO: CELSO CORRÊA DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): SIMARELLI DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
DENUNCIADO A LIDE: HSBC BAMERINDUS SEGUROS S/A
DENUNCIADO A LIDE: AGF - BRASIL SEGUROS  S/A
DENUNCIADO A LIDE: IRB- BRASIL RESSEGUROS S/A .
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: PEDRO MARCELO DE SIMONE
ADVOGADO: LORIVALDO FERNANDES STRINGHETA
ADVOGADO: ANSELMO CURSINO JORGE
ADVOGADO: LAURA FONSECA CORRÊA
ADVOGADO: FLÁVIA DE CASTRO STRINGHETA
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
ADVOGADO: CLAUDIO STÁBILLE RIBEIRO
INTIMAÇÃO DAS PARTES E SEUS ADVOGADOS DA ANTECIPAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 
17/04/2007 ÀS 15:30 HORAS, TENDO EM VISTA AS FÉRIAS DO JUIZ, BEM COMO DO DESPACHO DE FLS. 376 
DESCRITO A SEGUIR: VISTOS E ETC... CABE À PARTE, QUE PRETENDE UTILILIZAR A PROVA, ACOSTA-LA AOS 
AUTOS. CUMPRA-SE. PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JÚNIOR. JUIZ DE DIREITO DA 16ª VARA CÍVEL.

COMARCA DE CUIABÁ
DÉCIMA SÉTIMA VARA CÍVEL
JUIZ(A):PAULO DE TOLEDO RIBEIRO JUNIOR
ESCRIVÃO(Ã):SIRLENE RODRIGUES MACHADO GIMENEZ
EXPEDIENTE:2007/21

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

165742 - 2004 \ 242. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: DIRCEO ZANELLA
REQUERENTE: ALESSANDRA AUXILIADORA NAVARROS ZANELLA
ADVOGADO: RITA DE CÁSSIA LEVENTI ALEIXES
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S.A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ELIDA MONTINHA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS ETC.APLICANDO-SE 
A MÁXIMA DE QUE O ACESSÓRIO SEGUE O PRINCIPAL, DIANTE DA SUSPENSÃO DO PROCESSO PRINCIPAL 
MOTIVADA PELA RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE COM OS EMBARGOS À EXECUÇÃO REGISTRADOS SOB 
O Nº 88/00 PERANTE A 7ª VARA CÍVEL DE FEITOS GERAIS DA COMARCA DESTA CAPITAL, SUSPENDO ESTE 
PROCESSO PELO PRAZO DE UM ANO, COM FULCRO NO ART. 265, IV, “A”, DO CPC.ADEMAIS, DEFIRO O 
PEDIDO DE FLS. 224/225, RAZÃO PELA QUAL DEVERÃO SER PROCEDIDAS AS ANOTAÇÕES RELATIVAS AO 
SUBSTABELECIMENTO, BEM COMO CONCEDIDA VISTAS DOS AUTOS AO DEMANDADO.DECORRIDO O PRAZO, 
VENHAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS.INTIMEM-SE.  CUMPRA-SE.

93672 - 1996 \ 1094. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
AUTOR(A): CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ESTORIL
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
ADVOGADO: MARIA LEDA BICALHO CANÇADO
RÉU(S): ERBER LUIZ RABELLO
ADVOGADO: DAISY APARECIDA TESSARO
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DA DESIGNAÇÃO DE PRAÇA:  PRIMEIRA PRAÇA/LEILÃO:10/4/2007 ÀS 
14:00HORAS E SEGUNDA PRAÇA/LEILÃO: 25/4/2007 ÀS 14:00HORAS

94452 - 1998 \ 2143. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): SADIA S/A
ADVOGADO: WALDIR SIQUEIRA
RÉU(S): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A - REDE CEMAT
ADVOGADO: JEAN LUÍS TEIXEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS ETC. DEFIRO 
PARCIALMENTE O PEDIDO DE FLS. 419, OU SEJA, OS AUTOS DEVERÃO SER REMETIDOS AO CONTADOR PARA 
ELABORAÇÃO DA CONTA RELATIVA ÀS CUSTAS FINAIS.QUANTO AO ARQUIVAMENTO DO FEITO, INFERE-SE 
DOS AUTOS QUE A SENTENÇA DETERMINOU SUA LIQÜIDAÇÃO, LOGO, O PLEITO DE ARQUIVAMENTO DO 
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PROCESSO FICARÁ CONDICIONADO À AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE AUTORA SOBRE EVENTUAL 
INTERESSE NESSE PROCEDIMENTO. NO TOCANTE AO PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO FORMULADO 
PELA AUTORA (FLS. 417), POR HAVER DECORRIDO O PRAZO DE SEIS MESES POSTULADO, DEVERÁ A 
VENCEDORA/DEMANDANTE SER INTIMADA PARA QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, MANIFESTE SOBRE 
INTERESSE NO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO DOS AUTOS, SEM 
PREJUÍZO DE SEU POSTERIOR DESARQUIVAMENTO POR QUALQUER UMA DAS PARTES. SEM PREJUÍZO DA 
DETERMINAÇÃO RELATIVA À INTIMAÇÃO DA AUTORA, REMETAM-SE OS AUTOS AO CONTADOR PARA CONTA 
DE CUSTAS, INTIMANDO-SE A RÉ PARA QUITÁ-LAS, NO PRAZO DE CINCO DIAS.INTIMEM-SE.  CUMPRA-SE.

155006 - 2004 \ 134. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: NELSON PACHOALOTTO
REQUERIDO(A): MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DA R. SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS ETC. BANCO 
PANAMERICANO S/A MOVEU AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM FACE DE MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 66 DA LEI N.4.728/65 E DECRETO - LEI N. 911/69, VISANDO AO BEM DESCRITO 
NA INICIAL, QUE LHE FOI ALIENADO FIDUCIARIAMENTE EM GARANTIA. A INICIAL VEIO INSTRUÍDA DO 
CONTRATO E CERTIDÃO DE NOTIFICAÇÃO, COMPROVANTE A MORA DA RÉ. A RÉ FOI CITADA, MAS NÃO SE 
MANIFESTOU (CERTIDÃO DE FLS. 77). O BEM ALIENADO FOI APREENDIDO E DEPOSITADO (CERTIDÃO DE 
FLS. 47 ). É O RELATÓRIO. DECIDO. O PEDIDO SE ACHA DEVIDAMENTE INSTRUÍDO. A RÉ É REVEL, DE MODO 
QUE DEVE SER APLICADA A REGRA DO ART. 319 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AO CASO, IMPONDO-SE A 
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART. 66 DA LEI N. 4728/65 E NO DECRETO 
- LEI N. 911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, DECLARANDO RESCINDIDO O CONTRATO E CONSOLIDANDO 
NAS MÃOS DA AUTORA O DOMÍNIO E A POSSE PLENA E EXCLUSIVA DO BEM, CUJA APREENSÃO LIMINAR 
TORNO DEFINITIVA. LEVANTE-SE O DEPÓSITO JUDICIAL, FACULTADA A VENDA PELA AUTORA, NA FORMA DO 
ART. 3º, § 1º, DO DECRETO - LEI N. 911/69. CUMPRA-SE O DISPOSTO NO ART.2º DO DECRETO - LEI N.911/69, 
OFICIE-SE AO DETRAN, COMUNICANDO ESTAR O AUTOR AUTORIZADO A PROCEDER À TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS QUE INDICAR, PERMANECENDO NOS AUTOS OS TÍTULOS A ELES TRAZIDOS. CONDENO A RÉ 
AO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO PROCESSO, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
FIXANDO ESTES EM R$ 250,00 (DUZENTOS E CINQUENTA REAIS). AS VERBAS DA CONDENAÇÃO SERÃO 
CORRIGIDAS MONETARIAMENTE. TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, AGUARDE-SE, POR 6 (SEIS) 
MESES, POSTULAÇÃO DO PATRONO DO AUTOR EM EVENTUAL INTERESSE NO CUMPRIMENTO, PELO RÉU, 
DA CONDENAÇÃO RELATIVA À VERBA HONORÁRIA FIXADA. FICANDO INERTE O ADVOGADO, REMETAM-SE OS 
AUTOS AO ARQUIVO. P. R. I. C.

114446 - 1997 \ 1488. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: CRASO JOÃO DA SILVA
ADVOGADO: MILTON COSTA FARIAS
REQUERIDO(A): LAMITORA MATO GROSSO DE MADEIRAS LTDA.
ADVOGADO: JUSCELINO RODRIGUES
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC. CRASO JOÃO DA SILVA MOVEU ACÃO DE 
INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA EM FACE DE LAMITORA MATO GROSSO DE MADEIRAS LTDA. AS PARTES NOTICIAM 
E COMPROVAM A COMPOSIÇÃO ENTABULADA, CONSOANTE DOCUMENTAÇÃO DE FLS. 351/356. O RÉU MESMO 
DEVIDAMENTE INTIMADO, CONFORME CERTIDÃO DE FLS. 363, NÃO RECOLHEU AS CUSTAS DE FLS. 347, VIA 
DE CONSEQÜÊNCIA, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS LEGAIS, A TRANSAÇÃO 
CELEBRADA E JULGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, INCISO III, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.CUSTAS A CARGO DO RÉU, HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS “PRO-RATA”. DIANTE 
DA AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PELO RÉU, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE 
SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.P.R.I. C.CUMPRA-SE.

85721 - 2000 \ 109. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): JOSÉ GUILHERME
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR
ADVOGADO: MARCELO ZANDONADI
REQUERIDO(A): BRADESCO PREVIDÊNCIA E SEGUROS S/A
ADVOGADO: LUIZ EMIDIO DANTAS JUNIOR
ADVOGADO: RENATO TADEU RONDINA MANDALITI
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO: VISTOS E ETC... 1. ASSITE TOTAL 
RAZÃO AO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE FLS. 371/372.2. TANTO OS JUROS COMO A CORREÇÃO MONETÁRIA 
DEVERÃO SER CONTADOS A PARTIR DE 15/04/2005, CONFORME REQUERIDO.3. DEFIRO O LEVANTAMENTO 
PRETENDIDO. 4. CUMPRA-SE.

179622 - 2004 \ 367. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: GISELE M. DA SILVA & CIA. LTDA-EPP (CLYMAS AR-CONDICIONADO)
ADVOGADO: EMERSON LEANDRO DE CAMPOS
ADVOGADO: WESLEY ROBERT DE AMORIM
REQUERIDO(A): JOSIAS MARTINS CAMPOS
ADVOGADO: JOSÉ QUINTÃO SAMPAIO
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS ETC. CHAMO O 
FEITO A ORDEM.NO LAUDO DE FLS. 170 CONSTA O VALOR TOTAL “DO BEM DESCRITO NO MESMO”, MAIS 
PRECISAMENTE, R$ 4.475,00, DEIXANDO, ASSIM, DE SER CONSIGNADO O PREÇO DE CADA UM DOS OBJETOS 
AVALIADOS.PARA EVITAR DÚVIDA, DEVERÁ O SR. OFICIAL AVALIADOR, NO PRAZO DE DEZ DIAS, INFORMAR, 
DE FORMA INDIVIDUALIZADA, O VALOR DE CADA UM DOS BENS DESCRITOS NO REFERIDO LAUDO.INTIME-SE.  
CUMPRA-SE.

249020 - 2006 \ 356. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
AUTOR(A): LEBLON TECNOLOGIA E COMPUTADORES LTDA
ADVOGADO: AGNALDO BEZERRA BONFIM
ADVOGADO: ANTONIO CAETANO SIMAO
RÉU(S): GALILEU ZAMPIERI
RÉU(S): ROBERTO ZAMPIERI
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES A MANIFESTAREM SOBRE O CÁLCULO.

255141 - 2006 \ 414. 
AÇÃO: SUSTAÇÃO DE PROTESTO
AUTOR(A): GEOSOLO ENGENHARIA PLANEJAMENATO E CONSULTORIA LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHUTZE NANNI
RÉU(S): BROCKVELD EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO: SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.DIANTE DA NOVAÇÃO CONSEQÜENTE DO ACORDO DE 
VONTADES ORA HOMOLOGADO POR SENTENÇA, OFICIE-SE AO CARTÓRIO DO 4º SERVIÇO NOTARIAL  
- PRIVATIVO DE PROTESTO DE TÍTULOS DESTA COMARCA COMUNICANDO-LHE QUE A SUSTAÇÃO DO 
PROTESTO DEVERÁ SER MANTIDA EM CARÁTER DEFINITIVO.CUSTAS JÁ RECOLHIDAS ANTECIPADAMENTE E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS “PRO RATA”, CONFORME PACTUADO.P.R.I. E CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM 
JULGADO.CUMPRA-SE.

260623 - 2006 \ 467. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): GEOSOLO - ENGENHARIA PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA
ADVOGADO: ALEXANDRE SCHUTZE NANNI
RÉU(S): BROCKVELD EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO: SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC. GEOSOLO - ENGENHARIA PLANEJAMENTO E 
CONSULTORIA LTDA MOVEU AÇÃO DECLARATÓRIA EM FACE DE BROCKVELD EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS 
LTDA.AS PARTES NOTICIAM E COMPROVAM A COMPOSIÇÃO ENTABULADA, CONSOANTE DOCUMENTAÇÃO DE 
FLS. 71/72, VIA DE CONSEQÜÊNCIA, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS LEGAIS, 
A TRANSAÇÃO CELEBRADA E JULGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 269, 
INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E PARA FINS DO ART. ART. 475-N, INCISO III, AMBOS DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL.CUSTAS JÁ RECOLHIDAS ANTECIPADAMENTE E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS “PRO 
RATA”, CONFORME PACTUADO. P.R.I. E CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO.CUMPRA-SE.

263780 - 2006 \ 484. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): COTTONORTH TECELAGEM CONFECÇÕES S/A
ADVOGADO: IVAN MOREIRA
RÉU(S): PICANOL N. V.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): HENRIQUE MACHADO RABELO
REPRESENTANTE (REQUERIDO): MARCELO MOREIRA ULHOA

ADVOGADO: LUIZ FERNANDO WAHLBRINK
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC. COTTONORTH TECELAGEM CONFECÇÕES 
S/A MOVEU AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL EM FACE DE PICANOL N. V., REPRESENTADA POR HENRIQUE 
MACHADO RABELO E MARCELO MOREIRA ULHOA, AMBAS DEVIDAMENTE QUALIFICADAS NO PROCESSO 
EM EPÍGRAFE. A AUTORA, ÀS FLS. 108, POSTULOU A DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO. NÃO OBSTANTE A 
RÉ TENHA SIDO DEVIDAMENTE CITADA (FLS. 103-VERSO), O PEDIDO DE DESISTÊNCIA OCORREU ANTES DA 
APRESENTAÇÃO DA CONTESTAÇÃO, RAZÃO PELA QUAL SE AFIGURA DESNECESSÁRIA SUA ANUÊNCIA SOBRE 
O PEDIDO EM TELA.NESSE SENTIDO, ENTENDE  ALEXANDRE FREITAS CÂMARA, IN VERBIS: “(...) O MOMENTO 
A PARTIR DO QUAL O CONSENTIMENTO DO RÉU É EXIGIDO PARA QUE A DESISTÊNCIA DA AÇÃO SURTA 
EFEITOS É O OFERECIMENTO DA CONTESTAÇÃO, E NÃO O TERMO FINAL PARA A RESPOSTA.” (CÂMARA, 
ALEXANDRE FREITAS. LIÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RIO DE JANEIRO: LÚMEN JURIS, 2006, P. 309). 
RESSALTE-SE QUE, MALGRADO A AUTORA TENHA O DIREITO DE DESISTIR DA AÇÃO, INDEPENDENTEMENTE 
DA ANUÊNCIA DA RÉ, A DEMANDANTE DEVERÁ ARCAR COM OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, POIS O 
PEDIDO DE FLS. 108 FOI PROTOCOLIZADO AOS AUTOS EM 02 DE FEVEREIRO DE 2007, ISTO É, DEPOIS QUE A 
DEMANDADA HAVIA SIDO CITADA, POIS, CONSOANTE SE DEPREENDE DO AVISO DE RECEBIMENTO JUNTADO 
AOS AUTOS, O RECEBIMENTO DA INICIAL E CARTA DE CITAÇÃO OCORREU EM 18 DE JANEIRO DE 2007.
DESSA FORMA, A DESISTENTE, POR JÁ HAVER SIDO CONFIGURADA A LITIGIOSIDADE, COM A ESTABILIZAÇÃO 
DA DEMANDA, MEDIANTE A FORMAÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL RESULTANTE DA CITAÇÃO, DEVE 
RESPONDER PELAS VERBAS SUCUMBÊNCIAS, NELAS COMPREENDIDAS AS HONORÁRIAS, HAJA VISTA 
QUE DEU CAUSA À CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PELA PARTE RÉ, O QUAL, INCLUSIVE, AINDA QUE APÓS 
O PEDIDO DE DESISTÊNCIA, PREPAROU A CONTESTAÇÃO E A APRESENTOU EM JUÍZO (FLS. 110/201).NÃO 
HÁ DÚVIDA DE QUE A CITAÇÃO OBRIGOU A RÉ A DILIGENCIAR PARA PODER DEFENDER-SE, SOFRENDO 
PREJUÍZO COM A DESISTÊNCIA DA AÇÃO PELA AUTORA.SOBRE O ASSUNTO ANTONIO CARLOS MARCATO 
REMETE À JURISPRUDÊNCIA CITADA NA OBRA DO DO SAUDOSO THEOTÔNIO NEGRÃO E ROBERTO JOSÉ F. 
GOUVÊA, IN VERBIS:”PELO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, OS HONORÁRIOS SÓ NÃO SÃO DEVIDOS QUANDO 
A DESISTÊNCIA ANTECEDE A CITAÇÃO E NENHUM PREJUÍZO ACARRETA PARA O RÉU (CF.  AP.  709.451-7, 
SP, 1º TACSP, 12ª CÂMARA ESPECIAL, JAN. 1997, J. 3.2.1997, V.U;  THEOTÔNIO NEGRÃO, CPC E LEGISLAÇÃO 
PROCESSUAL EM VIGOR, REVISTA DOS TRIBUNAIS, 20. ED., P. 68, ART. 26, NOTA 1)” (CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL INTERPRETADO, 2ª EDIÇÃO, EDITORA ATLAS, PP. 118/119).A JURISPRUDÊNCIA NÃO DISCREPA DESSE 
ENTENDIMENTO, CONSOANTE EMENTA DE JULGADO TRANSCRITA IN VERBIS:”PROCESSUAL – HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – DESISTÊNCIA – MEDIDA CAUTELAR – CONTESTAÇÃO DECORRENTE DE CITAÇÃO EFETIVADA 
APÓS O REQUERIMENTO – FALTA DE DILIGÊNCIA DO INTERESSADO NO SENTIDO DE EVITAR O CHAMAMENTO 
– CONSTITUIÇÃO DO CAUSÍDICO QUE OFERECEU RESPOSTA – VERBA DEVIDA – INTERPRETAÇÃO DO ART. 
26 DO CPC – SÃO DEVIDOS HONORÁRIOS SE A DESISTÊNCIA, APESAR DE EFETUADA ANTES DA CITAÇÃO, 
NÃO EVITA O CHAMAMENTO DO REQUERIDO, QUE, IGNORANDO O FATO, CONTESTA E, ASSIM, SOFRE 
PREJUÍZO”. (TJSC – AC 45.518 – SC – 3ª C.CÍV. – REL. DES. AMARAL E SILVA – J. 26.04.1994) ASSIM, NO 
TERMOS DO ART. 267, INCISO VIII E PARA OS FINS DO ART. 158, § ÚNICO, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, A DESISTÊNCIA DA AÇÃO, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS LEGAIS 
E, CONSEQÜENTEMENTE, DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  ADEMAIS, 
CONDENO A AUTORA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS POR ELA RECOLHIDAS PREVIAMENTE, DAS DESPESAS 
ATÉ ENTÃO REALIZADAS, BEM COMO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS, NOS TERMOS DO 
ART. 20, § 4º, DO CPC, APESAR DO GRAU DE ZELO DO PROFISSIONAL CONSTITUÍDO PELA RÉ E DO LUGAR 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (RÉ E ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA SITUADOS EM BELO HORIZONTE/MG), 
EM VIRTUDE DA EXTINÇÃO PRECOCE DO PROCESSO, OPORTUNIZANDO APENAS O OFERECIMENTO DA 
CONTESTAÇÃO, FIXO EM 1% (UM POR CENTO) SOBRE O VALOR DA AÇÃO.POR ANALOGIA AO DISPOSTO 
NO ART. 475, § 5º, DO CPC, AGUARDE-SE, POR 06 (SEIS) MESES, EVENTUAL MANIFESTAÇÃO QUANTO AO 
INTERESSE EM EXECUTAR O A QUANTIA FIXADA A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.CASO HAJA 
MANIFESTAÇÃO, VENHAM-ME CONCLUSOS.  NÃO HAVENDO, ARQUIVEM-SE OS AUTOS, DANDO-SE BAIXA 
APENAS NO RELATÓRIO MENSAL, SEM PREJUÍZO DE SEU ULTERIOR DESARQUIVAMENTO A PEDIDO DE 
QUALQUER UMA DAS PARTES.P. R. I.CUMPRA-SE.

238708 - 2006 \ 165. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BEIRA RIO MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO: ARILTON FAUSTINO DE AQUINO
EXECUTADOS(AS): ORLY SOARES DIAS
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.DEFIRO O DESENTRANHAMENTO DE TODOS OS 
DOCUMENTOS QUE INSTRUÍRAM A INICIAL SUBSTITUINDO-OS POR FOTOCÓPIAS, A SEREM ENTREGUES AO 
EXECUTADO, MEDIANTE RECIBO.CUSTAS JÁ RECOLHIDAS ANTECIPADAMENTE.P.R.I. E CERTIFIQUE-SE O 
TRÂNSITO EM JULGADO.CUMPRA-SE.

252332 - 2006 \ 396. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
RÉU(S): SAFIRA C. E. SERVIÇOS LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.VISTOS ETC. BANCO BRADESCO S/A MOVEU AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911 EM FACE DE SAFIRA C.E. SERVIÇOS LTDA. O AUTOR, ÀS FLS. 29/30, 
POSTULOU A DESISTÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO.  A PARTE RÉ SEQUER FOI CITADA, RAZÃO PELA QUAL SE 
AFIGURA DESNECESSÁRIA SUA MANIFESTAÇÃO SOBRE O PEDIDO EM TELA.ASSIM, NO TERMOS DO ART. 267, 
INCISO VIII E PARA OS FINS DO ART. 158, § ÚNICO, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, HOMOLOGO, POR 
SENTENÇA, A DESISTÊNCIA DA AÇÃO, PARA QUE SURTA SEUS EFEITOS LEGAIS E, CONSEQÜENTEMENTE,  
REVOGO A LIMINAR DEFERIDA ÀS FLS. 18 E DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
CUSTAS JÁ RECOLHIDAS PREVIAMENTE PELO AUTOR.EM FACE DA PARTE RÉ NÃO TER SIDO CITADA, 
CONFIGURADA ESTÁ A AUSÊNCIA DO CARÁTER LITIGIOSO, MOTIVO PELO QUAL NÃO SÃO DEVIDOS OS 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO (VIDE STJ – 3ª TURMA, RESP 81.513-SP, R. MINISTRO NILSON NAVES, J. 25.11.96, 
DJU 3.2.97, P. 721).P. R. I. E, CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVANDO-SE AS 
FORMALIDADES LEGAIS.CUMPRA-SE.

245356 - 2006 \ 281. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: FUNDAÇÃO ABRIGO DO BOM JESUS
REPRESENTANTE (REQUERENTE): BARBOSA E RAMOS LTDA
ADVOGADO: MARLEY PAESANO DA CUNHA GRELLMANN
REQUERIDO(A): RODOLFO CARVALHO DE SIQUEIRA
REQUERIDO(A): ISAN OLIVEIRA REZENDE
REQUERIDO(A): ANTONIA SEBASTIANA CARVALHO DE SIQUEIRA
ADVOGADO: LARISSA REGINA GOMES
ADVOGADO: GUSTAVO ADOLFO ALMEIDA ANTONELLI
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.DIANTE DA PURGAÇÃO DA MORA, HOUVE POR PARTE DO 
RÉU O RECONHECIMENTO DO PEDIDO DO AUTOR.
NESSE SENTIDO A JURISPRUDÊNCIA, VERBIS: DESPEJO - FALTA DE PAGAMENTO - PURGAÇÃO DA MORA 
- EFETIVAÇÃO - EXTINÇÃO DO PROCESSO COM JULGAMETNO DE MÉRITO. EQUIVALENDO A PURGAÇÃO 
DA MORA A AUTÊNTICO RECONHECIMENTO DO PEDIDO, O PROCESSO DEVE SER JULGADO EXTINTO COM 
JULGAMENTO DE MÉRITO, NA FORMA DO ART. 269, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL” (AP.C/VER. 
422.063 - 3ª CÂMARA - REL. MILTON SANSEVERINO - J. 08.11.1994). POSTO ISSO, JULGO EXTINTO O PROCESSO 
COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM FULCRO NO INCISO II DO ART. 269 DO CPC, DEIXANDO DE CONDENAR 
O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, HAJA VISTA ESTAREM 
INCLUÍDOS NO MONTANTE RECOLHIDO A TÍTULO DA PURGAÇÃO DA MORA. TRANSITADA EM JULGADO, 
ARQUIVE OS AUTOS COM AS CAUTELAS DE ESTILO. P. R. I. C.

165746 - 2004 \ 241. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
REQUERENTE: DIRCEO ZANELLA
REQUERENTE: ALESSANDRA AUXILIADORA NAVARROS ZANELLA
ADVOGADO: RITA DE CÁSSIA LEVENTI ALEIXES
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S.A
REQUERIDO(A): UNIÃO FEDERAL
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ELIDA MONTINHA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS  PARTES DO R.DESPACHO A SEGUIR TRANSCRITO:VISTOS ETC. DIANTE DO TEOR 
DOS DOCUMENTOS ENCARTADOS ÀS FLS. 322/522, RELATIVOS À AÇÃO REGISTRADA PERANTE A 7ª VARA 
CÍVEL DE FEITOS GERAIS SOB O Nº 88/00, RECONHEÇO A EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE 
ENTRE AQUELES EMBARGOS E ESTA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO, POIS AMBOS TÊM COMO CAUSA DE PEDIR 
REMOTA O CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO ENTABULADO ENTRE AS PARTES, DE MODO 
QUE, INELUTAVELMENTE, A SENTENÇA PROFERIDA NAQUELA AÇÃO (CÓPIA - FLS. 417/424), QUE JULGOU 
PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS LÁ FORMULADOS PELOS ORA AUTORES/EMBARGANTES, 
CASO SEJA MANTIDA OU NÃO, TERÁ REFLEXOS NO JULGAMENTO DESTE PROCESSO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO PROMOVIDA PELOS MUTUÁRIOS.ASSIM SENDO, EMBORA NÃO HAJA NECESSIDADE DE REUNIÃO 
DOS FEITOS PELA CONEXÃO, POR JÁ HAVER SENTENÇA EM UM DOS FEITOS, AFIGURA-SE, IMPRESCINDÍVEL, 
EM PRESTÍGIO AO PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA SEGURANÇA JURÍDICA, A SUSPENSÃO, 
POR EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE ENTRE AS AÇÕES, UMA VEZ QUE O JULGAMENTO 
FINAL DAQUELAS (TRÂNSITO EM JULGADO), TERÁ REFLEXOS IRREFUTÁVEIS E EXERCERÁ FUNDAMENTAL 
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IMPORTÂNCIA NA SOLUÇÃO DESTA DEMANDA, RAZÃO PELA QUAL SUSPENDO ESTE PROCESSO DE 
EMBARGOS PELO PRAZO DE UM ANO, COM FULCRO NO ART. 265, IV, “A”, DO CPC.DECORRIDO O PRAZO, 
VENHAM-ME OS AUTOS CONCLUSOS.INTIMEM-SE.  CUMPRA-SE.

72634 - 2002 \ 190.
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: CRASO JOÃO DA SILVA
ADVOGADO: MILTON COSTA FARIAS
EXECUTADOS(AS): LAMITORAS MATO GROSSO MADEIRAS LTDA
ADVOGADO: JUCELINO RODRIGUES
EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. SATISFEITA A PRETENSÃO 
DO EXEQÜENTE,  DECLARO EXTINTA A OBRIGAÇÃO E, POR CONSEQÜÊNCIA, O PRESENTE PROCESSO, NOS 
TERMOS DO ART. 794, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.CUSTAS ÀS 
EXPENSAS DO EXECUTADO. OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS 
CAUTELAS DE ESTILO.P.R.I. E CUMPRA-SE.

252090 - 2006 \ 394. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
RÉU(S): ALBERTO DA SILVA MEIRA

EXPEDIENTE: INTIMAR ÀS PARTES R.SENTENÇA.ANTE O EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART. 66 DA LEI 
N. 4728/65 E NO DECRETO - LEI N. 911/69, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, DECLARANDO RESCINDIDO 
O CONTRATO E CONSOLIDANDO NAS MÃOS DA AUTORA O DOMÍNIO E A POSSE PLENA E EXCLUSIVA DO 
BEM, CUJA APREENSÃO LIMINAR TORNO DEFINITIVA. LEVANTE-SE O DEPÓSITO JUDICIAL, FACULTADA A 
VENDA PELA AUTORA, NA FORMA DO ART. 3º, § 1º, DO DECRETO - LEI N. 911/69.CUMPRA-SE O DISPOSTO NO 
ART.2º DO DECRETO - LEI N.911/69, OFICIE-SE AO DETRAN, COMUNICANDO ESTAR O AUTOR AUTORIZADO 
A PROCEDER À TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS QUE INDICAR, PERMANECENDO NOS AUTOS OS TÍTULOS A 
ELES TRAZIDOS.CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS DO PROCESSO, DESPESAS PROCESSUAIS 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE FIXO EM R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS). AS VERBAS DA CONDENAÇÃO 
SERÃO CORRIGIDAS MONETARIAMENTE.TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, AGUARDE-SE, POR 6 (SEIS) 
MESES, POSTULAÇÃO DO PATRONO DO AUTOR EM EVENTUAL INTERESSE NO CUMPRIMENTO, PELO RÉU, 
DA CONDENAÇÃO RELATIVA À VERBA HONORÁRIA FIXADA. FICANDO INERTE O ADVOGADO, REMETAM-SE OS 
AUTOS AO ARQUIVO.P. R. I. C.

158762 - 2004 \ 174. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): GERALDO APARECIDO CARRARA
ADVOGADO: EVERTON JOSÉ PACHECO SAMPAIO
RÉU(S): BANCO ITAÚ S.A
ADVOGADO: CRYSTIANE LINHARES
ADVOGADO: IONEIDA ILDA VERONEZE
ADVOGADO: LUCÉLIA BASTOS DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DA R. SENTENÇA A SEGUIR TRANSCRITA:VISTOS ETC. GERALDO 
APARECIDO CARRARA MOVEU A PRESENTE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS EM 
FACE DO BANCO ITAÚ S.A., TODOS QUALIFICADOS NOS AUTOS, ALEGANDO, EM SÍNTESE, QUE FIRMOU 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO JUNTO AO REQUERIDO NO VALOR DE R$ 28.079,64 (VINTE E OITO MIL, 
SETENTA E NOVE REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS), COM PRAZO PARA QUITAÇÃO DE 36 MESES.
ARGUMENTA QUE MESMO INEXISTINDO QUALQUER ATRASO NO PAGAMENTO DAS PARCELAS, RECEBEU UMA 
LIGAÇÃO DE COBRANÇA REFERENTE À PRIMEIRA PARCELA DO FINANCIAMENTO, OCASIÃO EM QUE TERIA 
COMUNICADO O PAGAMENTO E ENFATIZADO A INEXISTÊNCIA DA ALUDIDA PENDÊNCIA. ADUZ QUE A 
COBRANÇA PERSISTIU POR MEIO DA EMPRESA POTENCIAL E QUE O NOME DO REQUERENTE FOI LEVADO AO 
CADASTRO DA SERASA E SPC. ALEGA AINDA QUE NA ÉPOCA EM QUE TEVE SEUS DADOS NEGATIVADOS, 
BUSCAVA FINANCIAMENTO JUNTO À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, OPERAÇÃO ESTA QUE RESTOU NEGADA 
PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM FACE NA RESTRIÇÃO IMPOSTA PELO REQUERIDO. FORMULOU PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO PARCIAL DA TUTELA DE MÉRITO PARA A EXCLUSÃO DE SEU NOME DOS CADASTROS DE 
RESTRIÇÃO AO CRÉDITO, MEDIDA QUE FOI DEFERIDA INICIALMENTE. NO MÉRITO PUGNA PELA CONDENAÇÃO 
DO REQUERIDO NO PAGAMENTO DE DANOS MATERIAIS NO VALOR DE R$50.000,00 (CINQÜENTA MIL REAIS), 
REFERENTES AO VALOR QUE ERA OBJETO DO PEDIDO DE FINANCIAMENTO QUE RESTOU NEGADO PELA CEF, 
BEM COMO, DANOS MORAIS DE R$116.998,50 (CENTO E DEZESSEIS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E OITO 
REAIS E CINQÜENTA CENTAVOS).JUNTOU OS DOCUMENTOS DE FL. 19/57. APÓS CITADA A REQUERIDA 
APRESENTOU RESPOSTA POR MEIO DE CONTESTAÇÃO (FL. 75/92), RECONHECENDO O CONTRATO FIRMADO 
E O PAGAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA QUE GEROU A COBRANÇA. TODAVIA, ENFATIZA QUE O CRÉDITO 
TERIA SIDO DEVOLVIDO À AGÊNCIA RECEBEDORA EM RAZÃO DA INCONSISTÊNCIA DE DADOS GERADOS NO 
PAGAMENT O, POR UMA POSSÍVEL FALHA NO MOMENTO DA TRANSFERÊNCIA DO VALOR PAGO.ENTÃO, 
CONCLUI ALEGANDO QUE NÃO RECEBEU O VALOR INTEGRAL DO DÉBITO PARA A QUITAÇÃO DA PARCELA, 
SENDO, PORTANTO, LÍCITA À INCLUSÃO NA SERASA E SPC. FINALMENTE, ARGUMENTA QUE INEXISTE PROVA 
DO DANO MATERIAL E QUE O DANO MORAL É INDEVIDO. EM CASO DE PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO DO 
REQUERENTE, DEFENDE QUE O VALOR DEVE SER ARBITRADO MODERADAMENTE. O BANCO REQUERIDO 
NÃO JUNTOU DOCUMENTOS. IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO ÀS FLS. 97/101, REITERANDO O QUANTO 
CONTIDO NA INICIAL, RESSALTANDO QUE, EM SE TRATANDO DE DANO MORAL, A PROVA DO DANO SE FAZ 
PRESCINDÍVEL, BEM COMO QUE O SÓ FATO DE A RESTRIÇÃO TER OCORRIDO APÓS A QUITAÇÃO DO DÉBITO, 
JUSTIFICA O DEVER DE INDENIZAR.EM AUDIÊNCIA PRELIMINAR (FLS. 124/125), OS CONTENDORES 
PUGNARAM PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. OS AUTOS VIERAM-ME CONCLUSOS. É O RELATÓRIO. 
FUNDAMENTO E DECIDO. INICIALMENTE, CUMPRE ANOTAR QUE O CASO EM APREÇO É HIPÓTESE QUE 
COMPORTA O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE, NOS TERMOS DO INCISO I DO ART. 330 DO CPC, NÃO 
HAVENDO A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA, SENDO SUFICIENTES OS DOCUMENTOS QUE JÁ SE 
ENCONTRAM NOS AUTOS.A QUESTÃO É SIMILAR A TANTAS OUTRAS ANALISADAS DIARIAMENTE NOS 
TRIBUNAIS.E, SE DE UM LADO, É MESMO PREOCUPANTE O NÚMERO DE DEMANDAS JUDICIAIS PLEITEANDO 
INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS, DE OUTRO É MUITO MAIS DESCONFORTÁVEL CONCLUIR QUE AS 
RELAÇÕES JURÍDICAS META-INDIVIDUAIS CONTINUAM SENDO ESPAÇO AMPLO PARA A PRÁTICA DE 
CONDUTAS IRREGULARES E CAUSADORAS DE DANOS À PARTE MAIS INFERIORIZADA DA RELAÇÃO. NÃO É 
SURPRESA A NINGUÉM, NEM NOVIDADE ALGUMA QUE A GRANDE MAIORIA DOS CONTRATOS CELEBRADOS 
NOS DIAS DE HOJE SÃO PACTOS ADESIVOS, EM QUE O CONSUMIDOR DO SERVIÇO OU DA COISA 
CONTRATADA APENAS ANUI, INTEGRA, ADERE A CONDIÇÕES PRÉ-ESTABELECIDAS PELO FORNECEDOR.
NISSO NENHUMA ILEGALIDADE, TODAVIA, TALVEZ INSPIRADOS POR ESSE PODER MAIOR NA CONTRATAÇÃO, 
TORNOU-SE PRÁTICA COSTUMEIRA, ESPECIALMENTE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, AGIREM DE 
MANEIRA SOBERANA, QUASE IRRESPONSÁVEL NO TRATO COM SEUS CONTRATANTES.APENAS PARA 
MELHOR SITUAR A QUESTÃO, TRATA-SE DE AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, CUJA 
TÔNICA É A DISCUSSÃO ACERCA DA NEGATIVAÇÃO INDEVIDA NO SCPC E SERASA LEVADA A EFEITO PELA 
INSTITUIÇÃO REQUERIDA, BEM COMO SUAS CONSEQÜÊNCIAS MORAIS. COMO DITO, A QUESTÃO CENTRAL 
GIRA EM TORNO DE SABER SE AS APONTADAS NEGATIVAÇÕES FORAM OU NÃO INDEVIDAS.SEM MAIORES 
DELONGAS, A PROVA DOS AUTOS É TRANQÜILA EM DEMONSTRAR QUE MESMO APÓS A QUITAÇÃO DO 
DÉBITO QUE O REQUERENTE POSSUÍA COM A DEMANDADA, ESTA PROCEDEU A NEGATIVAÇÃO DO 
REQUERENTE NO ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO CADASTRAL. O DOCUMENTO DE FL. 31 COMPROVA O VALOR A SER 
PAGO E O EFETIVO PAGAMENTO NA DATA APRAZADA, PORTANTO, SEM QUALQUER FUNDAMENTO O 
ARGUMENTO DO BANCO REQUERIDO DE QUE O PAGAMENTO TERIA OCORRIDO EM VALOR INFERIOR AO 
DEVIDO. ASSIM, COMO SE PERCEBE, A PRIMEIRA PARCELA DO FINANCIAMENTO FOI EFETIVAMENTE QUITADA 
EM DATA DE 29.01.2004, NO VALOR CONSTANTE DO BOLETO EMITIDO PELO PRÓPRIO BANCO REQUERIDO. 
DESSA FORMA, SENDO CONFESSA A OCORRÊNCIA DA INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO REQUERENTE NO 
SPC, POR DÍVIDA QUITADA COM O REQUERIDO, É RACIOCÍNIO LÓGICO A CONCLUSÃO PELA EXISTÊNCIA DO 
DANO MORAL. DE OUTRA PARTE, OS DOCUMENTOS DE FLS. 45/50 COMPROVAM SUBSTANCIALMENTE A 
RESTRIÇÃO IMPOSTA PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AO REQUERENTE, VALENDO REPETIR, POR UMA DÍVIDA 
JÁ PAGA. A ALEGAÇÃO FORMULADA NA DEFESA DE QUE NÃO HÁ PROVAS DO DANO OCORRIDO NÃO POSSUI 
SUSTENTABILIDADE, JÁ QUE É ENTENDIMENTO PACÍFICO NA DOUTRINA E NA JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA DE 
QUE A NEGATIVAÇÃO INDEVIDA, POR SI SÓ, JÁ É CAUSA DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DO OFENSOR. O 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSIDERA QUE “EM SE TRATANDO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DA 
INSCRIÇÃO IRREGULAR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES, A EXIGÊNCIA DE PROVA DE DANO MORAL 
(EXTRAPATRIMONIAL) SE SATISFAZ COM A DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DA INSCRIÇÃO IRREGULAR 
NESSE CADASTRO” (AG. REG NO AG. DE INSTRUMENTO Nº 203613 - REL. MIN. SÁLVIO DE FIGUEIREDO - 4ª 
TURMA). NO MESMO: “A CONCEPÇÃO ATUAL DA DOUTRINA ORIENTA-SE NO SENTIDO DE QUE A 
RESPONSABILIZAÇÃO DO AGENTE CAUSADOR DO DANO MORAL OPERA-SE POR FORÇA DO SIMPLES FATO 
DA VIOLAÇÃO (DANUM IN RE IPSA). VERIFICADO O EVENTO DANOSO, SURGE A NECESSIDADE DA 
REPARAÇÃO, NÃO HAVENDO QUE SE COGITAR DA PROVA DO PREJUÍZO, SE PRESENTES OS PRESSUPOSTOS 
LEGAIS PARA QUE HAJA A RESPONSABILIDADE CIVIL (NEXO DE CAUSALIDADE E CULPA)”.(STJ - 4ª T. - RESP. 
23.575, REL. MIN. CÉSAR ASFOR ROCHA, JULG. 09-6-97, RSTJ 98/270 - APUD RUI STOCO, OBRA CIT., PÁG. 722.) 
A DOUTRINA PERFILA NESTE ENTENDIMENTO, CONFORME A POSIÇÃO DE RUI STOCO: “A CAUSAÇÃO DE 
DANO MORAL INDEPENDE DE PROVA, OU MELHOR, COMPROVADA A OFENSA MORAL O DIREITO À 
INDENIZAÇÃO DESTA DECORRE, SENDO DELA PRESUMIDO. DESSE MODO A RESPONSABILIZAÇÃO DO 
OFENSOR ORIGINA DO SÓ FATO DA VIOLAÇÃO DO NEMINEM LAEDERE. SIGNIFICA, EM RESUMO, QUE O 
DEVER DE REPARAR É COROLÁRIO DA VERIFICAÇÃO DO EVENTO DANOSO, DISPENSÁVEL, OU MESMO 
INCOGITÁVEL, A PROVA DO PREJUÍZO”. (IN RESPONSABILIDADE CIVIL, 4ª EDIÇÃO, EDITORA RT, SÃO PAULO, 
1999, PÁG. 722.)ENTREMENTES, A MESMA SORTE NÃO ASSISTE AO REQUERENTE NO QUE CONCERNEM AOS 

ALEGADOS DANOS MATERIAIS. OS DOCUMENTOS DE FLS. 51/57 RESTAM POR ENFATIZAR O JÁ COMPROVADO 
DANO MORAL, TODAVIA, ESPECIFICAMENTE COM RELAÇÃO AO EMPRÉSTIMO PLEITEADO JUNTO À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, TENHO POR CERTO QUE O OFICIO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NÃO COMPROVA O 
DANO MATERIAL DE R$50.000,00, MAS SIM, REFERE-SE TÃO SOMENTE À IMPOSSIBILIDADE DE 
PROSSEGUIMENTO NA AVALIAÇÃO DE CRÉDITO BUSCADO. NÃO HÁ PROVAS DE QUE O FINANCIAMENTO 
JUNTO À CEF FOI NEGADO EM VIRTUDE DA RESTRIÇÃO. NO MESMO DIAPASÃO, NÃO É CONSEQÜÊNCIA 
LÓGICA QUE O CRÉDITO SERIA DADO CASO INEXISTISSE A NEGATIVAÇÃO. POR CERTO, NÃO SIGNIFICA DIZER 
QUE TAL FATO NÃO GEROU PREJUÍZO AO REQUERENTE, TODAVIA, SEUS EFEITOS ESTÃO INSERIDOS NO 
CAMPO DO DANO MORAL. ANTE O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO DO 
REQUERENTE, CONFIRMANDO A TUTELA CONCEDIDA E PARA CONDENAR A PARTE REQUERIDA NO 
PAGAMENTO DA QUANTIA DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) A TÍTULO DE DANOS MORAIS, ACRESCIDO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA COM BASE NO INPC E JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS, A PARTIR DA PUBLICAÇÃO 
DESTA SENTENÇA, POR SER ESTE O MOMENTO DE FIXAÇÃO DO QUANTUM.CUSTAS E HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA PELA REQUERIDA, ESTES ARBITRADOS NO VALOR DE R$ 1.000,00 (MIL REAIS).P. R. I. C.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA
172707 - 2004 \ 297. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: MARIA REGINA DOS SANTOS LARA
ADVOGADO: SIRLEI CABRAL MORAIS E SILVA
REQUERIDO(A): BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: FLAVIO BUONADUCE BORGES
ADVOGADO: VALERIA BORGES FARIA DE SÁ
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERIDO A PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA.

181377 - 2004 \ 388. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: MARIA REGINA DOS SANTOS LARA
ADVOGADO: SIRLEI CABRAL MORAIS E SILVA
REQUERIDO(A): BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: FLAVIO BUONADUCE BORGES
ADVOGADO: VALERIA BORGES FARIA DE SÁ
EXPEDIENTE:  INTIMAR O REQUERIDO A PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA.

154394 - 2004 \ 126. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: ISRAEL FERNANDES MACENA
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO DE S. CARMONA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): QUIRINO DA SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERIDO A PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS.

86970 - 2000 \ 468. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: SOLO CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO: BENEDITO SÉRGIO FEGURI
REQUERIDO(A): ELDORADO CONSTRUÇÕES E OBRAS DE TERRAPLENAGEM LTDA
ADVOGADO: LEONARDO PIO DA SILVA CAMPOS
EXPEDIENTE: INTIMAR O RÉU A SE  MANIFESTAR ACERCA DO ESCLARECIMENTO DO LAUDO DO PERITO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

86909 - 1999 \ 3235. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AUTOR(A): ADEMIR RICO
ADVOGADO: MIGUEL JUARES RAMIRO ZAIM
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS.

96487 - 1999 \ 2941. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: ERNIDES MENDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: RUY NOGUEIRA BARBOSA
EXECUTADOS(AS): MILTON MENDONÇA JAQUEIRA E SUA ESPOSA VANIA
ADVOGADO: PEDRO OVELAR
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA NOS AUTOS PARA SUA 
DEVIDA DISTRIBUIÇÃO.

151643 - 2004 \ 79. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: PAMELA DEL NERY
ADVOGADO: ELISÂNGELA F. L. DEL NERY
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
REQUERIDO(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: SISANE VANZELLA
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS DE BARCELOS
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR/APELADO DO R.DESPACHO.VISTOS ETC. CERTIFICADA A TEMPESTIVIDADE, 
RECEBO O PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO DE FLS. 142/151, EM SEU EFEITO DEVOLUTIVO  (ART. 520, 
VII, DO CPC). DEVERÁ O APELADO, QUERENDO, RESPONDER EM QUINZE DIAS (ARTS. 508 E 518, DO CPC). 
APÓS A APRESENTAÇÃO DA RESPOSTA, OU TRANSCORRIDO O PRAZO “IN ALBIS”, VOLTEM-ME OS AUTOS 
CONCLUSOS. INTIME-SE.  CUMPRA-SE

162823 - 2004 \ 205. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
REQUERIDO(A): OESTE PROJETOS AMBIENTAIS LTDA
REQUERIDO(A): MARCUS ROSA JORGE DA CUNHA
REQUERIDO(A): MARELY LEBRE ROSA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. INTIME-SE O EXEQÜENTE DE QUE A APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE FLS. 68/71 FICARÁ 
CONDICIONADA À APRESENTAÇÃO, NO PRAZO DE CINCO DIAS, DA CERTIDÃO IMOBILIÁRIA ATUALIZADA DO 
IMÓVEL INDICADO À PENHORA, POIS AS CÓPIAS ENCARTADAS ÀS FLS. 58/59 SÃO RELATIVAS A DOCUMENTOS 
AUTENTICADOS EM 30.06.2004.CUMPRA-SE.

165504 - 2004 \ 239. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: JOSÉ CORSINO DA SILVA FILHO
ADVOGADO: ADRIANA DE SOUZA NEVES
EXECUTADOS(AS): RITA DE CÁSSIA CARVALHO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. SUSPENDO SINE DIE O PROCESSO DE EXECUÇÃO, COM FULCRO NO ARTIGO 791, III, CPC, 
UMA VEZ QUE A DEVEDORA NÃO TEM BENS PENHORÁVEIS.  DÊ-SE BAIXA APENAS NO RELATÓRIO MENSAL. 
AGUARDE-SE NO ARQUIVO PROVISÓRIO A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA (ITEM 6.7.22, DA CNGC).
INTIME-SE. CUMPRA-SE.

153584 - 2004 \ 114. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO: DR. JOSÉ ARLINDO DO CARMO
ADVOGADO: HELDER COSTA BARIZON
EXECUTADOS(AS): AUTO POSTO CASCATA LTDA.
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA ACERCA DA CERTIDÃO NEGATIVA DE PENHORA.

175711 - 2004 \ 321. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
REQUERENTE: LEDA RIBEIRO DE ASSIS
ADVOGADO: EUDECIO ANTÔNIO DUARTE - PROC. DO MUNIC. DE CUIABÁ
REQUERIDO(A): ESPOLIO DE ARMINDO DE MATOS DIAS
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC.VISANDO EVITAR A FUTURA ALEGAÇÃO DE NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS A SEREM 
PRATICADOS, BEM COMO NÃO HAVENDO NOS AUTOS DEMONSTRAÇÃO QUE O RÉU ENCONTRA-SE EM 
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LUGAR INCERTO, INTIME-SE A AUTORA PARA PROVIDENCIAR A CITAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DO 
RÉU.ANTE A CERTIDÃO DE FLS. 58, REITERE O OFÍCIO ENVIADO AO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA 
FEDERAL.NOTIFIQUE O REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.INTIME-SE E CUMPRA-SE.

86907 - 2000 \ 24. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): ADEMIR RICO
AUTOR(A): LAÍS DE LOURDES BONATO RICO
ADVOGADO: DANIELE IZAURAS SILVA CAVALLARI REZENDE
ADVOGADO: MIGUEL JUAREZ R. ZAIM
REQUERIDO(A): BANCO ITAU S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A PROVIDENCIAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS.

87669 - 2000 \ 497. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: JOÃO LOPES DE ALENCAR
ADVOGADO: GERMANO LEITE DE MELLO
EXECUTADOS(AS): MALETE DUARTE VITÓRIO
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE ACERCA DA DESIGNAÇÃO DAS DATAS PARA REALIZAÇÃO DE PRAÇAS: 
PRIMEIRA PRAÇA: 10/4/2007ÀS 16:00 HORAS E SEGUNDA PRAÇA: 25/4/2007 ÀS 16:00HORAS

152009 - 2004 \ 87. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: TRESCINCO ADMINISTRADORA E CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO: LUIZ GONÇALO DA SILVA
REQUERIDO(A): SANDRA MARA VIBRANTZ
REQUERIDO(A): LUIZ CARLOS BOSIO
REQUERIDO(A): ELIAS ALBERTO VIBRANTZ
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA CARTA DE 
CITAÇÃO.

234528 - 2006 \ 94. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HSBC BANCK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: RENATA CINTRA DE CARVALHO
EXECUTADOS(AS): SENIOR GRUPO EMPRESARIAL LTDA
EXECUTADOS(AS): RODRIGO SÉRGIO KULEVICZ
EXECUTADOS(AS): RICARDO JOSÉ KULEVICZ
EXECUTADOS(AS): ROSANE APARECIDA KULEVICZ
EXECUTADOS(AS): THEREZINHA SOBRAL KULEVICZ
EXECUTADOS(AS): RICARDO JOSE KULEVICZ JUNIOR
EXECUTADOS(AS): RENATA CRISTINA KULEVICZ
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, TRAGA AOS AUTOS A 
CERTIDÃO ATUALIZADA E AUTENTICADA DA MATRÍCULA DOS IMÓVEIS INDICADOS, QUE DATE, AO MENOS 
DO AJUIZAMENTO DESTA EXECUÇÃO,  UMA VEZ QUE AS ENCARTADAS AOS AUTOS TRATAM-SE DE CÓPIAS 
DAS REPRODUÇÕES AUTENTICADAS EM 15 DE FEVEREIRO DE 2006, OU SEJA, QUASE UM MÊS ANTES DA 
DISTRIBUIÇÃO DA PRESENTE DEMANDA. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.  INTIME-SE.  CUMPRA-SE.

133536 - 2003 \ 330. 
AÇÃO: DEPÓSITO
REQUERENTE: BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
REQUERIDO(A): FOIZER E GUEDES LTDA
ADVOGADO: HELIO PASSADORE
ADVOGADO: UEBER R. CARVALHO
ADVOGADO: ROSANGELA PASSADORE
ADVOGADO: JOZAIRA RITA SEIXAS GUEDES
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA PARA MANIFESTAR,NO PRAZO LEGAL,ACERCA DA CONTESTAÇÃO E 
DOCUMENTOS APRESENTADOS.

55638 - 2002 \ 51.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO: JOÃO AUGUSTO FREITAS GONÇALVES
ADVOGADO: RICARDO GAZZI
RÉU(S): RAUL SAULO MARQUES
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQÜENTE A SE MANIFESTAR NOS AUTOS TENDO EM VISTA TER FLUIDO O PRAZO 
DE SUSPENSÃO.

95064 - 2002 \ 324.
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS SUMARÍSSIMA
REQUERENTE: BETO TRANSPORTES E TURISMO LTDA.
ADVOGADO: IVO SÉRGIO FERREIRA MENDES
REQUERIDO(A): WILSON DA SILVA PIRES
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQÜENTE A SE MANIFESTAR NOS AUTOS TENDO EM VISTA TER FLUIDO  O PRAZO 
DE SUSPENSÃO.

56798 - 2002 \ 69.
AÇÃO: SUMARÍSSIMA DE COBRANÇA
AUTOR(A): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DE CUIABÁ
ADVOGADO: JOÃO RICARDO TREVIZAN
ADVOGADO: DARLAN ADIB FARES
ADVOGADO: SORAYA CRISTIANE BEHLING
ADVOGADO: JOAQUIM FELIPE SPADONI
ADVOGADO: ANDRESSA CALVOSO CARVALHO DE  MENDONÇA
ADVOGADO: JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY
ADVOGADO: NÚBIA NARCISO FEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO: RENATA ALMEIDA DE SOUZA
RÉU(S): TURIM - EQUIPAMENTOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQÜENTE A SE MANIFESTAR NOS AUTOS TENDO EM VISTA TER FLUIDO O PRAZO 
DE SUSPENSÃO.

86501 - 2002 \ 280.
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: CLARICE RODRIGUES DE OLIVEIRA
REQUERIDO(A): ISMERAILDES MARIA DE JESUS
REQUERIDO(A): DERNIVAL FERREIRA DE MELO
ADVOGADO: ANDRÉ R. ROBELO ROSSIGNOLO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR 
TRANSCRITO:“VISTOS ETC. DIANTE DA MANIFESTAÇÃO DO DEFENSOR DOS REQUERIDOS NO SENTIDO DE 
QUE NÃO TEM MAIS PROVA ALGUMA A PRODUZIR NESTE FEITO, DETERMINO AO BANCO REQUERENTE QUE, 
NO PRAZO DE CINCO DIAS, INFORME SE  PRETENDE PRODUZIR OUTRAS PROVAS NOS PRESENTES AUTOS E, 
CASO POSITIVO, INDICÁ-LAS NO MESMO PRAZO.   INTIME-SE .CUMPRA-SE.”

53755 - 2002 \ 19. 
AÇÃO: AÇÃO PAULIANA
AUTOR(A): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MANOEL OURIVES FILHO
RÉU(S): JOÃO ROBERTO MACHADO
RÉU(S): GILBERTO JOSÉ MACHADO
ADVOGADO: IVAN FORTES DE BARROS
ADVOGADO: FERNANDO AUGUSTO CAMPOS DE PAULA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. ASSISTE RAZÃO AO CURADOR ESPECIAL NOMEADO NOS AUTOS, UMA VEZ QUE  NÃO FORAM 
ESGOTADOS, ANTES DA DETERMINAÇÃO DA CITAÇÃO POR EDITAL, “TODOS” OS MEIOS NECESSÁRIOS 
À LOCALIZAÇÃO DO RÉU JOÃO ROBERTO MACHADO, RAZÃO PELA QUAL A CITAÇÃO FICTA DEVE SER 
REPUTADA NULA. AO COMENTAR O ART. 231, DO CPC, NELSON NERY JÚNIOR E ROSA MARIA DE ANDRADE 
NERY, DE PLANO JÁ PRELECIONA, IN VERBIS: “REQUISITO BÁSICO.  DEVE SER TENTADA A LOCALIZAÇÃO  
PESSOAL DO RÉU POR TODAS AS FORMAS.  SOMENTE DEPOIS DE RESULTAR INFRUTÍFERA É QUE ESTARÁ 

ABERTA A OPORTUNIDADE PARA A CITAÇÃO POR EDITAL”. (CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COMENTADO E 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE, 9ª EDIÇÃO, REVISTA DOS TRIBUNAIS, SÃO PAULO: 2006, P. 418, NOTA AO 
ARTIGO 231) ANTE AO EXPOSTO, ACOLHO A ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO, VIA DE CONSEQÜÊNCIA, 
DECLARO NULOS TODOS OS ATOS PRATICADOS A PARTIR DA DECISÃO DE FLS. 113. O AUTOR DEVERÁ SER 
INTIMADO PARA, NO PRAZO DE CINCO DIAS, TOMAR AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS AO ESGOTAMENTO 
DOS MEIOS. INTIMEM-SE.  CUMPRA-SE.

74961 - 2001 \ 355. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
RÉU(S): ARNALDO DOMINGOS DOS PASSOS
EXPEDIENTE:  INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

257107 - 2006 \ 432. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: BANCO BRADESCO S.A
ADVOGADO: GERSON DA SILVA OLIVEIRA
EXECUTADOS(AS): JOSE CARLOS DA SILVA
EXECUTADOS(AS): LYETE ADORNO SILVA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A MANIFESTAR-SE NOS AUTOS SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA 
LAVRADA PELO SR. OFICIAL DE JUSTIÇA.

94788 - 1991 \ 273. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
REQUERENTE: BCN SEGURADORA S/A
ADVOGADO: MURILLO ESPINOLA DE LIMA
ADVOGADO: ÍRIA MARIA DAVANSE PIERONI
ADVOGADO: SILMA BARROSO
ADVOGADO: FABÍOLA CASTILHO SOFFNER
REQUERIDO(A): JAILSON BATISTA LATORRACA FERREIRA
ADVOGADO: WALMIR CAVALHERI DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE A SE MANIFESTAR SOBRE O CALCULO DE LIQUIDAÇÃO DO BEM, BEM 
COMO A QUITAR CUSTAS JUNTO AO FUNAJURIS.

234083 - 2006 \ 81. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: HSBC BANK BRASIL S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FABIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: RENATA CINTRA DE CARVALHO
EXECUTADOS(AS): SENIOR GRUPO EMPRESARIAL LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. INTIME-SE O EXEQÜENTE PARA QUE, NO PRAZO DE CINCO DIAS, TRAGA AOS AUTOS A 
CERTIDÃO ATUALIZADA E AUTENTICADA DA MATRÍCULA DOS IMÓVEIS INDICADOS, QUE DATE, AO MENOS 
DO AJUIZAMENTO DESTA EXECUÇÃO,  UMA VEZ QUE AS ENCARTADAS AOS AUTOS TRATAM-SE DE CÓPIAS 
DAS REPRODUÇÕES AUTENTICADAS EM 15 DE FEVEREIRO DE 2006, OU SEJA, ANTES DA DISTRIBUIÇÃO DA 
PRESENTE DEMANDA. EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.  INTIME-SE.  CUMPRA-SE.

258378 - 2006 \ 449. 
AÇÃO: USUCAPIÃO
AUTOR(A): VERA LUCIA MELO DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO SANTOS
RÉU(S): IDEBERTO MARTINS
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA DO R. DESPACHO PROFERIDO NOS AUTOS, A SEGUIR TRANSCRITO:
VISTOS ETC. EXAMINANDO OS AUTOS, VERIFICA-SE QUE FOI OPORTUNIZADO A AUTORA EMENDAR A 
INICIAL, A FIM DE JUNTAR AOS AUTOS CERTIDÃO DE REGISTRO DO IMÓVEL EM QUESTÃO.ATENDENDO A 
DECISÃO SUPRA, A AUTORA PROMOVEU A JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE FLS. 30/31.ANALISANDO ESTES 
DOCUMENTOS, PERCEBE-SE QUE A CERTIDÃO DO 5º SERVIÇO NOTORIAL E REGISTRO DE IMÓVEIS DA 2ª 
CIRCUNSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA DESTA COMARCA, DATA DE 29 DE AGOSTO DE 2000, BEM COMO O IMÓVEL NÃO 
ESTÁ REGISTRADO EM NOME DA PESSOA INDICADA A FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DESTE FEITO. ASSIM, NOS 
TERMOS DO ART. 942 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, BEM COMO PELO FATO DO DOCUMENTO DE FLS. 31 
NÃO SUPRIR A EXIGÊNCIA DESTE ARTIGO, INTIME-SE A AUTORA, PARA NO PRAZO DE DEZ DIAS EMENDAR A 
INICIAL, JUNTANDO AOS AUTOS CERTIDÃO ATUALIZADA DO CARTÓRIO ACIMA MENCIONADO OU POSTULAR 
A SUBSTITUIÇÃO DA PARTE A INTEGRAR O PÓLO PASSIVO DA DEMANDA, SOB PENA DE INDEFERIMENTO.
CUMPRA-SE.

78570 - 2000 \ 25. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: HELOÍSA SOARES ADDÔR
ADVOGADO: BENEDITO CESAR SOARES ADDÔR
EXECUTADOS(AS): ADNAN FARES & CIA LTDA.
ADVOGADO: PAULO EURICO MARQUES LUZ
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA  A  DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO NOS AUTOS.

87669 - 2000 \ 497. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
EXEQUENTE: JOÃO LOPES DE ALENCAR
ADVOGADO: GERMANO LEITE DE MELLO
EXECUTADOS(AS): MALETE DUARTE VITÓRIO
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE  PARA RETIRAR O EDITAL PARA SUA DEVIDA PUBLICAÇÃO E A 
DEPOSITAR DILIGÊNCIA.

73293 - 2001 \ 522. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: CENTRAIS ELETRICAS MATOGROSSENSES S/A - CEMAT
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
ADVOGADO: ANDRÉA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
EXECUTADOS(AS): CENTRO DE SAÚDE SANTA CRUZ LTDA HOSPITAL SANTA CRUZ
ADVOGADO: EVAN CORRÊA DA COSTA
ADVOGADO: EDI MARCOS DENIZ
ADVOGADO: MARIO LUCIO FRANCO PEDROSA
EXPEDIENTE: INTIMAR AUTOR ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA CARTA DE CITAÇÃO.

73294 - 2000 \ 461. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: CEMAT - CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES S/A
ADVOGADO: RAIMAR ABÍLIO BOTTEGA
ADVOGADO: ANDRÉA KARINE TRAGE BELIZÁRIO
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
EXECUTADOS(AS): CENTRO DE SAÚDE SANTA CRUZ LTDA.
ADVOGADO: MARIO LUCIO FRANCO PEDROSA
ADVOGADO: EVAN CORRÊA DA COSTA
ADVOGADO: EDI MARCOS DENIZ
EXPEDIENTE: INTIMAR AUTOR ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA CARTA DE CITAÇÃO.

93672 - 1996 \ 1094. 
AÇÃO: EXECUÇÃO
AUTOR(A): CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ESTORIL
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
ADVOGADO: MARIA LEDA BICALHO CANÇADO
RÉU(S): ERBER LUIZ RABELLO
ADVOGADO: DAISY APARECIDA TESSARO
ADVOGADO: DÉCIO JOSÉ TESSARO
EXPEDIENTE: INTIMAR A PARTE AUTORA A DEPOSITAR DILIGÊNCIA E RETIRAR EDITAL PARA PUBLICAÇÃO

234962 - 2006 \ 101. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): RONALDO HEREDIA
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EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR DA R. DECISÃO:VISTOS ETC. INDEFIRO O PEDIDO DE EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIOS ÀS EMPRESAS DE TELEFONIA DE FLS. 52/53, POR FALTA DE AMPARO LEGAL. ASSIM SENDO, DEVERÁ  
O AUTOR DAR PROSSEGUIMENTO AO FEITO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA DA CAPITAL (21ª)
JUIZ(A):VANDYMARA GALVÃO RAMOS PAIVA ZANOLO
ESCRIVÃO(Ã):DORALICE MENDONÇA FAUST
EXPEDIENTE:2007/8
DATA: 13/03/2007 
PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

249786 - 2006 \ 398. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): ISAURA MENDES
ADVOGADO: DÉBORA CAMILA DE ALBUQUERQUE CURSINE
ADVOGADO: WILSON ARAÚJO BARBOSA FILHO
RÉU(S): EMPRESA NORTE SUL TRANSPORTES
ADVOGADO: PEDRO MARTINS VERÃO
ADVOGADO: RODRIGO RIBEIRO VERÃO
ADVOGADO: TATIANA PEREIRA VASCONCELOS
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DA DECISÃO DE FLS. 95 A SEGUIR TRANSCRITO: “AS PARTES SÃO 
LEGÍTIMAS E ESTÃO REPRESENTADAS. NÃO HAVENDO QUESTÕES PROCESSUAIS PENDENTES, DOU O FEITO 
POR SANEADO. DEFIRO AS PROVAS REQUERIDAS PELAS PARTES.” INTIMAR A EMPRESA REQUERIDA  PARA  
APRESENTAR NA ESCRIVANIA A FITA CONTENDO AS IMAGENS GRAVADAS NO ÔNIBUS 01321, NO DIA 14.08.2006, 
NO PRAZO DE VINTE DIAS.” INTIMAR AINDA AS PARTES E SEUS ADVOGADOS DA DESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 16 DE MAIO DE 2007, ÀS 14 HORAS.”

215399 - 2005 \ 156. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: SANDRA MARTELLO
ADVOGADO: MOACIR ALMEIDA FREITAS
ADVOGADO: SEBASTIÃO CARLOS ARAUJO PRADO
REQUERIDO(A): REGIONAL NORTE MÁQUINAS GRÁFICAS LTDA
ADVOGADO: MAURI GUIMARAES DE JESUS
ADVOGADO: ALESSANDRO JACARANDÁ JOVÊ
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 86/89 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) ANTE 
O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS CONSTANTES DA INICIAL, PARA DECLARAR A NULIDADE 
DO CHEQUE Nº 000569, C/C 5.566-2, BANCO DO BRASIL S/A, TORNANDO INEFICAZES OS EFEITOS DELE 
DECORRENTES, CANCELANDO-SE DEFINITIVAMENTE EVENTUAL PROTESTO OU APONTAMENTO REFERENTE 
A ESSE TÍTULO. CONDENO A RÉ AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS), NOS TERMOS DO ART. 20, §4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

223975 - 2005 \ 328. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BELIMA AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: LUIZ ALFEU SOUZA RAMOS
REQUERIDO(A): KADE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA
ADVOGADO: JOSÉ CÉLIO GARCIA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 98 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

228279 - 2005 \ 413. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO FINASA S/A
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): JACKELINE DA SILVA MAGALHAES
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 81 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

208236 - 2005 \ 71. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): SOCIEDADE MERCANTIL BRASIL CENTRAL LTDA
ADVOGADO: ALESSANDRA SIQUEIRA DA SILVA
RÉU(S): BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
ADVOGADO: VALTER LUCIO DE OLIVEIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 95/98 A SEGUIR TRANSCRITO: (...) ANTE 
O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS, E, EM 
CONSEQÜÊNCIA, REVOGO A MULTA APLICADA ÀS FLS. 84. CONDENO A AUTORA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM R$ 800,00 (OITOCENTOS REAIS), NOS TERMOS DO ARTIGO 20, 
§4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

213987 - 2005 \ 139. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: SOCIEDADE MERCANTIL BRASIL CENTRAL LTDA.
ADVOGADO: ALESSANDRA SIQUEIRA DA SILVA
ADVOGADO: VIVIANE DE MELO ALMEIDA
REQUERIDO(A): BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 246/250 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS CONSTANTES DA PRESENTE AÇÃO E CONDENO A 
AUTORA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM 
R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS), NOS TERMOS DO ARTIGO 20, §4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

202295 - 2005 \ 44. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: FRANCISCO TEIXEIRA BARROS
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
ADVOGADO: ELISÂNGELA FERREIRA LOPES DEL NERY
REQUERIDO(A): HSBC BAMERINDUS SEGUROS S/A
ADVOGADO: JOAQUIM FÁBIO MIELLI CAMARGO
ADVOGADO: CLARISSA MARIA DA COSTA OCHOVE
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 235/244 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, E CONDENO A RÉ AO PAGAMENTO 
DA INDENIZAÇÃO DEVIDA, REFERENTE À COBERTURA DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR 
ACIDENTE, NO IMPORTE DE R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS), ACRESCIDA DE JUROS DE 1% (UM POR 
CENTO) AO MÊS E CORRIGIDA PELO ÍNDICE OFICIAL – INPC/IBGE, A PARTIR DA COMUNICAÇÃO DO SINISTRO. 
CONDENO-A, AINDA, AO REEMBOLSO DO VALOR DE R$ 640,00 (SEISCENTOS E QUARENTA REAIS) DISPENDIDO 
PELO AUTOR PARA A REALIZAÇÃO DE EXAME DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA SOLICITADO PELO PERITO 
JUDICIAL (FLS. 228), EM RAZÃO DE TER SIDO A PERÍCIA REQUERIDA PELA RÉ, VALOR ESTE QUE DEVERÁ SER 
ACRESCIDO DE JUROS DE 1% (UM POR CENTO) AO MÊS E CORRIGIDO MONETARIAMENTE PELO INPC/IBGE, 
DESDE A DATA DO PAGAMENTO (19/04/2006). DECAINDO O AUTOR DE PARTE MÍNIMA DO PEDIDO, CONDENO A 
RÉ AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM 10% (DEZ 
POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 20, §3º, E 21, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

211615 - 2005 \ 122. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): SANDRA MARTELLO
ADVOGADO: MOACIR ALMEIDA FREITAS
ADVOGADO: SEBASTIÃO CARLOS ARAÚJO PRADO
RÉU(S): REGIONAL NORTE MÁQUINAS GRÁFICAS LTDA
ADVOGADO: MAURI GUIMARAES DE JESUS
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 57/59 A SEGUIR TRANSCRITO: ANTE O 
EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE MEDIDA CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO, TORNANDO 
DEFINITIVA A LIMINAR CONCEDIDA. CONDENO A RÉ AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), NOS TERMOS DO ART. 20, 
§4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.

11585 - 1999 \ 912. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: SELCO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E  CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO MALUF PEREIRA
ADVOGADO: GISELE RAQUEL ZULLI
REQUERIDO(A): COPA COM. CONST. OBRAS E INC. PAV LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 113 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

93259 - 2002 \ 318.
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: TELEVISÃO CENTRO AMÉRICA LTDA
ADVOGADO: ANTONIO FERNANDO MANCINI
ADVOGADO: ELAINE FERREIRA SANTOS MANCINI
ADVOGADO: ILMO GNOATTO
EXECUTADOS(AS): JACQUELINE HELOISA PEREIRA LOPES
ADVOGADO: PAULO SÉRGIO DAUFENBACH
ADVOGADO: ADEMIR JOEL CARDOSO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 200 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

12909 - 1999 \ 495. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: MAURO PAULO GALERA MARI
ADVOGADO: LEONIR GALERA MARI
ADVOGADO: ILDO DE ASSIS MACEDO
REQUERIDO(A): DONIZETE MACHADO GONÇALVES
REQUERIDO(A): CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES
REQUERIDO(A): SATURNINO MARQUES PEREIRA
ADVOGADO: ZORAIDE OLIVEIRA SOARES
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 366 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

103751 - 2002 \ 445.
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
AUTOR(A): BANCO VOLKSWAGEN S/A
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANDERSON BETTANIN DE BARROS
RÉU(S): FERNANDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 227/230 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
DIANTE DO EXPOSTO, COM FULCRO NO ART 904 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO PROCEDENTE 
O PEDIDO DA AÇÃO DE DEPÓSITO, PARA CONDENAR O RÉU A ENTREGAR O BEM DESCRITO NA INICIAL OU 
CONSIGNAR O EQUIVALENTE (O VALOR DO DÉBITO) EM DINHEIRO, NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS. 
DEIXO, CONTUDO, DE PROCEDER À ADVERTÊNCIA DE PRISÃO, POR SER INCABÍVEL. CONDENO O RÉU AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS, E EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM 10% 
(DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DO DÉBITO ATUALIZADO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

168827 - 2004 \ 285. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA AZOIA PINOTI
ADVOGADO: WILSON ROBERTO LAUER
ADVOGADO: ÉLIDA SYLBENE LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO: MARCOS FERREIRA GIRÃO JUNIOR
REQUERIDO(A): HOSPITAL JARDIM CUIABÁ ASSIST. MÉDICA HOSP. DE CUIABÁ S.A
ADVOGADO: JORGE LUIZ BRAGA
ADVOGADO: KARINE GOMES RIBEIRO
ADVOGADO: MARCIA CRISTINA SIQUEIRA BRESSER DORES
ADVOGADO: MICAEL GALHANO FEIJÓ
ADVOGADO: LUCIANA TENUTA PORTELA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 421/427 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS DA DEMANDA PRIMÁRIA, DECLARANDO A INEXISTÊNCIA 
DE RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES, BEM COMO A NULIDADE DO CHEQUE Nº 026072-6, AGÊNCIA 0417, 
BANCO BRADESCO S/A E, EM CONSEQÜÊNCIA, JULGO IMPROCEDENTE A RECONVENÇÃO APRESENTADA. 
CONDENO O RÉU/RECONVINTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
QUE FIXO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), NOS TERMOS DO ART. 20, §4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

272021 - 2007 \ 81. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: SHEILA QUEIROZ DE MORAES
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
EMBARGADO(A): ALEXANDRE LIMA CORREA
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 37/40 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
DIANTE DO EXPOSTO, RESTA CLARO QUE A EMBARGANTE NÃO TEM AMPARO PARA PLEITEAR LIMINARMENTE A 
PROTEÇÃO POSSESSÓRIA. DIANTE DO EXPOSTO, REJEITO LIMINARMENTE OS EMBARGOS OPOSTOS. CUSTAS 
JÁ QUITADAS. SEM HONORÁRIOS, HAJA VISTA QUE NÃO SE COMPLETOU A RELAÇÃO PROCESSUAL. PUBLIQUE-
SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.”
TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVE-SE.

18395 - 2000 \ 41. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: DISAL ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C LTDA
ADVOGADO: DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO
ADVOGADO: MANOEL ARCHANJO DAMA FILHO
ADVOGADO: ANA HELENA CASADEI
ADVOGADO: ANDERSON BETTANIN DE BARROS
ADVOGADO: GRASIELA ELISIANE GANZER
REQUERIDO(A): WILMAR DE SOUZA
ADVOGADO: MARILENY RODRIGUES DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 293 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

219147 - 2005 \ 246. 
AÇÃO: COMINATÓRIA
REQUERENTE: JOSÉ ALVES GADELHA
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERIDO(A): CAPESESP - CAIXA DE PECÚLIOS, ASSIST. E PREV. SERV. DA FUND. DOS SERV. SAÚDE PUB
ADVOGADO: ELIZABETH MARIA DE ARAUJO GÓES LANA
ADVOGADO: DANIELA LAMBERTINI ZANCONATO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES PARA MANIFESTAREM SOBRE A PROPOSTA DE HONORARIOS PERICIAIS DO 
SRº. PERITO DE FLS. 224/225, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

192626 - 2005 \ 8. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS/ECAD
ADVOGADO: VALÉRIA CASTILHO MUNHOZ VIVAN
ADVOGADO: JOICE BARROS DOS SANTOS
REQUERIDO(A): PALMIRO TÚLIO SALDANHA PIMENTA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 151 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

207443 - 2005 \ 68. 
AÇÃO: DESPEJO
REQUERENTE: DÁLTON DIOGO DE FARIA
ADVOGADO: SEBASTIÃO MANOEL PINTO FILHO
REQUERIDO(A): ROSALBA LIMA INCERT DE ARRUDA
ADVOGADO: WALDIR CECHET JÚNIOR
ADVOGADO: FERNANDA LÚCIA PEREIRA MACIEL SERRA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 104 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

193196 - 2005 \ 11. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: MINUANO REFRIGERAÇÃO LTDA



Página 44   S e x t a  F e i r a , 1 6  d e  M a r ç o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

ADVOGADO: GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NILTON LUIZ FERREIRA DA SILVA
EXECUTADOS(AS): TITO LÍVIO CORREA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 95 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

217896 - 2005 \ 218. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: ENTEC ENGENHARIA TÉCNICA E ECONOMICA S/C LTDA
ADVOGADO: RAUL LARA LEITE
ADVOGADO: MARGARETH ROBERTA E SILVA POZZOBON
ADVOGADO: SANDRA MARTOS
REQUERIDO(A): FERNANDO TADEU DO AMARAL ME
REQUERIDO(A): BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 136/141 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
POSTO ISSO,  JULGO PROCEDENTE  O PEDIDO, PARA DECLARAR INEXISTENTE O DÉBITO DA DUPLICATA DE 
VENDA MERCANTIL  Nº 0105A, VENCIDA EM 11/04/2005, NO VALOR DE R$ 345,00, EMITIDA POR FERNANDO 
TADEU DO AMARAL-ME, EM DESFAVOR DA AUTORA, APENAS EM RELAÇÃO À SACADA, FICANDO RESSALVADO O 
DIREITO DE REGRESSO DO BANCO ENDOSSATÁRIO EM RELAÇÃO À SACADORA-ENDOSSANTE. DETERMINO O 
CANCELAMENTO DO PROTESTO DO REFERIDO TÍTULO E A EXCLUSÃO DO NOME DA AUTORA DOS CADASTROS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO, RELATIVAMENTE A ESTE PROTESTO. CONDENO OS RÉUS AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS ORIUNDOS DO PROTESTO INDEVIDO DA DUPLICATA SUPRA DESCRITA, NO 
VALOR DE R$ 13.800,00 ( TREZE MIL E OITOCENTOS REAIS), NA RAZÃO DE 50% PARA CADA RÉU, COM JUROS DE 
MORA DE 1% AO MÊS A PARTIR DO PROTESTO INDEVIDO (28/04/2005) ( ART. 398 DO CC E SÚMULA 54 DO STJ) E 
CORRIGIDO PELO INPC. A CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC/IBGE INCIDIRÁ A PARTIR DA DATA DA PRESENTE 
DECISÃO. CONDENO AINDA OS RÉUS AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM 
20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

222005 - 2005 \ 297. 
AÇÃO: CAUTELAR INOMINADA  PREPARATÓRIA
AUTOR(A): FAISÃO FLORESTAL AGRÍCOLA E EXTRATOR DE MADEIRAS LTDA ME
ADVOGADO: PAOLA RICCI
ADVOGADO: MARCELO BERTOLDO BARCHET
RÉU(S): BANCO BCN S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
ADVOGADO: MARIA DAS GRAÇAS RIBEIRO DE MELO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 88/90 A SEGUIR TRANSCRITO: 
“(...) ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRESENTE MEDIDA CAUTELAR, TORNANDO DEFINITIVA A 
LIMINAR CONCEDIDA. CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS), NOS TERMOS DO ART. 20, §4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

220791 - 2005 \ 273. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: FAISÃO FLORESTAL AGRÍCOLA E EXTRATOR DE MADEIRAS LTDA ME
ADVOGADO: MARCELO BERTOLDO BARCHET
ADVOGADO: ANA CAROLINA NAVES DIAS BARCHET
ADVOGADO: PAOLA RICCI
REQUERIDO(A): BANCO BCN S/A
ADVOGADO: LUCIANO BOABAID BERTAZZO
ADVOGADO: MARIA LUCILIA GOMES
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 356/363 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, PARA AFASTAR OS ENCARGOS 
ABUSIVOS DO CONTRATO EM QUESTÃO, PROCEDENDO-SE À REVISÃO DOS VALORES PAGOS DESDE O 
INÍCIO, DA SEGUINTE FORMA: MANTENDO-SE OS JUROS REMUNERATÓRIOS PACTUADOS, CALCULADOS COM 
CAPITALIZAÇÃO ANUAL; AFASTANDO-SE UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE, E, PARA O PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA, 
DEVERÁ INCIDIR APENAS A COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, RESTANDO AFASTADOS OS DEMAIS ENCARGOS. 
APURADO O VALOR PAGO A MAIOR, O MESMO DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE 1% AO MÊS, A PARTIR DA 
CITAÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC/IBGE, A PARTIR DO DESEMBOLSO DE CADA PRESTAÇÃO, E O 
MONTANTE DEVERÁ SER ABATIDO DO SALDO DEVEDOR PENDENTE. EM HAVENDO A QUITAÇÃO DO CONTRATO 
E SALDO CREDOR REMANESCENTE EM FAVOR DA AUTORA, ESTE DEVERÁ SER RESTITUÍDO A ELA, NA FORMA 
SIMPLES, EXTINGUINDO-SE A OBRIGAÇÃO. DIANTE DA SUCUMBÊNCIA MÍNIMA DA AUTORA, CONDENO O RÉU 
AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 4.000,00 
(QUATRO MIL REAIS), NOS TERMOS DO ARTIGO 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

231879 - 2006 \ 36. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: VIRGÍLIO AUGUSTO DE ARAÚJO FILHO
ADVOGADO: LAUDIR RODRIGUES DE LIMA
REQUERIDO(A): VIVO S/A
ADVOGADO: YANÁ CHRISTINA EUBANK GOMES CERQUEIRA
ADVOGADO: ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO NETO
ADVOGADO: MARCELLE RAMIRES PINTO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 147/152 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS CONSTANTES DA PRESENTE AÇÃO, PARA TORNAR 
DEFINITIVA A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, DECLARAR A INEXISTÊNCIA DOS DÉBITOS DESCRITOS, REFERENTES 
À LINHA TELEFÔNICA DE CELULAR “PÓS-PAGO” N° (65) 9956-9659 E CONDENAR A RÉ AO PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, NA IMPORTÂNCIA DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), VALOR ESTE QUE 
DEVERÁ SER ACRESCIDO DE JUROS DE 1% (UM POR CENTO) AO MÊS, INCIDENTES A PARTIR DA DATA DA 
CITAÇÃO E CORRIGIDO PELO INPC/IBGE, A PARTIR DA PRESENTE SENTENÇA. CONDENO A RÉ, AINDA, AO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE FIXO EM 10% (DEZ POR 
CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

253190 - 2006 \ 435. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
AUTOR(A): CARLOS CÉSAR BORGES
ADVOGADO: NADIMA VASCONCELOS DE FIGUEIREDO
RÉU(S): WILLIAM ALVES FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 24 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

231177 - 2006 \ 24. 
AÇÃO: REPETIÇÃO DE INDÉBITO
AUTOR(A): PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: OZANA BAPTISTA GUSMÃO
ADVOGADO: ÍRIA MARIA DAVANSE PIERONI
ADVOGADO: AMARO CESAR CASTILHO
RÉU(S): CLEUZA DIAS LEITE
ADVOGADO: EMANUEL PINHEIRO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES E SEUS ADVOGADOS DA REDESIGNAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
E JULGAMENTO PARA O DIA 15 DE MAIO DE 2006, ÀS 14 HORAS. INTIMAR AINDA A PARTE REQUERIDA  PARA  
MANIFESTAR SOBRE A PETIÇÃO DE FLS. 174/236, EM IGUAL PRAZO.

33181 - 2001 \ 340. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: DOLOR VILELA DE FIGUEIREDO NETO
ADVOGADO: ROGÉRIO PINHEIRO CREPALDI
REQUERIDO(A): BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO: MARCO ANDRÉ HONDA FLORES
ADVOGADO: MARCELO DALLAMICO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 625/635 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, PARA QUE A CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS INCIDA APENAS NA PERIODICIDADE ANUAL, EM TODOS OS CONTRATOS OBJETOS DESTA REVISÃO; 
PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DA TR, TBF OU SIMILARES, COMO INDEXADORES, SUBSTITUINDO-SE PELO INPC/
IBGE PARA A CORREÇÃO DO DÉBITO; PARA LIMITAR O SPREAD A 20% DO VALOR PATRIMONIAL ENVOLVIDO NO 
NEGÓCIO ENTABULADO, E PARA DETERMINAR QUE PARA A MORA, SEJAM APLICADOS JUROS MORATÓRIOS 
DE 1% AO MÊS E MULTA DE 2% SOBRE O VALOR DO DÉBITO, INCIDINDO A CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC, 
MANTENDO AS DEMAIS CONDIÇÕES E CLÁUSULAS PACTUADAS. REALIZADAS AS DEVIDAS ADEQUAÇÕES NA 
EVOLUÇÃO DO DÉBITO E, CONSTATANDO-SE PAGAMENTOS A MAIOR PELO AUTOR, ESTES DEVERÃO SER 
COMPENSADOS PARA AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR EXISTENTE. HAVENDO SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, 

AS CUSTAS PROCESSUAIS E OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVERÃO SER RATEADOS ENTRE AS PARTES, 
NA PROPORÇÃO DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO) PARA CADA. FIXO OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM R$ 
4.000,00 (QUATRO MIL REAIS), AUTORIZANDO A COMPENSAÇÃO DESSA VERBA. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
INTIME-SE.”

151459 - 2004 \ 66. 
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: RUMO ASSESSORIA E TOPOGRAFIA
ADVOGADO: CÉLIO DOS SANTOS LEITE
EMBARGADO(A): BANCO BRADESCO  S/A
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA RIBEIRO
ADVOGADO: LÚCIO ROBERTO ALVES DOS REIS
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 250/256 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS À EXECUÇÃO, DETERMINANDO 
O PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO. CONDENO A EMBARGANTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), NOS TERMOS 
DO ARTIGO 20, §4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

237716 - 2006 \ 163. 
AÇÃO: REINTEGRAÇÃO DE POSSE
REQUERENTE: CIA ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL
ADVOGADO: SANDRO LUIS CLEMENTE
REQUERIDO(A): MARCIA REJANE TATTO FILIPPI
ADVOGADO: LIGIA MARIA GAHYVA
ADVOGADO: PATRICIA MARIA PAES DE BARROS GAIVA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 400/402 A SEGUIR TRANSCRITO: 
“(...) POSTO ISSO,  JULGO IMPROCEDENTE  O PEDIDO, E CONDENO O AUTOR AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, OS QUAIS FIXO EM R$ 2.000,00 ( DOIS MIL REAIS), CONSOANTE 
ART. 20, § 4º DO CPC. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

234608 - 2006 \ 100. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: MONIQUE MARTINEZ
ADVOGADO: ROBERTO ZAMPIERI
REQUERIDO(A): RAFAELA BABY COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA - EPP
REQUERIDO(A): CARMEM DE FÁTIMA MARQUES DOS REIS
ADVOGADO: EDUARDO HORSCHUTZ GUIMARAES
ADVOGADO: RENATO DE PERBOYRE BONILHA
ADVOGADO: JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA
ADVOGADO: JANAINA PEDROSO DIAS DE ALMEIDA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES PARA MANIFESTAREM SOBRE O MANDADO  CERTIDÃO E AUTO DE VISTORIA 
ÀS FLS.740/765, NO PRAZO DE 05 DIAS.

248871 - 2006 \ 381. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO - MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): CARLOS CÉSAR BORGES
ADVOGADO: NADIMA VASCONCELOS DE FIGUEIREDO
ADVOGADO: ANTONIO VIEIRA CAMPOS
RÉU(S): WILLIAM ALVES FERREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO DESPACHO DE FLS. 41 A SEGUIR TRANSCRITO: “ARQUIVE-SE.”

228401 - 2005 \ 416. 
AÇÃO: RESCISÃO DE CONTRATO
REQUERENTE: HELENA MARIA DE FRANÇA FERREIRA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): EDIMAR PINTO RODRIGUES
ADVOGADO: FERNANDA ABREU MATTOS
ADVOGADO: CESAR ADRIANE LEÔNCIO
REQUERIDO(A): DEODATO SEABRA JUNIOR
ADVOGADO: FRANCISCO FRAMARION PINHEIRO JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA SENTENÇA DE FLS. 100 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) 
DIANTE DISSO, HOMOLOGO O ACORDO ENTABULADO ENTRE AS PARTES ÀS FLS. 91/92 DOS AUTOS, PARA 
QUE PRODUZA SEUS JURÍDICOS E LEGAIS EFEITOS. EM CONSEQÜÊNCIA, NOS TERMOS DO ART. 269, III, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DETERMINANDO 
OS NECESSÁRIOS LEVANTAMENTOS. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.”

240974 - 2006 \ 229. 
AÇÃO: OBRIGAÇÃO DE FAZER
REQUERENTE: JAIME FAZOLO
ADVOGADO: VANIA MARIA CARVALHO
REQUERIDO(A): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADO: RODRIGO MISCHIATTI
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES PARA MANIFESTAREM SOBRE O OFÍCIO DE FLS. 238/239, NO PRAZO DEZ 
DIAS, NOS TERMOS DA DECISÃO DE FLS. 223/224.

12965 - 1999 \ 1340. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: VANDA DE OLIVEIRA MOURA
ADVOGADO: CLÓVIS DE MELLO
ADVOGADO: JOÃO BERTOLI FILHO
ADVOGADO: ANTONIO P. ESPÓSITO
REQUERIDO(A): INSTITUTO MATO GROSSO DE SEGURIDADE SOCIAL- CENTRUS
ADVOGADO: TOMÁS ROBERTO NOGUEIRA
ADVOGADO: ADEMAR FRANCISCO DE CARVALHO
ADVOGADO: JULIANO FABRÍCIO DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMAR AS PARTES DO RESUMO DA DECISÃO DE FLS. 941 A SEGUIR TRANSCRITO: “(...) RAZÃO 
ASSISTE À CREDORA. A DEVEDORA EFETIVOU O DEPÓSITO DO VALOR DA CONDENAÇÃO, NO MONTANTE 
QUE ENTENDE DEVIDO, NOS AUTOS DA AÇÃO RESCISÓRIA QUE MOVE EM FACE DA CREDORA. A CREDORA 
CONTESTOU O VALOR DEPOSITADO, REQUERENDO A COMPLEMENTAÇÃO, ASSIM, DEVE SE AGUARDAR O 
PRONUNCIAMENTO DO E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
DIANTE DISSO, AGUARDE-SE A DECISÃO DO E. TJ, QUANTO AO REAL VALOR DO DÉBITO.”

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

10311 - 2000 \ 22. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): L.S. GUEDES BARBOSA & CIA LTDA
ADVOGADO: ROBERTO CAVALCANTI BATISTA
ADVOGADO: NÚBIA NARCISO FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO: VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN
RÉU(S): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: FIRMINO GOMES BARCELOS
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERIDO PARA EFETUAR O PAGAMENTO DO SALDO DEVEDOR NA CONTADORA E 
NO FUNAJURIS, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO DE FLS. 529, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

97371 - 2002 \ 354.
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
REQUERENTE: EVELIN BARBOSA RIZZO
ADVOGADO: BRUNO MEDEIROS PACHECO
ADVOGADO: OCTAVIANO CALMON NETTO
ADVOGADO: ALESSANDRA ROCHA GUIMARÃES
REQUERIDO(A): ITAU SEGUROS S/A
ADVOGADO: EDMUNDO MARCELO CARDOSO
EXPEDIENTE: INTIMAR OS REQUERENTES/CREDORES PARA MANIFESTAREM SOBRE O DEPÓSITO EFETUADO 
ÀS FLS.275, NO PRAZO DE 05 DIAS.

9835 - 1999 \ 562. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: BANCO BANORTE S/A.
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL - PROC.MUN.CBÁ
REQUERIDO(A): PAULO ROBERTO BELMIRO
ADVOGADO: EZENIR DUCATI
ADVOGADO: LEONEL SILVÉRIO
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ADVOGADO: LUIZ AUGUSTO PIRES CEZARIO
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERENTE PARA MANIFESTAR SEU INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
NO PRAZO DE 05 DIAS.

162078 - 2004 \ 218. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO: JULIANA GIMENES DE FREITAS
ADVOGADO: MARIA HEDVIGES MARTINS DE BARROS SILVA
ADVOGADO: RENATA KARLA BATISTA E SILVA
REQUERIDO(A): MAURO MELO ROSANTE
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERENTE DO DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS, DEVENDO TER VISTAS, NO 
PRAZO DE CINCO DIAS.

243233 - 2006 \ 277. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: TORPEDO - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E SERVIÇO DE INFORMÁTICA E ELETROELETRÔNICOS 
LTDA
ADVOGADO: NORMA AUXILIADORA MAIA HANS
REQUERIDO(A): ROBERVAL ALVES RODRIGUES
ADVOGADO: MAURO MAX ARRUDA ABREU
EXPEDIENTE: INTIMAR O AUTOR PARA RECOLHER JUNTO AO FUNAJURIS A DIFERENÇA DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS, NO VALOR DE R$. 1.080,93, NOS TERMOS DO DESPACHO DE FLS. 570. INTIMAR AINDA PARA 
MANIFESTAR SOBRE A PETIÇÃO E DOCUMENTOS JUNTADOS PELO RÉU.

265081 - 2006 \ 538. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
AUTOR(A): AIRTON NOGUEIRA COSTA
ADVOGADO: LEILA MARIA DA SILVA XAVIER
RÉU(S): ANTONIO LINO DA SILVA PINTO
ADVOGADO: MARCOS MARTINHO AVALLONE PIRES
ADVOGADO: GÉLISON NUNES DE SOUZA
ADVOGADO: HELIODORIO SANTOS NERY
EXPEDIENTE: INTIMAR O EMBARGANTE PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO DE FLS.54/58, NO PRAZO DE 10 
DIAS.

230230 - 2005 \ 455. 
AÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
REQUERENTE: JÚLIO DOMINGOS DE CAMPOS NETO
REQUERENTE: CARLOS ALBERTO CAPISTRANO DE PINHO
REQUERENTE: JOSÉ FRANCISCO CAPISTRANO DE PINHO
ADVOGADO: CHRISTIAN EDUARDO GOMES DE ALMEIDA
ADVOGADO: LUCIANA DE FREITAS PEREIRA
REQUERIDO(A): ALEXANDRE FERNANDES
ADVOGADO: EURIPEDES GOMES PEREIRA
EXPEDIENTE: INTIMAR OS REQUERENTES PARA DEPOSITAREM DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

200687 - 2005 \ 33. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: RONDOAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA
ADVOGADO: GELSON LUIS GALL DE OLIVEIRA
ADVOGADO: MONICA VALERIA CORDEIRO LIMA
EXECUTADOS(AS): ANTONIO SANDOVAL GONÇALVES
ADVOGADO: LUCIANA DE FREITAS PEREIRA
ADVOGADO: CHRISTIAN EDUARDO GOMES DE ALMEIDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO 
EXPEDIDO, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

217518 - 2005 \ 209. 
AÇÃO: BUSCA E APREENSÃO DECRETO LEI 911
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S/A
ADVOGADO: SANDRO LUÍS CLEMENTE
REQUERIDO(A): LUCRECIA DE ALMEIDA LARA
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERENTE PARA MANIFESTAR SOBRE  A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA 
COM CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA ÀS FLS.99, NO PRAZO DE 05 DIAS.

211432 - 2005 \ 119. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA JUDICIAL POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: PAP RAÇÕES LTDA
REPRESENTANTE (REQUERENTE): MOYSÉS ARANTE MORGADO
ADVOGADO: GILBERTO MALTZ SCHEIR
EXECUTADOS(AS): ATUSHI OKAZIMA
EXPEDIENTE: INTIMAR A EXEQUENTE PARA MANIFESTAR SOBRE A DEVOLUÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA COM 
PETIÇÃO DE NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA ÀS FLS.66, NO PRAZO DE 05 DIAS.

266647 - 2007 \ 10. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
AUTOR(A): NORBERTO ULLMANN
AUTOR(A): NORBERTO ULLMANN FILHO
AUTOR(A): RICARDO ULLMANN
ADVOGADO: ZILAUDIO LUIZ PEREIRA
ADVOGADO: LUIS FELIPE LAMMEL
ADVOGADO: ZILAUDIO LUIZ PEREIRA
ADVOGADO: IRINEU ROVEDA JÚNIOR
ADVOGADO: IRINEU ROVEDA JÚNIOR
ADVOGADO: LUIS FELIPE LAMMEL
RÉU(S): DORALINO BRUSTOLON
ADVOGADO: CLAÚDIA ALVES SIQUEIRA
ADVOGADO: ALEXANDRE DE SOUZA FIGUEIREDO
EXPEDIENTE: INTIMAR OS EMBARGANTES PARA MANIFESTAREM SOBRE A IMPUGNAÇÃO AOS EMBARGOS 
(576/583) E DOCUMENTOS A ELA ACOSTADOS, NO PRAZO DE DEZ DIAS.

266013 - 2006 \ 563. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
AUTOR(A): SERRA DIESEL TRANSPORTE LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
ADVOGADO: JOSÉ GOMES FERREIRA NETO
RÉU(S): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A
ADVOGADO: ALDEYR LIMA DE MELO
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO JUNIOR
ADVOGADO: LAURA DORILEO CANDIDO
EXPEDIENTE: INTIMAR A REQUERENTE PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO  E DOCUMENTOS DE FLS.104/218, 
NO PRAZO DE 10 DIAS.

236012 - 2006 \ 124. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: FÁBIO JÚNIOR DE LIMA
ADVOGADO: OTÁVIO PINHEIRO DE FREITAS
ADVOGADO: HYLA FABIANA VICENTE PONCE CORREA DA COSTA
REQUERIDO(A): LEUMAR DILDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERENTE PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS.145Vº, NO PRAZO DE 05 DIAS.

236520 - 2006 \ 140. 
AÇÃO: REVISÃO CONTRATUAL
REQUERENTE: CLEOMAR FERREIRA GOMES
REQUERENTE: ICLÉIA RODRIGUES DE LIMA E GOMES
ADVOGADO: EDER ROBERTO PIRES DE FREITAS
ADVOGADO: ALEXANDRE HERCULANO COELHO DE SOUZA FURLAN
ADVOGADO: LUIZ FERNANDO WAHLBRINK
ADVOGADO: LUIZ FERNANDO WAHLBRINK
REQUERIDO(A): BANCO ITAU S/A

ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
ADVOGADO: MARIO CARDI FILHO
ADVOGADO: DANIELY HELOISE TOLEDO FRAGA
ADVOGADO: ALINE BARINI NÉSPOLI
EXPEDIENTE: INTIMAR OS AUTORES PARA CONTRA ARRAZOAR O RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONVERTIDO EM AGRAVO RETIDO, NO PRAZO LEGAL.

229070 - 2005 \ 428. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: BANCO DO BRASIL S.A
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
EXECUTADOS(AS): TRANSPORTADORA CERRADO LTDA
EXECUTADOS(AS): JOÃO RODER JUNIOR
EXECUTADOS(AS): WILMA CORREA RODER
EXECUTADOS(AS): MARCOS ANTONIO RODER
EXECUTADOS(AS): GILMARA SENGER RIBAS RODER
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE PARA RETIRAR A CARTA PRECATÓRIA E COMPROVAR SUA, DISTRIBUIÇÃO, 
EM DEZ DIAS.

214740 - 2005 \ 146. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: ANDRÉ ROBERTO ZAMBENEDETTI
ADVOGADO: ANATOLY HODNIUK JUNIOR
ADVOGADO: PRISCILA SACARDI BIUDES
EXECUTADOS(AS): GRECOVEL VEÍCULOS LTDA
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DP MANDADO 
EXPEDIDO, NO PRAZO DE CINCO DIAS.

166170 - 2004 \ 260. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: JAMES JÁCIO FERREIRA
ADVOGADO: REALINO DA ROCHA BASTOS
ADVOGADO: CRISTINA ELIANE CALDEIRA BASTOS
ADVOGADO: THALES AUGUSTO CALDEIRA DA ROCHA BASTOS
REQUERIDO(A): DIÁRIO DE CUIABÁ LTDA. EPP
ADVOGADO: MARIA AMÉLIA PACHECO DE ALBUQUERQUE
EXPEDIENTE: INTIMAR O REQUERENTE PARA MANIFESTAR SEU INTERESSE NA EXECUÇÃO DA SENTENÇA DE 
FLS.164/170, NO PRAZO DE 05 DIAS.

PROCESSOS COM VISTAS AO EXEQUENTE

15551 - 1999 \ 379. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: ATACADÃO DISTRIBUIDORA, COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA
ADVOGADO: WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES
ADVOGADO: JOÃO BATISTA DA SILVA
ADVOGADO: PRISCILA BASTOS TOMAZ
EXECUTADOS(AS): DISQUE PIZZA COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: ANTONIO CHECCHIN JUNIOR
ADVOGADO: LUILSON BARROS MALHEIROS
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE DO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DE FLS. 297, POR 120 
DIAS. INTIMAR AINDA DECORRIDO O PRAZO, MANIFESTAR, EM CINCO DIAS.

171658 - 2004 \ 306. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: HELIOMAR CORRÊA ESTEVES
ADVOGADO: HELIOMAR CORREA ESTEVES
EXECUTADOS(AS): JOSÉ VAZ CURVO NETO
EXECUTADOS(AS): ANA ANGELINA VAZ CURVO
ADVOGADO: JOSÉ TADEU VAZ CURVO
EXPEDIENTE: INTIMAR O EXEQUENTE  PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE FLS.173, NO PRAZO DE 05 DIAS.

177693 - 2004 \ 368. 
AÇÃO: EXECUÞÒO.
EXEQUENTE: SYLVIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA CASTELO BRANCO
ADVOGADO: MARCOS ANTÔNIO TOLENTINO DE BARROS
ADVOGADO: IEDA APARECIDA LEITE DE ALMEIDA CALDEIRA
EXECUTADOS(AS): KLEBER FABIAN SANTANA RAMOS
AVALISTA (REQUERIDO): LAIR SANTANA RAMOS
ADVOGADO: KLEBER FABIAN SANTANA RAMOS
EXPEDIENTE: INTIMAR A EXEQUENTE PARA MANIFESTAR SOBRE A CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA DE  FLS.185, NO PRAZO DE 05 DIAS.

Doralice Mendonça Faust

Escrivã 21ª Vara Cível

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Segunda Vara Especializada de Família e Sucessões

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/930.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: SEBASTIANA FILOMENA SANTANA
PARTE RÉ: AUGUSTO JOSÉ SANTANA
CITANDO(A, S): Augusto José Santana Filiação: Antonio José Santana   e  Maria da Cruz de Jesus, data de nascimento: 
25/01/1931, brasileiro(a), natural de Missão s. j. dos matos-MG, casado(a), lavrador, Endereço: Em Lugar Incerto e Não 
Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/10/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A requerente é casada com o requerido, e estão separados de fato há mais de 20 (vinte) anos. 
Dessa união nasceram 06 (seis) filhos, todos maiores de idade. Desde a separação a requerente nunca mais manteve 
contato com o requerido, jamais sabendo do seu paradeiro e ou dos filhos. O casal não possuía bens na época da 
separação.

DESPACHO: Vistos. Cite-se, via edital para, querendo, contestar no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. 
Decorrido o prazo, se não for apresentada contestação, certifique-se; ocorrendo essa hipótese, fica, desde logo, nomeado 
Curador ao requerido,  na pessoa do Dr. César Augusto Magalhães, digno Professor da UNIRONDON, o qual deverá ter 
vista dos autos para os fins legais. Intime-se. Cumpra-se. Cuiabá, MT, 30 de outubro de 2006. Sergio Valério - Juiz de 
Direito

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

      JUSTIÇA GRATUÍTA
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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Segunda Vara Especializada de Família e Sucessões

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/902.  
ESPÉCIE: DIVORCIO LITIGIOSO
PARTE AUTORA: MARIA CRISTINA COELHO RIVAS
PARTE RÉ: JAVIER RIVAS DALENCE
CITANDO(A, S): JAVIER RIVAS DALENCE, brasileiro(a), casado(a), médico, Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 05/11/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 240,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A requerente é casada com o requerido desde a data de 14 de agosto de 2001, pelo regime de 
Comunhão Parcial de Bens, desta união não nasceu nenhuma prole. Por volta de fevereiro de 2002, o casal veio para 
Cuiabá – MT, quando em decorrência de muitos desentendimentos, o seu esposo abandonou o lar, sendo que, desde 
então, nunca mais teve notícias do mesmo. Portanto, tendo transcorrido mais de dois anos da separação de fato do casal 
e objetivando legalizar o seu estado civil, pretende a requerente desfazer o vínculo matrimonial com esta ação.

DESPACHO: Vistos, Cite-se por edital. Cuiabá-MT, 12 de novembro de 2004. Sergio Valério - Juiz de Direito.

Cuiabá - MT, 8 de março de 2007.

Carlos Augusto de Almeida

      
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Cuiabá - MT

JUIZO DA Terceira Vara Especializada de Família e Sucessões

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 20 (vinte) dias 

AUTOS N.º 2006/1064.  
ESPÉCIE: Declaratória
PARTE AUTORA: CRISTINA APARECIDA FREITAS SILVA, brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 
1848116-7 SSP/MT, inscrita no CPF nº 738.718.851-34, residente e domiciliada na Rua H, Quadra 11, Casa 27, Jardim 
Mossoró, Cuiabá-MT.
PARTE RÉ: DIRCEU SILVA, (de Cujus), falecido em 05/11/2006
CITANDO(A, S): CRISTINA APARECIDA FREITAS SILVA
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 13/12/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: A Requerente está pleiteando na justiça, o reconhecimento da união estável vivida com o Sr. Dirceu 
Silva, em razão de seu falecimento em 05/11/2006, relata na inicial que sempre viveram harmoniosamente durante 10 (dez) 
anos, estando com ele nos melhores e piores momentos, até o dia de seu falecimento, sempre tiveram um  relacionamento 
sem interferência de ninguém, o falecido sempre demonstrou ser uma pessoa muito sozinha. Com a intenção de reclamar 
seu direito sucessório sobre os bens deixados pelo falecido, busca na justiça o reconhecimento da união estável.

DESPACHO: Vistos etc,.Defiro pedido de fls. 04. Cite-se através de edital, com o prazo de 20(vinte) dias. Expeça-se o 
necessário. Cuiabá, 18 de dezembro de 2006.  ALEXANDRE ELIAS FILHO JUIZ DE DIREITO
Eu, Marilei Cardoso - Oficial Escrevente, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.
Belª Virginia da Cunha Müller

Escrivã Designada da 3ª Vara de Família e Sucessões

COMARCA DE CUIABÁ
QUARTA VARA ESPECIALIZADA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
JUIZ(A):GILPERES FERNANDES DA SILVA
ESCRIVÃO(Ã):ROSÂNGELA GOMES BEZERRA SCARSELLI
EXPEDIENTE:2007/25

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

174413 - 2004 \ 727. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: L. P. B. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): LUCIMAR BATISTA DA SILVA
ADVOGADO: CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO
ADVOGADO: CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): SANDRO SILVA DE ARAÚJO
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

177207 - 2004 \ 792. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: C. DO C. B.
ADVOGADO: BENEDITO MÁRCIO PINHEIRINHO PINHEIRO
ADVOGADO: DULCE HELENA GAHYVA
REQUERIDO(A): L. F. E S.
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

184623 - 2004 \ 1006. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: G. S. G.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. DA S. S.
ADVOGADO: ELIANE EUSTÁQUIO TÁQUIO DUARTE
ADVOGADO: ELIANE EUSTÁQUIO DUARTE
EXECUTADOS(AS): E. L. G. DE A.
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

209373 - 2005 \ 201. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
INVENTARIANTE: MIRACY CLARICE DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO: EDMILSON VASCONCELOS DE MORAES
INVENTARIADO: MARCELO ROBERTO PINTO PEREIRA
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

209866 - 2005 \ 216. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO
INTERDITANDO: T. B. D. DE L.

ADVOGADO: ADNAIR D. PEREIRA DA SILVA
INTERDITADO: O. DE A. L.
INTIMAÇÃO: PATRONO DA AUTORA PUBLICAR MAIS UM VEZ O EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO

230337 - 2005 \ 1101. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: S. R. R. F. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): S. R. DOS R. F. M.
ADVOGADO: GRACIENE BARCELO DE ALMEIDA AMORIM
ADVOGADO: NPJ/UNIRONDON
ADVOGADO: CESAR AUGUSTO MAGALHÃES
ADVOGADO: JOSE WILZEM MACOTA
ADVOGADO: LIZ CRISTINA BUSATTO
REQUERIDO(A): J. C. S. N.
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE DESARQUIVAMENTO

211071 - 2005 \ 288. 
AÇÃO: REGULAMENTAÇÃO DE VISITA
REQUERENTE: L. N. G.
ADVOGADO: ROGÉRIO NUNES GUIMARÃES
ADVOGADO: OSMAR DA SILVA MONTEIRO
REQUERIDO(A): J. DE O. M.
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

226130 - 2005 \ 899. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: A . T . B
REPRESENTANTE (REQUERENTE): ALESSANDRA MARIA BELEM BEZERRA
ADVOGADO: EDUARDO ALENCAR DA SILVA
REQUERIDO(A): ERIC TAQUES ROSA DA SILVA
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

210383 - 2005 \ 239. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: M. D. G.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): N. G. F.
ADVOGADO: FERNANDA ABREU MATTOS
EXECUTADOS(AS): C. A. DE C.
ADVOGADO: CARLOS FRANCISCO QUEZADA
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE JUSTIFICATIVA

204434 - 2005 \ 120. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: L. R. D. G. DA S.
ADVOGADO: ELISANGELA DE OLIVEIRA CAMPOS
REQUERIDO(A): A. A. DA S. F.
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE DEVOLUÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA

200050 - 2005 \ 83. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: E. M. T.
ADVOGADO: MANOEL OURIVES FILHO
ADVOGADO: LETICIA CAMPOS GUEDES OURIVES
REQUERIDO(A): E. DE A. O.
REPRESENTANTE (REQUERIDO): S. M. O.
ADVOGADO: JOAO ROCHA SILVA
ADVOGADO: LUIZ EDUARDO DE FIGUEIREDO ROCHA E SILVA
ADVOGADO: MARCEL LOUZICH COELHO
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA DEPOSITAR DILIGÊNCIA PARA CUMPRIMENTO DO MANDADO

180150 - 2004 \ 900. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: M. V. S. J.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. A. DA S. C.
ADVOGADO: LUIZ CARLOS LOPES
ADVOGADO: JOÃO BATISTA ALVES BARBOSA
EXECUTADOS(AS): S. S. DE J.
ADVOGADO: AGENOR JACOMO CLIVATI JUNIOR
INTIMAÇÃO: PARTE AUTORA MANIFESTAR SOBRE CERTIDÃO NEGATIVA DO OFICIAL DE JUSTIÇA

PROCESSOS COM SENTENÇA

218118 - 2005 \ 554. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: J. DE O. P.
INTERESSADO(A): G. DE B.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA...VISTOS, ETC.PELO EXPOSTO E CONSIDERANDO O MAIS QUE DOS 
AUTOS CONSTA, DE LIVRE CONVENCIMENTO E EM CONSONÂNCIA COM O MINISTÉRIO PÚBLICO, JULGO 
IMPROCEDENTE A AÇÃO, EXTINGUINDO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, ARTIGO 269, I, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. ISENTA DE CUSTAS PROCESSUAIS, EM RAZÃO DE SER BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA.TRANSITADA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E PROCEDAM-SE ÀS ANOTAÇÕES E BAIXAS 
DE ESTILO, ARQUIVANDO-SE.P.R.I.C. CUIABÁ, 09 DE FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ 
DE DIREITO

243287 - 2006 \ 636. 
AÇÃO: TUTELA
REQUERENTE: V. L. DO N.
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA...VISTOS,ETC.PELO EXPOSTO E CONSIDERANDO O MAIS QUE DOS ATOS 
CONSTAM, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, A 
TEOR DO DISPOSTO NO ARTIGO 1.728, I, DO CÓDIGO CIVIL, PARA CONCEDER A TUTELA DO MENOR J. L. DO 
N., EM FAVOR DO POSTULANTE, VALDECY LIMA DO NASCIMENTO, SENDO DESNECESSÁRIO COGITAR-SE DA 
DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO PODER, TENDO EM VISTA O FALECIMENTO DOS PAIS BIOLÓGICOS DO TUTELANDO. 
DEIXO DE DETERMINAR A ESPECIALIZAÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR NÃO CONSTAR QUE O MENOR SEJA 
PROPRIETÁRIO DE BENS QUE A JUSTIFIQUE E POR CONSIDERAR QUE A TUTELA JÁ ACARRETARÁ RAZOÁVEIS 
ÔNUS DE GUARDA, SUSTENTO E ORIENTAÇÃO.DEPOIS DE TRANSITADA EM JULGADO, PRESTANDO O 
COMPROMISSO, EXPEDIDAS AS CERTIDÕES E REALIZADAS AVERBAÇÕES, ANOTAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
NECESSÁRIAS, ARQUIVEM-SE OS AUTOS. AO PRESTAR O COMPROMISSO DEVERÁ O REQUERENTE, 
SER CIENTIFICADO DOS DEVERES E DO EXERCÍCIO DA TUTELA, ARTIGO 1.740 E SEGS. DO CÓDIGO CIVIL.
P.R.I.CCUIABÁ, 27 DE NOVEMBRO DE 2006.GILPERES FERNANDES DA SILVA   JUIZ DE DIREITO

223821 - 2005 \ 790. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: D. M. B. V.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): D. M. DE M. B.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): M. A. V. F.
ADVOGADO: JOAO BATISTA MOREIRA
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...TRATA-SE DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, PROPOSTA POR D.M.B.V., 
REPRESENTADA POR SUA GENITORA, EM FACE DE MILTON AIRES VIANA FILHO, TODOS DEVIDAMENTE 
QUALIFICADOS NA INICIAL.ÀS FLS. 73/74 A EXEQÜENTE NOTICIA QUE HOUVE O PAGAMENTO DOS ALIMENTOS.É 
A SÍNTESE. DECIDO.EM FACE DO ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA EXECUTADA, IMPÕE-SE A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, 
A TEOR DO QUE PRECEITUA O ART. 794, I DO CPC: “ART. 794 – EXTINGUE-SE A EXECUÇÃO QUANDO:  I – O 
DEVEDOR SATISFAZ A OBRIGAÇÃO.”PELO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART. 794, I, DA LEI PROCESSUAL 
CIVIL, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO.SEM CUSTAS NOS TERMOS DA LEI 1.060/50.P.R.I.C.CUIABÁ, 16 DE 
FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA          JUIZ DE DIREITO

44970 - 2001 \ 596. 
AÇÃO: GUARDA DE MENOR
REQUERENTE: CREUZA ROCHA NOVAES
ADVOGADO: SÍLVIA REGINA SIQUEIRA LOUREIRO OLIVEIRA (UNIJURIS)
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ADVOGADO: NAIME MARCIO MARTINS MORAES
REQUERIDO(A): FRANCISCO IRANILDO CARNEIRO
REQUERIDO(A): MÁRCIA CRISTINA FERREIRA ROCHA
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
INTIMAÇÃO: RESUMO DA SENTENÇA...VISTOS, ETC.PELO EXPOSTO E CONSIDERANDO O MAIS QUE DOS AUTOS 
CONSTAM, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, NOS 
TERMOS ACIMA DECIDIDO, A TEOR DO DISPOSTO NO ARTIGO 28, § 2º C/C ARTIGO 33, § 2º DO E.C.A., DEFERINDO 
A GUARDA DO MENOR M. V. R. C., EM FAVOR DA REQUERENTE (AVÓ MATERNA). DEPOIS DE TRANSITADA EM 
JULGADO EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO E ARQUIVE-SE COM AS DEVIDAS ANOTAÇÕES E BAIXAS DE ESTILO.
ISENTOS DE CUSTAS PROCESSUAIS. P.R.I.C.CUIABÁ, 22 DE FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA 
SILVA -JUIZ DE DIREITO-

174048 - 2004 \ 718. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: M. C. B. N.
EXEQUENTE: S. A. B. N.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): L. E. DE B.
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIN
ADVOGADO: LAURA APARECIDA M. ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): A. K. M. N.
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC.TRATA-SE DE AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, PROPOSTA POR M.C.B.N. E 
S.A.B.N., REPRESENTADAS POR SUA GENITORA, EM FACE DE ALLAN KARDEC MENDES NOGUEIRA, TODOS 
DEVIDAMENTE QUALIFICADOS NA INICIAL.ÀS FLS. 71 A EXEQÜENTE NOTICIA QUE HOUVE O PAGAMENTO DOS 
ALIMENTOS. OPINOU O MINISTÉRIO PÚBLICO PELA EXTINÇÃO DO FEITO (FLS. 74).É A SÍNTESE. DECIDO.EM 
FACE DO ADIMPLEMENTO DA DÍVIDA EXECUTADA, IMPÕE-SE A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, A TEOR DO QUE 
PRECEITUA O ART. 794, I DO CPC: ART. 794 – EXTINGUE-SE A EXECUÇÃO QUANDO: I – O DEVEDOR SATISFAZ 
A OBRIGAÇÃO.”
PELO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ART. 794, I, DA LEI PROCESSUAL CIVIL, E EM HARMONIA COM O 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO, JULGO EXTINTO O PRESENTE FEITO.SEM CUSTAS NOS TERMOS DA LEI 
1.060/50.P.R.I.C.CUIABÁ, 21 DE FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ DE DIREITO

174307 - 2004 \ 726. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: V. V. S.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): A. G. DA S.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JUNIOR
ADVOGADO: UNIJURIS/UNIC
REQUERIDO(A): J. M. DOS S.
ADVOGADO: JOSÉ WILZEM MACOTA
ADVOGADO: HUMBERTO AFFONSO DEL NERY
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...O PROCESSO ENCONTRA-SE PARALISADO A MAIS DE SETE MESES SEM 
QUE A PARTE MANIFESTE INTERESSE. NÃO LOGROU ÊXITO A TENTATIVA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA 
REPRESENTANTE LEGAL DO AUTOR E INTIMADA POR EDITAL DEIXOU TRANSCORRER “IN ALBIS”  PRAZO PARA 
MANIFESTAÇÃO. EM CONSEQUÊNCIA, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, INCISO III, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DESTES AUTOS, DECLARANDO EXTINTO O PROCESSO 
CONDENANDO O AUTOR NAS CUSTAS.P. R. I., CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE OS AUTOS, 
COM AS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, INCLUSIVE SOBRE O SALDO DEVEDOR AO FUNAJURIS À MARGEM DA 
DISTRIBUIÇÃO (ITEM 2.14.11. CNCGJ).
CUIABÁ, 03 DE FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA  - JUIZ DE DIREITO -

158795 - 2004 \ 350. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: E. S. M.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. A. DOS S.
ADVOGADO: LUCIANA GAMBALLI CORREA DA COSTA
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: JOSE VIEIRA JUNIOR
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
ADVOGADO: LUCIANA GAMBALLI CORREA DA COSTA
ADVOGADO: ADRIANA LOPES SANDIM
REQUERIDO(A): R. M. L. DE M.
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...O PROCESSO ENCONTRA-SE PARALISADO A MAIS DE UM ANO SEM QUE A 
PARTE MANIFESTE INTERESSE. INTIMADA PESSOALMENTE, A REPRESENTANTE LEGAL DA AUTORA DEIXOU 
TRANSCORRER “IN ALBIS” O  PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO.EM CONSEQÜÊNCIA, COM FUNDAMENTO NO 
ARTIGO 267, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DESTES AUTOS, 
DECLARANDO EXTINTO O PROCESSO E CONDENANDO A REPRESENTANTE LEGAL DA AUTORA NAS CUSTAS.P. 
R. I., CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE OS AUTOS, COM AS DEVIDAS BAIXAS E ANOTAÇÕES, 
INCLUSIVE SOBRE O SALDO DEVEDOR AO FUNAJURIS À MARGEM DA DISTRIBUIÇÃO (ITEM 2.14.11. CNCGJ).
CUIABÁ, 23 DE FEVEREIRO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA    - JUIZ DE DIREITO -

218174 - 2005 \ 562. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: L. P. R.
ADVOGADO: AGENOR JACOMO CLIVATTI JUNIOR
REQUERIDO(A): L. R. DE S.
ADVOGADO: EMÍDIO DE ALMEIDA RIOS - DEFENSOR PUBLICO.
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...O PROCESSO ENCONTRA-SE PARALISADO HÁ MAIS DE SEIS MESES SEM QUE A 
PARTE AUTORA MANIFESTE INTERESSE NO SEU PROSSEGUIMENTO. NÃO LOGROU ÊXITO A TENTATIVA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA REQUERENTE E INTIMADA POR EDITAL DEIXOU TRANSCORRER “IN ALBIS” PRAZO 
PARA MANIFESTAÇÃO. PELO EXPOSTO, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 267, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, DETERMINO O ARQUIVAMENTO DESTES AUTOS, DECLARANDO EXTINTO O PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE OS AUTOS, COM AS DEVIDAS 
BAIXAS E ANOTAÇÕES. ISENTA DE CUSTAS PROCESSUAIS, LEI N. 1.060/50.P. R. I.CUIABÁ, 06 DE FEVEREIRO DE 
2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA- JUIZ DE DIREITO -

PROCESSOS COM DESPACHO

134904 - 2003 \ 625. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: L. T. DA S.
ADVOGADO: DR.VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
EXECUTADOS(AS): N. S. S.
EXECUTADOS(AS): Z. M. DA S.
ADVOGADO: VALDIR FRANCISCO DE OLIVEIRA
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...INOBSTANTE OS ARGUMENTOS APOSTOS ÀS FLS. 93/97, NÃO HÁ COMO 
PROSPERAR A PRETENSÃO DA EXEQÜENTE DE QUE O EXECUTADO PAGUE O RESTANTE DO VALOR PEDIDO 
NA INICIAL NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS, SOB PENA DE PRISÃO, PORQUANTO ÀS FLS. 67 DECIDI EXTINGUINDO 
A EXECUÇÃO PROCESSADA PELO RITO DO ARTIGO 733, DO CPC (SOB PENA DE PRISÃO), DETERMINANDO 
O PROSSEGUIMENTO DESTA EXECUÇÃO SOMENTE EM RELAÇÃO AO RESTANTE DO DÉBITO EXECUTADO NA 
FORMA DO ARTIGO 732 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.PELO EXPOSTO, INDEFIRO O PEDIDO DE FLS. 97, 
PROPICIANDO, TODAVIA, À EXEQÜENTE, O PRAZO DE CINCO DIAS, PARA REQUERER O QUE DE DIREITO A 
FIM DE DAR PROSSEGUIMENTO A ESTA EXECUÇÃO PROCESSADA PELO RITO DO ARTIGO 732, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, SOB PENA DE RQUIVAMENTO.INTIME-SE. CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.GILPERES 
FERNANDES DA SILVA
					      JUIZ DE DIREITO
243036 - 2006 \ 618. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: J. N. S. F.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): C. DA S. F.
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JÚNIOR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): B. F. S. S.
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...REDESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 
25/04/07 ÀS 16:30 HORAS, INTIME-SE A REPRESENTANTE LEGAL DA AUTORA INTIMADA PARA COMPARECER 
ACOMPANHADA DE TESTEMUNHAS E DAS PROVAS QUE TIVER A PRODUZIR E CIENTE DE QUE O SEU NÃO 
COMPARECIMENTO IMPORTARÁ NO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO.  CITE-SE  O REQUERIDO DO INTEIRO 
TEOR DA AÇÃO E DO DESPACHO DE 17/18 ONDE FIXOU ALIMENTOS PROVISÓRIOS, RETIFICANDO A DATA DA 
AUDIÊNCIA PARA 25/04/07 ÀS 16:30 HORAS E INTIME-O PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA, ACOMPANHADO DE 
ADVOGADO E TESTEMUNHAS, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIO DEPOSITO DE ROL, IMPORTANDO A SUA 
AUSÊNCIA EM CONFISSÃO E REVELIA. NA AUDIÊNCIA SE NÃO HOUVER ACORDO, PODERÁ O RÉU CONTESTAR, 
DESDE  QUE O FAÇA POR INTERMÉDIO DE ADVOGADO, PASSANDO-SE EM SEGUIDA À OITIVA DE TESTEMUNHAS 
E À PROLAÇÃO DE SENTENÇA. NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.CONSTE DO MANDADO QUE CASO HAJA 

INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO PODERÃO COMPARECER ACOMPANHADAS DE SEUS ADVOGADO 
À PRESENÇA DESTE JUÍZO, NUMA SEXTA FEIRA QUE LHES FOR MAIS FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 
16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS.INTIMEM-SE. 
CUIABÁ, 09 DE MARÇO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ DE DIREITO

110440 - 2003 \ 54. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE ALIMENTOS
EXEQUENTE: T. DO C. F.
ADVOGADO: WANDERLEY DO AMARAL
ADVOGADO: FÁBIO ALVES DE OLIVEIRA
TIPO A CLASSIFICAR: É. M. DO C.
EXECUTADOS(AS): R. F. F.
ADVOGADO: FÁBIO ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: GLAUBER SILVA TOCANTINS
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...PRIMEIRAMENTE REGISTRO QUE A NOTICIADA RENÚNCIA DE FLS. 102 NÃO 
PREENCHE OS REQUISITOS DO ARTIGO 45 DO CPC., INEXISTE PROVA DE CIENTIFICAÇÃO DO MANDANTE, 
DEVENDO OS DOUTOS SUBSCRITORES REGULARIZAR A RENÚNCIA. SEM PREJUÍZO DA DETERMINAÇÃO 
ACIMA, TENDO EM VISTA QUE A REPRESENTANTE LEGAL DOS EXEQUENTES NÃO FOI ENCONTRADA PARA 
INTIMAÇÃO PESSOAL, CERTIDÃO DE FLS. 99, INTIME-A, POR EDITAL COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS, PARA NO 
PRAZO DE 48 HORAS, MANIFESTAR INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DESTE PROCESSO, INDICANDO BENS 
PASSÍVEIS DE PENHORA, SOB PENA DE ARQUIVAMENTO, ART. 791, INCISO III, DO CPC. INTIME-SE E CUMPRA-
SE.CUIABÁ, 22 DE FEVEREIRO DE 2007.
GILPERES FERNANDES DA SILVA  - JUIZ DE DIREITO -

216828 - 2005 \ 493. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: J. J. F. C.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. A. DE F.
ADVOGADO: ANDRE CASTRILLO
REQUERIDO(A): O. D. C.
REQUERIDO(A): V. M. A. C.
ADVOGADO: MARIA AUXILIADORA AZEVEDO COUTINHO
INTIMAÇÃO:  VISTOS...CERTIFIQUE-SE QUANTO A TEMPESTIVIDADE (ART. 508 DO CPC). SE TEMPESTIVA RECEBO 
A APELAÇÃO EM SEU EFEITO DEVOLUTIVO (ART. 520 DO CPC).INTIME-SE A APELADA PARA RESPONDER EM 15 
DIAS (CPC. 508 E 518). 
A SEGUIR, CUMPRA-SE O QUE DETERMINA O ARTIGO 1º DO PROVIMENTO Nº. 02/2003 DA E. CORREGEDORIA 
GERAL DA JUSTIÇA E REMETAM-SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM NOSSAS HOMENAGENS 
PARA APRECIAÇÃO. 
CUIABÁ, 03 DE FEVEREIRO DE 2007. GILPERES FERNANDES DA SILVA  - JUIZ DE DIREITO -

237871 - 2006 \ 362. 
AÇÃO: ALIMENTOS
REQUERENTE: A. S. A.
REPRESENTANTE (REQUERENTE): J. M. S. S.
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: NPJ/UNIJURIS-UNIC
REQUERIDO(A): A. DOS S. A.
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...DESIGNO AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 
25/04/2007 AS 15:30 HORAS. INTIMEM-SE AS PARTES, OBSERVANDO-SE O ATUAL ENDEREÇO DO REQUERIDO 
ÀS FLS. 48, SEUS ADVOGADOS, TESTEMUNHAS SE NECESSÁRIO E NOTIFIQUE-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO.
CONSTE DO MANDADO QUE CASO HAJA INTERESSE DAS PARTES EM FAZER ACORDO PODERÃO COMPARECER 
OMPANHADAS DE SEUS ADVOGADO À PRESENÇA DESTE JUÍZO, NUMA SEXTA FEIRA QUE LHES FOR MAIS 
FAVORÁVEL, NO HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 16:00 HORAS, PARA AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS.INTIMEM-SE. CUIABÁ, 
09 DE MARÇO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ DE DIREITO

211550 - 2005 \ 306. 
AÇÃO: ARROLAMENTO
INVENTARIANTE: ORLY GOUVEIA DE MORAES
ADVOGADO: WASHINGTON DA SILVA VILELA
INVENTARIADO: ANA ROSA DE MORAIS
INTIMAÇÃO: VISTOS, ETC...CONSIDERANDO-SE A DATA DE PROTOCOLO DA PETIÇÃO DE FLS. 75/80, DEFIRO O 
PEDIDO DE 80, PARTE FINAL, ASSINALANDO, ENTRETANTO, O PRAZO DE DEZ DIAS, INCLUSIVE PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO (ITCD). APÓS, VOLTEM CONCLUSOS.INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.CUIABÁ, 
28 DE FEVEREIRO DE 2007.
GILPERES FERNANDES DA SILVA  JUIZ DE DIREITO

22623 - 2001 \ 72. 
AÇÃO: INVENTÁRIO
REQUERENTE: JOSEPHINA STALIANA DE MATOS,
ADVOGADO: WILSON PEAGUDO DE FREITAS
REQUERIDO(A): ESPOLIO DE ANTONIO GARCIA DE MATOS
INTIMAÇÃO: VISTOS...CONSIDERANDO-SE O DESPACHO DE FLS. 80, INTIME-SE A INVENTARIANTE PARA QUE 
MANIFESTE NESTES AUTOS NO PRAZO DE CINCO SOBRE A VIABILIDADE OU NÃO DA CONVERSÃO PARA O RITO 
DE ARROLAMENTO SUMÁRIO. EM CASO POSITIVO DEVERÁ CUMPRIR O QUE FORA DETERMINADO ÀS FLS. 80, 
MORMENTE QUANTO AO ESBOÇO DE PARTILHA AMIGÁVEL DOS BENS DO DE CUJUS E AS DEVIDAS CERTIDÕES 
NEGATIVAS DAS RESPECTIVAS FAZENDAS PÚBLICAS, OBSERVANDO-SE A PENHORA EFETIVADA NESTES 
AUTOS.CUMPRA-SE.CUIABÁ, 08 DE MARÇO DE 2007.GILPERES FERNANDES DA SILVA   - JUIZ DE DIREITO -

PROCESSOS COM VISTAS AO AUTOR

219202 - 2005 \ 597. 
AÇÃO: DIVORCIO LITIGIOSO
REQUERENTE: A. K. F. DE F. G.
ADVOGADO: JUAN DANIEL PERON
REQUERIDO(A): D. DA S. G.
INTIMAÇÃO: VISTA A AUTORA

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA
JUIZ(A):MÁRCIO APARECIDO GUEDES
ESCRIVÃO(Ã):ANTONIO DA GRAÇA DA COSTA JÚNIOR
EXPEDIENTE:2007/5

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

157063 - 2004 \ 948. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: MARIA CONCEIÇÃO DAS CHAGAS
ADVOGADO: BETSEY POLISTCHUCK DE MIRANDA
REQUERIDO(A): ESTADO DO MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DO 
DESPACHO DE FLS. 341, E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 17 
DE JULHO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

138724 - 2003 \ 1676. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: INCORPORADORA ITÁLIA LTDA
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DE 
DESPACHO DE FLS. 77, E SIMULTANEAMENTE  A  AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 19 
DE JULHO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

135582 - 2003 \ 1513. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: INCORPORADORA ITÁLIA LTDA
ADVOGADO: EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABA
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DE 



Página 48   S e x t a  F e i r a , 1 6  d e  M a r ç o  d e  2 0 0 7DIÁRIO DA JUSTICA
´

S
E

M
 

V
A

L
O

R
 

J
U

R
Í

D
I

C
O

DESPACHO DE FLS. 66, E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 24 DE 
JULHO DE 2007, ÁS 14:30 HORAS.

54680 - 2002 \ 52.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: OLÍZIA DA GUIA MORAES
ADVOGADO: SÉRGIO HARRY MAGALHÃES
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DO 
DESPACHO DE FLS.52 E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA11DE 
JULHO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

132266 - 2003 \ 1365. 
AÇÃO: NULIDADE DE ATO JURÍDICO
REQUERENTE: GILBERTO JOSÉ DA CRUZ
ADVOGADO: SONIA CRISTINA MANGONI DE OLIVEIRA LELIS - PROC. MUNICIPAL
REQUERIDO(A): COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DE 
DESPACHO DE FLS. 208, E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 10 
DE JULHO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

36239 - 1999 \ 32621. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
REQUERENTE: C.R. ALMEIDA S/A- ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
ADVOGADO: DORALINA MARIANO DA SILVA
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO E DVOP
INTIMAÇÃO:  INTIMO AS PARTES E RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DO DESPACHO DE FLS. 901 E 
903 E SIMULTANEAMENTE PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DIA 03 DE JULHO DE 2007, ÀS 
14H30.

35694 - 2000 \ 388. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: JOÃO VIRGÍLIO DO NASCIMENTO SOBRINHO
RÉU(S): JUVENIL BONFIM SANTOS
ADVOGADO: LUDOVICO ANTÔNIO MERIGHI
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DO 
DESPACHO DE FLS. 380 E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 05 DE 
JULHO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

60046 - 2002 \ 130.
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: VALMIR RODRIGUES NOVAES
ADVOGADO: JOÃO BATISTA ALVES BARBOSA
ADVOGADO: TADEU TREVISAN BUENO
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA CERTIDÃO DE FLS. 
10.543, E SIMULTANEAMENTE PARA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA DIA 16 DE MAIO DE 2007, 
ÁS 14H.

37422 - 1999 \ 32682. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): IROILDA PACHECO RODRIGUES
ADVOGADO: FÉLIX MARQUES
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DO 
DESPACHO DE FLS. 339, E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO PARA O DIA 23 DE MAIO DE 
2007, ÀS 14:30 HORAS.

106243 - 2003 \ 5. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: RUTE PAES DE CAMARGO
ADVOGADO: ERNESTO FERNANDES DOS REIS
REQUERIDO(A): INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: REGINA MACEDO GONCALVES
INTIMAÇÃO: INTIMO AS PARTES E OS RESPECTIVOS ADVOGADOS PARA CIÊNCIA DA PARTE FINAL DE 
DESPACHO DE FLS. 77, E SIMULTANEAMENTE A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 12 DE 
JUNHO DE 2007, ÀS 14:00 HORAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

165908 - 2004 \ 1294. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFORMATICA LTDA
ADVOGADO: CARLOS EDUARDO SILVA E SOUZA
ADVOGADO: DEIVISON ROOSEVELT DO COUTO
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ
INTIMAÇÃO: INTIMO O APELADO (IMPETRANTE) PARA QUERENDO APRESENTAR CONTRA-RAZÕES NO PRAZO 
LEGAL.

250720 - 2006 \ 674. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): ADALBERTO CARLOS PRONI
ADVOGADO: REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: INTIMO O AUTOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, PARA QUERENDO IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO 
NO PRAZO LEGAL.

249399 - 2006 \ 578. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): RONALDO ROVERSI
ADVOGADO: JOBER SEIDENFUS
RÉU(S): COMPANHIA DE SANEAMENTO DA CAPITAL - SANECAP
INTIMAÇÃO: INTIMAR O AUTOR,NA PESSOA DE SEU ADVOGADO PARA QUERENDO IMPUGNAR CONTESTAÇÃO 
NO PRAZO LEGAL.

PROCESSOS COM SENTENÇA

49144 - 1988 \ 15707. 
AÇÃO: CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AUTOR(A): JURANDIR VENTRESQUI GUEDES
ADVOGADO: CELSO GUEDES MAXIMILIANO
ADVOGADO: ALCEBÍADES JOSÉ BONFIM
RÉU(S): BEMAT
INTIMAÇÃO: ANTE O EXPOSTO, HOMOLOGO O ACORDO DE FLS. 671/672 FAZENDO PARTE INTEGRANTE 
DESTA DECISÃO AS CONDIÇÕES AVENÇADAS, PARA QUE SURTA SEUS LEGAIS E JURÍDICOS EFEITOS, 
CONSEQÜENTEMENTE, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM ANÁLISE DO MÉRITO, COM FULCRO NO ART. 269, 
III DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONFORME ACORDADO.
ANTE A DESISTÊNCIA DO PRAZO RECURSAL, CERTIFIQUE-SE O TRÂNSITO EM JULGADO, PROCEDENDO AS 
ANOTAÇÕES E BAIXAS DE ESTILO. 
EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO PARA LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO EFETUADO À F. 638.
P.R.I. CUMPRA-SE.

238680 - 2006 \ 242. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): TÂNIA MARA VILAS BOAS
ADVOGADO: FÁBIO ROGÉRIO DEL ARCO MACAGNAM
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE :DETRAN/MT DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO
INTIMAÇÃO: DESTA FORMA, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA E JULGO, EM 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 267,VIII DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS E CUSTAS PROCESSUAIS.
P.R.I. E, CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS.
CUMPRA-SE.

261338 - 2006 \ 707. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
IMPETRANTE(S): LUCÉLIA LUZIA PEREIRA VIEIRA - FI (MAX MODAS)
ADVOGADO: LEONARDO DA SILVA CRUZ
IMPETRADO(A): COORDENADORA GERAL DE EXECUÇÃO DESCONCENTRADA
IMPETRADO(A): COORDENADOR GERAL DE FISCALIZAÇÃO
IMPETRADO(A): AGENTE DE TRIBUTOS ESTADUAIS - ATE
IMPETRADO(A): AGENTE DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - AFATE
INTIMAÇÃO: DESTA FORMA, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA E JULGO, EM 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 267,VIII DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS E CUSTAS PROCESSUAIS.
P.R.I. E, CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS.
CUMPRA-SE.

245952 - 2006 \ 466. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): PAULO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO: RICARDO OLIVEIRA LOPES
IMPETRADO(A): DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: DESTA FORMA, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA E JULGO, EM 
CONSEQÜÊNCIA, EXTINTO O PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 267,VIII DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 
SEM CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS E CUSTAS PROCESSUAIS.
P.R.I. E, CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS.
CUMPRA-SE.

37413 - 1999 \ 33980. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
IMPETRANTE(S): EDSON TRIGO ALMEIDA
IMPETRANTE(S): ISABEL RAMOS TRIGO ALMEIDA
ADVOGADO: JOSÉ CARLOS DE SOUZA PIRES
IMPETRADO(A): INSTITUTO DE TERRAS DO MATO GROSSO
IMPETRADO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: ANTE O EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA A PRELIMINAR ARGUIDA 
PELOS REQUERIDOS, JULGANDO EXTINTO O PRESENTE INCIDENTE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 267, I, CPC, CONDENANDO OS REQUERIDOS AO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS, FICANDO DISPENSADOS DO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA, POR SER INCABIVEL SUA 
APLICAÇÃO NA ESPÉCIE. PRIC.. (INCIDENTE DE FALSIDADE DOCUMENTAL)

35816 - 1999 \ 33311. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
IMPETRANTE(S): UNIMED CUIABÁ - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DE CUIABÁ
ADVOGADO: MILTON ALVES DAMASCENO
ADVOGADO: WANDERLEY JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO: WESLEY JOSÉ FERREIRA
IMPETRADO(A): MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL - PROC.MUN.CBÁ
INTIMAÇÃO: DIANTE DO EXPOSTO , CONCEDO A MEDIDA ANTECIPATÓRIA DE TUTELA REQUERIDA, 
DETERMINANDO A IMEDIATA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTANTE 
DOS AUTOS DE INFRAÇÃO N. 26569; 26577; 26583 E 26585, LAVRADOS PELA FISCALIZAÇÃO MINICIPAL, 
REFERENTES AO ISSQN E ACRÉSCIMOS, APURADOS EM DESFAVOR DA AUTORA, ENTRE OS ANOS DE 1993 A 
1997, BEM COMO SUSPENDO, POR CONSEQUENCIA, A TRAMITAÇÃO DA EXECUÇÃO N. 1506/2003, EM APENSO, 
ONDE O CRÉDITO AQUI DISCUTIDO ESTÁ SENDO OBJETO DE PROCEDIMENTO EXECUTIVO FISCAL. TOME-SE 
POR TERMO NOS AUTOS A CAUÇÃO DOS IMÓVEIS EFERECIDOS NA PETIÇÃO DE FLS. CONSIDERANDO-
SE QUE NA PRESENTE LIDE, ONDE SE DISCUTE QUESTÃO TRIBUTÁRIA , A PROVA É ESTRITAMENTE 
DOCUMENTAL E TÉCNICA, AMBAS JÁ REALIZADAS, E TENDO AS PARTES JÁ SE MANIFESTANDO SOBRE 
A PERICIA, COM ELA CONCORDANDO, E ENTENDENDO QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DE MAIS OUTRAS 
PROVAS A SEREM PRODUZIDAS, DISPENSÁVEL SE TORNA A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. ASSIM INTIME-SE AS PARTES PARA APRESENTAREM SEUS MEMORIAS FINAIS NO PRAZO DE 
10 (DEZ) DIAS PARA CADA PARTE, PRIMEIRO A AUTORA E DEPOIS A RÉ.APÓS , VISTAS AO MP PARA PARECER 
FINAL.

PROCESSOS COM DESPACHO

134293 - 2003 \ 1467. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS
REQUERENTE: ROSANGELA DE SIQUEIRA CARVALHO
ADVOGADO: MARCELO PESSOA
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: DESIGNE DATA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, PROVIDENCIANDO-SE 
AS INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS.EVENTUAIS MATÉRIAS PREJUDICIAIS DE MÉRITO, SERÃO ANALISADAS 
NA SENTENÇA. AS PATES DEVERÃO ARROLAR, ATÉ DEZ DIAS ANTES DA DATA DA AUDIÊNCIA, SUAS 
TESTEMUNHAS, SIMULTANEAMENTE INFORMO QUE FOI DESIGNADA A AUDIÊNCIA DE ISTRUÇÃO E 
JULGAMENTO PARA O DIA 14 DE JUNHO DE 2007, ÀS 14:00 HORAS.

117519 - 2003 \ 236. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: LEONOR BORGES LEAL
ADVOGADO: ANA PAULA S. CAROLO
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
INTIMAÇÃO: 
DESIGNE-SE DATA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, PROVIDENCIANDO-SE AS INTIMAÇÕES 
NECESSÁRIAS.
EVENTUAIS MATÉRIAS PREJUDICIAIS DE MÉRITO SERÃO ANALISADAS NA SENTENÇA.
AS PARTES DEVERÃO ARROLAR, ATÉ DEZ DIAS ANTES DA DATA DA AUDIÊNCIA, SUAS TESTEMUNHAS.
SIMULTANEAMENTE INFORMO QUE FOI DESIGNADA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 
05 DE JUNHO DE 2007, ÀS 14:00 HORAS.

271573 - 2007 \ 112. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): EDSON FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO: RAFAEL FELICIO
RÉU(S): MUNICIPIO DE CUIABÁ
INTIMAÇÃO: VISTOS,
INTIMEM-SE AS PARTES PARA IMPULSIONAREM OS AUTOS.
CUMPRA-SE.

232076 - 2006 \ 49. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - MT
ADVOGADO: FLÁVIA BEATRIZ CORRÊA DA COSTA DE SOUZA SOARES
EXECUTADOS(AS): GAZIN IND. COM. MOV. ELETRODOMÉSTICO LTDA
EXECUTADOS(AS): JOÃO JOSÉ DA SILVA
INTIMAÇÃO: VISTOS,
INDEFIRO O PEDIDO DE FL.08, VEZ QUE A PETIÇÃO (DOC. FLS.09/10) NÃO POSSUI PROVA DE QUE TENHA SIDO 
PROTOCOLIZADA.
INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

136525 - 2001 \ 323. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): LUIZ MAURO PEREIRA SENNA
ADVOGADO: WALESKA CARDOSO
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DETRAN/MT
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.
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103208 - 1989 \ 20455. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): CONSTRUTORA AFFONSECA  S/A.
ADVOGADO: SALVADOR POMPEU DE BARROS FILHO
ADVOGADO: ANDRÉ LUIZ DE LIMA DAIBES
ADVOGADO: PEDRO CARLOS MILER
RÉU(S): MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
RÉU(S): EMCONDEC - EMP. E COL. DE DESENVOLVIMENTO DE CHAPADA
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
INTIMAÇÃO: VISTOS,DESIGNE-SE DATA PARA A REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, 
PROVIDENCIANDO-SE AS INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS.INFORMO QUE FOI DESIGNADA A AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 08 DE MAIO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

272023 - 2007 \ 114. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): LUANA LAURA DE DEUS SILVA
ADVOGADO: LAURO MOREIRA SCHÖLER
IMPETRADO(A): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN
INTIMAÇÃO: VISTOS,
NOS TERMOS DOS ARTS. 283 E 284 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, FACULTO AO IMPETRANTE JUNTAR, NO 
PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, EXTRATO DETALHADO DE MULTAS, EXPEDIDO PELO DETRAN/MT, SOB PENA DE LHE 
SER APLICADO O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO CPC.
INTIME-SE.
CUMPRA-SE.

215110 - 2005 \ 3532. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): BOAVENTURA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C
ADVOGADO: BRUNO JOSÉ RICCI BOAVENTURA
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN - MT
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.

35448 - 2001 \ 818. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE COBRANÇA
AUTOR(A): SALEM ZUGAIR
AUTOR(A): NELLY DE ALMEIDA DUARTE
AUTOR(A): DUPLANIL MARTINS PEIXOTO
AUTOR(A): IZA TEIXEIRA SANTOS
AUTOR(A): MARCO ANTÔNIO WAGNER ANDRADE
AUTOR(A): EUDÓXIA MARTINS MORBECK
AUTOR(A): YEDA MARIA DE FIGUEIREDO PAZ
ADVOGADO: DENISE COSTA SANTOS BORRALHO - PROCURADORA DO ESTADO - MT
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: VISTOS, INTIMEM-SE AS PARTES, PARA NO PRAZO LEGAL, REQUEREM O QUE FOR DE DIREITO.
CUMPRA-SE.

169423 - 2004 \ 1685. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): NELSON PEREIRA DE LARA
ADVOGADO: JOÃO FERNANDES DE MORAES
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DETRAN - MT
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.

175211 - 2004 \ 2128. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADRIANO DE MARCHI
ADVOGADO: ANDRÉIA NÚCIA DE MARCHI
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO - DETRAN - MT
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.

36009 - 2001 \ 492. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): BACEVA, COMÉRCIO, CONSTRUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.
ADVOGADO: ANTONIO CARLOS VELLOSO V.  MARCONDES
ADVOGADO: CLÁUDIO STÁBILE RIBEIRO
ADVOGADO: PEDRO MARCELO DE SIMONE
IMPETRADO(A): CORREGEDOR GERAL DO DETRAN DE CUIABÁ - MT
INTIMAÇÃO: VISTOS,
INTIME-SE O IMPETRANTE, PARA NO PRAZO LEGAL, SE MANIFESTAR ACERCA DO OFÍCIO DE FL.195 E 
DOCUMENTOS ACOSTADOS.
CUMPRA-SE.

211279 - 2005 \ 3418. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): GIOVANA GUIMARÃES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: SHEYLA MARTINS RODRIGUES
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.

164865 - 2004 \ 1223. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
ADVOGADO: GERSON VALERIO POUSO - PROC.EST.
EXECUTADOS(AS): DELICIOUS FISH IND. E COM. LTDA
INTIMAÇÃO: ISTOS,
INTIME-SE A PARTE EXECUTADA PARA APRESENTAR NOS AUTOS O COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA 1ª 
PARCELA DO ACORDO NOTICIADO NA PETIÇÃO DE FLS.63.
CUMPRA-SE.

209199 - 2005 \ 3356. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ELIANE MOREIRA DA CUNHA
ADVOGADO: ELIANE MOREIRA DA CUNHA
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUMPRA-SE A R. DECISÃO, OFICIANDO A AUTORIDADE IMPETRADA, DEVENDO A PARTE INTERESSADA 
PROVIDENCIAR AS CÓPIAS NECESSÁRIAS.
APÓS, ARQUIVE-SE COM AS CAUTELAS DE PRAXE.
CUMPRA-SE.

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

199100 - 2005 \ 1691. 
AÇÃO: OBRIGAÇÃO DE FAZER
REQUERENTE: ENCOMIND - ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADO: MARCO ANTONIO JOBIM
REQUERIDO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO

REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: .DESIGNE-SE DATA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO.INFORMO QUE FOI 
DESIGNADA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 30 DE MAIO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS.

112234 - 2003 \ 94. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
REQUERENTE: ANA FRANCISCA DA SILVA
ADVOGADO: ALAN VAGNER SCHMIDEL RANGEL MORATELLI
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: DESIGNE-SE DATA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, PROVIDENCIANDO-SE AS 
INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS.
EENTUAIS MATÉRIAS PREJUDICIAIS DE MÉRITO, SERÃO ANALISADAS NA SENTENÇA.
AS PARTES DEVERÃO ARROLAR, ATÉ DEZ DIAS ANTES DA DATA DA AUDIÊNCIA, SUAS TESTEMUNHAS.
INFORMO QUE DESIGNO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 27 DE JUNHO DE 2007, ÀS 
14:30 HORAS.
INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

73418 - 2002 \ 237.
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
REQUERENTE: DAGMAR MARTINS DE MEDEIROS
ADVOGADO: ANA LÚCIA RICARTE
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: VISTOS,
CUIDA-SE DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS OFERECIDOS EM FACE DA DECISÃO DE FLS.241/245 COM 
FUNDAMENTO NO ARTIGO 535 E SEGUINTES, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, INTERPOSTOS NO PRAZO E 
NA FORMA LEGAL, DE MODO QUE PODEM SER CONHECIDOS.
DECIDO.
OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO MERECEM GUARIDA, POIS NO CASO EM TESTILHA, 
ENTENDO QUE NÃO HOUVE NENHUMA OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NA SENTENÇA 
PROFERIDA, RAZÃO PORQUE NÃO VEJO COMO DAR GUARIDA A SÚPLICA DA PARTE EMBARGANTE.
POR TODO O EXPOSTO E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, REJEITO OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OFERTADOS, JULGANDO-OS TOTALMENTE IMPROCEDENTES, PELO QUE MANTENHO A 
DECISÃO EM SUA INTEGRALIDADE.
	 INTIMEM-SE.

97322 - 2002 \ 414.
AÇÃO: INDENIZAÇÃO SUMARÍSSIMA
AUTOR(A): ASSIS PEREIDRA DA SILVA
ADVOGADO: CARLOS HENRIQUE BRAZIL BARBOSA
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO: DESIGNE-SE DATA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
AS PARTES DEVERÃO ARROLAR, ATÉ DEZ DIAS ANTES DA DATA DA AUDIÊNCIA, SUAS TESTEMUNHAS.
INFORMO QUE FOI DESIGNADA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO PARA O DIA 19 DE JUNHO DE 
2007, ÀS 14:30 HORAS.
INT.

COMARCA DE CUIABÁ
SEGUNDA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA
JUIZ(A):FRANCISCO ALEXANDRE FERREIRA MENDES NETO
ESCRIVÃO(Ã):ANTONIO DA GRAÇA DA COSTA JÚNIOR
EXPEDIENTE:2007/5

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

157400 - 2004 \ 951. 
AÇÃO: AÇÃO POPULAR
REQUERENTE: EDUARDO MAHON
ADVOGADO: EDUARDO MAHON
ADVOGADO: SANDRA CRISTINA ALVES
REQUERIDO(A): METAMAT - COMPANHIA MATOGROSSENSE DE MINERAÇÃO
REQUERIDO(A): SEMA - SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO
INTIMAÇÃO:  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA AFASTAR 
A CONDENAÇÃO DO AUTOR AO PAGAMENTO DE CUSTAS E DEMAIS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA, ANTE 
EXPRESSA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL NESSE SENTIDO, PREVISTA NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIII, UMA VEZ 
QUE A SENTENÇA NÃO RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ.
DETERMINO AINDA A REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR SE TRATAR DE SENTENÇA QUE 
ENSEJA O DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 19, DA LEI N. 4.717/65.
NO TOCANTE AO PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA LIMINAR, O PRÓPRIO ARTIGO 19, DA LEI QUE REGULA A AÇÃO 
POPULAR, EXPRESSAMENTE PREVÊ A SUSPENSÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA ATÉ SER CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL, MOTIVO POR QUE NÃO HÁ O QUE SER DELIBERADO A ESSE RESPEITO, EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.
NA PARTE QUE NÃO FOI OBJETO DE ALTERAÇÃO, PERMANECE A SENTENÇA COMO LANÇADA NOS AUTOS.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE E CUMPRA-SE.

COMARCA DE CUIABÁ
QUARTA VARA ESPECIALIZADA DA FAZENDA PÚBLICA
JUIZ(A):PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO
ESCRIVÃO(Ã):IRIDÊ SIMONE MISAEL SILVA
EXPEDIENTE:2007/13

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

81168 - 2000 \ 16. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): PRIMAV CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO: DORALINA MARIANO DA SILVA
ADVOGADO: JOSÉ CARLOS CAL GARCIA FILHO
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: JOSE VITOR C. GARGAGLIONE (PROC.EST.)
EXPEDIENTE: INTIMANDO AS PARTES PARA SE MANIFESTAREM ACERCA DA PROPOSTA DE HONORÁRIOS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

164641 - 2004 \ 1191. 
AÇÃO: ACAO CIVEL PÚBLICA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: CÉLIO JOUBERT FURIO
RÉU(S): ESAÍAS MAGNO DE MEDEIROS NUNES
ADVOGADO: CARLOS ROBERTO SANTOS
EXPEDIENTE: INTIMANDO O RÉU PARA REGULARIZAR A SUA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, TRAZENDO 
PROCURAÇÃO, NO PRAZO DE 72 HORAS.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE AUTORA

263415 - 2006 \ 726. 
AÇÃO: INDENIZAÇÃO ORDINÁRIA
AUTOR(A): ISAIAS JUNIOR RAMOS PINTO
ADVOGADO: MARCO AURÉLIO MONTEIRO ARAÚJO
RÉU(S): MUNICIPIO DE CUIABA
ADVOGADO: PAULO EMÍLIO MAGALHÃES - PROC. MUNICÍPIO
EXPEDIENTE: INTIMANDO O AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO.

164825 - 2004 \ 1198. 
AÇÃO: ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO EM GERAL
REQUERENTE: BANCO ABN AMRO REAL S/A
ADVOGADO: FRANCISCO ANIS FAIAD - UNIJURIS
ADVOGADO: MURILLO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA
REQUERIDO(A): MUNICIPIO DE CUIABA
ADVOGADO: LUCIANO ROSTIROLLA
ADVOGADO: RUBI FACHIN - PROC. DO MUNICIPIO DE CUIABA
EXPEDIENTE: INTIMANDO A PARTE AUTORA PARA APRESENTAR QUESITOS NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.
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56964 - 1998 \ 3668. 
AÇÃO: MONITÓRIA
AUTOR(A): PLANTÃO ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO: ROBERTO DIAS DE CAMPOS
ADVOGADO: CÉSAR AUGUSTO DA SILVA SERRANO
RÉU(S): FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE CUIABÁ
EXPEDIENTE: INTIMANDO O AUTOR PARA EFETUAR O PAGAMENTO DAS CUSTAS.

169032 - 1998 \ 3083. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: FMC FOMENTO MERCANTIL DE CRÉDITO LTDA
ADVOGADO: LEVI MACHADO DE OLIVEIRA
ADVOGADO: THAIS HELENA M. DE SOUZA
EXECUTADOS(AS): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE MATO GROSSO - DETRAN
ADVOGADO: LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS
ADVOGADO: JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA FILHO - DETRAN
EXPEDIENTE: INTIMANDO O EXEQUENTE PARA DAR ANDAMENTO AO PROCESSO.

266646 - 2007 \ 17. 
AÇÃO: MEDIDA CAUTELAR
AUTOR(A): RDM - RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO S/C LTDA
ADVOGADO: JOÂO CELESTINO CORRÊA DA COSTA NETO
RÉU(S): MUNICIPIO DE CUIABA
ADVOGADO: RUBI FACHIN - PROC. DO MUNICIPIO DE CUIABA
EXPEDIENTE: INTIMANDO O AUTOR PARA IMPUGNAR A CONTESTAÇÃO.

57427 - 1997 \ 2433. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER LEGESLATIVO DE MT- SINDAL
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
EXECUTADOS(AS): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
EXPEDIENTE: INTIMANDO O EXEQUENTE PARA FOTOCOPIAR PEÇAS E RETIRAR OFICIO REQUISITÓRIO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À AUTORA - DEP. DILIGENCIA

273202 - 2007 \ 128. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): BJ CONFECÇOES LTDA - EPP
ADVOGADO: MARCONDES RAI NOVACK
IMPETRADO(A): SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: INTIMANDO O REQUERENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E 
FOTOCOPIAR AS PEÇAS.

270151 - 2007 \ 72. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): TRANSPORTES IVOGLO LTDA
ADVOGADO: THALLES DE SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO: ENIO JOSE COUTINHO MEDEIROS
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE FISCALIZAÇAO
EXPEDIENTE: INTIMANDO O IMPETRANTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E 
FOTOCOPIAR AS PEÇAS.

263400 - 2006 \ 723. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ROSANE CRISTINA VARASCHIN BARBOSA
ADVOGADO: NELSON CONSTANTE P. MAZUI
IMPETRADO(A): SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATO GROSSO
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃ DO
IMPETRADO(A): COMISSÃO PERMANENTE DE POSSE
EXPEDIENTE: INTIMANDO O REQUERENTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E 
FOTOCOPIAR AS PEÇAS.

69128 - 2000 \ 807. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADRIANA MIRANDA MINERVINI
IMPETRANTE(S): ADIANO GARCIA ARAUJO
IMPETRANTE(S): FRANCISCA TEREZA SOUSA
IMPETRANTE(S): FRANCISCO JOSÉ ALCÂNTARA DE CAMPOS
IMPETRANTE(S): GEOVANI GOMES PORTELA
IMPETRANTE(S): GERVÁSIO MIGUEL DE FREITAS
IMPETRANTE(S): IRDES CONSTANCIO DE PAULA
IMPETRANTE(S): JOSÉ CRISTOVAM DUARTE
IMPETRANTE(S): JOSÉ FRANKLIN REGO OLIVEIRA
IMPETRANTE(S): LUCIANO PEREIRA DA SILVA
IMPETRANTE(S): MARCOS AURÉLIO ROSA DE CASTRO
IMPETRANTE(S): MARIA DA CONCEIÇÃO DE PAULA DOS SANTOS
IMPETRANTE(S): MARIA ODILENE DAMASCENO
IMPETRANTE(S): MÁRIO SANT’ANA PEDROSO
IMPETRANTE(S): NEUZA ANA DA SILVA
IMPETRANTE(S): NEY CÁSSIO DE OLIVEIRA
IMPETRANTE(S): PALMIRO ULISSES DE ASSIS
IMPETRANTE(S): RINALDO JOSÉ AMORIM
IMPETRANTE(S): SEBASTIÃO MARINHO DOS SANTOS
IMPETRANTE(S): VALDECIR JOÃO RIGO
ADVOGADO: OTÁZIA DE OLIVEIRA VIDAL
ADVOGADO: DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL
ADVOGADO: RICARDO VIDAL
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO/MT
ADVOGADO: SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
ADVOGADO: ALEXANDRE FERRAMOSCA NETTO
EXPEDIENTE: INTIMANDO O IMPETRANTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E 
FOTOCOPIAR AS PEÇAS.

273046 - 2007 \ 127. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): AFFEMAT - ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MARIA LEOPOLDINA CURVO DE C. CAMPOS
IMPETRADO(A): COORDENADORA GERAL DE EXECUÇÃO DESCONCENTRADA
EXPEDIENTE: INTIMANDO O IMPETRANTE PARA DEPOSITAR DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA E 
FOTOCOPIAR AS PEÇAS.

PROCESSOS COM SENTENÇA

255041 - 2007 \ 34. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): TERRAPLANAGEM CENTRO OESTE LTDA.
ADVOGADO: WALDEMAR GOMES DE OLIVEIRA FILHO
IMPETRADO(A): COMISSAO DE LICITAÇOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABA
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, HOMOLOGO POR SENTENÇA, PARA OS FINS 
DO ARTIGO 158 DO CPC, A DESISTÊNCIA DA IMPETRANTE, EXTINGUINDO OS AUTOS SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII, DO CPC.ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS EIS QUE INCABÍVEIS 
NA ESPÉCIE.PRI.CUIABÁ, 06 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

156723 - 2004 \ 898. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADEMIR VIEIRA NETO
ADVOGADO: MILTON MARTINS MELLO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE MT
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 

CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

258885 - 2006 \ 690. 
AÇÃO: MEDIDA PROTETIVA
AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: RONALDO PEDRO SZEZUPIOR DOS SANTOS
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA:DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, 
JULGO PROCEDENTE A AÇÃO, PARA QUE O ESTADO DE MATO GROSSO FORNEÇA À SUBSTITUÍDA, DRA. 
DONATILA SANTOS E SILVA, OU AO SEU REPRESENTANTE LEGAL O MEDICAMENTO MONOCORDIL 20 MG, 
OU SUBSTITUTO ADEQUADO (GENÉRICO), ACASO EXISTENTE NO MERCADO, PARA USO ININTERRUPTO E 
CONTÍNUO, SENDO-LHE FORNECIDO, POR MÊS, 30 CÁPSULAS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA DE R$ 2.000,00.
POR DERRADEIRO, JULGO EXTINTO ESTES AUTOS, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 
269, I, DO CPC.ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS.PRI.CUIABÁ – MT, 06 DE MARÇO DE 2006.PAULO MÁRCIO 
SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO.

156927 - 2004 \ 906. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): FREDERICO MÁRCIO PONCE CORRÊA DA COSTA
ADVOGADO: REGINA CELI SILVA PEREIRA
IMPETRADO(A): DETRAN/MT- DEPTO ESTADUAL DE TRÂNS. DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

220777 - 2005 \ 3616. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): LEONARDO SMOLLI LIMA
ADVOGADO: JONADABE DOS REIS SANTIAGO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

51204 - 2000 \ 1366. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
ADVOGADO: ANA FLAVIA GONÇALVES DE OLIVEIRA AQUINO
EXECUTADOS(AS): VITOR CANDIA
EXECUTADOS(AS): MAURÍCIO DE SANTANA BARROS
EXECUTADOS(AS): ADAIR DA SILVA LEITE
EXECUTADOS(AS): PEDRO HENRY NETO
EXECUTADOS(AS): GILSON OLIVEIRA DOS SANTOS
EXECUTADOS(AS): JESUS LANGE ADRIEN NETO
EXECUTADOS(AS): AILTON GOMES DA SILVA
EXECUTADOS(AS): JOAQUIM CURVO DE ARRUDA
EXECUTADOS(AS): FREDERICO GUILHERME DE MOURA MULLER
EXECUTADOS(AS): INÊS MARTINS DE OLIVEIRA ALVES
EXECUTADOS(AS): LUIS CARLOS PAES DE BARROS
ADVOGADO: EGYDIO DE SOUZA NEVES
ADVOGADO: LUÍS FERNANDO DE SOUZA NEVES
ADVOGADO: JOSE EDUARDO DE SOUZA NEVES
ADVOGADO: ADRIANA DE SOUZA NEVES
ADVOGADO: MIKAEL AGUIRRE CAVALCANTI
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE INTERPOSTA ÀS FLS. 145/161, ANTE O RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
POR PARTE DO EXCEPTO, EXTINGUINDO OS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 
269, II, DO CPC, QUANTO AO EXCIPIENTE JOAQUIM CURVO DE ARRUDA, PROSSEGUINDO NORMALMENTE O 
FEITO CONTRA OS DEMAIS.CUSTAS EX VI LEGIS. CONDENO O EXCEPTO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS NO VALOR DE R$ 350,00 (TREZENTOS E CINQÜENTA REAIS), EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO 
NO § 1º, DO ARTIGO 26 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.PROCEDAM-SE AS ALTERAÇÕES NECESSÁRIAS.PRI.
CUIABÁ, 12 DE DEZEMBRO DE 2006. PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO.

63785 - 1999 \ 3986. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
AUTOR(A): GRECOVEL VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR
ADVOGADO: ROGÉRIO RODRIGUES GUILHERME
ADVOGADO: LUCIANA PALMIERI FERREIRA
ADVOGADO: GIOVANI HERMÍNIO TOMÉ
RÉU(S): MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: JOSÉ ADELAR DAL PISSOL - PROC.MUN.CBÁ
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, 
JULGO PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO, PARA DECLARAR A NÃO-INCIDÊNCIA DE ISSQN SOBRE AS 
OPERAÇÕES DE VENDA DE LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS DA REQUERENTE, RAZÃO PELA QUAL 
DETERMINO O CANCELAMENTO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DE N.º 8.217, 8.218 E 8.219, BEM COMO DO 
TERMO DE ACORDO N.º 03/1998, CONDENANDO O REQUERIDO À RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS 
INDEVIDAMENTE PELA REQUERENTE, NO QUE SE REFERE AOS AUTOS DE INFRAÇÃO E TERMO DE ACORDO 
CITADOS, DEVIDAMENTE ATUALIZADOS PELA TAXA SELIC DESDE A DATA DO PAGAMENTO INDEVIDO ATÉ 
A DATA DA EFETIVA RESTITUIÇÃO. AUTORIZO, AINDA, O LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS NA 
AÇÃO INCIDENTAL N.º 4134/1999 EM APENSO, APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DESTA DECISÃO. EXTINGO 
OS PRESENTES AUTOS, BEM COMO OS AUTOS DE N.º 4.134/1999 EM APENSO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO CPC.CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE ARBITRO NO VALOR DE R$ 2500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS), COM 
FULCRO NO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, ASSEVERANDO QUE A VERBA HONORÁRIA INCLUI O VALOR REFERENTE 
À AÇÃO INCIDENTAL DE DEPÓSITO N.º 4134/1999 EM APENSO.TRASLADE-SE CÓPIA DA PRESENTE DECISÃO 
AOS AUTOS N.º 4134/1999 EM APENSO.P.R.I.CUIABÁ, 06 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE 
CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

266044 - 2007 \ 1. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR
ADVOGADO: MARCELO ZANDONADI
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DA SECRETARIA DE FAZENDA DE MATO 
GROSSO
ADVOGADO: NELSON PEREIRA DOS SANTOS
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, E POR TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, 
EM DISSONÂNCIA  COM O PARECER MINISTERIAL, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PRESENTE 
WRIT E, VIA DE CONSEQÜÊNCIA,  CONCEDO  A ORDEM  DE MANDADO DE SEGURANÇA, PARA CONSOLIDAR 
OS TERMOS DA LIMINAR DEFERIDA NO NASCEDOURO DESTES AUTOS.COMUNIQUE-SE, INCONTINENTI A 
AUTORIDADE COATORA, ACERCA DESTA DECISÃO PARA AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 11 DA LEI MANDAMENTAL.SEM HONORÁRIOS E CUSTAS, PORQUE INCABÍVEIS À ESPÉCIE.
NOS TERMOS DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 12 DA LEI N° 1533/51, ESTA SENTENÇA ESTÁ SUJEITA AO 
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. ASSIM, ESGOTADO O PRAZO PARA RECURSOS VOLUNTÁRIOS, REMETAM-
SE OS AUTOS AO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESTE ESTADO, FAZENDO-SE GRAFAR AS SEMPRE 
RESPEITOSAS HOMENAGENS DESTE JUÍZO. P. R. I.CUIABÁ/MT , 6 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES 
DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

230743 - 2006 \ 5. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JAIR ROGÉRIO ENDRES
ADVOGADO: RICARDO OLIVEIRA LOPES
IMPETRADO(A): DETRAN/MT - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MT.
ADVOGADO: LIDIANE POMPÉO BARROS
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.HOMOLOGO A DESISTÊNCIA REQUERIDA, PARA OS FINS DO ARTIGO 158 DO CPC, 
JULGANDO EXTINTO ESTES AUTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII, CPC. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE.SEM CUSTAS.PRI.CUIABÁ, 7 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO.
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220063 - 2005 \ 3603. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MONICA PAGLIUSO SIQUEIRA DE MESQUITA
EMBARGADO(A): MARIA DA CONCEIÇÃO MONTEIRO
ADVOGADO: JOÃO REUS BIASI
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PRESENTES 
EMBARGOS, EXTINGUINDO OS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO 
CPC.CUSTAS EX VI LEGIS. CONDENO O REQUERIDO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO 
VALOR DE R$ 1.000,00 (MIL REAIS), COM FULCRO NO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.PROSSIGA-SE A EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA.P.R.I. CUIABÁ, 07 DE 
MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

219898 - 2005 \ 3598. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ÉRICO MIGUEL SCAFF
ADVOGADO: MÁRIO APARECIDO LEITE C. PRATES
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MT
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO.JUIZ DE DIREITO.

253854 - 2006 \ 646. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): CATICILENE LOURENÇO DUTRA NETO
ADVOGADO: LAUDIR RODRIGUES DE LIMA
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: 6.   POSTO ISTO, E LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AOS TERMOS 
DO ARTIGO 8° DA LEI N° 1533/51, JÁ QUE, EMBORA FACULTADO AO AUTOR EMENDAR A INICIAL, ESTE 
DEIXOU TRANSCORRER IN ALBIS, SEM NADA COLACIONAR, INDEFIRO LIMINARMENTE O VERTENTE WRIT OF 
MANDAMUS.7.    SEM CUSTAS.8.   TRANSITADA EM JULGADO, DÊ-SE BAIXAS E ARQUIVEM-SE.P.R.I.CUIABÁ/MT., 
EM 6 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

212301 - 2005 \ 3448. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): JONY PAULO DA SILVA COSTA
ADVOGADO: MARCELA LEÃO SOARES
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
ADVOGADO: LAURA AMARAL VILELA
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007.PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

175674 - 2004 \ 2124. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ALAN CÉSAR ALVES OLIVEIRA
ADVOGADO: MARLON CÉSAR SILVA MORAES
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DETRAN/MT
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

51767 - 2001 \ 56. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): PAULO CÉSAR VELOSO DE BRITO
ADVOGADO: VALDOMIRO DE MORAES SIQUEIRA
IMPETRADO(A): DIRETOR DO DETRAN/MT
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

172374 - 2004 \ 1939. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): DANIEL DEONÍZIO DE SOUZA
ADVOGADO: LENINE JOSE DE FIGUEIREDO
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 6  DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

153971 - 2004 \ 815. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ANA PAULA DOS SANTOS
ADVOGADO: IVANILDO JOSÉ FERREIRA
IMPETRADO(A): DIRETOR PRES. DO DEPTO ESTADUAL DE TRÂNS. DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.INTIMADO O AUTOR PARA DAR ANDAMENTO NO PROCESSO, DEIXOU O MESMO 
TRANSCORRER “IN ALBIS”O PRAZO A ELE CONCEDIDO.INTIMADO, PESSOALMENTE, PARA DAR ANDAMENTO 
NO PROCESSO SOB PENA DE EXTINÇÃO; NOVAMENTE O PRAZO SE EXPIROU SEM NENHUM PEDIDO.VIERAM-
ME OS AUTOS CONCLUSOS.É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO:A HIPÓTESE É DE EXTINÇÃO 
DO PROCESSO ANTE A VISÍVEL FALTA DE INTERESSE DO AUTOR EM PROMOVER O ANDAMENTO DO FEITO.
ADEMAIS, INTIMADO PESSOALMENTE PARA DAR ANDAMENTO NO PROCESSO, O DECURSO DO PRAZO 
EFETIVOU-SE SEM NENHUMA MANIFESTAÇÃO.PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES 
PARA O DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS 
PRESENTES AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II 
DO CPC.APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 06 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO 
SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

240739 - 2006 \ 285. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): EXPRESSO GARÇA BRANCA LTDA.
ADVOGADO: ROBERTO CAVALCANTI BATISTA
ADVOGADO: JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA
ADVOGADO: CRISTIANA ESPÍRITO SANTO RODRIGUES
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO E POR TUDO MAIS QUE CONSTA DOS AUTOS, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, DENEGO A SEGURANÇA VINDICADA, EXTINGUINDO OS AUTOS 
COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO CPC.ISENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS, 
POSTO QUE INCABÍVEIS NA ESPÉCIE.APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DESTA DECISÃO, ARQUIVEM-SE OS 
AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES ESTILARES.PRI.CUIABÁ, 02 DE FEVEREIRO DE 2007.PAULO MÁRCIO 
SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

178666 - 2004 \ 2368. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): MANOEL GOMES
ADVOGADO: RODRIGO LEÃO DO CARMO PEREIRA
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO(A): COORDENADOR REGIONAL DO DNIT - DEPARTAMENTO NACIONAL INFRA- ESTRUTURA 
TERRESTRE
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

235958 - 2006 \ 153. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): DIONIS FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO: DARCY VAZ LAUX
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DETRAN - MT
IMPETRADO(A): DIRETOR PRESIDENTE DO DETRAN - MT , DEP. ESTADUAL DE TRANSITO ( 2 ª CIRETRAN )
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

173629 - 2004 \ 2012. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): FOTO CENTER SAKURA LTDA
IMPETRANTE(S): IMAGE CENTER LTDA
IMPETRANTE(S): RONDET - COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA/ME
IMPETRANTE(S): SCAPIN & OLIVEIRA CHAGAS LTDA -ME
ADVOGADO: HOMERO MARCHEZAN
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENTE DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SEC DE FAZENDA DE 
MT.
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA 
O DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO REQUERENTE, JULGO EXTINTO 
O PROCESSO COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II E III DO CPC. CUSTAS PELO AUTOR. 
TRANSITADA EM JULGADO, BAIXE NA RELAÇÃO DE FEITOS DA VARA, ANOTE E ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ/MT, 6 
DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

237381 - 2006 \ 186. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ROGÉRIO LUIZ RIBEIRO
ADVOGADO: EVERTON JOSÉ PACHECO SAMPAIO
IMPETRADO(A): DETRAN/MT - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MT.
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI.CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

217581 - 2005 \ 3547. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
EMBARGADO(A): JOVANE MARCONI ZAGO
ADVOGADO: DALILA COELHO DA SILVA
ADVOGADO: SILVANA MARIA DA SILVA
ADVOGADO: VALMIR PEDRO SCALCO
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PRESENTES 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, INTENTADOS PELO ESTADO DE MATO GROSSO EM DESFAVOR DE JOVANE 
MARCONI ZAGO. EXTINGO OS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, DO 
CPC. CUSTAS EX LEGIS. CONDENO O EMBARGANTE AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, QUE 
ARBITRO NO VALOR DE R$ 1000,00 (UM MIL REAIS), COM FULCRO NO ARTIGO 20, § 4º, DO CPC.TRASLADE-
SE CÓPIA DA PRESENTE DECISÃO AOS AUTOS N.º 823/2005 EM APENSO, PROSSEGUINDO-SE AQUELES.PRI.
CUIABÁ, 02 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

141505 - 2003 \ 1915. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ
ADVOGADO: DURVAL TEODORO DE MELLO - PROC. MUNICIPAL
ADVOGADO: PAULO EMILIO MAGALHÃES- PROCURADOR MUNICIPIO
EXECUTADOS(AS): EUZELI CONSUELO COSTA ALMEIDA
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC. EM FACE DO PEDIDO EXPRESSO PELO CREDOR, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 26 DA LEI Nº 6.830/80. SEM CUSTAS. ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E 
LEVANTAMENTOS DE ESTILO.P.R.I.CUIABÁ, 7 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. 
JUIZ DE DIREITO.

255456 - 2006 \ 660. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): WALDÉCIO BOM DESPACHO DE AMORIM
ADVOGADO: ANTONIO ROBERTO GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: MARCOS ALEXANDRE SCHOFFEN
IMPETRADO(A): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO - DETRAN MT
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.HOMOLOGO A DESISTÊNCIA REQUERIDA, PARA OS FINS DO ARTIGO 158 DO CPC, 
JULGANDO EXTINTO ESTES AUTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII, CPC. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE. SEM CUSTAS.PRI.CUIABÁ, 7 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO.

61538 - 2000 \ 237. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE CUIABÁ/MT
ADVOGADO: JULIETE CALDAS MIGUEIS RIBEIRO
EXECUTADOS(AS): ANTONIO MARTINS ORTEGA
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC. EM FACE DO PEDIDO EXPRESSO PELO CREDOR, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 26 DA LEI Nº 6.830/80. 
SEM CUSTAS.ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E LEVANTAMENTOS DE ESTILO.P.R.I.CUIABÁ, 7 DE 
MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

231759 - 2006 \ 34. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA ESTADUAL
EXEQUENTE: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
ADVOGADO: FLÁVIA BEATRIZ CORRÊA DA COSTA DE SOUZA SOARES
EXECUTADOS(AS): VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA
ADVOGADO: LUIS ALFREDO MONTEIRO GALVÃO
ADVOGADO: LÁZARO JOSÉ GOMES JUNIOR
ADVOGADO: CAMILLA DE ARAUJO BALDUINO
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.ANTE OS TERMOS DO PEDIDO EXPRESSO DO CREDOR, EXTINGO ESTES 
AUTOS, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 794, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.CUSTAS 
PELO DEVEDOR.APÓS A INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, 
DECORRIDO O PRAZO SEM MANIFESTAÇÃO, CUMPRA-SE OS TERMOS DO ITEM 2.14.11 DA CNGC, 
ARQUIVANDO-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E LEVANTAMENTOS NECESSÁRIOS. 
PRI.CUIABÁ, 7 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

261918 - 2006 \ 712. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): CELSO TETSUJ WATASHI
ADVOGADO: ANTONIO ROBERTO GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO: FRANCO RIBEIRO QUERENDO
ADVOGADO: MARCOS ALEXANDRE SCHOFFEN
IMPETRADO(A): DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO

EXPEDIENTE: VISTOS,ETC.HOMOLOGO A DESISTÊNCIA REQUERIDA, PARA OS FINS DO ARTIGO 158 DO CPC, 
JULGANDO EXTINTO ESTES AUTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII, CPC. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE.SEM CUSTAS.PRI. CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO.

226569 - 2005 \ 3720. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADRIANO SANTOS DAS NEVES
ADVOGADO: RICARDO OLIVEIRA LOPES

IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DETRAN - DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: VISTOS,ETC.HOMOLOGO A DESISTÊNCIA REQUERIDA, PARA OS FINS DO ARTIGO 158 DO CPC, 
JULGANDO EXTINTO ESTES AUTOS NOS TERMOS DO ARTIGO 267, VIII, CPC. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, 
ARQUIVE-SE. SEM CUSTAS.PRI. CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO.
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144200 - 2004 \ 15. 
AÇÃO: EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
EXEQUENTE: NILO ALVES BEZERRA
EXEQUENTE: LÚCIA BEZERRA
ADVOGADO: NILO ALVES BEZERRA
ADVOGADO: LÚCIA BEZERRA
EXECUTADOS(AS): BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO: ROMEU DE AQUINO NUNES
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: POSTO ISTO, JULGO EXTINTO ESTES AUTOS, COM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ARTIGO 794, I DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.CUSTAS REMANESCENTES 
PELO DEVEDOR.AUTORIZO O LEVANTAMENTO, PELO CREDOR, DO VALOR DEPOSITADO NESTES AUTOS, 
EXCLUINDO-SE O VALOR IMANENTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS QUE DEVERÃO SEREM 
REMETIDOS AO PODER JUDICIÁRIO.ARQUIVE-SE. PRI. CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO 
SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

66356 - 2002 \ 377.
AÇÃO: EMBARGOS
EMBARGANTE: ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MARILAINE ALMEIDA SANTOS
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
EMBARGADO(A): THELMA MARIA CELHO FURTADO E  OUTROS
ADVOGADO: RENATO GOMES NERY
ADVOGADO: JOILSON DIMAS LEITE C. PRATES
ADVOGADO: JUDSON GOMES DA SILVA BASTOS
ADVOGADO: CARLOS MAGNO DOS REIS MOREIRA
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: DIANTE DO EXPOSTO E DO RECONHECIMENTO TÁCITO E PARCIAL 
DO PEDIDO, NO QUE SE REFERE AO EXCESSO DE EXECUÇÃO ACERCA DOS VALORES ATINGIDOS PELA 
PRESCRIÇÃO, BEM COMO QUANTO A NÃO-INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PRESENTES EMBARGOS, DECLARANDO 
INDEVIDO O DESCONTO DE IRRF SOBRE OS VALORES EXECUTADOS, REPITA-SE, EM FASE DE EXECUÇÃO, 
SENDO QUE O DESCONTO DO VALOR REFERENTE AO IRRF SOMENTE DEVERÁ SER FEITO, DESDE 
QUE DEVIDO O IMPOSTO, QUANDO DO EFETIVO RECEBIMENTO DO CRÉDITO PELO EMBARGADO. POR 
CONSEQÜENTE, FIXO O QUANTUM DEBEATUR NOS TERMOS DOS CÁLCULOS DE FLS. 55/70, EXTIRPANDO OS 
VALORES ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO E OS JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE OS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.JULGO EXTINTOS OS AUTOS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO NOS TERMOS DO ARTIGO 269, I, 
DO CPC.CONDENO O EMBARGADO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, 
QUE ARBITRO NO VALOR DE R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), COM FULCRO NO ARTIGO 20, § 3º, DO CPC.
PROSSIGA-SE A EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM 
JULGADO.P.R.I.CUIABÁ, 07 DE MARÇO DE 2007. PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

119020 - 2003 \ 271. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA LEITE
IMPETRANTE(S): ÍTALO GRIGGI FILHO
ADVOGADO: BENEDITO PEDROSO AMORIM FILHO
ADVOGADO: JOSIAS SANTANA DE OLIVEIRA
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO MT
EXPEDIENTE: RESUMO DA SENTENÇA: PELO EXPOSTO, CONSIDERANDO A FALTA DE CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO E A INÉRCIA DO AUTOR, JULGO EXTINTO OS PRESENTES 
AUTOS, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM SUPEDÂNEO NO QUE DISPÕE O ARTIGO 267, II DO CPC.APÓS 
O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE.PRI. CUIABÁ, 6 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM DESPACHO

244694 - 2006 \ 431. 
AÇÃO: MONITÓRIA
REQUERENTE: TEREZINHA DE JESUS LEMES
ADVOGADO: MARIO APARECIDO LEITE C. PRATES
ADVOGADO: RENATO BISSE CABRAL
REQUERIDO(A): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: ANA CRISTINA DA COSTA DE ALMEIDA B. TEIXEIRA
EXPEDIENTE: VISTOS.ESPECIFIQUEM AS PARTES ACERCA DAS PROVAS QUE EVENTUALMENTE AINDA 
DESEJAM PRODUZIR; DETALHANDO-AS E JUSTIFICANDO-AS.
APÓS, CLS PARA SANEADOR OU JULGAMENTO ANTECIPADO, SE FOR O CASO.CUIABÁ 09 DE MARÇO DE 2007. 
PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

123214 - 2003 \ 457. 
AÇÃO: DECLARATÓRIA
REQUERENTE: LITOCENTER - CENTRO DIAGNOSTICO E TRATAMENTO  UROLOGICO
ADVOGADO: EWERSON DUARTE DA COSTA
ADVOGADO: ANATOLY HODNIUK JUNIOR
REQUERIDO(A): COORDENADOR DE VIGILÂNCIA SANITARIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
EXPEDIENTE: VISTOS.INTIME-SE O AUTOR PARA REGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, VEZ 
QUE A PROCURAÇÃO CARREADA À FLS. 50, NÃO FOI “ASSINADA”; PENA DE EXTINÇÃO. CUIABÁ, 9 DE MARÇO 
DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

59392 - 1999 \ 4246. 
AÇÃO: INTERDITO PROIBITÓRIO
AUTOR(A): FÁBIO LEMOS MARTINS
ADVOGADO: ULISSES RIBEIRO
RÉU(S): SECRETARIA DO MEIO-AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO
ADVOGADO: ALESSANDRO MARCONDES ALVES - PROC. DE ASSUNTOS
ADVOGADO: PAULO EMÍLIO MAGALHÃES - PROC. MUNICÍPIO
EXPEDIENTE: VISTOS.INTIMEM-SE AS PARTES PARA A APRESENTAÇÃO DAS SUAS ALEGAÇÕES FINAIS.
APÓS, COLHA-SE O R. PARECER MINISTERIAL.CUIABÁ, 9 DE MARÇO DE 2007. PAULO MÁRCIO SOARES DE 
CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

246901 - 2006 \ 490. 
AÇÃO: ORDINÁRIA EM GERAL
AUTOR(A): EDSON NERES SANTANA
ADVOGADO: MÁRCIA ADELHEID NANI
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: ANA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA B. TEIXEIRA
EXPEDIENTE: VISTOS.ESPECIFIQUEM AS PARTES ACERCA DAS PROVAS QUE EVENTUALMENTE AINDA 
DESEJAM PRODUZIR; DETALHANDO-AS E JUSTIFICANDO-AS.APÓS, CLS PARA SANEADOR OU JULGAMENTO 
ANTECIPADO, SE FOR O CASO.CUIABÁ, 8 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO.

57935 - 1997 \ 2177. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): ABÍLIO AMÉRICO
AUTOR(A): ALGEMIR MARQUES ALVARES
AUTOR(A): ALICE PEREIRA GOMES
AUTOR(A): ANGÉLICA FEITOSA T. SCORSAFAVA
AUTOR(A): AUDIRLENE ROCHA ALMEIDA
AUTOR(A): CÁTIA CIRLENE BIHAIN
AUTOR(A): CLARISSI MORAES DANZMAN
AUTOR(A): CLEIDE MARIA PEREIRA DO NASCIMENTO
AUTOR(A): DIONAIRE PEREIRA BUENO VITOR
AUTOR(A): ELIAS LOURENÇO DE SOUZA
AUTOR(A): GERALDA SCHUENQUENER
AUTOR(A): GRACÉLIA TEREZINHA PAIM DE CASTRO
AUTOR(A): IZAIAS  BORGES DE REZENDE SOBRINHO
AUTOR(A): JADER GOMES DE FREITAS
AUTOR(A): JANE JÓICE SULZBACHER MANCUSO
AUTOR(A): JOÃO PEREIRA DA SILVA NETO
AUTOR(A): JOSÉ FERREIRA DA SILVA
AUTOR(A): LOURDETE PEREIRA GOMES
AUTOR(A): MARIA APARECIDA CABRAL
AUTOR(A): MARIA DA SILVA SOUZA RIBEIRO
AUTOR(A): MARIA RODRIGUES M. QUEIRÓZ
AUTOR(A): MARLENE MALHEIROS

AUTOR(A): REGINA HELENA GUARACHO ORTELHADO
AUTOR(A): ROBSON COUTINHO ALEXANDRINO
AUTOR(A): ROSA INÊS LARA
AUTOR(A): SANDRA MALHEIROS ALVIM
AUTOR(A): VALDIRENE CAETANO DE ARAÚJO
AUTOR(A): VERA APARECIDA FERNANDES
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR
RÉU(S): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: ENIL PEREIRA DE SOUZA MORAES - PROC. ESTADO
EXPEDIENTE: VISTOS.INTIMEM-SE AS PARTES ACERCA DO OFÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO E. TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, DANDO CONTA DO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO IMANENTE A ESTES AUTOS.APÓS O DECURSO DO 
PRAZO, EM NADA SENDO REQUERIDO, ARQUIVEM-SE OS AUTOS COM AS BAIXAS E ANOTAÇÕES ESTILARES. 
CUIABÁ, 9 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

263400 - 2006 \ 723. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ROSANE CRISTINA VARASCHIN BARBOSA
ADVOGADO: NELSON CONSTANTE P. MAZUI
IMPETRADO(A): SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATO GROSSO
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENCIA DE GESTÃO DE PESSOAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃ DO
IMPETRADO(A): COMISSÃO PERMANENTE DE POSSE
EXPEDIENTE: VISTOS.COM ACERTO A D. PROCURADORA DO ESTADO, QUANDO ASSEVERA QUE O ESTADO DE 
MATO GROSSO E A PROCURADORIA-GERAL NÃO SÃO PARTES NESTA AÇAÕ.EXPEÇA-SE NOVO MANDADO DE 
NOTIFICAÇÃO.CUIABÁ, 8 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ DE DIREITO.

273271 - 2007 \ 129. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): CONCREMAX - CONCRETO ENGENHARIA E SANEAMENTO
ADVOGADO: CASSIO FELIPE MIOTTO
IMPETRADO(A): GERENTE DE CREDITOS FISCAIS ( GCF/SAFIS )
IMPETRADO(A): GERENTE DO IPVA
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC. MALGRADO OS DOCUMENTOS QUE APARELHAM A IMPETRAÇÃO, ENTENDO, 
PORÉM, COMO INDISPENSÁVEL PARA A ANÁLISE DO PEDIDO, INCLUSIVE PARA SE COMPROVAR ACERCA DO 
EVENTUAL ATO COATOR, QUE SEJA CARREADO A DECISÃO QUE PORVENTURA TENHA INDEFERIDO O PEDIDO 
DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO OU, A CÓPIA DA CERTIDÃO POSITIVA EVENTUALMENTE EXPEDIDA.POSTO ISTO, 
OPTO EM FACULTO AO IMPETRANTE A OPORTUNIDADE QUE LHE CONFERE O ART. 283 C/C 284 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL, A FIM DE QUE EMENDE A PETIÇÃO INICIAL, TRAZENDO AOS AUTOS DOCUMENTO 
NECESSÁRIO À PROPOSITURA DA AÇÃO MANDAMENTAL,  NO PRAZO DE 10(DEZ) DIAS, SOB PENA DE SER 
APLICADO O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 284 DO MESMO “CODEX”.INTIME-SE.CUIABÁ/MT, 8 DE MARÇO DE 
2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

241488 - 2006 \ 304. 
AÇÃO: EMBARGOS A EXECUÇÃO
EMBARGANTE: MUNICIPIO DE CUIABA
ADVOGADO: PAULO EMÍLIO MAGALHÃES - PROC. MUNICÍPIO
EMBARGADO(A): CENTRAIS ELÉTRICAS MATOGROSSENSES - CEMAT - REDE
ADVOGADO: CLEVERSON DE FIGUEIREDO PINTEL
EXPEDIENTE: VISTOS.MANIFESTEM-SE AS PARTES ACERCA DAS PROVAS QUE EVENTUALMENTE AINDA 
DESEJAM PRODUZIR; DETALHANDO-AS E JUSTIFICANDO-AS.APÓS, CLS PARA SANEADOR OU JULGAMENTO 
ANTECIPADO, SE FOR O CASO.CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007. PAULO MARCIO SOARES DE CARVALHO. JUIZ 
DE DIREITO

PROCESSOS COM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

273202 - 2007 \ 128. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): BJ CONFECÇOES LTDA - EPP
ADVOGADO: MARCONDES RAI NOVACK
IMPETRADO(A): SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO GROSSO
EXPEDIENTE: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: POSTO ISTO, CONCEDO A LIMINAR  DETERMINANDO 
QUE A AUTORIDADE IMPETRADA PROCEDA A IMEDIATA LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS, OBJETO DO TERMO 
DE APREENSÃO E DEPÓSITO  N.º  289142,  IMANENTE À NOTA FISAL DE NR. 001662, E COM A OBSERVÂNCIA 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS APLICÁVEIS.NOTIFIQUE-SE A AUTORIDADE IMPETRADA 
PARA QUE PRESTE INFORMAÇÕES NO DECÊNDIO LEGAL CIENTIFICANDO-A DESTA MEDIDA PARA IMEDIATO 
CUMPRIMENTO.APÓS, VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO.CUIABÁ, 8 DE MARÇO DE 2007. PAULO MÁRCIO 
SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

270151 - 2007 \ 72. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): TRANSPORTES IVOGLO LTDA
ADVOGADO: THALLES DE SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO: ENIO JOSE COUTINHO MEDEIROS
IMPETRADO(A): SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE FISCALIZAÇAO
EXPEDIENTE: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: ISTO POSTO,   INDEFIRO A LIMINAR REQUERIDA,   
DETERMINANDO A NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA PARA AS INFORMAÇÕES 
NECESSÁRIAS, NO DECÊNDIO LEGAL.APÓS, COLHA-SE O PARECER MINISTERIAL.CUIABÁ, 12 DE FEVEREIRO 
DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

246831 - 2006 \ 486. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): GIOVANNI AUTOMÓVEIS LTDA
ADVOGADO: LUIZ ALFEU MOOJEN RAMOS
ADVOGADO: LUIZ ALFEU SOUZA RAMOS
IMPETRADO(A): SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO DE CUIABÁ
ADVOGADO: PAULO EMÍLIO MAGALHÃES - PROC. MUNICÍPIO
EXPEDIENTE: VISTOS, ETC.EXAMINANDO A PETIÇÃO INICIAL, EM COTEJO COM AS INFORMAÇÕES PRESTADAS 
ALIADO AO PARECER MINISTERIAL, VERIFICO QUE A IMPETRANTE ENDEREÇOU O PRESENTE WRIT CONTRA 
ATO DO  EXMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO URBANO, VERSANDO, 
A DEMANDA, COMO BEM RESSALTOU O EMINENTE PROMOTOR DE JUSTIÇA, DR. MARCELO FERRA DE 
CARVALHO, SOBRE MATÉRIA AMBIENTAL, - USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO, O QUE IMPLICA NA 
INCOMPETÊNCIA FUNCIONAL DESTE JUÍZO, PARA PROCESSAR E JULGAR ESTES AUTOS.POR ESSA RAZÃO, 
DECLINO DA COMPETÊNCIA DESTE JUÍZO, DETERMINANDO A REMESSA DOS PRESENTES AUTOS PARA A 
VARA ESPECIALIZADA DO MEIO AMBIENTE,   COM AS HOMENAGENS DE ESTILO.CUMPRA-SE COM URGÊNCIA.
CUIABÁ-MT, 08 DE MARÇO DE 2006.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO.

14096 - 2001 \ 4. 
AÇÃO: ACAO CIVEL PÚBLICA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AUTOR(A): ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: PAULO FERREIRA ROCHA - PROMOTOR DE JUSTIÇA
ADVOGADO: CARLOS ANTONIO DE ALMEIDA MELO
ADVOGADO: ROBERTO APARECIDO TURIN
ADVOGADO: LUIS OTÁVIO TROVO MARQUES DE SOUZA
RÉU(S): MAURÍCIO CHRISTONI
RÉU(S): JAIME ANTÔNIO TOMAZELLI
RÉU(S): ELOI BERGAMASCHI
RÉU(S): BERGAMASCHI & CIA LTDA.
RÉU(S): WELLINGTON BASTOS BARRETOS
RÉU(S): WALTER CESAR DE MATTOS
ADVOGADO: SANDRA PROFETA CARDOSO BARRETO
ADVOGADO: ANDRÉ STUMPF JACOB GONÇALVES
ADVOGADO: JEAN MARTINS PEREIRA
ADVOGADO: PAULO HUMBERTO BUDOIA
ADVOGADO: JOSÉ MORENO SANCHES JÚNIOR

EXPEDIENTE: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: DESTA FORMA, VEZ QUE SUBSISTEM PARCIALMENTE 
OS MOTIVOS QUE LEVARAM À INDISPONIBILIDADE DE BENS DO RÉU WELLINGTON BASTOS BARRETO, E NÃO 
TENDO ESTE LOGRADO ÊXITO NO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO DA REFERIDA 
DECISÃO (RAI N.º 13.208/2001, FLS. 1896/1922), INDEFIRO OS PEDIDOS DE FLS. 2074/2075, 2247/2252, 2277/2278 
E 2280 E MANTENHO A DECISÃO OBJURGADA (FLS. 735/741) POR SEUS PRÓPRIOS E BEM LANÇADOS 
FUNDAMENTOS.PRECLUSA ESTA, VOLTEM-ME OS AUTOS CONCLUSOS PARA SANEADOR OU JULGAMENTO 
ANTECIPADO, SE FOR O CASO.P.I.CUIABÁ, 05 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.
JUIZ DE DIREITO
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273046 - 2007 \ 127. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): AFFEMAT - ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: MARIA LEOPOLDINA CURVO DE C. CAMPOS
IMPETRADO(A): COORDENADORA GERAL DE EXECUÇÃO DESCONCENTRADA
EXPEDIENTE: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: POSTO ISTO E POR NÃO VISLUMBRAR A PRESENÇA 
DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À CONCESSÃO DO PEDIDO, MÁXIMA O “FUMUS BONI IURIS”, INDEFIRO A 
LIMINAR VINDICADA.NOTIFIQUE-SE, PARA OS INFORMES LEGAIS.APÓS, COLHA-SE O PARECER MINISTERIAL.
CUIABÁ, 07 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE CARVALHO.JUIZ DE DIREITO

69128 - 2000 \ 807. 
AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA EM GERAL
IMPETRANTE(S): ADRIANA MIRANDA MINERVINI
IMPETRANTE(S): ADIANO GARCIA ARAUJO
IMPETRANTE(S): FRANCISCA TEREZA SOUSA
IMPETRANTE(S): FRANCISCO JOSÉ ALCÂNTARA DE CAMPOS
IMPETRANTE(S): GEOVANI GOMES PORTELA
IMPETRANTE(S): GERVÁSIO MIGUEL DE FREITAS
IMPETRANTE(S): IRDES CONSTANCIO DE PAULA
IMPETRANTE(S): JOSÉ CRISTOVAM DUARTE
IMPETRANTE(S): JOSÉ FRANKLIN REGO OLIVEIRA
IMPETRANTE(S): LUCIANO PEREIRA DA SILVA
IMPETRANTE(S): MARCOS AURÉLIO ROSA DE CASTRO
IMPETRANTE(S): MARIA DA CONCEIÇÃO DE PAULA DOS SANTOS
IMPETRANTE(S): MARIA ODILENE DAMASCENO
IMPETRANTE(S): MÁRIO SANT’ANA PEDROSO
IMPETRANTE(S): NEUZA ANA DA SILVA
IMPETRANTE(S): NEY CÁSSIO DE OLIVEIRA
IMPETRANTE(S): PALMIRO ULISSES DE ASSIS
IMPETRANTE(S): RINALDO JOSÉ AMORIM
IMPETRANTE(S): SEBASTIÃO MARINHO DOS SANTOS
IMPETRANTE(S): VALDECIR JOÃO RIGO
ADVOGADO: OTÁZIA DE OLIVEIRA VIDAL
ADVOGADO: DÉBORA LETÍCIA OLIVEIRA VIDAL
ADVOGADO: RICARDO VIDAL
IMPETRADO(A): PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO/MT
ADVOGADO: SERGIO ANTONIO DOS SANTOS DAMIAN
ADVOGADO: ALEXANDRE FERRAMOSCA NETTO
EXPEDIENTE: RESUMO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA: ISTO POSTO, INDEFIRO O PEDIDO DE CORREÇÃO 
DOS ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO DOS IMPETRANTES FEITO ÀS FLS. 970/971, MANTENDO OS 
PERCENTUAIS CONSTANTES DA DECISÃO DE FLS. 938/939, QUE TEM AMPARO DOCUMENTAL NOS AUTOS. 
NO MAIS, MANTENHO A DECISÃO DE FLS. 938/939 INCÓLUME, VEZ QUE OS CÁLCULOS CONTIDOS NESTA 
DECISÃO SE BASEARAM NOS DOCUMENTOS EXISTENTES NOS AUTOS, FAZENDO MENÇÃO INCLUSIVE 
AO NÚMERO DAS PÁGINAS EM QUE SE ENCONTRAM OS DOCUMENTOS ANALISADOS PARA ELABORAÇÃO 
DO CÁLCULO.EXPEÇA-SE O NECESSÁRIO.P.I.CUIABÁ, 08 DE MARÇO DE 2007.PAULO MÁRCIO SOARES DE 
CARVALHO.JUIZ DE DIREITO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO(S) EMBARGANTE(S)

259169 - 2006 \ 692. 
AÇÃO: EMBARGOS DE TERCEIROS
EMBARGANTE: MANOEL REIS SOBRINHO
ADVOGADO: JOÃO CARLOS BRITO REBELLO
ADVOGADO: MAYNA DANTAS DE CARVALHO SANTOS
EMBARGADO(A): FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
EXPEDIENTE: INTIMANDO O EMBARGANTE PARA SE MANIFESTAR A CERCA DA CONTESTAÇÃO.

PROCESSOS COM VISTAS AO EXEQUENTE

51569 - 1998 \ 3907. 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE SENTENÇA
EXEQUENTE: ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: LUIZ CARLOS PINHEIRO DE SOUZA  (PROC. ESTADO)
EXECUTADOS(AS): SÓBIO ELIAS DA SILVA
ADVOGADO: JUSCILENY SIQUIERA CAMPOS
EXPEDIENTE: PROCESSO COM VISTAS AO CREDOR.

PROCESSO COM INTIMAÇÃO PARA ADVOGADO(A)

51585 - 1993 \ 46. 
AÇÃO: ACAO CIVEL PÚBLICA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
ADVOGADO: JOSÉ BASÍLIO GONÇALVES
RÉU(S): FUNDO ESTADUAL DE EDUCAÇAO
RÉU(S): CONSTRUTORA ANDARES LTDA
EXECUTADOS(AS): JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO
EXECUTADOS(AS): JOSE GUILERME JUNIOR
ADVOGADO: EVANILDO AGUIRRE
ADVOGADO: NADJA NAIRA BARROS MONTEIRO
ADVOGADO: JOSÉ GUILHERME JÚNIOR

EXPEDIENTE: INTIMANDO O ADVOGADO DO EXECUTADO.

                                    ESTADO DE MATO GROSSO
                                     PODER JUDICIÁRIO

                                    COMARCA DE Cuiabá - MT
                                          JUIZO DA Quarta Vara Especializada da Fazenda Pública

                EDITAL DE CITAÇÃO
                          PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

                    PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 1999/5193.  
AÇÃO: ExecuþÒo Fiscal.
EXEQÜENTE(S): FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
EXECUTADO(A, S): N.A SILAVA CONFECÇÕES e NADIR DE ARRUDA E SILVA
CITANDO(A, S):  N.a Silava Confecções, CNPJ: 74.015.249/0001-17Inscrição Estadual: 131.534.49-1, brasileiro(a), , 
Endereço: Rua.07 S/n, Bairro: Jardim Leblon, Cidade: Cuiabá-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 5/11/1999
VALOR DO DÉBITO: R$ 2.890,84

                    FINALIDADE: CITAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, 
dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo 
de 05 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital,  pagar o débito acima descrito, com atualização monetária 
e juros, ou nomear bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos 
bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida.
RESUMO DA INICIAL: CITAÇÃO DA EXECUTADA, PARA NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS PAGAR(EM) A DÍVIDA 
PRINCIPAL E DEMAIS ENCARGOS (JUROS, MULTAS) E ENCARGOS INDICADOS NA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA 
OU GARANTIR A EXECUÇÃO, EFETUANDO DEPÓSITO EM DINHEIRO, VALOR R$ 2.890,84 À ORDEM DESTE JUÍZO 
EM ESTABELECIMENTO OFICIAL DE CRÉDITO LOCAL OU OFERECENDO BENS SUFICIENTES À PENHORA OU 
ARRESTO DE BENS PATRIMONIAIS QUE GARANTAM A DIVIDA, FICANDO A CITAÇÃO NESTES TERMOS VÁLIDA 
PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO, SEGUNDO A NORMA DO ART. 8 E INCISO DA LEI 6.830/80, QUE REGE A 
EXECUÇÃO FISCAL.
ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(a, s) o(a, s) executado(a, s)  de que, aperfeiçoada a penhora, terá(terão) o prazo 
de 30 (trinta) dias para opor(oporem) embargos. Eu, ELISA RIOS BRANDÃO, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Iridê Simone Misael Silva

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Quarta Vara Especializada da Fazenda Pública

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 1999/4179.  
ESPÉCIE: ExecuþÒo Fiscal.
PARTE AUTORA: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
PARTE RÉ: LEANDRO ALVES FEITOSA
CITANDO(A, S): Executados(as): Leandro Alves Feitosa, brasileiro(a), , Endereço: Rua Humberto Marcilio, 158, 
Cidade: Acorizal-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 22/3/1999
VALOR DA CAUSA: R$ 409,43

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte Ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de 5 
(cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar a divida no valor R$ 868,13, representada pela Certidão 
de Divida Ativa n°000121/98-A

DESPACHO: Expeça-se edital nos termos do artigo 8°, da Lei 6.830/80, com o prazo de 30 (trinta) dias, atentando-se para 
a recomendação exarada no item IV do mesmo dispositivo legal.
Eu, Moniqui Emanuella Marcanzoni, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Iridê Simone Misael Silva

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Quarta Vara Especializada da Fazenda Pública

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 1999/4019.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
PARTE AUTORA: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
PARTE RÉ: TAIYO COMÉRCIO DE ROUPAS INFANTIS LTDA e NASSER KHALED KARHAWI e CRISTINA FARES 
KARHAWI
CITANDO(A, S): Executados(as): Cristina Fares Karhawi, brasileiro(a), Nasser Khaled Karhawi, Cpf: 361.695.601-
34, brasileiro(a), Taiyo Comércio de Roupas Infantis Ltda, CNPJ: 24.687.824/0001-40Inscrição Estadual: 13058059-7, 
brasileiro(a), , Endereço: Pça Luiz de Albuquerque, 84, Bairro: Porto, Cidade: Cuiabá-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 9/12/1999
VALOR DA CAUSA: R$ 24.342,88

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte Ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de  dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, pagar a divida no valor R$ 24.342,88, representada pela Certidão de Divida 
Ativa n° 001481/98
 DESPACHO: Expeça-se edital nos termos do artigo 8°, da Lei 6.830/80, com o prazo de 30 (trinta) dias, atentando-se para 
a recomendação exarada no item IV do mesmo dispositivo legal.
Eu, Moniqui Emanuella Marcanzoni, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Iridê Simone Misael Silva
Escrivã

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Quarta Vara Especializada da Fazenda Pública

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 1996/1934.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
PARTE AUTORA: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL DE MT
PARTE RÉ: GEODÉSICA MED. COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA e CLAUDIA MIELNIK e JOÃO FRANCISCO 
DE SOUZA
CITANDO(A, S): Executados(as): Claudia Mielnik, Cpf: 51698560915, brasileiro(a), , Endereço: Rua João Batista 
L da Silva 49A, Bairro: Araes, Cidade: Cuiabá-MT;  Geodésica Med. Com. de Prod. Hospitalares Ltda, CNPJ: 
37.526.290/0001-11Inscrição Estadual: 131454323, brasileiro(a), , Endereço: Rua João Batista L. da Silva, Bairro: 
Araés, Cidade: Cuiabá-MT;  João Francisco de Souza, Cpf: 39687732920, brasileiro(a), , Endereço: Rua João Batista 
L da Silva 49A, Bairro: Araes, Cidade: Cuiabá-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/11/1996
VALOR DA CAUSA: R$ 72.715,25

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte Ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de 
5 (cinco) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar a divida no valor R$ 218.256,04, representada pela 
Certidão de Divida Ativa n°000164/96

DESPACHO: Expeça-se edital nos termos do artigo 8°, da Lei 6.830/80, com o prazo de 30 (trinta) dias, atentando-se para 
a recomendação exarada no item IV do mesmo dispositivo legal.
Eu, Moniqui Emanuella Marcanzoni, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Iridê Simone Misael Silva

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cuiabá - MT
JUIZO DA Quarta Vara Especializada da Fazenda Pública

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/446.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Estadual
PARTE AUTORA: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - MT
PARTE RÉ: AUTO PEÇAS CORCERAUTO LTDA e SILVERINO MOREIRA DE ANDRADE FILHO e SEBASTIANA 
CAROLINA DE ANDRADE
CITANDO(A, S): Executados(as): Auto Peças Corcerauto Ltda, CNPJ: 01.132.203/0001-02, brasileiro(a), , Endereço: 
Rua Caetano Santana Nº 197 Esq Ten Cor Duar, Bairro: Porto, Cidade: Cuiaba-MT, Sebastiana Carolina de Andrade, 
Cpf: 108.015.291-15, brasileiro(a), casado(a), Endereço: Rua Caetano Santana, 197 - Esq. C/tenente Cel. Duarte, 
Bairro: Porto, Cidade: Cuiabá-MT.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 24/7/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 7.566,90

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte Ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para, no prazo de  dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, pagar a divida no valor R$ 7.566,90, representada pela Certidão de Divida 
Ativa n° 001680/06-A.
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DESPACHO: “Defiro o pedido da Fazenda Pública Estadual, em seu inteiro teor. Expeça-se o necessário”.
Eu, Moniqui Emanuella Marcanzoni, digitei. 

Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Iridê Simone Misael Silva

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE CUIABÁ - MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA CRIMINAL DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMACAO
PRAZO: 05 DIAS
     
AUTOS Nº 2001/21.  
ESPÉCIE: CP-Roubo qualificado
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): EDERSON DIAS CORREA
PAULO GASPAR LOPERSRI
RIVERSON LAURO DE ARAUJO GOMES
INTIMANDO: DR ALFREDO FERREIRA DA SILVA OAB/MT 5271

FINALIDADE: INTIMAR O DR ALFREDO FERREIRA DA SILVA OAB/MT 5271, para manifestar na fase do art 500 CPP.

DECISÃO/DESPACHO: Esta magistrada esteve afastada de suas funções no período de 12/02 a 23/02.  Diante do contido 
na certidão de fls. 139, intimem-se o Dr. Alfredo Ferreira da Silva por edital para a fase prevista no art. 500 do CPP.  
Posteriormente, dê-se vista ao Dr. Procurador da Defensoria Pública para também manifestar.  Em seguida, conclusos.  
Cumpra-se

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Laura Cristina de Aguiar, digitei.
Cuiabá - MT, 15 de março de 2007.

Laura Cristina de Aguiar
Escrivã(o) Designada(o) - Portaria nº 208/05
SEDE DO JUÍZO E INFORMAÇÕES: RUA DES. MILTON FIGUEIREDO  FERREIRA MENDES S/N ST D
BAIRRO : CENTRO POLITICO ADMINISTRATIVO
CIDADE: CUIABÁ-MT CEP: 78050970

FONE(65) 3648-6001.

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS
ESCRIVÃO(Ã):MARIA SANTANA DE SOUZA
EXPEDIENTE:2007/32

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

70398 - 2005 \ 153. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO CULPOSO
AUTOR(A): MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

RÉU(S): EVANILDO DE PINHO
ADVOGADA: DR.ª MARIANA BRAGA LOUZADA, OAB/MT 8425

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA DO RÉU, DR.ª MARIANA BRAGA LOUZADA, OAB/MT 8425, DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO REDESIGNADA PARA O DIA 19.04.07, ÀS 14H.

32103 - 2002 \ 119. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ALUIZIO EMANUEL FIGUEIREDO ARRUDA

FINALIDADE: INTIMAR OS DEFENSORES CONSTITUIDOS DO RÉU, DR. ELARMIM MIRANDA, OAB/MT 1895 E 
BRENO AUGUSTO PINTO DE MIRANDA, OAB/MT 9779, DA DECISÃO DE FLS. 312/313, PROFERIDA NOS AUTOS 
SUPRACITADOS, A QUAL, NA INTEGRA, TRANSCREVO: “  VISTOS, ETC... ALUIZIO EMANUEK FIGUEIREDO, 
NOS AUTOS DO PROCESSO CRIME Nº 119/2002, AFIRMANDO HAVER OMISSÃO, OFERECEU EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA SENTENÇA PROFERIDA ÀS FLS. 279 USQUE 291, REQUERENDO SEJA INCLUÍDO NA DECISÃO 
UM PARÁGRAFO RELATIVO À CULPABILIDADE DO ACUSADO, DEMONSTRANDO QUE AGIU DOLOSAMENTE NA 
PRÁTICA DELITUOSA. DECIDO. UMA VEZ QUE O OBJETO DO RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO É 
DESTINADO A SUPRESSÃO DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE EVENTUALMENTE EXISTENTE 
EM SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO E NÃO DECIDIR O MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL, COMO DESEJA O 
RECORRENTE EM PETIÇÃO DE FLS. 22/27, CONFORME DETERMINA O ART. 382 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (SIC FLS. 301/305), IMPETRADO PELOS DEFENSORES 
CONSTITUÍDOS DO ACUSADO, POR SE TRATAR DE RECURSO MERAMENTE PROTELATÓRIO. P.R.I.N. A SEGUIR, 
DECORRIDO O PRAZO, CERTIFIQUE SOBRE O TRÂNSITO EM JULGADO DESTA DECISÃO E CUMPRA-SE A 
PARTE FINAL DA SENTENÇA DE FLS. 279/291. INTIME-SE PESSOALMENTE O ACUSADO DESTA DECISÃO 
E PELA IMPRENSA OFICIAL OS SEUS DEFENSORES CONSTITUÍDOS. NOTIFIQUE-SE O REPRESENTANTE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO POR OFÍCIO. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 27 DE FEVEREIRO DE 2007. FLÁVIA CATARINA 
OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES, JUÍZA DE DIREITO”

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO RÉU

78586 - 2005 \ 398. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): MAURO SÉRGIO TELES DE SOUZA

EDITAL DE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

INTIMANDO:RÉU(S): MAURO SÉRGIO TELES DE SOUZA, RG: 68410576 SSP PR FILIAÇÃO: ARIOVALDO TELES 
DE SOUZA E OLGA DE SOUZA, DATA DE NASCIMENTO: 15/12/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CORBÉLIA-PR, 
SOLTEIRO(A), GERENTE DE VENDAS, ENDEREÇO: RODOVIA BR 364, KM 16, BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL, 
CIDADE: CUIABÁ-MT

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, PARA TOMAR CIÊNCIA DA AÇÃO PENAL Nº 398/2005, QUE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO LHE MOVE, IMPUTANDO-LHE O DELITO TIPIFICADO NO ARTIGO 306, DA LEI 9.503/97, BEM 
COMO PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, ACOMPANHADO DE ADVOGADO, DESIGNADA 
PARA O DIA 02.04.07, ÀS 13H, SOB PENA DE SER-LHE DECRETADA A REVELIA E NOMEAÇÃO DE DEFENSOR 
PÚBLICO ESTADUAL.  DADO E PASSADO NESTA CIDADE, AOS 12.03.07, EU ______, ESCRIVÃ DESIGNADA, 
DIGITEI E SUBSCREVI. 

CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.

DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                    JUÍZA DE DIREITO

30974 - 1998 \ 16. 
AÇÃO: LEIS EXTRAVAGANTES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ALLAN BULHÕES SPINELLI

EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:60 DIAS

INTIMANDO:RÉU(S): ALLAN BULHÕES SPINELLI, FILIAÇÃO: RENATO RAUL SPINELLI   E   JOANICE BULHÕES 
SPINELLI, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CUIABÁ-MT, SOLTEIRO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: ALMIRANTE 
HENRIQUE P. GUEDIS 309, BAIRRO: DUQUE DE CAXIAS, CIDADE: CUIABÁ-MT.

FINALIDADE:INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, 
FLS.117/121, DATADA DE 07.12.06, A QUAL DECLAROU EXTINTA SUA PUNIBILIDADE. .  DADO E PASSADO NESTA 
CIDADE, AOS 12.03.07, EU ______,  ESCRIVÃ DESIGNADA, DIGITEI E SUBSCREVI. 

CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.

DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                    JUÍZA DE DIREITO

29167 - 1999 \ 133. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): LORENI NAPOLITANO DA SILVA
EDITAL DE: INTIMAÇÃO

PRAZO: 60 DIAS

INTIMANDO: RÉU(S): LORENI NAPOLITANO DA SILVA FILIAÇÃO: ORCINO BELCHIOR DA SILVA E GEZIA MARIA 
DE JESUS, DATA DE NASCIMENTO: 16/6/1959, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CAIAPÔNIA-GO, CONVIVENTE, 
ENDEREÇO: RUA PAIAGUÁS, S/Nº, BAIRRO: PERTO DA RODOVIÁRIA, CIDADE: CUIABÁ-MT.

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, 
FLS.144/147, DATADA DE 11.09.06, A QUAL JULGOU IMPROCEDENTE A DENUNCIA, BEM COMO O ABSOLVEU DA 
IMPUTAÇÃO DO DELITO DE HOMICIDIO CULPOSO. DADO E PASSADO NESTA CIDADE, AOS 12.03.07, EU ______, 
ESCRIVÃ DESIGNADA, DIGITEI E SUBSCREVI. 

CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.

DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                    JUÍZA DE DIREITO

33314 - 2001 \ 314. 
AÇÃO: CP-DANO

INDICIADO(A): CLAUDINETE CUNHA DE CARVALHO

EDITAL DE: INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

INTIMANDO: INDICIADO(A): CLAUDINETE CUNHA DE CARVALHO FILIAÇÃO: BENEDITO MARQUES DOS SANTOS E 
JUCILEIDE CUNHA DE CARVALHO, BRASILEIRO(A), NATURAL DE VARZEA GRANDE-MT, SOLTEIRO(A), FAXINEIRA

FINALIDADE: INTIMAR A RÉ, ACIMA QUALIFICADA, DA SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, 
FLS.49/51, DATADA DE 09.10.06, A QUAL DECLAROU EXTINTA SUA PUNIBILIDADE. .  DADO E PASSADO NESTA 
CIDADE, AOS 12.03.07, EU ______, ESCRIVÃ DESIGNADA, DIGITEI E SUBSCREVI. 

CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.

DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                    JUÍZA DE DIREITO

48535 - 2004 \ 62. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): LINDOLFO VICENTE DE ARAÚJO
EDITAL DE: INTIMAÇÃO

PRAZO: 60 DIAS.

INTIMANDO:RÉU(S): LINDOLFO VICENTE DE ARAÚJO, RG: 119.901 SSP MT FILIAÇÃO: DARCINA MARIA DE JESUS, 
DATA DE NASCIMENTO: 19/4/1939, BRASILEIRO(A), NATURAL DE TRINDADE-GO, VIUVO(A), PINTOR, ENDEREÇO: 
RUA 06, QD. 11, CASA 26, BAIRRO: CARUMBÉ, CIDADE: CUIABÁ-MT.

FINALIDADE:INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, 
A QUAL DECLAROU EXTINTA SUA PUNIBILIDADE, BEM COMO O CONDENOU AO PAGAMENTO DA CUSTAS 
PROCESSUAIS. .  DADO E PASSADO NESTA CIDADE, AOS 12.03.07, EU ______, ESCRIVÃ DESIGNADA, DIGITEI 
E SUBSCREVI. 

CUIABÁ, 12 DE MARÇO DE 2007.

DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                    JUÍZA DE DIREITO

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQIES
ESCRIVÃO(Ã):MARIA SANTANA DE SOUZA
EXPEDIENTE:2007/33

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

57558 - 2004 \ 208. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU: JOSÉ CARLOS OLIVEIRA
ADVOGADO: DR. ROBERTO ZAMPIERI, OAB/MT 4094

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. ROBERTO ZAMPIERI, OAB/MT 4094, DA SENTEÇA 
CONDENATÓRIA PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, A QUAL, NA INTEGRA, TRANSCREVO: “VISTOS ETC... 
JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, DEVIDAMENTE QUALIFICADO, FOI DENUNCIADO PELO REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, COMO INCURSO NAS PENAS DO ART. 302, CAPUT, DA LEI 9.503/97, PORQUE 
NA DATA DE 05 DE SETEMBRO DE 2002, POR VOLTA DAS 12:30 HORAS, CONDUZIA UM VEÍCULO DA MARCA 
VOLKSWAGEM, MODELO GOL 16V, ANO 98/98, COR BRANCA, PLACAS JYS 0608, PELA AV. ARQUIMEDES PEREIRA 
LIMA, CONHECIDA COMO “ESTRADA DO MOINHO”, NO SENTIDO DE DIREÇÃO BAIRRO TIJUCAL/BAIRRO JARDIM 
ITÁLIA, NESTA CAPITAL, PRETENDENDO RETORNAR EM SENTIDO CONTRÁRIO PARA ADENTRAR NO BAIRRO 
RECANTO DOS PÁSSAROS, APÓS AGUARDAR A PASSAGEM DE UM OUTRO VEÍCULO NÃO IDENTIFICADO QUE 
TRAFEGAVA EM SENTIDO CONTRÁRIO, ADENTROU ABRUPTAMENTE NA CONTRA MÃO DE DIREÇÃO, 
INTERCEPTANDO A TRAJETÓRIA RETILÍNEA E PRIORITÁRIA DA MOTOCICLETA MARCA HONDA, MODELO CG 125 
TITAN ES, COR VERMELHA, ANO 2001, PLACAS JZZ 5810, QUE TRAFEGAVA PELA MESMA AVENIDA, CAUSANDO A 
MORTE DE SEU CONDUTOR GILVAN PEREIRA DE LIMA. A DENÚNCIA FOI RECEBIDA NA DATA DE 20 DE OUTUBRO 
DE 2004, À FLS. 100, INTERROMPENDO O CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, NOS TERMOS DO ART. 117, 
INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. O ACUSADO COMPARECEU EM AUDIÊNCIA PARA SEU INTERROGATÓRIO EM 05 DE 
OUTUBRO DE 2005, FLS. 121/123, MOMENTO EM QUE DECLAROU  QUE A VÍTIMA DEU CAUSA AO ACIDENTE, 
PORQUE VINHA EM ALTA VELOCIDADE LOGO ATRÁS DE UM TERCEIRO VEÍCULO, O QUE O IMPEDIU DE AVISTÁ-
LA. FOI OFERECIDA DEFESA PRÉVIA EM FLS. 125/126. REALIZOU-SE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO EM 31 DE MAIO 
DE 2006, EM QUE FORAM INQUIRIDAS CINCO TESTEMUNHAS ARROLADAS PELAS PARTES E HOMOLOGADO O 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA NA INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS NÃO ENCONTRADAS, FLS. 135/142. O 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO OFERTOU SUAS ALEGAÇÕES FINAIS ESCRITAS ÀS FLS. 143/152, 
AFIRMANDO, EM SÍNTESE, ESTAR DEMONSTRADA A CULPA DO ACUSADO PARA A OCORRÊNCIA DA FATALIDADE, 
DADA A SUA CONDUTA IMPRUDENTE, REITERANDO O PEDIDO INICIAL. O DEFENSOR CONSTITUÍDO DO 
ACUSADO APRESENTOU ALEGAÇÕES FINAIS ESCRITAS ÀS FLS. 153/164, EM QUE REQUEREU A ABSOLVIÇÃO 
DO ACUSADO, ANTE A INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIERAM-ME OS AUTOS. É O RELATÓRIO. 
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DECIDO. TRATA-SE DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA, NA QUAL O MINISTÉRIO PÚBLICO IMPUTA AO 
ACUSADO A PRÁTICA DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 302, CAPUT – CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, 
HOMICÍDIO CULPOSO, PRATICADO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.A MATERIALIDADE DA CONDUTA 
TÍPICA RESULTOU INCONTROVERSA NOS AUTOS, CONFORME LAUDO DE EXAME DE NECROPSIA DE FLS. 31/36, 
QUE DEU COMO CAUSA DA MORTE DA VÍTIMA “TRAUMATISMO CRÂNIO ENCEFÁLICO PRODUZIDO POR 
INSTRUMENTO CONTUNDENTE”. SOBRE A AUTORIA, ELA É INCONTESTE E CLARA, JÁ QUE AS PROVAS DOS 
AUTOS INDICAM QUE ERA O ACUSADO QUEM DIRIGIA O VEÍCULO QUE COLIDIU COM A MOTOCICLETA DE 
VÍTIMA. COM EFEITO, EM SEU INTERROGATÓRIO PERANTE O JUÍZO, DECLAROU O ACUSADO QUE AO TENTAR 
EFETUAR CONTORNO PARA A ESQUERDA NÃO ENXERGOU A MOTOCICLETA DA VÍTIMA, QUE VINHA COLADA EM 
UM OUTRO VEÍCULO, FATOR ESTE QUE EVENTO, SEGUNDO ELE, CONTRIBUIU PRONTAMENTE PARA A 
OCORRÊNCIA DO FATÍDICO. POR OUTRO LADO, AS TESTEMUNHAS INQUIRIDAS EM JUÍZO, DECLARARAM QUE 
O ACUSADO INTERCEPTOU A TRAJETÓRIA DA MOTOCICLETA DA VÍTIMA PORQUE NÃO ATENTOU A SINALIZAÇÃO 
DO LOCAL QUE INDICAVA A PLACA DE PARE EXISTENTE NO LOCAL. A ALEGAÇÃO DE QUE A MOTOCICLETA DA 
VÍTIMA FEZ UMA ULTRAPASSAGEM EM LOCAL NÃO PERMITIDO, NO EXATO MOMENTO EM QUE O ACUSADO 
ESTAVA CRUZANDO A AVENIDA, NÃO PROCEDE, UMA VEZ QUE O ACUSADO DEVERIA TER AGUARDADO POR 
MAIS ALGUNS MINUTOS, PARA TER CERTEZA DA INEXISTÊNCIA DE QUALQUER OUTRO VEÍCULO OU PEDESTRE 
Á SUA FRENTE E SÓ ENTÃO PROCEDER Á TRAVESSIA E CONTINUAR O SEU TRAJETO CALMAMENTE. ESSA É A 
CONCLUSÃO QUE SE DEVE CHEGAR QUANDO SE ANALISA AS FOTOGRAFIAS DE FLS. 84,86 E 89, ONDE SE 
VERIFICA QUE O LOCAL POSSUI PISTA DUPLA PARA O TRAJETO POR ONDE PERCORRIA A MOTO DA VÍTIMA, 
PORTANTO A POSSIBILIDADE DO TERCEIRO VEÍCULO ESTAR OCULTANDO QUALQUER MOTOCICLETA, CICLISTA 
OU PEDESTRE ERA GRANDE E PREVISÍVEL A QUALQUER MOTORISTA. ALÉM DISSO, O LAUDO PERICIAL DO 
LOCAL DO DELITO ESTABELECEU QUE A CAUSA DETERMINANTE DA COLISÃO FOI A DESATENÇÃO DO ACUSADO, 
QUE IGNORANDO A SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO EXISTENTE NO LOCAL, INTERCEPTOU A MOTOCICLETA DA 
VÍTIMA QUE VINHA EM MESMO SENTIDO. ASSIM, MESMO QUE ALEGUE A DEFESA QUE O CONJUNTO 
PROBATÓRIO RESTOU-SE INSUFICIENTE, O QUE SE VERIFICOU FOI QUE AS PROVAS DOS AUTOS FORAM 
CLARAS E UNÍSSONAS EM RELAÇÃO À CAUSA DO FATO, QUE FOI A CONDUTA IMPRUDENTE DO ACUSADO. 
MESMO QUE NÃO COMPROVADO NOS AUTOS QUE DIRIGIA O ACUSADO EM ALTA VELOCIDADE, NOTA-SE QUE 
TAL FATOR NÃO FOI CAUSA PREPONDERANTE PARA A COLISÃO, ATÉ PORQUE AO QUE TUDO INDICA TEVE O 
SEU VEÍCULO A VELOCIDADE REDUZIDA PARA EFETUAR O CONTORNO Á SUA FRENTE.  O FATO PREPONDERANTE 
PARA A COLISÃO FOI A FALTA DE CAUTELA DO ACUSADO E ATÉ O SEU EXCESSO DE ANSIEDADE, QUE 
PROVAVELMENTE IMPEDIU QUE REALMENTE PARASSE E OLHASSE COM MAIS ATENÇÃO AO TRÁFEGO DA 
AVENIDA, PARA SOMENTE COM TOTAL SEGURANÇA ATRAVESSÁ-LA. NOSSOS TRIBUNAIS, SOBRE TRAVESSIA 
DE VIA DESATENTA DE VEÍCULOS ENTENDEM QUE, IN VERBIS: “ACIDENTE DE TRANSITO - AGE COM MANIFESTA 
IMPRUDENCIA E NEGLIGENCIA, MOTORISTA QUE EFETUA TRAVESSIA DE VIA PUBLICA SEM OBSERVAR O FLUXO 
DE TRANSITO DESENVOLVIDO, ESPECIALMENTE OS DE VEICULOS PROVINDOS DA DIREITA, NAO VISUALIZANDO 
MOTOCICLISTA QUE POR ALI TRAFEGAVA. APELO MINISTERIAL PROVIDO. SENTENCA REFORMADA, POR 
MAIORIA. (APELAÇÃO CRIME Nº 70001260496, CÂMARA ESPECIAL CRIMINAL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, 
RELATOR: MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA)” DESSA FORMA, DEMONSTRADA E COMPROVADA ESTÁ A 
CULPABILIDADE DO ACUSADO PARA A OCORRÊNCIA DO FATO, QUE COMO CIDADÃO HABILITADO PARA DIRIGIR 
VEÍCULO AUTOMOTOR, NÃO AGIU COM CAUTELA E NOS TERMOS DAS NORMAS DE DIREÇÃO DEFENSIVA QUE 
DEVE SER OBEDECIDA POR TODOS OS CONDUTORES DE VEÍCULOS. A DOUTRINA DOMINANTE É CONCLUSIVA 
AO AFIRMAR QUE A ESSÊNCIA DA CULPA RESIDE NA OMISSÃO DE CAUTELA E NA PREVISIBILIDADE SUBJETIVA 
(QUE CONSIDERA AS CIRCUNSTÂNCIAS E CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE E NÃO A JÁ ULTRAPASSADA 
PREVISIBILIDADE OBJETIVA, QUE LEVA EM CONSIDERAÇÃO ÀS NOÇÕES E CONDIÇÕES DO HOMEM MEDIANO ) 
DO EVENTO DANOSO AO BEM JURÍDICO.O EMINENTE PROFESSOR EDGAR MAGALHÃES NORONHA ENSINA 
QUE PREVISIBILIDADE “É A POSSIBILIDADE DE SE PREVER UM FATO”, RESTANDO CONFIGURADA QUANDO “O 
INDIVÍDUO, NAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE SE ENCONTRAVA, PODIA TER-SE REPRESENTADO COMO POSSÍVEL 
À CONSEQÜÊNCIA DE SUA AÇÃO”, PARA MAIS ADIANTE DEFINIR O CRIME CULPOSO COMO “QUANDO O AGENTE, 
DEIXANDO DE EMPREGAR A ATENÇÃO E A DILIGÊNCIA DE QUE ERA CAPAZ EM FACE DAS CIRCUNSTÂNCIAS, 
NÃO PREVIU O CARÁTER DELITUOSO DE SUA AÇÃO OU O RESULTADO DESTA, OU, TENDO-O PREVISTO, SUPÔS 
LEVIANAMENTE QUE NÃO SE REALIZARIA”.  NOSSOS TRIBUNAIS, SOBRE OMISSÃO DE CAUTELA E 
PREVISIBILIDADE ENTENDEM QUE, IN VERBIS: “TACRIM-SP: É JUSTAMENTE NA PREVISIBILIDADE DOS 
ACONTECIMENTOS E NA AUSÊNCIA DE PRECAUÇÃO QUE RESIDE À CONCEITUAÇÃO DA CULPA PENAL;...” (RT 
– 711/344). UMA VEZ QUE AGIU O ACUSADO DE FORMA IMPRUDENTE, JUSTA É SUA CONDENAÇÃO PELA 
PRÁTICA DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 302, CAPUT DA LEI Nº 9.503/97 E APLICO-SE-LHE AS COMINADAS 
PENAS, RAZÃO PELA QUAL PASSO A DOSÁ-LAS. NOS TERMOS DO ART. 68, 1ª PARTE, DO CÓDIGO PENAL, 
ATENDENDO À DISPOSIÇÃO DO ART. 59 DO MESMO CODEX, EM CONSONÂNCIA COM O ART. 302, CAPUT DA LEI 
Nº 9.503/97, APLICO A PENA BASE EM DOIS ANOS DE DETENÇÃO, NÃO ULTRAPASSANDO O MÍNIMO LEGAL, UMA 
VEZ QUE PESA EM FAVOR DO ACUSADO SUA PRIMARIEDADE E SEUS BONS ANTECEDENTES JUDICIAIS E 
SOCIAIS, O QUE FOI DEMONSTRADO ATRAVÉS DA DECLARAÇÃO DA ESPOSA DA VÍTIMA, QUE CONFIRMOU QUE 
O ACUSADO VEM PAGANDO EM DIA A PENSÃO E O PLANO DE SAÚDE AOS SEUS FILHOS, SEGUINDO 
DETERMINAÇÃO DO JUÍZO CÍVEL. APLICANDO A 2ª FASE DO ART. 68 DO CÓDIGO PENAL, VERIFICO A PRESENÇA 
DA CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE GERAL DA PENA PREVISTA NO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, EM SEU ART. 65, 
INCISO I, QUAL SEJA, SER O AGENTE MENOR DE 21 ANOS NA DATA DO FATO, SENDO ASSIM, ATENUO A PENA EM 
UM TERÇO, OU SEJA, OITO MESES, ESTABELECENDO-NA EM UM ANO E QUATRO MESES DE DETENÇÃO. 
OBSERVO PORÉM QUE, NO CASO PRESENTE, OCORREU A CIRCUNSTÂNCIA IMPERATIVA E ESPECIAL 
AGRAVANTE DO INCISO I DO ART. 298 DA LEI Nº 9.503/97, QUAL SEJA: COM DANO POTENCIAL PARA DUAS OU 
MAIS PESSOAS OU COM GRANDE RISCO DE GRAVE DANO PATRIMONIAL A TERCEIROS, UMA VEZ QUE ALÉM DA 
VÍTIMA FATAL, TINHA UMA PASSAGEIRA NO VEÍCULO DO ACUSADO QUE TAMBÉM PODERIA TER SOFRIDO 
DANOS SEVEROS À SUA INCOLUMIDADE FÍSICA, RAZÃO PELA QUAL AUMENTO A PENA EM UM TERÇO, 
CORRESPONDENDO A OITO MESES, FIXANDO NOVAMENTE A PENA EM DOIS ANOS DETENÇÃO, PORQUE 
ENTENDO QUE AS CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS AGRAVANTES PREPONDERAM PARA O RESULTADO FINAL DOS 
DELITOS. ASSIM, PASSANDO À 3ª FASE DO ART. 68 DO CÓDIGO PENAL, UMA VEZ INEXISTEM NO CASO CAUSAS 
DE AUMENTO OU DIMINUIÇÃO DA PENA, FIXO EM DEFINITIVO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DOIS ANOS 
DE DETENÇÃO E À PENA RESTRITIVA DE DIREITO DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR POR DOIS ANOS, NOS TERMOS DO ART. 293 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. ISSO POSTO, 
COM FUNDAMENTO NA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA E CONSIDERANDO TUDO QUE DOS AUTOS CONSTAM, 
JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA DE FLS. 02/07 PARA CONDENAR O ACUSADO JOSÉ CARLOS OLIVEIRA, 
BRASILEIRO, SOLTEIRO, ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO, NATURAL DE CUIABÁ/MT, ONDE NASCEU AOS 20 DE 
AGOSTO DE 1983, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE COM RG N.º 1430257-8 SSP/MT, FILHO DE JOSÉ 
CARLOS GIACOMELI E DE VIDELTINA SILVA OLIVEIRA, RESIDENTE NA RUA 08, Nº 333, NO BAIRRO RECANTO DOS 
PÁSSAROS, NAS PENAS DO ART. 302, CAPUT DA LEI Nº 9.503/97, FIXANDO A SUA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
EM DOIS ANOS DE DETENÇÃO E A PENA RESTRITIVA DE DIREITO DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR POR DOIS ANOS, PELO FATO OCORRIDO NO DIA 05 DE SETEMBRO DE 2002, 
CUJA VÍTIMA FOI GILVAN PEREIRA DE LIMA. A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DEVERÁ SER CUMPRIDA EM 
REGIME ABERTO, CONFORME DISPÕE O ART. 33, § 2º, ALÍNEA “C” E § 3º DO CÓDIGO PENAL. COM FUNDAMENTO 
NO ART. 59, INCISO IV C/C ART. 44, INCISO I E § 2º, SEGUNDA PARTE, DO CÓDIGO PENAL, SUBSTITUO A PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE (DETENÇÃO) POR DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO, NA FORMA DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO À COMUNIDADE, NOS TERMOS DO ART. 43, INCISO IV DO CÓDIGO PENAL, SENDO ESSA PRESTAÇÃO 
CONSISTENTE NO FORNECIMENTO GRATUITO DE UMA CESTA BÁSICA POR MÊS, NO VALOR DE R$ 80,00 
(OITENTA REAIS) À ENTIDADE BENEFICENTE AACC – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DAS CRIANÇAS COM CÂNCER, 
PELO PERÍODO DE QUARENTA E OITO MESES, E UMA CESTA BÁSICA NO VALOR DE R$ 80,00 (OITENTA REAIS) À 
ENTIDADE BENEFICENTE CASA DA MÃE JOANA, TAMBÉM PELO PERÍODO DE QUARENTA E OITO MESES, 
DEVENDO O REEDUCANDO JUNTAR OS RECIBOS MENSALMENTE NOS AUTOS DE EXECUÇÃO PENAL. ADVIRTA-
SE O CONDENADO DO QUE DISPÕE OS PARÁGRAFOS 4º E 5º DO JÁ CITADO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL E DE 
QUE O DESEMPREGO NÃO JUSTIFICARÁ O DESCUMPRIMENTO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO 
IMPOSTAS, DEVENDO A MESMA, SE PRECISO FOR, ANGARIAR FUNDOS JUNTOS AOS AMIGOS, PARENTES E 
COLEGAS DE TRABALHO. CONDENO, AINDA, O ACUSADO AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, NO 
PRAZO DE CINCO DIAS, A CONTAR DA INTIMAÇÃO DA CONTA, SOB PENA DE INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA DO 
ESTADO. NÃO HAVENDO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, EXPEÇA-SE CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA E 
REMETA-SE À PROCURADORIA FISCAL DO ESTADO DE MATO GROSSO, COM CÓPIA DESTA SENTENÇA, PARA 
INCLUSÃO NO CADIN, NOS TERMOS DOS ARTS. 302 E 303 DA LEI ESTADUAL 4.964/85 - COJE/MT COMBINADO 
COM ART. 129, INCISO IV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO. EXPEÇA-SE A GUIA DE EXECUÇÃO 
PENAL PROVISÓRIA REMETENDO-SE AO DD. JUÍZO DA 14ª VARA CRIMINAL DESTA CAPITAL, PARA CUMPRIMENTO 
DA PENA. CONSEQÜENTEMENTE, DECLARO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO CRIME N. º 208/04 COM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. P.R.I.N. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, LANCE-SE O NOME DO RÉU NO ROL DOS 
CULPADOS, EXPEÇAM-SE OFÍCIOS AO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO ESTADUAL E FEDERAL, BEM COMO AO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR PARA ANOTAÇÕES, OFICIANDO-SE AINDA AO SR. DIRETOR DO DETRAN/MT – 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO GROSSO, INTIMANDO-O DESTA SENTENÇA, 
PARA QUE TOME AS PROVIDÊNCIAS QUE O CASO REQUER, NOTADAMENTE ANOTAR NOS REGISTROS DAQUELE 
ÓRGÃO A SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR DO REEDUCANDO. CUMPRA-SE, 
AINDA, O DISPOSTO NO § 1º DO ART. 293 DA LEI Nº 9.503/97, INTIMANDO-SE O REEDUCANDO PARA ENTREGAR 
AO JUÍZO DE EXECUÇÃO PENAL A SUA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, NO PRAZO DE 48 HORAS, SOB 
PENA DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 330 C.P.). A SEGUIR, EXPEÇA-SE A GUIA DE EXECUÇÃO PENAL RESPECTIVA, 
REMETENDO-SE AO DD. JUÍZO DA 14ª VARA CRIMINAL DESTA CAPITAL, PARA CUMPRIMENTO DA PENA, 
ARQUIVE-SE, DÊ-SE BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO E RELATÓRIOS. CUMPRA-SE. CUIABÁ, 21 DE JULHO DE 2006. DRA. 
FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES - JUÍZA DE DIREITO”

68208 - 2005 \ 100. 
AÇÃO: ART. 7º DA LEI 8.137/90
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): JOSÉ CARLOS DA SILVA
ADVOGADO: DR. EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR, OAB/MT 5.222

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. EUCLIDES RIBEIRO S. JUNIOR, OAB/MT 5.222, DA SENTENÇA 
PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS, DATADA DE 13.09.06, QUE JULGOU IMPROCEDENTE A DENÚNCIA 
PARA ABSOLVER O ACUSADO JOSÉ CARLOS DA SILVA

68216 - 2005 \ 95. 
AÇÃO: ART. 7º, VII, DA LEI 8.137/90
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉ: OLINDA MARIA FERRAZ MARTINS
RÉ: LENI APARECIDA BALDIN
ADVOGADO: DR. JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY,OAB/MT 6735
ADVOGADO: DR. ROBERTO CAVALCANTI BATISTA – OAB/MT 5.868-A

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DAS RÉS, DR. JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY,OAB/MT 6735, PARA 
APRESENTAR AS ALEGAÇÕES FINAIS NOS AUTOS SUPRACITADOS, NO PRAZO LEGAL.

74782 - 2005 \ 296. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): SÉRGIO FELISBINO SCHOLZE
ADVOGADA: DR.ª VIVIANE DE MELO ALMEIDA, OAB/MT 6762

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA DO RÉU, DR.ª VIVIANE DE MELO ALMEIDA, OAB/MT 6762, PARA APRESENTAR 
AS ALEGAÇÕES FINAIS NOS AUTOS SUPRACITADOS, NO PRAZO LEGAL

48462 - 2004 \ 58. 
AÇÃO: CCOE-ORDEM ECONÔMICA ART 1º
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JAIME SHIOJI INADA
RÉU(S): ORISVALDO JACOMINI
ADVOGADO: DR. RODRIGO SEMPIO FARIA – OAB/MT Nº 8.078
ADVOGADO: ALCÍDES MATTIUZO JUNIOR – OAB/MT Nº 4.383

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU JAIME SHIOJI INADA, DR. ALCIDES MATTIUZO JUNIOR, OAB/MT 
Nº 4.383, PARA APRESENTAR A DEFESA PRÉVIA DESSE RÉU NOS AUTOS SUPRACITADOS, BEM COMO INTIMAR 
AMBOS ADVOGADOS PARA COMPARECEREM À AUDIÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO, REDESIGNADA PARA O DIA 04.04.07, ÀS 16H.

33704 - 2000 \ 156. 
AÇÃO: PA-PORTE ILEGAL DE ARMA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): BARTOLOMEU JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO: DERSON JALES COSTA SALES – OAB/MT 3.977

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DR. DERSON JALES COSTA SALES, OAB/MT 3.977, DA SENTENÇA 
PROFERIDA NOS AUTOS, NO DIA 03.12.07, A QUAL DECLAROU PRESCRITA A PRESENTENSÃO PUNITIVA DO 
ESTADO CONTRA O ACUSADO BARTOLOMEU JOSÉ DOS SANTOS.

68203 - 2005 \ 101. 
AÇÃO: ART. 7º, VII, DA LEI 8.137/90

AUTOR DO FATO: MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): JOAQUIM CARVALHO MORAES
RÉU(S): MARIA DIVINA LEITE DE CARVALHO
ADVOGADO: DR. ROBERTO CAVALCANTI BATISTA – OAB/MT 5868-A
ADVOGADO: DR. SEBASTIÃO MONTEIRO DA COSTA JUNIOR – OAB/MT 7187
ADVOGADO: DR. JORGE LUIZ MIRAGLIA JAUDY – OAB/MT 6735

FINALIADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DOS RÉUS PARA APRESENTAREM AS ALEGAÇÕES FINAIS NOS AUTOS 
SUPRACITADOS, NO PRAZO LEGAL.

33369 - 1999 \ 129. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): BENJAMIN BOM DESPACHO DE SOUZA
ADVOGADOS: LAURO JOSÉ DA MATA - OAB/MT 1.602 
ADVOGADO:  DR. ANTÔNIO PEDRO DOS REIS, OAB/MT 1.641 

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DO RÉU, DR. LAURO JOSÉ DA MATA, OAB/MT 1.602 E DR. ANTÔNIO 
PEDRO DOS REIS, OAB/MT 1.641, PARA APRESENTAREM AS ALEGAÇÕES FINAIS NOS AUTOS SUPRACITADOS

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO RÉU

57558 - 2004 \ 208. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU:  JOSÉ CARLOS OLIVEIRA
EDITAL DE:INTIMAÇÃO

PRAZO:60 DIAS

INTIMANDO: RÉU: JOSÉ CARLOS OLIVEIRA, RG: 1430257 SSP MT FILIAÇÃO: JOSÉ CARLOS GIACOMELI E 
VILDETINA SILVA OLIVEIRA, DATA DE NASCIMENTO: 20/8/1983, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CUIABÁ-MT, 
SOLTEIRO(A), ESTUDANTE, ENDEREÇO: RUA 08, Nº 333, BAIRRO: RECANTO DOS PÁSSAROS, CIDADE: CUIABÁ-
MT.

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, ACERCA DA SENTEÇA CONDENATÓRIO PROFERIDA NOS 
AUTOS SUPRACITOS EM 21.07.06, A QUAL O CONDENOU  NAS PENAS DO ARTIGO 302, CAPUT, DA LEI 9.503/97, 
FIXANDO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM DOIS ANOS DE DETENÇÃO E A PENA RESTRITIVA DE DIREITO 
DE SUSPENSÃO DA HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR POR DOIS ANOS. E, PARA QUE CHEGUE 
AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O 
PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU,      , 
DIGITEI.

                      CUIABÁ - MT, 15 de março de 2007.

                                                                DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
                                               

68208 - 2005 \ 100. 
AÇÃO: 
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): JOSÉ CARLOS DA SILVA

EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:60

INTIMANDO: RÉU(S): JOSÉ CARLOS DA SILVA, CPF: 172.661.731-91, RG: 048952 SSP MT FILIAÇÃO: FRANCISCO 
BALDUINO DA SILVA E NADIR PEREIRA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 30/5/1959, BRASILEIRO(A), NATURAL 
DE JAGUAPITÃ-PR, CASADO(A), COMERCIANTE, ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA Nº 198, ED. STRAUSS, BAIRRO: 
GOIABEIRAS, CIDADE: CUIABÁ-MT

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA DE FLS. 534/538, QUE JULGOU IMPROCEDENTE 
A DENÚNCIA OFERECIDA EM SEU DESFAVOR E O ABSOLVEU DA IMPUTAÇÃO DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 
7º, VI DA LEI 8.137/90. E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, 
POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME 
E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU,      , DIGITEI.

CUIABÁ - MT, 15 de março de 2007.

                                                 DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES
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PROCESSOS COM CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

88329 - 2006 \ 116. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): RUDI VIEIRA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS Nº 2006/116.  
ESPÉCIE: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): RUDI VIEIRA

INTIMANDO: RUDI VIEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MOTORISTA, PORTADOR DO RG Nº 4.249.850 SSP/SC, FILHO 
DE ANA MARIA VIEIRA , NASCIDO AOS 15/03/83, EM PAPANDUVA/SC
FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, PARA TOMAR CIÊNCIA DA AÇÃO PENAL Nº 116/2006, QUE 
O MINISTÉRIO PÚBLICO LHE MOVE, IMPUTANDO-LHE O DELITO TIPIFICADO NO ARTIGO 302, “CAPUT”, DA LEI 
9.503/97, BEM COMO PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, ACOMPANHADO DE ADVOGADO, 
DESIGNADA PARA O DIA 03.04.07, ÀS 13H, SOB PENA DE SER-LHE DECRETADA A REVELIA E NOMEAÇÃO DE 
DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL.  E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO 
FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE 
COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU,      , DIGITEI.
                                         CUIABÁ - MT, 15 DE MARÇO DE 2007.

                                         DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES 
                                                                           JUIZ(A) DE DIREITO

40489 - 2001 \ 247. 
AÇÃO: DELITO DE TRÂNSITO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
RÉU(S): MARCOS ANTÔNIO DUARTE

EDITAL DE: INTIMAÇÃO
PRAZO: 60 DIAS

INTIMANDO: RÉU(S): MARCOS ANTÔNIO DUARTE, RG: 0720271-7 SSP MT FILIAÇÃO: JOÃO GUEDES DUARTE E 
DE GENEROSA DUARTE, DATA DE NASCIMENTO: 2/5/1976, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CAPITÃO LEÔNIDAS 
MARQUES-PR, SOLTEIRO(A), MOTORISTA, ENDEREÇO: R. CÓRDOVA 990, BAIRRO: PLANALTO, CIDADE: CUIABÁ-
MT.

FINALIDADE: INTIMAR O RÉU, ACIMA QUALIFICADO, DA SENTENÇA DE EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE DE FLS. 
73/74, DATADA DE 03.09.04, PROFERIDA NOS AUTOS SUPRACITADOS. E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO 
DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE 
SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA FORMA DA LEI. EU, DIGITEI.
                                       
                                          CUIABÁ - MT, 15 DE MARÇO DE 2007.

                                         DR.ª FLÁVIA CATARINA OLIVEIRA DE AMORIM REIS TAQUES 
                                                                           JUIZ(A) DE DIREITO

COMARCA DE CUIABÁ
DECIMA SEGUNDA VARA CRIMINAL DA CAPITAL
JUIZ(A):MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO
ESCRIVÃO(Ã):VÂNIA CRISTINA DE ALENCAR S. BRUNO
EXPEDIENTE:2007/23

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO AO ADVOGADO

45037 - 2004 \ 10. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JOSÉ CARLOS GOMES SANTANA
ADVOGADO: NIVALDO CONRADO PEREIRA - OAB/MT 4925

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO, DR. NIVALDO CONRADO PEREIRA, PARA QUE, NO PRAZO DE TRÊS DIAS, 
INFORME A ESTE JUÍZO SE AINDA PATROCINA A CAUSA DO RÉU, BEM COMO PARA QUE FORNEÇA SEU ATUAL 
ENDEREÇO, IMPORTANDO O SILÊNCIO RENÚNCIA E COMPROVAÇÃO DE QUE APENAS O ACOMPANHOU NA 
FASE INQUISITIVA.

54865 - 2004 \ 58. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO
OBS: EXISTE OUTRA PARTE AUTORA.
ADVOGADO: ANTONIO EDISON PINTO DE FIGUEIREDO - OAB/MT 639
ADVOGADO: ANDERSON NUNES DE FIGUEIREDO

RÉU(S): WENDERSON MARCEL DE MAGALHÃES
RÉU(S): FABIO AMORIM RODRIGUES
RÉU(S): ARIOVALDO SIMÕES SANTOS JUNIOR
ADVOGADO: JÂNIO GONÇALO M. MORAES-OAB/MT 6449
ADVOGADO: RAPHAEL FERNANDES FABRINI
ADVOGADO: LAURA APARECIDA MACHADO ALENCAR
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO, DR. JÂNIO GONÇALO MACIEL DE MORAIS, SUBSCRITOR DA PETIÇÃO DE 
FLS. 288, ACERCA DO TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 306, INFORMANDO QUE NÃO FOI POSSÍVEL LOCALIZAR O 
ENDEREÇO POR ELE DECLINADO E CONSTANTE DO MANDADO, POR NÃO CONSTAR O NÚMERO DO IMÓVEL E, 
TENTADO OBTER INFORMAÇÕES SOBRE O RÉU COM O SR. HERNANDES, UM DOS PRIMEIROS MORADOR DA 
RUA, DISSE DESCONHECER O ACUSADO.

72714 - 2005 \ 84. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): EVALDO GHISI DA SILVA
ADVOGADO: RAQUEL CRISTINA ROCKENBACH BLEICH - OAB/MT 7655
ADVOGADO: MARILIA LUCCA - OAB/PR 34525
ADVOGADO: FLAVIANO KLEBER TAQUES FIGUEIREDO - OAB/MT 7.348

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DO RÉU, PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRESENTE AS ALEGAÇÕES 
FINAIS.

61894 - 2004 \ 111. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): ELISUALDO DA SILVA
ADVOGADO: RONEI AUGUSTO DUARTE - OAB/MT 4420

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA, PROFERIDA NESTES AUTOS, 
ÀS FLS. 208/215, PELA MM.ª JUÍZA DE DIREITO, DRA. MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO, QUE, EM PARTE, 
TRANCREVO: “DIANTE DO EXPOSTO E DE TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO ADMISSÍVEL A 
ACUSAÇÃO, DEDUZIDA NA DENÚNCIA DE FLS. 02/05, E, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 408 DO CPP, PRONUNCIO 
O RÉU ELISUALDO DA SILVA, VULGO “NALDO”, DECLARANDO-O INCURSO NAS SANÇÕES DO ARTIGO 121, 
“CAPUT”, C/C ARTIGO 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL, CONTRA EDE ARNALDO FILHO, C/C ARTIGO 121, § 2º, 
INCISO I (MOTIVO TORPE), C/C O ARTIGO 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL, C/C  O ARTIGO 73 (“ABERRATIO 
ICTUS”), DO CÓDIGO PENAL, CONTRA REGILAINE SILVA OLIVEIRA, EM CONCURSO MATERIAL (ART. 69, CP) COM 
O ARTIGO 14, DA LEI 10.826/2003. EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO SEJA ELE, NA FASE OPORTUNA, SUBMETIDO 
A  JULGAMENTO PELO EGRÉGIO TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA. OUTROSSIM, USANDO DA FACULDADE 
CONTIDA NO § 2º, DO SUPRADITO ARTIGO 408 DO CPP, DEIXO DE DECRETAR A PRISÃO DO PRONUNCIADO, 
CONSIDERANDO SUA PRIMARIEDADE, BONS ANTECEDENTES E AUSÊNCIA DE MOTIVOS CONCRETOS QUE 
INDIQUEM A NECESSIDADE DE ENCARCERAMENTO CAUTELAR. RESSALTO, A PROPÓSITO, QUE ELE, DESDE O 
INÍCIO, ATENDEU AO CHAMADO JUDICIAL, CONSTITUIU ADVOGADO, ACOMPANHOU A PRODUÇÃO DAS PROVAS, 

DEMONSTRANDO, COM ESSAS ATITUDES, QUE NÃO TEM INTENÇÃO DE FUGIR NEM DIFICULTAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL.  FAÇAM-SE AS INTIMAÇÕES NECESSÁRIAS, OBSERVANDO-SE AS PRESCRIÇÕES LEGAIS.  
TRANSITADA ESTA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO ILUSTRE REPRESENTANTE 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA OS FINS DO ARTIGO 416 DO CPP.  P. R. I. C.”

87409 - 2006 \ 37. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): REGINALDO PERES ARANTES
ADVOGADO: WILSON MOLINA PORTO-OAB/TO 3546
ADVOGADO: CAROLINA MELLO HORVATICH - OAB/MT 10219
ADVOGADO: VANESSA DE HOLANDA TANIGUT-OAB/TO 2596
ADVOGADO: ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA-OAB/MT 10138

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DO RÉU, PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, OFEREÇA A CONTRARIEDADE 
AO LIBELO CRIME ACUSATÓRIO.

33370 - 2001 \ 96. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JARDELINO PEREIRA CAETANO
RÉU(S): GILSON ABADIA FERNANDES
RÉU(S): JOSÉ OLIVEIRA FONSECA
ADVOGADO: ANEIRTON PARREIRA SILVA - OAB/MT 3.577-B
ADVOGADO: JONHEIR ROSA SOARES - OAB/MT 5674
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL

FINALIDADE: INTIMAR OS ADVOGADOS DOS RÉUS GÍLSON ABADIA FERNANDES E JARDELINO PEREIRA 
CAETANO, DA R. SENTENÇA DE PRONÚNCIA, PROFERIDA NESTES AUTOS, ÀS FLS. 262/270, PELA MM.ª JUÍZA 
DE DIREITO, DRA. MARIA APARECIDA FERREIRA FAGO, QUE, EM PARTE, TRANSCREVO: “DIANTE DO EXPOSTO 
E DE TUDO O MAIS QUE DOS AUTOS CONSTA, JULGO ADMISSÍVEL A ACUSAÇÃO, DEDUZIDA NA DENÚNCIA DE 
FLS. 02/04, E, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 408 DO CPP, PRONUNCIO OS RÉUS GÍLSON ABADIA FERNANDES, 
JARDELINO PEREIRA CAETANO E JOSÉ OLIVEIRA FONSECA, VULGO “ZÉ”, DEVIDAMENTE QUALIFICADOS, 
DECLARANDO-OS INCURSOS NAS SANÇÕES DO ART. 121, “CAPUT”, C/C ARTIGO 29, “CAPUT”, DO CÓDIGO 
PENAL. EM CONSEQÜÊNCIA, DETERMINO SEJAM ELES, NA FASE OPORTUNA, SUBMETIDOS A JULGAMENTO 
PELO EGRÉGIO TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA. OUTROSSIM, USANDO DA FACULDADE CONTIDA NO § 2º 
DO SUPRADITO ARTIGO 408 DO CPP, DEIXO DE DECRETAR AS PRISÕES DOS PRONUNCIADOS, CONSIDERANDO 
A PRIMARIEDADE, ANTECEDENTES E INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS POSTERIORES QUE DETERMINEM ESSA 
MEDIDA, SALVO A REVELIA DE JOSÉ OLIVEIRA FONSECA. POR ISSO, QUANTO A ESSE, SERÁ REAPRECIADA 
A QUESTÃO, CASO PERSISTA O DESAPARECIMENTO. OBSERVO, A PROPÓSITO, QUE GÍLSON E JARDELINO, 
NÃO OBSTANTE O  LONGO TEMPO PASSADO, ATENDERAM AOS CHAMADOS JUDICIAIS, CONSTITUÍRAM 
ADVOGADOS, ACOMPANHARAM A PRODUÇÃO DAS PROVAS, DEMONSTRANDO, COM ESSAS ATITUDES, QUE 
NÃO TÊM INTENÇÃO DE FUGIR NEM DIFICULTAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FAÇAM-SE AS INTIMAÇÕES 
NECESSÁRIAS, OBSERVANDO-SE AS PRESCRIÇÕES LEGAIS. QUANTO AO RÉU REVEL, QUAL SEJA, JOSÉ 
OLIVEIRA FONSECA, DEVERÁ, ANTES DA EXPEDIÇÃO DO MANDADO, SER OFICIADO AO TRE/MT, SOLICITANDO 
INFORMAÇÕES SOBRE O ATUAL ENDEREÇO. E, ACASO FORNECIDOS NOVOS DADOS, PROCEDA À INTIMAÇÃO 
FALTANTE, EXPEDINDO-SE PRECATÓRIAS, SE NECESSÁRIAS. AO CONTRÁRIO, VOLTEM-ME CONCLUSOS, PARA 
OS FINS DEVIDOS. TRANSITADA ESTA EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE E ABRA-SE VISTA DOS AUTOS AO ILUSTRE 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA OS FINS DO ARTIGO 416 DO CPP.  P. R. I. C.”

68846 - 2005 \ 45. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): MANOEL ASCINDINO DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO: ARNO SPIES NETO - OAB/MT 9488

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU, PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRESENTE AS ALEGAÇÕES 
FINAIS.

71503 - 2005 \ 75. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): CARLOS ANGELO DA SILVA
RÉU(S): VALDETE MONTEIRO LEITE
RÉU(S): LUIZA RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO: DEFENSOR PÚBLICO
ADVOGADO: VICENTE FERREIRA GOMES-OAB/MT 1926

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DOS RÉUS, DR. VICENTE FERREIRA GOMES, PARA QUE, COMPAREÇA 
PERANTE ESTE JUÍZO A FIM DE ACOMPANHAR A AUDIÊNCIA DE OITIVA DE TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO, 
DESIGNADA PARA O DIA 06/06/2007, ÀS 14H00

30853 - 2000 \ 57. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): JOÃO AUGUSTO VERAS GADELHA

RÉU(S): AIRTON SANT’ANA PEREIRA BORGES
ADVOGADO: DYULRIMAN PINTO DE ANDRADE - OAB/MT 4966

FINALIDADE: INTIMAR O ADVOGADO DO RÉU SOBRE A PROVA PRODUZIDA NA SUA AUSÊNCIA, NA AUDIÊNCIA 
QUE SE REALIZOU NO DIA 07/03/2007, ÀS 15H30, BEM COMO PARA QUE SE MANIFESTE SOBRE AS TESTEMUNHAS 
AUSENTES, IMPORTANDO O SILÊNCIO EM DESISTÊNCIA E PROSSEGUIMENTO DO FEITO, NOS TERMOS DO ART. 
405 DO CPP.

57629 - 2004 \ 72. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO SIMPLES
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): JOÃO ESTEVÃO PERALTA
ADVOGADO: MICHELLE ALVES DONEGÁ-OAB/MT 7467

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADO DO RÉU, PARA QUE, NO PRAZO LEGAL, APRESENTE AS ALEGAÇÕES 
FINAIS.

91979 - 2006 \ 67. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): WELLINGTON CESAR SANTANA DA SILVA
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATA DE JESUS ARAÚJO SANCHES - OAB/MT 4083

FINALIDADE: INTIMAR A ADVOGADA DO RÉU, PARA QUE, COMPAREÇA PERANTE ESTE JUÍZO A FIM DE 
ACOMPANHAR A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DESIGNADA PARA O DIA 25/04/2007, ÀS 17H00.

PROCESSOS COM CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

50478 - 2004 \ 31. 
AÇÃO: CP-TENTATIVA DE HOMICÍDIO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): LUIBA MÁRCIA DOS SANTOS
ADVOGADO: DEFENSORIA PUBLICA ESTADUAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO:15 DIAS

INTIMANDO:RÉU(S): LUIBA MÁRCIA DOS SANTOS, CPF: 011.211.261-70, RG: 1268822-3 SSP MT FILIAÇÃO: ANTÔNIO 
MODESTO DOS SANTOS E MARIA GASPAR DOS SANTOS, DATA DE NASCIMENTO: 5/5/1972, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE GUIRATINGA-MT, SOLTEIRO(A), FAXINEIRA, ENDEREÇO: AV. BRASIL, Nº 870, BAIRRO: JARDIM 
INDEPENDÊNCIA, CIDADE: CUIABÁ-MT.
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FINALIDADE:CITAR A RÉ PARA DEFENDER-SE NA AÇÃO PENAL N°31/2004, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO AO ARTIGO 121, CAPUT, C/C ART. 14, INC. II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO 
PARA INTIMÁ-LA A COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 28/06/2007, ÀS 16H00, ACOMPANHADO DE SEU 
ADVOGADO, CASO JÁ O TENHA CONSTITUÍDO, A FIM DE SER INTERROGADO NOS REFERIDOS AUTOS.

91979 - 2006 \ 67. 
AÇÃO: CP-HOMICÍDIO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO

RÉU(S): WELLINGTON CESAR SANTANA DA SILVA
ADVOGADO: RAIMUNDA NONATA DE JESUS ARAÚJO SANCHES - OAB/MT 4083

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO:05 DIAS

INTIMANDO:RÉU(S): WELLINGTON CESAR SANTANA DA SILVA FILIAÇÃO: JOACI RODRIGUES DA SSILVA E ANA 
NEVES DE SANTANA, DATA DE NASCIMENTO: 13/3/1981, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CUIABÁ-MT, SOLTEIRO(A), 
DESOCUPADO, ENDEREÇO: RUA: VITORINO UGO DE MORAES, Nº 26, BAIRRO: JD. AMPER, CIDADE: CUIABÁ-
MT.

FINALIDADE:CITAR O RÉU PARA DEFENDER-SE NA AÇÃO PENAL N°67/2006, PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, POR VIOLAÇÃO AO ARTIGO 121, § 2°, DO CÓDIGO PENAL, BEM COMO PARA INTIMÁ-LO A COMPARECER 
PERANTE ESTE JUÍZO NO DIA 25/04/2007, ÀS 17H00, ACOMPANHADO DE SEU ADVOGADO, CASO JÁ O TENHA 
CONSTITUÍDO, A FIM DE SER INTERROGADO NOS REFERIDOS AUTOS.

CUIABÁ, 15 DE MARÇO DE 2007.

VÂNIA CRISTINA DE ALENCAR S. BRUNO
ESCRIVÃ DESIGNADA

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
PRIMEIRA VARA CÍVEL
JUIZ(A):ESTER BELÉM NUNES DIAS
ESCRIVÃO(Ã):MÁRCIA RÚBIA SILVA VILELA
EXPEDIENTE:2007/14

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

87711 - 2005 \ 376. 
AÇÃO: REPARAÇÃO DE DANOS ORDINÁRIA
REQUERENTE: JOSÉ MANOEL DE LIMA
ADVOGADO: JOAQUIM FERNANDES BEZERRA
REQUERIDO(A): MONZA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA
DENUNCIADO A LIDE: FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA
ADVOGADO: MURILLO ESPINOLA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO: USSIEL TAVARES DA SILVA FILHO
EXPEDIENTE: PERICIA DESIGNADA PARA O DIA 16/3/2007 ÀS 9 HORAS ,NO ENDEREÇO DA REQUERIDA MONZA 
DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.

COMARCA DE VÁRZEA GRANDE
SEXTA VARA CRIMINAL
JUIZ(A):SELMA ROSANE SANTOS ARRUDA
ESCRIVÃO(Ã):FERNANDA MARIA CÍCERO DE SÁ SOARES
EXPEDIENTE:2007/10

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO ÀS PARTES

88228 - 2005 \ 176. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO: PROMOTOR DE JUSTIÇA
RÉU(S): MARCIO REI CORDEIRO DO NASCIMENTO
RÉU(S): DEJANIL ROSA DE LARA JÚNIOR
ADVOGADO: ANTENOR FADINI
INTIMAÇÃO: DR. ANTENOR FADINI - OAB/MT 3017, PARA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE NA FASE DO 
ARTIGO 499 DO CPP.

106199 - 2001 \ 196.A
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): ANTONIO CARLOS SINOBRE
ADVOGADO: EMERSON LEANDRO DE CAMPOS
ADVOGADO: WESLEY ROBERT DE AMORIM
INTIMAÇÃO: DR. EMERSON LEANDRO DE CAMPOS - AOB/MT 6.950 E OU DR. WESLEY ROBERT DE AMORIM 
- OAB/MT 6.610, PARA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE COM RELAÇÃO AO ADITAMENTO DA DENÚNCIA, 
OCASIÃO EM QUE PODERÁ ARROLAR TESTEMUNHAS SE ENTENDER NECESSÁRIO.

49384 - 2002 \ 86.
AÇÃO: CP-FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO
AUTOR(A): GISELE DA SILVA OLIVEIRA

RÉU(S): LUIZ DINILDO DOS SANTOS
RÉU(S): LEONCIO LOPES DE MIRANDA FILHO
RÉU(S): JOSÉ ROBERTO VASCONCELOS
ADVOGADO: MAURILIO DE SANT ANA MALHEIROS
ADVOGADO: MAURI GUIMARÃES DE JESUS
INTIMAÇÃO: DR. MAURILIO DE SANT ANA MALHEIROS - OAB/MT 3269, PARA NO PRAZO LEGAL, APRESENTAR 
AS ALEGAÇÕES FINAIS.

101673 - 2006 \ 184. 
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): EPIFANIO RAFAEL DE SOUZA JUNIOR
RÉU(S): EDER SANTANA TENUTES
RÉU(S): RONDENIL MORAES LUJES
ADVOGADO: MÁRCIO SALES DE FREITAS
ADVOGADO: BETHINA PAULA DE O . AZEVEDO
INTIMAÇÃO: DR. MÁRCIO SALES DE FREITAS - OAB/MT 7.888, PARA NO PRAZO LEGAL, MANIFESTAR-SE NA 
FASE DO ARTIGO 499 DO CPP.

31567 - 2001 \ 108.
AÇÃO: CP-FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): SAID JOSÉ NASSARDEN
ADVOGADO: MARILENE ALBERTO DE SOUZA DOURADO
ADVOGADO: JOÃO OTONIEL DE MATOS

INTIMAÇÃO: DRª. MARILENE ALBERTO DE SOUZA DOURADO - OAB/MT 7.474 E OU DR. JOÃO OTONIEL - OAB/MT 
2825, PARA NO PRAZO LEGAL, APRESENTAR AS ALEGAÇÕES FINAIS.

95320 - 2006 \ 61. 
AÇÃO: INTERPELAÇÃO JUDICIAL
REQUERENTE: LUANA LAURA DE DEUS SILVA
ADVOGADO: LAURO MOREIRA SCHÕLER
REQUERIDO(A): GLAÚCIA BRASIL
ADVOGADO: PAULA GABRIELA AMOROSO ARAUJO
INTIMAÇÃO: DR. LAURO MOREIRA SCHOLER - OAB/MT 9.404 E DRª. PAULA GABRIELA AMOROSO ARAÚJO 
- OAB/MT 9694, DA R. DESCISÃO QUE SEGUE: “ CONSIGNO QUE NESTA DATA   ENCONTRO-ME ACUMULANDO 
A JURISDIÇÃO DA 6ª VARA CRIMINAL, DA QUAL SOU TITULAR, JUNTAMENTE COM A 4ª E  5ª VARAS CRIMINAIS 
DESTA COMARCA. DIANTE DO TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 80, NÃO TENDO A OFENDIDA EXERCIDO  O SEU 
DIREITO DE QUEIXA OU REPRESENTAÇÃO, JÁ QUE NÃO O FEZ DENTRO DO PRAZO PREVISTO EM LEI, QUAL 
SEJA, 06 (SEIS) MESES, CONTADO DO A PARTIR DO DIA EM QUE VEIO A SABER QUEM FOI O AUTOR DO CRIME, 
DECAIU DO DIREITO DE FAZÊ-LO, MOTIVO PELO QUAL JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE  DA REQUERIDA 
GLAUCIA BRASIL, CONSUBSTANCIADA NO QUE DISPÕE OS ARTIGOS 103 E 107, IV, 2ª FIGURA DO CÓDIGO 
PENAL. PELOS MESMOS FATOS ACIMA EXPOSTOS, JULGO EXTINTO ESTE FEITO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO.  PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. APÓS, AO ARQUIVO, PROCEDENDO-SE ÁS ANOTAÇÕES, 
COMUNICAÇÕES E BAIXAS NECESSÁRIAS.

41157 - 2001 \ 323.
AÇÃO: CP-ROUBO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): JERFERSON CEZAR DA SILVA, VULGO JERFINHO
RÉU(S): ADILSON MARINHO DE CAMPOS
ADVOGADO: ELÍDIA PENHA GONCALVES
ADVOGADO: DR. RODRIGO LIBERATO LOPES
INTIMAÇÃO: DR. SEBASTIÃO NEY DA SILVA - OAB/MT 10.328, CIENTIFICANDO-O DO RETORNO DOS AUTOS AO 
CARTÓRIO.

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE RÉ

58931 - 2003 \ 93.
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): CLAUDIO CAMPANA PERES
ADVOGADO: UNIJURIS - UNIC
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): CLAUDIO CAMPANA PERES FILIAÇÃO: ANTONIO PERES CLABONDE E EUGENIA CAMPANA 
PERES, DATA DE NASCIMENTO: 15/9/1960, BRASILEIRO(A), NATURAL DE APUCARANA-PR, , ENDEREÇO: RUA R, 
Nº 125, BAIRRO: BOSQUE DA SAÚDE, CIDADE: CUIABÁ-MT
FINALIDADE:INTIMAÇÃO DO ACUSADO SUPRA QUALIFICADO POR TODOS OS TERMOS DA AÇÃO PENAL EM 
EPÍGRAFE, ATÉ FINAL SENTENÇA, BEM COMO PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, 
DESIGNADA PARA O DIA 22 (VINTE E DOIS) DE MAIO DE 2007, ÀS 13:45 HORAS, CIENTIFICANDO-O QUE 
DEVERÁ COMPARECER ACOMPANHADO DE ADVOGADO, SOB PENA DE NOMEAÇÃO DE DEFENSOR
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUCIANA CRISTINA PISTORE
PORTARIA:

62927 - 2003 \ 178.
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): JOSE PEREIRA DA SILVA
RÉU(S): ANTONIO PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO: DEFENSORA PÚBLICA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:90
INTIMANDO:RÉU(S): ANTONIO PEREIRA DA SILVA, RG: 707497 SSP MT FILIAÇÃO: JOSÉ PERERIA DA SILVA E 
SEBASTIANA VALADARES DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 4/6/1971, BRASILEIRO(A), NATURAL DE BARRA DO 
GARÇAS-MT, , ENDEREÇO: RUA MARIA DO CARMO DE ASSIS Q. 55 L. 05, BAIRRO: JD. MARINGA I PRINCESA DO 
SOL, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT

RÉU(S): JOSE PEREIRA DA SILVA FILIAÇÃO: JOÃO PEREIRA DA SILVA E ANTONIA FERREIRA DA SILVA, DATA DE 
NASCIMENTO: 22/2/1951, BRASILEIRO(A), NATURAL DE CAMPINA GRANDE-PA, , ENDEREÇO: RUA MARIA DO 
CARMO ASSIS Q. 55 L. 05, BAIRRO: JD. MARINGÁ I, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT
FINALIDADE:INTIMAR OS RÉUS ACIMA IDENTIFICADOS DA R. SENTENÇA QUE SEGUE: “ASSIM SENDO, SEM 
MAIS DELONGAS, JULGO  PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA E CONDENO  O ACUSADO COMO 
INCURSO NOS ARTIGOS 171 “CAPUT”, POR CINCO VEZES, C.C. ART. 71 E ART. 157  PARÁGRAFO 2O., I DO 
CP, ESTE ÚLTIMO EM CONCURSO MATERIAL DE CRIMES (ART. 69 DO CP). NÃO VISLUMBRO NOS AUTOS 
QUAISQUER EXCLUDENTES DE ILICITUDE QUE PODERIAM JUSTIFICAR O COMPORTAMENTO DOS ACUSADOS, 
PELO QUE TENHO QUE OS RÉUS PRATICARAM OS FATOS DELITUOSOS NARRADOS NA DENÚNCIA. 
EXCLUEM A CULPABILIDADE A INIMPUTABILIDADE, A POTENCIAL CONSCIÊNCIA DA LICITUDE DO ATO E A 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA.  NÃO ENCONTRO PRESENTES, NO ENTANTO, AS DIRIMENTES 
PREVISTAS NOS ARTS. 26, 20 PARÁGRAFO 1O., E ARTS. 21 E 22 DO CP, QUE PUDESSEM SOCORRER OS 
DENUNCIADOS, PELO QUE TENHO QUE DEVAM SER APENADOS. PASSO, ENTÃO, A DOSAR-LHES AS PENAS: 
A) EM FACE DE JOSÉ PEREIRA DA SILVA: IMPÕE-SE A ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTIGO 
59 DO CP: CULPABILIDADE EVIDENCIADA, TENDO O RÉU AGIDO COM DOLO INTENSO; AS CERTIDÕES DOS 
AUTOS DÃO CONTA QUE O RÉU TEM  ANTECEDENTES. TODAVIA, SEGUNDO AS TESTEMUNHAS OUVIDAS, 
POSSUI  CONDUTA SOCIAL NORMAL E  BOM RELACIONAMENTO SOCIAL.  SUA PERSONALIDADE ESTÁ 
MACULADA, O QUE SE DENOTA POR FORÇA DA PRÁTICA DESTES CRIMES; OS MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS 
DOS CRIMES NÃO FAVORECEM O ACUSADO, QUE SE APROVEITAVA DA INGENUIDADE DOS IDOSOS PARA 
LOCUPLETAR-SE; AS CONSEQÜÊNCIAS EXTRA-PENAIS NÃO FORAM IRREMEDIÁVEIS. AS VÍTIMAS DE CRIMES 
DE ESTELIONATO GERALMENTE CONTRIBUEM, EMBORA REMOTAMENTE, PARA A  PRÁTICA DOS ILÍCITOS, À 
MEDIDA QUE SE DEIXAM LEVAR PELAS APARÊNCIAS, PELA BOA CONVERSA OU MESMO PELO ARDIL PRÓPRIO 
DOS ESTELIONATÁRIOS. ASSIM, QUANTO AOS CRIMES DE ESTELIONATO PRATICADOS FIXO A PENA-BASE 
EM 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO E TRINTA DIAS-MULTA, FIXADO CADA DIA-MULTA EM 1/30 AVOS DO SALÁRIO 
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO A SER CORRIGIDA NO EFETIVO PAGAMENTO, AQUI JÁ CONSIDERANDO A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA, MESMO QUE PARCIAL. CONSIDERANDO, AINDA, A CONTINUIDADE 
DELITIVA E O NÚMERO DE VEZES EM QUE O CRIME FOI PRATICADO (CINCO), AUMENTO A PENA EM 2/3 
(DOIS TERÇOS), RESULTANDO EM 01 (UM) ANO E 08 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E 50 (CINQÜENTA) DIAS-
MULTA, FIXADOS OS DIAS-MULTA NO MESMO PATAMAR, QUE TORNO DEFINITIVA, À FALTA DE OUTRAS 
MODIFICADORAS. QUANTO AO CRIME DE ROUBO, FIXO A PENA-BASE EM 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO 
E 30 (TRINTA) DIAS-MULTA, FIXADO CADA DIA-MULTA EM 1/30 AVOS DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DO FATO A SER CORRIGIDA NO EFETIVO PAGAMENTO. CONSIDERANDO A CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO 
INCISO II DO PARÁGRAFO 2O. DO ARTIGO 157 DO CP, AUMENTO-A EM 1 (UM) ANO E 04 (QUATRO) MESES DE 
RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA, RESULTANDO EM 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO 
E 40 (QUARENTA) DIAS-MULTA E TORNO-A ASSIM DEFINITIVA, À FALTA DE OUTRAS MODIFICADORAS.
RESULTA, ASSIM, A SOMA DAS PENAS ORA IMPOSTAS AO ACUSADO EM 07 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO 
E 90 (NOVENTA DIAS-MULTA). B) EM FACE DE ANTONIO PEREIRA DA SILVA: IMPÕE-SE A ANÁLISE DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ARTIGO 59 DO CP: CULPABILIDADE EVIDENCIADA, TENDO O RÉU AGIDO 
COM DOLO INTENSO; AS CERTIDÕES DOS AUTOS DÃO CONTA QUE O RÉU NÃO OSTENTA  ANTECEDENTES. 
TODAVIA, SEGUNDO AS TESTEMUNHAS OUVIDAS, POSSUI  CONDUTA SOCIAL NORMAL E  BOM 
RELACIONAMENTO SOCIAL.  SUA PERSONALIDADE ESTÁ MACULADA, O QUE SE DENOTA POR FORÇA DA 
PRÁTICA DESTES CRIMES; OS MOTIVOS E CIRCUNSTÂNCIAS DOS CRIMES NÃO FAVORECEM O ACUSADO, 
QUE SE APROVEITAVA DA INGENUIDADE DOS IDOSOS PARA LOCUPLETAR-SE; AS CONSEQÜÊNCIAS EXTRA-
PENAIS NÃO FORAM IRREMEDIÁVEIS. AS VÍTIMAS DE CRIMES DE ESTELIONATO GERALMENTE CONTRIBUEM, 
EMBORA REMOTAMENTE, PARA A  PRÁTICA DOS ILÍCITOS, À MEDIDA QUE SE DEIXAM LEVAR PELAS 
APARÊNCIAS, PELA BOA CONVERSA OU MESMO PELO ARDIL PRÓPRIO DOS ESTELIONATÁRIOS. ASSIM, 
QUANTO AOS CRIMES DE ESTELIONATO PRATICADOS FIXO A PENA-BASE EM 01 (UM) ANO DE RECLUSÃO 
E TRINTA DIAS-MULTA, FIXADO CADA DIA-MULTA EM 1/30 AVOS DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO 
FATO A SER CORRIGIDA NO EFETIVO PAGAMENTO, AQUI JÁ CONSIDERANDO A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA, MESMO QUE PARCIAL. CONSIDERANDO, AINDA, A CONTINUIDADE DELITIVA E O NÚMERO DE 
VEZES EM QUE O CRIME FOI PRATICADO (CINCO), AUMENTO A PENA EM 2/3 (DOIS TERÇOS), RESULTANDO 
EM 01 (UM) ANO E 08 (OITO) MESES DE RECLUSÃO E 50 (CINQÜENTA) DIAS-MULTA, FIXADOS OS DIAS-MULTA 
NO MESMO PATAMAR, QUE TORNO DEFINITIVA, À FALTA DE OUTRAS MODIFICADORAS. QUANTO AO CRIME 
DE ROUBO, FIXO A PENA-BASE EM 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E 30 (TRINTA) DIAS-MULTA, FIXADO 
CADA DIA-MULTA EM 1/30 AVOS DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO A SER CORRIGIDA NO 
EFETIVO PAGAMENTO. CONSIDERANDO A CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO INCISO II DO PARÁGRAFO 2O. DO 
ARTIGO 157 DO CP, AUMENTO-A EM 1 (UM) ANO E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E 10 (DEZ) DIAS-MULTA, 
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RESULTANDO EM 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E 40 (QUARENTA) DIAS-MULTA E 
TORNO-A ASSIM DEFINITIVA, À FALTA DE OUTRAS MODIFICADORAS. RESULTA, ASSIM, A SOMA DAS PENAS 
ORA IMPOSTAS AO ACUSADO EM 07 (SETE) ANOS DE RECLUSÃO E 90 (NOVENTA DIAS-MULTA). EM FACE DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 33 PARÁGRAFO 2O., LETRA B DO CPB, FIXO INICIALMENTE O REGIME SEMI-ABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DAS PENAS.  AS CONDIÇÕES PARA O CUMPRIMENTO DAS PENAS SERÃO ESTIPULADAS 
NO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, DE ACORDO COM AS INSTITUIÇÕES DISPONÍVEIS NA COMARCA PARA 
TANTO. DEFIRO AOS RÉUS O DIREITO DE APELAREM EM LIBERDADE, EIS QUE ASSIM JÁ SE ENCONTRAM. 
TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA, LANCE-LHES OS NOMES NO ROL DOS CULPADOS, (ART. 5O., LIV 
DA CF, C/C ART. 393, II DO CPP), EXPEÇAM-SE GUIAS DE EXECUÇÃO E REMETAM-SE À VEP, ARQUIVANDO-
SE ESTES AUTOS. CUSTAS PELOS CONDENADOS “PRO RATA”. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 
CUMPRA-SE.
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUCIANA CRISTINA PISTORE
PORTARIA:

42550 - 2001 \ 343.
AÇÃO: CP-RECEPTAÇÃO DOLOSA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): MANOEL APARECIDO COSTA MAGALHÃES
RÉU(S): BASILIO BONIFÁCIO DE CAMPOS
ADVOGADO: BRAZ PAULO PAGOTTO
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO:60
INTIMANDO:RÉU(S): MANOEL APARECIDO COSTA MAGALHÃES FILIAÇÃO: REDUGELA COSTA MAGALHÃES E 
ACÁCIO COSTA MAGALHÃES, DATA DE NASCIMENTO: 1/10/1978, BRASILEIRO(A), NATURAL DE POCONÉ-MT, 
SOLTEIRO(A), LAVRADOR, ENDEREÇO: RUA DAS PALMEIRAS S/N QDA 03, BAIRRO: J.ESMERALDA PERTO DO 
B.MAPIM, CIDADE: V.GRANDE-MT
FINALIDADE:INTIMAR O RÉU ACIMA IDENTIFICADO, DA R. SENTENÇA QUE SEGUE: “ANTE O EXPOSTO, JULGO 
EXTINTA A PUNIBILIDADE DO RÉU MANOEL APARECIDO COSTA MAGALHÃES, RELATIVAMENTE A ESTAS 
TIPIFICAÇÕES DO ARTIGO 180, CAPUT,   E ARTIGO 171, CAPUT, AMBOS DO  CÓDIGO PENAL. SEM CUSTAS. 
DIANTE DO TEOR DA CERTIDÃO DE FLS. 164, EXPEÇA-SE EDITAL, COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS PARA 
A INTIMAR O ACUSADO.  FEITAS AS ANOTAÇÕES E COMUNICAÇÕES, ARQUIVEM-SE OS AUTOS. PUBLIQUE-SE. 
REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE.
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUCIANA CRISTINA PISTORE
PORTARIA:

PROCESSOS COM CITAÇÃO E INTIMAÇÃO À PARTE RÉ

69711 - 2004 \ 93.
AÇÃO: CP-FURTO QUALIFICADO
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

RÉU(S): LAURO DE CAMPOS
RÉU(S): WILSON PAULINO DO NASCIMENTO
RÉU(S): DAYVISON TIAGO FERREIRA DOS SANTOS
RÉU(S): DIEGO RENATO WENNING
RÉU(S): MAURICIO MARTINS DE SOUZA
RÉU(S): NAYLTON PEREIRA GASQUER
ADVOGADO: UNIJURIS
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): WILSON PAULINO DO NASCIMENTO FILIAÇÃO: JOÃO LERIANO NASCIMENTO E MARIA 
PAULINA DE ALMEIDA, DATA DE NASCIMENTO: 29/11/1979, BRASILEIRO(A), NATURAL DE VÁRZEA GRANDE-MT, , 
ENDEREÇO: RUA 01, BAIRRO: PARQ. SABIÁ - JD. ELDORADO, CIDADE: VG-
FINALIDADE:CITAÇÃO DO ACUSADO SUPRA QUALIFICADO POR TODOS OS TERMOS DA AÇÃO PENAL 
EM EPÍGRAFE, ATÉ FINAL SENTENÇA, BEM COMO INTIMAÇÃO PARA COMPARECEREM A AUDIÊNCIA DE 
INTERROGATÓRIO, DESIGNADA PARA O DIA 10 (DEZ) DE MAIO DE 2007, ÀS 14:30 HORAS, CIENTIFICANDO-O 
QUE DEVERÁ COMPARECER ACOMPANHADOS DE ADVOGADO, SOB PENA DE NOMEAÇÃO DE DEFENSOR
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUCIANA CRISTINA PISTORE
PORTARIA:

79471 - 2005 \ 57. 
AÇÃO: CP-FURTO SIMPLES
AUTOR(A): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): ALDAIR FERREIRA VASCO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME107
EDITAL DE:CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO:15
INTIMANDO:RÉU(S): ALDAIR FERREIRA VASCO, RG: 0806781 SSP RO FILIAÇÃO: ALDO MESSIAS VIEIRA VASCO 
E VERÔNICA FERREIRA VASCO, DATA DE NASCIMENTO: 3/10/1980, BRASILEIRO(A), NATURAL DE VILHENA-RO, , 
ENDEREÇO: RUA JATAI, Nº 70, BAIRRO: GONÇALO BOTELHO, CIDADE: VÁRZEA GRANDE-MT
FINALIDADE:CITAÇÃO DO ACUSADO SUPRA QUALIFICADO POR TODOS OS TERMOS DA AÇÃO PENAL 
EM EPÍGRAFE, ATÉ FINAL SENTENÇA, BEM COMO INTIMAÇÃO PARA COMPARECER A AUDIÊNCIA 
DE INTERROGATÓRIO, DESIGNADA PARA O DIA 30 (TRINTA) DE AGOSTO DE 2007, ÀS 13:30 HORAS, 
CIENTIFICANDO-O QUE DEVERÁ COMPARECER ACOMPANHADO DE ADVOGADO, SOB PENA DE NOMEAÇÃO 
DE DEFENSOR
RESUMO DA INICIAL:
DECISÃO/DESPACHO:
NOME DO SERVIDOR (DIGITADOR):LUCIANA CRISTINA PISTORE
PORTARIA:

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Rondonópolis - MT
JUIZO DA Terceira Vara Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 1999/108. 
ESPÉCIE: Ordinária em geral
PARTE REQUERENTE: MARCUS PAULO DE PAULA BRAGA
PARTE REQUERIDA: J. TOLEDO DA AMAZONIA - INDUSTRIA E COMÈRCIO DE VEÍCULOS LTDA
INTIMANDO(A, S): Requerente: Marcus Paulo de Paula Braga, Cpf: 891.311.421-68, Rg: 1111933-0 SSP SP, 
brasileiro(a), solteiro(a), gerente comercial - Adv. Dr. MILTON VIZINI CORREA JUNIOR - OAB: 3076-A

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da Requerente: Marcus Paulo de Paula Braga, Cpf: 891.311.421-68, Rg: 1111933-0 SSP SP, 
brasileiro(a), solteiro(a), gerente comercial, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento das 
custas processuais pendentes, no valor de R$ 139,17, no prazo de 48 , contados da expiração do prazo do presente 
edital, sob pena de extinção. 
Eu, Sônia Godas Galhardo - Escrevente Judicial, digitei. 

Rondonópolis - MT, 12 de março de 2007.
Maria de Lourdes Santana Vieira

 01/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Rondonópolis - MT
JUIZO DA Terceira Vara Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO
     

PRAZO: 20 DIAS
    

AUTOS N.º 2006/12.  
ESPÉCIE: Exceção de Incompetência do Juizo
PARTE REQUERENTE: INDUSTRIA E COMERCIO PAULA E SILVA LTDA
PARTE RÉQUERIDA: CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICULTURA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Excipiente: Industria e Comercio Paula e Silva Ltda, CNPJ: 2.076.676/0001-
94, brasileiro(a), Endereço: Rua Um, N° 770, Bairro: Industrial, Cidade: Água Boa-MT, BEM COMO SUA ADVOGADA 
Drª IRMA DE FÁTIMA FINK - OAB: 4.557

FINALIDADE: Intimação da parte autora e sua advogada, para no prazo de 48 horas promover o andamento do feito, sob 
pena de extinção.
DECISÃO/DESPACHO: Autos 12/2006-Vistos etc.I – Intime a excipiente e sua advogada, regularmente constituída, via 
Imprensa Oficial, para promoverem o andamento do feito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.II 
– Cumpra.Rondonópolis-MT, 08 de fevereiro de 2.007.MILENE AP. PEREIRA BELTRAMINI PULLIG-JUÍZA DE DIREITO
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Sônia Godas Galhardo - Escrevente 
Judicial, digitei.

Rondonópolis - MT, 13 de março de 2007.

Maria de Lourdes Santana Vieira

 01/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Rondonópolis - MT
JUIZO DA Terceira Vara Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 1998/515. 
ESPÉCIE: Embargos a Execução
PARTE REQUERENTE: SOLANGE ROCHA FARIA ZANDONADI
PARTE REQUERIDA: BANCO DO BRASIL CORRETORA DE SEGUROS E ADMINISTRADORA DE BENS S/A
INTIMANDO(A, S): Embargante: Solange Rocha Faria Zandonadi, Cpf: 412.903.649-15, Rg: 30.363.825 SSP PR, 
brasileiro(a), casado(a), professora - Adv. Dr. ILDO ROQUE GUARESCHI - OAB: 5417-B/MT

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da Embargante: Solange Rocha Faria Zandonadi, Cpf: 412.903.649-15, Rg: 30.363.825 SSP 
PR, brasileiro(a), casado(a), professora, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento das custas 
processuais pendentes, no valor de R$ 155,70, no prazo de 48 , contados da expiração do prazo do presente edital, sob 
pena de      . 
Eu, Sônia Godas Galhardo - Escrevente Judicial, digitei. 

Rondonópolis - MT, 13 de março de 2007.
Maria de Lourdes Santana Vieira

 01/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Rondonópolis - MT
JUIZO DA Terceira Vara Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 1998/728.  
ESPÉCIE: Ordinária em geral
PARTE REQUERENTE: JOAO BIAZON BASSO
PARTE REQUERIDA: A. C. S. S/A ELETRONICA E COMUNICAÇÕES
INTIMANDO(A, S): Requerido(a): A. C. S. s/a Eletronica e Comunicações, CNPJ: 78.656.949/0001-31, brasileiro(a), 
Endereço: Br- 101 Km 210, Cidade: São José-SC, bem como seu advogado Dr. e  e ADRIANO ZANOTTO - OAB: 
6560/SC
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 15/9/1998
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: FLS.  114/115, PARTE FINAL A SEGUIR TRANSCRITA: “Ex positis, considerando a inércia do requerente, 
que não promoveu os atos necessários para o prosseguimento do feito, abandonando a causa por mais de 01 (um) 
ano, julgo extinto o processo, com amparo no artigo 267, inciso III, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas 
processuais e verba honorária, a qual fixo em R$ 2.000,00, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Transitada em julgado, ou 
havendo desistência do prazo recursal, ao arquivo com baixa e anotações necessárias. Mantenha em aberto a distribuição 
até o pagamento das custas processuais. P.R.I. Rondonópolis - MT, 08 de agosto de 2006. MILENE AP. PEREIRA 
BELTRAMINI PULLIG JUIZA DE DIREITO

Eu, Sônia Godas Galhardo - Escrevente Judicial, digitei. 
Rondonópolis - MT, 13 de março de 2007.

Maria de Lourdes Santana Vieira

 01/04

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Rondonópolis - MT
JUIZO DA Terceira Vara Cível

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PAGAMENTO DE CUSTAS PENDENTES 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 1998/1530. 
ESPÉCIE: Execução de Sentença
PARTE REQUERENTE: ANDREY ROGER CALLEGARO
PARTE REQUERIDA: AMBIENTAL QUIMICA E COMERCIO LTDA
INTIMANDO(A, S): Exequente: Andrey Roger Callegaro, Cpf: 73.855.785/0001-58 e seu patrono Dr. EFRAIM ALVES 
DOS SANTOS - OAB: 5178/MT

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, para efetuar o pagamento 
das custas processuais pendentes, no valor de R$ 221,41, no prazo de 48  , contados da expiração do prazo do presente 
edital, sob pena de extinção. 
Eu, Sônia Godas Galhardo - Escrevente Judicial, digitei. 

Rondonópolis - MT, 13 de março de 2007.
Maria de Lourdes Santana Vieira

 01/04
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EDITAL DE  CITAÇÃO 
                                                                     USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

AÇÃO:  USUCAPIÃO -  PROCESSO nº. : 2006/ 644
AUTORA: SIMONE CANDIDA DO CARMO,  brasileira, solteira, portador do CPF/MF. sob. n.  697.421.701-34, e CI/RG. 
11867264 SSP MT, residente  nesta cidade
ADVOGADO: Doutor Algacyr Nunes da silva júnior
RE: IMOBILIÁRIA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA,- Sociedade Mercantil Industrial,  pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ(MF) sob n. dos autos não consta na pessoa de seu representante legal, estando atualmente 
em lugar incerto e não sabido.
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte Requerida dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados,  
da ação que lhe e proposta, bem como da  conformidade com o despacho abaixo transcrito  para responder, querendo, 
a ação.; ADVERTÊNCIAS: a) PRAZO: O prazo para RESPONDER a ação é de 15 (quinze) dias, contados da expiração 
do prazo deste Edital.  b) Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pela parte requerida como verdadeiros 
os fatos alegados na peça vestibular.    
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO: Partes dos lotes 1; 2 e 3, situada no loteamento denominado NOSSA 
SENHORA APARECIDA,  com  à área  de 354,60 mts2, onde está edificado uma residência com um pequeno salão, com 
os limites e confrontações constantes das matrículas 58.628, matricula 73.492 e matricula 57.911, do RGI, local.    
DESPACHO: Citem-se, pessoalmente, com prazo de 15 (quinze) dias, as pessoas em cujo nome estiver transcrito o imóvel, 
bem como os confinantes, e por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, interessados ausentes, incertos e desconhecidos.
Cientifique-se para que manifestem eventual interesse na causa a União, o Estado e o Município, encaminhando-se a 
cada ente cópia da inicial e dos documentos que a instruem. Nomeio Curador aos interessados ausentes, incertos e 
desconhecidos, o ilustre membro da Defensoria Pública que oficia perante este Juízo, que servirá sob o compromisso de 
seu grau. Intimem-se.
SEDE DO JUÍZO: Rua Rio Branco, 2299 - Forum de Justiça
PRAZO DO EDITAL :  Trinta  ( 30 )  dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis Estado de Mato Grosso, aos 06 de março de 2007. Eu. 
___________ ( Reny Lopes Barbosa)  Oficial Escrevente, que o digitei e subscrevi.

                                                                                  LEOMIR LIDIO LUVIZON
        Juiz de Direito

EDITAL DE  CITAÇÃO 
                                                                     USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

AÇÃO:  USUCAPIÃO -  PROCESSO nº. : 40/2007
AUTORA: DUCILELIA DE PAULA SOARES, brasileira, solteira, portador do CPF/MF. sob. n. 981.915.941-53, e CI/RG. 
2118048-2 SSP MT, residente  nesta cidade
ADVOGADO: Doutor Samir Badra Dib
RE: SILVÉRIO TEIXEIRA FILHO  e sua esposa ELINEA SCAGLION TEIXEIRA residentes e domiciliados nesta cidade.
FINALIDADE: CITAÇÃO dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais interessados,  da ação que 
lhe e proposta, bem como da  conformidade com o despacho abaixo transcrito  para responder, querendo, a ação.; 
ADVERTÊNCIAS: a) PRAZO: O prazo para RESPONDER a ação é de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo 
deste Edital.  b) Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pela parte requerida como verdadeiros os fatos 
alegados na peça vestibular.    
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO: Uma casa residencial e seu respectivo terreno,  edificada sobre o lote 01 
da Quadra 15 do loteamento residencial MARECHAL RONDON “1” ETAPA, com a área de 287,50 m2, com os limites e 
confrontações constantes da matrícula sob n. 44.090.    
DESPACHO: Recebo a emenda à inicial de fl. 26.Citem-se, pessoalmente, com prazo de 15 (quinze) dias, as pessoas em 
cujo nome estiver transcrito o imóvel, bem como os confinantes, e por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, interessados 
ausentes, incertos e desconhecidos. Cientifique-se para que manifestem eventual interesse na causa a União, o Estado 
e o Município, encaminhando-se a cada ente cópia da inicial e dos documentos que a instruem. Nomeio Curador aos 
interessados ausentes, incertos e desconhecidos, o ilustre membro da Defensoria Pública que oficia perante este Juízo, 
que servirá sob o compromisso de seu grau. Intimem-se.
SEDE DO JUÍZO: Rua Rio Branco, 2299 - Forum de Justiça
PRAZO DO EDITAL :  Trinta  ( 30 )  dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Rondonópolis Estado de Mato Grosso, aos 06 de março de 2007. Eu. 
___________ ( Reny Lopes Barbosa)  Oficial Escrevente, que o digitei e subscrevi.

                                                                               LEOMIR LIDIO LUVIZON
   Juiz de Direito

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 
que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                     
        CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

01 César Sergio 
Garcia de 
Andrade

1994/27020 2.504,75 2971/93 e 
outras

41 16 Vila Rica

02 Idilson de Moura 1997/3502 14,34 7975/91 12 20 Jardim Tancredo 
Neves

03 Ivone Silva Castro 
Ferreira

1997/8152 15,74 5233/91 e 
outras

04 28 Jardim Vera Cruz

04 Izaias Souza 
Feitosa

37747/97 4,11 5777/94 e 
outras

128 19 Pq. Res. 
Universitário

05 Jonara Salete 
Felix Carvalho

4451/1997 20,79 7412/91 e 
outras

06 13 Chácara Paraíso

06 José Antonio de 
Souza

4376/97 6,27 7288/91 e 
outras

17 08 Distrito de Nova 
Galiléia

07 José Edílson dos 
Santos

4.349/97 13,83 6773/91 e 
outras

24 16 Jardim Liberdade

08 Josué Gomes 
Vieira

9.382/97 11,59 2586/91 e 
outras

31 04 Jardim Itapuã

09 Michelly Fabriza 
de Oliveira

9.065/97 13,37 6961/91 e 
outras

66 01 Jardim Liberdade

10 Neidy da Silveira 
Duarte

5.649/97 12,70 7613/91 e 
outras

B-1 37 Parque São Jorge

11 Neuza Maria dos 
Santos Belo

3.725/97 18,13 1293/91 e 
outras

36 03 Vila Rica

12 Paulo Sérgio das 
Dores

8.998/97 13,37 6864/91 e 
outras

45 02 Jardim Liberdade

13 Ricardo Alves da 
Silva

3.167/97 15,06 596/91 e 
outras

23 06 Jardim Rondônia

14 Sebastião Pio 
Machado

6.061/97 20,26 1238/91 e 
outras

21 10 Vila Rica

15 Silvano Alves 
Bezerra

37.283/97 7,27 05082/94 e 
outras

245 14 Parque Res. 
Sagrada Família

Rondonópolis, 05 março de 2007.

Darlene Cruz de Matos
Escrivã Judicial

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1)INTIMAÇÃO do executado, bem como seus cônjuges(s) se casado(a, s) for(em), de que foram 
Penhorados(S) o(s) bem(ns) descrito(s) no quadro abaixo. Ficam também INTIMADOS, no caso de não pagamento do 
débito ou garantia da execução, da qual ficam desde já intimados, a opor embargos, querendo, no prazo de 30 dias.

Ord. EXECUTADO Nº PROCESSO VALOR 
CAUSA

CDA   PENHORA  

          QD. LT. LOTEAMENTO
01 Auro Leite da 

Silva
1998/6409 481,79 5390/1998 e 

outras
02 27  Jardim Novo 

Horizonte
02 Geova César 

Gomes dos 
Santos

1997/134 890,11 2977/91 e 
outras

22 15 Vila Goulart

03 Ilson Teixeira da 
Cruz

2000/868 664,22 97106/98 e 
outras

47 05 Jardim Liberdade

04 Joaquim de 
Souza Rocha

2000/8603 1234,29 121998/98 e 
outras

50 17B Centro A

05 José Ribamar 
de Moraes

2000/3805 462,93 17803/98 e 
outras

28 14 Vila Rica

06 José Roberto 
A g u i a r 
Nascimento

2000/3810 724,02 111131/98 e 
outras

68 -  Pq. Sagrada 
Família

07 Juraci Vieira do 
Nascimento

1997/595 4,57 1190/94 e 
outras

42 06 Jardim Rui 
Barbosa

08 Laura Mendes 
de Oliveira

1998/1772 325,56 112035/98 e 
outras

2B 12 Jd. Tancredo 
Neves

09 L e o n a r d o 
Colturato

1997/1707 411,18 41109/91 e 
outras

151 10 Pq. Res. Sagrada 
Família

10 M a r i a 
Auxiliadora A. 
dos Santos

1997/3514 45,52 7932/91 e 
outras

02-A 02 Jd. Tancredo 
Neves

11 Maria Marilene 
de Lima

1998/3865 33,38 120895/98 e 
outras

10 13 Vila Olinda II

12 Osmir Antonio 
Pontim

1998/4791 6.398,43 31837/98 e 
outras

168 07 Pq. Res. Sagrada 
Família

13 R e g i n a l d o 
Galego e Outro

2000/261 902,71 57012/98 e 
outras

14 11 Pq. Res. Sagrada 
Família

14 R e g i n a l d o 
Souza da Silva

2000/4700 635,02 110892/98 e 
outras

55 05 C. H. Marechal 
Rondon

15 T e r t u l i a n o 
Gomes dos 
Santos

1997/6821 24,18 6530/91 e 
outras

J 6-A Vila Esperança 

Rondonópolis, 06 de Março de 2007.

DARLENE CRUZ DE MATOS
ESCRIVÃ JUDICIAL

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 
que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                       
      CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

1 Jorge More 2384/98 149,28 55122/98 e 
outros

3 1C Monte Líbano

2 Isaias Arcendino 
Lima

4327/00 117,23 127514/98 e 
outros

25F 16 Pq. Res. Nova Era

3 Gerencia Const. 
E Ad. Ltda

591/00 88,41 114379/98 5 2 Jd. Europa

4 Izabel Maria de 
Bernardes

4406/00 169,63 18022/98 e 
outros

34 12 Vl. Rica

5 José Batista da 
Glória

1524/00 407,56 70496/98 e 
outros

241 23 Pq. Res. Sag. 
Família

Rondonópolis, 06  de Março de 2007.

Darlene Cruz de Matos
Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 
que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.
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ORD EXECUTADO N.º 
PROCESSO

VALOR CAUSA                      
        CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

1 Arlindo Alves 
dos Santos

629/06 182,88 453/05 51 13 Centro-A

2 Jair Pedro da 
Silva

1218/06 248,24 7223/05 e 
outros

5 11 Jd. Pindorama

3 Neide Lucia B. 
Siqueira

619/06 429,38 27979/05 e 
outros

5 16 São Rosalvo

4 José Naves de 
Oliveira

729/06 136,24 24169/065 e 
outros

58 2 Monte Líbano

5 José Silva dos 
Santos Filho

814/06 201,73 21049/05 9 15 Conj. São José II

6 Luciano Tenório 
Vaz

256/92 CR$13.579,12 733/91 e 
outros

15 16 Jd. Das Paineiras

7 Neide Joaquina 
dos Santos

3226/98 284,09 97654/98 e 
outros

55 02 Jd. Das Paineiras

8 José Ribamar 
de Moraes

541/06 155,84 55340/03 e 
outros

28 14 Vl. Rica

9 A d e m a r 
Rodrigues de 
Lima

1075/06 485,52 6187/05 e 
outros

2 5 Jd. Dos Pioneiros

10 Jobes Henrique 
de Oliveira

1312/06 196,70 5099/05 e 
outros

52 7 Vl. Adriana

11 Miltom Toledo 
Ferreira

621/06 453,10 21167/05 e 
outros

30 5 N. H. São José

12 A d a i l t o n 
Nogueira da 
Silva

1076/06 168,56 9401/05 40 13 Jd. Tropical

13 Irene Souza 
Barros

3829/00 523,20 1367/98 e 
outros

53 15 Centro-A

14 I r m ã o s 
Trivellato e Cia 
Ltda

37659/97 4,34 1121/94 33 03 Jd. Rui Barbosa

Rondonópolis, 06  de Março de 2007.

Darlene Cruz de Matos
Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 
que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                       
      CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

1 Glória Divina 
Aragão

7367/00 160,95 114108/98 e 
outros

L 17 Vl. Olinda I

2 Imobiliária Recreio 
Ltda

836/00 147,50 62435/98 e 
outros

16 11 Ch. Globo Recreio

3 Izabel Gomes de 
Oliveira

904/00 354,04 106831/98 7 5 Vl. São Sebastião II’

4 Rosalina F. da 
Silva

172/00 112,72 119187/98 e 
outros

9 2 Jd. Das Flores

5 Silvana Jeronima 
da Silva

7734/00 199,21 124075/98 e 
outros

30 25 Lot. Pedra 90

6 L u z i n e t e 
Aparecida da 
Costa

9543/00 147,63 127502/98 e 
outros

25F 07 Pq. Res. Nova Era

7 Zenobio Gregório 
do Nascimento

1321/00 628,94 63968/98 e 
outros

163 11 Pq. Sag. Família

8 Luiz Massão Yha 7691/00 294,52 18687/98 e 
outros

9 15 Vl. Adriana

9 Lorival Oliveira 
dos Santos

9563/00 264,24 97205/98 e 
outros

45 8 Jd. Liberdade

10 Maria Eunice 
Oliveira Gama

6271/00 427,03 36303/98 e 
outros

41 4 Pq. Res. Cidade Alta

11 Maria Luzineide 
Alves Félix

5633/00 127,01 128233/98 8 15 Pq. Res. Buriti

12 Mariliz Mendes 
Monteiro

5977/00 755,59 50458/98 e 
outros

49-A 6 Jd. Belo Horizonte

13 Maria Stela de 
Castro e Outros

5340/98 139,48 31559/98 2 20 Vl. Goulart-A

14 Iraci Farias 
Martins

4293/98 211,74 11540/98 58 18 Monte Líbano

15 Geraldina Oliveira 
Gonçalves

756/00 228,84 74477/98 e 
outros

19 21 Pq. São Jorge

Rondonópolis, 07  de Março de 2007.

Darlene Cruz de Matos

Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 

que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                       
      CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

1 Marinho Francisco 
da Silva

5383/00 2.526,18 1623/94 e 
outros

4 14-B Centro-A

2 Raimundo Couto 
Mendes

4652/00 258,19 87159/98 e 
outros

33 07 N. H. São José I

3 Ione Ferreira de 
Souza e Outro

862/00 676,94 93964/98 e 
outros

13 4 Vl. Planalto

4 Noemia Gomes 
Nogueira

992/00 629,68 26004/98 e 
outros

16 5 Jd. Guanabara  I

5 Elcinda Moraes 
de Carvalho

9819/00 519,38 76348/98 e 
outros

13 24 N. H. São José I

6 Gerson Rodrigues 
de Souza 

9166/00 354,79 18141/98 e 
outros

37 2 Vl. Rica

7 Rosa Maria Fraga 
Chagas

162/00 114,15 120892/98 e 
outros

10 11 Vl. Olinda II

8 José Chagas 
Martins

6363/00 492,04 2692/98 e 
outros

01 03 Jd. Bela Vista

Rondonópolis, 09  de Março de 2007.

Darlene Cruz de Matos
Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA 
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1) INTIMAÇÃO do(s) executado(a, s) acima qualificado(a, s), atualmente em lugar incerto e não sabido, de 
que  bem(ns) descrito(s) e caracterizado(s) no item seguinte deste edital e de que, portanto, terá(ão) o prazo de 30 dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, para opor(em) embargos.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                  
           CDA

ARRESTO
    QD                  
LT

LOTEAMENTO

1 Norma Terezinha 
Tomelim Curado

8696/97 505,87 3514/91 e 
outros

32 8 Pq. Sag. Família

2 Francisco de 
Assis Almeida

3638/97 1.030,55 1522/91 e 
outros

2 15-A Jd. Paulista

3 Antonio Aleixo 
Filho

2263/93 CR$ 
4.882,22

6542/91 e 
outros

78 16 Pq. Universitário

4 José Rosa 6653/93 CR$ 
8.696,88

318/83 21 4 Jd. Rui Barbosa

5 José Ferreira da 
Silva

6574/93 405,12 1863/91 e 
outros

25 11 Vl. Adriana

6 José Alves 
Ferreira

10552/93 CR$ 572,02 1714/90 e 
outros

74 10 Jd. Liberdade

7 Artemes Alves 
Amorim

1461/93 CR$ 617,12 1725/90 43 18 Jd. Rui Barbosa

8 E d m i l d o 
F e r n a n d e s 
Frasão

2405/93 CR$ 
6.246,58

4134/91 e 
outros

11 13 Jd. Sumaré

9 João Rodrigues 
de Azevedo

11047/93 468,01 3494/91 e 
outros

13 8 Vl. Mamed

10 Jonas José de 
Almeida

30581/94 267,66 7096/93 e 
outros

42 24 Conj. São José II

11 Jorge Sayed 27959/94 366,49 994/93 e 
outros

47 8 Monte Líbano

Rondonópolis, 09  de Março de 2007.
Darlene Cruz de Matos

Escrivã Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE RONDONOPOLIS – MT
JUIZO DE DIREITODA 2ª VARA DE FAZENDA PUBLICA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA
PRAZO: 30 (trinta) dias
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: Município de Rondonópolis-MT, CNPJ: 03.347.101/0001-21, brasileiro, pessoa jurídica de direito público, 
endereço à Av. Duque de Caxias, 526, Vila Aurora, Rondonópolis-MT.
SEDE DO JUIZO: Rua Rio Branco, 2299, Jd. Guanabara, nesta cidade.
NATUREZA DA DIVIDA: I.P.T.U. referente os imóveis e exercício(s), descrito na CDA(S) deste quadro abaixo:
FINALIDADE: 1)INTIMAÇÃO do executado, bem como seus cônjuges(s) se casado(a, s) for(em), de que foram 
Penhorados(S) o(s) bem(ns) descrito(s) no quadro abaixo. Ficam também INTIMADOS, no caso de não pagamento do 
débito ou garantia da execução, da qual ficam desde já intimados, a opor embargos, querendo, no prazo de 30 dias.

ORD EXECUTADO N.º PROCESSO VALOR 
CAUSA

                       
      CDA

ARRESTO
QD              LT   

LOTEAMENTO

01 A b e r a l d o 
Menezes Junior

6372/98 2.245,49 100840/98 e 
outras

01 15 Parq. Industrial 
Vetorasso

02 Ademar Vieira 
Castelhano

7762/98 590,58 48065/98 e 
outras

12 14 Jardim Morumbi

03 Alci Alves 
Pereira

177/98 768,07 11219/98 e 
outras

38 18-A Monte Líbano

04 Antonio Dias da 
Silva

229/98 296,59 46231/98 e 
outras

10 08 Vila Castelo

05 Antonio Felix dos 
Santos

4442/98 589,87 54722/98 e 
outras

09 20 Vila Itamarati

06 Antonio Martins 
da Silva

23176/94 272,92 1900/93 e 
outras

48 17B Monte Líbano

07 A u g u s t o 
F e r n a n d e s 
Costa

1590/98 249,65 118535/98 e 
outras

06 06 Jd. Res. São José

08 Carlos Bezerra 
de Jesus

3900/98 81,63 10021/98 e 
outras

H 06 Parque Res. Oásis

09 C a r m e l i t a 
Cavalcante

2036/98 228,07 8615/98 e 
outras

138 09 Pq. Res. 
Universitário

10 D e v a n i r 
Rodrigues Porto

3784/98 127,44 70051/98 e 
outras

232 5/18 Pq. Res. Sagrada 
Família
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11 Eloi Fortunato 
Gubert

5561/98 1.540,22 31275/98 e 
outras

05 79 Jardim Urupês

12 G e t u l i o 
Gonçalves de 
Araújo

7411/98 67,61 14146/98 e 
outras

22 6 A Jardim Rui Barbosa

13 Hugo Victor 
Fornari

6685/98  1.967,25 36666/98 e 
outras

53 09 Pq. Res. Cidade Alta

14 Lourival dos 
Santos Pinho

1895/98 80,70 73333/98 e 
outras

03 01 Vila Verde

15 Márcia Custódia 1058/98 4,35 45832/98 e 
outras

08 13 Vila Goulart

                                                                                                                                                                           
 Rondonópolis-MT., 27 de Fevereiro de 2007

DARLENE CRUZ DE MATOS
ESCRIVÃ JUDICIAL

ESTADO DE MATO GROSSO
 PODER JUDICIÁRIO

  COMARCA DE ALTA FLORESTA/MT  
JUÍZO da Primeira Vara

EDITAL DE CITAÇÃO  USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO  
PRAZO: 60 DIAS

AUTOS Nº 2005/403. Código 39409 
 ESPÉCIE: USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO 
 PARTE AUTORA: Marcos Antônio Rosa Ribeiro 
 PARTE RÉ: Carlos Florisbal Gazzoni e Rosemary Galgaro Gazzoni e João Alcides Gazzoni e Mirley Therezinha Trombosa Gazzoni  CITANDOS: 
Requerido(a): Carlos Florisbal Gazzoni, Cpf: 212.329.629-53, brasileiro(a), casado(a)  Requerido(a): João Alcides Gazzoni, Cpf: 004.637.289-04 
brasileiro(a), casado(a)  Requerido(a): Mirley Therezinha Trombosa Gazzoni, brasileiro(a), casado(a)  Requerido(a): Rosemary Galgaro Gazzoni, 
brasileiro(a), casado(a), Endereço incerto e não sabido.  DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/12/2005  VALOR DA CAUSA: R$ 200.000,00  
FINALIDADE: CITAÇÃO DOS RÉUS: Carlos Florisbal Gazzoni, Rosemary Galgaro Gazzoni, João Alcides Gazzoni e Mirley Therezinha Trombosa 
Gazzoni, atualmente residente sem lugares incertos e não sabidos, na forma do art. 942 do CPC, dos termos da presente ação de usucapião do imóvel 
adiante descrito e caracterizado, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração 
do prazo deste Edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na 
peça vestibular, bem como, a CITAÇÃO DOS AUSENTES, INCERTOS, DESCONHECIDOS E EVENTUAIS INTERESSADOS, na forma do art. 942 do 
CPC, dos termos da presente ação de usucapião do imóvel adiante descrito e caracterizado, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, 
para, no prazo de quinze (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste Edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados 
como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular.  RESUMO DA INICIAL: Requerente: Marcos Antônio Rosa Ribeiro, Cpf: 
038.809.968-22, Rg: 11.608.945 SSP/SP – Filiação: João Ribeiro Rosa e Leontina Paina Rosa, data de nascimento: 19/07/1959, brasileiro(a), natural de 
São Sebastião da Grama/SP, casado(a), pecuarista, Endereço: Rua Guimarães Rosa, 21, Cidade: Ferraz de Vasconcelos/SP, propõe a presente ação de 
usucapião de terras particulares contra Carlos Florisbal Gazzoni e outros em atenção aos preceitos do artigo 942, CPC, o requerente junta a planta do 
imóvel, onde se encontra minuciosamente individualizado o imóvel usucapiendo, cujo memorial descritivo consta na inicial... DESCRIÇÃO DO IMÓVEL 
USUCAPIENDO: 01 (um) Lote de terras com 938,3323 hectares, situado no lugar denominado “CRUZEIRO DO SUL”, neste município de Diamantino, 
cujo processo de sua medição e demarcação foi realizado de conformidade com as normas estabelecidas pela Lei nº 336, de 6 de dezembro de 1949, 
bem como efetuado o pagamento da quantia correspondente ao valor total da área medida, o qual tem a configuração aproximada de um retângulo e a 
superfície de dois mil duzentos e cinqüenta e cinco hectares e quatro mil e oitocentos metros quadrados (2.255 há. 4.800m²), achando-se os respectivos 
marcos colocados, consoante descrição que se segue: Inicia-se no marco denominado “01”, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM 
– SAD 69, Fuso 21L, Coordenadas Plano Retangulares Relativas, sistema UTM: E 0577192.188m e N 88640027,18m marco este localizado num 
vértice, dividindo-se com Oliveira Ferreira Barbosa e Fernando Antônio Vieira e faixa de domínio da Estrada Boiadeira; daí, segue confrontando com 
Fernando Vieira e faixa de domínio da Estrada Boiadeira, com  azimute verdadeiro de 85º46’20” e distância de 2.720,00m até o “02” (E 0579902.04m 
e N 8864266,00m); marco este localizado num vértice dividindo-se com Fernando Antônio Vieira e faixa de domínio da Estrada Boiadeira e Germano 
Berlanda; daí, segue confrontando com Germano Berlanda, com azimute verdadeiro de 175º25’31” e distância de 2.929,84m até o “03” (E 0580135,99m 
e N 8861353.29m), marco este localizado num vértice, dividindo-o com Germano Berlanda e Marcos Túlio Serra Azola; daí segue confrontando com 
Marcos Túlio Serra Azola, com azimute verdadeiro de 175º25’31” e distância de 514,21m até o “04” (E 0580177.16m e N 8860840.73m), marco este 
localizado num vértice, dividindo-o com Marcos Túlio Serra Azola e Luiz Eufrásio Fávero; daí, segue confrontando com Luiz Eufrásio Fávero, com azimute 
verdadeiro de 265º46’19” e distância de 2.740,86m até o “05” (E 0577443,82m e N 8860637,83m), marco este localizado num vértice, dividindo-o com 
Luiz Eufrásio Fávero e Oliveira Ferreira Barbosa: daí, segue confrontando com Oliveira Ferreira Barbosa, azimute, fechando assim o perímetro do 
polígono acima descrito com uma área superficial de 938,3323 há.  DESPACHO: Vistos, etc. – Feitas as correções necessárias, determino: - 1. Citação 
via Edital dos requeridos CARLOS FLORISBAL GAZZONI e sua mulher ROSEMARY GALAGARO GAZZONI; JOÃO ALCIDES GAZZONI e sua mulher 
MIRLEY THEREZINHA TROMBOSA GAZZONI, com prazo de 60 (sessenta) dias, para que, apresentem a contestação em 15 (quinze) dias, nos moldes 
do artigo 297 do CPC, devendo o Edital ser afixado na sede do juízo, bem como pelo menos uma vez no órgão oficial, qual seja Diário da Justiça, e 
pelo menos duas vezes em jornal de circulação local, juntando-se aos autos as cópias de todas as publicações. – 2. No mesmo Edital deverá ser feita 
a citação dos ausentes, incertos e desconhecidos, bem como de eventuais interessados (CPC, art. 942, § 2º); - 3. Deverá ser feita a citação pessoal de 
todos os confinantes descritos às fls. 07 dos autos, com as suas respectivas esposas ou conviventes (fls. 28/32), para que apresentem as suas peças 
de contestação em 15 dias, sob pena de revelia, ou que manifestem a sua concordância quanto ao pleito usucapiendo; - 4. Cientifiquem-se para que 
manifestem eventual interesse na causa a União, o Estado de Mato Grosso e o Município de Alta Floresta (artigo 942, § 2º do CPC), encaminhando-se 
a cada ente cópia da inicial e dos documentos que a instruíram a serem fornecidos pela parte autora; - 5. Após o decurso do prazo do Edital de citação 
dos requeridos e dos demais ausentes, retornem-me conclusos para a nomeação de curador à lide, se for o caso; - 6. Intimem-se o representante do 
Ministério Público Estadual, nos moldes do artigo 944 do CPC, para que tome ciência da lide, bem como realize pedidos pertinentes; - 7. Após será 
feita a perícia na área descrita, com o objetivo de se verificar se a mesma realmente se encontra encravada dentro do perímetro que foi informado ao 
juízo, e que se encontra o registro acostado aos autos, nomeando-se o perito, com a apresentação de quesitos; - Às providências. Eu, Gentil Vieira de 
Barros – Oficial Escrevente, digitei. 

Alta Floresta, 07 de dezembro de 2006

José Carlos Targa  Escrivã(o) Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Alta Floresta - MT
JUIZO DA Terceira Vara

JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2007/40.  Código 48793
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: Antonio Livaneudo da Silva
PARTE RÉ: Maria Aparecida da Silva
CITANDO(A, S): Requerido(a): Maria Aparecida da Silva Filiação: Fernando Zino da Silva e Helena Nunes da Silva, 
brasileira, casada, Endereço: Lugar Incerto Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 14/2/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: O requerente e requerida casaram-se no dia 07 de março de 1981, sob regime de Comunhão 
Parcial de Bens, conforme a inclusa cópia da Certidão de Casamento, lavrada no Cartório do Município de Anastácio, 
Comarca de Aquidauana, Estado de Mato Grosso do Sul. Que o casal está separado de fato, desde o ano de 1994, ou seja 
há mais de 12 anos, não havendo a menor possibilidade de reconciliação, razão pela qual ajuiza a presente ação. Que da 
união tiveram 4 (quatro0 filhos, à saber:  Joana Ivanillda da Silva, nascida em 24/06/1981; José Vanderlie da Silva, nascido 
em 25/07/1982; Maria de Fátima da Sila, nascida em 25/11/1991 e V.S, nascida em 04/04/91. Que os bens adquiridos 
na Constancia do casamento, forma partilhados na ocasião da separação. Que o requerente oferece a título de pensão 
alimentícia à menor V.S, o valor de R$-70,00  (setenta reais), correspondente a 20% do salário mínimo, tendo em vista 
auferir parcos rendimentos trabalhando como autônomo, em torno de R$-350,00 (trezentos e cinquenta reais) mensal.

DESPACHO: Vistos, etc. Cite-se a requerida, via edital, haja vista encontrar-se em local incerto e não sabido, para, 

querendo, contestar o pedido no prazo de quinze dias, devendo constar do mandado as advertências legais (artigo 285, in 
fine e artigo 319, ambos do CPC).  Anote-se no Apolo e na Distribuição que se trata de processo que tramita em segredo 
de justiça. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. Eu, Rose Mari Pesovento, Oficial Escrevente, digitei. 

Alta Floresta - MT, 15 de março de 2007.

Sonia Aparecida Travaglia

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Alta Floresta - MT
JUIZO DA SEXTA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
INTERDIÇÃO

PRAZO: 90 (NOVENTA) DIAS
GRATUITO

AUTOS N.º 2004/945. Código 17649
ESPÉCIE: Interdição
INTERDITANTE: BENEDITA DE CASTRO BUENO
INTERDITANDO: ARLÉM INÁCIO BUENO, brasileiro, solteiro, sem profissão, filha de Alcindo Inácio Bueno e Benedita 
de Castro Bueno, nascida aos 01/05/1967 em Campo Mourão/PR, Certidão de Nascimento nº 770, do Livro A-1, às fls. 
172 do Cartório Distrital São Clemente, Comarca de Santa Helena/PR.
CURADORA NOMEADA: Benedita de Castro Bueno, CPF: 650.430.491-20, RG: 986.360 SSP MT, brasileira, natural de 
Itajobi-SP, casada, aposentada, Endereço: Comunidade Emaús, Bairro: Estrada D-1, Cidade: Carlinda-MT.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 05/08/2002
VALOR DA CAUSA: R$ 500,00

OBSERVAÇÃO: O interditando “é incapaz de se autodeterminar e de exercer sozinho os atos da vida civil”.
SENTENÇA: “...Ante o exposto, julgo procedente o pedido e, por conseguinte, decreto a interdição de Arlem Inácio Bueno, 
nomeando como sua curadora Benedita de Castro Bueno, que deverá prestar compromisso de bem e fielmente exercer 
o cargo. Sem custas.
Publique-se na imprensa local e no órgão oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 dias. Registre-se. Intime-
se. Cumpra-se. Certificado o trânsito em julgado, expeçam-se mandados aos Cartórios de Registro de Pessoas para 
averbação e inscrição da interdição. Após, arquive-se, observadas as formalidades legais...”
Eu, Almir Magalhães, Oficial Escrevente, digitei. 

Alta Floresta - MT, 26 de junho de 2006.

Cleber Luis Zeferino de Paula
Juiz(a) de Direito

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEXTA VARA
JUIZ(A):MILENA RAMOS DE LIMA E SOUZA
ESCRIVÃO(Ã):MARISE IVETE WOTTRICH BOCARDI
EXPEDIENTE:2007/6

EDITAL DE INTIMAÇÃO

2686 - 2004 \ 33. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL.
EXEQUENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EXECUTADOS(AS): DAGRELA & MASSAROLO LTDA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL GENÉRICO ME150
EDITAL DE:INTIMAÇÃO
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
INTIMANDO(S): EXECUTADOS(AS): DAGRELA & MASSAROLO LTDA (NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL), CNPJ: 24.953.655/0001-42, INSCRIÇÃO ESTADUAL: 13.066.881-8, ENDEREÇO: RUA RI, S/Nº, BAIRRO: 
SETOR INDUSTRIAL, CIDADE: ALTA FLORESTA-MT, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA, PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SE MANIFESTE 
NOS AUTOS ACERCA DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO REALIZADO NO LOTE URBANO Nº 13, QUADRA G, SETOR 
SE-3 COM ÁREA DE 450,00M², COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: LOTE TODO MURADO, COM UMA 
CONSTRUÇÃO EM ALVENARIA DE 06,00X14,00M; COM 03 QUARTOS; SALA; COZINHA; ÁREA PEQUENA NA 
FRENTE E NO FUNDO, FORRADA, 02 BANHEIROS; PISO DE CERÂMICA; COBERTURA EM ETERNIT, JANELAS DE 
VIDRO, EM MÉDIO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, AVALIADO EM R$ 45.000,00 (QUARENTA E CINCO MIL REAIS).
DECISÃO/DESPACHO: VISTOS ETC.
1. CUMPRA-SE O ITEM 3 DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE FLS. 97.
2. APÓS, AVALIE-SE O IMÓVEL PENHORADO.
3. JUNTADO AOS AUTOS O LAUDO, INTIME-SE AS PARTES PARA QUE, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, SE 
MANIFESTEM SOBRE A AVALIAÇÃO.
4. INTIME-SE. CUMPRA-SE, EXPEDINDO-SE O NECESSÁRIO.

E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL, QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO 
NA FORMA DA LEI. EU, MARCIA CRISTINA MURAWSKI, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI.
Nº ORD.SERV.AUT.ESCRIVÃO ASSINAR:002/2006

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEXTA VARA
JUIZ(A):MILENA RAMOS DE LIMA E SOUZA
ESCRIVÃO(Ã):MARISE IVETE WOTTRICH BOCARDI
EXPEDIENTE:2007/5

EDITAL DE INTIMAÇÃO

2264 - 2004 \ 787. 
AÇÃO: INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE
REQUERENTE: M. B. DA S.
ADVOGADO: ROSIRES DA SILVA ALBINO
REQUERIDO(A): P. P. L.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:15 (QUINZE)
NOME DO(A,S) INTIMANDO(A,S):INTIMANDO(A, S): Requerido(a): Paulo Prado Leme, filiação: Agenor 
Rodrigues de Prado e Maria Prado Leme, brasileiro, natural de Araruva-PR, casado, lavrador 
e dos herdeiros e sucessores: Tereza Agueda Mendes Lemes, casada; Valdir Prado Lemes, 
solteiro, na pessoa do inventariante Jovane Prado Lemes, solteiro e Wagner Prado Lemes, 
solteiro, todos atualmente em lugar incerto e não sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 26/12/1997
VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, 
DOS TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS ETC.
A.P. DE L. REPRESENTADA POR MARIA BEZERRA DA SILVA, AMBAS DEVIDAMENTE QUALIFICADAS NOS 
AUTOS, AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO EM DESFAVOR DO ESPÓLIO DE PAULO PRADO LEMES, DEVIDAMENTE 
QUALIFICADO NOS AUTOS.
NO DECORRER DO PROCESSO, INTIMADA PARA QUE, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, 
PROMOVESSE OS ATOS E DILIGÊNCIAS QUE LHE COMPETIAM, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO, A MESMA QUEDOU-SE INERTE.
ESTE É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.
ENSINAM NELSON NERY JÚNIOR E ROSA MARIA DE ANDRADE NERY QUE “A CONTAR DA PRÁTICA DO ÚLTIMO 
ATO PROCESSUAL, DEPOIS DE UM ANO PARALISADO, HÁ OBJETIVAMENTE CAUSA PARA EXTINÇÃO DO 
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PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, INDEPENDENTEMENTE DE ALEGAÇÃO DA PARTE, DE QUE NÃO 
SE HOUVE COM NEGLIGÊNCIA” (NERY JÚNIOR, NELSON E NERY, ROSA MARIA DE ANDRADE. “CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL COMENTADO E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE”. SÃO PAULO: RT, 2003. PÁG. 628).
NA HIPÓTESE DOS AUTOS, INTIMADA A AUTORA PARA QUE, NO PRAZO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, 
PROMOVESSE OS ATOS E DILIGÊNCIAS QUE LHE COMPETIAM, SOB PENA DE EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO, A MESMA QUEDOU-SE INERTE.
ESTE FATO, OBJETIVAMENTE ANALISADO, REVELA DESINTERESSE PELO ANDAMENTO DA CAUSA, PARTINDO 
PRECISAMENTE DE QUEM DEVERIA ESTAR INTERESSADO.
ANTE O EXPOSTO, COM FULCRO NO ART. 267, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
SEM CUSTAS.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE. CUMPRA-SE. CERTIFICADO O TRÂNSITO EM JULGADO, ARQUIVE-SE, 
OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS.
EU, MARCIA CRISTINA MURAWSKI, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:002/2006

COMARCA DE ALTA FLORESTA
SEXTA VARA
JUIZ(A):RACHEL FERNANDES ALENCASTRO
ESCRIVÃO(Ã):MARISE IVETE WOTTRICH BOCARDI
EXPEDIENTE:2007/3

EDITAL DE INTIMAÇÃO

37495 - 2005 \ 266. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO - TUTELA - CURATELA
REQUERENTE: M. A. G.
ADVOGADO: ROSIRES DA SILVA ALBINO
REQUERIDO(A): R. P. G.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO - SENTENÇA ME102
PRAZO DO EDITAL:90 (NOVENTA)
INTERDITANTE: MARIA APARECIDA GOMES
INTERDITADA: ROSIMERE PAULA GOMES, CPF: 024.562.091-50, RG: 1.954.205-4 SSP/MT, filiação: Maria 
Aparecida Gomes, data de nascimento: 29/04/1987, brasileira, natural de Alta floresta-MT, 
solteira, endereço: Rua H 13, nº 1390, Bairro: Setor Industrial, Cidade: Alta Floresta-MT.
CURADORA NOMEADA: MARIA APARECIDA GOMES, CPF: 025.202.181-93, RG: 16.413.57-1 SJ/MT, BRASILEIRA, 
SOLTEIRA, DO LAR, ENDEREÇO: RUA H-13, Nº 1390, BAIRRO: SETOR INDUSTRIAL, CIDADE: ALTA FLORESTA-MT. 
OBSERVAÇÃO: A INTERDITANDA “É INCAPAZ DE SE AUTODETERMINAR E DE EXERCER SOZINHA OS ATOS DA 
VIDA CIVIL”.
SENTENÇA: Vistos etc.
Maria Aparecida Gomes, devidamente qualificada nos autos, ajuizou o presente pedido de 
interdição de Rosimere Paula Gomes, devidamente qualificada nos autos.
Informa que a interditanda, sua filha, não tem condições de reger sua pessoa.
Com a petição inicial (fls. 02/04) foram juntados documentos (fls. 05/15).
No despacho inicial (fls. 17) foi determinada a citação da interditanda, bem como designada 
audiência.
Citada (certidão de fls. 20 verso), a interditanda compareceu à audiência.
Na audiência (fls. 30/31) foi realizado o interrogatório da interditanda (fls. 31), bem como lhe 
nomeado curador especial (fls. 30).
Foi impugnado o pedido de interdição (fls. 33).
Foi designada perícia (fls. 35).
Foi juntado aos autos o laudo pericial (fls. 45).
O Promotor de Justiça, no parecer (fls. 50/52), opinou pela procedência do pedido.
ESTE É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.
A interdição constitui-se em instituto jurídico que visa a proteção das pessoas maiores e 
incapazes, bem como de seu patrimônio, de eventuais prejuízos, com a nomeação de curador 
que atuará substituindo ou completando a vontade do interditando, conforme os limites da 
curatela. Neste sentido o magistério de Maria Helena Diniz:
A interdição é uma medida de proteção consistente em declarar, o poder judiciário, que em 
determinada pessoa não se verifica o pressuposto da plena capacidade para prover seus 
próprios negócios, falha que a inibe da prática dos atos da vida civil. (DINIZ, Maria Helena. 
Curso de direito civil brasileiro. 20ª edição. São Paulo: Saraiva, 2004. Vol. 01. Pág. 164).
O rol de legitimados para o ajuizamento de pedido de interdição está consagrado no art. 1.768, 
I, II e III, do Código Civil. Dispõe o mencionado dispositivo legal:
Art. 1.768. A interdição deve ser promovida:
I – pelos pais ou tutores;
II – pelo cônjuge, ou por qualquer parente;
III – pelo Ministério Público.
No presente caso a interditante é mãe da interditanda. Assim sendo, possui legitimidade para 
pedir sua interdição.
A interdição possui como pressuposto fático a existência da incapacidade para os atos da vida 
civil. Nos termos do art. 3º, II, do Código Civil, se consideram absolutamente incapazes os que, 
por enfermidade ou doença mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática 
dos atos da vida civil.
No presente caso a incapacidade da interditanda encontra-se comprovada pelo interrogatório 
realizado por este juízo, bem como pelo laudo pericial que, em resposta aos quesitos, afirmou 
que a “interditanda, em razão de deficiência mental, é absolutamente incapaz de praticar os 
atos da vida civil”.
Ante o exposto, julgo procedente o pedido e, por conseguinte, decreto a interdição de 
Rosimere Paula Gomes, nomeando como sua curadora Maria Aparecida Gomes, que deverá 
prestar compromisso de bem e fielmente exercer o cargo.
Sem custas.
Publique-se na imprensa local e no órgão oficial por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 dias. 
Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Certificado o trânsito em julgado, expeçam-se mandados ao 
Cartório de Registro de Pessoas para averbação e inscrição da interdição. Após, arquive-se, 
observadas as formalidades legais.
EU, MARCIA CRISTINA MURAWSKI, OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:001/2007

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS
JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2007/3.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: Ildaina Pereira Gomes da Silva
PARTE RÉ: José Vitorino da Silva
CITANDO(A, S): Requerido(a): José Vitorino da Silva, brasileiro(a), casado(a), lavrador.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/1/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 1.000,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para comparecer na Audiência de 
Tentativa de Reconciliação designada para o dia 05/06/2007, às 14:00 horas, não havendo reconciliação, começará a 
fluir o prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste edital, para, querendo, apresentar resposta, sob 
pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 
RESUMO DA INICIAL: O casal convolou núpcias em 10/05/86, sob regime de Separação legal de bens, desta união 
nasceram dois filhos, todos maiores, o casal amealhou alguns bens móveis e encontram-se separados há mais de 05 
anos, dispensado o pedido de pensão. E assim a autora requer o pedido de Divórcio.
DESPACHO: “Vistos etc. I-O feito terá curso em segredo de justiça. II- Agende-se data para audiência de reconciliação. 
III- Cite-se o requerido, via edital, na forma do art. 232 do CPC, a fim de que compareça a audiência prévia, sendo 
que, não havendo reconciliação, comecará a fluir o prazo de 15 dias para oferecimento de resposta, sob pena de se 
presumirem verdadeiros os fatos articulados pela autora, em sua peça proemial. IV-Dê ciência ao MP. V-Intime-se. VI-

Cumpra-se. BG., 15/01/07. (a) Dr. Jeverson Luiz Quinteiro, Juiz de Direito em subst. Legal”
Eu, Janeide MCSNeves, Oficial escrevente, digitei. 
Barra do Garças - MT, 5 de março de 2007.

Telma Christino de Castro Santos

Escrivã(o) Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS
JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2004/438.  
ESPÉCIE: Indenização ordinária
PARTE AUTORA: JUSCIMÁRIA BERALDO MORAES
PARTE RÉ: EDUARDO ANTÔNIO DIAS - S. J. RIO PRETO - ME e Luzinete Soares Vieira
CITANDO(A, S): Representante legal da Eduardo Antônio Dias - S. J. Rio Preto - Me, CNPJ: 03.067.604/0001-98;  
Luzinete Soares Vieira, brasileiro(a).
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 18/10/2004
VALOR DA CAUSA: R$ 1.500,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 
RESUMO DA INICIAL: Juscimaria Berlado Moraes, RG 1096478-9 SSP/MT e CPF 001.195.591-02, residente e 
domiciliada em Barra do Garças-MT, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência propor a presente Ação 
de Indenização por danos morais c/c medida cautelar Ab initio litis, em desfavor de Eduardo Antônio Dias- S.J. 
Rio Preto-ME, nome fantasia “Reportr@it Graduation Service” pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
03.067.604/0001-98, registro JUCESP 35116434766 e Luzinete Soares Vieira, pelos fatos e fundamentos a seguir 
aduzidos: A requerente na data de 22/11/2001 entabulou contrato de prestação de serviços com os requeridos, a fim de 
que estes produzissem e confeccionassem 01 pôster 30X40, 01 foto 20X25 e 01 foto 5X7. Foi pactuado o pagamento 
dos serviços em anexo, pagamentos que se deram, respectivamente, nas seguintes datas: 01.01.2002, 23.01.2002, 
26.02.2002,26.03.2002. A requerente efetuou os pagamentos corretamente. Inobstante os pagamentos terem sido 
efetuados até mesmo de forma antecipada, na data de 22 de julho de 2004, quando necessitou fazer algumas compras 
com pagamento a prazo na loja “A credilar”, teve seu crédito bloqueado por constar seu nome no SPC, por registro de 
inadimplência. Não entendendo o que se passava, a Requerente resolveu verificar junto ao CDLde Barra do Garça-
MT. Qual não foi a surpresa ao obter a informação de que possuia 01 registro de inadimplência pela empresa Eduardo 
Antônio Dias-S.J.Rio Preto-ME, referente a 4ª e última parcela do contrato havido entre as partes, com vencimento na 
data de 30/03/2002 e cujo pagamento foi realizado na data de 26/03/2002, conforme Declaração em anexo. O registro 
de inadimplência indevido perpetrado pelo requeridos traduz manobra injustificada e abusiva. O direito da autora está 
assegurado em sede constitucional em sede constitucional pelos incisos V e X do art. 5º da Constituição Federal. 
Da análise de cada um desses requisitos isoladamente demonstrar-se-á a necessidade de reparação do dano moral 
sofrido pelo autora em decorrência da conduta irregular dos requeridos. Vejamos: I- Do Ato Ilícito- A irregularidade do 
protesto: Embora a requerente tenha quitado o débito referente a 4ª parcela na data de 26/03/2002- 04 dias antes do 
vencimento- foi concretizado registro de inadimplência que nem sequer ocorreu, o que comprova o caráter indevido, 
puramente abusivo, que revestiu a conduta dos requeridos. II- Do nexo da causalidade: O ato ilícito de registro indevido 
de inadimplência teve como consequência lógico-causal uma série de prejuízos causados a autora, vez que teve 
lançado no SPC restrições financeiras indevidas em seu nome. Não resta dúvida, que seja culposa, seja dolosamente, 
os requeridos agiram abusiva e ilicitamente quando registraram indevidamente a inadimplência do título (4ª parcela) 
da autora. III- Dos Danos Morais: O indevido registro de inadimplência e a consequente indevida inscrição da restrição 
financeira configura-se, portanto, no que se domina “abalo de crédito”, tendo a autora seu crédito atingido junto a 
empresas onde deseja adquirir produtos. Observe-se ainda que requerente não foi previamente advertida de que seu 
nome estava no depreciativo banco de dados de serviços de proteção ao consumidor, notadamente sendo injustificado, 
causando-lhe dano moral. C- Do Entendimento Doutrinário e Jurisprudencial e Do Valor do Dano Moral. 08- A ausência 
de prejuízo material, nesses casos, não constitui exceção, sabido que o dano reflete muito mais uma situação de dor 
moral de que física, tornando difícil o arbitramento de indenização, sabido que a moral, a honra, a dignidade não podem 
ter um preço correspondente a mera avaliação material. Levando-se em consideração as circunstâncias, pretende 
indenização por danos morais no valor de R$-50.000,00 (cinquenta mil reais)- o que equivale, aproximadamente, a 200 
(duzentos) salários mínimos atualmente vigente-, salientando-se que a autora não visa locupletar-se da consumada 
ilicitude dos requeridos, mas tão somente deseja alcançar Justiça. E- Da necessidade da concessão da medida cautelar 
liminar. Evidente às escâncaras a presença do fumus boni iuris e do periculum in mora no presente caso. O periculum in 
mora é evidente diante do abusivo, arbitrário e coercitivo por parte dos requeridos, fazendo inscrever o nome da autora 
junto ao SPC, e manifesta-se tanto na imperiosa necessidade que tem a mesma de exercer em sua plenitude os direitos 
que lhe são constitucionalmente assegurados, tais como o contraditório e ampla defesa, e por conseguinte a liberdade 
de agir em defesa de seus interesses, aguardando do Poder Judiciário a decisão dentro do princípio de equidade, esta 
medida acautelatória pode e deve ser fixada por esse escorreito julgador, para que possa a autora restabelecer com 
cabível a concessão da medida cautelar liminarmente para determinar a exclusão do nome da autora do SPC. Ante o 
exposto, requer que Vossa Excelência se digne conceder Medida Cautelar, inaudita altera pars e exclusão do nome e 
do CPF da autora de seus cadastros, assim como Para que não torne a inserir o nome da autora em seus cadastros, 
devendo, em caso de deferimento como se espera, ser feito ofício diretamente deste Juízo à entidade mencionada- SPC 
com tal determinação; Requer também, ao final, seja o pedido inicial julgado totalmente procedente, a fim de condenar 
os Requeridos ao pagamento de indenização por danos morais decorrentes de registro de inadimplência indevido, no 
valor de R$-50.000,00 (cinquenta mil reais) ou o equivalente a 200 (duzentos) salários mínimos vigentes no país à época 
do efetivo pagamento. Bem como, seja aplicado sobre o valor da indenização os juros compensatórios de 12% aa (doze 
por cento ao ano), calculados compostamente, a partir do ato lesivo, de acordo com precedente sumular do STJ. Requer 
ainda a condenação ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios à base de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação. Requer a citação dos requeridos para, querendo, responder aos termos da presente 
ação, sob pena de revelia e confissão. Requer também, o julgamento antecipado da lide, por tratar-se a questão de 
mérito unicamente de direito, sendo desnecessária a produção de prova em audiência, uma vez que os documentos 
comprobatórios da pretensão do requerente estão acostados aos autos, tudo em conformidade com o artigo 330, 
inciso I do CPC. Requer finalmente os benefícios da Justiça Gratuita, por ser a requerente pobre nos termos da Lei n. 
1060/50. Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitido, em especial pela prova documental 
ora apresentada, juntada de outros documentos que se fizerem necessários, e, caso Vossa Excelência não entenda 
pelo julgamento antecipado da lide, oitiva de testemunhas, a serem oportunamente arroladas e depoimento pessoal 
da representante legal da requerida. H- Do Valor da Causa: Dá-se à causa o valor de R$-1.500,00 (um mil quinhentos 
reais). Nesses termos, Pede Deferimento.
DESPACHO: R.H. Vistos, Defiro o pedido de tutela antecipada, posto que estão presentes os elementos necessários 
a sua concessão. Cite-se o requerido, na forma pleiteada, para, querendo, contestar a ação no prazo legal, ciente que, 
não contestada, se presumirão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autos (CPC, arts. 285 e 297). Às 
providência. BG., 22/10/04. (a) Dra. Eulice Jaqueline da Costa Silva Cherulli, Juíza de Direito.
Eu, Janeide Mcsneves, Oficial escrevente, digitei. 
Barra do Garças - MT, 7 de março de 2007.

Telma Christino de Castro Santos
Escrivã(o) Judicial

Portaria n. 001/2003

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS - MT
JUIZO DA SEGUNDA VARA CIVEL DE BARRA DO GARCAS
JUSTIÇA GRATUITA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓRIA DE INTERDIÇÃO
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2005/282.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: LOURDES REZENDE DE SOUZA
PARTE RÉQUERIDA: ALEXANDRE REZENDE DE SOUZA

                   FAZ SABER a todos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo foi 
declarada a INTERDIÇÃO do requerido ALEXANDRE REZENDE DE SOUZA , brasileiro, maior, solteiro, deficiente 
físico, filho de Lourdes REzende de Sousa, nascido em 19/03/1983, em Goiânia-GO., residente e domiciliado na Av. 
Principal, n. 04, quadra 28, Bairro Ouro Fino, Barra do Garças-MT., declarando-o incapaz exercer pessoalmente os atos 
de sua vida civil, sendo-lhe nomeada CURADORA a Sra. LOURDES REZENDE DE SOUZA, nos autos de  nº 2005/282. 
A Curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger a interditanda em todos os atos de sua vida civil. O 
presente Edital será publicado por 03 (três) vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de 10 (dez) dias. 
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E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Janeide Mcsneves, Oficial escrevente, 
digitei.
Barra do Garças - MT, 9 de março de 2007.

Telma Christino de Castro Santos
Escrivã(o) Judicial
Portaria n. 001/2003

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Cáceres - MT
JUIZO DA Terceira Vara Criminal

EDITAL DE INTIMAÇÃO
SENTENÇA - PRAZO: 90 DIAS

AUTOS Nº 2001/174. 

: Réu(s): MANOEL SANTANA DA SILVA Filiação: Ricardo Carvalho da Silva e Francisca Emília da Silva, data de 
nascimento: 6/7/1980, brasileiro(a), natural de Cáceres-MT, solteiro(a), diz-se trabalhador braçal, Endereço: atualmente 
encontra-se em local incerto e não sabido.

FINALIDADE: INTIMAR o réu acima identificada, que procurado(a) pelo sr. Oficial de Justiça, não foi encontrado(a), da r. 
sentença,  que  segue transcrito a parte principal abaixo:

SENTENÇA:  “Vistos etc...O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia contra Adejair Luiz Ferreira e Manoel Santana 
da Silva, como incursos nas sanções do artigo 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal, por terem, em tese, praticado 
o fato delituoso ocorrido nesta Comarca, na data de 18/03/2001, no período noturno, no bairro Cidade Nova, próximo a 
escola CAIC. MÉRITO No caso versando, a materialidade aflorou límpida através do Termo de Vistoria (fls.14), do Auto 
de Avaliação (fls.15) e do Auto de Entrega (fls.16). Com relação à autoria, o acusado Adejair Luiz Ferreira é confesso, 
informando, inclusive, o modus operandi (fls.59/63). No que concerne ao acusado Manoel Santana da Silva, em sede 
inquisitorial (fls.31/33), no torpor dos fatos, confessa a sua atuação na trama delituosa, informando ainda o cometimento 
de outros crimes da mesma espécie, na companhia do réu Adejair, esclarecendo que na data em que a polícia esteve 
na chácara de sua mãe, conseguiu empreender fuga, sendo detido dias depois. DISPOSITIVO.  Ante o exposto, e por 
tudo o mais que dos autos consta, hei por bem JULGAR TOTALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal 
consubstanciada na denúncia de fls. 02/04, para condenar os acusados ADEJAIR LUIZ FERREIRA, e MANOEL SANTANA 
DA SILVA, vulgo “Urutau”, brasileiro, solteiro, trabalhador braçal, nascido em 06 de julho de 1980, natural de Cáceres-
MT, filho de Ricardo Carvalho Pinto e Franciscana Emilia da Silva, residente a Rua Radial, s/nº, bairro Rodeio, nesta 
cidade, ambos por transgressão aos ditames ínsitos no art. 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal. No que concerne 
ao réu MANOEL SANTANA DA SILVA, encontro a pena definitiva de 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão 
e pagamento de 14 (catorze) dias-multa. Estabeleço o valor do dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do valor do salário 
mínimo da época dos fatos, em virtude da situação econômica do denunciado verificada nos autos. O regime inicial 
para o cumprimento da pena é o fechado. Isento-o ao pagamento das custas e despesas processuais haja vista que foi 
patrocinado pelo laureado EMAJ. Publique-se. Registre-se. Intime-se. (ass) Carlos Roberto Barros de Campos - Juiz de 
Direito”

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. 
Eu, Daniel Guedes - Oficial Escrevente, digitei.

Cáceres - MT, 14 de março de 2007.

Francisco Edson Fanaia
Escrivão Judicial

JUÍZO  DE  DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SINOP-MT 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 30 DIAS
DEPARTAMENTO ADMINSTRATIVO-JUSTIÇA GRATUITA
O(a) DOUTOR(a) Maria das Graças Gomes da Costa, MM(ª). JUIZ(a) DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA DA LEI, ETC...
AÇÃO.....................: Divorcio Litigioso
AUTOS Nº..............: 1146/2006
REQUERENTE.......:Luzinete Aparecida dos Santos Martins
REQUERIDO(a)......:Jesus da Luz MARTINS
FINALIDADE...........:CITAÇÃO do(a) requerido(a) Jesus da Luz Martins, Cpf: NÃO CONSTA Filiação: Sebastião Izabel 
Martins e Geralda Angelica dos Santos, data de nascimento: 2/2/1963, brasileiro(a), natural de São jose do jacuí-MG, 
casado(a), agricultor, Endereço: Incerto Ou Não Sabido, Cidade: Sinop-, residente em endereço incerto e não sabido, 
dos termos da petição inicial que segue transcrita, INTIMÁ-LO(a) a comparecer na audiência de tentativa de conciliação 
designada para o dia 02.05.2007, às 14:20 horas, advertindo-o(a) que sua ausência importará em confissão e revelia, 
bem como de que o prazo para contestação é de 15 (quinze) dias, contados a partir da realização da audiência, caso 
não haja acordo na mesma, e, não havendo manifestação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados 
pelo(a) requerente na inicial.
PETIÇÃO INICIAL: SÍNTESE: “Luzinete Aparecida dos Santos Martins, Cpf: 014.736.771-90, Rg: 2.106.437-7 SSP MT 
Filiação: Henrique Florencio dos Santos e Marcina Donato dos Santos, data de nascimento: 8/6/1973, brasileiro(a), 
natural de Sta c monte castelo-PR, solteiro(a), zeladora, Endereço: Rua das Sapucaias, 1417, Bairro: Jd. das Violetas, 
Cidade: Sinop-., assistido(a) pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, vem à presença de V.Exa. propor com 
fundamento na Lei nº 6.515/77, a presente AÇÃO em face de Jesus da Luz Martins, Cpf: NÃO CONSTA Filiação: Sebastião 
Izabel Martins e Geralda Angelica dos Santos, data de nascimento: 2/2/1963, brasileiro(a), natural de São jose do jacuí-
MG, casado(a), agricultor, Endereço: Incerto Ou Não Sabido, Cidade: Sinop-, residente em lugar incerto e não sabido, 
pelos fundamentos que se seguem: O casal contraiu núpcias em 16.04.1988, sob o regime de Comunhão Parcial de Bens. 
O casal encontra-se separado de fato há mais de dezesseis anos, quando o(a) Requerido(a) abandonou o lar sem deixar 
notícias. Na constância deste matrimônio não foram gerados filhos. Não existem bens e nem dívidas a serem partilhados. A 
requerente voltará a adotar o nome de solteira, Luzinete Aparecida dos Santos. Assim, satisfeito os requisitos que preconizam o artigo 
40 da Lei nº 6.515/77, vem requerer: a) a citação do(a) Requerido(a), por edital, para querendo, contestar a presente demanda, dentro do 
prazo legal, sob pena de confissão e revelia; b) que após a citação ficta, seja nomeado curador especial; c) que seja julgada procedente 
a presente ação, decretando-se o divórcio do casal, expedindo-se mandado de averbação ao cartório de registro civil competente; d) 
intimação do representante do Ministério Público; e) por fim, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Provará o alegado por 
todos os meios de prova admitido. Dá-se à causa o valor fiscal de R$ 500,00. Termos em que, pede e aguarda deferimento. Sinop, 
06.11.2006.(a) Dr. Lourival de Oliveira:”
SEDE DO JUÍZO....: Praça dos Três Poderes, 175, em Sinop-MT.
ENCERRAMENTO: Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, em 13 de março de 2007. 
Eu, Célia-escrevente, que o digitei.

Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

JUÍZO  DE  DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SINOP-MT 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 30 DIAS
DEPARTAMENTO ADMINSTRATIVO-JUSTIÇA GRATUITA
O(a) DOUTOR(a) Maria das Graças Gomes da Costa, MM(ª). JUIZ(a) DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA DA LEI, ETC...
AÇÃO.....................: Separação litigiosa
AUTOS Nº..............: 1181/2006
REQUERENTE.......:FLAVIA MARIELI FELIZ VITORIANO
REQUERIDO(a)......:Ademir Vitoriano
FINALIDADE...........:CITAÇÃO do(a) requerido(a) Ademir Vitoriano, Cpf: 542.859.681-34, Rg: 1230200-7 SSP MT Filiação: 
Nelson Vitoriano e Maria Helena Vieira Vitoriano, data de nascimento: 1/2/1971, brasileiro(a), natural de Caarapó-MS, 
casado(a), montador e soldador, metalúrgico, Endereço: Rua das Primaveras, 661 (Atualm. Lugar Incerto e Não Sabido), 
Bairro: Jd Jacarandás, Cidade: Sinop-mt-, residente em endereço incerto e não sabido, dos termos da petição inicial que 
segue transcrita, INTIMÁ-LO(a) a comparecer na audiência de tentativa de conciliação designada para o dia 09.05.2007, 
às 13:50 horas, advertindo-o(a) que sua ausência importará em confissão e revelia, bem como de que o prazo para 
contestação é de 15 (quinze) dias, contados a partir da realização da audiência, caso não haja acordo na mesma, e, não 

havendo manifestação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo(a) requerente na inicial.
PETIÇÃO INICIAL: SÍNTESE: “Flavia Marieli Carneiro Feliz Vitoriano, Cpf: 772760941-20, Rg: 1074000-7 SSP MT, 
brasileiro(a), natural de Curitiba-PR, casado(a), agente com. de saúde, Endereço: Rua dos Umaris, 610, Bairro: Jd 
Primavera, Cidade: Sinop-., assistido(a) pela Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, vem à presença de V.Exa. 
propor com fundamento na Lei nº 6.515/77, a presente AÇÃO em face de Ademir Vitoriano, Cpf: 542.859.681-34, Rg: 
1230200-7 SSP MT Filiação: Nelson Vitoriano e Maria Helena Vieira Vitoriano, data de nascimento: 1/2/1971, brasileiro(a), 
natural de Caarapó-MS, casado(a), montador e soldador, metalúrgico, Endereço: Rua das Primaveras, 661 (Atualm. 
Lugar Incerto e Não Sabido), Bairro: Jd Jacarandás, Cidade: Sinop-mt-, residente em lugar incerto e não sabido, pelos 
fundamentos que se seguem: O casal contraiu núpcias em 11.09.2004, sob o regime de comunhão parcial de bens. O casal 
encontra-se separado de fato há mais de seis meses, quando o(a) Requerido(a) abandonou o lar sem deixar notícias. Na 
constância deste matrimônio não foram gerados filhos. Não existem bens e nem dívidas a serem partilhados. A requerente voltará a 
adotar o nome de solteira, FLÁVIA MARIELI CARNEIRO FELIZ. Assim, satisfeito os requisitos que preconizam o artigo 40 da Lei nº 
6.515/77, vem requerer: a) a citação do(a) Requerido(a), por edital, para querendo, contestar a presente demanda, dentro do prazo legal, 
sob pena de confissão e revelia; b) que após a citação ficta, seja nomeado curador especial; c) que seja julgada procedente a presente 
ação, decretando-se o divórcio do casal, expedindo-se mandado de averbação ao cartório de registro civil competente; d) intimação do 
representante do Ministério Público; e) por fim, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Provará o alegado por todos os meios 
de prova admitido. Dá-se à causa o valor fiscal de R$ 350,00. Termos em que, pede e aguarda deferimento. Sinop, 22.11.2006.(a) Dr. 
Elietti C. Martins – Defensor Público:”
SEDE DO JUÍZO....: Praça dos Três Poderes, 175, em Sinop-MT.
ENCERRAMENTO: Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, em 13 de março de 2007. 
Eu, Célia Escrevente, que o digitei.
Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial escrevente

ESTADO DE MATO GROSSO-PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Sinop-MT-JUIZO DA Quinta Vara
EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO: TRINTA DIAS
AUTOS N.º 617/2005 
ESPÉCIE: Separação Litigiosa
PARTE REQUERENTE: Carlito da Cruz
PARTE RÉQUERIDA: Silvana Rodrigues de Oliveira Lopes Cruz
INTIMANDO : Silvana Rodrigues de Oliveira Lopes Cruz, Cpf: 964749201-49, Rg: 1433961-7 SSP MT, brasileiro(a), 
casado(a), desempregada, Endereço: Rua 04, Q10, L01 Ou R. Primaveras, Sn, Bairro: Jd Sao Paulo Ou Jd Jacarandás, 
Cidade: Sinop-
FINALIDADE: INTIMAR A Requerido(a): Silvana Rodrigues de Oliveira Lopes Cruz, Cpf: 964749201-49, Rg: 1433961-7 
SSP MT, brasileiro(a), casado(a), desempregada, Endereço: Rua 04, Q10, L01 Ou R. Primaveras, Sn, Bairro: Jd Sao 
Paulo Ou Jd Jacarandás, Cidade: Sinop-MT, para que compareça perante a sala de audiências da Quinta Vara Cível, no 
dia 23.05.2007, as 13:10 horas, para audiência de tentativa de conciliação
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Célia-escrevente, digitei.
Sinop-MT, 13 de março de 2007.
Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

ESTADO DE MATO GROSSO-PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Sinop-MT-JUIZO DA Quinta Vara
EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO: TRINTA DIAS
AUTOS N.º 514/2003 
ESPÉCIE: Investigação de Paternidade
PARTE REQUERENTE: Eliane Diniz
PARTE RÉQUERIDA: José Maria da Conceição Júnior
INTIMANDO: José Maria da Conceição Júnior, Cpf: 912.779.491-15, Rg: 1273514-0 SSP MT Filiação: José Maria da 
Conceição e  Miriam da Silva Costa Conceição, data de nascimento: 25/10/1979, brasileiro(a), natural de Santa quitéria-
MA, convivente, músico, Endereço: Rua A - Quadra 1 - Casa 09, Bairro: Parque das Araras I, Cidade: Sinop-
FINALIDADE: PROCEDER a intimação do Requerido(a): José Maria da Conceição Júnior, Cpf: 912.779.491-15, 
Rg: 1273514-0 SSP MT Filiação: José Maria da Conceição e  Miriam da Silva Costa Conceição, data de nascimento: 
25/10/1979, brasileiro(a), natural de Santa quitéria-MA, convivente, músico, Endereço: Rua A - Quadra 1 - Casa 09, 
Bairro: Parque das Araras I, Cidade: Sinop-MT, DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO designada para o dia 
17.05.2007, as 13:10 horas, e ainda INTIMÁ-LO do laudo do DNA, sendo o seguinte: “O índice de Paternidade combinado 
foi de 5.519.343.087,82. A probabilidade de Paternidade foi de 99,999999982%. O que significa que o suposto pai, o Sr. 
José Maria da Conceição Júnior tem uma probabilidade de 99,999999982% de ser o pai biológico de João Vitor Diniz, que 
tem por mãe a Sr.ª Eliane Diniz. As amostras foram analisadas por duas equipes diferentes em prova e contra-prova e 
confirmaram os resultados obtidos. Conclui-se que José Maria da Conceição Júnior é o pai biológico de João Vitor Diniz”
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Célia-escrevente, digitei.

Sinop-MT, 13 de março de 2007.

Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

ESTADO DE MATO GROSSOPODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Sinop-MTJUIZO DA Quinta Vara
EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO: TRINTA DIAS
AUTOS N.º 899/2000 
ESPÉCIE: Investigação de paternidade
PARTE REQUERENTE: Elaine Fernandes da Silva
PARTE RÉQUERIDA: Ricardo Oliveira Nunes
INTIMANDO: Ricardo Oliveira Nunes, Cpf: 001.823.227-26, brasileiro(a), ,
FINALIDADE: PROCEDER A INTIMAÇÃO DE Ricardo Oliveira Nunes, Cpf: 001.823.227-26, brasileiro(a), , Endereço: 
Incerto, para que compareça perante a sala de audiências da 5ª Vara Cível para audiência designada para o dia 
10.05.2007, as 14:30 HORAS.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Célia- escrevente, digitei.
Sinop-MT, 13 de março de 2007.

Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

JUÍZO  DE  DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SINOP-MT 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO: 30 DIAS
DEPARTAMENTO ADMINSTRATIVO-JUSTIÇA GRATUITA
O(a) DOUTOR(a) Maria das Graças Gomes da Costa, MM(ª). JUIZ(a) DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA 
DE SINOP, ESTADO DE MATO GROSSO, NA FORMA DA LEI, ETC...
AÇÃO.....................: Divórcio litigioso
AUTOS Nº..............: 1262/2006
REQUERENTE.......:EDVALDO FRANCISCO DA SILVA
REQUERIDO(a)......:APARECIDA FRANCISCA XAVIER DA SILVA
FINALIDADE...........:CITAÇÃO do(a) requerido(a) Aparecida Francisca Xavier, Cpf: NÃO CONSTA Filiação: Manoel 
Francisco Xavier e Cicera Maria da Conceição, data de nascimento: 28/8/1974, brasileiro(a), natural de Santana de 
ipanema-AL, casado(a), Endereço: Incerto Ou Não Sabido, Cidade: Sinop-MT, residente em endereço incerto e não 
sabido, dos termos da petição inicial que segue transcrita, INTIMÁ-LO(a) a comparecer na audiência de tentativa de 
conciliação designada para o dia 30.05.2007, às 13:20 horas, advertindo-o(a) que sua ausência importará em confissão 
e revelia, bem como de que o prazo para contestação é de 15 (quinze) dias, contados a partir da realização da 
audiência, caso não haja acordo na mesma, e, não havendo manifestação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os 
fatos alegados pelo(a) requerente na inicial.
PETIÇÃO INICIAL: SÍNTESE: “Requerente: Edivaldo Francisco da Silva, Cpf: 078.667.934-04, Rg: 2003001096898 SSP 
AL Filiação: Jose Cicero da Silva e Selma Maria da Silva, data de nascimento: 31/5/1974, brasileiro(a), natural de Agua 
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preta-PE, casado(a), Endereço: R. Tuiuti, 396, Bairro: Centro, Cidade: Santa Carmem-MT, assistido(a) pela Defensoria 
Pública do Estado de Mato Grosso, vem à presença de V.Exa. propor com fundamento na Lei nº 6.515/77, a presente 
AÇÃO em face de Aparecida Francisca Xavier, Cpf: NÃO CONSTA Filiação: Manoel Francisco Xavier e Cicera Maria 
da Conceição, data de nascimento: 28/8/1974, brasileiro(a), natural de Santana de ipanema-AL, casado(a), Endereço: 
Incerto Ou Não Sabido, Cidade: Sinop-, residente em lugar incerto e não sabido, pelos fundamentos que se seguem: O 
casal contraiu núpcias em 07.06.1994, sob o regime de comunhão parcial de bens. O casal encontra-se separado de fato 
há mais de dois anos, quando o(a) Requerido(a) abandonou o lar sem deixar notícias. Na constância deste matrimônio 
foram gerados dois filhos. Não existem bens e nem dívidas a serem partilhados. A requerente voltará a adotar o nome de solteira, 
APARECIDA FRANCISCA XAVIER. Assim, satisfeito os requisitos que preconizam o artigo 40 da Lei nº 6.515/77, vem requerer: 
a) a citação do(a) Requerido(a), por edital, para querendo, contestar a presente demanda, dentro do prazo legal, sob pena de confissão 
e revelia; b) que após a citação ficta, seja nomeado curador especial; c) que seja julgada procedente a presente ação, decretando-se 
a separação do casal, expedindo-se mandado de averbação ao cartório de registro civil competente; d) intimação do representante 
do Ministério Público; e) por fim, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita. Provará o alegado por todos os meios de prova 
admitido. Dá-se à causa o valor fiscal de R$ 350,00. Termos em que, pede e aguarda deferimento. Sinop, 12.12.2006.(a) Dr. Elietti C. 
Martins – Defensor Público:”
SEDE DO JUÍZO....: Praça dos Três Poderes, 175, em Sinop-MT.
ENCERRAMENTO: Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, em 13 de março de 
2007. Eu, Célia, que o digitei.

Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

ESTADO DE MATO GROSSO-PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Sinop-MT-JUIZO DA Quinta Vara
EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO: TRINTA DIAS
aUTOS N.º 229/2003 
ESPÉCIE: Investigação de paternidade
PARTE REQUERENTE: IVONETE APARECIDA DEONEL
PARTE RÉQUERIDA: EDSON PALMEIRA MARCONDES
INTIMANDO: Edson Palmeira Ormondes, brasileiro(a), casado(a), desossador, Endereço: Rua Minas Gerais, 75, Bairro: 
Santo Antonio, Cidade: Barra do Garças-
FINALIDADE: INTIMAR O REQUERIDO acima qualificado, para que compareça perante a sala de audiências da Quinta 
Vara Cível da Comarca de Sinop-MT, no dia 24.05.2007, as 14:00, para audiência nos autos acima mencionados
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Célia-escrevente, digitei.

Sinop-MT, 13 de março de 2007.

Célia Terezinha Gomes de Amorim
Oficial Escrevente

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Água Boa - MT
JUIZO DA Primeira Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

     

AUTOS Nº 2006/19.  
ESPÉCIE: CP-Homicídio Qualificado
AUTOR(ES): Ministério Público do Estado de Mato Grosso
RÉU(S): Wanuilles dos Santos Santana da Silva
: Réu(s): Wanuilles dos Santos Santana da Silva, Cpf: 622.179.501-00 Filiação: Sidnez Pereira da Silva e Nicolina 
Santana de Carvalho, brasileiro(a), natural de Araguapaz-GO, solteiro(a), Endereço: Sitio Barriga Cheia, Bairro: Rural, 
Cidade: Nova Nazaré-MT

FINALIDADE: CITAÇÃO DO DENUNCIADO acima qualificado da ação que lhe é imposta como incurso nas penas do 
artigo 121, § 2º, incisos II (motivo fútil) e IV (recurso que dificultou a defesa do ofendido) do Código Penal, bem como 
intimação para comparecer à audiência que se realizará no dia 19 de Abril de 2007, às 18:00 horas(MT), no Edifício 
do Fórum Local, endereço ao final indicado, para ser interrogado neste Juízo, oportunidade na qual deverá se fazer 
acompanhar de advogado, ficando também ciente de que, após o interrogatório, poderá oferecer defesa prévia e arrolar 
testemunhas.

RESUMO DA INICIAL:  “ O Ministério Público do Estado de Mato Grosso por seu promotor de Justiça, com supedâneo nas 
notícias contidas nos inclusos autos de Inquérito Policial e amparado nos artigos 129, inc. I, da Constituição Federal; 25, 
inc. III, da Lei 8.625/93 e 24 do Código de Processo Penal, vem deduzir a cabível Ação Penal em face de Wanuilles dos 
Santos Santana da Silva, adequando-se a conduta do mesmo ao disposto no artigo 121, § 2º, incisos II (motivo fútil) e IV 
(recurso que dificultou a defesa do ofendido) do Código Penal.

DECISÃO/DESPACHO: (...) Em seguida, pelo MM. Juiz foi proferido o seguinte DESPACHO: “Vistos. Redesigno a 
presente audiência de interrogatório para o dia 19 de abril de 2007, às 18:00 horas (MT), devendo o acusado ser citado e 
intimado via edital com prazo de 15 dias nos termos do art. 361 do CPP. Expeça-se o necessário. NADA MAIS, encerrou-se 
esta audiência, sendo que os presentes assinam a ata.  ANDERSON GOMES JUNQUEIRA. Juiz de Direito.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
Vilma Teixeira Lopes Mignoni, digitei.

Água Boa - MT, 14 de março de 2007.
Guilherme Mário Saedt

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Água Boa - MT
JUIZO DA Primeira Vara

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/122.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: Olinda Senger e Arnildo Senger
PARTE REQUERIDA:      
INTIMANDO(A, S): CONHECIMENTO DE TERCEIROS
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 07/04/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Autos nº: 122/06. Natureza:Ação de Interdição. Interditando:	 Arnildo Senger. Vistos, Trata-se de Ação 
de Interdição proposta em 07 de abril de 2006 por Olinda Senger na qual se formulou pedido de interdição de Arnildo 
Senger sob o fundamento de ser o interditando portador de doença que o impede de praticar todos os atos da vida 
civil, tendo sido requerida a declaração de sua incapacidade, nomeando-lhe como curadora a sua própria esposa, Sra. 
Olinda Senger. Despachada a inicial, foi assinalada data para realização do interrogatório do interditando. Realizado seu 
interrogatório, foi-lhe nomeado um curador especial, cuja manifestação consta às fls. 20/22. Em seguida foi designada a 
perícia médica, cujo laudo acabou sendo juntado às fls. 24. Por fim, manifestou-se a parte autora às fls. 26, o curador 

nomeado às fls. 28 e a douta representante do M. Público às fls. 30 É o breve relatório. D  E  C  I  D  º Além do interrogatório 
realizado ter demonstrado que o interditando não consegue nem mesmo expressar corretamente sua vontade, verifico 
às fls. 24 que a perícia médica realizada constatou ser ele absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil e administrar seus bens. Segundo a conclusão do laudo apresentado, o interditando é portador de doença 
de Alzheimer (CID: F00.1), doença esta que não é curável, estando ele impossibilitado de administrar seus bens. Por 
oportuno, transcrevo a conclusão do laudo pericial: (...) O interditando é absolutamente incapaz de reger a sua pessoa e 
atos da vida civil (...) (trecho do laudo médico juntado às fls. 24 dos autos). Como sabido, dispõe o art. 3º do Código Civil 
que, dentre os absolutamente incapazes, incluem-se as pessoas que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir 
sua vontade: Art. 3º. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: ................................
.... III  os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.No caso dos autos, além de ter ficado 
comprovado que o interditando é incapaz de expressar sua vontade, considero oportuno anotar que, segundo o laudo 
médico de fls. 24, a incapacidade é permanente. Ante o exposto, julgo procedente o pedido e, por conseguinte, decreto a 
interdição de Arnildo Senger, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-
lhe como curadora definitiva sua própria esposa, Sra. Olinda Senger. Por fim, julgo extinto o processo, com resolução do 
mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.  Em obediência ao disposto no art. 1.184 do Código 
de Processo Civil, assim como no art. 9º, inciso III, do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se 
na imprensa local e no Órgão Oficial, 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias. Transitada em julgado, certifique-se 
e após arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. Sem custas. P. R. I. C. Água Boa-MT, 10 de janeiro de 2007. 
Anderson Gomes Junqueira. Juiz de Direito.

Eu, Vilma Teixeira Lopes Mignoni, digitei. 
Água Boa - MT, 14 de março de 2007.

Guilherme Mário Saedt

 29/97

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Água Boa - MT
JUIZO DA Primeira Vara

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 dias DIAS

AUTOS N.º 2005/586.  
ESPÉCIE: Execução Fiscal da Fazenda Municipal
PARTE REQUERENTE: Município de Água Boa
PARTE REQUERIDA: Leon Olmir Soares da Silva
INTIMANDO(A, S): Executado: Leon Olmir Soares da Silva, brasileiro(a), , Endereço: Av. Julio Campos, Nº 1.280, 
Bairro: Operário, Água Boa-MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 06/12/2005
VALOR DA CAUSA: R$ 132,67

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. 
sentença proferida nos autos e a seguir transcrita. 

SENTENÇA: Autos nº: 586/05. Natureza: Ação de Execução Fiscal. Exeqüente: Município de Água Boa. Executado:Leon 
Olmir Soares da Silva. Vistos, Trata-se de ação de execução fiscal pelo Município de Água Boa em face de Leon Olmir 
Soares da Silva, ambos já qualificados. Despachada a inicial, foi determinada a citação do executado. Às fls. 19 a Fazenda 
Municipal peticionou nos autos requerendo a extinção do processo com fundamento no art. 794, inciso I, do Código de 
Processo Civil, haja vista que o executado pagou a dívida, conforme documento de fls. 20. É o breve relatório. D E C I 
D º Tendo o devedor satisfeito integralmente a obrigação executada, neste sentido o petitório de fls. 19, entendo que o 
processo deve ser extinto, consoante o disposto no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Ante o exposto, declaro 
extinta a execução, com fulcro no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, certifique-se e 
arquive-se ao final, após serem tomadas as cautelas de estilo. Custas pelo executado. P. R. I. Água Boa-MT, 07 de abril 
de 2006. Anderson Gomes Junqueira. Juiz Substituto.

Eu, Vilma Teixeira Lopes Mignoni, digitei. 
Água Boa - MT, 14 de março de 2007.

Guilherme Mário Saedt

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Alto Araguaia - MT
JUIZO DA Primeira Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E IMTIMAÇÃO
PRAZO: 15 dias DIAS

AUTOS Nº 2006/71. código: 10955  
ESPÉCIE: CP-Estupro
AUTOR(ES): Ministério Público do Estado de Mato Grosso
RÉU(S): JEOVANDO PESSOA CARVALHO
 e CITANDO: Denunciado(a): Jeovando Pessoa Carvalho Filiação: Valterrubes Castro de Carvalho  e Tânia 
Aparecida Pessoa Castro, data de nascimento: 27/5/1986, brasileiro(a), natural de Itajá-GO, solteiro(a), serviços gerais, 
ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.

FINALIDADE: Citação e Intimação do acusado acima qualificado para comparecer ao interrogatório que designado 
para o dia 17 de ABRIL de 2007, a realizar-se às 15h00min, oportunidade na qual deverá se fazer acompanhar de 
advogado ficando tambem ciente de que após o interrogatorio, poderá apresentar defesa prévia e arrolar testemunhas de 
conformidade com a denuncia abaixo resumida ,ficando ciente que caso não tenha condições de contratar um advogado , 
fica desde já nomeado (a) o (a) douto (a) Defensor (a) Público (a) da Comarca, que deverá ser intimado (a) da nomeação, 
ficando ainda, o não comparecimento à audiencia de interrogatorio sem motivo justificado, acarretar-lhe-á a decretação da 
REVELIA e conseqüentes efeitos legais

RESUMO DA INICIAL:  O acusado foi denunciado em 4 de abril de 2005, com em incurso nas penas do art. 121 § 2º, IV (4º 
figura), c/c art. 14, II todos do Código Penal, por ter em 7 de março de 2004 lesionado a vitima Lázaro Alves Queiróz.

     E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Régis Rodrigues Coutinho digitei.

Alto Araguaia - MT, 15 de março de 2007.
Maria Luiza de Oliveira Machado

Escrivã
	

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Barra do Bugres - MT
JUIZO DA Segunda Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS

AUTOS N.º 2006/38. – Código: 20965 
ESPÉCIE: PROCESSO CRIME
PARTE AUTORA: JUSTIÇA PÚBLICA
PARTE RÉ: DEVANIL AGOSTINHO SANTANA DA COSTA
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CITANDO(A, S): Indiciado(a): Devanil Agostinho Santana da Costa, Cpf: 009.139.561-55, Rg: 1191349-5 SSP MT 
Filiação: Calixsto Firmino da Costa e de Joana Josefa Santana da Costa, data de nascimento: 5/8/1975, brasileiro(a), 
natural de Tangará da serra-MT, , Endereço: Rua Girassol,  Nº  275, Bairro: Jardim Alvorecer, Cidade: Barra do Bugres-
MT
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 25/5/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 0,00

FINALIDADE: CITAÇÃO e INTIMAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos 
da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de  dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: O Ministério Público do Estado de Mato Grosso, por seu Promotor de Justiça, no exercício de suas 
atribuições, vem, com supedâneo no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal e artigo 41 do Código de Processo Penal, 
oferece denúncia em desfavor de: Devanil Agostinho Santana da Costa, acima qualificado. Em dias não determinados do 
mês de julho do ano de 2002, durante o período noturno, na rua Girassol, 275, Bairro Jardim Alvorada, nesta cidade, o 
indiciado Devanil Agostinho Santana da Costa, de forma consciente e voluntária, com a finalidade de satisfazer sua sua 
lascívia e concupiscência, constrangia habitualmente a vítima Jenifer Luana da Silva Costa, na época com apenas 7 (sete) 
anos de idade, mediante violência presumida, a permitir que com ela se praticasse ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal.

DESPACHO: Vistos etc. 1 – Presentes a materialidade e indícios da autoria delitiva, recebo a denúncia oferecida contra 
DEVANIL AGOSTINHO SANTANA DA COSTA, em todos os seus termos. 2 – Designo o dia 20 de março de 2007, às 16:00 
horas para interrogatório do acusado. 3 – O acusado poderá, no ato da citação, informar o Sr. Oficial de Justiça a respeito 
de sua impossibilidade em constituir advogado, ocasião em que ser-lhe-á nomeado defensor para proceder defesa e 
acompanhar no ato de seu interrogatório, verificada esta hipótese, fica, então, nomeado o douto defensor Público, que 
deverá ser intimado. 4 – Notifique-se o Ministério Público. 5 – Cite-se e intime-se. 6 – Defiro os requerimentos ministeriais 
de fls. 39/42. 7 - O ilustre representante do Ministério Público, na sua cota de fls. 39/42, postulou pela decretação da prisão 
preventiva do acusado DEVANIL AGOSTINHO SANTANA DA COSTA, sendo que o mesmo encontra-se com paradeiro 
ignorado. Para decretação da prisão preventiva a lei exige a presença do “fumus boni iuris” e do “periculum in mora”, 
insculpidos sob a égide do art. 312 do CPP. O “fumus boni iuris” está calçado na prova do crime e em indícios suficientes 
de sua autoria. Na lição de Borges da Rosa, in Processo Penal, v. 3, pág. 281, os indícios “devem ser tais que gerem a 
convicção de que foi o acusado o autor da infração, embora não haja certeza disso.  No entanto, devem ser suficientes 
para tranqüilizar a consciência do juiz.”  No caso em tela, o crime é apenado com reclusão, e os acusados acima se 
evadiram do distrito da culpa sem deixar notícias de seus paradeiros, nem qualquer evidência que possa prever o seu 
retorno. Procede o pedido de prisão preventiva formulado pelo Douto Promotor de Justiça contra DEVANIL AGOSTINHO 
SANTANA DA COSTA, justificando-se tal medida como necessária para garantia da aplicação da lei penal. Ante ao 
exposto, fundado nos arts. 311 e 312 do Código de Processo Penal, DECRETO, por imperiosa necessidade, A PRISÃO 
PREVENTIVA do acusado DEVANIL AGOSTINHO SANTANA DA COSTA. Expeça-se o competente mandado de prisão, a 
ser cumprido pela autoridade policial. 8 - Cumpra-se, com as providências necessárias.
Eu, Victor Hugo F. Rosa, Oficial Escrevente, digitei. 

Barra do Bugres - MT, 15 DE DEZEMBRO DE 2006.

Ivete Felizardo de O. Carneiro

 31/06

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Barra do Bugres - MT
JUIZO DA Terceira Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

AUTOS Nº 2006/449 - código 16684.  
ESPÉCIE: PROCESSO CRIME
AUTOR(ES): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): CICERO JOSE DOS SANTOS
: Cícero José dos Santos, RG: 1.487.623 SSP/AL, Filiação: José Pedro dos Santos e de Maria do Carmo da 
Silva, data de nascimento: 9/9/1975, brasileiro(a), natural de Arapiraca-AL, solteiro(a), Endereço: encontra-se 
em lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: CITAÇÃO do indiciado acima qualificado, para que tome conhecimento do oferecimento da DENÚNCIA, 
conforme segue abaixo transcrita, resumidamente, bem como, INTIMAÇÃO do mesmo para que possa comparecer 
perante este Juízo da 3ª Vara, com endereço sito à Praça Eliazário Arantes Joani de Souza, n. 1.030, centro, nesta cidade 
de Barra do Bugres/MT, no dia 12 de abril de 2007, às 15hs15min, para realização de INTERROGATÓRIO.

RESUMO DA INICIAL:  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, por meio de seu Promotor de Justiça, 
no exercício de suas atribuições, vem, com supedâneo no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal e artigo 41 do 
Código de Processo Penal, oferecer DENÚNCIA contra: CÍCERO JOSÉ DOS SANTOS, pela seguinte prática delituosa: No 
dia 20 de julho de 2003, por volta das 21:15 horas, na rua Buriti, quadra 4, casa 5, Jardim das Palmeiras, nesta cidade e 
comarca de Barra do Bugres, o indiciado CÍCERO JOSÉ DOS SANTOS ofendeu a integridade corporal da vítima FÁTIMA 
BENEDITA DA SILVA, causando-lhe os ferimentos descritos no laudo de lesões corporais e mapa para localização de 
lesões. Apurou-se que CÍCERO JOSÉ e a vítima FÁTIMA BENEDITA conviveram maritalmente por aproximadamente 18 
(dezoito) meses, sendo que esta última sofria constantes agressões por parte de seu companheiro, até que se separaram. 
Após a separação, CÍCERO JOSÉ tentou reatar o relacionamento, e, em vista da negativa por parte da vítima, desferiu-
lhe socos e golpes com parte não cortante de um facão, do tipo podão, causando-lhe ferimentos na região infra orbitária 
esquerda e supercílio esquerdo. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, por seu 
agente signatário, DENUNCIA CÍCERO JOSÉ DOS SANTOS como incurso nos artigos 129, caput, do Código Penal, 
requerendo que, autuada e recebida a presente denúncia, seja instaurado devido processo legal, citando-se o denunciado 
para interrogatório e acompanhamento dos demais atos procedimentais, sob pena de revelia. Barra do Bugres, 20 de julho 
de 2006. André Luís de Almeida - Promotor de Justiça.

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. Considerando que no mês de janeiro/2007 estarei realizando correição na 3ª Vara de 
Barra do Bugres, conforme Edital nº 002/2006 e Portaria nº 003/2006, bem como que apenas as audiências urgentes serão 
realizadas, redesigno o dia 12/04/07 às 15:15 horas para a realização do ato indicado à p. 36.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
Márcia Adriana Padilha - Oficial Escrevente, digitei.

Barra do Bugres - MT, 9 de março de 2007.
Neicir Maria Silva de Almeida

 056/06-DF.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Barra do Bugres - MT
JUIZO DA Terceira Vara

EDITAL DE INTIMAÇÃO
AÇÃO DE ALIMENTOS

PRAZO: 30 DIAS

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIENCIA
AUTOS N.º 2006/422.  cód. 19107
ESPÉCIE: Alimentos
PARTE AUTORA: EDINA ANDRADE DE LIMA
ADVOGADO(S): ANTÖNIO MOREIRA DA SILVA
PARTE REQUERIDA: MARCIO LUIZ DA SILVA COSTA

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da parte rEQUERIDA, acima indicada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante resumo das alegações constantes da petição inicial e do 
despacho judicial adiante transcritos, para comparecer na audiência de conciliação, instrução e julgamento designada 
para o dia 16/4/2007, às 14:00, na sala de audiência da Terceira Vara, no Edifício do Fórum, sito no endereço ao final 
indicado, oportunidade em que deverá comparecer acompanhado de advogado e testemunhas, independentemente de 
prévio depósito de rol. 

RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL: Desde o mês de janeiro do ano de 2003 o requerido sem justa causa não tem pensão 

alimentícia ao requerente, deixando o mesmo passar por privacidades, inclusive material, não cumprido assim com sua 
obrigação alimentar, nem suprido as necessidade mínimas do filho, privando o menor de alimentos. Que as necessidades 
do requerente estão sendo suportadas apenas por sua genitora, que pela sua condição sócio-econômica, não consegue 
satisfazê-las como deveria, porquanto é pessoa pobre na forma da lei. A Constituição da República, a maior das leis 
brasileiras, prescreve que “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida saúda, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, até de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

DESPACHO/DECISÃO: Vistos etc.A realização da audiência restou prejudicada pelo não cumprimento da decisão de p. 
51 e 39.Posto isto, redesigno o dia 16/04/2007 às 14:00 horas para a audiência de tentativa de conciliação, instrução e 
julgamento. Cumpra-se, expedindo-se o necessário.

Eu, Paulo César, digitei. 
Sede do juízo e Informações: Praça Eliazário Arantes Joani de Souza, 1030 
Bairro: Centro Cidade: Barra do Bugres-MT Cep:78390000
Fone: (065) 3361-1261.

Barra do Bugres - MT, 9 de março de 2007.
Neicir Maria Silva de Almeida

Portaria 056/06-DF

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Barra do Bugres - MT
JUIZO DA Terceira Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 (QUINZE) DIAS

AUTOS Nº 2006/480 - código 16834. 
ESPÉCIE: PROCESSO CRIME
AUTOR(ES): JUSTIÇA PÚBLICA
RÉU(S): ANTONIO ROQUE ZACARIAS
: Antonio Roque Zacarias, RG: 273.545 SSP/RO, Filiação: João Zacarias e de Laura Miranda Zacarias, data de 
nascimento: 16/8/1967, brasileiro(a), natural de Cascavel-PR, casado(a), motorista, Endereço: atualmente em 
lugar incerto e não sabido.

FINALIDADE: CITAÇÃO do indiciado acima mencionado, para que tome conhecimento de todo o conteúdo da presente 
DENÚNCIA, conforme segue abaixo transcrita, resumidamente, bem como, para que compareça perante este Juízo da 3ª 
Vara, com endereço estabelecido na Praça Eliazário Arantes Joani de Souza, n. 1.030, Centro, nesta cidade de Barra do 
Bugres/MT, no dia 12 de abril de 2007, às 16hs15min, para INTERROGATÓRIO.

RESUMO DA INICIAL:  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, por sua representante que esta 
subscreve e, no exercício de suas atribuições previstas no artigo 129, inciso I da Constituição da República, vem, 
respeitosamente a I. presença de Vossa Excelência, oferecer DENÚNCIA em face de ANTÔNIO ROQUE ZACARIAS, 
pelos fatos e fundamentos que passa a aduzir: Conforme consta nos autos do inquérito policial, no dia 29/07/04, por volta 
das 15hs00min, no km 35 da rodovia MT-246, pátio da empresa de calcário Itaipu, localizado no Distrito de Currupira, em 
Barra do Bugres/MT, o denunciado estava portando arma de fogo, sendo que referido objeto não possui os documentos 
exigidos para a posse, detenção ou porte. É dos autos, ainda que, o denunciado utilizou-se da citada arma de fogo para 
ameaçar a pessoa de Uédilei Moisés Veiga. É dos autos, ainda, que a arma apreendida é eficaz, eis que apta para disparos 
(laudo de fls. 15). Ante ao exposto, o Ministério Público denuncia ANTÔNIO ROQUE ZACARIAS, como incurso no delito 
tipificado no artigo 14 da Lei 10.826/03 e art. 147 do Código Penal Brasileiro, c/c art. 69 do mesmo Codex. Destarte, 
requerer que seja a presente denúncia recebida em todos os seus termos, determinando-se a citação do denunciado 
para proceder sua defesa, bem como comparecer ao interrogatório e demais atos processuais, sob a pena de revelia, 
esperando, ainda, ver julgada totalmente procedente a acusação ora imputada. Nestes Termos Pede Deferimento. Barra 
do Bugres, 30 de novembro de 2004. Sasenazy S. R. Daufenbach - Promotora de Justiça.

DECISÃO/DESPACHO: Vistos etc. Considerando que no mês de janeiro/2007 estarei realizando correição na 3ª Vara de 
Barra do Bugres, conforme Edital nº 002/2006 e Portaria nº 003/2006, bem como que apenas as audiências urgentes serão 
realizadas, redesigno o dia 12/04/07 às 16:15 horas para a realização do ato indicado à p. 65. Intimem-se todos.

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, 
Márcia Adriana Padilha - Oficial Escrevente, digitei.

Barra do Bugres - MT, 12 de março de 2007.
Neicir Maria Silva de Almeida

 056/06-DF.

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Campo Verde - MT
JUIZO DA Segunda Vara

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 20 (vinte) DIAS

AUTOS N.º 2006/119.  
ESPÉCIE: Guarda de menor
PARTE AUTORA: Adalta Rocha Santana e Pablo Guilherme Sampaio Ramos
PARTE RÉ: Rosimar Sampaio Ramos
CITANDO(A, S): Requerido(a): Rosimar Sampaio Ramos, brasileiro(a), endereço: local incerto e não sabido.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 13-12-2006
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da data da realização da audiência, que será no dia 04/06/2007, às 15:00 horas, no endereço ao final indicado, 
apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora na peça vestibular, ou, concordando com o pedido, comparecer para assinar o Termo de Concordância perante a 
autoridade judiciária.

RESUMO DA INICIAL: Trata-se de Ação de Guarda com Pedido de Liminar, proposta por ADALTA ROCHA SANTANA, 
Cpf: 346.332.511-04, Rg: 1.536.513-1 SSP MT Filiação: José Francisco Santana e Iranildes Rocha Santana, data de 
nascimento: 09-01-1966, brasileiro(a), natural de Aragarças-GO, casado(a), manicure, Endereço: Rua Santa Catarina, 280, 
Bairro: São Lourenço, Cidade: Campo Verde-MT contra ROSIMAR SAMPAIO RAMOS, qualificação ignorada, atualmente 
em local incerto e não sabido, em favor de P.G.S., pelo fatos a seguir expostos: Desde os 03 (três) meses de vida, o menor, 
filho da demandada, está sob a proteção da rquerente e de seu ex-marido, FRANCISCO FOGAÇA DE SOUZA. Consta 
que a genitora pagava à filha da autora para que cuidasse do seu filho, porém, depois de quatro meses não mais pagou e 
muito menos visitou-o, tendo ficado até um ano sem ver o menor. Quanto à personalidade e responsabilidade da requerida, 
assevera-se que a mesma não tem quaisquer condições de ficar com o menor, pois exerce a profissão de garota de 
programa desde que seu filho nasceu, não tendo sequer paradeiro para ser citada. Atualmente o menor encontra-se com 
cinco anos de idade e neste interim sua mãe o visitou por escassas vezes e nestas nunca demonstrou desejo de ficar com 
seu filho. É importante ressaltar que o infante considera como seus pais a requerente e o Sr. Francisco. Diante do exposto 
requer: os benefícios da justiça gratuita; seja concedida LIMINARMENTE A GUARDA PROVISÓRIA do menor P.G.S.R., à 
requerente; seja a requerida citada para apresentar contestação, sob pena de confissão ficta; seja ao final a ação julgada 
PROCEDENTE, convertendo-se a guarda provisória em DEFINITIVA, em favor da requerente; a concessão de todos os 
meios de prova em direito admitidas. Termos em que pede deferimento

DESPACHO: Vistos e examinados. Trata-se de Ação de Guarda com Pedido de Liminar, proposta por ADALTA ROCHA 
SANTANA contra ROSIMAR SAMPAIO RAMOS, ambas devidamente qualificados nos autos. Alega em síntese o 
requerente que possui a guarda de fato do menor P.G.S. desde os 03 (três) meses de vida, sendo que atualmente o menor 
tem 05 (cinco) anos de idade. Segundo a inicial o menor encontra-se totalmente desprovido de assistência da genitora, ora 
requerida, que o entregou aos cuidados da requerente, chegando a passar até um ano sem visitar a criança. Pugna pela 
concessão da guarda provisória em seu favor. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/10. É o relatório. Fundamento 
e decido. Processe-se em segredo de Justiça, nos termos do art. 155, II do CPC. Com a finalidade de regularizar situação 
de fato, defiro a guarda provisória do menor P. G. S. à requerente ADALTA ROCHA SANTANA, com fulcro no artigo 33 
e seguintes do ECA. Designo o dia 04/06/07, às 15:00 horas para a realização de audiência, onde a requerida poderá 
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comparecer em Juízo e assinar termo de concordância perante a autoridade judiciária (Lei nº 8.069/90, art. 166, parágrafo 
único, por extensão e analogia), ou, em caso de discordância poderá, querendo, contestar a ação no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data da realização da audiência, consignado que, não contestada a ação, se presumirão aceitos 
como verdadeiros os fatos articulados na inicial (arts. 285, 297 e 319, todos do CPC). Realize-se estudo psicossocial. 
Após, diga o Ministério Público. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Intime-se. Cumpra-se.
Eu, Alesandra Fátima Cocco Oliveira - Oficial Escrevente, digitei. 

Campo Verde - MT, 14 de março de 2007.

Leonésio Gonsalves de Resende

 - Portaria n. 001/2000

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Campo Verde - MT
JUIZO DA Segunda Vara

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 (trinta) DIAS

AUTOS N.º 2006/114.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: Maria Alice Rossato de Oliveira
PARTE RÉ: Elio de Oliveira
CITANDO(A, S): Requerido(a): Elio de Oliveira, brasileiro(a), casado(a), Endereço: Em Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 12-04-2006
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 

RESUMO DA INICIAL: Trata-se de AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO que MARIA ALICE ROSSATO DE 
OLIVEIRA, Cpf: 513.669.409-20, Rg: 141.143.811 SSP MT, brasileiro(a), casado(a), do lar, Endereço: Agrovila, Lote 
07, Quadra 17, Bairro: Zona Rural, Cidade: Campo Verde-MT move em desfavor de ELIO DE OLIVEIRA, qualificações 
ignoradas, atualmente em local incerto e não sabido, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: A requerente casou-se 
com o requerido em 02/09/1980, na Comarca de Concórdia-SC. Da união tiveram 01 (um) filho, hoje com 24 anos de idade 
e adquiriram bens, que quando da separação fática ficaram com o cônjuge varão. Há cerca de 15 (quinze) anos estão 
separados de fato em face à falência da vida conjugal, não sabendo a autora o atual paradeiro do requerido, sendo que 
há 04 (quatro) anos já reside com outro companheiro, tendo a única pretensão de ver-se divorciada, voltando assim, a 
usar o nome de solteira. Como prova do lapso temporal da separação fática do casal, junta-se ao autos declarações que 
confirmam o tempo de ruptura da vida conjugal. Diante do exposto, requer: a concessão dos benefícios da justiça gratuita; 
a citação do requerido via edital para querendo contestar a presente ação, sob pena de confissão ficta; a procedência 
da ação, decretando-se o divórcio do casal, voltando a requerente a usar o nome de solteira MARIA ALICE ROSSATO; 
a expedição do competente mandado de Averbação ao Cartório de Registro Civil da Comarca de Concórdia-SC; a 
concessão de todos os meios de provas em direito admitidas. Dá-se valor à causa de R$ 100,00 (cem reais). Termos em 
que pede deferimento.

DESPACHO: Vistos e examinados. Justifica-se o impulso processual somente nesta data, em virtude de que este 
Magistrado responde cumulativamente pela 2ª e 3ª Vara desta Comarca, pela 12ª Zona Eleitoral, bem como, em razão 
do gozo de férias suspensas, no período de 22 a 30/11/2006. Cite-se o requerido, por edital com prazo de 30 (trinta) dias 
e com as advertências legais, advertindo-o ainda, de que o prazo para contestação (15 dias), será contado a partir da 
publicação do edital. Expeça-se o necessário. Cumpra-se.

Eu, Alesandra Fátima Cocco Oliveira - Oficial Escrevente, digitei. 
Campo Verde - MT, 14 de março de 2007.

Leonésio Gonsalves de Resende

 - Portaria n. 001/2000

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE Campo Verde - MT
JUIZO DA Segunda Vara

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO: 20 (vinte) DIAS

AUTOS N.º 2006/115.  
ESPÉCIE: Guarda de menor
PARTE AUTORA: Ozanir de Matos Correa
PARTE RÉ: Lurdes Pereira da Silva
CITANDO(A, S): Requerido(a): Lurdes Pereira da Silva, brasileiro(a),  Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30-11-2006
VALOR DA CAUSA: R$ 100,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital, apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular, ou para comparecer em Juízo e assinar o Termo de 
Concordância de Adoção perante autoridade judiciária.

RESUMO DA INICIAL: Trata-se de AÇÃO DE GUARDA DEFINITIVA que OZANIR DE MATOS CORREA, Cpf: 441.942.851-
15, Rg: 503.553 SSP MT, brasileiro(a), convivente, do lar, Endereço: Rua Natal, 357, Bairro: Eckert, Cidade: Campo Verde-
MT, move em favor da menor G. P. S. e em desfavor de LURDES PEREIRA DA SILVA, qualificação ignorada, atualmente 
em local incerto e não sabido, pelos fatos a seguir expostos: A menor tem 07 (sete) anos e é filha da requerida com o 
irmão da requerente, Sr. Rivail de Matos Correa, que até então não reconheceu a paternidade de sua filha. A infante foi 
entregue à autora pela própria requerida em outubro de 2005, ocasião em que a menor apresentava problemas de saúde, 
sendo portadora de grave moléstia, tendo a autora feito de tudo para salvar a vida da criança, logrando êxito. A autora já 
detém a guarda provisória da menor, frisando que é de extrema necessidade que a menor fique sob sua guarda devido 
à doença da qual é portadora, uma vez que aos primeiros sinais da doença, a requerida a entregou à autora, que desde 
o começo do tratamento vem acompanhando-a em todas as consultas médicas e horários improrrogáveis para tomar a 
medicação. Que a autora desconhece o paradeiro da genitora da menor, embora já tenha solicitado por diversas vezes. 
Diante do exposto, requer a concessão do benefício da justiça gratuita, a citação da requerida via edital, sob pena de 
revelia e confissão ficta e a procedência da presente ação, deferindo a Guarda Definitiva da menor G. P. S. à requerente. 
Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito permitidas, dando à causa o valor de R$ 100,00 (cem 
reais). Termo em que pede deferimento.

DESPACHO: Vistos e examinados. Cite-se a requerida, pelos meios que se fizerem necessários, para, querendo, contestar 
no prazo de 15 (quinze) dias, ou para comparecer em Juízo e assinar termo de concordância perante a autoridade 
judiciária (Lei nº 8.069/90, art. 166, parágrafo único, por extensão e analogia). Em qualquer hipótese deverá ser feita a 
entrega da petição inicial à requerida. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Ao estudo social pela assistente social deste 
Juízo. Após, diga o Ministério Público. Intime-se. Expeça-se o necessário.

Eu, Alesandra Fátima Cocco Oliveira - Oficial Escrevente, digitei. 

Campo Verde - MT, 14 de março de 2007.

Leonésio Gonsalves de Resende

 -  001/2000

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Jaciara - MT
JUIZO DA Segunda Vara

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS 

AUTOS N.º 2006/360.  
ESPÉCIE: Divorcio litigioso
PARTE AUTORA: MARIA DE LOURDES PISTORI DA HORA
PARTE RÉ: JOSÉ SABINO DA HORA
CITANDO(A, S): Requerido(a): José Sabino da Hora Filiação: Sabino Francisco da Hora e Maria Francisca da 
Conceição, data de nascimento: 24/4/1957, brasileiro(a), natural de Belo monte-AL, 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 13/12/2006

FINALIDADE: EFETUAR A CITAÇÃO DA PARTE RÉ  de conformidade com o despacho abaixo transcrito e com a petição 
inicial, abaixo, como parte(s) integrante(s) deste mandado, para comparecer à audiência de CONCILIAÇÃO designada 
e para responder, querendo, a ação, no prazo de quinze (15) dias, a começará a fluir a partir da audiência.  DATA, 
HORÁRIO E LOCAL DA AUDIÊNCIA: A audiência se realizará no dia 2/4/2007, às 17:00 horas, no Edifício do Fórum, sito 
no endereço ao final indicado.

RESUMO DA INICIAL: Maria de Lourdes Pistori da Hora, brasileira, casada, do lar, portadora do RG nº 0258897-8 SSP/
MT, e CPF nº 631.694.601-53, residente e domiciliada na Rua iraí, 931, Bairro Santo Antônio, situado na Rua Próximo ao 
Campo do Guimarães, Jaciara-MT, através de sua Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, vem propor a presente 
AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO em desfavor de JOSÉ SABINO DA HORA, acima qualificado, pelos fundamentos fáticos 
e jurídicos a seguir delineados: A Requerente casou com o requerido na data de 11/06/1.977, sob o regime de comunhão 
universal de bens. Desta união nasceram 06 filhos, todos maiores e capazes perante alei civil. O Casal encontra-se 
separado de gato há mais de 17 anos, por razões que já não mais interessa declinar. Não adquiriram nenhum bem a 
partilhar, ressalvando desde já que os bens porventura adquiridos pelos conjuges no período da separação de fato, 
pertence ao seu adquirente não tendo o outro cônjuge qualquer direito a meação. Isto posto requer: a) Sejam concedidos 
a Requerente, de plano os Benefícios da Justiça Gratuita, por não ter condições econômicas e/ou financeiras de arcar com 
as custas processuais e demais despesas aplicáveis à espécie, honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua 
família, nos termos da inclusa declaração de pobreza, na forma do artigo 4º, da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, 
e artigo 1º, da Lei nº 7.115, de 29 de agosto de 1.983; b) Seja o Requerido citado por edital, para, querendo, responder os 
termos da presente demanda no prazo legal, sob pena de revelia, confissão e demais cominações legais (CPC, art. 285 e 
319)c) Seja intimado o insigne representante do Ministério Público, para que se manifeste e acompanhe o feito até o seu 
final, sob pena de nulidade, ex vi dos artigos 82, I e II, 84, 246 do Código de Processo Civil; d) seja autorizada a requerente 
a usar o no nome de solteira, ou seja, MARIA DE LOURES PISTORI,. e) Sejam deferidos todos os meios de provas em 
direito admitidos, inclusive moralmente legítimos que não estão previstos no CPC, mas hábeis a provar a verdade dos 
fatos. F) Seja, o final, julgada procedente a presente ação para decretar o divórcio do casal, averbando-se a decisão na 
Certidão de Casamento, no competente Cartório de Registro Civil. Dá-se a causa o valor de R$ 350,00 , apenas para 
efeitos fiscais. termos com os quais, pede e espera deferimento. Jaciara, 10 de dezembro de 2006 (a .) Ruth Sandra O . 
Brito Rodrigues- Defensora Pública do Estado. DESPACHO:  I. Designo audiência de tentativa de conciliação para a data 
de 02 de abril de 2007, às 17:00 horas.  II. Cite-se o requerido, através de Edital, para comparecimento, ciente que o prazo 
de 15 (quinze) dias para a contestação começará a fluir a partir da audiência de conciliação acima aprazada.   III. Intime 
a autora da data da audiência acima designada, bem como seu patrono, na pessoa da Defensora Pública, pessoalmente,  
e a Representante do Ministério Público.  IV.  Desde já, autorizo a realização na forma do art. 172, Parágrafo 2º, do CPC.  
V. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.  VI.Cumpra-se. Jaciara,22 de janeiro de 2007 (a .) Gisele Alves Silva- Juíza 
de Direito.Eu, ____, Audyrlene Rocha Almeida- Oficial Escrevente, digitei. Eu____, Isaías Borges de Rezende Sobrinho- 
Escrivão Designado, que o conferi e subscrevi.  Jaciara - MT, 13 de março de 2007.

Julio César Molina Monteiro 
Juiz de Direito em Subst. Legal

      

11ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JUÍNA – MT 
JUIZO DA SEGUNDA VARA 

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2003/625 – código 1467
ESPÉCIE: Inventário
PARTE AUTORA: FLORIANO CARDOSO DE OLIVEIRA e ROMANA MARQUES DE OLIVEIRA
PARTE RÉ: AGEAN JESUS DE OLIVEIRA
CITANDO(A,S): ANA MARQUES DE OLIVEIRA, brasileira, casada, do lar, filha de Agean Jesus de Oliveira e Ramona Marques 
de Oliveira e CÂNDIDA MARQUES DE OLIVEIRA, brasileira, viúva, do lar, filha de Agean Jesus de Oliveira e Ramona Marques 
de Oliveira, data de nascimento: 06/11/1953, natural de Ponta Porã/MS.
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 3/10/2003
FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação 
que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial, bem como das primeiras declarações apresentadas nos autos, a 
seguir resumidas, para, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da expiração do prazo deste edital, manifestar-se sobre o pedido 
de adjudicação formulada pelos requerentes. 

RESUMO DA INICIAL e PRIMEIRAS DECLARAÇÕES: Petição inicial: “O Sr. Agean Jesus de Oliveira, ainda em vida, 
adquiriu do Intermat um Lote n.º 18, Quadra 10, Módulo 03, Sec. Urbano Residencial, com 800,00 m², localizado no município 
de Juina/MT. Em 05/05/1981, o Sr. Agean vendeu o respectivo loete ao Sr. José Antonio Pereira... E para surpresa de todos, o 
Sr. Agean Jesus de Oliveira veio a falecer em 08/06/1981 e era casado com a Sra. Ramona Marques de Oliveira... Ressalte-se 
que os requerentes residem no imóvel cerca de 14 anos, já incorporando em seu nome as taxas de água, luz e o IPTU, que 
sempre pagaram. Requer: O arrolamento do único bem deixado pelo Sr. Agean, para que seja adjudicado aos requerentes 
Floriano Cardoso de Oliveira e Florinda Rosa de Oliveira. (a) Ceci Campos - OAB/MT 1940”.

Primeiras declarações: “NO dia 08/06/1981 falceceu na cidade de Juina o Sr. Agean Jesus de Oliveira. Não deixou testamento 
e após o seu falecimento a Intermat expediu o título em nome do espólio, dificultando sobremaneira a regularizaçaõ do único 
imóvel existente. Viúva meeira: não se sabe o paradeiro da viúva. Herdeiros: Da mesma forma que a viúva, encontram-se em 
lugar incerto e não sabido. Bem deixado pelo de cujus: UM lote de n.º 18, Quadra 10, 1.ª Fase Módulo 03, Sec. Urb. Residencial, 
com 800m², localizado no Núcleo Pioneiro Projeto Juina, no município de Juina/MT. O inventário não deixou dívidas ativas ou 
passivas. (a) Ceci Campos - OAB/MT 1940”.

DESPACHO: “Defiro todos os requerimentos formulados às fls. 165/166, devendo-se expedir o necessário. Intime-se. Juína/MT, 
22 de setembro de 2006. (a) GIOVANA PASQUAL - Juíza Substituta”
Eu, Eliane Rosa Campos - Oficial Escrevente, digitei. 

Juína – MT, 28 de setembro de 2006.

GIOVANA PASQUAL
Juiz(a) Substituto(a)

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JUINA/MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO –PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2004/870
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA
PARTE RÉQUERIDA: ANTONIA APARECIDA DE JESUS
FINALIDADE: INTIMAÇÃO sobre os termos da r. sentença que decretou a interdição de: ANTONIA APARECIDA DE JESUS, Cpf: 
015.818.981-77, Rg: 9.013.934-7/SSP-PR, Filiação: Maria Sebastiana de Jesus, data de nascimento: 6/7/1946, brasileiro(a), 
natural de Itambé-PR, solteiro(a), aposentada
SENTENÇA: “SENTENÇA: “Trata-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO movida por JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA, devidamente 
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qualificado nos autos, em que requer a interdição de ANTONIA APARECIDA DE JESUS, brasileira, solteira, irmã do requerente.
Narra a inicial que a interditanda é absolutamente incapaz para os atos da vida civil, pois é portadora de deficiência física, 
é muda e está impossibilitada de se locomover, sendo-a totalmente dependente de cuidados de terceiros, razão pela qual 
requere seja decretada a sua interdição, nomeando-se o requerente como curador. A inicial foi instruída com os documentos 
de fls. 08/13.A interditanda foi interrogada às fls. 18, bem como  foi submetida a perícia médica, cujo laudo se encontra às fls. 
43.O Ministério Público apresentou parecer às fls. 44/45, pugnando pela procedência do pedido inicial.É o relatório. Decido.
O feito dispensa maior dilação probatória, sendo desnecessária a realização da audiência de instrução e julgamento, razão 
pela qual, passo ao julgamento da lide no estado em que se encontra.As alegações deduzidas na petição inicial restaram 
satisfatoriamente comprovadas, devendo ser acolhido o pedido de interdição nela formulado.De fato, ao ser interrogada 
em juízo, a interditanda não conseguiu responder as perguntas que lhe foram formuladas, em razão do seu estado físico, 
demonstrando não ter condições de se comunicar.O laudo pericial comprova a assertiva feita na petição inicial, atestando 
que a interditanda sofre de deficiência física (muda) e paralisia celebral, de caráter permanente, o que a impossibilita de 
reger sua própria pessoa, apresentando incapacidade total e permanente para os atos da vida civil. É aplicável, portanto, o 
disposto no artigo 1.767 do Código Civil, que assim dispõe:“Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:I – aqueles que por enfermidade 
ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil.II – aqueles que, por outra causa 
duradoura, não puderem exprimir a sua vontade.”Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e DECRETO A 
INTERDIÇÃO de ANTONIA APARECIDA DE JESUS, brasileira, solteira, nascida em 06/07/1946, filha de Maria Sebastiana de 
Jesus, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inciso II, do 
Código Civil. De acordo com o que dispõe o artigo 1.183, parágrafo único, do Código de Processo Civil, nomeio-lhe curador o Sr. 
JOSÉ ANTONIO DE OLIVEIRA, que deve assinar o devido termo de compromisso, ficando ciente de que não poderá alienar ou 
onerar quaisquer bens da interditanda sem autorização judicial, devendo aplicar os valores recebidos da entidade previdenciária 
exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar da interditanda.Em obediência ao disposto no artigo 1.184 do Código de 
Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa local 
e no órgão oficial, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias.Sem custas, em virtude da gratuidade da justiça.Publique-
se. Registre-se. Intime-se.Juína, 09 de junho de 2006.GIOVANA PASQUAL- Juíza Substituta.””
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Rosana Gimenez Gatto Sansão-Oficial Escrevente , 
digitei.

Juína/MT, 5 de março de 2007.
VIVIANE ANDRESSA LUSSE

Escrivã Designada
Autorizada pela ordem

                                                                           de serviço n. 002/06/3ªVARA	

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JUINA/MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO –PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2004/428
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: LEONARDO GRISANT
PARTE RÉQUERIDA: ELISEU GRISANT
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:TERCEIROS INTERESSADOS
FINALIDADE: INTIMAÇÃO sobre os termos da r. sentença que decretou a interdição de: ELISEU GRISANT, nascido no dia 24 
de junho de 1972, em Guairaça, Estado do Paraná, filho de Leonardo Grisant e Valdereina Inácio Grisant.
SENTENÇA: “SENTENÇA. LEONARDO GRISANT requereu a INTERDIÇÃO de ELISEU GRISANT, nascido no dia 24 de junho 
de 1972, em Guairaça, Estado do Paraná, filho de Leonardo Grisant e Valdereina Inácio Grisant, alegando que o interditando 
é portador de grave enfermidade neurológica, sendo incapaz de reger sua vida e exprimir sua vontade, apresentando os 
documentos de fls. 08/12.Designado interrogatório, este restou prejudicado em face da impossibilidade de compreensão das 
perguntas e dificuldade de comunicação apresentadas pelo Requerido (fls. 20/21).A perícia médica está acostada aos autos às 
fls. 22/23.O Ministério Público manifestou-se pela procedência do pedido (fls. 25 e 47).É O RELATÓRIO. DECIDO.O Requerido 
deve, realmente, ser interditado, pois, examinado, concluiu-se que é portador de deficiência de surdo-mudez de nascença, 
impressão essa que se colheu, ainda, na audiência de interrogatório judicial, de modo que é desprovido de capacidade para 
reger praticamente todos os atos sua vida, sendo necessária ajuda de terceiros para atividades bancárias ou comerciais, por 
exemplo. Observo que houve um erro de digitação na parte final da sentença de fls. 50, sendo consignado de forma errada o 
nome do curador.Tratando-se de simples erro formal, determino a correção da sentença, cuja parte final fica assim redigida: 	
“Ante o exposto, julgo procedente a pretensão deduzida na inicial e DECRETO A INTERDIÇÃO do requerido ELISEU GRISANT, 
declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inciso II, do Código 
Civil, e, de acordo com o artigo 1.775, §1º, do mesmo codex, nomeando-lhe como curador o seu pai LEONARDO GRISANT, 
julgando extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.”Intimem-
se.Juína/MT, 17 de maio de 2006.GIOVANA PASQUAL- Juíza Substituta.”
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Rosana Gimenez Gatto Sansão-Oficial Escrevente , 
digitei.

Juína/MT, 5 de março de 2007.
VIVIANE ANDRESSA LUSSE

Escrivã Designada
Autorizada pela ordem

 de serviço n. 002/06/3ªVARA

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JUINA/MT
JUIZO DA TERCEIRA VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO –PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS 

AUTOS N.º 2005/137
ESPÉCIE:Interdição
PARTE REQUERENTE:JOÃO MARIA DOS PASSOS
PARTE RÉQUERIDA:IRACEMA JARDIM DOS PASSOS
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO:TERCEIROS INTERESSADOS
FINALIDADE: INTIMAÇÃO sobre os termos da r. sentença que decretou a interdição de: IRACEMA JARDIM DOS PASSOS, Rg: 
1.608.263-0-SSP/MT, brasileiro(a), casado(a), domesticas, Endereço: Rua Sinop, 253, Bairro: Modulo 05, Cidade: Juína-MT
SENTENÇA: “Trata-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO movida por JOÃO MARIA DOS PASSOS, devidamente qualificado e 
representada nos autos, em que se requer a interdição de IRACEMA JARDIM DOS PASSOS, esposa do requerente.Narra a 
inicial que a interditanda sofreu três derrames, os quais deixaram seqüelas, tornando-a totalmente dependente de cuidados de 
terceiros. Juntou os documentos de fls. 08 a 12.Recebida a inicial, foi designada audiência para o interrogatório da interditanda, 
o qual foi levado a termo às fls. 17. A perícia médica foi realizada, conforme laudo de fls. 32.Às fls. 34/35 manifestou-se o  
Ministério Público, pugnando pela procedência do pedido inicial.É o relatório. Decido.O feito dispensa maior dilação probatória, 
sendo desnecessária a realização da audiência de instrução e julgamento, razão pela qual, passo ao julgamento da lide no 
estado em que se encontra.As alegações deduzidas na petição inicial restaram satisfatoriamente comprovadas, devendo ser 
acolhido o pedido de interdição da requerida.De fato, o magistrado que interrogou a interditanda consignou que a mesma “se 
expressa com muita dificuldade, sendo praticamente inaudível a sua voz” (fls. 17).O laudo pericial, por sua vez, demonstra que 
a interditanda sofre de deficiência mental (seqüela de AVC), de caráter permanente, que a impossibilita de reger sua própria 
pessoa, apresentando incapacidade total e permanente para os atos da vida civil. A conclusão do laudo foi a seguinte:“Paciente 
portador DE deficiência na fala e na locomoção oriunda de seqüela de AVC” (fls. 32).Diante disso, a interdição deve ser 
decretada, pois uma vez examinada a interditanda, concluiu-se que a mesma é desprovida de capacidade de fato.É aplicável, 
portanto, o disposto no artigo 1.767 do Código Civil, que assim dispõe:“Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:I – aqueles que 
por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil...”Ante o exposto, 
JULGO PROCEDENTE o pedido inicial e DECRETO A INTERDIÇÃO de IRACEMA JARDIM DOS PASSOS, RG nº 1608263-0 
SSP/MT, nascida aos 01/10/1955, filha de Saturnino Silvério de Oliveira e Catarina Jardim de Oliveira, declarando-a incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inciso II, do Código Civil. De acordo com o que dispõe o artigo 
1.183, parágrafo único, do Código de Processo Civil, nomeio-lhe curador o Sr. JOÃO MARIA DOS PASSOS, brasileiro, casado, 
lavrador, portador do R.G. nº 1488353-8 SSP/MT e inscrito no C.P.F. sob nº 442.029.979-72, residente e domiciliado na Rua 
Sinop, nº 253, Bairro Modulo 05, na cidade de Juína/MT, que deverá assinar o devido termo de compromisso, ficando ciente de 
que não poderá alienar ou onerar quaisquer bens da interditanda sem autorização judicial. Em obediência ao disposto no artigo 
1.184, do Código de Processo Civil e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-
se na imprensa local e no órgão oficial, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias.Sem custas, em virtude da gratuidade 
da justiça.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Juína, 04 de maio de 2006.GIOVANA   PASQUAL-  Juíza Substituta.”

E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Rosana Gimenez Gatto Sansão, digitei.

Juína/MT, 5 de março de 2007.
VIVIANE ANDRESSA LUSSE

Escrivã Designada
Autorizada pela ordem

 de serviço n. 002/06/3ªVARA

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/26

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DA PENHORA

19550 - 2006 \ 15. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS
EXECUTADOS(AS): IGNACIO AUGUSTO COELHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CONVERSÃO DE ARRESTO EM PENHORA
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/15.  

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL

EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT

EXECUTADO(A, S): IGNÁCIO AUGUSTO COELHO

INTIMANDO(A, S): IGNÁCIO AUGUSTO COELHO, CPF: 070.145.708-20, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA CANOAS, 
125, BAIRRO: FLOR DE LIS, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT,

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 21/6/2006

VALOR DO DÉBITO: R$ 740,66

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO 
E NÃO SABIDO, DE QUE FOI CONVERTIDO EM PENHORA BEM(NS) DESCRITO(S) E CARACTERIZADO(S) NO 
ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS DA 
EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS.
BEM(S) PENHORADO(S): 01 (UM) LOTE DE TERRAS, COM ÁREA DE 450 M2 (QUATROCENTOS E CINQÜENTA 
METROS QUADRADOS), LIMITANDO A FRENTE COM BR-158, MEDINDO 15,00 METROS, LADO DIREITO PARA O LOTE 
N.º 04, MEDINDO 30,00 METROS, LADO ESQUERDO PARA O LOTE N.º 01, MEDINDO 30,00 METROS E FUNDOS PARA 
O LOTE 06, MEDINDO 15,00 METROS, ESSE LOTE ACHA-SE SITUADO NA ZONA URBANA DE NOVA XAVANTINA-
MT, LOCADO SOB O N.º 02, DA QUADRA N.º 04, DO LOTEAMENTO DENOMINADO “SANT´ANA”, ENCONTRA-SE 
REGISTRADO NO CRI DESTA CIDADE SOB O N.º 5.942.
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 9 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/27

PROCESSO COM CITAÇÃO ÀS PARTES

18739 - 2006 \ 12. 
AÇÃO: DENÚNCIA.
DENUNCIANTE: A JUSTIÇA PÚBLICA

DENUNCIADO(A): JOÃO ENIO RODRIGUES DE MENDONÇA
OBS: EXISTE OUTRA PARTE RÉ.

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS
     
AUTOS Nº 2006/12.  

ESPÉCIE: DENÚNCIA.

AUTOR(ES): A JUSTIÇA PÚBLICA

RÉU(S): JOÃO ENIO RODRIGUES DE MENDONÇA; E JOÃO BATISTA RODRIGUES DE ARRUDA

INTIMANDO: JOÃO BATISTA RODRIGUES DE ARRUDA, RG: 2347565 SSP GO FILIAÇÃO: BALBINO RODRIGUES 
DE ARRUDA E ARGEMIRA ANDRÉ DE ARRUDA, DATA DE NASCIMENTO: 17/1/1967, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
ITABERAÍ-GO, CASADO(A), AUTÔNOMO, ENDEREÇO: RUA HORIZONTE QD. C, LOTE 34, BAIRRO: AEROVIÁRIO, 
CIDADE: GOIÂNIA-GO,

FINALIDADE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU ACIMA QUALIFICADO, À COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO 
DIA 17 DE ABRIL DE 2007, ÀS 16:00 HORAS(MT), NO ENDEREÇO ABAIXO DESCRITO, A FIM DE SER DEVIDAMENTE 
INTERROGADO SOBRE OS FATOS DESCRITOS NA DENUNCIA, FICANDO DESDE JÁ O ACUSADO CIENTE QUE LOGO 
APÓS O SEU INTERROGATÓRIO OU NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS, PODERÁ APRESENTAR ALEGAÇÕES POR 
ESCRITO E ARROLAR TESTEMUNHAS, SOB PENA DE REVELIA.

RESUMO DA INICIAL:  AUTOS N.º 2006/12, CÓDIGO 18739, DE DENÚNCIA, QUE A JUSTIÇA PÚBLICA, PROMOVE EM 
FACE DE JOÃO ENIO RODRIGUES DE MENDONÇA E JOÃO BATISTA RODRIGUES DE ARRUDA.

DECISÃO/DESPACHO: TERMO DE OCORRÊNCIA. ABERTA A AUDIÊNCIA, O JUIZ VERIFICOU QUE O EDITAL DE 
CITAÇÃO DO RÉU NÃO FOI PUBLICADO NA IMPRENSA OFICIAL. POR TAL RAZÃO, FOI REDESIGNADA A AUDIÊNCIA 
DE INTERROGATÓRIO DO ACUSADO PARA O DIA 17 DE ABRIL DE 2007, ÀS 16:00 HORAS. CITE-SE O ACUSADO POR 
EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. INTIME-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE. NADA MAIS, ENCERRO 
O PRESENTE (CARLA SABRINA MEDRADO), SECRETÁRIA DO JUÍZO QUE DIGITO E ASSINO. FRANCISCO ROGÉRIO 
BARROS - JUIZ DE DIREITO.
     
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA 
FORMA DA LEI. EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE., DIGITEI.

NOVA XAVANTINA - MT, 9 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) AUTORIZADA(O) - PORTARIA Nº 002/94
COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/28

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

10721 - 2003 \ 806. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: WANDE ALVES DINIZ
EXECUTADOS(AS): MARIA LUZIMAR DE OLIVEIRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2003/806.  
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ESPÉCIE: EXECUÇÃO FISCAL.

PARTE REQUERENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT

PARTE REQUERIDA: MARIA LUZIMAR DE OLIVEIRA

INTIMANDO(A, S): MARIA LUZIMAR DE OLIVEIRA, CPF: 329.316.621-00, BRASILEIRO(A), ENDEREÇO: RUA S/D, 
BAIRRO: CENTRO, CIDADE: BARRA DO GARÇAS-MT,

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 16/12/2003

VALOR DA CAUSA: R$ 311,56

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTO. O EXEQÜENTE VEM AOS AUTOS E NOTICIA QUE A EXECUTADA EFETIVOU O PAGAMENTO DOS 
VALORES DESCRITOS NO TÍTULO EM QUE SE FUNDAMENTA A EXECUÇÃO (FLS. 26). POSTO ISSO, NOS TERMOS 
DO ARTIGO 794, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO 
MOVIDA PELO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA EM FACE DE MARIA LUZIMAR DE OLIVEIRA. TRANSITANDO EM 
JULGADO ESTA DECISÃO ARQUIVEM-SE OS AUTOS. BAIXAS E ANOTAÇÕES DE ESTILO. P.R.I.C. NOVA XAVANTINA, 
13 DE NOVEMBRO DE 2006. FRANCISCO ROGÉRIO BARROS - JUIZ DE DIREITO
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 6 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/29

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

9830 - 2003 \ 22.
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
DENUNCIANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DENUNCIADO(A): GILBERTO FEITOSA DE SOUSA
ADVOGADO: JARBAS FERNANDES VIEIRA
EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 90 DIAS

AUTOS N.º 2003/22. 

ESPÉCIE: CP-ESTELIONATO

PARTE REQUERENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

PARTE REQUERIDA: GILBERTO FEITOSA DE SOUSA

INTIMANDO(A, S): GILBERTO FEITOSA DE SOUSA, RG: 253.650 2ª VIA SSP GO FILIAÇÃO: TEODORICO FRANÇA DE 
SOUSA E MARIA CONCEIÇÃO FEITOSA DE SOUSA, DATA DE NASCIMENTO: 19/1/1953, BRASILEIRO(A), NATURAL DE 
GOIÂNIA-GO, CASADO(A), VENDEDOR, ENDEREÇO: RUA PADRE LÍBIO BUENO, Nº 29, BAIRRO: SETOR AFONSO, 
CIDADE: GOIÂNIA-GO,

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 6/6/2003

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: ....................... O REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA SERÁ O ABERTO, NOS TERMOS DO 
ART. ART. 33, § 2º, C, DO CÓDIGO PENAL. CONSIDERANDO QUE O CRIME NÃO FOI COMETIDO COM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA E QUE A PENA NÃO É SUPERIOR A QUATRO ANOS, CONSIDERANDO, AINDA, QUE SE 
TRATA DE RÉU PRIMÁRIO E QUE PREENCHE OS DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, 
HEI POR BEM SUBSTITUIR A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE APLICADA POR 02 (DUAS) PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS, EM CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NO ART. 44, §2º, DO CÓDIGO PENAL. EM RAZÃO DISSO, 
SUBSTITUO A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE APLICADA PELA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À COMUNIDADE, EM LOCAL A SER DEFINIDO PELO R. JUÍZO DAS EXECUÇÕES E, AINDA, EM 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, CONSISTENTE NO PAGAMENTO DE 03 (TRÊS) SALÁRIOS MÍNIMOS À ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E AMIGOS DOS EXPECIONAIS – APAE, SITUADO NESTA CIDADE, POR SER ENTIDADE COM FINS SOCIAIS, 
TUDO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 43, INCISOS I E IV, 45 E 46, DO CÓDIGO PENAL, SEM PREJUÍZO DA PENA DE 
MULTA APLICADA CUMULATIVAMENTE AO CRIME. CONDENO O RÉU AO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS 
PROCESSUAIS. COM O TRÂNSITO EM JULGADO, LANCE-SE SEU NOME NO ROL DOS CULPADOS, OFICIANDO-SE 
AOS ÓRGÃOS COMPETENTES. P.R.I.C. NOVA XAVANTINA, 16 DE OUTUBRO DE 2006. BRUNO D´OLIVEIRA MARQUES 
- JUIZ DE DIREITO.
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 5 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/30

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

10740 - 2003 \ 815. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
AUTOR(A): MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: WANDE ALVES DINIZ
REQUERIDO(A): AMAURY VIEIRA DE REZENDE

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2003/815.  

ESPÉCIE: EXECUÇÃO FISCAL.

PARTE REQUERENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT

PARTE REQUERIDA: AMAURY VIEIRA DE REZENDE

INTIMANDO(A, S): AMAURY VIEIRA DE REZENDE, CPF: 025.012.871-34, BRASILEIRO(A), , COMERCIANTE, ENDEREÇO: 
AV. ARAGUAIA 693, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: SANTA RITA DO ARAGUAIA-GO,

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/12/2003

VALOR DA CAUSA: R$ 320,97

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTO. PELA PETIÇÃO DE FLS. 44, A EXEQÜENTE REQUEREU A DESISTÊNCIA DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
É O LIGEIRO RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. COMO SE SABE, “CONSTITUI PRINCÍPIO, ALBERGADO NA 
LEGISLAÇÃO VIGENTE (CPC, ART. 569), QUE O EXEQÜENTE TEM A LIVRE DISPONIBILIDADE DA EXECUÇÃO, 
PODENDO DESISTIR A QUALQUER MOMENTO, EM RELAÇÃO A UM, A ALGUNS OU A TODOS OS EXECUTADOS, 
MESMO PORQUE A EXECUÇÃO EXISTE EM PROVEITO DO CREDOR, PARA A SATISFAÇÃO  DO SEU CRÉDITO 
(RSTJ 6/419). ALÉM DISSO, O CREDOR PODE DESISTIR DO PROCESSO DE EXECUÇÃO EM QUALQUER CASO, 
INDEPENDENTEMENTE DA CONCORDÂNCIA DO EXECUTADO. EM CONSEQÜÊNCIA, COM FUNDAMENTO NO 

ART. 569, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, JULGO EXTINTO O PROCESSO. P.R.I. E, CERTIFICADO O TRÂNSITO 
EM JULGADO, ARQUIVE-SE, OBSERVADAS AS FORMALIDADES LEGAIS. SEM CUSTAS. NOVA XAVANTINA, 21 DE 
NOVEMBRO DE 2006. FRANCISCO ROGÉRIO BARROS - JUIZ DE DIREITO.
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 5 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/31

PROCESSOS COM INTIMAÇÃO À PARTE REQUERIDA

21494 - 2006 \ 21. 
AÇÃO: CP-AMEAÇA
AUTOR(A): A JUSTIÇA PÚBLICA

INDICIADO(A): JULIANO DE FREITAS SILVA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS Nº 2006/21.  

ESPÉCIE: CP-AMEAÇA

AUTOR(ES): A JUSTIÇA PÚBLICA

RÉU(S): JULIANO DE FREITAS SILVA

INTIMANDO: JULIANO DE FREITAS SILVA, CPF: 622.233.211-00, RG: 1060269-0 SSP MT FILIAÇÃO: ANTONIO JOVITA 
DE FREITAS E MARIA JÚLIA DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 21/1/1977, BRASILEIRO(A), NATURAL DE GOIÂNIA-GO, 
SOLTEIRO(A), PEDREIRO, ENDEREÇO: RUA PORTO VELHO, 197, BAIRRO: TONETTO, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT,

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO REQUERIDO ACIMA QUALIFICADO DA R. DECISÃO DE FLS. 20 E 21, CUJO TEOR 
SEGUINTE: PELO MM. JUIZ FOI PROFERIDA A SEGUINTE DELIBERAÇÃO: OS AUTOS NESSA FASE INICIAL REVELAM 
QUE A REQUERENTE, AMASIADA HÁ 01 (UM) ANO COM O REQUERIDO, TEM SIDO SUBMETIDA À VIOLÊNCIA FÍSICA 
E PSICOLÓGICA PRATICADAS PELO SEU AMÁSIO, TENDO A DERRADEIRA AGRESSÃO OCORRIDO NO ANO NOVO 
PRÓXIMO PASSADO, OPORTUNIDADE EM QUE O REPRESENTADO A AGREDIU FISICAMENTE E A AMEAÇOU. 
CONFIGURADA A HIPÓTESE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ART. 7º, INCISOS I, II E III DA LEI N.º 11.340, DE 07.08.06), 
BEM COMO A IMPERIOSA NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO À OFENDIDA, O SEU 
DEFERIMENTO É MEDIDA QUE SE IMPÕE, NO INTUITO DE RESGUARDAR A INTEGRIDADE FÍSICA DA REQUERENTE 
E DE SEUS FILHOS. PELO EXPOSTO, NOS TERMOS DO ART. 22 DA DENOMINADA LEI MARIA DA PENHA, CONCEDO 
A REQUERENTE AS SEGUINTES MEDIDAS PROTETIVAS, DETERMINANDO AO AGRESSOR: 1. O AFASTAMENTO DO 
LAR CONJUGAL; 2. PROIBIÇÃO DE PRATICAR DETERMINADAS CONDUTAS, ENTRE AS QUAIS: A) SE APROXIMAR DA 
OFENDIDA E DE SEUS FAMILIARES, DEVENDO PERMANECER A PELO MENOS 100 (CEM) METROS DE DISTÂNCIA 
DA OFENDIDA; B) TER CONTATO COM A OFENDIDA OU SEUS FAMILIARES; C) FREQÜENTAR OU SE APROXIMAR DO 
LOCAL DE TRABALHO DA OFENDIDA; O DESCUMPRIMENTO DE QUALQUER DESSAS MEDIDAS PELO REQUERIDO 
CONSTITUIRÁ CRIME DE DESOBEDIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA DECRETAÇÃO DE SUA PRISÃO PREVENTIVA, CASO 
PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS. SAE A REQUERENTE INTIMADA E CIENTE DE QUE CASO O REQUERIDO 
RETORNE A ESTE MUNICÍPIO E DESCUMPRA QUALQUER DAS MEDIDAS IMPOSTAS DEVERÁ IMEDIATAMENTE 
PROCURAR A DELEGACIA DE POLICIA OU MESMO O FÓRUM LOCAL PARA A ADOÇÃO DAS MEDIDAS PERTINENTES. 
COMUNIQUE-SE A DEPOL SOBRE A PRESENTE DECISÃO, REQUISITANDO INFORMAÇÕES SOBRE O INQUÉRITO 
POLICIAL INSTAURADO. INTIME-SE O REQUERIDO POR EDITAL, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. NADA MAIS 
HAVENDO, LIDO E ACHADO CONFORME, ENCERRO O PRESENTE. EU (CARLA SABRINA MEDRADO) SECRETÁRIA DA 
2ª VARA, QUE DIGITEI E SUBSCREVI. BRUNO D´OLIVEIRA MARQUES - JUIZ DE DIREITO. NILTON CÉSAR PADOVAN 
- PROMOTOR DE JUSTIÇA. ELIANE FERREIRA LUZ - VÍTIMA. JARBAS FERNANDES VIEIRA - DEFENSOR NOMEADO 
PARA O ATO.
RESUMO DA INICIAL:  AUTOS N.º 2006/21 - CÓDIGO 21494, DE PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS (CP-AMEAÇA), QUE A 
JUSTIÇA PÚBLICA E ELIANE FERREIRA LUZ, PROMOVEM CONTRA JULIANO DE FREITAS SILVA.
DECISÃO/DESPACHO: SEGUE TRANSCRITO NO CAMPO FINALIDADE.
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA 
FORMA DA LEI. EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE., DIGITEI.

NOVA XAVANTINA - MT, 1 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) AUTORIZADA(O) - PORTARIA Nº 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/32

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DA PENHORA

10753 - 2003 \ 822. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
AUTOR(A): MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS
REQUERIDO(A): ORÁCIO GARCIA DE FREITAS JÚNIOR

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CONVERSÃO DE ARRESTO EM PENHORA
PRAZO: 30 DIAS
AUTOS N.º 2003/822.  

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL.

EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT

EXECUTADO(A, S): ORÁCIO GARCIA DE FREITAS JÚNIOR

INTIMANDO(A, S): ORÁCIO GARCIA DE FREITAS JÚNIOR, CPF: 513.479.111-20, RG: 607.007 SSP MS FILIAÇÃO: 
ORÁCIO GARCIA DE FREITAS E ESMERALDINA PIMENTA DE QUEIROZ, DATA DE NASCIMENTO: 11/11/1972, 
BRASILEIRO(A), NATURAL DE ARAÇATUBA-SP, SOLTEIRO(A), AGRICULTOR, ENDEREÇO: RUA JK Nº 27,, BAIRRO: 
CENTRO, CIDADE: PORTO ALEGRE DO NORTE-MT, E SUA CÔNJUGE SE CASADO FOR.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/12/2003

VALOR DO DÉBITO: R$ 346,27

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FOI CONVERTIDO EM PENHORA O ARRESTO DO BEM(NS) DESCRITO(S) E 
CARACTERIZADO(S) NO ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS.
BEM(S) PENHORADO(S): 01 (UMA) ÁREA DE TERRAS, SITUADA NO ZONA URBANA DESTA CIDADE, COM ÁREA DE 
819,15 M2 (OITOCENTOS E DEZENOVE METROS E QUINZE CENTÍMETROS QUADRADOS), CONSTITUÍDA PELOS 
LOTES N.ºS 29 E 27ª AMBOS, DA QUADRA 02, NO SETOR NOVA BRASÍLIA, LIMITANDO À SABER: FRENTE PARA A 
AV. RIO GRANDE DO SUL, MEDINDO 15,00 METROS; LADO DIREITO PARA O LOTE N.º 31, MEDINDO 44,60 METROS; 
LADO ESQUERDO PARA OS LOTES N.ºS 27 E 25, MEDINDO 43,70 METROS; E FUNDOS, PARA OS LOTES N.ºS 30, 32ª 
E 32B, MEDINDO 24,00 METROS, DEVIDAMENTE MATRICULADO SOB O N.º 8.826 DO CRI DE NOVA XAVANTINA/MT.
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 2 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94
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COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):FRANCISCO ROGÉRIO BARROS
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/33

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DA PENHORA

13460 - 2004 \ 21. 
AÇÃO: EXECUÞÒO FISCAL.
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT
ADVOGADO: TARCÍSIO VALERIANO DOS PASSOS
EXECUTADOS(AS): JOANA GOMES CAMARGOS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CONVERSÃO DE ARRESTO EM PENHORA
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2004/21.  

AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL.

EXEQÜENTE(S): MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA - MT

EXECUTADO(A, S): JOANA GOMES CAMARGOS

INTIMANDO(A, S): JOANA GOMES CAMARGOS, CPF: 127.133.411-91, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA PEDRO 
GAMA, 239, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT, E SEU CÔNJUGE, SE CASADA FOR.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 17/12/2004

VALOR DO DÉBITO: R$ 535,96

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(A, S) ACIMA QUALIFICADO(A, S), ATUALMENTE EM LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO, DE QUE FOI CONVERTIDO EM PENHORA O ARRESTO DO BEM(NS) DESCRITO(S) E 
CARACTERIZADO(S) NO ITEM SEGUINTE DESTE EDITAL E DE QUE, PORTANTO, TERÁ(ÃO) O PRAZO DE 10 (DEZ) 
DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DESTE EDITAL, PARA OPOR(EM) EMBARGOS.
BEM(S) PENHORADO(S): IMÓVEL URBANO, COM ÁREA DE 450 M2, LOCADO SOB O N.º 08 DA QUADRA 26, SETOR 
XAVANTINA, FRENTE PARA A RUA PEDRO GAMA, DEVIDAMENTE MATRICULADO SOB O N.º 12.449 NO CRI DE NOVA 
XAVANTINA/MT.
EU, NELSON Y. TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 2 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/35

PROCESSO COM CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU

20982 - 2006 \ 41. 
AÇÃO: CP-ESTELIONATO
DENUNCIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DENUNCIADO(A): IVANIR GOMES DE ANDRADE

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
PRAZO: 15 DIAS
     
AUTOS Nº 2006/41.  

ESPÉCIE: CP-ESTELIONATO

AUTOR(ES): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

RÉU(S): IVANIR GOMES DE ANDRADE

INTIMANDO: IVANIR GOMES DE ANDRADE, CPF: 391.446.901-34, RG: 1457319 SSP GO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, CIDADE: NOVA XAVANTINA-MT,

FINALIDADE: CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DO RÉU ACIMA QUALIFICADO, À COMPARECER PERANTE ESTE JUÍZO NO 
DIA 16 DE ABRIL DE 2007, ÀS 17:00 HORAS(MT), NO ENDEREÇO ABAIXO DESCRITO, A FIM DE SER DEVIDAMENTE 
INTERROGADO SOBRE OS FATOS DESCRITOS NA DENUNCIA, FICANDO DESDE JÁ O ACUSADO CIENTE QUE LOGO 
APÓS O SEU INTERROGATÓRIO OU NO PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS, PODERÁ APRESENTAR ALEGAÇÕES POR 
ESCRITO E ARROLAR TESTEMUNHAS, SOB PENA DE REVELIA.
RESUMO DA INICIAL:  AUTOS N.º 2006/41 - CÓDIGO 20982 DE CP-ESTELIONATO, QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, PROMOVE CONTRA IVANIR GOMES DE ANDRADE.
DECISÃO/DESPACHO: TERMO DE OCORRÊNCIA. ABERTA A AUDIÊNCIA, O JUIZ VERIFICOU QUE O EDITAL DE 
CITAÇÃO DO RÉU NÃO FOI PUBLICADO NA IMPRENSA OFICIAL. POR TAL RAZÃO, FOI REDESIGNADA A AUDIÊNCIA 
DE INTERROGATÓRIO DO ACUSADO PARA O DIA 16 DE ABRIL DE 2007, ÀS 17:00 HORAS. CITE-SE O ACUSADO POR 
EDITAL, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS. INTIME-SE O MINISTÉRIO PÚBLICO. CUMPRA-SE. NADA MAIS, ENCERRO 
O PRESENTE (CARLA SABRINA MEDRADO), SECRETÁRIA DO JUÍZO QUE DIGITO E ASSINO. FRANCISCO ROGÉRIO 
BARROS - JUIZ DE DIREITO.
     
E, PARA QUE CHEGUE AO CONHECIMENTO DE TODOS E QUE NINGUÉM, NO FUTURO, POSSA ALEGAR 
IGNORÂNCIA, EXPEDIU-SE O PRESENTE EDITAL QUE SERÁ AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME E PUBLICADO NA 
FORMA DA LEI. EU, NELSON YOSHIHARO TOYAMA - OFICIAL DE JUSTIÇA, DIGITEI.

NOVA XAVANTINA - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) AUTORIZADA(O) - PORTARIA Nº 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/36

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

12099 - 2004 \ 126. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO - TUTELA - CURATELA
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE NOVA XAVANTINA-MT.
REQUERENTE: ANA ANGELICA ROSA FERREIRA

REQUERIDO(A): DEUZILIA ROSA FERREIRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA INTERDITÓRIA 
PRAZO: 10 DIAS

AUTOS N.º 2004/126.  

ESPÉCIE: INTERDIÇÃO - TUTELA - CURATELA

PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE NOVA XAVANTINA-MT. E ANA ANGÉLICA ROSA FERREIRA

PARTE REQUERIDA: DEUZILIA ROSA FERREIRA

INTIMANDO(A, S): A QUEM POSSA INTERESSAR

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/7/2004

VALOR DA CAUSA: R$ 260.000,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: VISTOS ETC ...... É O RELATÓRIO. DECIDO. CUIDAM OS AUTOS DE AÇÃO DE INTERDIÇÃO EM QUE 
A PROVA PERICIAL É DESNECESSÁRIA EM VIRTUDE DO QUADRO DE VISÍVEL DEFICIÊNCIA LOCOMOTORA E 
DISTÚRBIO DA FALA, EVIDENCIANDO-SE QUE  A REQUERIDA DEVE SER INTERDITADA, POIS EXAMINADA, POR 
ESTE JUÍZO E POR MÉDICO PERITO, CONCLUINDO-SE QUE A INTERDITANDA É PORTADORA DE QUADRO CLÍNICO 
INCOMPATÍVEL PARA O EXERCÍCIO DOS ATOS DA VIDA CIVIL. PELO EXPOSTO, CONHEÇO DIRETAMENTE DO 
PEDIDO, NOS TERMOS DO ART. 330, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, PARA JULGAR PROCEDENTES OS 
PEDIDOS, DECRETANDO A INTERDIÇÃO DE DEUZILIA ROSA FERREIRA, DECLARANDO-A, CONSEQÜENTEMENTE, 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, NA FORMA DO ART. 3º, 
INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL, E DE ACORDO COM O ART. 1.775, CAPUT, DO MESMO CÓDIGO, NOMEIO-LHE COMO 
CURADORA A SUA IRMÃ ANA ANGÉLICA ROSA FERREIRA, MEDIANTE COMPROMISSO. INSCREVA-SE A PRESENTE 
NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA IMPRENSA LOCAL E NO ÓRGÃO OFICIAL, TRÊS VEZES, COM INTERVALO 
DE 10 DIAS, NOS TERMOS DO ART. 1.184 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E NO ART. 9º, III, DO CÓDIGO CIVIL. DOU 
A PRESENTE POR PUBLICADA EM AUDIÊNCIA, DELA SAINDO INTIMADOS. REGISTRE-SE. NADA MAIS, ENCERRO O 
PRESENTE, EU FÁBIA REGINA ZYS, QUE DIGITO E ASSINO. BRUNO D´OLIVEIRA MARQUES - JUIZ SUBSTITUTO. ARI 
MADEIRA COSTA - PROMOTOR DE JUSTIÇA. JARBAS FERNANDES VIEIRA - DEFENSOR NOMEADO. ANA ANGÉLICA 
ROSA FERREIRA - CURADORA. DEUZILIA ROSA FERREIRA - INTERDITANDA.
EU, NELSON YOSHIHARO TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 

NOVA XAVANTINA - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.

CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94

COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/37

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

12005 - 2004 \ 100. 
AÇÃO: INTERDIÇÃO - TUTELA - CURATELA
AUTOR(A): MINISTÉRIO PÚBLICO DE NOVA XAVANTINA-MT.
AUTOR(A): ANTONIO DIVINO BORGES
AUTOR(A): ORLANDINA FIRMINA BORGES SALES

REQUERIDO(A): A JUSTIÇA PÚBLICA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA INTERDITÓRIA 
PRAZO: 10 DIAS

AUTOS N.º 2004/100.  

ESPÉCIE: INTERDIÇÃO - TUTELA - CURATELA

PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE NOVA XAVANTINA-MT. E ANTONIO DIVINO BORGES E ORLANDINA 
FIRMINA BORGES SALES

PARTE REQUERIDA: A JUSTIÇA PÚBLICA

INTIMANDO(A, S): A QUEM POSSA INTERESSAR.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 7/7/2004

VALOR DA CAUSA: R$ 260,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: ..............PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, DECRETANDO A INTERDIÇÃO DE 
ANTONIO DIVINO BORGES, DECLARANDO-O, CONSEQÜENTEMENTE, ABSOLUTAMENTE INCAPAZ DE EXERCER 
PESSOALMENTE OS ATOS DA VIDA CIVIL, NA FORMA DO ART. 3º, INCISO II, DO CÓDIGO CIVIL, E DE ACORDO 
COM O ART. 1.775, CAPUT, DO MESMO CÓDIGO, NOMEANDO-LHE COMO CURADORA A SUA IRMÃ ORLANDINA 
FIRMINA BORGES, MEDIANTE COMPROMISSO. INSCREVA-SE A PRESENTE NO REGISTRO CIVIL E PUBLIQUE-SE NA 
IMPRENSA LOCAL E NO ÓRGÃO OFICIAL, TRÊS VEZES, COM INTERVALO DE 10 DIAS, NOS TERMOS DO ART. 1.184 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E NO ART. 9º, III, DO CÓDIGO CIVIL. SEM CUSTAS. P. R. I. C.  NOVA XAVANTINA, 06 
DE ABRIL DE 2005. BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES - JUIZ SUBSTITUTO.
EU, NELSON YOSHIHARO TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE, DIGITEI. 
NOVA XAVANTINA - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.
CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94
COMARCA DE NOVA XAVANTINA
SEGUNDA VARA
JUIZ(A):BRUNO D’OLIVEIRA MARQUES
ESCRIVÃO(Ã):CARMO JOSÉ BRAUN
EXPEDIENTE:2007/38

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DO AUTOS DA SENTENÇA

21215 - 2006 \ 491. 
AÇÃO: REMOÇÃO DE CURADOR.
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
REQUERENTE: MARTA ALVES DA CONCEIÇÃO

REQUERIDO(A): CONCEIÇÃO PEREIRA TIAGO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA INTERDITÓRIA 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2006/491.  

ESPÉCIE: REMOÇÃO DE CURADOR.

PARTE REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO D MARTA ALVES DA CONCEIÇÃO

PARTE REQUERIDA: CONCEIÇÃO PEREIRA TIAGO

INTIMANDO(A, S): A QUEM POSSA INTERESSAR.

DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 10/11/2006

VALOR DA CAUSA: R$ 100,00
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, DOS 
TERMOS DA R. SENTENÇA PROFERIDA NOS AUTOS E A SEGUIR TRANSCRITA. 
SENTENÇA: ......... PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, O QUE FAÇO PARA DESCONSTITUIR A 
CURATELA CONFIADA A SRA. CONCEIÇÃO PEREIRA TIAGO E NOMEAR COMO CURADORA A SRA. MARTA ALVES DA 
CONCEIÇÃO, BRASILEIRA, CASADA, PROFESSORA, NATURAL DE LAGAMAR-MG, PORTADORA DO RG N.º 1.629.968, 
SSP-MG E CPF 240.435.751-49, RESIDENTE E DOMICILIADA NA AVENIDA CAMPO GRANDE, N.º 67, CENTRO, 
MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA/MT, QUE NÃO PODERÁ POR QUALQUER MODO ALIENAR OU ONERAR BENS 
MÓVEIS, IMÓVEIS OU DE QUALQUER NATUREZA, PERTENCENTES A INTERDITADA, SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
INTIME-SE A CURADORA MARTA ALVES DA CONCEIÇÃO PARA PRESTAR O NECESSÁRIO COMPROMISSO, QUE 
DEVERÁ CONSTAR ÀS RESTRIÇÕES ACIMA DESCRITAS. TRANSITADA EM JULGADO, INSCREVA-SE A PRESENTE 
NO REGISTRO CIVIL, NOS TERMOS DO ARTIGO 104, DA LEI DE REGISTROS PÚBLICOS. NOVA XAVANTINA, QUARTA-
FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 2006. FRANCISCO ROGÉRIO BARROS - JUIZ DE DIREITO.
EU, NELSON YOSHIHARO TOYAMA - OFICIAL ESCREVENTE;, DIGITEI. 
NOVA XAVANTINA - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.
CARMO JOSÉ BRAUN
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL
PORTARIA N. 002/94
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COMARCA DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
PRIMEIRA VARA
JUIZ(A):EDUARDO CALMON DE A. CEZAR
ESCRIVÃO(Ã):LUCIANA MARQUES GOBBI
EXPEDIENTE:2007/15

EDITAL DE CITAÇÃO

3695 - 2005 \ 670. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): GILBERTO FRAGA DE MELLO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): GILBERTO FRAGA DE MELLO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: AV. 
PERIMETRAL (7), BAIRRO: LOT. FLORADA DA SERRA, CIDADE: |CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1572.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5048 - 2005 \ 2669. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): ANTONIO DE OLIVEIRA GONÇALVES PRESA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): ANTONIO DE OLIVEIRA GONÇALVES PRESA, BRASILEIRO(A), , 
ENDEREÇO: RUA 4, BAIRRO: JARDIM BUCAIR, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 924 E 925.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5130 - 2005 \ 722. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): MARIA DE LOURDES SOUZA DE FIGUEIREDO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): MARIA DE LOURDES SOUZA DE FIGUEIREDO, BRASILEIRO(A), , 
ENDEREÇO: RUA JIBOIA N.º 129 AP. 803, BAIRRO: ED. ODEON - CONSIL, CIDADE: CUIABÁ-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 624.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5114 - 2005 \ 2685. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): LUIZ EUSTAQUIO DUARTE

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): LUIZ EUSTAQUIO DUARTE, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA 32, 
BAIRRO: LOT FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1728.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5054 - 2005 \ 2672. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): GERALDO ARNOUD SANTIAGO LIMA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): GERALDO ARNOUD SANTIAGO LIMA, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: 
RUA 11, BAIRRO: LOT. BOM CLIMA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 911.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5111 - 2005 \ 2684. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): EDILBERTO O. DE ALMEIDA FILHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): EDILBERTO O. DE ALMEIDA FILHO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA 
32, BAIRRO: LOT FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1732.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

3706 - 2005 \ 855. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): SIDNEY BATISTA FILHO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): SIDNEY BATISTA FILHO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA R 5, 
BAIRRO: LOT. FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT

RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1555.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

4631 - 2005 \ 819. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA BOURET

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA BOURET, BRASILEIRO(A), , 
ENDEREÇO: RUA 6, BAIRRO: LOT. VALE DA CHAPADA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 3001.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

4184 - 2005 \ 802. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): JOSÉ FRANCISCO DA SILVA FRANÇA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): JOSÉ FRANCISCO DA SILVA FRANÇA, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: 
RUA PAZ DO SENHOR, BAIRRO: SÃO SEBASTIÃO, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 3203.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

3693 - 2005 \ 669. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): ARCELINO ALVES FERREIRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): ARCELINO ALVES FERREIRA, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: AVENIDA 
AGRÍCOLA PAES DE BARROS Nº 1434, BAIRRO: VERDÃO, CIDADE: CUIABÁ-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1575.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5496 - 2005 \ 2712. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): NELSON URIO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): NELSON URIO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA 17, BAIRRO: LOT 
FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1648.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

3783 - 2005 \ 736. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): PAULO LENK

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): PAULO LENK, CPF: 468.808.441-20, RG: 678.009 SSP MT, 
BRASILEIRO(A), , BALCONISTA, ENDEREÇO: RUA R THOME FONTES, BAIRRO: SÃO SEBASTIÃO, CIDADE: CHAPADA 
DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 3214.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

4009 - 2005 \ 684. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): MANOEL ALVES DIAS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): MANOEL ALVES DIAS, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA MILITÃO 
GOMES, BAIRRO: SANTA CRUZ, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 440.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5324 - 2005 \ 2696. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): PAULO SHWARZ

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): PAULO SHWARZ, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA CIPRIANO 
CURVO, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 197.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5044 - 2005 \ 2668. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
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EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): LUCIANO REMY

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): LUCIANO REMY, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA MARCO PEREIRA 
DA LUZ, BAIRRO: JARDIM BUCAIR, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 944.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5091 - 2005 \ 695. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): ALEXANDRE TAVALONI JUNIOR

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): ALEXANDRE TAVALONI JUNIOR, BRASILEIRO(A), RESIDENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1753 E 1754.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5580 - 2005 \ 2722. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: ROSANE COSTA ITACARAMBY
EXECUTADOS(AS): GILDAZIO DE ALMEIDA ARAUJO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): GILDAZIO DE ALMEIDA ARAUJO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA 10, 
BAIRRO: LOT FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1605.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

4174 - 2005 \ 801. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): FERNANDO AZEVEDO BASTOS

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): FERNANDO AZEVEDO BASTOS, BRASILEIRO(A),  RESIDENTE EM 
LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO.
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 3508.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

5410 - 2005 \ 704. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): LUIZA HELENA LOPES CUIABANO

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): LUIZA HELENA LOPES CUIABANO, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA 
A, BAIRRO: JARDIM SANTISTA I, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 295.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

3710 - 2005 \ 831. 
AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL DA FAZENDA MUNICIPAL
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES
ADVOGADO: MANOEL ANTONIO DE REZENDE DAVID
EXECUTADOS(AS): GILBERTO EMILIO NOGUEIRA

EDITAL EXPEDIDO: EDITAL DE CITAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL ME096
PRAZO DO EDITAL:30
NOME DO(A) CITANDO(A):EXECUTADOS(AS): GILBERTO EMILIO NOGUEIRA, BRASILEIRO(A), , ENDEREÇO: RUA R 5, 
BAIRRO: LOT. FLORADA DA SERRA, CIDADE: CHAPADA DOS GUIMARÃES-MT
RESUMO DA INICIAL:A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT PROPÕE EXECUÇÃO 
FISCAL  REQUERENDO A CITAÇÃO DO EXECUTADO ACIMA QUALIFICADO, NOS TERMOS DO ART. 8º DA LEI 6.830/80, 
PARA QUE NO PRAZO DE 05 (CINCO DIAS) PAGUE O DÉBITO ACIMA DESCRITO, REPRESENTADO PELA CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA Nº 1551.
NOME E CARGO DO DIGITADOR:NEUZI PINHEIRO DA SILVA - ESTAGIÁRIA
Nº ORD. SERV. AUT. ESCRIVÃO ASSINAR:

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE ITIQUIRA - MT
JUIZO DA VARA ÚNICA

EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2007/3.  
ESPÉCIE: Destituição de Pátrio Poder
PARTE AUTORA: Rosilene Soares de Oliveira
PARTE RÉ: Solange da Cunha Ribeiro
CITANDO(A, S): Requerido(a): Solange da Cunha Ribeiro, Endereço: Lugar Incerto e Não Sabido
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 28/2/2007
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente 
ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da expiração do prazo deste edital,  apresentar resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. 
RESUMO DA INICIAL: No dia 08/02/2007, a Sra. Rosilene Soares de Oliveira compareceu nesta Promotoria de Justiça, 
oportunidade em que manifestou o desejo de obter a guarda judicial da menor Amanda da Cunha Ribeiro (3 meses) 
de idade, abandonada por sua genitora ora demandada, a qual ficou sob os cuidados da Sra. Rosilene e de seu 

esposo, os quias detêm a guarda da infante.
Naquela oportunidade, a Sra. Rosilene relatou que têm conhecimento de que a requerida é garota de programa, 
frequentando constantemente boates de prostituição, sendo certo que a mesma não tem residência fixa.
No mais relatou que conheceu a ora demandada quando esta passou a frequentar a loja de roupas que a declarante 
possui  na cidade de Sonora - MS, e que a mesma quando contava com 08 (oito) meses de gestação expressou a 
vontade de doar a criança à declarante,  em razão de prostituir -se e não  ter paradeiro fixo, a declarante aceitou 
adotar a criança juntamente com seu esposo.
Outrossim alega que quando a criança nasceu foi registrada por Solange e no dia seguinte foi entregue para a 
declarante e seu esposo, sendo este o último contato que tiveram com Solange, a qual foi embora não dizento para 
onde ia, encontrando-se em lugar incerto e não sabido.
Conforme dito alhures e ora se repisa, os guardiões de fato da criança abandonada relataram que a mesma foi 
deixada por seus cuidadeos, pela própria genitora, a qual tem deixado de prestar qualquer auxílio para a criação 
e sustento da infante, encargos estes que foram assumidos, num primeiro instante, pelo casal, os quais diante da 
situação de abandono material, assumiram a guarda de fato da menor, pretendendo acolhê-la em seu lar, como de 
fato acolheram. 
Assim sendo, conforme noticiado a saciedade e com robustez probatória, a menor, filha da demandada, não pode 
continuar sendo vítima do descaso, de molde que a situação fática apresentada não pode persistir, reclamando 
intervenção imediata do Poder Judiciário da forma mais eficaz possível.
DO PEDIDO: 
Isto posto o Ministério Público do Estado de Mato Grosso por seu agente signatário requer o seguinte: 
a) Seja recebida a petição inciaial com seus anexos documetos;
b) Conceder os benefícios da gratuidade, nos termos do art. 1º § 2º da Lei Federal n. 1.060/50.
c) Citação da demandada por edital com fulcro no art. 231 II CPC,.
d) Seja decretada liminarmente a suspensão do pátrio poder da demandade, concedendo a guarda provisória da 
menor ao casal Rosilene Soares de Oliveira e Bento dos Santos Chagas.
e) Seja procedida a oitiva do casal Rosilene Soares de Oliveira e Bento dos Santos Chagas ora requerentes da guarda 
provisória da menor substituida.
f)Seja determinada com máxima urgência, a realização do estudo social pelo Conselho Tutelar dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Distrito de Ouro Branco do Sul, município de Itiquira - MT, forte no art. 162 § §  1º do 
ECA. 
g) Seja julgado, ao final, procedente a presente ação, com a destituição da demandada do pátrio poder (poder de 
família) procedento-se com a devida averbação no Registro Civil da Criança observadas as formalidades legais de 
regênci, observada a necessidade de preferência no encaminhamento desse feito.
h) Seja a demandada condenada ao pagamento das custas e demais cominações de estilo, aplicando-se-lhe o ônus 
da sucumbência.
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, documental, testemunhal e depoimento 
pessoal da demandada, o que desde logo se requer, sob pena de revelia e confissão.
Dá-se à presente ação o valor de R$. 350,00 (trezentos e cinquenta reais).
DESPACHO: Em segredo de justiça (art. 155, II, CPC). Pelas razões e provas apresentadas pelo representante do 
Ministério Público, entendo haver motivo grave, decreto a suspensão do pátrio poder, liminarmente, até o julgamento 
definitivo da causa, ficando a menor Amanda da Cunha Ribeiro  confiada a pessoa idônea, chamada Rosilene Soares 
de Oliveira, mediante termo de responsabilidade.Observo que a mãe da criança, conforme documentos em anexo, 
deixou a filha na casa dos requerente, e não mais voltou, e sequer contribuiu com qualquer tipo de auxílio à criança, 
seja moral ou material, configurando situação de abandono.Cite-se a requerida (mãe biológica), via edital, para, no 
prazo de dez dias, oferecerem resposta escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo, desde logo, o 
rol de testemunhas e documentos (art. 158, ECA).Determino a realização de estudo social pelo Conselho Tutelar de 
Ouro Branco Do Sul;Às providências que se fizerem necessárias.Int. Cumpra
Eu, Vânia Aparecida Ribeiro Rabaioli - Oficial Escrevente, digitei. 

Itiquira - MT, 15 de março de 2007.

Suelma Inácio de Jesus.
Escrivã(o) Designada(o)
Portaria n. 013/05

COMARCA DE NOVA MONTE VERDE
VARA ÚNICA
JUIZ(A):ANA HELENA ALVES PORCEL
ESCRIVÃO(Ã):IVONETE RODRIGUES OLIVEIRA
EXPEDIENTE:2007/8

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DE JURADOS E SUPLENTES

15176 - 2004 \ 67   e processo  6365- 2004/45

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE JURADOS E SUPLENTES
O(A) DOUTOR(A) ANA HELENA ALVES PORCEL JUIZ(A)  DE DIREITO E PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO  JÚRI  DA  
COMARCA DE NOVA MONTE VERDE - MT  , NA FORMA DA LEI ETC.

                                                        F A Z  S A B E R ,  A TODOS QUANTOS O PRESENTE EDITAL VIREM OU 
DELE CONHECIMENTO TIVEREM, QUE, NOS TERMOS DO ART. 427 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, FORAM 
SORTEADOS OS CIDADÃOS ABAIXO RELACIONADOS PARA SERVIREM COMO JURADOS E SUPLENTES NA SESSÃO 
EXTRAORDINÁRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI DESTA COMARCA, COM INÍCIO   A PARTIR DAS 08:00 HORAS  DOS DIAS 
19/04/2007 E 26/04/2007, FICANDO PELO PRESENTE EDITAL CONVOCADOS A COMPARECER NA REFERIDA DATA E 
HORÁRIO, AO PLENÁRIO DA  CÂMARA DE VEREADORES DE NOVA MONTE VERDE, AV. BARÃO DE MELGAÇO, S/N° 
CENTRO, NESTE MUNICÍPIO E COMARCA.

1 – PATRÍCIA FABIANA EFFTING – AGENTE COMUNITÁRIA;
2 – ADRIANA FLORENÇO DA SILVA – BALCONISTA;
3 – ROSANA MARIA BATISTA LEME – ZELADORA;
4 – IRENA BOING PEREIRA – COMERCIANTE;
5 – CARLOS REINKE – PROFESSOR;
6 – VALDIR MURARO MARTINS – PROFESSOR;
7 – LUIZ JESUFINO DA SILVA – PRODUTOR RURAL; 
8 – VALDECIR PEDRO DE SOUZA – AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS;
9 – AMÉLIO DE OLIVEIRA – AGRICULTOR;
10 – MÁRCIA ANTONIO F. FRAILE – PROFESSORA;
11 – LUIZ CARLOS ALVES TEIXEIRA – PROFESSOR;
12 – OSEIAS SOARES RIBEIRO – PEDREIRO;
13 – LUCIMARA CAMPANHA – AGENTE ADMINISTRATIVA;
14 – ANTONO JORGE – AGRICULTOR;
15 – FRANCISCO BANDEIRA – AGRICULTOR;
16 – ROSEMERI APARECIDA FERREIRA – FUNCIONÁRIA PÚBLICA;
17 – ANDRÉIA ALVES DA SILVA COELHO – PROFESSORA;
18 – PAULINO NETO LIMA OLIVEIRA – COMERCIANTE;
19 – JOSUÉ CARLOS CARDOSO – PROFESSOR;
20 – ANA LÍGIA BURIN ARNAUT CÂNDIDO – PROFESSORA E
21 – VÂNIA APARECIDA TAUCHER CASSAROTTI – PROFESSORA.

SUPLENTES: 

1 – CONCEIÇÃO APARECIDA DOS SANTOS SANTANA – PROFESSORA;
2 – APARECIDA PEREIRA DA SILVA – PROFESSORA;
3 – MALUZA DA SILVA VANELLI – PROFESSORA;
4 – LOURDES APARECIDA SPLETOZER – ZELADORA;
5 – OSMAR FERNANDES RIBAS – ESTUDANTE/FUNCIONÁRIO PÚBLICO;
6 – MARIA APARECIDA TORRALBO – PROFESSORA;
7 – PEDRO LARA DOS SANTOS – AGRICULTOR; 

NOVA MONTE VERDE - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.

EU, IVONETE RODRIGUES OLIVEIRA , ESCRIVÃ EM SUBSTITUIÇÃO QUE O DIGITEI.

ANA HELENA ALVES PORCEL
JUIZ (A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI

SEDE DO JUÍZO DEPRECANTE E INFORMAÇÕES: 
AV. RONDONÓPOLIS, S/N° -BAIRRO: CENTRO-CIDADE: NOVA MONTE VERDE-MT CEP:78593000-FONE: (66) 3597-1691

PROCESSO COM INTIMAÇÃO DE PAUTA DE JULGAMENTOS
15176 - 2004 \ 67. 15176 - 2004 \ 67   e processo  6365- 2004/45

EDITAL EXPEDIDO: ESTADO DE MATO GROSSO
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EDITAL DE PAUTA DE JULGAMENTOS DO TRIBUNAL DO JÚRI (CPP, ART. 432)
O(A) DOUTOR(A) ANA HELENA ALVES PORCEL, JUIZ(A) DE DIREITO E PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO  JÚRI  DA  
COMARCA DE NOVA MONTE VERDE - MT, NA FORMA DA LEI, ETC.
                                            
 F A Z  S A B E R ,  A TODOS QUANTO O PRESENTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM, QUE A 
PAUTA PARA O JULGAMENTO PELO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI , NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES DE 
NOVA MONTE VERDE - MT SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, COM AS SEGUINTES DATAS PREVISTAS:   DIA 19/04/2007 E 
26/04/2007 COM INÍCIO A PARTIR DAS 08:00 HORAS É A SEGUINTE,  FICANDO, CONTUDO, SUJEITA A MODIFICAÇÕES 
POSTERIORES EM VIRTUDE DE OUTROS FEITOS QUE FIQUEM CONCLUÍDOS PARA O JULGAMENTO: 

DATA                                                                        DADOS DO PROCESSO

19/04/2007	 PROCESSO N° 67/2004 - CÓDIGO 15176
1) RÉU(S):  ARMANDIO CRISPIM LEMOS, CPF: 212.917.649-68, RG: 17310598 SSP MT FILIAÇÃO: 
ORCINES LEMOS E MARIA LEMOS DA SILVA, DATA DE NASCIMENTO: 09/02/1949, BRASILEIRO(A), 
NATURAL DE ITAPIRANGA-SC, CASADO(A), TOPÓGRAFO, ENDEREÇO: AV. MARIA DO CARMO 
SPRETOZA LOPES, Nº42, BAIRRO: CENTRO, CIDADE: NOVA MONTE VERDE-MT
DEFENSOR : DR. JAYME RODRIGUES DE CARVALHO JR. 
PRONUNCIADO:   COMO INCURSO NAS PENAS DO ARTIGO CENTO E VINTE E UM (121), CAPUT, 
CÓDIGO PENAL 
VÍTIMA: GILDO BENKOVICZ.

26/04/2007	 PROCESSO N° 45/2004 - CÓDIGO 6364

1) RÉU(S): ANTONIO APARECIDO  SIAN FILIAÇÃO: MARIO SIAN E DE MARIA DA SILVA SIAN, 
DATA DE NASCIMENTO: 08/09/1954, BRASILEIRO(A), NATURAL DE MARUMBI-PR, CASADO(A), 
AGROPECUARISTA, ENDEREÇO: AV. JULIO CAMPOS S/N°, BAIRRO: APIACÁS, CIDADE: 
APIACÁS-MT
DEFENSOR :  DR. JAIME RODRIGUES DE CARVALHO  E DR. WILMAR DAVID LUCAS
PRONUNCIADO:   COMO INCURSO NAS PENAS DO ARTIGO CENTO E VINTE E UM (121), §2º, I E 
IV, C/C 29, §1º DO  CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
VÍTIMA: JOÃO BRAZ PETECK.

NOVA MONTE VERDE - MT, 14 DE MARÇO DE 2007.

EU, IVONETE RODRIGUES OLIVEIRA, QUE O DIGITEI                                                

ANA HELENA ALVES PORCEL
JUIZ(A) PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI

SEDE DO JUÍZO DEPRECANTE E INFORMAÇÕES: 
AV. RONDONÓPOLIS, S/N° -BAIRRO: CENTRO-CIDADE: NOVA MONTE VERDE-MT CEP:78593000-FONE: (66) 3597-1691

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Novo São Joaquim - MT
JUIZO DA Vara Única

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
     PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS

AUTOS N.º 2007/86. 
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: Euripa Candida de Oliveira
PARTE RÉQUERIDA: DESIMAR GOMES DE OLIVEIRA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO
FINALIDADE: FAZ SABER, a todos o presente edital vierem, ou dele conhecimento tiverem, que por este juízo, nos autos 
de interdição nº 2007/86, foi decretada a interdição de DESIMAR GOMES DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador de 
ANOMALIA PSIQUICA, nascido aos 18/01/1982, residente na fazenda santa Terezinha, de propriedade do Sr. Jerônimo, 
aproximadamente 20 km da cidade de Novo São Joaquim-Mt., declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil, na forma do art. 5º, inciso II do Código Civil e de acordo com o art. 454, § 1º do mesmo código, sendo lhe 
nomeada curadora a Sr. EURIPA CÂNDIDA DE OLIVEIRA, brasileira, viúva, DO LAR, portadora do RG nº 1771930/5 – SSP/MT 
e CPF nº 632.078.771-68, residente no endereço supra. A curatela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger o 
interditando em todos os atos de sua vida civil. O presente Edital será publicado por 03 (três) vezes no Diário da Justiça do 
estado, com intervalo de 10 (dez) dias. Dado e passado nesta cidade Novo São Joaquim, no Cartório da Vara Única, aos 08 
dias do mês de fevereiro de 2007.
Eu, kassyo Rezende Barcelos, Escrivão, assinei.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Tânia Maria Lopes, digitei.

Novo São Joaquim - MT, 15 de março de 2007.

Kassyo Rezende Barcelos
Escrivão Designado

ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE Novo São Joaquim - MT
JUIZO DA Vara Única

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
PRAZO: 30 DIAS

AUTOS N.º 2007/15. 
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: CONCEIÇÃO ANUNCIAÇÃO DA SILVA
PARTE RÉQUERIDA: JOSÉ ALVES DA SILVA
INTIMANDO/CITANDO/NOTIFICANDO: Interditando: Conceição Anunciação da Silva, CPF:568.495.831-15, Rg: 880542 SSP 
MT Filiação: João Matias da Silva e Alzira Aparecida de Jesus, data de nascimento: 26/8/1950, brasileiro(a), natural de Catalão-
GO,  Endereço: Rua 06 S/n- Distrito Cachoeira da Fumaça, Bairro: Centro, Cidade: Novo São Joaquim-MT
FINALIDADE: FAZ SABER, a todos o presente edital vierem, ou dele conhecimento tiverem, que por este juízo, nos autos 
de interdição nº 2007/15, Decreto a Interdição de JOSÉ ALVES DA SILVA, brasileiro, maior, filho de Pedro Jorge da Silva 
e Conceição Anunciação da Silva, nascido em 14/09/1974, residente e domiciliado em Novo São Joaquim-MT. Declaro-o 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do artigo 3º, inciso II, do Código Civil, c/c artigo 
1767, inciso I do mesmo Diploma Legal. Sendo nomeada Curadora a mãe do Interditando, para representá-lo em todos os 
atos da vida civil a SRA. CONCEIÇÃO ANUNCIAÇÃO DA SILVA, que deverá prestar compromisso por termo, em livro próprio, 
ficando desde já dispensada de especializar hipoteca legal, face a alegada e comprovada pobreza acrescida do fato de ser a 
mãe do interditando.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei.
 Eu, TANIA MARIA LOPES - OFICIAL ESCREVENTE, digitei.

Novo São Joaquim - MT, 15 de março de 2007.

Bel. Kassyo Rezende Barcelos
Escrivão Designado

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA 
PRAZO: 30 ( Trinta) DIAS

AUTOS N.º 2005/565.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE REQUERENTE: Jocy Marta de Jesus
PARTE REQUERIDA: João Fernandes de Oliveira
INTIMANDO: A QUEM POSSA INTERESSAR, dos termos da r. sentença proferida nos autos e a seguir 
transcrita
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 30/5/2005

VALOR DA CAUSA: R$ 300,00

SENTENÇA: Interdição -  Processo: 565/2005  - Requerente: Jocy Marta de Jesus  - Interditanda: João Fernandes de 
Oliveira.    Vistos etc.,    Jocy Marta de Jesus, devidamente qualificada e representada nos autos, formulou pedido de 
decretação de interdição de seu cônjuge João Fernandes de Oliveira, igualmente qualificado, alegando que o interditando 
conta atualmente com trinta e oito anos de idade, sendo portador de necessidades especiais, sofrendo de transtorno 
mental CID – 10 F29, tornando-o absolutamente incapaz para exercer os atos da vida civil.    Sustenta, ainda, que o 
interditando não se acha em condições de reger sua pessoa diante do seu evidente desequilíbrio mental, sem o uso de 
remédios prescritos e sem o tratamento ambulatorial, tornando-o uma pessoa dependente, sem noção das coisas que 
o cercam.    Requer, ao final, a decretação da interdição de João Fernandes de Oliveira, nomeando-lhe como curadora.    
Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/10.  Regularmente citado (fls. 16), o interditando foi interrogado às fls. 22.   
Laudo pericial (fls. 36/44).    Às fls. 47, o Ministério Público pugnou pela apreciação após a realização de audiência de 
instrução e julgamento.   É o relatório.   Fundamento e decido.  Como se vê do relatório, cuida-se de pedido formulado 
por Jocy Marta de Jesus requerendo a interdição de deu cônjuge João Fernandes de Oliveira.   Alega a requerente que 
o interditando conta atualmente com trinta e oito anos de idade, sendo portador de necessidades especiais, sofrendo de 
transtorno mental CID – 10 F29, tornando-o absolutamente incapaz para exercer os atos da vida civil.   Sustenta, ainda, 
que o interditando não se acha em condições de reger sua pessoa diante do seu evidente desequilíbrio mental, sem o 
uso de remédios prescritos e sem o tratamento ambulatorial, tornando-o uma pessoa dependente, sem noção das coisas 
que o cercam.   É de se notar que, consoante se infere nos documentos pessoais acostados aos autos, resta comprovada 
a legitimidade da autora para promover o pedido de interdição, a teor do que dispõe o art. 1.768, II do Código Civil e art. 
1.177, I do Código de Processo Civil.    Com efeito, entendo perfeitamente plausível a pretensão da requerente, uma vez 
que restou demonstrado que o interditando atualmente não possui o devido discernimento para os atos da vida civil, não 
havendo qualquer possibilidade de reger sua vida, negócios ou bens, como se vê nas respostas dos quesitos apresentados 
pelos médicos legistas:   “(...) Resposta 02: Não, atualmente ele encontra-se parcialmente incapaz de praticar os atos da 
vida civil.  (...)    b) Porque no momento, ele não se apresenta suficientemente alerta e atento aos acontecimentos ao redor, 
em decorrência de sua lentificação mental, devendo receber auxílio de um responsável para praticar os atos da vida civil 
que exijam maior discernimento e atenção.  Resposta 03: Sim, ele encontra-se relativamente incapaz de praticar os atos 
da vida civil.   a) Porque ele não se apresenta suficientemente alerta e atento, seu raciocínio está um pouco lentificado, 
pelo menos de acordo com seu relato e pelos sinais clínicos no momento do exame”. (fls. 42).   Assim, entendo que se 
mostra necessária a nomeação de curador para a prática de atos da vida civil em nome do interditando.   Ademais, é de se 
ressaltar que o Código de Processo Civil, em seu art. 1.183, prevê que após a realização do exame e apresentado o laudo, 
o juiz designará audiência de instrução e julgamento.   Contudo, aludida audiência somente será realizada, se houver a 
necessidade de inquirição de testemunhas, como se vê no aresto abaixo colacionado:    “A audiência só é obrigatória se 
houver necessidade de produção de prova oral” (RP 25/317).   Logo, mostra-se prescindível a designação de audiência 
de instrução.   Ante o exposto, julgo procedente a pretensão posta na peça inicial, para decretar a interdição de João 
Fernandes de Oliveira, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos 
termos do art. 1.767, I do Código Civil nomeando-lhe curadora seu cônjuge Jocy Marta de Jesus, brasileira, casada, 
desempregada, portadora da Cédula de Identidade RG sob n. 693.748 – SSP/MT, inscrita no CPF sob n. 003.115.511-14, 
residente e domiciliada na rua Santa Rosa, n. 402, bairro João Godofredo, Poconé e, por conseguinte, julgo extinto o 
processo com análise do mérito, nos termo do art. 269, I, do Código de Processo Civil.    Em obediência ao disposto no 
art. 1.184 do CPC, inscreva-se a presente interdição junto ao Registro Civil do interditado e publique pela imprensa oficial 
por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes da interditada e da curadora, a causa 
da interdição e os limites da curatela.    De acordo com o disposto no artigo 1.773 do Código Civil e 1.184 do Código de 
Processo Civil, a sentença de interdição produz efeitos desde logo, dispensando-se, portanto, o prazo para o trânsito em 
julgado.    Isento de custas.   Após as formalidades legais, arquivem-se, com as anotações e baixas de estilo.    P. R. I. 
Poconé, 12 de junho de 2006.  Edson Dias Reis - Juiz Substituto.    Eu, Josué Benedito Guimarães, digitei. 

                                                   Poconé - MT, 5 de março de 2007.
                                                         Karla Sandra Chaves

                                                            Escrivã Judicial

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE SENTENÇA 
PRAZO: 20 DIAS

AUTOS N.º 2006/166.  
ESPÉCIE: Interdição
PARTE AUTORA: Ministério Público do Estado de Mato Grosso e Elenilda da Silva Oliveira
PARTE REQUERIDA: Célia da Silva Oliveira
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 23/08/2006
VALOR DA CAUSA: R$ 350,00

FINALIDADE: INTIMAÇÃO a quem possa interessar da r. sentença, cujo teor segue abaixo transcrito. 

SENTENÇA: “Vistos, etc. I. As alegações iniciais foram ratificadas nesta audiência, ante o visível estado de incapacidade 
total e mental da interditanda,  o que dispensa inclusive a prova pericial como proposto pelo nobre Promotor de Justiça, o 
que serveria apenas para alongar o feito, veio, cujo o desfecho e inevitável.  Assim sendo,   e tendo em vista a capacidade  
comprovada da interdidtanda,  JULGO PROCEDENTE  o pedido e Decreto a Interdição de Célia da Silva Oliveira,  para 
nomear-lhe curadora, sob compromisso,  sua genitora Elenilda da Silva Oliveira. Proceda-se  as publicações do artigo 
1.184 do CPC. Transitado em julgado,  extrai-se o mandado, ou encaminhe-se cópia desta sentença ao ofício competente 
para os devidos fins,  certificados no verso a data do transito e os demais dados necessários.. II. Dou os presentes por 
intimados. IV. Expeça-se o necessário. V. Cumpra-se”. Nada mais havendo a consignar, por mim, Aparecida das Dores 
Gomes de Almeida – Chefe de Serviço, foi lavrado o presente termo, que vai assinado pelos presentes. Alex Nunes de 
Figueiredo -Juiz de Direito.”

Eu, Sócrates Jalves de Laet, Oficial Escrevente, digitei. 

Rio Branco - MT, 15 de março de 2007.

JOÃO BATISTA NASCIMENTO
Escrivão Designado

ESTADO DE MATO GROSSO
Poder Judiciário

Comarca de Santo Antônio de Leverger
JUÍZO da Vara Única

EDITAL DE INTERDIÇÃO 
PRAZO DE 30 DIAS

AUTOS DO Processo n.º 84/2006 
ESPÉCIE: Ação de Interdição
CURADOR: GONÇALINA ROFINA DA SILVA, brasileira, natural de Barão de Melgaço – MT, nascida aos 07/04/1962, 
portadora do RG n° 547.278 SSP/MT, residente à Rua Projetada, bairro Morro dos Barões, Barão de Melgaço - MT. 
INTERDITADO: BENJAMIM ANTONIO DE JESUS NUNES, brasileiro, filho de Januária Maria de Jesus, nascido aos 
13/05/45, natural de Barão de Melgaço - MT. 
CAUSA DA INTERDIÇÃO: Interditando portador de anomalia mental, apresentando retardo mental moderado, sendo 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. 
LIMITES DA CURATELA: Não pode o curador, por qualquer modo, alienar ou onerar bens móveis, imóveis, ou de quaisquer 
natureza, pertencentes ao interdito sem autorização judicial. Os valores recebidos de entidade previdenciária deverão ser 
aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar do interdito. 
FINALIDADE: Satisfazer os termos do art. 1.184 do Código de Processo Civil e do art. 9, III do Código Civil. 
TRANSCRIÇÃO DA SENTENÇA: “... Isto posto, consideradas  satisfeitas as exigências legais e pertinentes à espécie, 
secundado pelo parecer favorável da representante  do Ministério Público e por tudo mais que dos autos consta, julgo 
procedente o pedido e decreto a interdição de Benjamim Antonio de Jesus Nunes, declarando-o absolutamente incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma do art. 3º, II, do Código Civil, nomeando-lhe Curadora a requerente 
Gonçalina Rofina da Silva, que deverá prestar compromisso no prazo de 05(cinco) dias (art. 1.187 do Código de Processo 
Civil )...” 
ENCERRAMENTO: Para que chegue ao conhecimento de todos, determinou o(a) MM Juiz(a) a expedição do presente 
edital por 03(três) vezes, com intervalo de 10(dez) dias. Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e sete. 
Eu (Josélia Rosa de Moraes), Escrivão Designada, subscrevi. 

GERSON FERREIRA PAES
Juiz de Direito
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JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL – 1ª VARA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
1ª Vara Federal

Juiz Titular: JULIER SEBASTIAO DA SILVA
Dir. Secret.: OSVALDO KAZUYUKI FUGIYAMA
Atos do Excelentíssimo Juiz Federal:
Dr. JULIER SEBASTIAO DA SILVA 

BOLETIM Nº 029/2007 – CRIMINAL
Expediente do dia 15 de março de 2007

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

JUÍZO DA PRIMEIRA VARA - SEÇÃO CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO 011/2007
PRAZO: 15 (quinze) dias - (art. 361, CPP)

PROCESSO Nº 2004.36.00.006925-9 -  PROCESSO COMUM
AUTOR	 :	 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU(S)	 :	 LOREDANA ANTUNES LEITE    	

FINALIDADE(S):	 CITAÇÃO  do(s)  acusado(s) LOREDANA ANTUNES LEITE, brasileira,   solteira, 
desempregada, nascida aos 07/07/1980,  filha de Nelci Antunes de Souza, CPF n° 983.569.681-00, atualmente em lugar incerto 
e não sabido, e  INTIMAÇÃO  para  comparecer neste Juízo Federal, na sala de audiências da 1? Vara, no dia 12 de março de 
2007,  às 14:00 horas,  para ser(em) interrogado(s) sobre os termos da DENÚNCIA que lhe foi feita pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. 

ADVERTÊNCIA:	SOB PENA DE REVELIA,  ficando ciente(s) de que, depois de citado(s), não poderá(ão), sob pena de 
prosseguir o processo à revelia, mudar de residência ou dela ausentar-se por mais de oito dias, sem comunicar à autoridade 
processante o lugar onde passará(ão) a ser encontrado(s) (CPP, art. 367).  DEVENDO fazer-se acompanhar por advogado. ( 
Não tendo condições de constituir advogado, poderá recorrer aos serviços de Assistência Judiciária (NPJ/UFMT, fone 3615-
8544; UNIC, fone 3321-4488 e Defensoria Pública, fone 3321-7228).

SEDE DO JUÍZO:	 Seção Judiciária de Mato Grosso, 1? Vara, Av. Rubens de Mendonça 4888, nesta Capital (em 
frente ao Batalhão da 13ª Brigada de Infantaria Motorizada). 

  	 Cuiabá/MT,   13  de março  de 2007.
CAMILE LIMA SANTOS
Juiza Federal Substituta

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
VARA ÚNICA DE CÁCERES

JUIZ FEDERAL: PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ
DIRETORA DE SECRETARIA: MARIA CECÍLIA SILVA DA COSTA CUSTÓDIO
ATOS DO EXMO SR. DR. JUIZ FEDERAL : PAULO CÉZAR ALVES SODRÉ

BOLETIM Nº. 024/2007

    Expediente do dia 06 de março de 2007
Autos com Sentença:

2006.36.01.001611-6 AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR    : EMERSON VIEIRA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : MS00003044 - ANTONIO VIEIRA
REU      : UNIAO FEDERAL (EXERCITO)

O Exmo. Sr. Juiz exarou a Sentença:
“...Com fulcro no art. 269, I do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, DECLARO NULO o ato de 
licenciamento praticado pelo Comandante do Batalhão do município de Cáceres/MT e CONDENO a ré a:

a)	 reintegrar os autores às fileiras do Exército Nacional com restabelecimento de todos os direitos de que dispunham 
antes do licenciamento;

b)	 pagar aos autores os vencimentos e demais vantagens financeiras cabíveis a que teriam direito, desde a data em 
que foram licenciados, acrescidas de correção monetária e juros moratórios de 1% ao mês, estes últimos a contar da 
citação;

c)	 pagar honorários advocatícios na ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor da inicial. Sem custas processuais...”

Autos com Atos Ordinatórios:

2006.36.01.001373-4 AÇÃO ORDINÁRIA / PREVIDENCIÁRIA / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO
AUTOR    : IRACILDE BADZIAK DA SILVA
ADVOGADO : MT00007230 - CLAUDIA AQUINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : MT00007188 - FABIANO GODA
REU      : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS

Ato Ordinatório:
“Será dado vista à parte Autora para manifestar-se sobre a Certidão Negativa do Sr. Oficial de Justiça de fls. 40”

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO
4ª VARA FEDERAL

Juíza Titular: ADVERCI RATES MENDES DE ABREU
Juiz(a) Substituto:
Dir. Secret.: BEL. CARLOS ALBERTO ACOSTA
Dir. Secret. Substituto: BEL. EVANDRO CESAR DA SILVA
Atos da Exma. Juíza Federal Dra. ADVERCI RATES MENDES DE ABREU

Expediente do dia 15 de Março de 2007
Autos com Despacho
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

2006.36.00.017435-0 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : LOCAR VEICULOS LOCADORA LTDA E OUTRO
ADVOGADO : RS00061079 - ETEL DE OLIVEIRA MONTEIRO
ADVOGADO : SP00207681 - GABRIEL GAETA ALEIXO
ADVOGADO : MT00008089 - MICHELLE DAYRELL LANNA
EMBDO    : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
ADVOGADO : MT00000755 - LUIS CARLOS RIBEIRO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“Intimem-se os Embargantes para emendarem a inicial, nos termos do art. 283 do CPC, para que tragam aos autos cópia 

do termo de nomeação de penhora e depósito e das alterações do Contrato Social, especialmente a que se refere à 
administração da sociedade. Em razão do descumprimento da  formalidade prescrita no art. 385 do CPC, juntem o original 
do instrumento procuratório. Faculto, o prazo de 10 (dez) dias, para  sua emenda, sob pena de indeferimento, nos termos 
do art. 284 do CPC. Intimem-se. “
 
2002.36.00.008434-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : WALTER TAPIAS TETILLA
ADVOGADO : MT00001895 - ELARMIN MIRANDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“Intime-se a parte executada para que, no prazo de 10 (dez) dias, colacione aos autos Certidão de Inteiro Teor e Ônus dos 
imóveis oferecidos à penhora às fls.  15/17, devendo o Sr. Oficial de Justiça diligenciar no endereço declinado à fl. 33.”
 
1997.36.00.001697-5 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : LUIZ TARABINI MACHADO
ADVOGADO : MT00003213 - CLAUDIO STABILE RIBEIRO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“Defiro a substituição dos bens penhorados à fls. 29 por moeda corrente, nos termos do art. 668 do CPC. Remetam-se 
os autos à Contadoria para atualização do débito. Desnecessária a expedição de guia por esta secretaria, uma vez que o 
executado deve dirigir-se diretamente à Caixa Econômica Federal e efetuar o depósito. Após, intime-se o executado para 
juntar aos autos comprovante do depósito judicial.”
 
2005.36.00.013748-1 EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EMBTE    : MARIA LUCIMARA MEDEIROS
ADVOGADO : MT00003847 - NAIME MARCIO MARTINS MORAES
EMBDO    : CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : MT00003770 - ROMEU DE AQUINO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou o despacho: 

“I - Trata-se da ação de embargos à execução visando à desconstituição do título executivo que embasa a inicial executiva. 
II - Defiro a produção da prova pericial requerida pela embargante e designo como perita a Srª ELIETE DA CRUZ E 
SILVA, CRC-MT Nº 4.081-O/2, fones: (65) 3624-1844, (65) 3624-1450,  e (65) 991-7336. III - Em face de estar o autor 
sob  o pálio da assistência judiciária, fixo os honorários periciais em  R$  234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 
centavos), valor máximo da tabela vigente, conforme anexo à Portaria nº 001, que regulamenta a Resolução nº 281/2003, 
do Conselho da Justiça Federal, a serem pagos ao final.  III- Faculto às partes a indicação de assistente técnicos e a 
apresentação de quesitos no prazo comum de cinco dias, contados da data de intimação desta decisão. VII - Como 
quesitos do juízo formulo os seguintes:
1. Há, nos cálculos da CAIXA, fluência simultânea de juros remuneratórios com os juros moratórios? Em caso positivo ou 
negativo, desde quanto a incidência de uns e de outros? 2. Há, nos cálculos incidência de juros sobre juros (anatocismo)? 
Intimem-se. Publique-se.”
 
Autos com Sentença

No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) :

2006.36.00.006242-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : R DA COSTA COMERCIO ME

2006.36.00.006244-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : RENE DOS SANTOS

2006.36.00.006246-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : RODRIGO BUMLAI MARQUES ME

2006.36.00.006248-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : PEDRO CARLOS ARAUJO DA SILVA

2006.36.00.006250-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : J CARLOS DA SILVEIRA ME

2006.36.00.006252-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : EDSON LUIZ PASINATO ME

2006.36.00.006253-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : JULIO CEZAR SOUZA MAGALHAES

2006.36.00.006259-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : INDUSTRIA E COMERCIO D’MARES LTDA ME

2006.36.00.008406-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 9A. REGIAO
ADVOGADO : GO00023334 - MANOEL RICARDO MARQUES DE OLIVEIRA
EXCDO    : DANIEL FERNANDES  CAETANO

2006.36.00.008407-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 9A. REGIAO
ADVOGADO : GO00023334 - MANOEL RICARDO MARQUES DE OLIVEIRA
EXCDO    : ARISTOGTON FURTADO DE MEDEIROS
2006.36.00.008412-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA - CRTR
ADVOGADO : GO00023334 - MANOEL RICARDO MARQUES DE OLIVEIRA
EXCDO    : JOELSON MARIO DA SILVA

2006.36.00.008618-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
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EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : DAYMAR OLIVEIRA DE ALMEIDA

2006.36.00.008619-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : DAGMAR SOUZA MACEDO

2006.36.00.008620-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : CLELIA MARIA DE OLIVEIRA

2006.36.00.008621-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : HELDER DA MOTA OLIVEIRA

2006.36.00.008622-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ALYRIO CARDOSO FILHO

2006.36.00.008623-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : LEONARDO LIMA VERDE

2006.36.00.008628-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : LEONARDO DE ALMEIDA HUMENHUK

2006.36.00.008630-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ANA PAULA MARCONDES

2006.36.00.008633-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ADRIANA APARECIDA GONCALVES

2006.36.00.008636-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : LUCIANO PASSOS DAMASCENO

2006.36.00.008642-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : NEUZA DE FATIMA FUJII

2006.36.00.008644-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : MARIA VANETE MARQUES DE OLIVEIRA

2006.36.00.008648-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : MARIA HELENA DE FIGUEIREDO LOUREIRO

2006.36.00.008654-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : GISELA OLIVEIRA

2006.36.00.008657-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : AGDA EDUARDA SALCEDO

2006.36.00.008659-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ELENA ALVES NOGUEIRA

2006.36.00.008663-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : DORIANY PATRICIA DO NASCIMENTO

2006.36.00.008664-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : SONIA LUCIA FIGUEIRA BALBINO DORILEO

2006.36.00.008665-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : SILVIA KEILA DE ASSUNCAO

2006.36.00.008667-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : LUCIANA ROSA

2006.36.00.008668-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : KEILY JOSIANE TAVARES DE MENEZES

2006.36.00.008670-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : EDITE EUNICE DE SOUZA

2006.36.00.008671-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : PAULO REGIS PETRY

2006.36.00.008672-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : EDMIR FERREIRA DE ARAUJO JUNIOR

2006.36.00.008676-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : CLEYTON SOUZA CAMPOS

2006.36.00.008677-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : EDUARDO AUGUSTO SOARES ADDOR

2006.36.00.008680-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : JOSE ALBERTO MATTOS GUIMARAES

2006.36.00.008682-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : JORGE ANTONIO DA SILVA

2006.36.00.008689-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : MARIA JOSE ROCHA DOS SANTOS

2006.36.00.008695-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : SEBASTIAO AZEVEDO VIEIRA

2006.36.00.009904-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : MARCELO HENRIQUE ALVES DE SIQUEIRA

2006.36.00.009913-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : WINSTON ROGER SABINO DUTRA

2006.36.00.009923-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ROSANA SPINELLI PALMA FONTES

2006.36.00.009928-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : EUCLIDES MACIEL DA CRUZ

2006.36.00.009991-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : CLAUDIO ARNE SUCKDORFF

2006.36.00.010011-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ALEXANDRE GUTIERRES WUERZIUS

2006.36.00.010012-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ANTONIO AMARO LOPES RUCHINSQUE

2006.36.00.010017-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : MIGUEL PEREIRA CASTRO JUNIOR

2006.36.00.010026-7 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : LUIS RODRIGUES COSTA

2006.36.00.010037-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : GILBERTO ROQUE GEREMIA

2006.36.00.010127-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : WANIA REGINA DE ALMEIDA ALBIERI

2006.36.00.010133-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ROSIANE PAULA LIMA

2006.36.00.010137-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ALESSANDRA DE LARA GIACUNO

2006.36.00.015676-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : CLEUSA MARTINS PACHECO VITA

2006.36.00.015683-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : ADRIANA RAQUEL VENTURI

2006.36.00.015915-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO - CRA/MT
ADVOGADO : MT00006657 - MARCIA ADELHEID NANI
EXCDO    : RODOLFO BOURET DE MEDEIROS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...)Isto posto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, EXTINGUINDO O PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos do 
artigo 295, III, c/c o art.  267, I e VI, ambos do CPC, c/c  o art. 1º, da Lei nº 9.469/97, por ausência de interesse de agir.  
Sem ônus para as partes e com ressalva da possibilidade de nova execução quando o valor consolidar-se acima da cifra 
de dois mil reais. Transitada em julgada a sentença, dê-se baixa e  arquivem-se os autos. Custas: R$  53,27. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se.”
 
2001.36.00.003989-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO - CRCMT
ADVOGADO : MT00006202 - KARINA PELOI
EXCDO    : JOSE MARIA ROSSI

2002.36.00.005169-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JOSE GREGORIO DE AMORIM
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2003.36.00.008596-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00007021 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA ASSUMPCAO JUNIOR
EXCDO    : ADERBAL CARLOS ABDALA QUEIROZ

2003.36.00.009564-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL INMETRO
ADVOGADO : MT00006397 - AECIO BENEDITO ORMOND
ADVOGADO : MT00006049 - NELMA ADRIANA DA SILVA
ADVOGADO : MT00005492 - TATIANA RIBEIRO SOARES
EXCDO    : GERVASIO OLIVEIRA DA SILVA

2004.36.00.011680-6 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : LUCIANI APARECIDA SOUSA ALVES DE MELLO

2005.36.00.015920-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JOSE ESTEVES DE LACERDA FILHO

2005.36.00.017137-8 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : CASA LINDA IMOBILIARIA LTDA

2005.36.00.017182-3 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : LADMIR LUIZ NOVACZYK

2005.36.00.017193-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JONIL CORREA DE ARRUDA

2005.36.00.017521-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : AURELINO LEITE SOUZA

2005.36.00.017527-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : ADERBAL CARLOS ABDALA QUEIROZ

2005.36.00.017534-4 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : ALICE HELENA GRABOWSKI

2005.36.00.017545-0 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JEAN CHARLES DE SOUZA

2005.36.00.017549-5 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : DORIVAL RAMOS DE LIMA

2005.36.00.017575-9 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : EVALDO METELLO

2005.36.00.017576-2 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : JOSIELLEN KARINE DE MATTOS

2006.36.00.001868-1 EXECUÇÃO FISCAL/OUTRAS
EXQTE    : CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 19A REGIAO
ADVOGADO : MT00006246 - LENAMARA ROCHA MONTEIRO
EXCDO    : CHARLES ALBERT ATHAYDE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...)Isto posto, EXTINGO, sem resolução de mérito, o presente processo, nos termos do art. 267, VI, do CPC, c/c o art. 1º, 
da Lei nº 9469/97,  por ausência de interesse de agir.   Sem ônus para as partes e com ressalva da possibilidade de nova 
execução quando o valor consolidar-se acima da cifra de dois mil reais. Transitada em julgada a sentença, dê-se baixa e  
arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”
 
2001.36.00.003313-5 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : SILVINO COELHO
ADVOGADO : MT00004903 - JATABAIRU FRANCISCO NUNES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos. Custas: R$  53,27. Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.002384-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : MT FONE COMERCIO DE TELEFONES LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$ 56,57.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2002.36.00.000936-2 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : TACITO MORAES RENNO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  71,14.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2003.36.00.007303-2 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : GROW COMERCIO E CONFECCOES LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$ 56,57.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2002.36.00.000803-1 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : ESPOLIO DE MARIA LOPES DE AQUINO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  247,50.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

1998.36.00.007710-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003813 - MARIA JOSE DO NASCIMENTO
EXCDO    : CASTELO CONSTRUCOES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença 
para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada, na proporção do valor pago. Transitada em 
julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Custas: R$ 56,57.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
1999.36.00.009336-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : PAPEL MACHE LIVRARIA E PAPELARIA LTDA
EXCDO    : MARINA TEREZA CAPILE MENDES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença 
para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada, na proporção do valor pago. Transitada em 
julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Custas: R$  210,33.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.005949-4 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : POENTE AGROPECUARIA LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Assim,  JULGO EXTINTO o processo nos termos do art. 26 da Lei 6830/80, fazendo-o por sentença para que surta 
os efeitos legais (art. 795 do CPC). Sem custas. Solicitar a devolução da Carta Precatória de fsl. 06. Após o trânsito em 
julgado, dar baixa e arquivar os autos. P.R.I.   Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.014103-5 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : FIGUEIREDO E REIS LTDA
ADVOGADO : MT00007793 - ANA MARIA CALIX
ADVOGADO : MT00005362 - ANDRE STUMPF JACOB GONCALVES
ADVOGADO : MT00007208 - CLAUDIO SALDANHA DE CERQUEIRA GATTI
ADVOGADO : MT00004759 - JOSE MORENO SANCHES JUNIOR
EMBDO    : CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - XVI REGIAO CRQ/MT

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS e declaro a inexigibilidade do título executivo, EXTINGUINDO, 
dessa forma, a execução, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno o Embargado no 
pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 400,00 (quatrocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
Sem custas (art. 7º, da Lei nº 9.289/96). Traslades-se cópia para os autos da Execução. Após o trânsito em julgado da 
sentença, arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”
 
2003.36.00.007590-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : EDINALDO DA SILVA ME

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença 
para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado, na proporção do valor pago. Transitada em 
julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Custas: R$  44,12.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2000.36.00.006418-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : ANTONIO BITAR FILHO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$ 85,35.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.002434-2 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : PHOTO ENGENHARIA LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  54,94.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2002.36.00.008442-9 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : GILMAR ANTONIO MARSARO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  112,30.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
1997.36.00.002488-4 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003813 - MARIA JOSE DO NASCIMENTO
EXCDO    : ENGEPREV ASSIST. TEC. SERV. COM. REPRES. LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  352,32.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.008655-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
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EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : EDINALDO DA SILVA ME

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  11,63.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2004.36.00.003518-7 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : KRAUS TRANSPORTES DE CARGAS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   398,40.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2001.36.00.001903-9 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : LUIZ ANTONIO SIMIONI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  64,82.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2005.36.00.014931-8 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : NICOPLAC INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  200,92.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.001117-4 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : APARECIDO CHAGAS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  63,10.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.014172-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : APARECIDO CHAGAS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  38,19.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.011625-4 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : APARECIDO CHAGAS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  36,14.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

 
2005.36.00.001511-3 EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL
EMBTE    : KRAUS TRANSPORTES DE CARGAS LTDA
ADVOGADO : MT00008534 - LUIZ EDUARDO DE FIGUEIREDO ROCHA
ADVOGADO : MT00008637 - MARCEL LOUZICH COELHO
EMBDO    : UNIAO FEDERAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem exame do mérito, com base no art.  267, VI, do CPC.  Sem 
custas (art. 7º, Lei nº 9.289/96). Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.  Publiques-se. 
Registre-se. Intime-se.”
 
2005.36.00.014033-9 MEDIDA CAUTELAR FISCAL
REQTE    : EXPRESSO RUBI LTDA
ADVOGADO : MT0007816B - ARAMIS MELO FRANCO
ADVOGADO : MT00007002 - JOAO BARROS FERREIRA JUNIOR
ADVOGADO : MT0008382A - LIANDRO DOS SANTOS TAVARES
REQDO    : UNIAO FEDERAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 267, III, do CPC. Custas pela Requerente. 
Condeno o requerente no pagamento de honorários advocatícios, o qual  fixo em R$ 1.000,00 (mil reais).  (Art. 20, § 4º, 
CPC).  Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.002479-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00006142 - RUI CARLOS DE FARIA
EXCDO    : INDUSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO MATO GROSSO S/A
ADVOGADO : MT0003599B - ANTONIO CARLOS VELLOSO VIEIRA MARCONDES
ADVOGADO : MT00003213 - CLAUDIO STABILE RIBEIRO
ADVOGADO : MT00006199 - DAUTO BARBOSA CASTRO PASSARE
ADVOGADO : MT00005930 - MARIA CLAUDIA DE CASTRO B. STABILE
ADVOGADO : MT00003937 - PEDRO MARCELO DE SIMONE

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  75,76.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2003.36.00.007267-1 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : DILCEU JOAO SPERAFICO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  83,20.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.015124-5 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : SERRA E SANTOS LTDA EPP

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  359,32.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.011528-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : HILTON RIBEIRO TAQUES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$ 34,37.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2000.36.00.000187-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : SANTOS & FIGUEIREDO LTDA
EXCDO    : RUBENS ROBSON ARAUJO DOS SANTOS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  95,18.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2002.36.00.008399-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : JOAO MARSARO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  112,30.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2003.36.00.005661-5 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : SPACO PAPELARIA LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  47,22.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2002.36.00.008550-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : REFORMADORA DE TRUCKS CUIABA LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, satisfeito o crédito,  JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-
o por sentença para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a 
sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Custas: R$  131,86.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.009115-9 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : EDGAR RODRIGUES DE JESUS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para que 
surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado.  Após o trânsito julgado, dê-se baixa e arquivem-se 
os autos. Custas: 10,64.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.002398-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : WALTRICK & BRANCO LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  41,69.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2000.36.00.007066-6 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : PRIMUS PECAS E SERVICOS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  227,61.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2004.36.00.004209-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : TEXMAT  INDUSTRIAL LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pela Executada. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   86,72.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
1998.36.00.002676-2 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : SLAVIERO AGROINDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : MT00005669 - WESLEY JOSE FERREIRA
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O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  1.185,66.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
93.00.01072-7 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : IMPERIO MINERACOES LTDA
ADVOGADO : MT00003826 - NIVALDO DE ALMEIDA CARVALHO
ADVOGADO : MT0004839A - PEDRO MARTINS VERAO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  592,03.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2003.36.00.005998-4 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : FEIRAO COMERCIO DE COLCHOES LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  34,87.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

 O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, ACOLHO a presente exceção de pré-executividade, JULGO EXTINTA a execução SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO nos termos do art.  267, V, do CPC fazendo-o por sentença pra que surta os efeitos legais 
(art. 795 do CPC). E  CONDENO a exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios à parte executada na quantia de 
R$  1.000,00 (mil reais). Custas pelo exeqüente.  Transitada em julgada a sentença, dê-se baixa e  arquivem-se os autos. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”
 
2005.36.00.014931-8 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : NICOPLAC INDUSTRIA DE MADEIRAS LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTO A EXECUÇÃO nos termos do art. 156, I, do CTN c/c 794, I, do CPC, fazendo-
o por sentença para que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art. 795). Custas pelo Executado.  Transitada em julgada a 
sentença, dê-se baixa e  arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.”
 
96.00.01047-1 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : SERGIO GRANJA DE SOUZA VIEIRA
EXCDO    : CONSTRUTORA E INCORPORADORA BRASILEIRA LTDA
ADVOGADO : MT00003574 - FLAVIO JOSE FERREIRA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   57,07.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.002380-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : MARIO CONSELVAN FILHO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   102,86.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2002.36.00.004531-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : ESPOLIO DE MARIA LOPES DE AQUINO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   349,18.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.003303-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : SUPER HABITACAO MATERIAIS P CONSTRUCAO LTDA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   227,80.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2005.36.00.017866-5 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : RODOVIAS IMPLEMENTOS RODOVIARIOS LTDA - EPP

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado, proporcionalmente ao valor pago (R$  2.993,23). 
Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Custas: R$  30,00.  Publiques-se. Registre-se. 
Intime-se.”
 
2004.36.00.003148-8 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : FIBRATEL COMERCIO CONSTRUCOES E SERVICOS EPP
O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 

“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   32,63.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
1999.36.00.009327-7 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : PAULO DE CAMPOS BORGES

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA a execução nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 

que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   400,49.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2000.36.00.000154-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : SUPERMERCADO UNIVERSAL LTDA
EXCDO    : EVAIR BATISTA RICARDO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  34,89.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2005.36.00.001546-0 CARTA PRECATÓRIA / FISCAL
REQTE    : FAZENDA NACIONAL
REQDO    : SADRAKIS AMARAL

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   147,21.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2005.36.00.014940-7 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : SOCIEDADE DE PROTECAO A MATERNIDADE E A INFANCIA DE CUIABA

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  1227,31.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2003.36.00.011904-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT00003212 - OSVALDO ANTONIO DE LIMA
EXCDO    : ARLINDO WOBETO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   46,74.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2005.36.00.014938-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : COMPANHIA MATOGROSSENSE DE MINERACAO

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$  1.049,20.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2002.36.00.000802-8 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : ANTONIO SGRINHOLI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   70,85.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.001914-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL-ITR
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : JOSE LUIZ MALAGONI

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   73,76.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”

2000.36.00.004010-0 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0002287B - ELIANE MORENO HEIDGGER DA SILVA
EXCDO    : LIVRARIA E DISTRIBUIDORA TROPICAL LTDA ME

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   10,64.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 
2001.36.00.001820-3 EXECUÇÃO FISCAL/FAZENDA NACIONAL
EXQTE    : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : MT0001746B - MIGUEL BIANCARDINI NETO
EXCDO    : E QUIXABEIRA DOS SANTOS MERCEARIA
EXCDO    : ERONILDES QUIXABEIRA DOS SANTOS

O Exmo(a). Sr.(a) Juiz(a) exarou a sentença: 
“(...) Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO nos termos do art. 794, I, do CPC,  fazendo-o por sentença para 
que surta seus jurídicos efeitos (CPC, art.  795). Custas pelo Executado. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e 
arquivem-se os autos.Custas: R$   45,00.  Publiques-se. Registre-se. Intime-se.”
 

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MATO GROSSO

TURMA RECURSAL

BOLETIM Nº 030/2007

Decisão proferida pelo Excelentíssimo Senhor Juiz Federal José Pires da Cunha, Relator 2 da Turma Recursal - JEF/MT, 
nos autos do processo abaixo:

2007.36.00.700109-6 MANDADO DE SEGURANÇA / T
JUIZ RELATOR :JOSÉ PIRES DA CUNHA
IMPTE    : PAULO JOSÉ TEIXEIRA JUNIOR
ADVOGADO : MT9137 – RONIR AUGUSTO LINO
IMPDO	   : JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE MATO GROSSO
LITISC. PASSIVO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DECISÃO: ( fl. 34/36 ) “(...) À vista do exposto, INDEFIRO a petição inicial, com fulcro no art. 295, inciso I do CPC , e 
JULGO EXTINTO o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso I, do CPC (art. 66 do Regimento 
Interno das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais na 1ª Região c/c art. 222 do Regimento Interno do TRF 
1ª Região). “

SECRETARIA DA TURMA RECURSAL – JEF - MT 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

PROCURADORIA ELEITORAL

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL N.º 31/2007

Para conhecimento das partes e demais efeitos legais, publica-se a PAUTA DE JULGAMENTO da Sessão Ordinária do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, às 18:00 horas, findo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou na sessão 
subseqüente, previsto no Art. 70, parágrafo 1º do Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral.
PROCESSO Nº 4955/2006 – Classe VII
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CANDIDATO MANOEL NOVAES  RELATIVA ÀS ELEIÇÕES DE 2006
REQUERENTE: MANOEL NOVAES  
RELATOR: EXMO. SR. DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
PROCESSO Nº 4949/2006 – Classe VII
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CANDIDATO JOSÉ CARLOS CALEGARI RELATIVA ÀS ELEIÇÕES DE 
2006
REQUERENTE: JOSÉ CARLOS CALEGARI
RELATOR: EXMO. SR. DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
PROCESSO Nº 4887/2006 – Classe VII
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CANDIDATO JOSMAR OLIVEIRA ALDERETE RELATIVA ÀS ELEIÇÕES DE 
2006
REQUERENTE: JOSMAR OLIVEIRA ALDERETE
RELATOR: EXMO. SR. DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
PROCESSO Nº 5047/2006 – Classe VII
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO COMITÊ FINANCEIRO ÚNICO DO PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL – PC 
DO B,  RELATIVA ÀS ELEIÇÕES DE 2006
REQUERENTE: PRESIDENTE DO COMITÊ FINANCEIRO ÚNICO
RELATOR: EXMO. SR. DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES	
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, em Cuiabá, aos quinze dias do mês de março do 
ano de dois mil e sete.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS
Secretário da SJ/TRE/MT

PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

EDITAL N.º 032/20077666

Para conhecimento das pessoas interessadas e demais efeitos legais publica-se a seguinte decisão:
PROCESSO N.º 1453/2006, 1456/2006  e 1497/2006  – CLASSE XV
ASSUNTO: PEDIDO DE PROVIDÊNCIA- CÁCERES- REFERENTE AO PROCESSO N.º 203/2006 DA 6ª ZONA 
ELEITORAL 
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

REQUERIDO: TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
RELATOR: DES. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
V I S T O, etc. Cuida-se de Pedidos de Providências instaurados a partir de denúncias encaminhadas ao MM. Juiz Eleitoral 
da 6ª Zona Eleitoral e ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso- 3ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de 
Cáceres/MT-, noticiando-os que o Requerido Túlio Aurélio Campos Fontes estaria distribuindo gratuitamente combustível 
aos mototaxistas que adesivassem as motos com a sua propaganda eleitoral, violando, dessa forma, o disposto no art. 
23, §5ª, da Lei n.º 11.300/06, art. 41-A da Lei n.º 9.504/97 c/c Resolução n.º 22.142 do TSE e art. 299 do Código Eleitoral. 
Os autos n.º 1453/2006, 1456/2006 e 1497/2006 atribuem ao Requerido Túlio Aurélio Campos Fontes o mesmo fato, 
substanciado em programa de televisão, razão pelo qual os autos está apensados. O Ministério Público Eleitoral alega que 
o Requerido, durante a campanha eleitoral, ofereceu, entregou e doou bens e vantagens a eleitores, com o objetivo de 
obter vantagens eleitorais, assim, caracterizando, em tese, a prática de captação ilícita de sufrágio. D E C I D O. Analisando 
os pedidos, configuram-me insuficientes as provas trazidas aos autos. Com efeito, o próprio o Ministério Público Eleitoral 
requereu o arquivamento dos presentes autos por falta de provas que corroborassem a doação de combustível com a 
finalidade de captação de votos para o Requerido. É o que se vê do despacho abaixo descrito: “Assim, ausente prova de 
que houve doação com propósito de captação de votos, à luz do entendimento acima esposado, esta PROCURADORIA 
REGIONAL ELEITORAL, com base no § 1º, do art. 357, da Lei 4.737/65, requer o arquivamento dos feitos em tela.” (fl. 
54). Para configurar como captação ilícita de sufrágio é necessário comprovar a  conduta pessoal do candidato em doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza 
através de prova robusta. Assim, não se admite condenação sem um conjunto probatório consistente da ocorrência da 
captação ilícita de sufrágio. No presente caso, analisando a degravação do DVD juntado à fl. 37 do autos 1453/2006 e à 
fl. 04 do 1456/2006, não verifiquei a existência da captação ilícita de sufrágio, uma vez que,  em nenhum momento, os 
motoqueiros entrevistados garantiram que o Túlio Aurélio Campos Fontes estaria distribuindo combustível a eles em troca 
de voto. “(...). Motoqueiro 1- ele só deu o adesivo aqui agora para a gente colocar aqui pra gente ir na passeata.(imagens 
do adesivo do candidato Túlio Fontes na mão do motoqueiro). Repórter- E essa gasolina vocês receberam, aqui vocês 
receberam da pessoa que esta promovendo a passeata? Motoqueiro 1- Não sei eu passei para abastecer normar, e tem 
esse monte de moto aqui este monte de moto, e to esperando eu passei para abastecer. (...). Repórter- Ta certo vamos 
tentar falar com esse outro senhor aqui também. O senhor esta esperando para abastecer também? Motoqueiro 2- É eu 
entrei na fila aqui porque eu vou abastecer a minha moto, já, já que o pessoal ta aqui na fila, entrei na fila, entrei também. 
Repórter- Mas você, alguém prometeu alguma coisa pra você na carreata? Motoqueiro 2 – Não, não eu cheguei agora 
aqui para abastecer a minha moto o pessoal já estava ai, eu. Repórter- Você vai abastecer do seu bolso? Motoqueiro 
2- Eu vou abastecer do meu bolso mais se eles patrocinar. (...).” (fls. 06/07 dos autos 1456/2006). Da mesma forma, as 
provas testemunhais produzidas apresentam-se frágeis para maculando o sufrágio universal mas Eleições para Deputado 
Estadual. Vejamos: “(...); que, não sabe quem pagou e nem de que forma foi pago o combustível ali adquirido; (...); que 
não sabe declinar o nome da pessoa que estava coordenando o abastecimento naquele dia; (...).” (Depoimento do Sr. 
João Batista Almeida à fl. 42). “(...); que, que, não sabe quem pagou e nem de que forma foi pago (...).” (Depoimento do 
Sr. Jenivaldo F. dos Santos à fl. 43). Dessa forma, não havendo provas quanto à existência de captação ilegal de sufrágio, 
determino o arquivamento dos presentes pedidos de providências. Publique-se. Cuiabá/MT, em 29 de janeiro de 2007. 
Assina Des.  JOSÉ SILVÉRIO GOMES,  Relator.

Secretaria Judiciária do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO, aos quinze dias do mês de março de 
2007.

EDIVALDO ROCHA DOS SANTOS

 		                           Secretário da SJ/TRE-MT

MANDADO  DE INTIMAÇÃO

O DOUTOR JOSÉ LUIZ LEITE LINDOTE, Juiz Eleitoral da 49ª Zona Eleitoral, 
em substituição legal – Várzea Grande-MT,  MANDA qualquer dos Oficiais de Justiça deste Juízo ou por Edital que, em 
cumprimento ao presente, notifique-se as partes discriminadas no tópico objeto:

ORIGEM
Processo n. 130/2007 – Duplicidade de Inscrição - 49ª Zona Eleitoral

ESPÉCIE
Duplicidade de Inscrição Eleitoral (Coincidência)

Parte Requerente e Advogado(A)
A Justiça Eleitoral   

Partes Requeridas e Advogados(as)
JOILSON DE FIGUEIREDO CAMPOS      

OBJETO:  Proceder à Intimação do(a) Sr(a). JOILSON DE FIGUEIREDO CAMPOS, brasileiro, residente na Rua Epitácio 
Pessoa, Bairro Ipase, em Várzea Grande/MT,  para que no prazo de 03 (três) dias compareça no Cartório Eleitoral da 
49ª Zona, situado na Rua H1, Quadra 7, N. 4, Loteamento Hélio Ponce de Arruda – Grande Cristo Rei (próximo à Guarda 
Municipal), munido de seus documentos pessoais e comprovante de residência, a fim de regularizar a situação eleitoral, 
devido estar envolvido em duplicidade de inscrição. 
Despacho: “Vistos etc....  Diante das informações prestadas e tudo que consta nos autos, acolho a sugestão da Chefia de 
Cartório. Proceda-se à intimação do eleitor JOILSON DE FIGUEIREDO CAMPOS, a fim de que, no prazo de 03 (três) dias, 
compareça no Cartório da 49ª Zona Eleitoral, munido de seus documentos pessoais e comprovante de residência, para os 
procedimentos conforme detalhamento constante na informação de fl. 2. Cumpra-se. Várzea Grande/MT, 06 de março  de 
2007. Cléber Freire da Silva Pereira – Juiz Eleitoral da 49ª ZE”. 

Várzea Grande-MT, 08 de março de  2007

Neide Maria de Freitas Arantes
     Chefe de Cartório 49ª ZE

JUIZO ELEITORAL
_______________________________________________________________________________
________

JUÍZO DA 51ª ZONA ELEITORAL

Juiz Titular: JOÃO FERREIRA FILHO 
Chefe de Cartório: LUCIANA GARCIA MENDONÇA DO AMARAL

Atos do Exmo. Juiz Eleitoral Dr. JOÃO FERREIRA FILHO

Expediente do dia 14 de março de 2007

EDITAL N.º 003/2007

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS NOS AUTOS DE DUPLA FILIAÇÃO

 PARTIDÁRIA E INTIMAÇÃO DOS ELEITORES INCLUÍDOS EM MAIS DE UMA LISTA DE 

FILIADOS DA SENTENÇA PROFERIDA, 

O MM. Juiz Eleitoral da 51ª Zona Eleitoral de Cuiabá – MT, Dr. João Ferreira Filho, FAZ 
SABER a todos quantos este edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente aos eleitores 
e aos representantes dos partidos políticos, que, nos autos de dupla filiação partidária constantes da 
relação que segue, em trâmite perante o Juízo da 51ª Zona Eleitoral, foram proferidas sentenças que 
DECLARARAM NULAS AS FILIAÇÕES PARTIDÁRIAS dos eleitores ali constantes, com fundamento 
no art. 22, parágrafo único, da Lei n.º 9.096/95 c/c art. 36, § 5º, da Resolução TSE n.º 19.406/95.

ELEITOR INSCRIÇÃO PARTIDOS DATA 
FILIAÇÃO

N.º 
PROCESSO

ADENIR CASTILHO DA SILVA 002052041805 PFL
PPS

01/12/1989
23/09/2003

030/06

ADILSON DOS SANTOS ROSA 007563092348 PTB
PSDB

10/06/2005
19/06/2005

251/06

ALEX WILLIAN MOURA DE 
SOUZA

017475921899 PRP
PSL

04/10/2001
02/04/2004

848/05

ALMIRA DIAS DE OLIVEIRA 005098991880 PFL
PPS

30/04/1998
23/09/2003

045/06

ANDREIA KATIA ROSA 017466931880 PP
PSDB

14/10/1998
10/09/2001

233/06

ARENIL MARTINS CORREA 003757251805 PSDB
PPS

20/02/1990
23/09/2003

236/06

DENIZE DA COSTA LEITE 021372971872 PTC
PSL

11/09/2001
07/04/2004

877/05

EDINEY DE OLIVEIRA MATOS 007159631830 PP
PPS

20/04/2001
23/09/2003

142/06

ELTON EULER DA SILVA REIS 024288041872 PP
PSDB

21/04/2001
10/08/2001

234/06

EZENIL ALVES PEDROZO 012448391872 PFL
PSTU

PP

26/02/2003
22/09/2003
25/04/2005

625/05

GEORGE DOS SANTOS 021321741848 PPS
PSDB

24/03/1999
01/10/2001

248/06

GEOVANI NERES DE SOUZA 
FILHO

001584441880 PL
PSDB

10/11/1995
05/10/2001

231/06
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GUMERCINDO DE AZEVEDO 007048711880 PL
PT

31/07/1991
16/10/2001

207/06

HILQUIAS NOGUEIRA SILVA 005970311880 PSDB
PPS

05/08/1989
03/10/2001

237/06

JOAQUIM ANDRADE DE 
OLIVEIRA FILHO

002403441872 PMDB
PPS

11/04/1997
23/09/2003

126/06

JOSE DE FATIMA LISBOA 006519591880 PSB
PSDB

10/06/2005
24/01/1997

211/06

KLEBER FAUSTINO DE MOURA 021232661805 PSDB
PPS

02/10/2001
28/09/2005

247/06

LASARO DOMINGOS DE 
OLIVEIRA

002140291821 PPS
PFL

11/02/2000
26/04/2005

032/06

MANOEL RUFINO DE OLIVEIRA 
JUNIOR

010119211830 PSDB
PPS

06/10/2001
11/10/2001

240/06

MARCOS VINICIUS LIMA DA 
ROCHA

017379011864 PSDB
PPS

04/10/2001
23/09/2003

245/06

MARIANA PONTES NUNES 013247261830 PSDB
PT

24/10/2005
07/07/1999

212/06

NADIRNETE OLIVEIRA 
ARRUDA FILHA

018418291856 PFL
PSDB

16/09/2003
16/09/2003

230/06

NILSON CONCEICÃO DE 
ALMEIDA

006243641899 PDT
PSDB

25/11/1992
06/07/2005

223/06

ROSALIA RODRIGUES SILVA 005115301821 PPS
PT

02/10/2001
16/10/2001

210/06

VANIA DE ALMEIDA SILVA 026821281813 PPS
PT

23/09/2003
18/09/2004

167/06

E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém no futuro possa alegar ignorância, foi expedido este 
edital, que será publicado na forma da lei e afixado no local de costume na sede do cartório eleitoral. Nada mais. Dado e 
passado no Município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, aos quatorze dias do mês de março do ano de dois mil e sete. 
Eu, __________, Luciana Garcia Mendonça do Amaral, Chefe de Cartório da 51ª Zona Eleitoral que o digitei e conferi.

JOÃO FERREIRA FILHO
Juiz da 51ª Zona Eleitoral

EDITAIS
ESTADO DE MATOGROSSO - PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE CUIABÁ – MT

JUIZO DA DÉCIMA TERCEIRA VARA CÍVEL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS Nº 2007/29.
ESPÉCIE: Notificação
PARTE REQUERENTE: M.CANOVA CONSTRUÇOES CIVIS LTDA
PARTE RÉQUERIDA: MARCOS AURELIO BORGES e DANIELA DE MATOS
GREGÓRIO
NOTIFICANDO(S): Réu(s): Daniela de Matos Gregório
Réu(s): Marcos Aurelio Borges
FINALIDADE: NOTIFICAR a parte Requerida supra mencionada, da existência e do teor da ação judicial acima indicada, 
consoante consta da petição inicial a seguir transcrita em resumo.
RESUMO DA INICIAL: ... A Notificante firmou contrato com os Notificados em 28-3-2001 e teve por objeto a venda de 
apartamento localizado no Residencial Atlanta em Cuiabá-MT, cuja compra foi feita em 180 parcelas, tendo estes recebido 
à posse precária do imóvel em 23-2-2002. Da inadimplência: Pagaram as prestações vencidas até 30-4-2003, estando 
inadimplentes com as parcelas vencidas a partir de 30-5-2003. Nenhum êxito teve até a presente data, mesmo diante das 
tentativas junto ao Cartório Extrajudicial, onde sequer encontrou os Notificados. Da mora: Para resolução do contrato, 
mesmo tendo termo a obrigação é necessária a constituição em mora dos Notificados, conforme prevê o art. 397 e § 
único do CC., sendo este o exclusivo objeto da presente ação. Pelo exposto, requer o comparecimento dos Notificados 
ao endereço da Notificante e efetuem o pagamento do débito decorrente do contrato no prazo de 48 horas, sob pena de 
serem constituídos em mora, com a procedência do pedido e entrega dos autos da Notificação à Notificante, requerendo 
todas as provas em direito admitidas, ...
E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu,       , digitei.

Cuiabá - MT, 6 de fevereiro de 2007.

Nimia Marques Viana
Escrivã(o) Judicial

ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE CUIABÁ/MT
JUÍZO DA VIGÉSSIMA PRIMEIRA VARA DA CAPITAL

EDITAL DE INTIMAÇÃO  PRAZO: VINTE (20) DIAS

AUTOS Nº 1999/912  ESPÉCIE: Execução   PARTE REQUERENTE/CREDORA: SELCO INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E 
CONSTRUÇÕES LTDA  PARTE REQUERIDA/DEVEDORA: COPA COM. CONST. OBRAS E INC. PAV. LTDA  INTIMANDO/
CITANDO/NOTIFICANDO: REQUERIDO(A): COPA COM. CONST. OBRAS E INC. PAV. LTDA, CNPJ: 00.155.497/0001-17  
FINALIDADE: INTIMAÇÃO da(s) parte(s) acima indicada(s), atualmente em lugar incerto e não sabido para que efetue o 
pagamento da quantia de R$ 38.972,18 (trinta e oito mil, novecentos e setenta e dois reais e dezoito centavos), no prazo 
deste Edital, sob pena de imediata aplicação de multa de dez por cento sobre o valor e expedição de mandado de penhora 
e avaliação.  DECISÃO/DESPACHO: “Com fulcro no art. 475-J do CPC, determino que se proceda a intimação da parte ré, 
por Edital, para o pagamento da quantia indicada, no prazo de quinze dias, sob pena de imediata aplicação de multa de dez 
por cento sobre o valor e expedição de mandado de penhora e avaliação. (...) Int”  E, para que chegue ao conhecimento de 
todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se este Edital, que será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da Lei. Eu, Ana Lúcia – Oficial Escrevente, digitei.  Cuiabá/MT, 24 de outubro de 2006

Vandymara Galvão Ramos Paiva Zanolo  Juiz(a) de Direito                                                          DMT/DJ

ESTADO DE MATO GROSSO  PODER JUDICIÁRIO  COMARCA DE RONDONÓPOLIS – MT  JUÍZO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  PRAZO: 30 DIAS

AUTOS Nº 2006/440.  ESPÉCIE: Notificação  PARTE AUTORA: CIA ITAULEASING DE ARREND. MERCANTIL GRUPO ITAÚ S/A 
– Adv. Dr. Ussiel Tavares da Silva Filho  PARTE RÉ: SENIOR GRUPO EMPRESARIAL LTDA  NOTIFICANDO: Requerido(a): Sênior 
Grupo Empresarial Ltda, CNPJ: 04.235.334/0001-03, na pessoa de seu representante legal, Endereço: incerto e não sabido  DATA DA 
DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 28/9/2006  VALOR DA CAUSA: R$ 441.265,25  FINALIDADE: NOTIFICAÇÃO da parte acima qualificada, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta de petição inicial a 
seguir resumida. RESUMO DA INICIAL: A Notificante celebrou com a empresa Notificada os Contratos de Arrendamento Mercantil 
nº 82530-4138533, 82530-4205373, 82550-4832028, 82530-4830386, 82550-4283289, 82550-4302352, firmados respectivamente 
aos 20.09.2004, 28.09.2004, 07.12.2004, 06.10.2004 e 08.10.2004. Em decorrência do ajustado, a Notificante entregou ao Notificado 
em arrendamento bens móveis, que comprometeu-se a efetuar o pagamento das contraprestações previstas em cada instrumento. 
Entretanto, embora as obrigações tivessem claramente previstas, a Notificanda deixou de efetuar o pagamento das contraprestações. 
O credor ignora a localização do devedor, daí a possibilidade e licitude da notificação editalícia, para que a Notificanda/devedora efetue 
o adimplemento dos contratos, no valor de R$ 441.265,25, corrigido de acordo com os índices contratuais, em 24 horas, sob pena de 
constituição em mora e tomada, pelo credor, das medidas acautelatórias pertinentes.  DESPACHO: Autos 440/2006 – Vistos etc. I – 
Defiro o pedido formulado pelo exeqüente à fls. 73/75. Expeça-se edital de notificação, com prazo de 30 (trinta) dias. Havendo o decurso 
de prazo, cumpra o item II do despacho à fls. 67. Rondonópolis-MT, 28 de novembro de 2006. MILENE AP. PEREIRA BELTRAMINI 
PULLIG – JUÍZA DE DIREITO.  Eu, Sônia Godas Galhardo – Escrevente Judicial, digitei.  Rondonópolis – MT, 23 de fevereiro de 2007. 

Maria de Lourdes Santana Vieira  Escrivã(o) Judicial  Portaria nº 01/04

ESTADO DE MATO GROSSO
POER JUDICIARIO

COMARCA DE CUIABA-MT
JUIZO DA VIGESIMA PRIMEIRA VARA  DA CAPITAL

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO E  DE ARRESTO
PRAZO:30 DIAS

AUTOS  N° 2006/490  
AÇÃO EXECUÇÃO  por quantia certa 
EXEQUENTE (S):JOSE ANTONIO  DE SOUZA BRUNO
EXECUTADO(A,S): FERNANDO  METELO GOMES DE ALMEIDA,CPF 551.683.881-91. DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA 

AÇÃO:9/11/2006 VALOR DO DEBITO :R$ 35.510,70 (TRINTA E CINCO  MIL, QUINHENTOS  E DES  REAIS  E SETENTA 
CENTAVOS).
FINALIDADE CITAÇÃO do executado  acima  qualificado , atualmente  em lugar  incerto  e não sabido , dos termos  da 
ação executiva  que lhe  e proposta , para que  PAGUE, dentro de 24 horas , a partir  da expiração  do prazo deste edital 
o principal e acessórios, ou ofereça  bens  a penhora , suficientes  para  assegurar a totalidade do debito , sob pena  
de arresto  converte-se  automaticamente  em penhora. Fica intimado, como seu cônjuge , se  casado for , de que  foi 
arrestado (s) o(s) descrito(s) e caracterizado(s) no  item  seguinte deste edital.   
Bem(s) ARRESTADO(S): Cotas  sociais  que o executado  detem  majoritariamente na empresa  Parque Nossa 
Senhora  da Guia  Ltda. Pessoa jurídica  de direito privado , com sede no Km 2,5 na estrada velha  da chapada , 
município de Cuiabá, inscrita no cgc sob o n° 02.283385/001-77 , conforme consta  no contrato de constituição 
de sociedade(1/6) e alterações contratuais(3/6) , copia  da matricula  n° 71019 de um lote de terras com 64,00 há 
(sessenta e quatro hectares ) , registrada  no livro n°,2 do 6° Serviço Notarial e Registro de  Imóveis  da Terceira  
Circunscrição Imobiliário de Cuiabá-MT bem como  certidão  simplificada emitida pela Junta Comercial do 
estado de Mato Grosso. Prazo para embargos: o prazo  para o oferecimento de embargos  será de  10(dez) dias 
após  a assinatura  do termo  de nomeação ou da  intimação da conversão  do arresto em penhora.
Cuiabá-MT,8 de março  de 2007. Valdymara Galvão R.P.Zanolo Juiz (a) de direito. 

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO: 30 DIAS

AUTOS Nº 2004/438. – ESPÉCIE: Constituição de Servidão Administrativa. – PARTE AUTURA: Centrais Elétricas 
Matogrossenses S.A (CEMAT) – PARTE RÉ: Antenor Duarte do Valle e Maria da Gloria Nogueira do Vale e Theophilo 
Duarte do Valle e Maria Lúcia Carvalho do Valle e Paulo Duarte do Valle e Maria Augusta Ferreira do Valle e Theodoro 
Duarte do Valle. – CITANDO(A, S): Requerido(a): Antenor Duarte do Valle, Cpf: 026.608.308-00, Rg: 1.851.673 SSP 
SP Filiação: Teófilo Benaben do Valle e de Dinah Duarte do Valle; data de nascimento: 8/7/1938, brasileiro(a), natural 
de Barretos-SP, casado(a), pecuarista, Requerido(a): Maria da Gloria Nogueira do Vale., Rg: 6.951730 SSP SP, 
brasileiro(a), casado(a), do lar, Requerido(a): Maria Lúcia Carvalho do Valle, Cpf: 143.610.158-13, Rg: 10.732.963 
SSP SP, brasileiro(a), casado(a), do lar, Requerido(a):  Theodoro Duarte do Valle, Cpf: 042.632.808-91, Rg: 2.257.249 
brasileiro(a), solteiro(a), pecuarista, Requerido(a): Theophilo Duarte do Valle, Cpf: 027.854.478-91, Rg: 2.562.237 ssp 
SP, brasileiro(a), casado(a), pecuarista,  todos atualmente em lugar incerto e não sabido.  – DATA DA DISTRIBUIÇÃO 
DA AÇÃO: 19/11/2004  -  VALOR DA CAUSA:  R$ 24.865,17  -  FINALIDADE: CITAÇÃO da parte acima qualificada, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da presente ação que lhe(s) é proposta, consoante consta da 
petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados da expiração do prazo deste edital, apresentar 
resposta, querendo, sob pena de serem considerados como verdadeiros os fatos articulados pala parte autora na 
peça vestibular. – RESUMO DA INICIAL: Suma...  O Grupo Rede (empresa de energia elétrica) atua em 06 Estados 
Brasileiros: São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Tocantins, Mato Grosso e Pará. Um dos maiores grupos nacionais 
privados atuando em geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, o Grupo fornece energia para 450 
município, abrangendo uma área de 2.467.460 Km2 (30% do território nacional), atendendo cerca de 2.000.000 de 
consumidores, o equivalente a uma população de 11.000.000 de habitantes. Visando ao despertar da consciência 
ecológica, o Grupo Rede desenvolve programas de preservação ambiental e eventos que buscam o advento da 
pesquisa cientifica sobre a questão. A CEMAT, por sua vez, é uma empresa do Grupo Rede, fundada há mais de 40 
anos, vem contribuindo com o desenvolvimento do Estado de Mato Grosso. Possui atualmente, aproximadamente 
5.000 Km de linhas de transmissão nas tensões de 34,5 KV, 69 KV e 138 KV, que são distribuídos para as cidades, 
vilas e localidades rurais, através de um total de 63 subestações, sendo 26 de 138 KV, 03 de 69 KV, 33 de 34,5 KV 
e 01 de 230 KV. Na parte de geração, possui 10 Usinas Hidrelétrica, gerando 39,36 MW e 37 Usinas Termoelétricas 
ferindo 63,65MW, totalizado 103,01 MW. As linhas de transmissão levam energias elétrica  às residências, às 
fábricas,, às escolas e aos hospitais, entre outros consumidores. Se ocorrer qualquer tipo de dano a um torre ou a 
um cabo condutor de uma determinada linha, milhares de pessoas serão prejudicadas. DOS FATOS. Em razão da 
crescente demanda por energia e da impossibilidade do governo brasileiro de atende-la, o mesmo decidiu delegar 
a exploração e distribuição de energia para empresas autorizadas (concessionárias). No que diz respeito ao Estado 
de Mato Grosso o governo privatizou a CEMAT, sendo que uma das incumbências do novo controlador, seria a de 
melhorar o fornecimento de energia em todo Estado, tendo em vista que o serviço antes prestado era um tanto 
quanto precário. Para tanto, a CEMAT está desenvolvendo vários projetos, dentre eles a construção de inúmeras 
linhas de transmissão de energia elétrica, ou para muitos, o chamado LINHÃO. Na região de Pontes e Lacerda, 
uma das Linhas de Transmissão que está sendo construída pela SEMAT, é de 138 KV denominada Salto Corgão/
Pontes e Lacerda, consoante documentos em anexo. O projeto de construção da referida Linha de transmissão já 
foi aprovado pela Agência Nacional de Energia Elétrica e a Utilidade Pública da área de terras destina à faixa de 
servidão da referida linha já foi declarada através da Resolução 344/2004 de 30/09/2004. Pra a consecução do projeto 
de expansão de energia elétrica primeiramente a Concessionária fez um levantamento físico de todas as áreas por 
onde a Linha de Transmissão iria passar, a fim de que fosse possível contatar com os respectivos proprietários e 
assim viabilizar a devida autorização. Neste Trabalho prévio, a Concessionária conseguiu a autorização de mais 
de 95% de proprietários de áreas por onde a linha passaria, tanto é que as obras já foram iniciadas. Todavia, ao 
chegar no imóvel rural de propriedades dos requeridos, a Requerente deparou-se com a posição irredutível dos 
mesmos, em não deixar que a linha de Transmissão adentre no imóvel, o que impediu que a empreiteira desse 
seguimento às obras. Em razão disso, a obra está paralisada á vários dias, não havendo como a Concessionária, 
através de suas empreiteiras, dar o fiel cumprimento ao estabelecido pela Agência Nacional de Energia Elétrica. Após 
o referido Embargo, a Concessionária, através de seus prepostos, tentou de várias formas convencer os requeridos 
de que a obra apenas traria desenvolvimento para região, já que o fornecimento de energia elétrica estaria sendo 
sensivelmente melhorado com a construção da aludida Linha de Transmissão. Note-se que, não estamos falando 
de um direito particular da Concessionário, mas sim de um direito público representado pela população residente 
na Região de Pontes e Lacerda. Ora, área população que estará sendo beneficiada pela construção da linha de 
transmissão em questão, razão pela qual é o interesse público prevalente que deveria se sobrepor ao interesse 
particular dos requeridos. (...) Diante do exposto, a Concessionária aguarda e requer o seguinte: Determinar “IN 
Limine Lites” a desobstrução da passagem para a continuidade das obras de construção da linha de transmissão de 
138 KV nos imóveis retro descritos de propriedades dos requeridos, a fim de que maiores problemas não advenham 
à população residente na Região de Pontes e Lacerda, impedindo que os requeridos adotem qualquer medida que 
embarace ou dificulte a passassem de veículos da CEMAT e de suas Empreiteiras, pelo referido imóvel, bem como 
que embarace ou dificulte a própria construção da aludida linha, sob pena de multa pecuniária diária, no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Autorizar a concessionária a fazer o deposito judicial no valor de R$ 24.865,17, através 
do cheque em anexo, alusivo à justa indenização. Consoante perícia previamente elaborada: tal valor deverá ficar 
à disposição do r.Juízo. ...” DESPACHO: Suma... Defiro o requerimento de fls. 407. Consoante artigo 231 a 233 do 
CPC. ...” Eu, Roseli Demarchi, digitei. 

Pontes e Lacerda – MT, 23 de fevereiro de 2007.

Vanir Maria Franco Silva  - Escrivã(o) Judicial        -     Asplemat/DJ
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ATENDIMENTO EXTERNO
De 2ª à 6ª feira - Das 9:00 às 17:00 h

ENTREGA EM DOMICÍLIO CUIABÁ E VÁRZEA GRANDE
Trimestral R$ 80,00 - Semestral R$ 150,00 - Anual R$ 280,00

JORNAL RETIRADO NO BALCÃO DA IOMAT
Trimestral R$ 40,00 - Semestral R$ 70,00 - Anual R$ 130,00

DEMAIS LOCALIDADES (VIA CORREIO)
Trimestral R$ 170,00 - Semestral R$ 320,00 - Anual R$ 600,00

Centro Político Administrativo - Fone 3613 - 8000
ADMINISTRAÇÃO E PARQUE GRÁFICOCENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO-CPA

CEP 78050970-Cuiaba-Mato Grosso
CNPJ(MF)03.507.415/0004-97

FONE/FAX: (65) 3613-8000

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DE MATO GROSSO

www.iomat.mt.gov.br

Secretaria de Administração
Governo do Estado de Mato Grosso
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